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...verifico que quando nos reunimos em 
assembléias, por precisar a cidade deliberar 

sobre assuntos de construção, mandam 
chamar arquitetos para opinarem a respeito 

do edifício a ser levantado; se trata de 
construção de navios, recorrem a carpinteiros 

náuticos, e assim com tudo o mais que eles 
julgam poder ser ensinado ou aprendido. 

 
Porém se qualquer outra pessoa, que eles não 

consideram profissional, se abalançar a dar 
conselhos, por mais belo que seja, ou rico, ou 

de boa família, não somente não lhe dão 
ouvido, como se riem dele e o pateiam, até 

que, atemorizado com a assuada, desista de 
falar ou que os arqueiros o retirem do recinto, 

por mandamento dos prítanes. É assim que 
eles se comportam, sempre que se trata de 

questões técnicas. 
 

Quando, porém, a deliberação diz respeito à 
administração da cidade, qualquer indivíduo 

pode levantar-se para emitir opinião, quer seja 
carpinteiro, quer seja ferreiro, sapateiro, 

mercador ou marinheiro, rico ou pobre, nobre 
ou vil, indiferentemente, sem que ninguém 

apresente objeção, como nos casos anteriores, 
por pretenderem dar conselhos sem haverem 

estudado em parte alguma essa matéria... 
 

Platão, diálogo com Protágoras 
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minha mãe, Flávia Rynkowski. 
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RESUMO 

 

Esta pesquisa aborda o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), em especial 
a Internet, e dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para a participação pública no 
planejamento urbano. Mais especificamente, investiga-se a Participação Pública com Sistema 
de Informação Geográfica (PPSIG), uma alternativa através da qual o público participa 
produzindo mapas e/ou dados espaciais que representam a sua percepção do espaço urbano 
em questão. O trabalho parte do pressuposto de que novas abordagens metodológicas, que 
façam uso das TIC e dos SIG, tais como a PPSIG, podem aperfeiçoar os processos 
participativos, pois permitem a criação de técnicas mais interativas, emancipatórias e 
colaborativas, que encurtam os laços entre o público e os técnicos, bem como entre a 
sociedade e o governo. A pesquisa se justifica, pois apesar de legislações terem ampliado os 
canais de participação, as críticas permanecem, evidenciando que existe uma demanda por 
novas abordagens metodológicas. Ao mesmo tempo, trata-se de entender que novas 
ferramentas estão disponíveis e precisam ser assimiladas, e, principalmente, de como fazê-lo 
de maneira adequada. Ainda, faz-se necessário avaliar se a expectativa de que a PPSIG pode 
ampliar o envolvimento do público no planejamento urbano procede no contexto brasileiro. 
Assim, com o objetivo de expandir o conhecimento empírico sobre o método PPSIG, ele foi 
aplicado em dois casos, numa situação prática em Jaguarão (RS), e numa situação simulada 
sobre a Orla do Guaíba em Porto Alegre (RS), e  avaliado do ponto de vista de três grupos de 
atores: população, técnicos/especialistas, e gestores públicos. Para tal, utilizou-se três 
diferentes métodos de coleta de dados: a ferramenta PPSIG propriamente dita, questionários e 
entrevistas. Os resultados sugerem, por exemplo, que há uma boa aceitação ao uso de 
ferramentas digitais, tais como a PPSIG, por parte da população, técnico/especialistas e 
gestores públicos. Mais, que o método PPSIG se distingue de outros métodos participativos, 
pois a percepção da população é coletada de forma automatizada e georreferenciada, o que 
possibilita que estes dados sejam analisados em conjunto com as demais camadas de 
informação necessárias ao planejamento urbano, facilitando, assim, a incorporação do 
conhecimento local no planejamento urbano já na fase propositiva. 
 
Palavras-chave: Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), participação pública, planejamento urbano, Participação Pública com 
Sistemas de Informação Geográfica (PPSIG). 



 

ABSTRACT 

 

This research addresses the use of Information Technology and Communication (ICT), 
especially the Internet, and of Geographic Information Systems (GIS) for public participation 
in urban planning. More specifically, it investigates the Public Participation Geographic 
Information Systems (PPGIS), an alternative through which the public participates by 
producing maps and/or spatial data that represents their perception of the urban space. It 
assumes that new methodological approaches, that make use of ICT and of GIS, such as 
PPGIS can improve participatory processes, enabling to create more interactive, collaborative 
and emancipatory techniques that shorten the ties between the public and technicians as well 
as between the society and the government. The research is justified, because although laws 
have expanded the channels of participation, criticism remains, showing that there is a 
demand for new methodological approaches. At the same time, it is about to understand that 
new tools are available and need to be assimilated, and especially of how to do it properly. 
Also, it is necessary to evaluate whether the expectation that PPGIS can broaden public 
involvement in urban planning is confirmed in the Brazilian context. Thus, in order to expand 
the empirical knowledge about the PPGIS method, it was applied in two cases, a practical 
situation in Jaguarão (RS), and a simulated situation on the Guaíba waterfront in Porto Alegre 
(RS), and evaluated from the point of view of three groups of actors: the public, 
technicians/specialists, and public managers. To do this, three different methods of data 
collection were applied: the PPGIS tool itself, questionnaires and interviews. The results 
show, for instance, that there is a good acceptance of digital tools usage, such as the PPGIS, 
by the population, technician/specialist and public managers. Moreover, that the GIS method 
distinguishes itself from other participatory methods, because it collects the population's 
perception in an automated and georeferenced way, which enables these data to be analyzed 
together with other layers of information necessary for urban planning, thereby facilitating 
local knowledge incorporation in urban planning since the propositional phase. 
 
Keywords: Information Technology and Communication (ICT), Geographic Information 
Systems (GIS), public participation, urban planning, Public Participation Geographic 
Information Systems (PPGIS). 
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CAPÍTULO 1 -  INTRODUÇÃO GERAL 

  
1.1  INTRODUÇÃO 

 
 O presente estudo aborda o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

em especial a Internet, e dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para a participação 

pública no planejamento urbano. Mais especificamente, investiga-se o método Public 

participation Geographic Information Systems (PPGIS), traduzido aqui livremente para 

Participação Pública com Sistemas de Informação Geográfica (PPSIG), uma alternativa 

através da qual o público participa produzindo mapas e/ou dados espaciais que representam a 

sua percepção do espaço urbano em questão, ou seja, as capacidades dos SIG são usadas pelo 

público para produção de mapas e histórias que ajudam a caracterizar o espaço em questão 

(ELWOOD, 2006). 

Neste capítulo são apresentados os problemas de pesquisa identificados à luz da 

literatura, a proposta de investigação - por meio de objetivos específicos e hipóteses a serem 

testadas, além da estrutura e o conteúdo do presente trabalho.   

 

1.2  IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS DE PESQUISA 

 

Segundo distintos autores, o planejamento urbano praticado em grande parte do século 

XX teve no Estado e no Capital seus pilares, caracterizava-se pela racionalidade técnica, e não 

apresentava nenhuma forma de participação da sociedade civil nas discussões de propostas 

para a cidade (FERRARI JUNIOR, 2004; VILLAÇA 2005; RANDOLPH 2008; OLIVEIRA 

FILHO 2009). Em contrapartida, hoje o planejamento está indo numa direção mais 

participativa (KAHILA, 2008; KLESSMANN, 2010; DAVIES et al., 2012), haja vista que 

nos últimos anos vem ocorrendo uma ampliação gradativa dos canais de participação e um 

aumento da consciência do papel do público como agente do processo de desenvolvimento. 

A participação pública no planejamento urbano é valorizada por gerar confiança e 

comprometimento para alcançar resultados tangíveis (STERN et al., 2009), reconhecer o 

valor e incorporar o conhecimento de diferentes atores (BRABHAM, 2009), introduzir ideias 

inovadoras (CARVER, 2001), e melhorar e legitimar decisões (INNES e BOOHER, 2004), 

dentre outros aspectos. Além disso, salienta-se que uma das liberdades fundamentais em uma 

sociedade democrática é o direito dos cidadãos de conhecer e participar das decisões que 
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afetam o seu bem-estar e o lugar em que vivem (JANKOWSKI e NYERGES, 2003; BRINK 

et al., 2007). 

 O aumento da relevância dada à participação pública deve-se, em grande parte, a 

legislações e tratados internacionais que obrigam a sua adoção. A Agenda 21 da Organização 

das Nações Unidas (ONU), estabelecida na Conferência Rio-92, consagra a prática em seus 

princípios e a Convenção de Aarhus (1998), da Comissão Econômica das Nações Unidas para 

a Europa, estabelece que o desenvolvimento sustentável só pode ser alcançado se todas as 

partes interessadas forem envolvidas no processo decisório, por exemplo.  

 No Brasil, o debate a respeito da participação pública no planejamento urbano ganhou 

amplo destaque após a aprovação da Lei Federal 10.257 de 10 de Julho de 2001, conhecida 

como Estatuto da Cidade. O Estatuto da Cidade, regula o capítulo da política urbana da 

Constituição Federal nos seus artigos 182 e 183 e delineia regras gerais para a participação 

pública e introduz instrumentos, como as audiências e consultas públicas, com o objetivo de 

ampliar a participação do público em processos de planejamento e gestão do espaço urbano 

(BRASIL, 2001). 

 Mas apesar das legislações pró participação pública e do discurso largamente aceito de 

que é a coisa certa a se fazer (HEALEY, 1992; TAYLOR, 1998; INNES, 1998), a literatura 

aponta que boa parte dos supostos benefícios da participação não estão sendo atingidos 

correntemente (INNES e BOOHER, 2004; KLESSMANN, 2010; BUGS e REIS, 2014). 

Correntes críticas apontam que a participação por parte dos cidadãos tem sido abaixo do 

esperado e nem sempre a qualidade desta participação é garantida (VILLAÇA, 2005). Ainda, 

que a participação prevista no Estatuto da Cidade "serve mais para a validação e legitimação 

sob o selo democrático de práticas definidas como desejáveis por setores hegemônicos" 

(RANDOLPH, 2007, p. 3). 

 Logo, se faz necessário qualificar os processos participativos. As características 

heterogêneas da população envolvida exigem técnicas e metodologias que criem as condições 

para o debate consistente. Conforme menciona o próprio Ministério das Cidades (2004, p. 

45): 

 
Os instrumentos contidos no Estatuto, não são suficientes, por si sós, para fazer 
falar muitos cidadãos que, ao longo dos anos, introjetaram atitudes de submissão, 
ou foram longa e duramente discriminados socialmente. Portanto, devem-se 
estabelecer outras formas de participação, em todas as etapas. 

  

 Todavia, envolver o público no planejamento urbano não é uma tarefa simples e 

direta. Participação plena implica em responsabilização e poderes partilhados (ARNSTEIN, 
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1969; HORELLI 2002; SOUZA, 2003; POZZOBON, 2008). Para se alcançar este nível de 

participação existe uma série de barreiras que vão desde a relevância dada às opiniões e 

posições do público, passando pela credibilidade e idoneidade destas opiniões, até os entraves 

institucionais (BRINK et al., 2007; BROWN 2012a). Nas palavras de Forester (2006, p. 447): 

"Fácil de pregar, mas difícil de praticar, participação pública eficaz no planejamento e na 

gestão pública exige sensibilidade e técnica, imaginação e coragem."  

De tal modo que ainda não se conseguiu abordar a perspectiva da população de forma 

consistente no planejamento urbano (TALEN, 2000; KAHILA e KYTTÄ, 2009; BROWN e 

REED, 2009). A literatura destaca, por exemplo, que há grande dificuldade em se passar de 

um sistema de planejamento dominado por especialistas para um que daria voz a diferentes 

interessados (WALLIN e HORELLI, 2012), e que o planejamento urbano, em geral, utiliza 

somente dados oficiais, nos quais as pessoas são levadas em consideração apenas na forma de 

estatísticas agregadas (FRIEDMANN 2007, BRABHAM, 2009).  

Assim sendo, distintos autores advogam a necessidade de uma reformulação no 

planejamento urbano através da utilização de tecnologias que permitam a criação de técnicas e 

metodologias mais interativas, emancipatórias, e colaborativas (HANSEN e REINAU, 2006; 

YIGITCANLAR, 2006; ALMEIDA, 2007; RANDOLPH, 2008; KAHILA, 2008; BROWN e 

REED, 2009; HORELLI, 2013). Dito de outra forma, para estes autores, o planejador urbano 

necessita desenvolver um entendimento mais profundo do conhecimento escondido nas 

experiências cotidianas dos indivíduos, bem como novas habilidades e métodos mais eficazes 

para lidar com este conhecimento.  

 Neste sentido, recentes avanços tecnológicos em torno das TIC e dos SIG abarcam 

novas perspectivas. Dentre tais avanços merecem destaque a interação proporcionada pelas 

redes sociais, a facilidade de acesso às informações e ao conhecimento, as sofisticadas 

ferramentas disponíveis gratuitamente, o aumento da interatividade entre usuários e sistemas, 

e a ubiquidade das informações geográficas (BOOHER e INNES, 2002; JAZAYERI, 2007; 

STAFFANS et al., 2010; HALLER e HÖFFKEN, 2010; BATTY et al., 2012). 

 Atualmente as pessoas não só consomem conteúdo (baixando informação), mas 

também contribuem e produzem novos conteúdos (carregando informação) (VOSSEN e 

HAGEMANN, 2007). Este aspecto interativo-colaborativo vai ao encontro do ideal 

participativo de construção das decisões através de um processo democrático de formação de 

consenso (colaboração) com intensiva comunicação e discussão (interação) entre os 

participantes (TANG et al., 2005). Métodos tradicionais de participação pública não podem 
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ser desprezados, mas quando considera-se a Internet, imediatamente imagina-se ser possível 

contornar algumas das armadilhas dos processos participativos.  

 Mesmo em um país de diferenças como o Brasil a Internet vem se consolidando como 

um poderoso meio de comunicação, visto que o número de smart phones com acesso à 

Internet e à banda larga tem crescido enormemente, fazendo parte, inclusive, de políticas 

públicas de desoneração de impostos (MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, 2013). É 

crescente também o número de iniciativas de disponibilização de informações públicas em 

portais na Internet,  como o Atlas do SOS Mata Atlântica (2012), e de iniciativas público-

privadas de colaboração online como o Porto Alegre CC (2014). Portanto, se supõe que no 

atual contexto brasileiro existem condições e interesse para se implantar plataformas digitais 

participativas.  

 Se a Internet é o principal meio de troca de informações e comunicação da atualidade, 

os SIG são uma tecnologia que desempenha um papel importante na coleta, tratamento, e 

disseminação de informações espaciais (GOODCHILD, 1997; MALCZEWSKI, 1999), e a 

maioria das informações necessárias à formulação de políticas públicas contém um 

componente espacial (SIEBER, 2006). Para Yigitcanlar (2006), o uso efetivo das TIC e dos 

SIG no planejamento urbano representa a possibilidade de se estabelecer um sistema 

permanente de coleta das percepções do público sobre o espaço urbano, o que é apontado 

como essencial para que o planejamento urbano se torne mais colaborativo.  

 Nesta direção, distintos autores afirmam que a PPSIG possui potencial para aprimorar 

a participação pública (KAHILA, 2008; BROWN e REED, 2009; KINGSTON, 2011). A 

PPSIG, como o próprio nome sugere, utiliza ferramentas SIG para a participação pública, 

conectando a capacidade técnica dos SIG ao conhecimento local (SIEBER, 2006). De acordo 

com Kahila (2008), com a PPSIG combinam-se três aspectos fundamentais: interação, 

tecnologia, e espacialização do conhecimento local. 

Mas o tema da PPSIG ainda é relativamente pouco explorado da perspectiva de 

arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano. A maioria das experiências 

existentes foram desenvolvidas fora do Brasil, e, ou por geógrafos, com foco na produção de 

cartografia participativa, ou por profissionais da tecnologia da informação, com foco no 

desenvolvimento tecnológico dos projetos (NYERGES et al., 2006). Ainda é bastante comum 

os SIG serem visto apenas como uma ferramenta técnica e, portanto, o foco está apenas no 

seu desenvolvimento técnico (DRAGIĆEVIĆ e BALRAM, 2004). Para expandir esse ponto 

de vista é importante fazer pesquisas sobre o uso da PPSIG (NYERGES et al., 2006).  
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 Portanto, os argumentos apresentados acima indicam que existe, no âmbito do 

planejamento urbano participativo: (i) Demanda por novas abordagens para o envolvimento 

do público no planejamento urbano; (ii) Dificuldade de incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano; e (iii) Falta de implementação e avaliação do método PPSIG no 

planejamento urbano no contexto brasileiro. Cada um destes problemas é abordado 

individualmente a seguir. 

 

1.2.1 Demanda por novas abordagens para o envolvimento do público no 

planejamento urbano 

Thomas Kuhn (1975 apud BATTY et al., 2012) introduziu o termo 'paradigma' para se 

referir a uma visão de mundo que domina a ciência por um período de tempo. Uma mudança 

de paradigma ocorre quando essa visão de mundo torna-se desgastada, quando demonstram-se 

inconsistências a tal ponto que os pesquisadores não podem mais trabalhar segundo este 

paradigma vigente. Atualmente, com a revolução das tecnologias digitais, estamos passando 

por uma mudança de paradigma, de um mundo baseado no material para um mundo baseado 

nas informações (LÉVY, 1993; CASTELLS, 2001; DI FELICE, 2007; BATTY et al., 2012). 

O planejamento urbano, em tese, sempre foi baseado na coleta e troca de informações 

entre diferentes partes interessadas, e uma mudança no modelo informacional tem, 

invariavelmente, um impacto significativo em como se faz todo o processo (HALLER e 

HÖFFKEN, 2010). Para que o planejamento urbano acompanhe as mudanças tecnológicas se 

faz obrigatório adicionar novas ferramentas, que permitam exibir e gerenciar novos fluxos de 

informações (FOTH et al., 2009; PEREIRA et al., 2013). Portanto, tal mudança de paradigma 

também vai exigir mudanças no modus operandi do planejamento urbano, ainda muito 

influenciado pelo pensamento do modelo racional (YIGITCANLAR, 2006; RANDOLPH, 

2008; KAHILA, 2008; BATTY et al., 2012; HORELLI, 2013).  

Já na década de sessenta Jacobs (2009 [1961]) chamou a atenção para o atrito entre o 

espaço urbano planejado e os anseios do público usuário deste espaço, e defendeu uma maior 

compreensão da dinâmica social da comunidade como forma de enriquecer a prática do 

planejamento. Similarmente, para Randolph (2008), se faz necessário um modo alternativo de 

planejar, que trabalhe em nome da expansão dos direitos de cidadania. Na visão de Horelli 

(2013, p. 12): 

 
...o planejamento urbano tradicional, centralizado e de cima para baixo (...) ainda 
não reconheceu a importância de uma participação genuína dos cidadãos, nem o 
verdadeiro potencial das TIC para o desenvolvimento das comunidades. Além 
disso, ele também não consegue reconhecer a natureza auto-organizadora da 
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cidade, bem como os potenciais da governança. Consequentemente, o planejamento 
urbano faz vista grossa não só para os usuários mais importantes do ambiente 
urbano, mas também para os criadores de dados e conhecimentos que deveriam ser 
aplicados no planejamento. 

 

Na era da informação e da sociedade em rede, ferramentas digitais estão se tornando 

onipresentes na vida cotidiana e possuem alto potencial para coleta de dados socioespaciais e 

temporais, o que é completamente diferente dos modelos estáticos de coleta de dados que o 

planejamento urbano comumente utiliza (FRIEDMANN 2007, BRABHAM, 2009; BATTY et 

al., 2012). A ubiquidade das TIC está produzindo ambientes urbanos que são completamente 

diferentes de tudo o que se experimentou até agora. É um novo contexto, onde um grupo 

muito maior de cidadãos pode se engajar (ROCHA e PEREIRA, 2011; PFEFFER et al., 

2012).  

Ao mesmo tempo, também existe a necessidade de renovação nas práticas 

participativas e na governança, o que pressupõe profundas transformações nas relações entre o 

Estado e a sociedade (VILLAÇA, 2005). Na prática, muito em função da obrigatoriedade 

estabelecida por lei, o método mais comum para o envolvimento dos cidadãos nos processos 

de planejamento urbano ainda são as audiências públicas, nas quais os planos e/ou projetos e 

seu potencial impacto são apresentados e discutidos em encontros presenciais (INNES e 

BOOHER, 2004; HANSEN e REINAU, 2006). Contudo, grande parte da literatura aponta 

problemas neste método participativo largamente aplicado em diversos contextos (INNES e 

BOOHER, 2004; VILLAÇA, 2005; HANSEN e REINAU, 2006; RANDOLPH, 2008; 

SOUZA, 2013).  

 Innes e Booher (2004) enumeram diversos aspectos que tentam explicar porque estes 

métodos de participação não funcionam, quais sejam: não conseguem atingir uma 

participação genuína; não satisfazem os membros do público; raramente alteram decisões 

previas de órgãos e agentes públicos; não incorporam um amplo espectro do público; 

antagonizam os membros do público; polarizam as questões em pauta; torna muito difícil aos 

tomadores de decisão classificar o que ouvem e fazer alguma escolha utilizando a opinião do 

público; e desencorajam indivíduos ocupados a desperdiçar o seu tempo, pois existe a crença 

generalizada de que são rituais concebidos apenas para satisfazer os requisitos legais. Ainda, 

como consequência, estes processos falhos podem levar a ações judiciais e impasses.  

Assim sendo, de acordo com o exposto, faz-se necessário reformular as práticas 

participativas, dando mais atenção às metodologias aplicadas (HORELLI, 2002; INNES e 

BOOHER, 2004).  
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1.2.2 Dificuldade de incorporar o conhecimento local no planejamento urbano 

Cidades são organizações complexas e a tarefa de planejar e gerir seu crescimento 

envolve, necessariamente, uma série de conhecimentos (ROCHA e PEREIRA, 2011; 

PFEFFER et al., 2012). É a partir do confronto entre os saber local e pessoal dos moradores e 

o saber especializado e processado dos profissionais que nasce uma melhor compreensão dos 

fenômenos de um determinado território (FRIEDMANN, 2007; JOLIVEAU, 2008).   

 O chamado conhecimento especialista decorre da prática desenvolvida pelos 

profissionais em seus contextos de trabalho, é recolhido através de métodos e ferramentas, e 

testado através de revisão por pares. O conhecimento local, por sua vez, é adquirido através 

da experiência de vida, da tradição cultural, e é baseado em experiências e percepções 

individuais. Assim, o conhecimento local acrescenta informações únicas relativas às 

configurações locais, conhecimentos específicos de circunstâncias, eventos e relacionamentos 

espaço-temporais (CORBURN, 2003; RANTANEN e KAHILA, 2009; PFEFFER et al., 

2012).  

O conhecimento local não deveria ser desconsiderado por planejadores que buscam 

melhorar a qualidade de vida das comunidades (CORBURN, 2003). Porém, o conhecimento 

local é muitas vezes considerado opinião ou crença e, consequentemente, desconsiderado, já 

que o sistema de planejamento ainda se baseia, principalmente, na abordagem tecnicista que 

sublinha a informação exata e inequívoca, de natureza objetiva e rígida. De acordo com 

Rantanen e Kahila (2009), o conhecimento especialista é dominante no planejamento urbano, 

pois os planejadores têm o poder de escolher o conhecimento a ser usado e também como usá-

lo, e esta escolha, quase sempre, é baseada em seus próprios valores profissionais.  

  Mas a crescente importância atribuída à participação pública pressiona os 

planejadores a encontrarem novas formas de combinar os seus conhecimentos técnicos com o 

conhecimento que apenas os residentes possuem (VAN HERZELE e WOERKUM, 2008). 

Contudo, Kahila e Kyttä (2009) salientam que os planejadores já estão lutando com uma 

sobrecarga enorme de informações. Além disso, segundo Rantanen e Kahila (2009), o 

conhecimento local é muitas vezes qualitativo e vago, difícil de interpretar e compartilhar. 

Logo, lidar com mais uma camada de informação, que é difícil de ser representada e 

analisada, agrega dificuldades extras à complexa prática do planejamento urbano. 

Antigamente, planejadores e profissionais eram os únicos produtores e usuários das 

informações relativas às questões urbanas, hoje, entretanto, os moradores também são co-

produtores das informações urbanas através do uso massivo das ferramentas digitais (TALEN, 

2000; BATTY et al., 2012). Neste contexto, os planejadores terão, necessariamente, que 
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reconsiderar suas formas de trabalho e os métodos através dos quais as informações de 

planejamento são criadas, distribuídas, processadas e usadas (STAFFANS et al., 2010).  

Portanto, saber analisar e utilizar o conhecimento local no planejamento urbano de 

forma consistente é uma questão crucial (KAHILA e KYTTÄ, 2009; BROWN e REED, 

2009). A integração do conhecimento local nos processos de planejamento é uma aspiração 

para uma participação pública mais profunda e impactante (BROWN, 2012a), pois o potencial 

democrático dos processos participativos é desafiado quando se deixa de incorporar o 

conhecimento local de forma significativa (BRABHAM, 2009). Porém, de acordo com a 

literatura, até agora, em geral, não se conseguiu abordar a perspectiva da população de forma 

consistente no planejamento urbano (TALEN, 2000; CORBURN, 2003; RANTANEN e 

KAHILA, 2009; BROWN e REED, 2009).  

 

1.2.3 Falta de implementação e avaliação do método PPSIG no planejamento urbano 

no contexto brasileiro 

 Estudos recentes sugerem que a PPSIG possui potencial para coletar o conhecimento 

local com eficiência e assim fornecer uma melhor compreensão das experiências vividas de 

um determinado território (KYTTÄ, 2011; KINGSTON, 2011; BROWN, 2012a; POPLIN, 

2012). Mas apesar de todo o potencial difundido na literatura, o método PPSIG tem sido 

pouco implantado no mundo real (STEINMANN et al., 2004), e há falta de investigação 

documentada sobre como os usuários estão fazendo uso desta ferramenta (RATTRAY, 2006). 

Logo, há necessidade de maiores evidências para verificar se a ferramenta, realmente, 

promove as melhorias sugeridas pelos proponentes. 

Aplicações PPSIG para o planejamento urbano e, mais especificamente, no Brasil são 

raras. O Virtual Slaithewaite (KINGSTON et al., 2000) foi o primeiro experimento a utilizar 

o método no planejamento urbano, o qual, entretanto, se configura num sistema bastante 

simples se comparado com as potencialidades dos mapas online da atualidade. Outras tantas 

aplicações estão vinculadas ao planejamento florestal (BROWN e REED, 2009), reforma 

agrária (WEINER e HARRIS, 2003), e autogestão de comunidades (RATTRAY, 2006), por 

exemplo. O protótipo Canela PPGIS (BUGS et al., 2010), uma iniciativa recente de uso da 

PPSIG no Brasil, não passou da fase prototípica. Ademais, tradicionalmente, o método PPSIG 

tem sido aplicado tão somente em países ditos desenvolvidos (BROWN, 2012a), e não se 

encontrou registros de estudos comparativos em diferentes contextos. 

 O uso das TIC no planejamento e na gestão urbana também é insipiente no Brasil. 

Silva S. P. (2005) realizou uma pesquisa nos portais das capitais brasileiras com o objetivo de 
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avaliar os graus de participação democrática no uso da Internet. A pesquisa apontou que nos 

portais das capitais há uma predominância da função meramente informativa, bastante 

elementar. Nos casos onde há prestação de serviços públicos, estes estão voltados apenas para 

a relação tributaria entre cidadão e governo. No âmbito das geotecnologias, apesar da 

crescente incorporação dos SIG como estratégia de armazenamento e recuperação de dados, 

ainda é ínfima a apropriação da tecnologia na produção de informações voltadas para a 

tomada de decisão (RAMOS, 2005). Há, portanto, uma clara subutilização das 

potencialidades destas tecnologias. 

Além disso, existe a necessidade de estudos mais aprofundados sobre o uso de mapas 

online interativos e ferramentas SIG pelo público (MAZIERO, 2007). Esta necessidade existe, 

principalmente, no que diz respeito aos usuários leigos (BUGS e REIS, 2011). Em síntese, nas 

palavras de Joliveau (2008, p. 56): 

 
O desafio ligado ao desenvolvimento de modos participativos de planejamento para 
os SIGs é duplo. Do ponto de vista técnico, é preciso prever ferramentas mais 
simples, outros métodos de tratamento e mesmo outros conceitos de gestão de 
informação. Será necessário também associar melhor os SIGs a outras ferramentas. 
O desafio é também social e cultural. Será preciso considerar as novas funções da 
informação geográfica na sociedade e ser capaz de relacionar a concepção das 
ferramentas e os contextos sociais e culturais nos quais são empregados. 

 

Portanto, faz-se necessário uma investigação sobre o uso desta ferramenta 

participativa nos processos de planejamento urbano no Brasil, bem como a verificação de qual 

é o potencial efetivo dela contribuir para a participação pública no planejamento urbano na 

prática. Ainda, dado o crescimento do uso massivo das TIC e dos serviços de mapas online, 

vislumbra-se novas oportunidades para investigações nesta área de conhecimento. 

 

1.3  PROPOSTA DE INVESTIGAÇÃO 

 

 Em tese, novas abordagens metodológicas, que façam uso das TIC e dos SIG, tais 

como a PPSIG, podem aperfeiçoar os processos de participação pública no planejamento 

urbano, pois permitem a criação de técnicas mais interativas, emancipatórias e colaborativas, 

que encurtam os laços entre o público e os técnicos, bem como entre a sociedade e o governo.  

 O objetivo geral da pesquisa é aplicar o método PPSIG em situações práticas ou 

simuladas de planejamento urbano no contexto brasileiro, e avaliá-lo do ponto de vista (i) da 

população, (ii) dos técnicos/especialistas, e (iii) dos gestores públicos, a fim de expandir o 

conhecimento empírico sobre o uso desta ferramenta para a participação pública no 
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planejamento urbano. Tendo em vista os problemas de pesquisa apresentados acima, foram 

formuladas dez objetivos específicos e/ou hipóteses a serem investigadas. As quatro primeiras 

hipóteses dizem respeito à avaliação do método PPSIG segundo a população, as quatro 

intermediárias segundo os técnicos/especialistas e as duas últimas segundo os gestores 

públicos, a saber: 

1. Com o objetivo de 'Avaliar a disposição do público em utilizar ferramentas 

digitais nos processos participativos', testou-se a hipótese de que 'O público, em 

geral, está disposto a utilizar ferramentas digitais nos processos participativos', 

haja vista a demanda por novas abordagens para o envolvimento do público no 

planejamento urbano (ver 2.4); 

2. Com o objetivo de 'Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG', 

testou-se a hipótese de que 'A PPSIG é uma ferramenta participativa com 

potencial para ser utilizada no planejamento urbano, pois é avaliada como 

satisfatória pelos usuários', devido à falta de implementação e avaliação do método 

PPSIG no planejamento urbano no contexto brasileiro (ver 3.4.6.5); 

3. Com o objetivo de 'Avaliar eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e 

mapas online interativos por parte do púbico', testou-se a hipótese de que 'Os 

usuários, em geral, não têm maiores dificuldades ao usar uma ferramenta 

participativa que faça uso de mapas online interativos e ferramentas SIG, como a 

PPSIG', considerando-se a necessidade de estudos mais aprofundados sobre o uso de 

mapas online interativos e ferramentas SIG pelo público brasileiro (ver 3.2.1.2); 

4. Com o objetivo de 'Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG em 

diferentes contextos, testou-se a hipótese de que 'A PPSIG é avaliada de forma 

satisfatória tanto no contexto finlandês, onde foi desenvolvida, quanto no 

contexto brasileiro, caso de estudo presente', uma vez que inexistem estudos 

comparativos de avaliação do método PPSIG em diferentes contextos (ver 3.4.4.3); 

5. Com o objetivo de 'Avaliar os dados coletados com a PPSIG quanto à capacidade 

de acessar o conhecimento local e facilitar a incorporação deste no planejamento 

urbano' , verificou-se a hipótese de que 'A PPSIG é um método eficaz para acessar 

e incorporar o conhecimento local no planejamento urbano', tendo em vista a 

dificuldade de incorporar o conhecimento local no planejamento urbano (ver 3.3.3 e 

3.4.6.5); 

6. Com o objetivo de 'Avaliar a PPSIG quanto à capacidade de acessar o 

conhecimento local e facilitar a incorporação deste no planejamento urbano, 
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segundo técnicos/especialistas', verificou-se a hipótese de que 'Arquitetos e 

urbanistas que trabalham com planejamento urbano consideram a PPSIG um 

método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no planejamento 

urbano', tendo em vista a dificuldade de incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano (ver 3.3.3, 3.4.6.5 e 4.2.3.3); 

7. Com o objetivo de 'Avaliar a aceitação por parte dos técnicos/especialistas da 

participação do público e da utilização de novas tecnologias', testou-se a hipótese 

de que 'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano estão 

abertos à participação do público e desejam utilizar novas tecnologias no 

planejamento urbano', haja vista a demanda por novas abordagens para o 

envolvimento do público no planejamento urbano (ver 2.4 e 3.4.6.3); 

8. Com o objetivo de 'Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG 

como prática estabelecida, na opinião dos técnicos/especialistas', verificou-se a 

hipótese de que 'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano 

consideram a PPSIG uma ferramenta com potencial para ser utilizada na 

prática', devido à falta de implementação e avaliação do método PPSIG no 

planejamento urbano no contexto brasileiro (ver 3.4.6.4); 

9. Com o objetivo de 'Avaliar a aceitação por parte dos gestores públicos da 

participação do público e da utilização de novas tecnologias', verificou-se a 

hipótese de que 'Gestores públicos estão abertos à participação do público e 

desejam utilizar novas tecnologias', haja vista a demanda por novas abordagens para 

o envolvimento do público no planejamento urbano (ver 2.4 e 3.4.6.3); e 

10. Com o objetivo de 'Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG 

como prática estabelecida, na opinião dos gestores públicos', verificou-se a 

hipótese de que 'Gestores públicos consideram a PPSIG uma ferramenta com 

potencial para ser utilizada na prática e subsidiar decisões', devido à falta de 

implementação e avaliação do método PPSIG no planejamento urbano no contexto 

brasileiro (ver 3.4.6.4). 

 A partir dos resultados obtidos com a investigação destas hipóteses pretende-se 

confirmar a relevância, do ponto de vista dos três grupos de atores, da utilização de novas 

metodologias participativas, como a PPSIG. 

 Em tempo, cabe destacar que estes objetivos estão em consonância com os quatro 

eixos sugeridos por Joliveau (2008) para um programa científico neste campo de pesquisa, 

sendo os dois primeiros teóricos e os dois últimos práticos: 
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a) Submeter a crítica o conjunto de pressupostos da participação pública no planejamento 

urbano, através de um aprofundamento teórico. 

b) Análise crítica da produção, utilização e comunicação da informação geográfica no 

planejamento urbano, pois é preciso que os planejadores se dediquem a entender os 

SIG e como a informação geográfica é difundida e empregada nos níveis de concepção 

e de decisão.  

c) Renovação dos métodos de planejamento. 

d) Pesquisa experimental, voltada para a elaboração de metodologias, ou seja, 

dispositivos de pesquisa-ação que associem pesquisa e técnicas, desde o 

desenvolvimento de métodos ou de novos instrumentos para a produção de dados, até 

a construção da informação ou a elaboração de conhecimento, numa atividade real 

observada pelos  pesquisadores.  

 

1.4  ESTRUTURA E CONTEÚDO DO TRABALHO 

 

 Neste primeiro capítulo da pesquisa discutiu-se o contexto em que a pesquisa se 

insere, visando apresentar e justificar os problemas e objetivos da mesma.    

 O segundo capítulo constitui a revisão da literatura acerca das TIC. O capítulo tem 

como objetivo compreender as implicações da revolução digital para a participação pública no 

planejamento urbano. Para tal, aborda novos dinamismos da sociedade contemporânea que 

refletem em novas formas de se relacionar com os pares, com o espaço urbano, e com o 

governo, além de refletir sobre a questão da exclusão digital. 

O terceiro capítulo apresenta a revisão da literatura sobre os SIG. O capítulo, além de 

examinar as transformações fomentadas pela revolução geoespacial e reforçar a relevância 

dos SIG como ferramenta de planejamento urbano, tem como objetivo apresentar e investigar 

o método PPSIG como uma alternativa a ser explorada para a participação pública no 

planejamento urbano.  

O quarto capítulo apresenta a revisão da literatura sobre participação pública no 

planejamento urbano. O capítulo tem como objetivo investigar como a participação pública se 

revela nos processos de planejamento urbano. Para tanto, apresenta uma rápida perspectiva 

histórica da participação pública no planejamento urbano no Brasil, explora algumas das 

principais abordagens contemporâneas para a questão, discute dificuldades inerentes de se 

fazer planejamento urbano, e, por fim, apresenta variações da participação pública, a fim de 

clarificar alguns aspectos deste termo "guarda-chuva". 
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 Com a parte teórica estabelecida, o quinto capítulo detalhou os procedimentos 

metodológicos adotados para a investigação das hipóteses de trabalho, quais sejam: seleção da 

ferramenta PPSIG; seleção dos casos para aplicação da ferramenta PPSIG; métodos de coleta 

de dados e de seleção dos respondentes; e métodos de análise dos dados coletados.  

 No sexto, sétimo e oitavo capítulos são discutidos os resultados e apresentadas as 

análises das avaliações do método PPSIG segundo a população, os técnicos/especialistas, e os 

gestores públicos, respectivamente. Nestes capítulos também foi possível concluir sobre cada 

uma das hipóteses testadas. 

 Por fim, no nono capítulo é apresentada a conclusão geral do trabalho, através de uma 

discussão dos principais resultados obtidos, além de apresentar considerações sobre as 

implicações e limitações do trabalho, e tecer sugestões para futuras investigações sobre o 

tema. 
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CAPÍTULO 2 -  TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E  

 COMUNICAÇÃO  

 

2.1  INTRODUÇÃO 

  

 Este capítulo apresenta a revisão da literatura sobre as Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC).  As TIC são todos os meios técnicos usados para tratar a informação e 

auxiliar na comunicação (FOLDOC, 2014). Nas últimas décadas, o desenvolvimento 

tecnológico das TIC, a partir da emergência das tecnologias digitais, mudou tremendamente 

nossos padrões de comportamento, e, principalmente, de comunicação (LÉVY, 1993; DI 

FELICE, 2007). A chamada revolução digital tem contribuído para projetar a civilização em 

direção a era da informação, caracterizada pela adoção em massa das tecnologias digitais em 

todas as esferas de nossas vidas (CASTELLS, 1996; CENTELLS, 2006).  

 Assim, com o objetivo de compreender as implicações da revolução digital para a 

participação pública no planejamento urbano, este capítulo aborda: (i) A revolução digital, 

através da evolução da Internet até a chamada Web 2.0 e a sua consolidação como a 

plataforma dominante de comunicação; (ii) Os novos dinamismos da sociedade 

contemporânea, que refletem em novas formas de se relacionar com os pares, com o espaço 

urbano, e com o governo; e, por fim, (iii) A questão da exclusão e da inclusão digital. 

   

2.2  REVOLUÇÃO DIGITAL 

   

 Para Felice (2007) a humanidade já passou por três revoluções comunicativas: a 

introdução da escrita, o advento da imprensa, e a difusão de mensagens através do telefone, 

do rádio, do cinema e da TV. Cada uma delas possibilitou alcançar um público cada vez 

maior, com um custo e tempo cada vez menores. Atualmente a humanidade estaria passando 

pela quarta revolução, a das tecnologias digitais. Segundo o autor, diferente das outras, na 

revolução digital a comunicação se tornou um processo de fluxo, impossível de ser 

representada segundo os modelos dos paradigmas comunicativos tradicionais. Isso faz com 

que as relações sociais sejam completamente re-estruturadas, pois não há mais distinção clara 

entre emissor e receptor, empresa e consumidor, instituições e cidadãos. Em suas palavras (DI 

FELICE, 2007, p. 8): 
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O advento da sociedade em rede, baseada em formas de comunicação interativas e, 
portanto, pós-analógica, nos obriga a pensar a um social pós-estruturalista, onde os 
distintos setores, os diversos grupos, as instituições, as empresas passam a se 
sobrepor e a reinventar-se através da contínua interação e do contínuo acesso aos 
fluxos informativos. Um social dinâmico e em contínuo devir, algo diferente de um 
organismo fechado e delimitado feito de um conjunto de órgãos separados e 
interagentes, um social híbrido, perante o qual é necessário repensar o significado 
da estrutura e da ação social. 
 

Sobretudo com a difusão da Internet, a comunicação, que costumavam ser 

predominantemente unidirecional, passou a ser caracterizada pela capacidade de envio de 

mensagens a partir de muitos para muitos de maneira assíncrona (DI FELICE, 2007; 

HALLER e HÖFFKEN, 2010). Neste contexto, foram criados novos sistemas de 

comunicação, tais como a Web, que reformularam e potencializaram os processos de 

obtenção, sistematização, representação, e construção da informação e do conhecimento 

(LÉVY, 1993; DI FELICE, 2007; HALLER e HÖFFKEN, 2010).   

 

2.2.1 Internet e Web 2.0 

 A Internet, a rede mundial de computadores que utiliza uma arquitetura de protocolos 

de comunicação TCP/IP (Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo de Internet), 

originou-se de um sistema de telecomunicações descentralizado criado pelo Departamento de 

Defesa dos Estados Unidos durante a Guerra Fria. Nas décadas de 1970 e 1980 cresceu entre 

os meios acadêmicos, quando sua principal aplicação era o correio eletrônico. Com a aparição 

da Word Wide Web (WWW), na década de 1990, a Internet se popularizou.  

 A WWW é uma área da Internet que contém documentos em formato de hipermídia, 

uma combinação de hipertexto com multimídia. Os documentos hipermídia da WWW são 

chamados de páginas Web e podem conter textos, imagens e arquivos de áudio e vídeo, além 

de ligações com outros documentos na rede. A característica multimídia da Web tornou-a a 

porção mais importante da Internet (OPENGEO, 2007). 

 Na última década, a Web adquiriu características mais interativas, passando a ser 

conhecida como Web 2.01 (O'REILLY, 2007). Neste caso, interatividade é entendida como a 

medida do potencial que uma mídia tem para permitir que o usuário exerça influência sobre o 

conteúdo ou a forma da comunicação (JENSEN, 1998). Nos blogs, por exemplo, o usuário faz 

postagens e outros usuários podem comentar estas postagens. Essa interação não acontecia 

                                                 
1 A Web 1.0 teria sido a implantação e popularização da rede em si, a primeira era; a Web 2.0 é a que 
vivemos hoje, dos mecanismos de busca e sítios de colaboração; e a futura Web 3.0, por sua vez, seria a 
organização e o uso de maneira mais inteligente de todo o conhecimento disponível na Internet (DÁVILA, 
2007). 
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nos primórdios da Internet. De acordo com Batty et al. (2010), a Web 2.0 se caracteriza por: 

conteúdos gerados pelo usuários, aproveitamento da sabedoria das multidões, criação de 

dados numa escala sem precedentes, colaboração, efeitos de rede, e abertura.  

 A Web 2.0 também é uma plataforma programável. A maioria das páginas Web 

oferecem Interfaces de Programação de Aplicação (APIs) livres. APIs definem o modo pelo 

qual uma parte de um software conecta-se com outra. Quando elas são livres (open-source) 

significa que os programadores podem conectar seu software com outros (CRAMPTON e 

KRYGIER, 2008). Essas APIs disponíveis (eram cerca de 1.500 em 2009, de acordo com a 

PROGRAMMABLE WEB, 2009), permitem aos programadores combinar facilmente os 

serviços e recursos de origens remotas nos chamados mashups, isto é, aplicações Web que 

usam conteúdo de mais de uma fonte para criar um novo serviço completo. Aplicação Web, 

por sua vez, é um termo utilizado para designar, de forma geral, uma aplicação de software 

que é invocado através de um navegador da Web na Internet. Jazayeri (2007, p. 1) resume a 

questão da seguinte forma: 

 
Desde 1994, quando a Internet tornou-se disponível ao público e especialmente em 
1995, quando a Word Wide Web deu uma cara utilizável à Internet, a Internet 
tornou-se a plataforma de escolha para um grande numero de aplicações Web cada 
vez mais sofisticadas e inovadoras. Em apenas uma década, a Web evoluiu de ser 
um repositório de páginas estático para uma poderosa plataforma de 
desenvolvimento e implantação de aplicativos. Novas tecnologias da Web, 
linguagens e metodologias tornam possível a criação de aplicações dinâmicas que 
representam um novo modelo de cooperação e colaboração entre um grande 
número de usuários. 

  

 Portanto, com a difusão da Internet e posteriormente da Web 2.0, estabeleceram-se 

formas muito mais dinâmicas de interação e comunicação, o que contribuiu para transformar a 

Internet na plataforma dominante de comunicação. 

 

2.2.2 Plataforma dominante de comunicação 

 Diferentemente de outros meios de comunicação, a Web é uma plataforma de 

comunicação instantânea, na qual as mensagens e o fluxo de ideias podem viajar tão rápido 

que praticamente eliminam-se as questões de tempo e espaço. Ela também pode ser levada 

aonde quer que seja. Estes aspectos fomentam um sentimento de diálogo permanente, ou seja, 

comunica-se sem que tenha que se estar presente no mesmo local e momento (HALLER e 

HÖFFKEN, 2010). A Web também é um local de convergência, no qual todas as outras 

formas de comunicação podem ser utilizadas (BRABHAM, 2009).  
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Na Web, conhecimento e fluxo de informações, componentes valiosos na geração de 

valores socioeconômicos (CASTELLS, 2001), estão ao alcance de um vasto público, que 

cresce a cada dia, na medida em que o acesso à banda larga tem aumentado significantemente, 

fazendo parte, inclusive, de políticas públicas de inclusão digital (COSTA, 2009). Vivencia-

se, portanto, um aumento significativo na conectividade, o que propicia novas formas de 

interação entre pessoas que partilham valores e/ou objetivos em comum, pois em um mundo 

altamente conectado, sabem-se mais coisas e fazem-se mais conexões entre as pessoas 

(FRANCO, 2009).  

Nunca antes as pessoas tiveram a capacidade de coletar, analisar e publicar 

informações em tal escala de massa (HALLER e HÖFFKEN, 2010). A comunicação via Web 

reconhece a liberdade de compartilhar e reutilizar conteúdos, pois não há autoridades nem um 

controle centralizado, mas um tipo de inteligência coletiva descontrolada (PEREIRA et al., 

2013). Lévy (1998) define a inteligência coletiva como sendo uma forma de inteligência 

distribuída universalmente, coordenada em tempo real, que resulta na mobilização efetiva das 

competências de cada um. Na visão do autor, uma vez que ninguém sabe tudo, todos sabem 

alguma coisa, e todo o conhecimento reside na humanidade, deve-se conscientemente 

aproveitar a inteligência coletiva. A escolha lógica de Lévy (1998) para aproveitar esse 

intelecto é a Web, pois no seu entendimento o ciberespaço é projetado para interligar e 

fornecer uma interface para os vários métodos de comunicação, interação, criação, discussão e 

participação.  

Logo, neste contexto, conforme Pereira et al. (2013, p. 2) "uma nova forma de 

comunicação por meio de redes de comunicação em massa surge, (...) que inclui a troca 

interativa multimodal de mensagens e documentos de muitos para muitos."  

Portanto, haja vista o exposto acima, bem como os novos dinamismos da sociedade 

contemporânea, fomentados pelas TIC, abordados na sequência, presume-se que a Web 

possui potencial para ser utilizada como um canal de participação. Entretanto, faz-se 

necessário avaliar mais de perto a aceitação à participação online pelos atores envolvidos no 

planejamento urbano. Não se trata da apologia da Internet como a panacéia para a redenção de 

todas as dificuldades dos processos participativos. Trata-se de entender que novas tecnologias 

estão disponíveis e precisam ser assimiladas, tanto por especialistas quanto por leigos, com o 

intuito de promover a comunicação entre os interessados e tornar a compreensão dos aspectos 

relacionados com a cidade mais concreta. 
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2.3  NOVOS DINAMISMOS DA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 

 

O modo como as pessoas estão utilizando as TIC para seu próprio interesse refletem 

em grandes transformações na sociedade e suas formas de organização e mobilização 

(CASTELLS, 2001). Como resultado destas transformações pode-se citar projetos 

colaborativos como a Wikipédia, em que mais de uma pessoa participa para construir um 

conteúdo, e como exemplo das novas formas de organização e mobilização, os protestos no 

mundo Árabe, para os quais os ativistas se mobilizaram, largamente, via mídias sociais 

(CASSIANO, 2012). Dinâmicas como estas refletem em novas formas de relacionamento 

com os pares, com o espaço urbano, e com o governo, conforme abordado a seguir. 

 

2.3.1 Cultura da colaboração e da participação 

 O fenômeno da produção coletiva em massa, ou crowdsourcing (HOWE, 2006), 

utiliza o conhecimento e o trabalho voluntário de internautas para resolver problemas, criar 

conteúdo ou desenvolver novas tecnologias. Trata-se de um trabalho de cooperação e 

colaboração entre um grande número de pessoas com interesses comuns que partilham 

conhecimentos e dividem tarefas para construir conteúdos (ROCHA E PEREIRA, 2011).  

Howe (2006) explica que o crowdsourcing operacionaliza a sabedoria das multidões e 

fornece um mecanismo para aproveitar a inteligência coletiva de usuários online para fins 

produtivos. A sabedoria das multidões é um termo oriundo do livro The Wisdom of Crowds de 

Surowiecki (2004) sobre a agregação de informação em grupos. No livro, o autor examina 

vários casos em que o sucesso de uma solução depende de seu surgimento a partir de um 

grande número de participantes. Com base em investigações empíricas ele conclui que, sob as 

circunstâncias corretas, os grupos são, muitas vezes, mais inteligentes do que as pessoas mais 

inteligentes neles. A ideia fundamental é a de o todo é capaz de se autocorrigir, gerando 

conteúdos mais confiáveis do que aqueles produzidos por um indivíduo apenas.  

Surowiecki (2004, p. 11) explica que a sabedoria das multidões não é derivada de uma 

média de soluções, mas sim da agregação: 

 
Afinal, pense sobre o que acontece se você pedir a cem pessoas para correr uma 
corrida de 100 metros, e, em seguida, faça uma média dos seus tempos. A média de 
tempo não será melhor do que o tempo dos corredores mais rápidos. Vai ser pior. 
Será um tempo medíocre. Mas pergunte a uma centena de pessoas para responder a 
uma pergunta ou resolver um problema, e a resposta média, muitas vezes, será pelo 
menos tão boa como a resposta do membro mais inteligente. Com a maioria das 
coisas, a média é medíocre. Com a tomada de decisões, muitas vezes, é a 
excelência. Você poderia dizer que é como se tivéssemos sido programado para ser 
coletivamente inteligentes.  
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Talvez o maior exemplo de colaboração em massa seja a Wikipédia, um dos sítios 

Web mais acessados atualmente. A enciclopédia livre e gratuita é construída continuamente 

através de um sistema de gerenciamento de conteúdo que cria um repositório de informações 

atualizáveis facilmente por seus usuários, a Wiki. A revista Nature Online comparou a 

qualidade dos artigos encontrados na Enciclopédia Britânica com a Wikipédia e chegou à 

conclusão de que a Wikipedia se aproxima em termos de precisão cientifica, segundo Fischer 

(2011).   

Brabham (2009) argumenta que o crowdsourcing é um modelo complexo e legítimo 

de resolução de problemas, capaz de agregar talentos e reduzir custos e tempo necessários 

para resolver um problema. Assim, na visão do autor, o crowdsourcing pode ser utilizado para 

fomentar a participação do público no planejamento urbano. Segundo ele, em essência, 

qualquer projeto de planejamento urbano baseia-se em um problema, e se houver um 

problema que pode ser moldado de forma clara, e se todos os dados relativos podem ser 

disponibilizados, esse problema pode ser crowdsourced (contar com os serviços de um 

número de pessoas através da Internet). Nas palavras do autor (BRABHAM, 2009, p. 243): 

 
Assim como a produção de código aberto na Web tem provado ser um método 
colaborativo para a concepção de softwares, o modelo de crowdsourcing pode se 
revelar como um método superior para concepção de espaços reais, para o 
planejamento do ambiente construído. Defendo que o crowdsourcing, um modelo 
bem sucedido de solução de problemas de forma distribuída, e de produção para as 
empresas, é um modelo adequado para permitir que o cidadão participe em projetos 
de planejamento. 

 

Ainda segundo o autor, a chave é permitir que os indivíduos desenvolvam ideias e as 

coloquem para revisão entre seus pares no meio da multidão. Então, facilmente, a multidão 

pode vasculhar as ideias para encontrar as melhores, uma classificação que poderia ser feito 

com uma simples votação online (BRABHAM, 2009).  

 Similarmente, na visão de Fischer (2011), paulatinamente nos afastamos de um mundo 

em que um pequeno número de pessoas define regras, cria produtos e toma decisões, na 

direção de um mundo em que todas as pessoas são dotadas de meios para participar e 

contribuir ativamente na resolução de problemas pessoalmente significativos, o que ele 

caracteriza como "cultura da participação". Para o autor, esta cultura da participação oferece 

oportunidades para enfrentar grandes problemas da sociedade, tais como:  

� Problemas de uma magnitude que indivíduos e grandes equipes não podem resolver 

sozinhos, como, por exemplo, criar modelos 3D de todos os edifícios do mundo, 

conforme está sendo feito pelo Google SketchUp e seu Armazém 3D; 
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� Problemas de natureza sistêmica, que exigem a colaboração de muitos atores 

diferentes, tal como o planejamento urbano; 

� Problemas que exigem alto grau de envolvimento e dedicação, como o design de 

softwares; e 

� Problemas de modelagem única, como as necessidades específicas de pessoas com 

deficiência. 

 A fim de criar e desenvolver ambientes sociotécnicos que apóiem a cultura da 

participação, Fischer (2011) salienta que é necessário considerar as seguintes questões: 

� Meta-projeto - os projetos devem ser encarados como processos em contínua 

transformação, em que as mudanças devem ser possíveis, visíveis e viáveis, pois os 

usuários demonstram suas reais necessidades durante o uso;  

� Criatividade social - todas as vozes devem ser ouvidas na elaboração de soluções para 

problemas complexos, pois a criatividade social requer diversidade, independência, 

descentralização, e agregação; 

�  Ecologias de participação - devem-se criar diferentes tipos de participação, que 

apóiem papéis variados, com base em distintos níveis de experiência, interesses e 

motivações.  

 Além disso, o autor argumenta que o fornecimento de feedback, estabelecimento de 

metas, e informações personalizadas também são úteis para motivar as pessoas. 

 Para avaliar a viabilidade e aplicabilidade destes conceitos, Fischer (2011) explorou-os 

em vários domínios, incluindo a elaboração de software de código aberto e de projetos de 

arquitetura e urbanismo. Os estudos forneceram evidências de que as pessoas desejam se 

engajar quando podem decidir, e que no fim valorizam muito mais as soluções feitas por elas. 

Porém, é inconveniente forçar as pessoas a serem contribuintes ativos em atividades pessoais 

irrelevantes. Isto pode ser ilustrado pelas ferramentas modernas do tipo do-it-yourself (faça 

você mesmo), com as quais as pessoas precisam executar tarefas que anteriormente seriam 

realizadas por trabalhadores qualificados (montagem de mobiliários, por exemplo). Embora 

essa mudança forneça liberdade e controle, também força as pessoas a agirem como 

contribuintes em contextos em que elas não têm a experiência e o conhecimento necessário 

para fazer essas tarefas. Por fim, o autor conclui que todas as pessoas querem tanto ser o 

consumidor - em atividades pessoalmente irrelevantes, quanto um contribuinte ativo - em 

atividades pessoalmente significativas (FISCHER, 2011). 

Assim sendo, percebe-se que a Web é uma ferramenta que potencializa ainda mais a 

enorme capacidade do ser humano de produzir colaborativamente e de participar. Este 



 41 

potencial tem sido usado também para mudar a conduta dos habitantes com relação ao espaço 

urbano, fomentando o engajamento cívico e o ativismo online, abordados a seguir. 

 

2.3.2 Engajamento cívico e ativismo online  

 Desde os primórdios as TIC potencializaram as mobilizações populares e o 

engajamento cívico. Por exemplo, por um longo período da história os livros eram impressos 

apenas em Latim e com temas religiosos, inacessíveis às pessoas comuns, mas com a 

invenção da imprensa, a mídia impressa comercial ajudou as pessoas a se entenderem como 

parte de uma coletividade mais ampla (CASTELLS, 1983). Hoje, a Internet já é apontada 

como sendo mais fortemente associada ao engajamento cívico do que o consumo de mídias 

impressas e televisuais e a discussão face a face (ROTHBERG, 2008).  

 Diariamente surgem iniciativas na Web que visam reivindicar ações governamentais. 

Projetos como o Urbanias (2012), por exemplo, são caracterizados por uma mobilização 

coletiva que busca alterar aspectos da realidade urbana. O sítio coleta, através da sua interface 

com um grande mapa interativo, manifestações dos cidadãos, separadas por categorias 

(acessibilidade, segurança, poluição, etc.), e mostra a localização dos problemas no mapa 

através de marcadores (Figura 1). Ainda, envia as queixas aos órgãos competentes e cobra 

respostas. Segundo seus criadores, a proposta é impulsionar o ativismo, provendo 

mecanismos e ferramentas que facilitem e estimulem o empreendedorismo individual e a 

melhoria de todos os aspectos relacionados à qualidade de vida na cidade.  

 

 

Figura 1: Interface do Urbanias (2012) 
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 Iniciativas como esta estão relacionadas ao ciberativismo (ou ativismo online). Na 

Internet, o ativismo encontra mais adeptos, dado a facilidade de conexão entre as pessoas, a 

velocidade do fluxo das informações, e o baixo custo operacional. O Greenpeace (2012), por 

exemplo, pratica o ciberativismo há muito tempo, sendo que hoje mais da metade dos seus 

colaboradores o fazem através da Internet. Outro exemplo é o Avaaz (2012), rede global de 

ativistas, disponível em 15 línguas, que coordenou em 2010 a mobilização que conseguiu 

mais de dois milhões de assinaturas a favor da aprovação da lei da Ficha Limpa no Brasil. 

Não obstante, a Lei brasileira só reconheça petições assinadas "de verdade". Os abaixo-

assinados online são recebidos pelo governo apenas como “sugestões" de iniciativa. 

Porém, existem críticas ao ciberativismo. A mais comum diz respeito à exclusão 

digital. Outra crítica contundente trata do "ativismo preguiçoso", termo que diz respeito 

àquelas situações em que as pessoas participam de causas na Internet apenas para "aliviar a 

consciência" (MEIRELES, 2010), curtindo uma página do Facebook e assinando petições, 

porém o engajamento fora da Internet (ações de caridade, trabalho voluntário, engajamento 

político, etc.) é quase nulo. 

 Mesmo assim, a adesão de internautas a causas online só cresce. Algumas iniciativas 

têm, inclusive, demonstrado competência para mobilizar as pessoas e direcionar o governo 

para a ação. Como exemplo bem sucedido pode-se citar a Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP) Cidade Democrática (2013), que se autodescreve como uma 

plataforma de participação política para criação de soluções inovadoras a partir da inteligência 

coletiva. A plataforma foi utilizada para coletar e discutir sugestões para o melhoramento do 

espaço urbano nos projetos Cidadonos Jundiaí e Várzea 2022 (CIDADE DEMOCRÁTICA, 

2013). O primeiro projeto, realizado em 2011, premiou ideias e propostas para transformar 

Jundiaí/SP na cidade dos sonhos dos moradores. No total, participaram 4.481 pessoas com 

607 propostas, destas, as que receberam mais apoio, comentários e seguidores foram 

recompensadas. O segundo projeto foi lançado em 2011 pela prefeitura de Várzea Paulista/SP 

como um instrumento de planejamento participativo e teve 384 propostas e 974 participantes. 

As propostas foram discutidas no Congresso das Cidades e as vencedoras foram incluídas no 

plano de metas da cidade (PEREIRA et al., 2013). 

 Projetos como estes tiram partido da ampla utilização das mídias sociais por 

indivíduos para ampliar a sua voz e fazer suas expectativas, desejos e frustrações públicas 

(ROCHA e PEREIRA, 2011). 
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2.3.3 Uso das mídias sociais 

 O fenômeno das mídias sociais refere-se a um grupo de aplicações Web, construídas 

com base nos fundamentos ideológicos e tecnológicos da Web 2.0 (ver 2.2.1), que permitem a 

criação e troca de conteúdos gerados pelos usuários (KAPLAN e HAENLEIN, 2010). São 

aplicações projetadas para permitir a interação social através do compartilhamento e da 

criação colaborativa de informação nos mais diversos formatos. Nas mídias sociais os 

usuários compartilham todo o tipo de informações sobre si e interagem com outras pessoas 

(ROCHA e PEREIRA, 2011). 

 São exemplos de aplicações Web de mídias sociais: blogs (publicações 

independentes), Facebook (rede social), Last.fm (compartilhamento de música), YouTube 

(compartilhamento de vídeo), Second Life (realidade virtual), Flickr (compartilhamento de 

fotos), Twitter (microblog), Wiki (compartilhamento de conhecimento), LinkedIn (rede de 

relacionamentos profissionais), e assim por diante.  

 Kaplan e Haenlein (2010) classificam as mídias sociais em interativas, expressivas e 

colaborativas. As mídias sociais interativas são aquelas em que os usuários interagem 

comentando os conteúdos que encontram nos sítios (atualmente, quase todas as aplicações 

apresentam esta funcionalidade). As mídias sociais expressivas são aquelas em que quem 

escreve está expressando uma opinião ou explanando algum assunto (p. ex. blogs e Twitter). 

Já as mídias sociais colaborativas são aquelas em que os usuários colaboram diretamente uns 

com os outros produzindo novos conteúdos em conjunto (p. ex. Wiki e crowdsourcing). 

 Destaca-se também o grande número de aplicações de mídias sociais que utilizam o 

serviços de GPS (Sistema de Posicionamento Global) e de mapas online para indicar onde o 

usuário se encontra e procurar por contatos seus que estejam próximo desse local, como o 

FourSquare. Para Pereira et al. (2013) estas aplicações se configuram em um novo modo de 

interação do cidadão com o espaço urbano que pode alterar profundamente a forma como as 

pessoas lêem as cidades, pois o lugar onde o cidadão está localizado contextualiza pesquisas, 

o que pode atribuir novos significados ao espaço físico em questão. 

 As ferramentas de mídia social também são amplamente empregadas para coordenar 

eventos no mundo físico, em tempo real, pois fornecem um contexto operacional para a 

interação entre redes de contato que amplia significativamente a esfera social (PEREIRA et 

al., 2013). As mídias sociais desempenharam um importante papel auxiliando a organizar, e 

até mesmo expandindo, as mobilizações políticas que ocorreram na Primavera Árabe, nos 

movimentos Occupy ao redor do mundo, nas manifestações na Praça Taksim em Istambul, 
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bem como nas manifestações públicas ocorridas no Brasil durante a Copa das Confederações 

em Junho de 2013, por exemplo. 

 Deste modo, conforme Pereira et al. (2013, p. 1), pode-se afirmar que as mídias 

sociais configuram-se em "um espaço que favorece o estabelecimento de uma nova 

sociabilidade", um "ambiente privilegiado para o desenvolvimento e partilha de opiniões e um 

local de chamada à ação que reconfigura o espaço urbano."  

 

2.3.4 Manifestações públicas 

 Recentes manifestações públicas observadas ao redor do mundo se organizam no 

mundo virtual, mas pensam e agem sobre o espaço urbano, uma vez que, conforme Castells 

(2013), o ciberespaço também é um espaço público. Numa entrevista gravada em vídeo, 

Castells (2013) afirma que o exemplo das manifestações na Praça Taksim em Istambul, no 

final de Maio de 2013, reflete a luta na Web pelo espaço público no mundo físico: 

 
Há meses eles estão protestando contra a destruição do último parque no centro 
histórico da cidade, onde seria construído um shopping center, um complexo 
dedicado aos turistas, que nega aos jovens o espaço que poderiam ter para se 
relacionar com a natureza, para se reunir, para existir como cidadãos. Portanto, é a 
negação do direito básico à cidade. O direito, como disse Henri Lefebvre, de se 
reunir e ocupar um espaço sem ter que pagar, sem ter que consumir ou pedir 
permissão a autoridades. Por isso, tenta-se ultrapassar a lógica da liberdade na 
Internet à liberdade no espaço urbano. 
 

 Também em Maio de 2013, em Porto Alegre, ativistas protestam contra o corte de 

árvores da Praça Júlio Mesquita para as obras de duplicação da Avenida Beira Rio em função 

da Copa do Mundo (OLIVEIRA S., 2013). Durante mais de 40 dias, aproximadamente, 

ativistas ocuparam a praça para impedir o corte das árvores, mas sucumbiram perante uma 

decisão judicial. Os ativistas se organizavam e monitoravam a situação utilizando as mídias 

sociais, através de uma página no Facebook (QUANTAS COPAS POR UMA COPA, 2013).  

 Durante a Copa das Confederações realizada no Brasil em Junho de 2013, ocorreram 

várias outras manifestações da população, dessa vez com grandes repercussões. Em geral, os 

manifestantes, que se diziam apartidários, pediam a ampliação das formas de representação e 

participação política, e reivindicavam melhores serviços públicos básicos, particularmente 

transporte, em detrimento dos gastos públicos exacerbados com os mega eventos. Na visão de 

Vainer (2013b, p. 1) estes acontecimentos expressam "uma extraordinária vontade" de 

"transformar de modo radical a sociedade brasileira e as formas de exercício do poder 

político." No mesmo viés, Castells (2013), ao analisar as manifestações no Brasil, afirmou 

que: 
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...os cidadãos, em sua grande maioria, não se sentem representados pelas 
instituições democráticas. Não estão contra a democracia. Não é a velha história da 
democracia, não é. Eles são contra esta precisa prática democrática em que a classe 
política se apropria da representação, não presta contas em nenhum momento e 
justifica qualquer coisa em função dos interesses que realmente interessam ao 
Estado (...). Ela não respeita os cidadãos. Não é minha opinião. É isso que os 
cidadãos sentem e pensam: que eles não são respeitados. 
 

 Similarmente, outras reflexões apontam que as manifestações comprovam a 

inexistência de debate público sobre as questões governamentais que intervêm diretamente na 

vida cotidiana das pessoas (MARZULO, 2013). Para o filósofo Žižek (2013), estamos a 

caminho de uma ruptura global tanto no aspecto econômico que se reflete nas dificuldades do 

capitalismo, quanto politico-ideológico que demanda o fim da democracia convencional 

multipartidária. Ele afirma que é necessário reinventar ambos.  

 

2.3.5 Desejo de mudanças 

 A pesquisa O Sonho Brasileiro (2013, p. 292), realizada em 2011, já havia revelado a 

vontade, entre os jovens brasileiros, de assumir progressivamente sua responsabilidade pelo 

futuro do país: "Jovens questionam cada vez mais a herança política do Brasil que, ao longo 

de sua história, sempre esperou a salvação prometida vinda de cima." Ao contrário de 

“...nossos pais [que] acreditavam neles [políticos]" eles: 

 
...enxergam que tal espera afasta os brasileiros da arena política e coloca o país 
numa posição de passividade e submissão em relação aos partidos e políticos 
"profissionais" - que caem cada vez mais em descrédito devido ao seu histórico de 
abuso de poder, práticas clientelísticas e escândalos de corrupção. 

 

 A pesquisa constatou que, em 2011, 70% de 1.784 jovens com idade entre 18 a 24 

anos e níveis de renda variados, de 173 cidades, queriam participar de projetos comunitários. 

A Internet e as mídias sociais são vistas por estes jovens como a maior ferramenta de 

capacitação de pessoas e transformação social já criada. Estes jovens acreditam que a 

participação pode transformar o Brasil, pois acostumaram-se desde cedo a pensar de forma 

sistêmica e não hierárquica, não acreditam que o Brasil será salvo por um messias (político), 

entendem que a transformação deve se dar também de baixo para cima, e que a cidadania e a 

ética devem ser fortalecidas para que a participação seja possível. Os jovens brasileiros 

absorveram as transformações fomentadas pelas TIC, pois: "na nossa geração, a gente 

aprendeu a construir redes formais, virtuais, naturalmente desde pequeno. Então é outro 

sistema, outra velocidade de comunicação e de relacionamento" (SONHO BRASILEIRO, 

2013, p. 291). A pesquisa (SONHO BRASILEIRO, 2013, p.  291) explica ainda que: 
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Tendo nascido num mundo globalizado e interligado, os jovens enxergam cada vez 
menos barreiras para agir porque sabem que podem contar com suas redes. 
Acreditam ser mais inteligente e eficiente agir em conjunto do que tentar fazer tudo 
sozinho ou apenas delegar responsabilidades a outros. 

  

 Corroborando, a matéria Engajamento agora é outro (ARRUDA, 2013) aponta três 

outros estudos que encontraram resultados semelhantes. Segundo a matéria, a pesquisa 

Juventude e a Experiência da Política no Contemporâneo, apoiada pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que ouviu cerca de 4 mil jovens e foi 

concluída em 2012, aponta que "uma das características desses grupos que mais chamaram a 

atenção foi o desencanto com as formas convencionais de fazer política. Eles se queixam de 

estruturas muito verticais e hierarquizadas, com pouco espaço para o que têm a dizer."  

 Ainda segundo a matéria, a pesquisa Comunicação e Juventudes em Movimento, 

organizada pelo Instituto Brasileira de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), também de 

2012: "detectou a efervescência de movimentos de jovens de periferia que recorrem cada vez 

mais a novas tecnologias de comunicação para se organizar e agir." 

 Diante destes fatos, percebe-se que os jovens brasileiros querem e se sentem aptos a 

fazer parte da governança urbana, apoiando-se nas suas redes e no uso de mídias sociais. O 

público tem demonstrado claramente o desejo por mudanças em pesquisas e manifestações 

públicas. Conforme Franco (2009), a sociedade está mandando um recado: estamos em rede, 

estamos insatisfeitos com as forma como as coisas estão organizadas, insatisfeitos com as 

instituições que não acompanharam a emergência da sociedade em rede. 

 

2.3.6 Emergência da sociedade em rede  

O aumento da utilização do termo rede ocorreu no final do século passado, quando 

tornou-se estabelecido como uma metáfora para a forma organizacional e tecnológica criada 

por uma variedade de processos interdependentes, caracterizados pela complexidade, auto-

organização, coevolução e emergência. No contexto da participação e da governança, as redes 

podem ser definidas como um grupo de indivíduos ou representantes de organizações que 

interagem, ou seja, redes de atores públicos, semi públicos e privados (HORELLI, 2009). 

Atualmente, a novidade são as redes sociais online. 

 Nas chamadas redes sociais, as pessoas se conectam em redes de interesses e objetivos 

em comum, as quais nada mais são do que formas de representação dos relacionamentos 

humanos (afetivos, profissionais, etc.), ou seja, as redes sociais são a sociedade propriamente 

dita. O que ocorre hoje em dia é que as mídias sociais possibilitam que estas redes se formem 
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com maior facilidade e se tornem muito mais visíveis. Então, rede social são pessoas 

interagindo, não são ferramentas, pois as pessoas podem usar qualquer ferramenta como meio, 

isto é, as redes sociais não são as mídias sociais (FRANCO, 2009). Neste sentido, segundo 

Franco (2009), devemos atentar para três grandes confusões: 

� Descentralização vs. distribuição: Nossas instituições são 90% organizadas de forma 

descentralizada (Figura 2). Se perder um dos múltiplos centros não consegue se 

readaptar rapidamente. Atualmente, com os fluxos dos novos mundos altamente 

conectados, estão emergindo redes distribuídas. Mas nossas instituições ainda são 

redes hierárquicas, top-down (de cima para baixo), baseadas na disciplina. Segundo o 

autor, como a sociedade está cada vez mais em rede e mais conectada, as organizações 

não vão suportar os fluxos e terão que se readaptar.  

 

 

Figura 2: Diagramas de Baran (1964) 
 

� Participação vs. interação: Estamos viciados na ideia de que tudo tem que ser 

participativo. As redes são ambientes de interação e não de participação, pois as 

pessoas entregues a si mesmas encontram soluções. Quatro fenômenos sustentam esta 

ideia:  

a. Clustering (agrupamento): tudo que interage "clusteriza" (agrupa), independente 

do conteúdo, em função dos graus de distribuição e conectividade;  

b. Swarming ("enxamear", multiplicar-se rápida e abundantemente): movimentos 

coletivos evoluem sincronizadamente, por exemplo: nuvem de insetos e 

manifestantes da Praça Tahrir no Cairo;  
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c. Cloning (clonagem): a vida imita a vida, a convivência imita a convivência, a 

pessoa imita o social;  

d. Crunching (contração): os 6 graus de separação (teoria de que apenas seis pessoas 

separam qualquer indivíduo do outro no mundo) estão diminuindo. Não importa 

onde estejamos, poderemos encontrar alguém na Internet quando quisermos. O 

mundo está encolhendo porque ligações sociais são mantidas vivas e ativas. Num 

mundo "menor" sabem-se mais coisas e assim, o social se habilita a reinventar o 

poder, ao invés de poder mandar nos outros surge o poder de encorajá-los 

(empoderamento). 

� Sítio da rede vs. a rede: A rede pode usar outras mídias (p. ex. telefone ou carta). O 

que caracteriza a rede é o padrão de organização, não a mídia. Porém, tendo uma 

plataforma interativa é mais fácil. Todavia, uma rede não é uma ferramenta, mas sim 

pessoas conectadas horizontalmente, interagindo por iniciativa própria. Se não houver 

rede social, a plataforma tende a ficar inativa.  

Franco (2009) explica ainda que a conectividade acompanha a distribuição. 

Inversamente, quanto mais centralizada for uma rede, menos conectividade ela possui. A 

interatividade acompanha a conectividade e a distributividade. Inversamente, quanto mais 

centralizada é uma rede, menos interatividade ela possui. Quando aumenta a interatividade é 

porque os graus de conectividade e distribuição da rede social aumentaram, ou seja, é porque 

os graus de separação diminuíram: o mundo social se contraiu (crunching). Quanto menores 

os graus de separação, mais empoderamento pela rede social, pois há mais alternativas à 

disposição. 

O potencial da Internet é justamente sua rede não hierárquica, que estimula a interação 

entre todas as partes (CENTELLES, 2006) e, por conseguinte, o fluxo do poder em rede 

(BOOHER e INNES, 2002). Booher e Innes (2002) caracterizam o poder em rede como sendo 

a habilidade partilhada dos agentes de alterar seu ambiente, que emerge quando diversos 

participantes da rede focam numa mesma tarefa e desenvolvem conjuntamente significados 

que guiam suas ações. O poder em rede usa a noção conexionista das redes neurais (sistemas 

auto-organizáveis capazes de se adaptar às mudanças do ambiente ou evoluir sem um 

comando central), isto é, os indivíduos se conectam entre si através de ligações de 

intercâmbio de informações sem controle central ou de cima para baixo. Assim, o poder é um 

recurso realizado em conjunto, permitindo que agências ou indivíduos realizem coisas que 

não poderiam realizar fora da rede (BOOHER e INNES, 2002).  
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Portanto, as estruturas sociais emergentes na era da informação estão se organizando, 

cada vez mais, em torno de redes, de forma não hierárquica e dinâmica, o que permite-nos 

pensar holisticamente numa situação em que todas as fronteiras parecem desaparecer, 

conforme Horelli (2009). Porém, ao mesmo tempo em que a sociedade está cada vez mais em 

rede, nossas organizações não, pois elas foram organizadas para um mundo centralizado e 

hierárquico.  

 

2.3.7 Novas interfaces com o governo  

 Grande parte da literatura reconhece as aptidões das TIC para intervir na relação entre 

a cidadania e o governo, resultando em mudanças significativas no modo de operação da 

política contemporânea (SILVA S. P., 2005; CENTELLES, 2006; ROTHBERG, 2008; 

HORELLI, 2009; WALLIN et al., 2010). Na visão de Rothberg (2008, p. 149): 

 
Os mecanismos de participação democrática proporcionados pelas novas 
tecnologias representam a possibilidade de alargamento do espaço público e a 
consequente inserção organizada de setores diversos nos processos de definição de 
políticas públicas. 

 

Neste contexto, surge o ideal da governança, caracterizada por processos transparentes 

que incentivam as deliberações públicas sobre questões políticas importantes. A governança, 

segundo Friedmann (2007), em oposição a governo, refere-se a um processo deliberativo 

fluido, consultivo e participativo, que enfatiza o diálogo e a negociação. Em outras palavras, a 

governança é, ou deveria ser, formada pelo conjunto de partes interessadas em participar na 

tomada de decisões, cada voz fornecendo diferentes perspectivas de significado ligado a uma 

mesma questão específica a ser considerada (CASTELLS, 1996). Segundo Friedmann (2007) 

a governança, ao lado da sustentabilidade e da coesão social, é um dos três princípios que 

regem a forma como deve-se pensar a política urbana no Século XXI.  

Neste sentido, correntes críticas falam da obsolescência do Estado, favorecendo uma 

ordem social que reconhece o movimento e os fluxos dentro de redes organizadas que 

emergiram com as TIC (CASTELLS, 1996). Fainstein (2009), por exemplo, considera as 

práticas democráticas usuais impraticáveis, pois são muito demoradas e requerem a interação 

face a face. Para alguns autores, o modelo vigente assume o sucesso do funcionamento da 

democracia representativa, que, tal como se apresenta, baseada no Estado Nação, pode ser 

ineficaz para as capacidades das redes horizontais emergentes (BOOHER e INNES, 2002; 

BRABHAM, 2009).  
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 Estas críticas acendem o debate sobre a necessidade de reformular a democracia e 

abrir espaço para a deliberação direta da cidadania utilizando os meios tecnológicos 

(JANKOWSKI e NYERGES, 2003). Neste caso, a participação pode ser entendida como um 

instrumento necessário à deliberação (HORELLI, 2002; ROTHBERG, 2008). Lüchmann 

(2007, p. 143 apud ROTHBERG, 2008, p. 153) explica que: 

 
O caráter deliberativo é proposto como meio de superar imperfeições da 
democracia representativa e a diminuição da legitimidade do processo de decisão 
política: a democracia deliberativa advoga que a legitimidade das decisões políticas 
advém de processos de discussão que, orientados pelos princípios da inclusão, do 
pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem-comum conferem 
um reordenamento na lógica de poder tradicional. 

  

Na Islândia, por exemplo, uma nova Constituição foi toda escrita e acompanhada pelos 

cidadãos através de mídias sociais na Internet. Depois da crise econômica de 2008, primeiro 

os cidadãos desencadearam um processo de mobilização social e votaram contra as reformas 

sugeridas de cortar investimentos sociais e aumentar impostos (modelo aplicado na Grécia, 

Espanha e Portugal). "Pela primeira vez, um Estado se nega a pagar pelo resgate de 

investidores e bancos privados, contra todos os 'bons costumes' pregados pela comunidade 

financeira internacional" (LION, 2011, p. 1). 

 Na sequência, um fórum nacional reuniu milhares de pessoas selecionadas 

aleatoriamente para discutir a criação da nova Constituição. Foi produzido então um 

documento que se tornou a base para o trabalho de um grupo menor (uma espécie de 

assembléia constituinte), composto por 25 membros eleitos por voto popular (ROCHA e 

PEREIRA, 2011; NAPOLITANO, 2011). Esse grupo trabalhou nos artigos e publicou 

sistematicamente os resultados na página oficial do projeto (THE CONSTITUTIONAL 

COUNCIL, 2012) e numa página do Facebook (Figura 3). Em meados de Julho de 2012 o 

texto foi submetido à aprovação dos cidadãos através de referendo na Internet. 

 O Facebook  é o sítio mais usado para a participação. Dos 320 mil habitantes, cerca de 

2/3 têm acesso a ele. Napolitano (2011) ressalta que o alto grau de participação está 

relacionado com o alto nível de alfabetização digital dos islandeses, um dos mais elevados do 

mundo. Outras mídias sociais também são utilizadas pela constituinte islandesa, como 

YouTube, Twitter e Flickr. 

 Todos estes fenômenos e tendências estão fomentando um discurso emergente, no 

qual a participação cidadã é caracterizada por iniciativas bottom-up (de baixo para cima), 

práticas colaborativas, e a noção de que melhores soluções e ideias surgem a partir do 

envolvimento de pessoas leigas e seu conhecimento tácito do que aquelas desenvolvidas 
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apenas por especialistas (PFEFFER et al., 2012). Na visão de Pfeffer et al. (2012), na 

sociedade em rede, a relação de poder entre o conhecimento científico e o conhecimento leigo 

mudou e o papel do conhecimento científico na tomada de decisão tem sido contestado.  

 

  
Figura 3: Página do Facebook da nova constituição da Islândia 

Fonte: Stjórnlagaráð (2012) 
 

No mesmo viés, para Batty et al. (2012), a revolução digital também está 

transformando as relações do público com o espaço urbano. A capacidade de todos os 

cidadãos se comunicarem uns com os outros, com as instituições, e mesmo com seus 

representantes, abre novas possibilidade para a ideia de que os cidadãos podem desempenhar 

um papel ativo no planejamento e na gestão do espaço urbano. Logo, as tecnologias digitais  

suportam o que pode ser considerado um novo tipo de participação auto-organizada, diferente 

da participação institucionalizada (HORELLI, 2013).  

As ferramentas digitais contrastam com as formas de participação bastante reativas 

que ainda são comumente praticadas, quase sempre encontros presenciais. A Internet oferece 

aos seus usuários uma plataforma para o debate, troca de informações, e para conduzir 

discussões de forma potencialmente aberta, fornecendo maiores oportunidades aos 

participantes. Assim, presume-se que as TIC permitem a criação de técnicas de participação 

mais interativas e democráticas, pois suportam o compartilhamento de informações e a 

colaboração entre todos os interessados. 

 Assim sendo, tudo indica que os governos e suas instituições, bem como os 

técnicos/especialistas precisarão, cada vez mais, abrir espaço para a participação cidadã em 

todas as esferas de decisão. Isto vai exigir novas formas de governança e remodelação das 

práticas estabelecidas. Entretanto, resta saber se há capacidade e disposição para tal.  
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2.3.8 Exclusão e inclusão digital 

 A exclusão digital é um termo que surgiu na década de 1990 para descrever as 

situações de desigualdade de acesso às TIC, nas quais a acessibilidade seria negada àqueles 

que não têm acesso a um computador ligado à Internet. O termo também é usado para indicar 

a exclusão social no mundo online à medida que avançamos para a sociedade em rede. Em 

particular, questões de renda e educação também são consideradas, bem como a idade e a 

origem étnica (YIGITCANLAR, 2006). Também deve-se levar em conta a resistência a 

mudança, ou conservadorismo, pois há pessoas que ainda preferem utilizar somente os meios 

tradicionais de comunicação (p. ex. telefone e carta) (KLESSMANN, 2010). 

 Segundo Yigitcanlar (2006), mesmo em nações industriais avançadas, com Internet 

rápida, setores inteiros da população não conseguem se beneficiar dela. Isso ocorre porque a 

exclusão digital representam um mapa de como o poder social é distribuído: os que têm maior 

renda têm maior acesso, e são mais propensos a usar a Internet. Moradores urbanos são 

geralmente melhor conectados às mídias eletrônicas do que habitantes rurais, por exemplo.  

 Em contrapartida, fala-se que a tendência é a conquista de um acesso generalizado à 

Internet também para os economicamente menos favorecidos, haja visto que a cada dia 

surgem novas formas de acesso (HENG e MOOR, 2003). Neste sentido, o acesso à Internet 

seria, ou deveria ser, um serviço básico prestado à população, tal como redes de esgoto ou 

iluminação. Recentemente, a ONU declarou o acesso à Internet como um direito humano (LA 

RUE, 2011). Assim, a exclusão digital poderia ser, senão totalmente, pelo menos 

parcialmente, contornada por políticas públicas de inclusão digital. 

 Neste sentido, Ratti (2013) é otimista ao lembrar que a rede de telefonia móvel, no 

início, também era vista como divisora, mas hoje em dia já estamos próximos de uma situação 

em que há mais telefones móveis do que habitantes no planeta. A adoção desta tecnologia foi 

muito rápida. Ele também salienta o fato de que qualquer um pode aprender a usar as 

tecnologias digitais com facilidade, diferentemente do passado, quando da aparição do 

computador de grande porte, por exemplo. Esta facilidade de uso, na sua visão, tem um efeito 

mais inclusivo. 

 No Brasil, especialmente nas áreas metropolitanas, houve um grande aumento do 

número de computadores domiciliares com acesso à Internet entre 2001 e 2009, conforme 

aponta relatório do Observatório das Metrópoles (2011, p. 1): "O Brasil Metropolitano tinha, 

em 2001, 19,8% de domicílios com computador, passando a ter 46,1% em 2009. O uso de 

Internet nestes micros nos domicílios em 2001 era de 72,6% enquanto em 2009 esse 

percentual aumentou para 83%." Outro estudo do IBGE (2011) sobre Acesso à Internet e 
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Posse de Telefone Móvel Celular para Uso Pessoal, feito com base na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) de 2011, mostra que a proporção de brasileiros com acesso à 

Internet mais do que dobrou de 2005 a 2011, quando 46,5% da população brasileira com mais 

dez anos ou mais de idade acessava a Internet.  

 Assim, espera-se que, em breve, a expressiva maioria dos cidadãos tenha acesso à 

Internet. Políticas de inclusão digital são especialmente importantes, a fim de oferecer acesso 

de baixo custo às populações menos favorecidas. Também podem ser disponibilizados 

computadores com acesso à Internet em locais públicos, tais como bibliotecas, associações 

comunitárias, e escolas.  

 Portanto, face ao exposto, fica claro que estão em andamento mudanças na sociedade 

contemporânea fomentadas pela revolução digital, que se refletem em novas formas de 

relacionamento entre os pares, com o espaço urbano, e com o governo. Porém, como isso 

afeta o planejamento urbano ainda é uma questão de debate entre os profissionais (PEREIRA 

et al., 2013). Por ser uma novidade ainda não existem evidências conclusivas a respeito do 

uso das TIC, em especial da Internet, para a participação pública no planejamento urbano. 

Logo, esta pesquisa pretende, além de avaliar a disposição do público em utilizar 

ferramentas digitais nos processos participativos, avaliar a aceitação por parte dos 

técnicos/especialistas e por parte dos gestores públicos da utilização de novas tecnologias 

no planejamento e na gestão urbana. 

 

2.4  CONCLUSÃO  

  

 Em nenhum outro momento da história uma tecnologia da comunicação produziu 

transformações tão rápidas na sociedade. As TIC estão transformando a maneira como as 

pessoas se comunicam e interagem. Elas fomentam novas formas de socialização, consumo, 

produção de conhecimento, cidadania e ativismo. Hoje em dia é muito mais fácil e rápido 

acessar e visualizar informações na Internet, e informação é poder. Neste contexto, a 

sociedade em rede desafia as formas hierárquicas de operação do governo e de suas agências, 

bem como dos técnicos/especialistas, já que muitas decisões ainda são tomadas sem o 

necessário conhecimento das realidades locais. Na sociedade atual, em que o público interage 

mais facilmente entre si e mesmo com o governo, é inegável a necessidade de ampliação dos 

canais de participação cidadã.  

As tecnologias digitais estão mudando também as formas de relação dos habitantes 

com o espaço urbano. Fenômenos como a colaboração em massa e iniciativas como o 
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Urbanias (2012) e o Cidade Democrática (2013), por exemplo, fornecem novas 

oportunidades para as pessoas moldarem seu ambiente, se identificarem, e fortalecerem o 

sentido de comunidade. Além disso, as ferramentas digitais com serviços de mapas online 

expandem os limites da compreensão do espaço urbano. Consequentemente, o interesse e a 

capacidade dos moradores em participar das decisões que afetam o seu espaço de vivência 

urbana via Web está aumentando.  

Parece ser inevitável que formas tradicionais de participação pública sejam 

paulatinamente complementadas por arenas digitais. De tal modo que a revolução digital 

configura tanto uma grande oportunidade quanto um desafio para a participação pública no 

planejamento urbano. Por um lado, o conhecimento local está mais acessível do que nunca e 

está mais fácil mobilizar os cidadãos. Mas por outro, requer novos métodos de trabalho para 

lidar com estes novos fluxos de dados, bem como com uma participação mais ativa do 

público, por vezes auto-organizada. 

 

 Portanto, face à revolução digital e aos novos dinamismos da sociedade 

contemporânea dela resultantes, considera-se que existe uma demanda por novas abordagens 

metodológicas que tirem partido das TIC para a participação pública no planejamento urbano. 

Assim sendo, questiona-se se, de fato, os atores envolvidos no planejamento e na gestão 

urbana no Brasil estariam dispostos a utilizar ferramentas digitais nos processos 

participativos. Por conseguinte, como parte dos objetivos específicos, pretende-se: 

- Avaliar a disposição do público em utilizar ferramentas digitais nos processos 

participativos; 

- Avaliar a aceitação por parte dos técnicos/especialistas da participação do 

público e da utilização de novas tecnologias; e 

- Avaliar a aceitação, por parte de gestores, da participação do público e da 

utilização de novas tecnologias.   
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CAPÍTULO 3 -  SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

 

3.1  INTRODUÇÃO 

 

 Este capítulo apresenta a revisão da literatura sobre os Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG). Os SIG são ambientes computacionais voltados à visualização e 

interpretação de informações geográficas, capazes de integrar dados de diversas fontes e 

realizar sofisticadas operações de geoprocessamento (GOODCHILD, 1997). A evolução nos 

últimos anos em direção ao modelo da Web 2.0 (ver 2.2.1) teve impactos transformadores na 

natureza dos SIG e em questões de produção e uso da informação geográfica (HALL et al., 

2010). A partir da chamada revolução geoespacial, ferramentas SIG e informações 

geográficas se tornaram mais abertas e acessíveis ao público em geral (HUDSON-SMITH e 

CROOKS, 2008; BATTY et al., 2010). Este quadro, em tese, conforma condições favoráveis 

para a efetivação do método PPSIG - Participação Pública com Sistemas de Informação 

Geográfica. 

 Assim, o objetivo deste capítulo é, além de (i) examinar as transformações fomentadas 

pela revolução geoespacial e (ii) reforçar a relevância dos SIG como ferramenta de 

planejamento urbano, (iii) apresentar e investigar o método PPSIG como uma alternativa a ser 

explorada para a participação pública no planejamento urbano. 

 

3.2  REVOLUÇÃO GEOESPACIAL 

  

 As tecnologias geoespaciais (ou geotecnologias) são usualmente reconhecidas por três 

tecnologias: os SIG, o Sistema de Posicionamento Global (GPS), e o Sensoriamento Remoto 

(análise e interpretação de imagens de satélite) (BOSSLER, 2002). Elas são essenciais em 

praticamente todos os aspectos da atividade humana, desde operações de agências 

governamentais e empresas privadas até o cotidiano do público em geral. A onipresença das 

tecnologias geoespaciais é enfatizada pelo Conselho Nacional de Pesquisa dos Estados 

Unidos (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2007, p. 9): 

 
Vivemos em uma época de abundância tecnológica. Computadores, Internet, 
satélites, e muitas outras ferramentas nos fornecem capacidade, sem precedentes, de 
coletar, armazenar, analisar e distribuir informações sobre todos os aspectos do 
planeta que habitamos, as comunidades em que vivemos, e as atividades diárias que 
realizamos. Temos acesso a imagens de alta resolução de nossos bairros, podemos 
obter instruções de direção por meio de telefones celulares, podemos rastrear o 
movimento de animais, pessoas em liberdade condicional, e veículos com o GPS 
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(...) Em todos esses exemplos, os dados e ferramentas extrapolam a nossa 
capacidade de saber onde os eventos, atividades, pessoas, ruas ou edifícios 
encontram-se na superfície da Terra. 

 

 A informação sobre lugares na superfície terrestre, sobre onde algo existe e sobre o 

que está em um determinado local, é chamada de informação geográfica (ou geoespacial). Ela 

pode ser muito detalhada, como a localização de todos os edifícios de uma cidade, e pode ser 

muito ampla, como a densidade da população de um país inteiro, variando em termos de 

resolução geográfica (GOODCHILD, 1997). Diferentemente do dado bruto, a informação 

geográfica é o dado georreferenciado e processado que foi transformado em conteúdo 

significativo (MALCZEWSKI, 1999). O georreferenciamento, isto é, a associação da 

informação a sua localização geográfica, se dá através das estruturas de representação digital 

que os SIG permitem. Estima-se que cerca de 80% de todos os dados possuem natureza 

geoespacial, ou seja, podem ser referenciados à superfície da terra por coordenadas, endereços 

ou outros meios (BOSSLER, 2002).  

 O mapa é o tipo de representação mais utilizado para comunicar informações 

geográficas, um instrumento de registro e armazenamento, um modo de expressão e 

comunicação, uma linguagem gráfica que reflete abstrações e seleções da realidade a partir de 

um ponto de vista específico (TVERSKY, 2000; SEEMANN, 2003; ACSELRAD, 2008). Os 

mapas desempenham um papel importante nos SIG, pois não só apresentam os resultados 

finais das análises espaciais, como também são interfaces fundamentais durante todo o 

processo de manipulação das informações geoespaciais. No âmbito do planejamento urbano, 

os mapas não são apenas uma maneira conveniente de desenvolver propostas e planos, mas 

também uma maneira de transmitir informações complexas de forma acessível aos colegas e 

decisores, assim como ao público em geral (VAN HERZELE e WOERKUM, 2011).  

 

3.2.1 Mapas online interativos  

 Com a emergência da Web 2.0 (ver 2.2.1), uma quantidade significativa de 

informações da Web passou a ser indexada pela sua componente espacial e exibida nos 

serviços de mapas online (HAKLAY e WEBER, 2008). Em outras palavras, o mapa passou a 

ser uma parte importante dos serviços de busca por informações na Web (BATTY et al., 

2010). Os mapas online são interativos e manipuláveis, pode-se fazer zoom-in e zoom-out, 

navegar deslocando-se pelo mapa, ligar e desligar camadas de informação, além de consultar 

o significado de seus elementos (KRAAK, 2004) (Figura 4).   
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Figura 4: Interface do Google Maps (2014) com a localização do Parque Marinha do Brasil.  
Nota: no canto inferior direito estão as ferramentas de navegação (zoom-in e zoom-out), no canto superior 

esquerdo as ferramentas de busca, e na barra inferior há imagens de locais próximos.  
 

 Os mapas online também são utilizados por uma variedade de sítios Web para explorar 

o mapeamento voluntário e combinar a funcionalidade de um site com a de outro, isto é, criar 

mashups (misturar conteúdo de mais de uma fonte para criar um novo serviço completo) de 

mapas (HUDSON-SMITH e CROOKS, 2008). Os mashups apareceram na Web pela primeira 

vez em 2004, mas a aparição do Google Maps e sua API aberta, em 2005, facilitou 

tremendamente esta tarefa. É quase impossível contabilizar o número de mashups de mapas 

que vêm sendo desenvolvidos na Web ultimamente. Para se ter uma ideia, em Agosto de 2008 

havia 1.740 e em Fevereiro de 2010 este número já havia subido para 2.153 mashups de 

mapas, segundo Batty et al. (2010).  

 Os usuários, por sua vez, utilizam estes serviços para criar e distribuir, de forma 

proativa, sua própria informação geográfica. Os termos Neogeography (Nova geografia) 

(TURNER, 2006) e VGI - Volunteered Geographic Information (Informação Geográfica 

Voluntária) (GOODCHILD, 2007) referem-se ao aproveitamento de ferramentas SIG e mapas 

online para criar e disseminar dados geográficos voluntariamente. Logo, a produção 

cartográfica não está mais somente nas mãos de cartógrafos e cientistas, mas também de 

usuários leigos, que o fazem sem se preocupar muito com padrões científicos, pois o que 

importa é o sentido intuitivo, expressivo, e pessoal (BATTY et al., 2010). Isto gera algumas 

controvérsias entre os especialistas, pois embora baseiem-se nas tecnologias geoespaciais, 

estas capacidades não nasceram das disciplinas da cartografia ou dos SIG, mas foram 

desenvolvidas por programadores intrigados com o potencial do mapeamento para oferecer 

informação significativa aos internautas (CRAMPTON e KRYGIER, 2008).  

 Portanto, informações geográficas e ferramentas que antigamente eram 

exclusivamente utilizadas por expertos estão agora ao alcance de qualquer pessoa que 
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navegue pela Web. Diferentemente do passado, quando as instituições eram as principais 

responsáveis pela criação e distribuição de informações geoespaciais, agora qualquer pessoa 

pode facilmente produzir um mapa e publicá-lo online. Neste contexto, mesmo que 

involuntariamente, está ocorrendo um aumento da consciência da informação geográfica pelo 

público em geral. Segundo Hudson-Smith e Crooks (2008) este fenômeno pode ser 

considerado uma revolução no mundo das informações geográficas, pois possibilita que 

ferramentas SIG possam ser aprendidas rapidamente e eficazmente sem haver a necessidade 

de imersão em atividades profissionais. 

3.2.1.1 Exemplos  

 Para ilustrar, apresentam-se dois sítios brasileiros que prestam serviços à população e 

utilizam a API do Google Maps. O PoaTransporte (2012) fornece informações sobre as linhas 

de transporte público de Porto Alegre, mostrando o itinerário das linhas de ônibus, paradas e 

pontos de táxi (Figura 5). O E-lixo Maps (2012) disponibiliza informações sobre os postos de 

coleta de lixo eletrônico, bastando o usuário fazer uma busca pelo locais mais próximos ao 

seu CEP (Figura 6). Como estas, existem diversas outras aplicações Web com serviços de 

mapas online. 

  

 

Figura 5: Interface do PoaTransporte (2012) 
 

 Um exemplo de mapeamento colaborativo de grande envergadura é o OpenStreetMaps 

(OSM) (2013), um mapa livre e editável que nasceu na Inglaterra para ser uma fonte de dados 

geográficos alternativa a fontes oficiais com custos elevados. O nível de detalhamento dos 

dados é surpreendente, e pode ser considerado superior ao Google Maps em muitos casos, 

como por exemplo em Berlin, onde é possível visualizar até mesmo caminhos de pedestres e 

ciclovias (Figura 7). A base do OSM pode ser utilizada livremente para produzir novos 
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serviços de mapas através dos mashups (HAKLAY e WEBER, 2008). O projeto Mapeando 

Kibera, por exemplo, utilizou-a para mapear a maior favela africana, localizada na periferia 

de Nairóbi (Figura 8).  

 

 

Figura 6: Interface do E-lixo Maps (2012) 
  

 

Figura 7: Interface do OSM (2013) mostrando Berlin 
 

 

Figura 8: Interface do Mapeando Kibera (2012) 
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 No OSM o usuário registrado pode inserir e editar informações. Os mapas são criados 

usando dados voluntariamente coletados com GPS e/ou de fotografias aéreas e outras fontes 

de dados livres. Os usuários coletam os dados através de dispositivos portáteis com GPS, os 

quais gravam os trajetos percorridos (a pé, de bicicleta ou de carro), além de outras 

características. Finalizado o trajeto, os dados gravados com o GPS são descarregados. À 

medida que o usuário vai inserindo os dados no sistema, já informa que tipo de informação se 

trata (p. ex. estrada ou rua), e esta informação é posteriormente processado para produzir os 

mapas com as respectivas simbologias (BATTY et al., 2010).  

Similarmente, há várias aplicações que se propõem a mapear o mundo a partir do 

trabalho voluntário dos internautas, tais como o Wikimapia (2012) e o WikiCrimes (2012). O 

Wikimapia objetiva descrever feições geográficas do mundo todo. Foi lançado em 2006, e em 

Outubro de 2008 já possuía mais de 8.5 milhões de lugares marcados. Qualquer pessoa pode 

desenhar um polígono em torno das feições geográficas e descrever sua categoria (p. ex. 

rodovia, escola, parque), atribuir um nome, e adicionar dados complementares tais como 

links, imagens e vídeos. Usuários registrados podem acessar informações extras e usar 

ferramentas avançadas como trocar mensagens pessoais. O Wikimapia contabiliza votos que 

os usuários atribuem uns aos outros como forma de assegurar a confiabilidade das 

informações produzidas (Figura 9). 

 

 

Figura 9: Interface do Wikimapia (2012) mostrando a RMPA 
 

O WikiCrimes permite que os usuários visualizem e pesquisem eventos criminais no 

mapa. Usuários cadastrados podem inserir marcadores no local dos crimes e fornecer 

detalhes, além de classificar os crimes por categorias. A página exibe automaticamente 

estatísticas sobre as contribuições. A preocupação de seus criadores era a de que as vítimas 
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nem sempre registram ocorrências e a polícia monopoliza os dados. Assim, com as 

informações criadas de forma colaborativa torna-se uma ferramenta contra a criminalidade e a 

favor da transparência (Figura 10). O WikiCrimes é uma iniciativa brasileira de pesquisadores 

da Universidade Federal de Pernambuco. 

 

 

Figura 10: Interface do Wikicrimes (2012) 
 

 Outro exemplo que merece destaque é a plataforma Ushahidi (2013). Criada por uma 

companhia sem fins lucrativos, que desenvolve softwares livres para coleta de informação, 

visualização e mapeamento interativo, esta ferramenta de mapeamento de crises iniciou com o 

mapeamento dos atos violentos nas eleições do Quênia em 2008. Desde então, já foram 

realizados vários trabalhos para auxiliar situações de desastres naturais, como alagamentos 

(Austrália e Estados Unidos) e terremotos (Chile, Nova Zelândia e Japão). Quase sempre as 

plataformas são implantadas poucas horas depois do desastre. O Ushahidi (2013) tornou-se 

amplamente conhecido em 2010, após o terremoto do Haiti, quando colaborou no 

mapeamento das infraestruturas de emergência, além de reunir em tempo real as mensagens 

enviadas por pessoas soterradas ajudando as equipes de resgate em sua localização. A ideia 

inicial do projeto facilmente adaptou-se para outras causas, como para o monitorando do 

processo eleitoral que ocorreu na Libéria em 2011, a pedido da ONU. 

 Estes exemplos demonstram que o público está se familiarizando cada vez mais com o 

uso de ferramentas SIG e mapas online interativos, o que, por conseguinte, sugere que ele está 

se capacitando a melhor entender informações geoespaciais. Mas, conforme questionam 

Montello e Freundschuh (2005), quanta informação geográfica as pessoas querem e podem 

compreender?  
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3.2.1.2 Aspectos cognitivos envolvidos no uso de mapas online interativos 

 Cognição é o ato ou processo de construir o objeto de conhecimento que envolve 

atenção, percepção, memória, raciocínio, imaginação, linguagem e pensamento, entre outros 

(OLIVEIRA L., 2002). A cognição da informação geográfica, mais especificamente, lida com 

a percepção humana, memória, raciocínio, resolução de problemas e comunicação envolvendo 

fenômenos da terra e sua representação como informação geoespacial (MONTELLO e 

FREUNDSCHUH, 2005).  

 Mapas, plantas, diagramas, cenários tridimensionais, e até mesmo o globo virtual são 

representações, modelos da realidade. O entendimento desta representação da realidade está 

atrelado à percepção que se tem do ambiente. A cidade é um objeto perceptível e a cognição 

atua ativamente na composição da imagem que “fazemos” do espaço urbano com o qual 

interagimos (LYNCH, 2000 [1960]).  

 O mapa exige uma leitura dos significantes expressos (OLIVEIRA L., 1978). Visto 

que os significantes e símbolos são por vezes um tanto complexos, sua interpretação depende 

profundamente do conhecimento e experiências de aprendizagem do indivíduo (MONTELLO 

e FREUNDSCHUH, 2005), Na leitura do mapa, segundo MacEachren (1995, p. 6 apud 

Maziero, 2007, p. 34): "a interação do usuário é um complexo problema de processamento de 

informações", no qual "são construídas uma série de representações cognitivas do que o 

usuário vê." 

 Nos mapas interativos, entendidos como ambientes computacionais de uso de mapas, 

ocorrem interpretações do usuário tanto sobre as respostas reveladas pelo mapa, como pela 

interface computacional. “Por meio da interface computacional o usuário adquire o 

conhecimento sobre a interação, de acordo com a funcionalidade do sistema, e, por meio da 

interface do mapa adquire o conhecimento espacial sobre o uso do mapa” (MAZIERO, 2007, 

p. 33). Todavia, segundo Maziero (2007), são raras as pesquisas sobre como acontece o 

processo cognitivo do usuário a partir da percepção da informação contida no mapa online ou 

dos componentes das interfaces. Corroborando, Slocum et al. (2001) chama a atenção para o 

fato de que pesquisas em cognição de mapas em 2D podem não ser aplicáveis aos ambientes 

dinâmicos e interativos da Web. 

 No tocante, mais especificamente, à participação do público na utilização de mapas 

online interativos, Brown (2012a) analisou o grau de desafio cognitivo ou dificuldade e o 

nível de especialização ou conhecimento científico necessário para localizar espacialmente 

atributos nos seus estudos de PPSIG. Segundo o autor, a identificação de atividades baseadas 

no lugar, experiências e preferências de desenvolvimento representam baixo desafio cognitivo 
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e não requerem um alto nível de conhecimento técnico. Isso porque esses atributos são 

identificados com base na experiência de vida dos participantes que vivem ou visitam a região 

de estudo. Estas evidencias sugerem que a familiaridade dos participantes com o seu local de 

vivência podem ajudar a superar as dificuldades em utilizar ferramentas SIG e mapas online. 

 De acordo com Joliveau (2008), três aspectos estão contribuindo para a superação das 

dificuldades cognitivas envolvidas no uso de mapas online para a participação pública: o 

primeiro é, justamente, a vulgarização do uso do mapa na Web que resulta numa melhor 

formação cartográfica do cidadão; o segundo consiste em capacitar os mediadores da 

participação e os cartógrafos para a concepção participativa dos mapas; e o terceiro é a nova 

conotação científica que os SIG conferem aos mapas. Ainda segundo o autor, a reformulação 

do uso dos mapas é indissociável das tecnologias digitais, pois (JOLIVEAU, 2008, p. 52): 

 
Para que o mapa possa sustentar vários pontos de vista (...) em função de usuários 
que têm quadros cognitivos, objetivos de uso e desafios específicos, é preciso 
torná-lo dinâmico, multimídia e interativo. Dinâmico significa que se pode utilizar 
como variável visual as diferentes formas de movimento, graças à imagem animada 
(...); multimídia significa que é possível combinar, no mapa, textos, sons e imagens; 
e interativa significa que o usuário pode produzir seu próprio mapa a partir de um 
conjunto de dados. (...) argumentos a favor deste novo tipo de mapa multimídia são 
numerosos. Ele é mais atraente. Ele tem um maior poder de comunicação, posto 
que ele permite melhorar a compreensão da mensagem cartográfica; a 
interatividade dá maior controle do processo ao usuário e, portanto, uma melhor 
participação; ele é mais democrático, pois, como a difusão na Internet é mais 
simples, o mapa é mais facilmente acessível. 

 

 Para Van Herzele e Woerkum (2008; 2011) o significado de um comentário feito no 

mapa não é fixo, mas é determinado pelo contexto no qual ele é interpretado. Todas as 

línguas, objetos e ações são potenciais portadores de significados que são abertas à 

interpretação por todos os tipos de agentes. Ao mesmo tempo, comentários feitos no mapa são 

instrumentos para a comunicação destes significados, e através da sua utilização, os 

significados já existentes são recriados e alargados, e novos significados são criados. Assim, o 

próprio mapa define as condições e possibilidade com que as afirmações significativas e 

válidas podem ser feitas. Segundo esta concepção, as propriedades comunicativas das 

ferramentas de mediação de informação espacial são construídas ao longo do processo de 

interação com a ferramenta. Logo, os mapas podem ser usados para aumentar a participação, 

mas o inverso também é verdadeiro: a participação pode ser usada para melhorar os mapas.  

 Neste trabalho, em sintonia com Brown (2012a) e Joliveau (2008), parte-se do 

pressuposto de que a familiaridade dos participantes com o seu local de vivência, assim como 

a familiaridade com os serviços de mapas online, tais como o Google Maps, podem ajudar a 
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superar dificuldades em utilizar ferramentas SIG e mapas online. Portanto, como parte dos 

objetivos específicos, pretende-se avaliar eventuais dificuldades de uso de ferramentas 

SIG e mapas online interativos por parte do público. 

 

3.3  SIG COMO FERRAMENTA DE PLANEJAMENTO URBANO 

 

 Por ser uma nova área de conhecimento, existem várias definições de SIG, 

dependendo do contexto em que se aplica. No Brasil, tornou-se usual o emprego do termo 

geoprocessamento, considerado como sendo "um conjunto de tecnologias, métodos e 

processos para o processamento digital de dados e informações geográficas" (PEREIRA e 

SILVA, 2001, p. 104). Mas, tendo em vista que o foco desta pesquisa é a PPSIG, adota-se, o 

termo SIG, que é mais abrangente, e destaca-se a definição que, segundo Longley et al. (2013, 

p.16), é utilizada por tomadores de decisão, grupos sociais e planejadores: "Uma ferramenta 

computadorizada para resolver problemas geográficos." 

 Assim, sempre que o "onde" aparece, dentre as questões e problemas que precisam ser 

resolvidos por um sistema informatizado, haverá a oportunidade para se considerar a adoção 

de um SIG (CÂMARA et al.  2000). Logo, os SIG se configuram na plataforma essencial 

mínima para as atividades de planejamento urbano, pois é a melhor ferramenta para se lidar 

com qualquer tipo de problema que esteja relacionado ao espaço (BATTY, 2007). Destaca-se 

ainda a capacidade dos SIG de modelar múltiplos cenários, que é central para o planejamento 

urbano (ELWOOD, 2006).  

 Possíveis aplicações dos SIG no planejamento urbano incluem (PAULICS, 2000): 

� Ordenamento do território: aplicação básica, que serve de base para outras aplicações. 

Trata-se de construir uma base de dados que reproduza a configuração do território, 

identificando logradouros, lotes, glebas, edificações, redes de infraestrutura, etc.  

� Otimização da arrecadação: a base de dados oferece um volume significativo de 

informações para a revisão da planta genérica de valores.  

� Localização de equipamentos e serviços públicos: a partir da inclusão de dados 

socioeconômicos sobre equipamento públicos é possível identificar áreas com maior 

nível de carência e os melhores locais para instalação de novos equipamentos.  

� Sistema de monitoramento: através da avaliação regular, com base em um conjunto de 

indicadores, da definição de unidades geográficas de monitoramento, de 

procedimentos de avaliação e comparação e divulgação de resultados. 
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� Participação pública: a utilização dos SIG para a participação pública, foco desta 

pesquisa, é detalhada na sequência. 

 Em suma, este poderoso conjunto de ferramentas torna-se imprescindível para 

qualquer atividade que lide com questões voltadas à organização, planejamento e gestão do 

espaço, ou que envolvam qualquer tipo de análise espacial em seus estudos.  

 

3.3.1 Breve histórico dos SIG 

 Muitos consideram a experiência conduzida pelo Dr. John Snow como o primeiro 

exemplo de mapeamento para análise espacial de fenômenos (GOODCHILD, 2007). Em sua 

tentativa de identificar a fonte responsável por um surto de cólera em Londres, em 1854, 

Snow mapeou a área de residência dos pacientes, no Soho, e sobre ela acrescentou a 

localização dos poços de água da cidade, sobrepondo dois tipos diferentes de dados (Figura 

11). Com esta experiência, ele convenceu as autoridades a desativar a bomba de água de onde 

concluiu ter partido a contaminação que se alastrou pela cidade, solucionando, 

gradativamente, o aparecimento de novos casos.  

 

 

Figura 11: Mapa elaborado por John Snow (cada barra representa uma morte) 
Fonte: UCLA (2012) 

  

 No século XX, as primeiras tentativas de automatizar a produção de mapas para 

reduzir custos iniciaram-se na década de 1950. Na década seguinte foi lançado o primeiro 

software de SIG, o Canadian GIS, oriundo de um programa governamental canadense de 

inventário de recursos naturais que desenvolveu seu próprio SIG. Esta primeira geração de 

SIG era acessível apenas a grandes organizações governamentais e universidades com 

computadores de grande porte e custo elevado (FOTH et al., 2009). 
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 A partir dos anos 1970, com o advento dos computadores pessoais e do surgimento de 

novos softwares (p. ex. MapInfo e ArcView), o uso dos SIG por instituições públicas, 

organizações não-governamentais e usuários individuais, iniciou-se, ainda que lentamente. As 

décadas seguintes foram marcadas pelo surgimento de novos recursos que contribuíram para a 

evolução dos SIG, tais como o Design Assistido por Computador (CAD), o Sistema de 

Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD), e o GPS (FOTH et al., 2009).  

 A fundação do NCGIA (Centro Nacional de Informação Geográfica e Análises) em 

1989, nos Estados Unidos, marcou o início das pesquisas científicas nesta área. Por esta 

época, teóricos começaram a definir os SIG, tanto como uma disciplina, quanto em um 

sentido mais amplo, como uma ciência da informação geográfica. Um famoso artigo de 

Goodchild (1992) sugeriu que o "S" na sigla GIS (Geographic Information Systems) referir-

se-ia a Science (ciência), introduzindo assim a ideia de GIScience.  

 No Brasil, esta área de conhecimento ganhou representatividade a partir dos anos 1980 

quando a Universidade Federal do Rio de Janeiro desenvolveu o Sistema de Análise Geo-

Ambiental (SAGA). Nos anos 1990 surgiram mais dois softwares nacionais, o Sistema 

Automatizado de Gerência da Rede Externa (SAGRE) da TELEBRÁS (Telecomunicações 

Brasileiras S.A.) e o Sistema para Processamento de Informações Geográficas (SPRING) do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O SPRING é um software livre 

amplamente utilizado, o qual possui funções de processamento de imagens, análise espacial, 

modelagem numérica de terreno e consulta a bancos de dados espaciais, dentre outras. O 

INPE é uma instituição reconhecida internacionalmente. 

 No final do século XX, a comercialização e a utilização de softwares SIG expandiram-

se. Atualmente, a área é caracterizada pela ubiquidade de informações geográfica vinculadas 

aos serviços de mapas online, e a massificação do seu uso para criação de conteúdo espacial 

pelo público, conforme abordado acima. 

 

3.3.2 Evolução do papel dos SIG no planejamento urbano 

 O papel dos SIG no planejamento urbano foi evoluindo de acordo com a teoria de 

planejamento em voga e com as tecnologias disponíveis (KLOSTERMAN, 2001; FOTH et 

al., 2009) conforme sumarizado na Tabela 1. 

 Influenciado pelo paradigma positivista, a abordagem do planejamento urbano na 

década de 1960 foi o planejamento racional. As tecnologias serviam para fornecer suporte ao 

planejamento politicamente neutro e objetivo. A tecnologia disponível, os computadores de 

grande porte, era utilizada principalmente por departamentos governamentais e universidades. 
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Era um planejamento guiado por especialistas, sem a participação do público. Na década de 

1970, movido pela perspectiva da economia política, com foco na promoção da equidade 

social, começou-se a questionar a abordagem positivista. As tecnologias eram vistas como 

parte inerente das estruturas de poder existentes, reforçando os interesses políticos em vez de 

beneficiar as comunidades. Na década de 1980, a teoria comunicativa de Habermas 

influenciou o planejamento comunicativo, orientado para a participação pública no 

planejamento e processos de tomada de decisão. O papel das tecnologias era facilitar a 

transmissão de informações e a comunicação. A partir da década de 1990, o acesso às 

geotecnologias começou a se tornar mais fácil e tem havido uma tendência crescente à 

utilização dos SIG para atingir objetivos comunitários. Em consonância, o planejamento 

evoluiu para uma abordagem de equipe multidisciplinar, pluralista, com ênfase no 

planejamento colaborativo e um nível ainda maior de envolvimento dos cidadãos 

(KLOSTERMAN, 2001; FOTH et al., 2009).  

 
Tabela 1: Papel das TIC e dos SIG no planejamento 

Período Teoria Papel das tecnologias Tecnologias 
1960 Positivista, ciência 

aplicada: 
planejamento 
racional. 

Tecnologias utilizadas por especialistas, 
fornecem a informação necessária para um 
processo racional de planejamento, neutro e 
objetivo.  

Computadores de 
grande porte e custo 
elevado, início dos SIG. 

1970 
 

Economia política: 
planejamento 
advocatício. 

Tecnologias são consideradas ferramentas 
inerentemente políticas, reforçando as estruturas 
de poder existentes. 

Advento dos PCs e 
desenvolvimento de 
tecnologias como o 
CAD. 

1980 Comunicativa:  
planejamento 
comunicativo. 

O conteúdo das análises realizadas pelos 
especialistas são frequentemente subvalorizados 
face à importância atribuída ao modo como essa 
informação é transmitida. 

Softwares SIG, GPS 
portáteis, imagens de 
satélite. 

1990 
 

Pensamento 
pluralista: 
planejamento 
colaborativo. 

Tecnologias são percebidas como facilitadoras da 
interação social, da comunicação interpessoal, do 
debate para alcançar objetivos coletivos, e 
envolver a comunidade. 

WebGIS, SIG livre, 
Sistemas de Suporte ao 
Planejamento, PPSIG. 

2000 em 
diante 

Planejamento 
eletrônico. 

Ubiquidade das tecnologias. Inclusão do 
conhecimento local na base de dados. Cidadãos 
como sensores. Cidades inteligentes. 

Web 2.0,  VGI, 
Neogeography, Google 
Earth, realidade 
aumentada. 

Fonte: adaptado de Klosterman (2001) e Foth et al. (2009) 
  

 Porém os autores param aí na sua análise evolutiva do uso dos SIG no planejamento 

urbano. Para completar este quadro, face ao exposto até o momento bem como ao que segue 

adiante, especula-se que no século XXI, ocorrerá um alargamento do papel dos SIG no 

planejamento urbano, com o estabelecimento do planejamento eletrônico (SILVA C. N., 

2010), caracterizado pela ubiquidade das tecnologias digitais no espaço urbano (PEREIRA et 

al., 2013), cidadãos como sensores (GOODCHILD, 2007), cidades inteligentes (BATTY et 
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al., 2012), e inclusão do conhecimento dos habitantes na base de dados espacial (RAMOS, 

2005; KAHILA, 2008; PFEFFER et al., 2012). 

 

3.3.3 Base de dados espacial para o planejamento urbano 

 O componente mais importante do SIG é a base de dados (PEREIRA e SILVA, 2001). 

Comumente, no planejamento urbano são utilizados três tipos de dados: físicoterritoriais, 

socioeconômicos e cadastrais. Os dados físicoterritoriais dizem respeito às características 

físicas de um território (p. ex. altitude e temperatura). Grande parte do desenvolvimento dos 

SIG, em termos de metodologias de análise e tecnologias de aquisição de dados, foca na 

coleta e tratamento de dados físicoterritoriais. Logo, pode-se dizer que há um consenso em 

como representar e analisar este tipo de dados (RAMOS, 2005).  

 Quanto aos dados socioeconômicos, a principal fonte são as pesquisas censitárias 

realizadas sistematicamente a cada 10 anos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), que contempla um amplo conjunto de informações, tais como nível de renda, 

educação, faixa etária, e acesso a infraestruturas (p. ex. rede de água e esgoto). Já os dados 

cadastrais não são necessariamente relacionados à população residente, pois se referem às 

características do ambiente construído, cuja fonte principal são os levantamentos cadastrais 

realizados através de imagens de satélite ou fotografias aéreas (RAMOS, 2005). 

Nos municípios brasileiros, via de regra, a base de dados digital ainda está sendo 

construída, e a capacidade para gerenciamento e manutenção destas bases é bastante limitada. 

A prioridade é dada ao desenvolvimento de bases cadastrais que irão conduzir a um aumento 

das receitas. A desvantagem desta abordagem é que esses bancos de dados são utilizados 

apenas para fins fiscais e, em geral, não são liberados para outros departamentos que 

poderiam fazer bom uso da informação espacial para melhorar políticas urbanas nas áreas da 

educação e saúde, e para a prevenção da violência e do crime, por exemplo (PFEFFER et al., 

2012).  

Mas além dos dados físicoterritoriais, socioeconômicos e cadastrais, assume-se que o 

conhecimento dos habitantes poderia formar uma camada adicional de informação (KAHILA, 

2008). Pfeffer et al. (2012), denominam o sistema composto por diferentes camadas de 

conhecimento ligados a uma localidade específica de "gestão do conhecimento espacial 

participativo". Corroborando, Joliveau (2008, p. 55) afirma que: 

 
...no plano físico, os SIG contribuem para constituir uma referência descritiva, 
objetiva e factual do território na sua dimensão material", mas eles estão cada vez 
mais presentes "no coração da produção da informação e do conhecimento que 
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permitem aos atores, no plano ideal, elaborar, discutir e confrontar suas concepções 
e representações do território. 

 

Assim sendo, em sintonia com Ramos (2005), especula-se a introdução de uma quarta 

dimensão na base de dados espacial para o planejamento urbano, que seria composta de: 1) 

Dados físicoterritoriais; 2) Dados socioeconômicos; 3) Dados cadastrais, e 4) Dados da 

dimensão humana (conhecimento local dos habitantes). Logo, como parte dos objetivos 

específicos, conforme é aprofundado no próximo capítulo, pretende-se avaliar os dados 

coletados com a ferramenta PPSIG quanto à capacidade de acessar o conhecimento local 

e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano. 

 

3.3.4 Barreiras à utilização dos SIG   

 O interesse por parte dos planejadores em adotar os SIG nas suas atividades práticas 

vem crescendo ultimamente. As razões incluem os avanços nos softwares livres (p. ex. gvSIG 

e Quantum GIS), a forte presença de ferramentas SIG e mapas online, a promoção da 

educação superior (o INPE, por exemplo, oferece cursos de pós-graduação na área), o 

aumento do acesso a bases de dados abertos, e a difusão das geotecnologias no setor privado 

(p. ex. concessionárias de água e energia). No entanto, o uso dos SIG no planejamento urbano 

ainda não atingiu o nível que os estudiosos imaginavam. Nos casos em que ocorre, a 

utilização é bastante básica, e raramente inclui modelagem de cenários ou análise espacial, 

mas tão somente inventários e mapas. Segundo Göçmen e Ventura (2010) o potencial dos SIG 

como ferramenta de planejamento não está sendo totalmente explorado.  

 Em 2007, Göçmen e Ventura (2010) realizaram uma pesquisa em órgãos públicos dos 

Estados Unidos para tentar compreender quais são as barreiras à utilização dos SIG no 

planejamento. A pesquisa solicitou que 265 indivíduos (que declararam trabalhar 

especificamente com planejamento, zoneamento, ou desenvolvimento urbano e comunitário) 

identificassem as três principais barreiras. Os resultados indicam que treinamento, 

financiamento e disponibilidade de dados são os maiores obstáculos.  

 A capacitação dos técnicos especificamente em aplicações de SIG no planejamento 

urbano é a principal medida que deve ser tomada para ajudar a alterar esta situação, segundo 

os autores. A visão limitada do potencial dos SIG é um problema maior do que a falta de 

recursos financeiros. Sem esforços contínuos e eficazes para aumentar a conscientização 

sobre o potencial dos SIG para o planejamento, e de treinamentos para desenvolver as 

habilidades necessárias para realizar funções mais avançadas, é provável que os planejadores 
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continuem a utilizar a tecnologia apenas para atividades básicas, sem tirar proveito de suas 

capacidades analíticas, concluem Göçmen e Ventura (2010). 

 Outros pontos destacados foram: as mudanças bruscas nos softwares – ocasionando 

dificuldade em manter-se informado; a falta de financiamento – que tanto dificulta o acesso à 

formação quanto aos softwares e hardwares; e problemas com a disponibilidade de dados 

espaciais – que persiste mesmo duas décadas depois do surgimento dos SIG nas esferas 

públicas (GÖÇMEN e VENTURA, 2010). 

 Deste modo, a fim de superar as barreiras à utilização dos SIG no planejamento, 

Göçmen e Ventura (2010) sugerem uma abordagem para a formação técnica que inclua: 

� Oficinas, seminários e aulas que destaquem a utilidade dos SIG para análises 

espaciais, modelagem, participação pública, e para fins de geovisualização; 

� Oferecer treinamentos com ferramentas de SIG na Internet, uma vez que são 

ferramentas prontamente disponíveis;  

� Melhorar a acessibilidade aos treinamentos (custeio de traslados, por exemplo); 

� Compartilhamento de experiências e discussão do futuro do ensino dos SIG no 

currículo dos cursos de planejamento urbano e áreas afins; 

� Promover o trabalho em rede (p. ex. conferências, encontros de grupos de usuários, 

listas de discussão), a fim de aumentar a consciência sobre histórias de sucesso e de 

superação das barreiras. 

 No Brasil, uma pesquisa recente do CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(2014), denominada Censo dos Arquitetos e Urbanistas do Brasil, revelou que 28,04% dos 

profissionais possuem conhecimento bom de softwares de geoprocessamento, 33,81% ruim, e 

38,15% desconhecem. Estes números sugerem que similarmente ao que ocorre nos Estados 

Unidos, também no Brasil a incorporação dos SIG no planejamento urbano passa pela 

necessidade de maior capacitação técnica.  

 

3.3.5 GeoWeb e WebGIS 

 O termo GeoWeb diz respeito a ambientes Web onde se pode fazer buscas com base 

na localização. Semelhante, o termo WebGIS enfatiza a análise e processamento de dados 

geográficos com ferramentas SIG na Web. Ambos se relacionam com os processos de 

concepção, implementação, e distribuição de mapas e ferramentas SIG na Web. Dito de outra 

forma, são repositórios de camadas de informação geográfica, acessíveis através de uma 

interface Web e consultáveis com ferramentas SIG. A chave destes sistemas são os mapas 
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interativos, que servem de interface para proporcionar o acesso a diversas camadas de 

informação espacial (KRAAK, 2004). 

 Ultimamente, diversos órgãos oficiais começaram a oferecer aos seus próprios 

funcionários um melhor acesso aos dados geoespaciais e, ao mesmo tempo, aos cidadãos, 

através destes portais (KRAAK, 2004). A maioria das pessoas que desejam se engajar no 

planejamento urbano querem saber que políticas afetam os lugares onde vivem e trabalham. 

Ao proporcionar acesso aos documentos de planejamento e projetos propostos nestes portais, 

conforme exemplificado a seguir, o governo possibilita que a população possa facilmente 

encontrar estas informações (KINGSTON, 2007). Estes portais também facilitam a consulta 

às leis de zoneamento e índices urbanos, que, em geral, envolveria uma demorada consulta a 

diversos mapas analógicos e planilhas. 

 Por exemplo, o ZoLa - Zoning and Land Use Application (Aplicação de Zoneamento e 

Uso do Solo), lançado em setembro de 2011, disponibiliza informações da cidade de Nova 

Iorque (Figura 12). É possível acessar camadas de informações para uma propriedade em 

particular ou para toda a cidade, basta digitar o endereço, bairro ou local de interesse. 

Segundo o Departamento de Planejamento de Nova Iorque (2013), eles estão empenhados em 

fazer o zoneamento e outras informações importantes facilmente acessíveis ao público a fim 

de aprimorar a prestação de serviços. Eles acreditam que a ZoLa vai ajudar os Nova-iorquinos 

a facilmente descobrirem tudo o que gostariam de saber sobre suas propriedades e bairros. O 

ZoLa também mostra novos projetos urbanos, programas de habitação social, identifica 

questões ambientais relativas ao potencial de contaminação, dentre outras informações. 

Talvez um dos maiores benefícios seja oferecer uma maneira fácil e transparente de ver as 

propostas de alterações da lei de zoneamento que estão em consulta pública.  

 

 

Figura 12: Interface da ferramenta ZoLa 
Fonte: Departamento de Planejamento de Nova Iorque (2013) 
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 O portal Geo.Canoas (2013), idealizado pelo Instituto Canoas XXI é um exemplo 

brasileiro recente. Ele permite a consulta de mapas topográficos e de ordenamento urbano, 

reunindo dados que antes ficavam centralizados nos computadores de diversas secretarias 

municipais. Por meio dessa ferramenta, lançada no início de 2012, qualquer cidadão tem 

acesso ao mapa de lotes da cidade, com diversas camadas de informação disponíveis, tais 

como: cadastro de logradouros, topografia, hidrografia, equipamentos comunitários e imagem 

de satélite atualizada (Figura 13). Merece destaque a disponibilização da planta de 

ordenamento com os índices urbanísticos, usos permitidos, diretrizes viárias e respectivos 

perfis, do Plano Diretor do município.  

 

 

Figura 13: Interface do Geo.Canoas (2013) 
  

 Dessa forma, as informações da base de dados espacial do planejamento urbano 

encontram-se ao alcance de qualquer pessoa. A tendência é que todos os municípios tenham 

uma plataforma como esta no futuro, tornando-se uma prática estabelecida. Iniciativas como 

essas vêm ao encontro da transparência pública. Contudo, em geral, estas interfaces 

possibilitam somente a visualização de informação geográfica, e não coletam a percepção da 

população, como faz a ferramenta PPSIG, foco deste trabalho. 

 

3.4  PARTICIPAÇÃO PÚBLICA COM SIG  

 

 O termo Participação Pública com SIG (PPSIG) é usado para cobrir uma ampla gama 

de temas relacionados à intersecção dos SIG com a sociedade. Brown (2012a) considera que a 

PPSIG tanto é uma área de pesquisa interdisciplinar quanto uma ferramenta de gestão baseada 

em valores e princípios éticos que promovam a justiça social, a sustentabilidade, a melhoria 

da qualidade de vida e a justiça redistributiva. Tulloch (2003, p. 1) define a PPSIG como: 
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1) um estudo sobre os usos e aplicações de informação geográfica e/ou de 
tecnologia de sistemas; 2) utilizado por membros do público, como indivíduos e 
como grupos, 3) para a participação nos processos públicos (coleta de dados, 
mapeamento, análise e/ou tomada de decisão) que afetam suas vidas. 
 

 Mais abrangente, Kingston e Smith (2007, p. 4) definem como: "A aplicação da 

ciência da informação geográfica para resolver os problemas enfrentados na democracia 

deliberativa participativa e um mecanismo para ajudar a comunicar alguns problemas de 

localização com usuários não técnicos." 

 É difícil encontrar uma linha comum quanto à definição da PPSIG (SCHLOSSBERG 

e SHUFORD, 2005). Dunn (2007) sugere olhar para as dimensões que diferenciam a PPSIG 

de um SIG convencional. Segundo a autora, a PPGIS surgiu a partir do reconhecimento de 

que o SIG tradicional representa uma visão única de mundo em dois aspectos: o tipo de 

informação que o alimenta e, consequentemente, em que se baseia a tomada de decisão, e a 

fonte desta informação. Quanto ao tipo de informação, a PPSIG pode ser entendida como um 

meio de integrar o conhecimento local na base de dados, o que abre a possibilidade de se 

visualizar diferentes concepções do espaço. Quanto à fonte de informação, a PPSIG implica 

no alargamento da noção de "usuário" para incluir o "público", incorporando a concepção de 

"participação pública" comumente utilizada no planejamento (DUNN, 2007). 

 Portanto, de acordo com Dunn (2007), pode-se afirmar que a PPSIG envolve a criação 

de informações por comunidades locais para a alimentação de uma base de dados espacial em 

um ambiente de SIG, e a sua posterior utilização na tomada de decisão em questões espaciais 

que afetam esta mesma comunidade.  

 

3.4.1 Participação pública com SIG vs. SIG participativo 

 Além das diversas definições da PPSIG, uma variedade de termos relacionados ao uso 

dos SIG pelo público aparece na literatura, como por exemplo: Bottom-Up GIS (SIG de baixo 

para cima) (TALEN, 2000), Community-integrated GIS (SIG integrado na comunidade) 

(WEINER e HARRIS, 2003), Colaborative GIS (SIG colaborativo) (DRAGIĆEVIĆ e 

BALRAM, 2004), e Participatory GIS - PGIS (SIG Participativo - SIGP) (RAMBALDI et 

al., 2006). Dentre estes, destaca-se o último. 

Brown (2012a) explica que o termo PPSIG surgiu nos Estados Unidos e é mais usado 

em países desenvolvidos, enquanto que o SIGP surgiu de práticas em áreas rurais de países 

em desenvolvimento, resultado de uma fusão espontânea de métodos de Participatory 

Learning and Action (Ação e Aprendizagem Participativa) com tecnologias da informação 

geográfica. O SIGP geralmente é utilizado para promover objetivos de organizações não-
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governamentais e/ou de base comunitária que se opõe às políticas governamentais, 

especialmente em relação aos direitos dos povos indígenas2, e a distribuição da riqueza e do 

poder político. A PPSIG, ao contrário, pode ser sancionada por órgãos governamentais como 

meio de consultar e envolver o público na tomada de decisão. Para Sieber (2006), a PPSIG 

consiste na utilização de ferramentas SIG para a tomada de decisão, ao passo que o SIGP 

consiste na produção de conhecimento espacial por comunidades com a finalidade de lutar 

pelo território.  

 Portanto, projetos de baixo para cima que enfatizam o mapeamento comunitário do 

território tendem a ser definidos como SIGP, enquanto que projetos que buscam ampliar a 

participação pública nos processos de planejamento governamental são relacionadas com a 

PPSIG. Ainda, de acordo com Brown (2012a), a PPSIG  está mais alinhada com a inovação 

tecnológica nos processos de participação pública. De qualquer forma, ambos denotam uma 

mudança na percepção dos SIG a partir do aspecto puramente técnico para o social, com 

ênfase na questão da democracia (OBERMEYER, 1998). 

 

3.4.2 Origens e evolução  

 A PPSIG surgiu nos anos 1990 a partir de reflexões sobre a interface do SIG com a 

sociedade, resultantes de algumas críticas sobre ética, vigilância social, limitação do acesso à 

informação e pouca capacidade de lidar com questões sociais (CINDERBY, 1999; WEINER 

et al., 2001). Em 1993, o NCGIA promoveu um workshop chamado Informação Geográfica e 

Sociedade. Este evento promoveu uma série de pesquisas sobre como incorporar o 

conhecimento local nos SIG. Foi a partir dessas reflexões que o conceito de participação 

pública com SIG nasceu (WEINER et al., 2001). Em seguida, o NCGIA lançou o Projeto 

Varenius, que provocou uma série de investigações consideradas fundamentais para o 

desenvolvimento da PPSIG (CRAIG, 1998).  

 Os projetos Kiepersol GIS (WEINER et al., 2001) e Namaqualand GIS (CINDERBY, 

1999), ambos na África do Sul, são frutos do Projeto Varenius. Estes projetos experimentais 

utilizaram mapas mentais, produzidos por diferentes setores da comunidade, na tentativa de 

incorporar o conhecimento local em um banco de dados espacial. Cinderby (1999) explica 

que através da sobreposição de numerosos mapas mentais, diferentes percepções sobre a 

importância e o direito de acesso aos recursos naturais e potenciais áreas de conflito puderam 

ser explicitadas. Segundo a autora, esta combinação de diferentes percepções permitiu a 

                                                 
2 Para um exemplo brasileiro ver o projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (ACSELRAD, 2008). 
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investigação das múltiplas realidades de um único assunto. A partir destes projetos algumas 

conclusões fundamentais para o desenvolvimento da PPSIG surgiram: o conhecimento local 

tem alta qualidade; o mapa base pode influenciar a visão do grupo; mapas perceptuais contêm 

informações inalcançáveis em outras fontes de dados; e a combinação de dados fornecidos 

pelos locais e informações existentes permitiu uma melhor compreensão da realidade local. 

 A partir daí várias aplicações de PPSIG passaram a ser discutidas na literatura (p. ex. 

TALEN, 2000 e AL-KODMANY, 2001). O Virtual Slaithewaite (KINGSTON et al., 2000), 

desenvolvida para o planejamento urbano participativo de Slaithwaite no Reino Unido, foi 

uma das primeiras plataformas de PPSIG na Web. O mapa online permite ao usuário 

selecionar objetos e ver sua descrição, em diferentes níveis de aproximação, além de poder 

enviar comentários na forma de texto (Figura 14). Os comentários são armazenados em uma 

base de dados, porém ainda não de forma vinculada ao objeto geográfico no mapa 

(georreferenciada). Destaca-se pelo pioneirismo, mas configura-se num sistema bastante 

simples se comparado com as potencialidades dos serviços de mapas online da atualidade. 

 

 

Figura 14: Interface do Virtual Slaithewaite 
Fonte: Kingston et al. (2000) 

  

 No início dos anos 2000 a PPSIG chegou a ser considerada uma evolução dos métodos 

clássicos de participação (CARVER, 2001). Mas o entusiasmo inicial começou a diminuir por 

volta de 2005 (POPLIN, 2012). Vários problemas foram levantados, tais como a 

complexidade das aplicações, a demasiada preocupação com o desenvolvimento de 

plataformas cada vez mais tecnológicas, e o distanciamento das iniciativas acadêmicas das 

práticas no "mundo real" (HAKLAY e TOBÓN, 2003; STEINMANN et al., 2004; 
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DRAGIĆEVIĆ e BALRAM, 2004; RATTRAY, 2006; NYERGES et al., 2006). Houve 

também um reconhecimento de que termos e conceitos como "participação", "público", 

"comunidade" e "empoderamento" foram utilizados de forma acrítica (SCHLOSSBERG e 

SHUFORD, 2005; HALL et al., 2010). Alguns autores chegaram a questionar o futuro do SIG 

per si na PPSIG, dado que a PPGIS, como metodologia, envolve muito mais do que o SIG, e 

muitas das operações espaciais sofisticadas que são embutidas nos SIG convencionais são 

inadequadas e, até certo ponto, desnecessárias na PPSIG (DUNN, 2007).  

 Então, quase que concomitante, os mashups de mapas e o mapeamento colaborativo 

emergiram na Web 2.0 (ver 2.2.1) e rapidamente repercutiram na literatura. Logo surgiram 

experiências de PPSIG tirando partido dos mapas online interativos e do aumento da 

consciência da informação geográfica pelo público (p. ex. BUGS et al., 2010 e HALL et al., 

2010). Estes projetos demonstraram um crescente interesse dos cidadãos em usar as 

ferramentas de participação baseadas em mapas online (POPLIN, 2012). Assim, o interesse 

pela PPSIG se renovou. Nas palavras de Batty (2007, p. 10): 

 
A Participação Pública em SIGs (PPSIGs) constitui um dos desenvolvimentos-
chaves em SSP [Sistemas de Suporte ao Planejamento], os quais estão sendo 
consideravelmente auxiliados por novos programas para mapeamento e 
visualização, como o Google Maps e o Google Earth, os quais estão 
reconhecidamente fornecendo uma funcionalidade e infraestrutura espacial que até 
o mais leigo usuário de SIGs pode utilizar e personalizar para uso próprio. 

 

 Desse modo, conforme destacam Brovelli et al. (2014), as melhores condições para a 

realização de projetos de PPSIG surgiram cerca de dez anos após a sua primeira definição, 

com o advento da Web 2.0 e sua abordagem bidirecional, como base em conteúdos gerado 

pelos usuários. Este contexto pressupõe, portanto, inovações técnicas em aplicações PPGIS 

que requerem novas experiências empíricas. Vislumbra-se uma geração de aplicações com 

capacidades comunicativas que vão aumentar o nível de troca de informações entre os 

envolvidos no processo participativo. 

 

3.4.3 Fundamentação conceitual e teórica 

 Por ser uma área de conhecimento relativamente nova, a PPISG baseia-se em 

conceitos e teorias de diferentes áreas. Até o momento a pesquisa em PPGIS tem sido 

impulsionada mais pela necessidade de identificar informações espaciais úteis para o 

planejamento (investigação aplicada) do que o desenvolvimento conceitual e teórico (pesquisa 

básica) (BROWN e KYTTÄ, 2014). Como há pouca orientação para a concepção e 



 77 

implementação de sistemas PPGIS, uma diversidade de abordagens surgiu, dificultando a sua 

comparação e avaliação.  

3.4.3.1 Mapeamento participativo e percepção ambiental 

 Uma destas abordagens, adotada por pesquisadores com um grande número de estudos 

na área (ver lista em BROWN e KYTTÄ, 2014), assume que os seres humanos são 

participantes ativos em seu ambiente, e seus modos de pensar, sentir e agir levam à atribuição 

de significado e valorização de locais específicos. Assim, o mapeamento participativo 

depende das experiências dos indivíduos em um determinado lugar ou paisagem (BROWN e 

KYTTÄ, 2014).  

 Esta visão baseia-se na abordagem da percepção ambiental (GIBSON, 1977), ou da 

área de estudos Ambiente-Comportamento, que tem por objetivo investigar as relações entre 

as características físico-espaciais do ambiente construído e o comportamento dos indivíduos, 

focando, principalmente, na aplicação de métodos para analisar e avaliar a qualidade do 

ambiente construído segundo seus usuários (REIS e LAY, 2006). Nas palavras de Reis e Lay 

(2006, p. 27): 

 
...na abordagem perceptiva e cognitiva (ou da percepção ambiental), o espaço não é 
apenas descrito nos seus aspectos formais, mas é analisado quanto ao efeito de suas 
características físico espaciais sobre os indivíduos, tentando-se entender como as 
percepções desses aspectos afetam as atitudes e os comportamentos dos usuários do 
espaço urbano. O conhecimento de tais atitudes e comportamentos passa a ser 
fundamental para qualificar o projeto e, consequentemente, para avaliar a qualidade 
de projetos e o desempenho do ambiente construído. 

 

 Portanto, segundo esta concepção, a participação está ligada à ideia de que para se 

terem ambientes mais adequados, existe a necessidade de investigar como as pessoas 

entendem este ambiente. A PPSIG, neste caso, é a ferramenta adotada para coletar a 

percepção dos usuários sobre o espaço urbano, que pode ser compreendida como o conjunto 

de informações e valores que o indivíduo dispõe sobre o ambiente (REIS e LAY, 2006). 

 

3.4.4 Exemplos de aplicações e métodos PPSIG 

 Desde os primórdios, a gama de áreas em que a PPGIS foi aplicada tem sido extensa, 

indo da reforma agrária (WEINER e HARRIS, 2003) e planejamento florestal (BROWN e 

REED, 2000; 2009) até a autogestão de comunidades (RATTRAY, 2006), por exemplo. 

Logo, não há um único método PPSIG, mas uma variedade de métodos com diferentes 

abordagens, objetivos e conceitos por trás (DUNN, 2007; BROWN e KYTTÄ, 2014). 
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 A Tabela 2 sumariza exemplos de aplicações e/ou métodos PPSIG desenvolvidos por 

vários autores, de distintas áreas de conhecimento, após a evolução tecnológica da Web 2.0 

(por volta de 2005), uma vez que ela teve impactos profundos sobre a natureza e a forma das 

aplicações PPGIS (ELWOOD, 2008; BROVELLI et al., 2014). Até então, quase todas as 

aplicações eram baseados em papel (p. ex. BROWN e REED, 2000) ou eram aplicações 

desktop (programas que funcionam no computador, offline). Para uma revisão mais extensa de 

aplicações e métodos PPSIG ver Sieber (2006), Dunn (2007) e Brown e Kyttä (2014). 

 
Tabela 2: Exemplos de aplicações PPSIG  

Aplicação/método Autor Universidade Área/conceito  
PGIST Nyerges et al. Washington, 

Estados Unidos 
Sistema de suporte à decisão, 
decisão em grupos. 

ArguMap  Rinner et al. Ryerson, Canadá Sistema de suporte à decisão, mapa 
de argumentação. 

SoftGIS Kyttä et al. Aalto, Finlândia Psicologia ambiental, percepção 
ambiental. 

Landscape values  Brown et al. Queensland, 
Austrália 

Planejamento e gestão ambiental, 
sustentabilidade. 

ParticipatoryGIS Malczewski et al. Western Ontario, 
Canadá 

Geografia, decisão multicritério 

Canela PPGIS Bugs et al. Jaume I, Espanha Geotecnologias, planejamento 
urbano, interatividade. 

PPGIS para 
Wilhelmsburg 

Poplin et al. Hamburgo, 
Alemanha 

Geoinformação, design de 
interação, questionário online. 

 

3.4.4.1 PGIST 

O projeto PGIST - Participatory Geographic Information Systems for Transportation 

(Sistemas de Informação Geográfica Participativo para Transporte) (NYERGES E PATRICK, 

2007) objetivou definir que tipo de plataforma, e particularmente, quais capacidades dos SIG 

poderiam melhorar a participação pública em decisões envolvendo grandes grupos. Os autores 

em questão se dedicam a pesquisa sobre o uso dos SIG para a tomada de decisão em grupo (p. 

ex. JANKOWSKI e NYERGES, 2003; NYERGES et al., 2006). 

O objeto de estudo de Nyerges e Patrick (2007) consistia num programa de melhoria 

de transporte, alocação de recursos e implementação de planos de transporte. Trata-se, 

portanto, de uma atividade complexa, e que envolve diversos grupos de pessoas interessadas. 

A participação pública nestes processos é exigida pela legislação dos Estados Unidos. O 

estudo gerou a ferramenta chamada Let’s Improve Transportation (Vamos melhorar o 

transporte) (Figura 15) que emprega a noção de gerar ideias, sintetizar, e chegar a uma 

decisão sobre o melhor cenário possível. É uma metodologia participativa assíncrona, na qual 

todas as atividades podem ser exploradas alternadamente por vários atores. As atividades 

incluíam: receber informações sobre os projetos - aprendendo sobre as propostas; categorizar 



 79 

e priorizar ideias - considerando os potenciais impactos dessas mudanças sobre as 

comunidades; e determinar quais projetos devem ser apoiados - trabalhando em colaboração 

com outros moradores. 

 

 

Figura 15: Interface do Let’s Improve Transportation 
Fonte: Nyerges e Patrick (2007) 

 

 O método foi aplicado na região central de Puget Sound, Estado de Washington, em 

2007. No total, 135 moradores participaram, durante quatro semanas, da experiência online, 

cuja tarefa era determinar quais projetos de melhoria de transporte deveriam ser construídos e 

quais mecanismos de financiamento (p. ex. impostos ou pedágios) deveriam ser usados para 

pagar essas melhorias. O resultado final contém 27 projetos, com custo total de 11,8 bilhões 

de dólares, aprovados por 61% dos participantes. Os participantes também tiveram a 

oportunidade de rever o relatório e sugerir revisões. A versão final do relatório foi endossada 

por 50 participantes, enquanto 12 rejeitaram.  

 A ferramenta levou, efetivamente, a tomada de decisão em grupo. Porém, exige certo 

grau de dedicação e grande disponibilidade de tempo para ser usada corretamente, embora os 

autores advoguem que o sítio é projetado para orientar adequadamente qualquer cidadão 

interessado no processo. Destaca-se ainda que diferentemente de outros métodos, a discussão 

entre os participantes, nos fóruns, não é baseada no mapa, o qual serve apenas como meio de 

comunicação das informações que subsidiam a discussão.  
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3.4.4.2 ArguMap 

O conceito de mapa de argumentação (RINNER, 2001) fornece uma estrutura para 

discussões assíncronas que se relacionam com o espaço, pois inclui ligações explícitas entre 

os elementos de argumentação e os objetos geográficos, ou seja, possibilita que os 

comentários sejam linkados aos objetos no mapa. O protótipo ArguMap (KESSLER et al., 

2005) foi o primeiro a utilizar o conceito, e trabalhos subsequentes realizaram testes de 

usabilidade (p. ex. SIDLAR e RINNER, 2007). O estudo de caso de Queen West Triangle em 

Toronto foi a primeira experiência no mundo "real" (RINNER e BIRD, 2009). O estudo 

ofereceu aos moradores do bairro e redondezas um fórum de discussão e um mapa, sob o qual 

poderiam vincular suas contribuições (Figura 16).  

 

 

Figura 16: Interface do ArguMap 
Fonte: Rinner e Bird (2009) 

 

Os resultados do experimento foram discutidos pelos autores com base nas estatísticas 

da participação, nos conteúdos das contribuições, e em uma pesquisa de avaliação. Os 

participantes, que se autoclassificaram experientes, consideraram a participação no fórum de 

discussão fácil. As contribuições mostraram um alto grau de interesse e conhecimento nas 

questões de desenvolvimento sustentável da comunidade. No entanto, a maioria dos 

participantes não linkou seus comentários com o mapa, justamente o conceito base da 

ferramenta. Uma explicação, segundo os autores, poderia ser que a discussão de ideias gerais 

para esta área, relativamente pequena, não necessita de referência espacial. Ainda, o número 

de participantes foi pequeno, apenas 16, talvez devido ao fato de que a aplicação foi lançada 

após um workshop já ter sido realizado, inclusive com a publicação de um documento 
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contendo a visão da comunidade, ou seja, tornou-se uma discussão redundante (RINNER e 

BIRD, 2009).  

Os resultados deste experimento sugerem que talvez não seja necessário vincular o 

fórum de discussão entre os participantes ao mapa. Também evidencia, como era de se 

esperar, que o público tende a não se mobilizar quando prevê que a sua contribuição não vai 

mudar uma decisão prévia.  

3.4.4.3 SoftGIS 

O SoftGIS surgiu na Finlândia como uma ferramenta de mapeamento participativo 

com o objetivo de coletar a percepção dos usuários quanto à qualidade ambiental de espaços 

urbanos (KAHILA e KYTTÄ, 2009; RANTANEN e KAHILA, 2009). O termo "soft" (suave) 

se refere à natureza subjetiva e qualitativa dos atributos mapeados pelos participantes, em 

contraste com as camadas de dados geoespaciais "duros" (hard), geralmente associados aos 

SIG. O método já foi usado em várias situações para avaliar a percepção: (i) da qualidade 

ambiental em quatro cidades da área metropolitana de Helsinque (Järvenpää, Kerava, 

Mäntsälä e Nurmijärvi) durante 2005 e 2006 (KYTTÄ et al., 2011); (ii) da segurança do 

bairro de Muotiala em Tampere em 2007 (KYTTÄ, 2011); (iii) por crianças e jovens da 

cidade de Turku em 2008 (KYTTÄ et al., 2012); e (iv) da densidade urbana em Helsinque 

(KYTTÄ et al., 2013); dentre outras aplicações. 

 Segundo os autores, a qualidade ambiental pode ser abordada com base em dados 

oficiais e/ou com base no conhecimento local, sendo que esta última desafia as práticas 

tradicionais. Assim, o conhecimento gerado com o SoftGIS alimenta o banco de dados com a 

percepção do usuário do espaço, abrindo a possibilidade de um novo olhar sobre as conexões 

entre a hard data (dados físicoterritoriais, socioeconômicos e cadastrais) e a soft data  

(conhecimento baseado nas experiências dos habitantes). A coleta de dados é feita através de 

um questionário baseado no mapa online, com uma ordem predefinida de perguntas (Figura 

17).  

 Um importante ponto de distinção do método SoftGIS é ter sido utilizados para mapear 

experiências e comportamentos de crianças (KYTTÄ et al., 2012), provando ser uma 

ferramenta de fácil manuseio, e sensível a diferentes habilidades cognitivas. Este é um dos 

motivos pelos quais, após a realização de uma análise comparativa entre quatro aplicações 

PPSIG, detalhada na metodologia (ver 5.3), o método SoftGIS foi selecionado para ser 

aplicado e avaliado no contexto brasileiro. Assim, tendo em vista a inexistência de estudos 

comparativos de avaliação do método PPSIG em diferentes contextos (BROWN e 
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KYTTÄ, 2014), pretende-se, como um dos objetivos específicos, avaliar a satisfação dos 

usuários com a ferramenta PPSIG em diferentes contextos (Finlândia e Brasil). 

 

 

Figura 17: Interface do SoftGIS 
 Fonte: Kyttä et al. (2013) 

  

3.4.4.4 Landscape Values 

 A utilização da PPSIG para o planejamento florestal, a conservação marinha, e o 

turismo sustentável, dentre outros fins ambientais, foi extensivamente realizada por 

pesquisadores do Landscape Values & PPGIS Institute, em mais de 17 estudos na Austrália, 

Nova Zelândia, e Estados Unidos (ver BROWN e KYTTÄ, 2014). Estes estudos objetivam 

identificar a localização de atributos espaciais segundo a percepção do público, tais como 

valores paisagísticos, atividades e experiências, preferências de desenvolvimento, e lugares 

especiais (BROWN, 2012a).  

 Em um dos estudos, Brown e Reed (2009) convidaram os participantes a identificar 

valores paisagísticos e lugares especiais para o planejamento florestal dos estados do Arizona 

e Oregon, nos Estados Unidos, em 2006 e 2007, respectivamente. Nele, Brown e Reed (2009) 

introduzem o conceito de valores de adequação (ou compatibilidade) para avaliar a aptidão do 

solo para diferentes atividades. A premissa é que as decisões de uso do solo devem ser 

consistentes com os valores coletados através da ferramenta PPGIS. 

 Em outro, Brown e Weber (2012) buscaram determinar o que os habitantes da ilha 

Kangaroo (4.259 pessoas), localizada 112 km de Adelaide, valorizam paisagisticamente e as 

suas preferências de desenvolvimento futuro. Os resultados, segundo os autores, destinam-se 

a ajudar as organizações e agências governamentais a tomar decisões sobre o futuro do uso do 

solo em Kangaroo. O estudo era composto por duas partes: a primeira envolvia a marcação 
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dos locais no mapa online e a segunda pedia informações básicas dos respondentes. A partir 

de uma lista pré determinada de valores paisagísticos (p. ex. estética e recreação), os usuários 

identificavam os lugares desejados com marcadores no mapa online (Figura 18). Foram 

enviadas 976 cartas convite para habitantes da ilha, selecionados de forma randômica, e 

obtiveram 115 respostas (11%), sendo 87 totais (duas partes completas) e 28 parciais (não 

completou alguma das partes). 

 Os estudos de Brown e seus colegas, embora numa escala regional e, por vezes, 

nacional, constituem uma importante fonte de conhecimento acumulado sobre a PPSIG e, por 

conseguinte, utilizada largamente nesta pesquisa. 

 

 

Figura 18: Interface do Projeto Kangaroo Island Land Use Study 
Fonte: Brown e Weber (2012) 

 

3.4.4.5 ParticipatoryGIS 

 O ParticipatoryGIS (BOROUSHAKI e MALCZEWSKI, 2010) é uma aplicação 

colaborativa de análise multicritério, que definiu a adequação locacional para um 

estacionamento na cidade de Canmore, Alberta, Canadá (Figura 19). A ferramenta é composta 

por dois componentes: a parte deliberativa, baseada no conceito de mapas de argumentação 

supracitado (RINNER, 2001) e a componente analítica, que consiste em métodos de análise 

multicritério. A aplicação agrega os julgamentos individuais às preferências do grupo de tal 

forma que a melhor alternativa é identificada. Assim, a análise envolve duas fases: as regras 

de decisão para combinar os mapas de acordo com as preferências de cada indivíduo, e as 

regras de escolha coletiva que transforma as preferências individuais em uma decisão do 

grupo. 

 Para participar, os usuários devem se cadastrar, além de aceitar os termos de uso. Ao 

completar o registro, são encaminhados para o tutorial. Após, são direcionados para o mapa 

principal onde aparecem quatro alternativas de locais para o estacionamento. Ao clicar em 
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cada alternativa uma janela exibe suas propriedades. Os usuários podem então colocar suas 

preferências sobre a importância relativa de cada critério usando um conjunto de termos (p. 

ex. nenhuma, baixa, média, alta). Além disso, os usuários devem definir quantos dos critérios 

de avaliação devem ser satisfeitos para o local ser considerado adequado. Os critérios dizem 

respeito à distância do local ao centro da cidade, área do terreno, etc. No final, é possível ver 

o mapa individual com a classificação final de cada alternativa locacional e também o mapa 

coletivo dos resultados. 

A ferramenta para a discussão online entre os participantes não foi utilizada pela 

maioria dos usuários, indicando que as duas partes - de discussão e de análise multicritério - 

não estão totalmente integradas (MENG e MALCZEWSKI, 2009). Além disso, o 

ParticipatoryGIS utiliza técnicas de análise multicritério, o que requer considerável esforço e 

atenção por parte dos usuários, uma vez que há vários critérios a serem ponderados. Logo, 

não é uma ferramenta de fácil manuseio. Portanto, ferramentas de suporte à decisão, como o 

ParticipatoryGIS e o PGIST, são mais complexas, o que, consequentemente, compromete sua 

usabilidade.  

 

 

Figura 19: Interface do ParticipatoryGIS 
Fonte: Boroushaki e Malczewski (2010) 

 

3.4.4.6 Canela PPGIS 

 O protótipo Canela PPGIS (BUGS et al., 2010) foi projetado para tirar partido de 

ferramentas da Web 2.0, como a API aberta do Google Maps, pois os autores acreditam que a 

combinação da PPSIG com a Web 2.0 potencializa a produção de métodos para engajar o 

público e promover a comunicação sobre questões espaciais. 
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 Os usuários podem visualizar camadas de dados espaciais organizados por temas de 

planejamento (p. ex. habitação e equipamentos), enviar comentários na forma de texto 

referenciado ao objeto geográfico de seu interesse (p. ex. escolas e ruas), classificar o 

comentário (p. ex. sugestão e reclamação), e ainda ver todas as contribuições postadas no 

mapa por outros usuários (Figura 20). O sistema armazena os comentários em um banco de 

dados que, uma vez consultado por técnicos e planejadores, pode subsidiar análises espaciais 

que, eventualmente, revelarão padrões e/ou tendências de acordo com o ponto de vista 

comunitário. Os comentários são salvos juntamente com o seu "contexto" (coordenadas, nível 

de zoom, camadas acionadas, e assim por diante), o que permite ao especialista ter uma 

melhor compreensão da "emoção do usuário", segundo os autores. 

 Atores locais realizaram um teste de usabilidade em Janeiro de 2009. O estudo 

envolveu 22 participantes no total, dos quais apenas nove tinham experiência prévia com SIG. 

Os resultados demonstraram que existe um grande interesse do público em utilizar aplicações 

Web como esta para a participação no planejamento urbano. O público salientou a facilidade 

de acesso às informações sobre a sua cidade. Os comentários postados se mostraram 

pertinentes ao planejamento e os usuários não tiveram grandes dificuldades em utilizar a 

ferramenta (BUGS et al., 2010).  

 

 

Figura 20: Interface do Canela PPGIS 
Fonte: Bugs et al. (2010) 

 

3.4.4.7 PPGIS para Wilhelmsburg 

 Poplin (2012) investiga a técnica dos questionários online baseados em mapas. Um 

dos primeiros experimentos nesta área foi realizado por Al-Kodmany (2001) que desenvolveu 

uma ferramenta para promover o processo de planejamento comunitário de Pilsen no Illinois. 
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Recentemente, Poplin (2012) abordou a integração de questionários online com mapas 

interativos no estudo de caso do distrito de Wilhelmsburg em Hamburgo, Alemanha (Figura 

21).  

 

 

Figura 21: Interface do PPGIS para Wilhelmsburg 
Fonte: Poplin (2012) 

 

 Wilhelmsburg é a maior ilha de rio habitada na Europa e é caracterizada por um 

grande número de canais. A ferramenta PPGIS para Wilhelmsburg teve como objetivo 

estimular a discussão sobre o uso dos canais pelos habitantes e seus desejos para seu uso no 

futuro. Mais especificamente, compreender os possíveis conflitos entre as áreas protegidas e 

as necessidades e desejos dos habitantes, pois alguns dos canais são definidas como áreas 

naturais protegidas, e os habitantes e visitantes não estão autorizados a utilizar essas áreas 

para atividades de lazer, o que pode, segundo Poplin (2012), resultar em conflito. 

 Os mapas da PPGIS para Wilhelmsburg são baseados na API do Google Maps, pois 

os autores assumiram que a familiaridade dos participantes com o Google Maps é benéfica (a 

exemplo do Canela PPSIG acima). O experimento ficou disponível ao público de Maio a 

Julho de 2010. Ao todo, 98 moradores participaram.  

 Poplin (2012) chama a atenção para o fato de que questionários online muitas vezes 

enfrentam uma alta taxa de abandono (participantes que saem do questionário sem concluí-
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lo). Na aplicação em questão, uma parte considerável desistiu quando teve que começar a usar 

o mapa. Assim, os autores concluíram que o mapa representou uma barreira para alguns 

participantes. Outra razão apontada é a extensão do questionário. Para ajudar a solucionar esta 

questão, Al-Kodmany (2001) recomendou dar retorno aos participantes como forma de 

motivá-los. 

 

3.4.5 Vantagens do método PPSIG 

 Em suma, com base nos exemplos expostos e na literatura, destacam-se as seguintes 

vantagens do método PPSIG: 

� Expande o processo participativo a indivíduos e grupos que de outra forma não 

participariam (CARVER 2001; POPLIN, 2012);  

� Informações e ferramentas podem ser consultadas e utilizadas a qualquer momento, 

ampliando as oportunidades de participação e democratizando o acesso à informação 

(CARVER 2001; SIEBER, 2006; KINGSTON, 2011); 

� A conveniência de ter os dados coletados de forma automatizada e já 

georreferenciados reduz o tempo de processamento e análise (KINGSTON et al. 2000; 

POPLIN, 2012); 

� Possibilidade de captar, organizar e tornar visível o conhecimento local, criando um 

canal de expressão das percepções da população (KAHILA e KYTTÄ, 2009; 

BROWN, 2012a); 

� Permite aos cidadãos entender melhor as consequências espaciais de propostas, pois 

têm tempo e ferramentas adequadas para examinar as informações existentes, testar 

possíveis soluções, ver e comparar as ideias de outras pessoas, e compartilhar a sua 

visão (CARVER, 2001; BUGS et al., 2010); 

� Funciona como uma plataforma para integração de informações qualitativas e 

quantitativas (CRAIG, 1998; KAHILA e KYTTÄ, 2009); 

� Facilita a tarefa de documentar o processo devido à necessidade de transparência, 

tornado explícitas as escolhas que foram feitas para alcançar uma decisão (SIEBER, 

2006); 

� Facilita ao público identificar locais de interesse que conectam o mapa mental ao 

mapa do sistema, pois podem se basear em diferentes tipos de mídias, tais como fotos, 

vídeos, modelos 3D, etc. (ELWOOD, 2006); 
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� Capacita os cidadãos a considerar alternativas, chegar a conclusões, e, inclusive, 

desenvolver estratégias (NYERGES E PATRICK, 2007; BOROUSHAKI e 

MALCZEWSKI, 2010); e 

� Permite que prioridades locais sejam amplamente comunicadas através de uma base de 

dados interoperável entre distintas esferas de governo (DUNN, 2007). 

 Assim sendo, considera-se que o método PPSIG pode auxiliar a alcançar muitos dos 

objetivos da participação pública, conforme ilustra a Tabela 3. 

 
Tabela 3: Papel dos SIG na participação pública 

Objetivos  Papel dos SIG 
Transmitir informações ao público Mapas como fonte de informação e comunicação de informações. 
Conhecer as realidades locais Coletar as percepções, analisar distribuições, visualizar padrões.  
Analisar alternativas Criar modelos, verificar predições. 
Reduzir conflitos Minimizar riscos, otimizar resultados. 
Propor soluções Integrar dados, visualizar soluções e cenários futuros. 
Integrar as contribuições na decisão Incluir a dimensão humana na base de dados espacial. 

Fonte: adaptado de Painho (2008) 

 

3.4.6 Questionamentos do método PPSIG 

 Por outro lado, também existem questionamentos acerca do método PPGIS. 

3.4.6.1 Precisão dos dados coletados 

 Uma desconfiança recorrente quanto ao método PPSIG diz respeito à precisão dos 

dados coletados, uma vez que a PPSIG envolve pessoas leigas ou não-especialistas 

produzindo dados espaciais (DUNN, 2007; BROWN, 2012b). Em geral, há uma suposição de 

que a PPGIS deve ser avaliada com os mesmos padrões de precisão espacial dos SIG 

especialistas. Porém, conforme Craig (1998), a PPSIG redefine o significado de precisão, pois 

do ponto de vista do público dados oficiais podem ser considerados imprecisos, mostrando 

que diferentes noções de precisão existem. 

 Brown e Kyttä (2014) salientam que há uma importante distinção entre precisão 

espacial (precision) no mapeamento e exatidão (accuracy) dos atributos mapeados. A 

precisão espacial é a medida da exata localização do ponto marcado. Ela é influenciada pela 

escala do mapa e pela capacidade para encontrar os locais desejados no mapa. Segundo os 

autores, métodos online e/ou de cartografia digital, em geral, proporcionam maior precisão no 

mapeamento do que os mapas em escala estática, impressos em papel. A exatidão, por sua 

vez, reflete quão bem um marcador reflete as características espaciais reais do atributo que 

está sendo mapeado.  
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 Brown (2012b) examinou a exatidão dos dados coletadas para o planejamento da 

conservação ambiental de duas regiões da Nova Zelândia em 2011, comparando o 

mapeamento da vegetação nativa feito pelos participantes com as áreas identificadas no banco 

de dados de cobertura do solo da Nova Zelândia. Ele encontrou uma baixa taxa de erro na 

identificação da vegetação nativa pelo público em geral. Segundo o autor isso comprova que a 

exatidão está relacionada à familiaridade dos participantes com a região de estudo.  

 Desse modo, entende-se que o debate sobre a precisão espacial e a qualidade dos 

dados coletados com a PPGIS, embora importante, poderia ser substituído pela discussão da 

divisão existente entre o saber técnico dos especialistas e o saber leigo dos habitantes, e se 

ambos podem ser utilizados em conjunto para a tomada de decisão no planejamento urbano. 

3.4.6.2 Representatividade da amostra de participantes 

 A qualidade dos dados também está ligada à amostra e às taxas de participação. 

Segundo Brown e Kyttä (2014) duas métricas importantes para a qualidade dos dados incluem 

a suficiência de dados espaciais para análise significativa, e a inclusão de todas as partes 

interessadas. Ao passo que Sieber (2004; 2006) salienta que na PPGIS, maior não é nem 

necessariamente melhor nem mais adequado. 

 Mobilizar as pessoas para participarem é um desafio numa sociedade em ritmo 

acelerado. A taxa de respostas da PPGIS compartilha os mesmos desafios de outras pesquisas 

com modalidades tradicionais (BROWN e KYTTÄ, 2014). Segundo Brown e Reed (2009), os 

fatores que mais atrapalham a taxa de resposta são a falta de acesso à Internet ou motivos 

relacionados com a utilização do aplicativo online, tais como o correto acesso ao endereço do 

site, problemas com o navegador Web, ou a impaciência devido à velocidade da Internet.  

 Além disso, é sabido que pesquisas com a PPGIS contêm viés de diferentes fontes, tais 

como a localização geográfica dos participantes, classes socioeconômicas, e as crenças dos 

participantes (BROWN e KYTTÄ, 2014). Segundo Dunn (2007), os participantes na PPGIS 

tendem a ser indivíduos com maior familiaridade e experiência com a área de planejamento, 

SIG e Web. Isto pode ser visto como um viés positivo porque resulta em uma descrição mais 

precisa do lugar e de suas qualidades. Mas este viés também pode levar a sub-representação 

de valores de indivíduos menos familiarizados com os SIG ou a Web.  

 Logo, o viés na representatividade dos participantes da PPGIS é uma crítica 

persistente e difícil de refutar, por isso a necessidade de se aplicar diferentes métodos 

participativos. Métodos como o OP (Orçamento Participativo) também não contemplam 

parcelas importantes da população (FEDOZZI et al., 2013). De qualquer forma, entende-se 
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que com a PPSIG os dados coletados são mais socialmente inclusivos, pois o fato de ser 

online possibilita que um número maior de participantes possa ser alcançado. 

3.4.6.3 Confiança para participar 

 A taxa de resposta também está associada com a confiança na utilidade da 

participação. Poucas pessoas aceitam disponibilizar seu tempo e esforço se sua participação 

não tem absolutamente nenhuma perspectiva de influenciar decisões e/ou projetos futuros. 

Neste sentido, Brown e Kyttä (2014) argumentam que pesquisadores e profissionais da PPGIS 

tem a obrigação ética de serem francos sobre as perspectivas realistas dos dados coletados 

serem utilizados na prática.  

 Segundo Kingston (2007), como nos processos face a face, a questão chave para o 

público utilizar sistemas online relaciona-se com a confiança. Na sua visão, há dois 

ingredientes essenciais para a confiança pública em tais sistemas: confiança de que algo vai 

ser feito a partir dos comentários postados, e confiança nas informações disponibilizadas. A 

preocupação, fundada, dos cidadãos tem sido a de que tais sistemas não vão mudar o que 

acontece, pois ainda é a mesma organização que toma as decisões.  

 Neste trabalho, assume-se que a confiança de que algo vai ser feito com a participação 

passa por uma maior abertura dos técnicos/especialistas e gestores públicos a esta 

participação, bem como abertura à incorporação desta participação nas decisões e/ou projetos 

futuros. Assim sendo, pretende-se, conforme supracitado, avaliar a aceitação por parte 

dos técnicos/especialistas e por parte dos gestores públicos da participação do público e 

da utilização de novas tecnologias. 

3.4.6.4 Falta de implementação   

Apesar do número crescente de aplicações PPGIS, ainda há pouca evidência de que o 

método tenha influenciado decisões na prática. Isso porque, há falta de implementação de 

aplicações de PPSIG no mundo real. Brown (2012a) aponta algumas razões para a falta de 

implementação:  

� Falta de incentivos específicos para envolver o público - os burocratas não são 

recompensados por inovar ou para correr riscos com novos métodos participativos, 

mas exatamente o oposto; 

� Medo do público em geral - líderes políticos vão, naturalmente, procurar evitar 

qualquer situação em que são dadas oportunidades ao povo de expressar dúvidas sobre 

sua liderança; 
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� Falta de experiência - agências públicas simplesmente não sabem como gerir 

eficazmente a participação do público em processos de planejamento, por 

incompetência e/ou inexperiência; 

� Divisão entre expertos vs. leigos - muitos dos especialistas acreditam que gastaram 

tempo e esforço significativos para obter seus conhecimentos e qualificações para 

abdicar da responsabilidade em prol dos menos educados formalmente.   

 Além disso, segundo Brown (2012a), de modo geral, as partes interessadas não 

confiam em métodos como a PPSIG, pois confiam mais na sua capacidade de influenciar o 

processo através da pressão política. Embora nem sempre sejam bem sucedidos, os que hoje 

participam dos processos estabelecidos aprenderam e estão acostumados a exercer pressão 

política no momento apropriado para alcançar o que desejam. Enquanto que com a PPSIG 

eles têm pouco controle sobre o resultado3.  

 Ainda segundo o autor, apesar dos avanços metodológicos na PPSIG, as barreiras 

institucionais à participação efetiva do público não estão sendo fundamentalmente alteradas. 

A lenta adoção de métodos PPGIS para o planejamento reflete uma falta de compromisso, em 

geral, do governo com a participação e a consulta pública. A falta de familiaridade com a 

PPSIG ou outras metodologias novas serve para reforçar uma tendência em direção à inércia 

das instituições governamentais.  

 Muitos desses motivos estão associados com a participação do público, 

independentemente do método PPGIS. Portanto, se o PPSIG não conseguiu ampliar o impacto 

da participação do público no planejamento urbano, não é devido ao modo como as 

ferramentas são construídas, mas às múltiplas restrições sociais e institucionais. Os defensores 

iniciais da PPSIG (p. ex. CARVER, 2000) acreditavam que a democratização do 

planejamento e da tomada de decisões poderia ser alcançada através de um maior acesso do 

público às informações espaciais. Mas esta visão parece não considerar os fatores que 

condicionam a inovação do setor público (BROWN e KYTTÄ, 2014). 

 Assim sendo, a fim de avaliar se existe possibilidade real ou não da PPSIG ser 

adotada no planejamento urbano no Brasil, como parte dos objetivos específicos, 

pretende-se avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG como prática 

estabelecida na opinião dos técnicos/especialistas e na opinião dos gestores públicos. 

                                                 
3 O mesmo ponto foi reportado por Maarit Kahila sobre as aplicações do método SoftGIS na Finlândia em 
conversa com a autora. 
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3.4.6.5 Avaliação  

Avaliações da participação pública, em geral, mesmo sem o componente SIG, são 

escassas (HORELLI, 2002; FORESTER, 2006), haja visto que o monitoramento e a avaliação 

não estão entre as atividades geralmente executadas nos processos participativos. Somente 

recentemente estes procedimentos foram reconhecidos pela literatura como passos 

necessários, possivelmente em função do processo em si já ser bastante intenso e trabalhoso. 

Ademais, as agências governamentais relutam para avaliar seu próprio desempenho (BROWN 

e KYTTÄ, 2014) e mesmo quando se deseja avaliar, não existe um formato universal em uso 

(ROWE e FREWER, 2004). 

 Para Dunn (2007) o sucesso (ou não) de aplicações PPSIG e seu impacto devem ser 

avaliados em longo prazo, através de estudos de acompanhamento. Mas uma avaliação deste 

tipo está longe de ser simples, e, talvez por isso, tem sido negligenciada. Se a PPGIS for 

compreendida como um processo de construção do conhecimento torna-se ainda mais difícil 

medir sua efetividade. Existem estudos de avaliação da usabilidade, das funcionalidades 

oferecidas, e dos graus de interatividade de aplicações PPGIS (p. ex. HAKLAY e TOBON, 

2003; STEINMANN et al., 2004; BUGS, 2012), mas como medir processos? (DUNN, 2007). 

 Barndt (2002) apud Dunn (2007) descreve três diretrizes que poderiam ser adotadas 

para a avaliação de projetos PPGIS: 1) O valor dos resultados em termos do fornecimento de 

informações úteis, adequadas e oportunas sobre as quais as organizações civis e/ou 

governamentais podem atuar; 2) A sustentabilidade nas atividades das organizações e/ou 

agências que as utilizam; e 3) A capacidade de apoiar um sistema de trabalho local, através da 

capacitação da comunidade, para realizar planos e/ou projetos. Neste sentido, conforme é 

aprofundado no próximo capítulo, um dos objetivos específicos desta pesquisa é 

justamente avaliar os dados coletados com a ferramenta PPSIG quanto à capacidade de 

acessar o conhecimento local e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano. 

 Além disso, considerando que, em geral, as avaliações tem focado mais no 

desempenho das ferramentas PPSIG e na tecnologia, ao invés dos resultados do processo de 

participação (BROWN e KYTTÄ, 2014), e que a ferramenta só terá potencial para ser 

aplicada no processo participativo se os usuários assim o desejarem, também pretende-se 

avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG.  A satisfação pode ser definida 

como uma resposta emocional a um objeto físico ou situação, ou seja, a  resposta emocional 

das pessoas a um estímulo provocado pelo objeto ou situação, que pode ser positiva ou 

negativa (REIS, 1992). Assim, neste caso, a satisfação é entendida como a "emoção" do 
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usuário ao utilizar a ferramenta PPSIG, e é determinada por meio da atitude ou opinião 

positiva relatada no questionário de avaliação (ZHAO e COLEMAN, 2007).  

 

3.5  CONCLUSÃO  

  

 As diversas metodologias através das quais vários tipos de conhecimento espacial são 

produzidos, utilizados e trocados estão sendo amplamente influenciados pela adoção em 

massa de ferramentas SIG na Web. Muitas iniciativas tem sido postas em prática através do 

fornecimento de uma interface na forma de mapa online interativo para facilitar a troca de 

informação espacial ou mesmo a criação destas informações. Neste contexto, o uso do método 

PPSIG é susceptível de aumentar dada a força das revoluções tecnológicas em torno das TIC e 

das geotecnologias.  

 Mas apesar das vantagens apontadas pela literatura, a institucionalização da PPSIG 

não ocorre da forma que os estudiosos esperavam. Exemplos de projetos envolvendo a PPSIG 

sugerem que o contexto cultural e político são os principais obstáculos à participação pública 

bem sucedida. Para a PPGIS ter um impacto sustentado no planejamento urbano, as agências 

devem significativamente incentivar o envolvimento do público, independentemente do 

componente SIG. Na era da sociedade em rede, conforme visto anteriormente, espera-se por 

uma readaptação nas relações de poder, e pela superação destes obstáculos. Cabe, no entanto, 

avaliar se isto se aplica no contexto brasileiro.  

 Assim sendo, para ter mais visibilidade e tornar-se, eventualmente, uma prática 

estabelecida no planejamento urbano, acredita-se que seja o momento adequado para novas 

experiências empíricas com a PPGIS. Mais de vinte anos depois do seu surgimento, parece 

oportuno reavaliar o que o método tem a oferecer frente às mudanças comunicativas e 

geoespaciais apontadas. Dessa vez, focando na aplicabilidade do método e não no 

desenvolvimento tecnológico da ferramenta em si, uma vez que participação pública eficaz 

requer mais do que tecnologia inovadora. Nesta pesquisa, portanto, o foco é ampliar o 

conhecimento empírico sobre o uso deste método para a participação pública no planejamento 

urbano. Mais especificamente, pretende-se examiná-lo do ponto de vista de três grupos 

de atores geralmente envolvidos nos processos de planejamento urbano: o público em 

geral, os técnicos/especialistas, e os gestores públicos. 

  



 94 

 Portanto, face ao exposto neste capítulo, conclui-se que falta implementação e 

avaliação do método PPSIG no planejamento urbano no contexto brasileiro. Logo, como 

parte dos objetivos específicos desta pesquisa, pretende-se: 

- Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG; 

- Avaliar eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e mapas online 

interativos por parte do público; 

- Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG em diferentes 

contextos (Finlândia e Brasil); 

- Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG como prática 

estabelecida: (i) na opinião dos técnicos/especialistas e (ii) na opinião dos gestores 

públicos. 
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CAPÍTULO 4 -  PARTICIPACÃO PÚBLICA NO PLANEJAMENTO 

 URBANO   

 

4.1  INTRODUÇÃO 

 

 Este capítulo apresenta a revisão da literatura sobre participação pública no 

planejamento urbano. A participação pública no planejamento urbano, ou o planejamento 

urbano participativo, é definida por Horelli (2002) como sendo uma prática social, ética e 

política em que os indivíduos ou grupos de interessados, assistidos por um conjunto de 

ferramentas, participa, em diferentes graus, nas diferentes fases sobrepostas do ciclo de 

planejamento e tomada de decisão. Esta participação pode trazer resultados congruentes com 

as necessidades dos participantes. 

 O surgimento do mundo digital está transformando, novamente, a participação pública 

no planejamento urbano (BATTY et al., 2012). A capacidade de todos os cidadãos se 

comunicarem uns com os outros e mesmo com seus representantes e as novas formas de se 

relacionar com o espaço urbano abrem novas frentes para a ideia de que os cidadãos podem 

desempenhar um papel ativo no planejamento urbano. Mas apesar disso, e dos mais de 40 

anos de história, em geral, a participação pública ainda não conseguiu entrar no mainstream 

(pensamento corrente da maioria) do planejamento urbano de forma consistente.  

 Com o intuito de investigar como a participação pública se revela nos processos de 

planejamento urbano, este capítulo: (i) Apresenta uma rápida perspectiva histórica da 

participação do público no planejamento urbano no Brasil; (ii) Explora algumas das principais 

abordagens contemporâneas para a questão; (iii) Discute dificuldades inerentes de se fazer 

planejamento urbano; e, por fim, (iv) Apresenta variações da participação pública, a fim de 

clarificar alguns aspectos deste termo "guarda-chuva". 

 

4.2  PLANEJAMENTO URBANO E PARTICPAÇÃO  

   

 As definições de planejamento urbano vão desde as que incidem principalmente sobre 

a forma física, com foco na organização do espaço urbano e suas atividades - para Ferrari 

Junior (2004), por exemplo, o planejamento urbano é um processo de trabalho permanente 

que tem por objetivo final a organização sistemática de meios a serem utilizados para atingir 

uma meta, que contribuirá para a melhoria do espaço urbano - até as mais holísticas que 
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definem o planejamento urbano como um projeto social inacabado, cuja tarefa é gerir a 

convivência nos espaços comuns das cidades e bairros, de forma a enriquecer a vida humana e 

para trabalhar pela justiça social, cultural e ambiental (SANDERCOCK, 2004).  

 A participação pode ser definida como “um processo de tomada de decisão aberto à 

cidadania envolvendo temas que, direta ou indiretamente, afetam a vida de grupos e 

indivíduos no uso e apropriação de um determinado território urbano” (POZZOBON, 2008, p. 

20). Esta definição permite a distinção entre situações de participação e de não participação 

associadas ao modelo tradicional de governo, no qual os eleitos são os decisores políticos, os 

quais, tradicionalmente, com a ajuda de especialistas, tomam as decisões (ROWE e 

FREWER, 2005). Porém, alternativamente, as tecnologias digitais suportam o que pode ser 

considerado um novo tipo de participação "auto-organizada", diferente da participação 

"legalizada", que se refere a atividades iniciadas pela comunidade (de baixo para cima) 

(HORELLI, 2013).  

 Estas diferentes visões são consequências das teorias e práticas subjacentes. Segundo 

Taylor (1998), cada teoria responde a diferentes perguntas, de modo que as várias correntes 

do planejamento apresentam diferentes visões sobre o que é planejamento, quem se beneficia 

dele, e como deve ser praticado. Portanto, a busca por definições exige uma análise mais 

aprofundada das teorias e práticas, tanto ao longo da história, quanto em relação às tendências 

futuras. 

 

4.2.1 Perspectiva histórica no contexto brasileiro  

 A fim de construir uma perspectiva histórica acerca da participação pública e do 

planejamento urbano no Brasil, adota-se uma classificação das etapas pelas quais o 

planejamento urbano passou, elaborada por Saboya (2008) a partir dos trabalhos de Villaça 

(1999) e Leme (1999), conforme segue: Planos de Embelezamento; Planos de Conjunto; 

Planos de Desenvolvimento Integrado; e Planos sem Mapas. Estas etapas foram 

complementadas pelos modelos da Cidade-Empresa e da Cidade Democrática, abordados por 

Vainer (2005). 

 No final do século XVIII e inicio do século XIX, após a revolução industrial, as 

cidades recebiam grandes levas de trabalhadores oriundos do campo, elevando densidades e 

gerando problemas de salubridade, de tal forma que as intervenções urbanas da época tinham 

um caráter eminentemente higienista/sanitarista (VAINER, 2005). Assim, a exemplo das 

transformações ocorridas nas cidades européias, como a Paris de Haussman, os Planos de 

Embelezamento (1875 – 1930) tinham como principais elementos o alargamento e abertura de 
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novas vias, implementação de infraestrutura de saneamento, ajardinamento de parques e 

praças, intervenções pontuais nas áreas centrais das cidades e reforma e reurbanização de 

áreas portuárias (SABOYA, 2008). 

 Como exemplos deste período, pode-se citar o Projeto de Reaparelhamento e 

Modernização do Porto de Recife (1909-1926) (MOREIRA, 1999); os planos de saneamento 

para várias cidades brasileiras do engenheiro sanitarista Saturnino de Brito (Vitória, Santos e 

Recife, dentre outras); e o plano de Pereira Passos para o Rio de Janeiro, o qual, dentre uma 

série de obras previstas, tem como destaque a criação da Av. Central (atual Av. Rio Branco) 

(LEME, 1999).  

 Quanto à participação, Villaça (1999) argumenta que neste período os planos eram 

discutidos abertamente antes de serem implementados, e, ao contrário do que aconteceria no 

futuro, os planos eram efetivamente implementados. Segundo o autor, isso era possível 

porque o caráter hegemônico da classe dominante era tão acentuado que lhe era possível 

impor o conjunto de soluções que lhe parecesse mais adequado. 

 Com a expansão das cidades, aos poucos, os Planos de Conjunto (1930 – 1965) 

passaram a incluir diretrizes para todo o território municipal e a buscar a articulação entre o 

centro e os bairros, e destes entre si, através de vias pensadas em termos de transporte e não 

somente de embelezamento (LEME, 1999; VILLAÇA, 1999). Representa este período o 

Plano de Avenidas de Prestes Maia para São Paulo, o qual, apesar do nome, tratava sobre 

vários aspectos do sistema urbano, tais como as estradas de ferro e o metrô, legislação 

urbanística, embelezamento urbano e habitação (SABOYA, 2008). 

 Na visão de Deák e Schiffer (1999, p. 12) o planejamento urbano propriamente dito, 

aparece, no Brasil, justamente no período dos Planos de Conjunto, em consequência da 

urbanização acelerada: 

 
Um dos resultados nesse sentido é o aparecimento de uma nova atividade 
governamental com a finalidade especifica de tratar dessas novas entidades que 
estavam surgindo: as aglomerações urbanas. É o nascimento do planejamento, e, 
particularmente, do planejamento urbano, cujos primórdios podem ser situados no 
Estado Novo. 

  

Então, no comando do planejamento urbano estavam os arquitetos-urbanistas, 

detentores do conhecimento técnico, que inspirados no pensamento modernista de Le 

Corbusier pensavam a cidade principalmente em termos funcionais. O exemplo mais 

eloquente deste modelo é Brasília (VAINER, 2005). 
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 Por conseguinte, o saber técnico reinava absoluto no planejamento urbano na época 

dos Planos de Desenvolvimento Integrado - PDI (1965 – 1971). Nas palavras de Vainer 

(2005, p. 3): 

 
A ditadura militar levou ao paroxismo a concepção técnica/tecnocrática do 
planejamento urbano. Os técnicos, os planejadores, detentores de conhecimento e 
saber especializados, seriam capazes de fazer diagnósticos e propor soluções 
adequadas. O pressuposto mais geral era que estes técnicos, estes especialistas, 
estariam acima dos interesses particulares, seriam portadores do interesse comum 
(...) mesmo que os homens comuns não fossem consultados ou ouvidos acerca de 
seus interesses. 

  

 Como explicam Deák e Schiffer (1999, p. 13), os PDIs incorporavam inúmeros 

aspectos aos planos: 

 
Em sua época de ouro foram elaborados grandes planos integrados de 
desenvolvimento (PDI). Tais planos, mais por falta de critérios de delimitação do 
campo do que seria planejamento urbano do que por arroubos de ambição 
excessiva, abrangiam todos os aspectos possíveis e imagináveis da vida das 
cidades, desde as obras de infraestrutura física até a renovação e o desenho urbanos, 
ordenação legal do uso do solo e da paisagem urbana, até a provisão de serviços tão 
pouco espacial-específicos quanto saúde e educação pública. 

 

 Para Villaça (1999) estes planos se caracterizavam pelo distanciamento entre as 

propostas e sua implementação, conflito entre propostas abrangentes e estruturas 

administrativas especializadas, e indefinições quanto à aprovação dos planos entre Executivo 

e Legislativo. Um exemplo deste período é o Plano Doxiadis para o Rio de Janeiro, de 1965 

(SABOYA, 2008). 

 Com a generalização do sentimento de frustração quanto aos planos e seu fracasso por 

não terem conseguido estabelecer a prometida ordem social (RANDOLPH, 2008), surgiram 

os chamados Planos sem Mapas (1971 – 1992). Em uma atitude mais pragmática e modesta, 

os planos passaram a apenas enumerar certo conjunto de objetivos e diretrizes genéricas. 

Conforme Villaça (1999, p. 221): 

 
Nos anos de 1970, os planos passam da complexidade, do rebuscamento técnico e 
da sofisticação intelectual para o plano singelo, simples – na verdade, simplório – 
feito pelos próprios técnicos municipais, quase sem mapas, sem diagnósticos 
técnicos ou com diagnósticos reduzidos se confrontados com os de dez anos antes. 

 

 Logo, com o enfraquecimento do planejamento urbano ocorreu a popularização do 

termo gestão, caracterizado por uma postura de ações a curto e médio prazo, conforme 

descreve Ferreira Junior (2004, p. 19): 
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Legada à condição de inoperante e de ser incapaz de encaminhar soluções para as 
pautas sociais, econômicas e urbanas, a prática de planejamento envereda-se, pela 
década de 1990, para um caminho a ser substituído por formas de “gestões” mais 
flexíveis. 
 

Então, no final dos anos 1980 e inicio dos anos 1990, surge o status da Cidade-

Empresa, das cidades globais e competitivas, como a Barcelona dos Jogos Olímpicos de 1992. 

Neste modelo, as cidades são pensadas como empresas num mercado global e competitivo e, 

como tal, devem ser geridas como uma empresa, por quem entende de negócios (VAINER, 

2005). Assim, o planejamento é repensado para uma postura de coordenação, transferindo a 

execução a unidades inferiores de administração com práticas de gestão empresarial 

(FERREIRA JUNIOR, 2004).  

Esta linha argumenta que em uma era de capital, as cidades são obrigadas a fazer o 

possível para atrair capital externo para que não fiquem para trás no jogo da concorrência 

global. Diz-se que para sobreviver, as cidades, como as empresas, não têm opção a não ser 

competir. Muitas cidades promovem, por exemplo, a “arquitetura de efeito” (p. ex. Museu 

Guggenheim em Bilbao, Espanha), e investem pesado em infraestrutura para eventos 

esportivos como a Copa do Mundo, pois acreditam que isto irá colocá-las no mapa como 

lugares desejáveis para o capital global (FRIEDMANN, 2007).  

Mas este modelo também recebeu duras críticas. Para Randolph (2008), o 

planejamento estratégico da Cidade-Empresa, totalmente despojado de utopias sociais, cuja 

tônica é competir no mundo globalizado e aferir lucros dos investimentos alocados,  apresenta 

como denominador o capital especulativo. Quanto à participação, De Mello (no prelo, p. 5) 

explica que: 

 
...cidades e empresas têm naturezas diferentes. Uma empresa tem dono. E isto já 
estabelece claramente o papel de quem manda e de quem obedece. Os empregados, 
a rigor, não são chamados a discutir os rumos da empresa. E os patrões também não 
convocam assembléias para que todos votem democraticamente suas decisões 
centrais. 

 

Como exemplo deste período pode-se citar o Plano Diretor Estratégico de São Paulo, 

aprovado em 2002, o qual passou, entretanto, por um processo de revisão, com participação 

cidadã, de 2006 a 2009 (HIRATA e PEREIRA, 2010).  

 Ao mesmo tempo, desde os anos 1980, cresciam os movimentos urbanos e 

organizações populares que reivindicavam o direito à cidade e a democratização desta, através 

da descentralização dos processos decisórios e da ampliação da participação dos cidadãos 

(VAINER, 2005). Esta luta pela Cidade Democrática culminou na aprovação do Estatuto da 
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Cidade, lei que consolida os instrumentos reivindicados pelo Movimento Nacional pela 

Reforma Urbana. O Estatuto da Cidade promove a participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Com isso 

inaugura-se um novo paradigma de planejamento no Brasil, o participativo.  

 Segundo Oliveira Filho (2009), até então, o planejamento urbano no Brasil se 

caracterizava por ser tecnocrata, centralizado no poder executivo e representativo de 

interesses particulares em detrimento do interesse público. Neste sentido, o Estatuto da 

Cidade seria uma tentativa de reversão política deste quadro. Na visão de Vainer (2005), 

embora a utopia da Cidade Democrática não se realize de maneira plena atualmente, ela é 

experimentada parcialmente, através dos orçamentos participativos, dos congressos de cidade, 

e das cidades em que os governos locais se abrem à participação nos processos decisórios. O 

autor argumenta ainda que (VAINER, 2005, p. 6): 

 
Neste luta pela cidade democrática, a informação ocupa lugar central. A 
participação só se realiza de maneira efetiva ali onde a informação é produzida de 
maneira democrática, sistematizada e registrada de maneira democrática e 
difundida de maneira democrática. Sem informação, a participação é quase sempre 
uma farsa. Todo e qualquer esforço para gerar, registrar e tornar acessíveis 
informações sobre a cidade representa, hoje, investimento decisivo na luta pela 
democratização da cidade. 
 

  Produção, sistematização, registro e disponibilização de informação exigem uma série 

de conhecimentos estritamente técnicos. Neste ponto, tem-se um exemplo de como 

democracia e técnica se alimentam.  

 

4.2.2 Do modelo racional às novas abordagens contemporâneas 

As raízes do planejamento urbano remontam à Cidade Jardim de Ebenezer Howard e 

tantas outras idealizadas no século XIX, cujo objetivo era conceber um modelo de “boa 

cidade” numa reação ao caos e a insalubridade da cidade industrial (FAINSTEIN, 2009). 

Nesta época, tanto no discurso do CIAM (Congrès International d'Architecture Moderne - 

Congressos Internacionais da Arquitetura Moderna), como na abordagem "artística" de 

Camilo Sitte, o planejamento urbano era sinônimo de desenho urbano (SILVA C. N., 2010). 

Esta visão perdurou até a década de 1960 aproximadamente, quando, após a segunda guerra 

mundial, o modelo racional surgiu com uma visão bastante diferente da prática estabelecida 

até então. 
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 O modelo racional caracteriza-se por enfatizar a funcionalidade e a objetividade. Nele, 

as decisões são tomadas por comparação de alternativas dadas por profissionais com base em 

argumentos racionais e o resultado do processo é mais importante do que o processo em si 

(TAYLOR, 1998). Profissionais e especialistas devem ser capazes de considerar as melhores 

soluções para os cidadãos e para a sociedade como um todo. Logo, valores, crenças e 

experiências dos moradores raramente se encaixam nesta racionalidade (RANTANEN e 

KAHILA, 2009).  

Apesar de dominar o planejamento urbano durante grande parte no século XX, o 

modelo racional foi bastante criticado por seu viés tecnicista, ser incapaz de lidar com as 

diferentes opiniões, e deixar o mercado decidir sobre a política urbana (HEALEY, 1992; 

FERRARI JUNIOR, 2004; FAINSTEIN, 2009; OLIVEIRA FILHO 2009). Para Healey 

(1992), os mecanismos técnicos e administrativos do planejamento racional comprometem o 

desenvolvimento de uma atitude democrática, por se basearem em um racionalismo científico 

estreito e dominador. Alguns resultados práticos validam esta visão crítica. Os programas de 

construção de rodovias nos Estados Unidos (MARSHALL B., 1990) e os programas Europeus 

de habitação social pós-guerra, por exemplo, produziram a necessidade de grandes 

deslocamentos, a dissolução de comunidades, e projetos pouco atraentes (FAINSTEIN, 2009).  

Não obstante, segundo Silva C. N. (2010), o modelo racional continua a influenciar o 

planejamento urbano até os dias de hoje. Para o autor, os vários tipos de avaliação de impacto, 

legalmente exigidos, são baseadas em suposições e princípios deste modelo. Também Wallin 

e Horelli (2012) afirmam que o modelo racional, que acredita na capacidade de controle na 

sociedade e na aplicação de procedimentos de cima para baixo, ainda está sendo parcialmente 

aplicada em paralelo com outras abordagens em muitos países.  

Na década de 1960, revoltas de estudantes e protestos políticos a favor dos direitos 

civis na Europa, bem como a ascensão dos movimentos de bairro e organizações de base nos 

Estados Unidos, abriram caminho para o planejamento ser visto como uma forma de ação 

política (CASTELLS, 1983; HORELLI, 2002). Neste contexto, alguns dos primeiros 

apoiadores do planejamento participativo procuraram promover formas de melhorar a 

democracia como um todo. Davidorff (1965) apontou que os planejadores deveriam agir 

como advogados de grupos cujos interesses não fossem adequadamente representados. 

Arnstein (1969), por sua vez, levantou a questão sobre os níveis em que o público tem o poder 

de decidir, com sua escada da participação (ver 4.2.5.3).  

A partir da década de 1970, iniciou-se uma série de debates com fortes críticas ao 

pensamento moderno. Jürgen Habermas, Henri Lefebvre, Manuel Castells, David Harvey e 
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Boaventura de Souza Santos, dentre outros pensadores, contribuíram para a discussão da 

questão urbana que levou a consequente inclusão do “elemento social” nas suas análises 

(FERRARI JUNIOR, 2004; RANDOLPH, 2008; OLIVEIRA FILHO 2009). Jürgen 

Habermas teve grande influência sobre o planejamento participativo a partir da sua Teoria da 

Ação Comunicativa. Henri Lefebvre explicitamente se preocupou com o "direito à cidade", 

apoiando a luta contra a privatização do espaço público e a manutenção da heterogeneidade 

dentro das áreas metropolitanas. Boaventura de Souza Santos, por sua vez, questionou a 

contribuição do planejamento na difusão e consolidação da lógica da globalização e do 

neoliberalismo, apontando para a necessidade de valorização das experiências sociais.  

Então, no final do milênio passado, voltou-se a muitas das preocupações do século 

XIX, na busca por produzir uma sociedade mais democrática (FAINSTEIN, 2009). Neste 

sentido, o modelo comunicativo de Habermas prevê a criação de espaços para a discussão, a 

deliberação e a construção de consenso entre as diferentes partes interessadas no processo de 

planejamento. O novo urbanismo, com adeptos principalmente nos Estados Unidos, tenta usar 

as relações espaciais para criar uma comunidade coesa, através de uma variedade de tipos de 

construções, usos mistos, habitação para diferentes grupos de renda, presença marcante dos 

espaços públicos, forma urbana que estimule a vizinhança, envolvimento da comunidade, e 

sentimentos subjetivos de integração com o ambiente e de satisfação estética.  

 Mais recentemente, a ênfase na competitividade econômica entre as cidades, 

exemplificada pela corrida por sediar os megaeventos (FRIEDMANN, 2007), faz com que 

seja dada prioridade ao desenvolvimento a custa de todos os outros valores, fornecendo 

evidências adicionais para os críticos que acusam a política urbana de favorecer os interesses 

especiais em detrimento do interesse coletivo (VAINER, 2013a). Entretanto, apesar destas 

criticas e de grandes dificuldades operacionais práticas, o ideal de uma cidade revitalizada, 

justa e democrática permanece (VAINER 2005). Conforme argumenta Fainstein (2009), 

aceitar essas críticas implica que o planejamento urbano poderia fazer o contrário.    

 Atualmente, novas abordagens contemporâneas tendem a ver o planejamento como 

uma prática complexa e dinâmica, que valoriza e incorpora os valores sociais em contínua 

mudança através do uso das tecnologias digitais, das redes distribuídas e da colaboração com 

a cidadania. Estas abordagens, conforme segue, se baseiam em uma variedade de 

metodologias e técnicas utilizadas para aproveitar a experiência e a expertise de uma ampla 

gama de cidadãos. 
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4.2.2.1 Planejamento colaborativo 

 De maneira geral, pode-se dizer que o planejamento colaborativo é uma decorrência 

ou mesmo uma evolução do modelo comunicativo de Habermas. Innes e Booher (2004) o 

descrevem como uma nova forma de conceber a participação e o envolvimento público no 

planejamento, construído através de várias formas de colaboração. O argumento central é que 

métodos participativos mais eficazes envolvem a colaboração, o diálogo e a interação. 

Diálogo, redes, e capacidade institucional são os elementos chave. Trata-se de um modelo em 

que a comunicação, a aprendizagem e a ação estão unidas. 

 No planejamento colaborativo todos interagem e influenciam uns aos outros, e todos 

são tratados de forma igual dentro das discussões. A participação deve incorporar não só os 

cidadãos e o governo, mas também as organizações sem fins lucrativos, a iniciativa privada, 

os planejadores, os servidores e gestores públicos, e assim por diante. Segundo os autores, 

esta abordagem difere dos requisitos de participação legais, pois transcende o dualismo entre 

cidadãos e governo (INNES e BOOHER, 2004).  

 Baseando-se em conceitos da teoria da complexidade - que abrange os sistemas 

adaptativos, da emergência, das redes, da teoria do caos, e da auto-organização, dentre outros 

- Innes e Booher (2004) vêem o mundo como um sistema auto-organizável e adaptativo em 

que novas soluções e padrões emergem. Nele, as ações não são reativas, mas focadas em 

antecipar e definir ações futuras. São auto-organizáveis tanto em conteúdo quanto em adesão. 

Nas palavras dos autores (INNES e BOOHER, 2004, p. 422): 

 
Este quadro não se baseia no imaginário mecanicista de cidadãos pressionando o 
governo, mas no imaginário do sistema complexo de uma rede fluída de agentes 
interagindo, coletando informações uns dos outros e do ambiente, atuando de forma 
autônoma com base em suas necessidades, entendimentos e heurísticas 
compartilhadas (...). Este sistema pode ser adaptativo, em vez de paralisado. Ele 
pode aumentar a capacidade da sociedade de produzir respostas inovadoras para 
problemas aparentemente insolúveis. Ele pode nos levar além dos dilemas da 
prática atual. 

 

 O planejamento colaborativo incorpora, portanto, a noção da sociedade em rede de 

Castells (1996). Booher e Innes (2002) consideram que processos colaborativos constroem 

redes, e estas, por sua vez, contribuem para construir capacidade institucional (uma 

combinação de capital social, intelectual e político). Assim, o planejamento colaborativo pode 

resultar no poder das redes, que seria um fluxo de poder que todos os participantes partilham. 

Conforme os autores (INNES e BOOHER, 2004, p. 429): 

 
Nos tempos contemporâneos, a autoridade hierárquica é cada vez menos eficaz. Em 
vez disso, autoridade e poder estão fragmentados, e as informações fluem através 
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de redes. Se os atores trabalharam de forma colaborativa, eles são capazes de 
desenvolver heurísticas comuns, objetivos conjuntos e conhecimento e significados 
compartilhados. Estes fornecem a base para a construção e manutenção de novas 
redes, as quais criam a suas próprias formas de poder e ação. 

 

 A questão do poder também é um dos aspectos a ser discutido no planejamento. 

Segundo Booher e Innes (2002) poucos planejadores vêm a sua atividade como parte do que 

constitui o poder numa sociedade. Na maioria das vezes o planejador se vê como uma vítima 

do poder, ou ignorado, ou não se importa ou não se atreve a levantar a questão. Portanto, 

tipicamente, os planejadores não reconhecem o poder que tem para produzir resultados 

valiosos para a sociedade.   

 Em várias esferas a ideia de colaboração está ganhando muitos adeptos, e está unindo 

indivíduos, organizações, e/ou comunidades em uma atmosfera de apoio e respeito para 

resolver os problemas emergentes. Mas, na prática, segundo Brown (2012a), este ideal, por 

vezes, falha, pois há falta de visão e/ou prioridades, falta de liderança, adesão errada, muito 

trabalho em pouco tempo, má comunicação, recursos limitados, e os esforços de indivíduos 

não são recompensados.  

4.2.2.2 Planejamento subversivo 

 Para Randolph (2007; 2008) a reformulação do paradigma colaborativo resulta e 

pressupõe profundas transformações das relações entre Estado e sociedade. Ele argumenta 

que seria necessário que o planejamento agisse como um agente subversivo e se voltasse para 

formações de uma “cidadania insurgente”. Nas palavras do autor (RANDOLPH, 2008, p. 3): 

"Um modo alternativo insurgente e subversivo de planejar reconhece as contradições entre 

cidadania formal e substantiva e trabalha em nome da expansão de direitos de cidadania."  

 O autor parte da teoria comunicativa de Habermas, passa pela ideia do espaço como 

produto social de Henri Lefebvre, se apoia no conceito das ausências e emergências de 

Boaventura de Souza Santos, para chegar a sua formulação do planejamento subversivo. 

Logo, os três elementos que o constituem são: comunicação, espaço e tempo.  O planejamento 

precisa criar o espaço necessário para a valorização da experiência social. Nas palavras do 

autor (RANDOLPH, 2008, p. 8): 

 
O planejamento subversivo pretende ser, neste sentido, construtivo na medida em 
que procura ser uma “mediação” entre essas contradições o que significa nada mais 
e nada menos do que superá-las. O planejador como mediador que contribui para a 
superação de contradições, nesse caso, assume funções da mais alta complexidade e 
torna-se, assim, uma figura da maior importância para o avanço de uma 
transformação voltada para a racionalidade comunicativa, o espaço diferencial de 
valores de uso e o pensamento  cosmopolita baseada nas experiências sociais das 
populações exploradas e oprimidas. 
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 Em suma, Randolph (2007) acredita que a possibilidade de realização desta proposta 

está na potencialidade de reconhecimento das riquezas sociais (tal como salientado por 

Boaventura de Souza Santos), de formação do poder comunicativo (tal como argumentado por 

Jünger Habermas), e de os habitantes buscarem o valor dos seus espaços vivenciados (tal 

como defendido por Henri Lefebvre).  

4.2.2.3 Planejamento agonístico 

 O planejamento agonístico parte do princípio de que a ideia Habermasiana da 

comunicação sem distorções como meio para chegar ao consenso sobre questões críticas de 

planejamento foi incapaz de explicar uma série de falhas, apesar do seu valor em tratar da 

incapacidade do planejamento racional para lidar com a pluralidade de atores (MÄNTYSALO 

et al., 2011).  

 O planejamento agonístico se baseia em três pilares. Em primeiro lugar em conceitos 

da democracia agonística proposta pelo teórico político Chantall Mouffe, que considera o 

conflito como um aspecto constitutivo da interação social, em que o pleno acordo não é 

necessariamente mandatório. Em segundo lugar no trabalho de Charles Lindblom que afirma 

que a racionalidade surge da interação entre uma série de atores, cada um defendendo os seus 

objetivos e interesses, e não a partir da coordenação central de um ator com conhecimento e 

capacidade superiores e que supostamente age em prol do interesse público. Por fim, no 

trabalho de Peter Galison que introduziu o conceito de zona de negociação ao estudar o 

comportamento social de cientistas, segundo o qual os processos de inovação e de mudança 

de paradigma, em geral, ocorrem através da interação entre grupos pertencentes a diferentes 

campos disciplinares, apesar de terem objetivos e pontos de vista diferentes (MÄNTYSALO 

et al., 2011).  

 Desse modo, o planejamento agonístico acredita que o consenso, embora uma 

condição legítima, não deve ser mandatório, pois entende que as diferentes racionalidades 

podem e devem coexistir. Deve-se aprender a gerenciar o conflito intrínseco destas diferentes 

racionalidades: como fazer escolhas, como concordar em discordar, como fazer com que 

distintas partes vejam o processo como justo e respeitoso. Por isso o uso da palavra agonísmo, 

em vez de antagonismo, que dá uma ideia de inimigos.  

4.2.2.4 Planejamento espacial flexível 

Friedmann (2007) afirma que o planejamento praticado nos dias de hoje é 

completamente estático, fora de sintonia com os fluxos dinâmicos da atualidade, e, portanto, 

precisa ser repensado. O autor utiliza o termo spatial planning (planejamento espacial) para 
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propor, não apenas uma mudança de terminologia, mas um modelo de planejamento mais 

flexível, que: 

� Possui um papel de instrumento coordenador, e não um caráter oficial e obrigatório; 

� Tem diferentes aplicações nas três escalas da política urbana (bairro, cidade e região); 

� Não objetiva impor determinado uso do solo; 

� Objetiva permitir um debate público informado, no qual, os participantes são, de fato, 

engajados num processo interativo; 

� Deve ser entendido como um processo executado em “tempo real”; 

� Possui documentos transitórios, que constantemente atualizados oferecem uma série 

de “instantâneos”; 

� Valoriza a experiência profissional dos planejadores, que trabalham como membros de 

equipes. 

Friedmann (2007) cita como exemplo desde planejamento espacial mais flexível o 

caso de Vancouver, cujo processo de reurbanização da península central transformou 

dramaticamente o ambiente construído. O modelo de Vancouver se baseia em um processo 

consensual iniciado e liderado pelo governo local4. Foram inúmeras discussões em torno de 

um plano de desenvolvimento estabelecido por um conselho que se reunia publicamente e 

mantinha aberta as minutas dos seus procedimentos, dando transparência às decisões. Além 

do conselho também havia um painel consultivo, composto por representantes de diversos 

setores, profissionais, e pelo público em geral. Assim, foi estabelecido um sistema flexível, 

que, segundo o autor, levou Vancouver a ser reconhecida pelo seu compromisso em implantar 

poderes e recursos cívicos para remodelar o seu espaço urbano.  

O discurso a favor de um planejamento mais flexível ganha força também na América 

Latina. Em 2013, a prefeitura de Bogotá propôs eliminar 1.466 normas urbanísticas do seu 

plano diretor, por exemplo (ROLNIK, 2013). Há, portanto, uma tendência ao enxugamento de 

leis de difícil compreensão, o que se traduz também em mais transparência e menos amarras 

na condução da política urbana. 

4.2.2.5 Planejamento eletrônico  

O planejamento eletrônico (e-planning) evoluiu rapidamente na última década, quando 

novas ferramentas tornaram-se disponíveis na Web 2.0 (ver 2.2.1). A participação eletrônica 

está relacionada com os esforços para disponibilizar informações e tecnologias 

tradicionalmente utilizadas pelos planejadores urbanos num sistema que fornece acesso 

                                                 
4 O governo de Vancouver também aposta nas plataformas digitais, haja vista o VanMap, um aplicativo 
GeoWeb que permite visualizar dados de Vancouver.  
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ubíquo a informações e serviços de planejamento online (SILVA C. N., 2010). De acordo 

com Almeida (2007, p. 25): 

 
O termo e-planning tornou-se usual neste âmbito, e identificam-se diversas 
aplicações (...), que permitem fortalecer o entendimento e a comunicação de ações 
e políticas à população, por meio de divulgação e consultas à legislação, planos e 
projetos, pesquisas de opinião, câmaras de discussão, além da votação de propostas 
online. Estas propostas podem incluir recursos de comunicação multimídia 
(imagens e realidade virtual) como uma forma mais eficiente de representação da 
informação de planejamento à sociedade. 

 

Na visão de Silva C. N. (2010), o planejamento eletrônico requer uma mudança nos 

métodos de coleta, armazenamento e análise de dados, uma revisão da prática da participação 

pública, novos mecanismos para o monitoramento e avaliação do processo de 

desenvolvimento urbano, bem como novas considerações éticas. Assim, o planejamento 

eletrônico é visto pelo autor como um novo paradigma de planejamento urbano, caracterizado 

pela ampla utilização de TIC em todas as fases do processo de planejamento, dentro do 

quadro de uma teoria de planejamento pós-positivista, que supõe que o conhecimento humano 

não é baseado em bases pétreas, mas em hipóteses.  

 Neste contexto, a participação pública é, necessariamente, mediada pelas TIC 

(HALLER e HÖFFKEN, 2010; SAAD-SULONEN, 2012). Além da Internet, a participação 

eletrônica tira proveito da ampla gama de tecnologias ubíquas que podem ser acessadas 

atualmente, tais como redes de sensores, interfaces interativas em espaços públicos, e 

telefones celulares, em consonância com o ideal da cidade inteligente (ver 4.2.2.6).  

Na Alemanha, por exemplo, a participação eletrônica já é uma prática recorrente. 

Haller e Höffken (2010) citam como exemplo o projeto NextHamburg (2013), cujo objetivo é 

pensar, de forma criativa e construtiva, o futuro da cidade em conjunto com o maior número 

possível de cidadãos. Basicamente, os cidadãos podem postar qualquer ideia para a cidade no 

futuro, mesmo as que não parecem plausíveis à primeira vista, ou comentar e votar nas ideias 

postadas por outros (Figura 22). A cada mês as três ideias com o maior número de votos são 

apresentadas em destaque, e a cada semestre acontece um evento presencial, no qual é 

selecionada uma ideia para ser analisada quanto sua viabilidade. O projeto é fruto de uma 

equipe multidisciplinar, composta, dentre outros, por urbanistas, sociólogos, cientistas 

políticos e profissionais da mídia. 

 O discurso a favor da participação eletrônica, em geral, alega que esta é uma forma 

mais democrática de participação (WALLIN et al., 2010). Para Haller e Höffken (2010) o fato 

dos cidadãos se conectarem uns com os outros e com os seus representantes eleitos através 
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das TIC amplia e aprofunda a participação. Existem vários argumentos a favor do 

planejamento e da participação eletrônica, tais como (CARVER, 2001; SILVA S. P., 2005; 

YIGITCANLAR, 2006; BRABHAM, 2009; HALLER e HÖFFKEN, 2010; KLESSMANN, 

2010; WALLIN e HORELLI, 2012): 

� Não existe restrição quanto à localização geográfica ou ao horário, oportunizando que 

mais pessoas possam participar; 

� Evita que o processo seja dominado por indivíduos cujas visões não necessariamente 

representam a maioria; 

� As informações podem ser filtradas de acordo com o perfil e interesse de cada usuário, 

diminuindo o desinteresse de algumas partes por temas gerais; 

� Possibilidade de acompanhamento e monitoramento da evolução do processo 

decisório; 

� Na ocasião de encontros presenciais, a população que acompanha o processo estará 

capacitada, na medida em que já chega informada; 

� Os indivíduos podem exprimir as suas opiniões e preferências em um ambiente 

"neutro", sem exposição pública ou pressão; 

� Aproveita a inteligência coletiva e a colaboração em massa; 

� Auxilia a tarefa de coletar a opinião do público de forma sistemática; e 

� Facilita a gestão, uma vez integrada a base de dados governamental.  

 

 

Figura 22: Interface do NextHamburg (2013) 
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 Por outro lado, os desafios e requisitos para a implantação do planejamento e da 

participação eletrônica também são significativos, tais como (ROTHBERG, 2008; SILVA C. 

N., 2010; WALLIN e HORELLI, 2012): 

� Estreitamento das questões postas em debate e/ou insuficiência das informações 

disponíveis; 

� Desinteresse das pessoas ou inabilidade em assimilar grandes volumes de dados; 

� Importância do trabalho de síntese e mediação para que as contribuições sejam 

expressas com organização, respeito e transparência; 

� Deve ser exigido um registro, sigiloso, com dados pessoais, a fim de evitar falsos 

perfis, embora, em geral, as pessoas não gostem de revelar dados pessoais; 

� Avaliar, com imparcialidade, se as contribuições são consistentes ou se apenas 

repetem clichês e/ou fazem considerações de cunho ideológico; 

� Os participantes devem estar dispostos a examinar as críticas as suas próprias 

posições; 

� É válido determinar grupos com interesses em comum, e assim direcionar as 

informações mais adequadas para cada perfil de grupo; 

� Diferenças cognitivas de gênero, idade e cultura, por exemplo, devem ser consideras 

na usabilidade das interfaces de sistemas participativos online.  

Como as ferramentas digitais estão se tornando cada vez mais baratas, imagina-se que 

em breve possam ser usadas para a participação em diversos contextos (WALLIN e 

HORELLI, 2012).  Na medida em que os entraves para o planejamento eletrônico estão 

diminuindo com o avanço tecnológico (YIGITCANLAR, 2006), e a demanda, por parte da 

população, por serviços online tende a aumentar, o planejamento eletrônico parece ser um 

caminho natural. Porém, esta mudança não deve ser vista simplesmente como uma 

transferência do analógico ao computador, mas como um novo limiar para o planejamento, ao 

criar uma nova plataforma para as suas operações. 

4.2.2.6 Cidade inteligente 

Batty et al. (2012) definem uma cidade inteligente (smart city) como uma cidade em 

que as TIC são mescladas com as infraestruturas tradicionais, através de novas tecnologias 

digitais. Também encontra-se na literatura os termos cidade virtual e cidade digital, todos 

relacionados com a ideia de que as TIC são fundamentais para o funcionamento da cidade. 

Mas as cidades digitais e/ou virtuais tendem a se concentrar na infraestrutura digital, enquanto 

que a cidade inteligente foca na maneira como essa infraestrutura é utilizada. Nas palavras de 

Batty et al. (2012, p. 2): 
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As cidades estão se tornando inteligente, não só em termos da forma como 
podemos automatizar funções rotineiras (...) mas de forma que nos permitem 
acompanhar, compreender, analisar e planejar a cidade para melhorar a eficiência, a 
equidade e a qualidade de vida para os seus cidadãos, em tempo real. Isso está 
mudando a maneira como somos capazes de planejar em várias escalas de tempo, 
criando a perspectiva de que as cidades podem se tornar inteligente em longo prazo 
pela reflexão contínua no curto prazo. Cidades inteligentes são muitas vezes 
retratadas como constelações de instrumentos em muitas escalas, que estão 
conectados através de múltiplas redes que fornecem dados contínuos sobre os 
movimentos de pessoas e materiais em termos de fluxo de decisões sobre a forma 
física e social da cidade. 

 

 Os smart phones com GPS são ferramentas mandatórias da cidade inteligente, pois 

permitem coletar dados sobre o comportamento humano localizáveis no espaço e no tempo, 

que fornecem um poderoso microscópio social (BATTY et al., 2012). No futuro, a maioria 

dos dados a serem utilizados para compreender as cidades virão de sensores digitais das 

transações pessoais. Estes dados ficarão disponíveis de várias formas, haja visto que o 

movimento de dados abertos está ganhando força. Para interpretar esses dados é preciso 

explorar e ampliar a variedade de técnicas de mineração de dados (data mining).  

 De fato, uma quantidade enorme de dados está sendo gerada atualmente. Para se ter 

uma ideia, o volume de dados produzidos pela humanidade desde o principio até 2003 é igual 

ao produzido no presente a cada dois dias (RATTI, 2013). Para que esta produção 

exponencial de dados seja utilizada no planejamento urbano, faz-se necessária uma 

infraestrutura digital que permita aos planejadores, facilmente, salvar este conjunto de dados 

agregados para análises, ou seja, a integração em um sistema de monitoramento incorporado 

às próprias operações e funções da cidade (HALLER e HÖFFKEN, 2010). Além disso, tais 

dados devem ficar disponíveis para que todos possam analisar, interpretar, e usar, 

combinando-os com outros dados e informações existentes (SAAD-SULONEN, 2012).  

A capacidade de tomar decisões em tempo real, de dotar as cidades de um sistema 

sensorial que mande informações em tempo real, já está em prática com o massivo uso de 

sensores que atuam como verdadeiros órgãos dos sentidos da cidade, emitindo o pulso da urbe 

a todo o momento (RATTI, 2013). Recentemente, a conceituada revista alemã Spiegel 

(EVERS, 2013) divulgou Santander na Espanha como exemplo de cidade inteligente, a qual 

possui uma população de cerca de 180 mil habitantes e mais de 10 mil sensores instalados no 

centro da cidade. Estes sensores são acoplados a lâmpadas, postes, paredes de edifícios, etc., e 

medem de tudo: luz, pressão, temperatura, umidade, movimentos de carros e pessoas, etc. A 

cada dois minutos, transmitem os dados para um computador central que os compila e grava. 

Logo, o sistema sabe exatamente, e quase que instantaneamente, onde os engarrafamentos 



 111 

estão localizados, onde as lâmpadas de iluminação pública devem ser trocadas, ou quando os 

containeres de lixo precisam ser esvaziados, por exemplo. 

 A tecnologia também potencializa a oferta de serviços públicos inteligentes. Na parada 

de ônibus basta apontar o telefone para saber quando vai chegar o próximo ônibus, bem como 

os tempos de todas as demais linhas. Os cidadãos de Santander também podem enviar fotos 

de problemas, que vão acompanhadas de um relatório digital com a sua localização via GPS. 

O computador central envia a informação tanto para aqueles que são responsáveis pela parte 

técnica do problema, quanto para aqueles que têm a responsabilidade política. Depois, é 

possível acompanhar quanto tempo leva para o dano ser reparado. Mas talvez o aspecto mais 

importante é que todos estes dados podem ser acessados livremente. Essa avalanche de dados 

supostamente inspirará programadores a criar mais aplicativos para cidades ainda mais 

inteligentes.  

Segundo Pereira et al. (2013) em breve também será característico das cidades 

inteligentes ter o seu espaço inteiramente digitalizado e exibido através de vários tipos de 

representação. Modelos, imagens, vídeos, músicas, tweets e posts georreferenciadas 

coexistirão no espaço urbano com a estrutura física e a infraestrutura pesada.  

4.2.2.7 Gestão e construção do conhecimento  

 Lemmetty et al. (2005) argumentam que além da visão tradicional do planejamento 

urbano como um processo em que os profissionais preparam as decisões e os planos, o 

planejamento urbano pode ser considerado como um processo contínuo de construção do 

conhecimento. Construção do conhecimento é definida como a melhoria contínua da 

produção de ideias que têm valor para uma comunidade, e isso acontece quando o 

conhecimento público disponível é trabalhado e usado em conjunto. Requer a cooperação, o 

diálogo aberto, a vontade de aceitar informações de diversas fontes e capacidade de mudar os 

pressupostos anteriores e decisões.   

 Para Horelli (2002) a pesquisa-ação (action research) fornece um modelo 

metodológico que reconhece a produção do conhecimento, pois adquire a sua substância a 

partir do objeto e do contexto onde é aplicada. A pesquisa-ação e o planejamento participativo 

compartilham um fluxo interativo de envolvimento do tipo espiral, em que a percepção, a 

reflexão e nova orientação se desenrolam ao longo do processo. A Figura 23 representa este 

esquema metodológico. No centro se encontram as transações comunicativas dos participantes 

em um determinado contexto, as quais são apoiadas por diversas ferramentas durante todas as 

fases sobrepostas do processo de planejamento.  
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Figura 23: Abordagem metodológica pesquisa-ação 
Fonte: Adaptado de Horelli (2002)  

 

 Staffans et al. (2010) utilizam o termo "gestão do conhecimento" para se referir a 

processos que são utilizados para gerenciar a criação, disseminação e utilização do 

conhecimento construído durante o processo de planejamento participativo dentro das 

organizações ou instituições. Segundo a autora, a tarefa dos planejadores, cada vez mais, é 

destilar as informações e ideias produzidas por vários atores e mediar os interesses destas 

várias partes, tal como um gestor do conhecimento, o qual trabalha num processo de 

colaboração virtuosa com os demais atores. A gestão do conhecimento exige que as estruturas 

organizacionais sejam desenvolvidas para suportar os conhecimentos produzidos por outras 

partes. Isso requer uma organização mais próxima da dinâmica de redes, colaboração, e banco 

de dados espacial. 

 Segundo Joliveau (2008) a construção do conhecimento pode ocorrer de três maneiras 

durante o processo participativo:  

1) Mapeamento participativo: quando se coleta, produz informação e conhecimento 

sobre o território, que permite aos atores, no plano ideal, elaborar, discutir e 

confrontar suas concepções; 

2) Oficina participativa: quando se constrói ou concreta algo, através da elaboração 

coletiva dos problemas e soluções; e 
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3) Fórum participativo: quando se organiza o debate público que acompanha o processo 

de planejamento. 

 Portanto, nesta concepção o planejamento urbano é visto como um processo de 

construção do conhecimento e a participação é vista como o ato de criação destes novos 

conhecimentos, o que envolve uma ampla gama de processos gerenciados pelos planejadores 

com o apoio de sistemas como os SIG. 

 

4.2.3 Planejamento urbano: questionamentos e dificuldades  

O planejamento urbano lida, simultaneamente, com os ambientes construído, natural e 

social, envolvendo múltiplos atores e inúmeros fatores em suas análises, configurando-se num 

processo marcado por conflitos de interesses e objetivos ambíguos. Webber e Rittel (1973) 

caracterizam um problema de planejamento como incompleto, contraditório e mutável, com 

soluções frequentemente difíceis de reconhecer por conta da interdependência dos fatores. 

Logo, não existe uma única solução de planejamento, mas um número infinito de soluções 

possíveis, e a participação pública é um dos importantes fatores envolvidos.  

 Portanto, o planejamento urbano configura-se numa área de atuação e pesquisa 

bastante complexa, que envolve um conjunto de problemas interligados, os quais, por sua vez, 

também são difíceis de conceituar e analisar. Algumas destas dificuldades e questionamentos 

são abordados na sequência. 

4.2.3.1 Lacuna entre planejamento e implementação  

 O planejamento e a sua implementação são muitas vezes considerados processos 

separados. Embora ambos sejam destinados a satisfazer as necessidades dos usuários do 

espaço urbano, observa-se que as ideias criadas na fase de planejamento poucas vezes 

sobrevivem até a fase de implementação. Segundo Väyrynen (2007) um dos motivos desta 

lacuna é o longo intervalo de tempo necessário para o desenvolvimento do ambiente 

construído, ou seja, diferentemente de um projeto arquitetônico, leva muito tempo para que as 

ações de planejamento sejam executadas e se perceba suas consequências no espaço físico. 

Durante este longo período, diversos fatores, dentre eles econômicos e políticos, podem 

mudar totalmente a direção do planejamento.  

 Väyrynen (2007) afirma que os interesses destes dois processos, hoje separados, 

poderiam ser combinados, adaptando-se novas formas de trabalho. Neste sentido, vai ao 

encontro das ideias de Friedmann (2007) sobre a necessidade de um modelo de planejamento 

mais flexível, adaptado às dinâmicas do mundo atual.  
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4.2.3.2 Tensões entre interesses coletivos e interesses particulares 

 O planejador também precisa lidar com as tensões entre interesses coletivos e 

interesses particulares. Segundo Innes e Booher (2004) aplicar critérios de interesse coletivo 

ou ser influenciado por interesses especiais é um dilema comum do planejador. Campbell e 

Marshall S. (2000) avaliam que embora os planejadores se resguardem no pressuposto de que 

suas ações promovem o interesse público, na prática, pelo menos na Grã-Bretanha, não parece 

ser, haja visto a crescente insatisfação pública com o sistema de planejamento, reforçada por 

uma série de denúncias de improbidade, má conduta, e corrupção no funcionamento das 

administrações locais.   

 Segundo Campbell e Marshall S. (2000) uma característica marcante do planejamento, 

em contraste com outras profissões, é esta variedade de obrigações morais que devem ser 

levadas em conta. Utilizando a noção de obrigações morais como o foco da análise da relação 

entre os planejadores e o interesse público, os autores argumentam que as tensões sobre os 

interesses a serem atendidos pelo planejamento estão se exacerbando ao longo das últimas 

décadas, devido às alterações nas relações entre o Estado, a sociedade e o mercado.  

 Neste contexto, os planejadores, em geral, evitam enfrentar tais tensões, preferindo se 

adaptar aos procedimentos burocráticos da concepção gerencial dos governos locais, e se 

resguardar no conforto do pressuposto de que suas atividades sempre refletem o interesse 

público. Entretanto, para Campbell e Marshall S. (2000) o que constitui o interesse público 

sempre foi duvidoso e a utilização do conceito tem sido posta em causa. Interesse público é 

um termo frequentemente usado como um dispositivo para legitimar uma decisão, mesmo 

quando ainda existem evidências de discordância. Por isso, segundo Campbell e Marshall S. 

(2000), trata-se, meramente de uma expressão de aprovação ou de preferência por uma 

determinada política, e, consequentemente, não pode ser tomado como um padrão do interesse 

coletivo. 

4.2.3.3 Divisão entre conhecimento local e conhecimento técnico 

 A participação pública possibilita que o conhecimento local, adquirido através da 

experiência de vida e da tradição cultural (CORBURN, 2003), seja acessado, adicionando a 

perspectiva do utilizador do espaço urbano (KLESSMANN, 2010). O conhecimento local é 

uma fonte única de informações atualizadas que ajuda a melhorar a qualidade do conteúdo 

dos planos e/ou projetos urbanos, e leva a soluções diferentes das que teriam sido alcançadas 

utilizando-se apenas fontes oficias de dados e conhecimento especialista (CARVER, 2001; 

JANKOWSKI e NYERGES, 2003). Diversos autores afirmam que integração dos 

conhecimentos especialista e local pode tornar a governança e o planejamento urbano mais 
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eficaz e socialmente aceitável (INNES e GRUBER, 2005; BRABHAM, 2009; DAVIES et al., 

2012; PFEFFER et al., 2012). 

 Mas os modelos dominantes ainda vêem o público como tendo um déficit de 

conhecimento (CORBURN, 2003). Segundo Corburn (2003), alguns profissionais afirmam 

que o público precisa ser educado para a participação significativa. Para outros, o público é 

convidado a oferecer valores, levantar questões, e fornecer insights (percepções), mas os 

especialistas mantêm a autonomia sobre as decisões. O autor defende um modelo em que 

todos os públicos são entendidos como potenciais contribuintes para todos os aspectos de 

planejamento, no qual a distinção clara entre especialistas e leigos é rejeitada.  

 A divisão ocorre porque o conhecimento local é muitas vezes considerado como 

opinião ou crença e, consequentemente, rejeitado, já que o sistema de planejamento ainda se 

baseia principalmente na abordagem racionalista que sublinha a informação exata e 

inequívoca, de natureza objetiva e rígida. Também talvez porque para o técnico/especialista, é 

difícil ter que compartilhar a definição das soluções com aqueles que não investiram, como 

eles, tempo e esforço nas salas de aula das universidades (BOURDIEU, 2004). 

 Logo, o conhecimento especializado ainda é dominante no planejamento urbano, haja 

vista que os planejadores e tomadores de decisão tem o poder de escolher o conhecimento a 

ser usado e também como usá-lo, e esta escolha, quase sempre, é baseada em seus próprios 

valores profissionais e individuais (RANTANEN e KAHILA, 2009).  

Para Brown (2012a), a falta de implementação da PPSIG passa por esta questão. 

Assim, como parte dos objetivos específicos desta pesquisa, pretende-se avaliar os dados 

coletados com a PPSIG quanto à capacidade de acessar o conhecimento local e facilitar a 

sua incorporação no planejamento urbano, e avaliar a PPSIG quanto à capacidade de 

acessar o conhecimento local e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano, 

segundo arquitetos e urbanistas. 

4.2.3.4 Papel do planejador  

 A fim de diminuir a divisão entre o conhecimento local e o conhecimento especialista, 

julga-se ser necessário desmistificar o papel de ator principal do técnico/especialista sem, 

evidentemente, desvalorizá-lo. 

Para Santos (1988), na sua analogia que usa o jogo de cartas para explicar a cidade, o 

técnico deve ser aquele que “segue a partida com interesse, procura esclarecer dúvidas e 

pontos obscuros e funciona como mediador, aconselhando a atualização de estatutos e modos 

de agir, à medida que verifique sua superação” (SANTOS, 1988, p. 55). Logo, o planejador 

não é o que sabe como deve ser feito, mas aquele que auxilia na disputa, subsidia as escolhas 
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da população, media interesses e participa dos conflitos, deixando de ser um ente 

presumidamente neutro. 

Similarmente, para Souza e Rodrigues (2004) os técnicos/especialistas que trabalham 

com planejamento urbano devem atuar como "consultores populares", assessorando a 

sociedade civil organizada. O conhecimento técnico deve contribuir para a definição dos 

meios adequados à concretização dos fins, mas não substitui a experiência, os sentimentos e 

as vontades dos cidadãos. Pelo contrário, deve-se trabalhar com eles cooperativamente. 

Tomada de decisões relativas às perspectivas de futuro da cidade não é coisa exclusivamente 

para técnicos/especialistas, é responsabilidade de todos, e mais, o protagonismo deve estar nas 

mãos dos cidadãos, segundo Souza e Rodrigues (2004). 

 Forester et al. (2011) entrevistaram o arquiteto Laurence Sherman a fim de aprender a 

partir da prática como integrar conhecimento técnico e conhecimento local. No artigo, 

Sherman descreve várias experiências para explicar como faz a mediação dos conflitos. Ele 

explica que começou a atuar como mediador quando se deu conta que as pessoas tinham um 

monte de informações importantes que os planejadores simplesmente desconheciam, então, 

percebeu que era necessário ir até as comunidades e descobrir estas informações.  

 Quanto aos planejadores, Sherman explica que há um medo de perder o controle do 

processo de planejamento. Mas na sua visão, ainda que os especialistas se reúnam para 

discutir com as partes interessadas quais são os problemas, qual deve ser o programa, quais as 

prioridades, etc., são eles quem gerencia o processo, ou seja, os planejadores tem um papel 

muito importante, e o desenvolvem melhor quando subsidiados pelo conhecimento local. 

Com o público, Sherman inicia falando sobre o processo e não apresentando informações 

técnicas que podem intimidar. Ele permite que os técnicos se apresentem ao público apenas 

quando solicitados, quando o público percebe que precisa aprender mais detalhes técnicos. Já 

os tomadores de decisão tem o papel de definir os parâmetros no início do processo.  

 Para se alcançar a pactuação, Sherman aponta três coisas a se fazer: primeira - ajudar 

as pessoas a se comunicarem, pois elas podem ter dificuldades sem o devido esclarecimento 

do que realmente importa; segunda - gerenciar o processo, porque as pessoas precisam de uma 

estrutura, uma organização; e terceira - ajudar a alcançar o fechamento, pois as pessoas, 

especialmente em grandes grupos, têm dificuldades em chegar a uma conclusão.  

 Assim, de acordo com estas visões, o planejador é um mediador que permite aos 

vários participantes ou interessados se expressarem, ou seja, um profissional que além de usar 

a expertise técnica que adquiriu na sua formação deve ser capaz de se comunicar com outras 

pessoas que trabalham e/ou "vivenciam" as questões de planejamento em pauta. 
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4.2.4 Participação pública: relevância e críticas  

 A promoção do ideal democrático, da equidade, e da justiça são os argumentos mais 

comumente utilizados para explicar porque o envolvimento dos cidadãos é necessário e 

desejável (INNES e BOOHER, 2004). Para Horelli (2002), trata-se de um direito humano, 

moral e democrático, um dever do novo tipo de sociedade do bem-estar. Ademais, há outros 

argumentos a favor da participação pública, tais como: 

� Gera confiança e comprometimento para alcançar resultados tangíveis. A participação 

cria um senso de propriedade, pois os envolvidos se sentem responsáveis pelas 

decisões (STERN et al., 2009). Este sentimento ajuda a garantir que o plano será 

realizado mais facilmente, pois as partes envolvidas se comprometem com os 

resultados (RANTANEN e KAHILA, 2009), o que também se traduz em ganhos de 

eficiência na gestão.  

� A participação apoia a aprendizagem, a construção de conhecimento e capital social 

(INNES e BOOHER, 2004; MILAKOVICH, 2010). Os cidadãos são uma fonte 

especial de conhecimento, pois conhecem a realidade e os problemas locais melhor do 

que ninguém e podem fornecer detalhes que normalmente não estão disponíveis em 

outras fontes de dados (CARVER, 2001). 

� Melhora e legitima as decisões (INNES e BOOHER, 2004), pois quanto mais são 

valorizados os inputs dos cidadãos, mais apropriados os projetos serão para os 

utilizadores (BRABHAM, 2009) e melhores serão as decisões de governo 

(MILAKOVICH, 2010).  

� Empoderamento da cidadania. Para alguns autores a participação cidadã envolve, 

principalmente, mudanças no status quo dos participantes (FAINSTEIN, 2009). 

Acesso à informação e redes distribuídas contribuem para o empoderamento. 

� Fortalecimento generalizado do exercício dos direitos civis e políticos. A cidadania se 

politiza e o governo também se capacita a captar as reivindicações sociais. 

Por outro lado, não são poucas as críticas aos processos participativos, a ponto de 

carregarem certa conotação de ineficácia, a saber:  

� Os principais métodos de participação são quase sempre realizados em um local fixo 

ou em um tempo fixo, e muitas vezes é quando as pessoas estão no trabalho ou à noite, 

e não podem comparecer (KINGSTON, 2007). 

� Nas apresentações técnicas, a maioria do público fica excessivamente confusa e 

alienada. Assim, uma grande parcela da população é excluída por dificuldades de 

acesso cognitivo (HENG e MOOR, 2003; KAHILA, 2008; BUGS e REIS, 2014).  
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� O acesso à informação e aos temas em debate ainda é muito controlado, fazendo com 

que o debate público nem sempre seja guiado democraticamente (HENG e MOOR, 

2003). 

� Grupos de interesse poderosos e organizados são frequentemente super-representados 

e dominam o debate, abafando outras vozes (FAINSTEIN, 2000; INNES e BOOHER, 

2004; BROWN e REED, 2009).  

� Os métodos legalmente exigidos de participação frequentemente colocam os cidadãos 

uns contra os outros, e contra o governo, numa atmosfera de confrontação. As 

discussões tendem a ser acaloradas e polarizadas, e a população se sente constrangida 

em dar sua opinião (INNES e BOOHER, 2004; BUGS e REIS, 2014).   

� A população não se identifica com os assuntos tratados nas audiências públicas 

previstas pelo Estatuto da Cidade, pois estes não dizem respeito aos seus problemas 

cotidianos (VILLAÇA 2005; BUGS e REIS, 2014).  

� Apenas informam o público de uma decisão prévia e pedem comentários, que podem 

ou não ser levados em conta (RANDOLPH, 2008; HANSEN e REINAU, 2006). Em 

geral, a população está limitada a reagir aos planos já formulados (FAINSTEIN, 

2009), o que desencoraja os indivíduos a perder o seu tempo em processos que 

parecem ser nada mais do que rituais destinados a satisfazer os requisitos legais 

(INNES e BOOHER, 2004). 

� O debate é restrito a uma parcela pequena da população, não é representativo 

(VILLAÇA, 2005).  

� Também os cidadãos, no exercício dos seus direitos democráticos, podem ser 

altamente egoístas, agindo para evitar qualquer perturbação do próprio conforto, 

(NIMBY - Not In My Back Yard, não no meu quintal) (MILAKOVICH, 2010).  

Percebe-se que a maioria destas críticas diz respeito a instâncias participativas 

presentes em quase todos os contextos e consagrados por lei conforme passos necessários em 

um processo de decisão pública, notadamente as audiências públicas e os conselhos. 

4.2.4.1 Audiências públicas e conselhos  

 Talvez a instância participativa mais utilizada mundo afora sejam as audiências 

públicas, as quais, segundo Innes e Booher (2004), funcionam de maneira perversa, pois: 

� Geralmente são atendidas exclusivamente por defensores ávidos e por representantes 

de grupos de interesse organizados; 

� São dados apenas alguns minutos para cada pessoa se pronunciar no microfone, e 

apenas sobre temas definidos na agenda; 
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� Os cidadãos geralmente ficam abaixo de um palco onde os membros do conselho e 

comissão se sentam; 

� O programa tipicamente não permite o debate, e nem sempre os cidadãos obtêm 

respostas as suas perguntas; 

� Os cidadãos normalmente falam apenas quando algum interesse pessoal está em jogo 

ou quando têm uma crença apaixonada sobre um problema; 

� Os conselheiros, muitas vezes, deixam claro que não estão prestando atenção,  

conversam entre si ou até mesmo saem da sala durante o período de comentários do 

público; 

� Há a sensação de que se está num campo de batalha entre o público e o governo; 

� Os cidadãos não obtêm nenhuma informação sobre alternativas rejeitadas, haja vista 

que são permitidos a reagir apenas ao proposto, numa atitude de: "a proposta 

representa o melhor projeto para o local"; 

� O foco das apresentações são os dados técnicos; 

� Dificilmente algo se altera em resposta aos pedidos dos cidadãos. 

 Outra instância participativa legalmente estabelecida é o conselho, um órgão 

administrativo colegiado, de caráter deliberativo e/ou consultivo, com representantes da 

sociedade e do poder público. Os conselhos existem por temas, como por exemplo: Conselho 

do Plano Diretor e Conselho Ambiental. O maior problema é que, na maioria das vezes, a sua 

composição não representa um conjunto amplo de interesses e vozes, mas é elitista, com 

menor número de representantes de movimentos sociais ou associações civis do que do 

empresariado (INNES e BOOHER, 2004).   

 Corroborando com esta visão, Oliveira Filho (2009, p. 272) ao avaliar a atuação do 

CMDUA - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Porto Alegre, 

conclui que: 

 
...revela-se uma estrutura burocrática e corporativa, tendente à mediação de 
interesses empresariais, o que, somado à tendência ao centralismo do nível de 
decisão no poder executivo, acaba por dificultar a atuação de representações 
comunitárias e faz com que todas as decisões sejam favoráveis ao setor empresarial.  

 

 Segundo o autor, a forma como os projetos especiais são avaliados pelo CMDUA 

demonstra a prática de cooptação e manipulação das decisões, uma vez que a totalidade dos 

projetos especiais postos à apreciação são aprovados pelo Conselho (OLIVEIRA FILHO, 

2009).  
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 Portanto, evidências indicam que as instâncias participativas previstas em lei não 

invertem a prevalência das decisões burocráticas e elitistas. Logo, são necessários canais 

alternativos de participação. 

4.2.4.2 Planos diretores participativos  

 Em quase todos os países as cidades são obrigadas pelos governos nacionais a 

produzirem o seu plano diretor, o qual especifica o uso do solo e o padrão das construções. O 

plano deve ser aprovado por um conselho local, e uma vez aprovado, deve servir como um 

guia para o futuro (FRIEDMANN, 2007).  

Villaça (2005) critica duramente os Planos Diretores Participativos que estão sendo 

elaborados no século XXI no Brasil. O autor argumenta que o que deveria ser considerado 

participação pública seria a atuação e as pressões exercidas por diferentes setores da 

sociedade sobre os governantes, mas que para conseguir isso seria preciso um mínimo de 

igualdade, algo muito difícil em um país com diferenças abismais de poder político entre as 

classes sociais. O autor constata ainda a falta de interesse da maioria da população “menos 

favorecida”, em contraste com a participação bastante ativa de uma minoria organizada, 

competente, e informada da população. Na sua visão esta participação serve, em última 

instância, apenas para legitimar um resultado, conferindo um toque de democracia. Em suma, 

Villaça (2005) considera que os Planos Diretores Participativos criam apenas uma ilusão de 

participação. 

Para Friedmann (2007), os planos são construções bidimensionais em que as pessoas 

não aparecem, ou são levadas em consideração apenas na forma de estatísticas agregadas, nas 

quais são contados somente aqueles que têm o "direito à cidade". Na sua visão, cidades não 

são artefatos que podem ser projetados, pois são pré-existências extremamente complexas que 

mudam continuamente, e que não podem ser guiadas por um plano elaborado tecnicamente. 

Embora os padrões espaciais de cidades podem, até certo ponto, serem moldados por 

intervenções diretas, eles não podem ser simplesmente impostos.  

 Assim sendo, de acordo com o exposto, o plano diretor participativo, tal qual 

praticado, em geral, não consegue fornecer soluções adequadas para o futuro das cidades, em 

grande parte porque a participação do público não é realizada de forma satisfatória, 

reforçando a noção de que novas metodologias são necessárias. 

 

4.2.5 Variações da participação pública  

 Há várias dimensões em torno das quais a participação pública varia. Elas vão desde a 

escala da questão de planejamento em pauta, passa pelos diferentes tipos de público 
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envolvidos, até os métodos empregados. A seguir, pretende-se indicar algumas destas 

diferentes esferas. 

4.2.5.1 Escalas e fases de planejamento 

Algumas das diferenças entre teoria e prática da participação pública são visíveis no 

que diz respeito as suas abordagens para as diferentes escalas do planejamento urbano. 

Planejamento a nível local é mais próximo da realidade dos cidadãos e, portanto, geralmente 

mais operacional e orientado à implementação. Por outro lado, o planejamento a nível 

regional trata de questão estratégica a longo termo e é menos aberto a uma participação 

significativa (HORELLI, 2002).  

 Friedmann (2007) distingue três escalas urbanas de planejamento: o bairro, a cidade, e 

a região. As tarefas da política urbana são diferentes em cada escala. Na escala do bairro, 

necessidades e bem-estar das pessoas são o mais importante. Mas no bairro também há 

conflitos sociais, porque eles raramente são homogêneos, e apesar de sua dimensão 

relativamente pequena, os moradores frequentemente discordam sobre a ação a ser tomada. A 

gentrificação de bairros quase sempre vai chocar-se com a resistência das comunidades locais 

já estabelecidas, porque por mais pobre que sejam, seus moradores têm medo de serem 

deslocados. No outro extremo do espectro social, áreas ricas estão interessadas em manter 

certo tipo de pessoas, longe de seus bem cuidados, e muitas vezes fortificados, recintos. Já os 

bairros de trabalhadores pleiteiam os serviços públicos que são concedidos em outros lugares 

(FRIEDMANN, 2007). 

 Na escala municipal os problemas são percebidos de forma diferente. Os atores chave 

são o governo, gestores e empresários influentes. O foco tende a refletir os interesses que 

giram em torno da economia urbana, o uso do solo, e a qualidade da infraestrutura. Ao mesmo 

tempo, os governantes precisam agradar aos vários bairros da cidade e cuidar não só das 

demandas locais, mas também do funcionamento de todo o tecido urbano através do 

fornecimento de acesso universal aos serviços públicos básicos. Não menos importante, as 

autoridades urbanas devem aprender a trabalhar em conjunto com os seus homólogos na 

região circundante (FRIEDMANN, 2007). 

 A coordenação das políticas urbanas regionais é uma tarefa extremamente difícil, que 

exige uma grande dose de clarividência e habilidade, bem como novas formas de governança 

colaborativa.  Há de se lidar com sociedades civis e movimentos sociais, cujas preocupações 

devem ser ouvidas, bem como devem ser respeitadas as preocupações de organizações 

industriais e de negócios. Associações regionais formais são difíceis, mas não impossíveis de 

gerir (FRIEDMANN, 2007). 
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 Quanto à participação pública, percebe-se que a nível de bairro há mais iniciativas, 

apesar da menor quantidade de poder para a tomada de decisão. Com a ampliação da escala a 

quantidade de poder aumenta, mas o potencial das pessoas para afetar os resultados diminui 

(DAHL, 1967 apud FAINSTEIN, 2009). De qualquer forma, em geral, as pessoas se 

mobilizam mais pelos seus bairros, seu ambiente próximo de vivência. Não por acaso existem 

diversas associações comunitárias a nível de bairro.  

 Em Helsinque, por exemplo, existe uma associação de bairros que tem um papel 

especial em termos de participação, a HELKA (2013), fundada em 1964. Atualmente, cerca 

de 40 bairros têm seu sítio Web, que é administrado por voluntários. O objetivo é reunir o 

maior número de grupos de interesse diferentes, como, por exemplo, escolas, bibliotecas, 

departamentos de planejamento, associações locais, clubes esportivos, etc. Os voluntários são 

os donos das páginas, sendo responsáveis pelo seu conteúdo e administração. Logo, são um 

exemplo de prática de baixo para cima em que os habitantes tomaram a responsabilidade pela 

sua própria participação (WALLIN et al., 2010). 

4.2.5.2 Tipos de públicos  

 Schlossberg e Shuford (2005) definem o público como todos os afetados por uma 

decisão ou programa, que podem trazer conhecimentos importantes e que tem poder de 

influenciar a sua implementação. Esta definição é consistente com as definições de público 

mais comuns nos dicionários, que incluem "todas as pessoas" ou "pessoas em geral".  

 Entretanto, é importante atentar para o fato de que não há um único público, mas 

diferentes tipos de público com diferentes interesses em jogo, e com variações nos padrões de 

cultura, poder, educação, riqueza, etc. Cada um tem a perspectiva de seus interesses e de sua 

especialidade ou função: cidadania em geral, atores do setor privado, sociedade civil 

organizada, políticos, técnicos, gestores, empresários, entre outros (CENTELLES, 2006).  

 A grande maioria dos mecanismos de participação pública usa métodos não restritivos 

de seleção dos participantes, ou seja, os processos são abertos a todos aqueles que queiram 

participar. Mas, embora a abertura tenha um apelo óbvio, aqueles que optam por participar 

frequentemente não são representativos de um grande público (FUNG, 2006). Mecanismos de 

participação, em geral, envolvem aquilo que Fung (2006) denominou como "minipúblico" - 

no qual estão representantes selecionados da população em geral e/ou interessados no assunto 

- em contraste com o "macropúblico" que foi analisado por Habermas e outros teóricos.  

Com relação à participação eletrônica, Stern et al. (2009), ao realizar um estudo 

comparativo sobre participação online e métodos presenciais em Tel-Aviv, encontraram que 

os participantes na Web diferem daqueles dos encontros presenciais e que há também 
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diferentes grupos na Web. O público na faixa dos 30 a 40 anos, com educação superior, vê a 

Internet como uma oportunidade adicional para a participação efetiva. O público mais jovem, 

na faixa entre 20 e 30 anos, com ensino médio e empresários, são aqueles que participam 

apenas na Internet. O público mais idoso, religioso, acostumado com os contatos presenciais 

são aqueles que participam apenas através dos métodos tradicionais. 

 Portanto, deve-se atentar para a identificação dos grupos que participam e dos que 

ficam de fora em cada método participativo. Usualmente os participantes são generalizados 

como sendo "o público", mas existem variações, as quais tem impacto nos resultados do 

processo.  

4.2.5.3 Níveis de participação  

 Em alguns casos o público pode participar sendo um receptor passivo de informação 

das autoridades, em outros a participação do público pode ser solicitada através da coleta da 

opinião pública em questionários, ou ainda pode haver participação ativa de representantes 

públicos no processo de decisão (ROWE e FREWER, 2005).  

 A escada da participação de Arnstein (1969) é uma metáfora útil para entender estas 

variações. Ela descreve a distribuição do poder entre os participantes e os tomadores de 

decisão em oito categorias, distribuídas em três níveis. Em analogia aos degraus de uma 

escada, a base representa zero oportunidade de participar, com degraus sucessivos 

representando aumento dos níveis de participação até o controle total da tomada de decisão 

pelos cidadãos. O nível mais elevado, a participação autêntica, ocorre com a parceria 

(colaboração entre as partes), delegação de poder aos cidadãos (característica das redes 

distribuídas), até a autogestão (deliberação direta pelos cidadãos), a saber: 

� Nível I - Não participação. Categorias: 1) Terapia e 2) Manipulação. Na terapia os 

técnicos de órgãos públicos se abrigam em conselhos e comitês participativos. A 

manipulação permite que os detentores do poder "eduquem" as pessoas.  

� Nível II - Esforço simbólico (Tokenism). Categorias: 3) Informação, 4) Consulta, e 5) 

Cooptação. A informação consiste em informar as pessoas sobre seus direitos, 

responsabilidades e opções, mas o fluxo de informações ocorre em uma única direção: 

de cima para baixo. A consulta caracteriza-se por pesquisas, reuniões de vizinhança, 

etc., as quais, entretanto, não tem necessariamente implicação prática. Na cooptação o 

cidadão começa a participar mais ativamente dos processos decisórios, contudo, não 

existe a obrigação, por parte dos tomadores de decisão, de considerar esta participação 

na decisão final. 
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� Nível III - Poder cidadão. Categorias: 6) Parceria, 7) Delegação de poder e 8) 

Autogestão. Na parceria o poder é distribuído, ocorrem, então, negociações entre os 

cidadãos e os detentores do poder. Na delegação de poder os cidadãos tem poder 

delegado para tomar decisões, e na autogestão os cidadãos são os responsáveis e 

assumem a gestão e a tomada de decisão em sua totalidade. 

 Embora criticada por não explicar como os degraus podem ser implementados e por 

não reconhecer a complexidade dos interesses de diferentes atores (KLESSMANN, 2010), a 

escada da participação de Arnstein (1969) influenciou diversos trabalhos subsequentes. Ela 

foi abordada no contexto brasileiro por Souza (2003) e Pozzobon (2008) (Tabela 4). 

 
Tabela 4: Níveis de participação 

ARNSTEIN SOUZA 
NÍVEIS CATEGORIAS NÍVEIS CATEGORIAS 

Autogestão Autogestão 
Delegação de poder Delegação de poder 

Poder cidadão 

Parceria  

Participação autêntica 

Parceria  
Cooptação Cooptação 
Consulta Consulta 

Esforço simbólico 

Informação 

Pseudoparticipação 

Informação 
Terapia Manipulação Não participação 
Manipulação 

Não participação 
Coerção 

Fonte: adaptado de Pozzobon (2008) 
 

 Horelli (2002), alternativamente, propôs cinco níveis para se identificar o grau de 

influência ou de controle e intervenção dos cidadãos: 

1) Não participação: sem envolvimento da comunidade, as autoridades são responsáveis 

pelas decisões. 

2) Informação: as autoridades ainda são responsáveis pelas decisões, mas ocorre fluxo de 

informação em uma direção, ou informando ou coletando informação do público 

através de pesquisas. 

3) Consulta: as autoridades ainda são responsáveis, mas pedem a opinião do público 

sobre opções de projeto. 

4) Parceria: trabalho e decisões compartilhadas entre público e autoridades. 

5) Controle comunitário: a comunidade decide, e o conhecimento especialista é usado 

como um recurso para a decisão.  

 Carver (2001), por sua vez, propôs a escada da e-participação (participação 

eletrônica), na qual o nível de participação aumenta conforme o acesso eletrônico à 

informação aumenta (Figura 24). O degrau mais baixo representa a entrega online de serviços 

públicos. Mais acima, a comunicação torna-se bidirecional tornando a participação mais 
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interativa através da partilha de informações e ideias, até o nível mais alto dos sistemas e 

suporte à decisão online. Na grande maioria dos casos, a interação dos cidadãos com os 

órgãos públicos tende a ser focada na informação e na consulta. Mas, segundo Kingston 

(2007), com a participação eletrônica, existe potencial para alcançar níveis mais elevados.  

 

 

Figura 24: Escada da e-participação  
Fonte: Pina (2011) adaptado de Carver (2001)  

  

 Em todas estas visões o objetivo maior é a tomada de decisão, ou o controle da 

cidadania sobre as decisões. Esta relação confusa entre participação e tomada de decisão, ou 

seja, entre os ideais deliberativos e a democracia representativa é um problema para a 

efetividade da participação pública, segundo Horelli (2002). Há de se atentar para o fato de 

que na democracia representativa o poder de decisão é, de forma legítima, dados aos 

representantes eleitos. Logo, a deliberação direta da cidadania, em função de questões práticas 

legais, é um ideal improvável. No entanto, segundo a visão encorajadora de Bobbio (2000), 

democracia direta e democracia representativa não são antagônicas, mas são pólos que 

acolhem formas intermediárias dentro de um mesmo sistema. Assim, embora seja necessário 

um alargamento da democracia para se alcançar níveis mais elevados de participação, isto não 

significa, obrigatoriamente, a substituição da democracia representativa pela direta. 

4.2.5.4 Métodos e ferramentas  

Também existe uma ampla gama de métodos e ferramentas participativas (o livro 

Participation works!, por exemplo, lista mais de vinte técnicas participativas; NEW 

ECONOMICS FOUNDATION, 1997), variando desde levantamentos de dados até 

abordagens deliberativas mais complexas. A lista apresentada na Tabela 5 dá uma ideia desta 

variedade de métodos e ferramentas, as quais foram classificada por Horelli (2002) nos 

seguintes tipos (embora algumas se sobreponham):  
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Tabela 5: Exemplos de ferramentas e métodos participativos 

Tipo Exemplo Descrição 
Observação Técnicas de observação, como a observação participante, focando na 

identificação das relações. 
Pesquisa Questionários e entrevistas são úteis para descobrir potenciais recursos (pessoas, 

espaço, equipamentos, organizações) para o processo. 
Mapeamento Comportamental, cognitivo, com etiquetas coloridas, de problemas: podem ser 

usados para descobrir como as pessoas utilizam seu ambiente. 
Passeios e visitas Passeios orientados seguidos de discussões muitas vezes funcionam como o 

ponta pé inicial de projetos, ou como a primeira fase de oficinas. 
Análise SWOT A análise das potencialidades, fraquezas, oportunidades e ameaças é uma das 

formas mais rápidas para realizar  a análise das variáveis situacionais. 
Análise dos atores Mapear as partes interessadas nas diversas fases do projeto é um passo básico 

que revela os diferentes atores, seus interesses e possíveis papéis. 

D
ia

g
n

ó
st

ic
o

 

APO Avaliação pós-ocupação, técnicas de avaliação do desempenho do ambiente 
construído com base nas atitudes e comportamentos dos usuários. 

Fotografia e 
filmagem 

Fotos ou vídeos feitos pelos usuários do espaço físico em questão, ou por 
participantes, pode ter um efeito mobilizador. 

Desenhos e 
esquemas 

Desenhos arquitetônicos, gráficos, diagramas e croquis pode tornar-se 
ferramentas se forem usados como um meio de comunicação. 

Modelagem e 
simulação 

Técnicas de modelagem em escala natural são perceptivos e dinâmicos. As 
simulações podem ser usadas para testes. 

Cenários futuros Diferentes cenários futuros podem ser criados em conjunto com os participantes. 
Brainstorming É um método clássico de resolução de problemas em grupo que incentiva a 

geração de ideias a partir do qual as soluções podem ser elaboradas. 
Jogos e realidade 
virtual 

Simulações de situações reais, permitindo que os participantes tenham uma 
experiência do processo futuro ou produto final. 

ICT e 
geotecnologias 

CAD, SIG, mapas online, a web 2.0 estão se tornando ferramentas essenciais 
para simulação e comunicação. 

Dispalys 
interativos 

Podem permitir que os participantes dos planos de alterar ou adicionar novas 
soluções. 

E
xp

re
ss

iv
o

 

Exposições Exposições são um meio para aumentar a conscientização das questões em pauta 
ou para preparar as discussão políticas.  

Divulgação Folhetos, cartazes, boletins informativos, e apresentações, são ferramentas para 
disseminar informações sobre o processo participativo. 

Lobbies Influenciar os tomadores de decisão através da persuasão. Exige bons contatos, 
conhecimento do contexto, e capacidade de comunicação. 

Redes Conjunto de indivíduos autônomos e organizações que se juntam para alcançar 
objetivos que não poderiam alcançar separadamente. 

Construção de 
consenso 

Abordagem por meio do qual os grupos podem forjar acordos que satisfaçam os 
interesses e as preocupações primárias de todos. 

Oficinas  São, talvez, os instrumentos básicos, encontros em que o processo e seus 
resultados são discutidos em conjunto,; em geral, envolve várias ferramentas. 

O
rg

an
iz

ac
io

n
al

 

Ação comunitária Oficinas cujo resultado é um plano de desenvolvimento estratégico, envolve uma 
relação compartilhada entre os insumos técnicos e a comunidade. 

Captação de 
recursos 

Financiamento coletivo levantando pelos participantes também exige um plano 
sistemático. 

Fixar metas e 
prioridades 

Estabelecimento de metas e sua classificação em função das necessidades e do 
que deve ser feito, técnicas de priorização. 

P
o

lít
ic

o
 

Conselhos 
consultivos  

Ferramenta altamente política, em que leigos questionam políticos e expertos 
sobre as políticas ou projetos, a vezes tem caráter deliberativo. 

Fonte: adaptado de Horelli (2002) 
 

a) Diagnóstico - ferramentas de análise das variáveis situacionais, por exemplo: 

pesquisas e questionários; 
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b) Expressivos - ferramentas que encorajam os participantes a expressar suas ideias de 

diversas formas, por exemplo: fóruns e TIC em geral; 

c) Organizacional - dá suporte a realização dos resultados do projeto, por exemplo: 

oficinas e grupos focais; e 

d) Político - métodos pelos quais os participantes podem influenciar as decisões políticas, 

por exemplo: conselhos. 

 Se a participação fosse uma questão simples, um único método seria suficiente, mas, 

conforme visto acima, o envolvimento do público pode assumir muitas formas, nas mais 

variadas situações, e com diversos tipos de participantes e objetivos. Logo, diferentes 

mecanismos podem ser necessários para maximizar a eficácia do processo participativo 

(ROWE e FREWER, 2005). Pesquisa e a prática devem defender uma visão mais holística 

dos instrumentos participativos, pois nenhuma das ferramentas é suficiente por si só. É 

importante, portanto, considerar a aplicação de uma "ecologia de ferramentas" participativas, 

conforme sugerem Wallin et al. (2010). Assim, cidadãos e planejadores não são obrigados a 

usar apenas uma ferramenta ou um sistema, mas podem escolher a ferramenta que melhor 

apoia suas práticas cotidianas.  

4.2.5.5 Acesso à informação 

 Informação confiável é de suma importância no processo participativo. Uma 

participação legitima é conduzida de maneira que as partes podem questionar as informações 

disponíveis e apresentar novas, pois todos os envolvidos têm informações que podem 

melhorar a qualidade das decisões (INNES e BOOHER, 2004). Os interessados só poderão 

participar se houver informação, a qual deve ser verdadeira, completa e objetiva. Se a 

informação disponível é suficiente e está bem comunicada, cada um deverá poder entendê-la 

para assim dar a conhecer a sua visão, e também compreender a opinião dos demais 

participantes, estabelecendo um debate consistente (CENTELLES, 2006).  

 O acesso à informação é, portanto, uma condição para a participação. As TIC e, 

principalmente, a Internet estão quebrando as barreiras quanto ao acesso às informações 

(YIGITCANLAR, 2006). Quanto maior for o acesso a informações relevantes, maior será a 

interação entre os participantes de um processo de planejamento participativo (KINGSTON 

2007).  

 Rowe e Frewer (2005) distinguem três tipos de engajamento público com base no 

fluxo de informações entre os participantes e os promotores:  

 1) Comunicação pública - fluxo de informação do promotor para os 

 participantes; 
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 2) Consulta pública - fluxo de informação dos participantes para o promotor; e  

 3) Participação pública - fluxo de informação nos dois sentidos.  

 No primeiro caso é como se não houvesse envolvimento do público, uma vez que o 

feedback não é necessário ou requerido, e, mesmo que o público tente, não existem 

mecanismos definidos para lidar com esta informação. No segundo caso a informação é 

transmitida do público aos promotores, não existe diálogo formal entre ambos, mas acredita-

se que a informação coletada representa opiniões significativas sobre o tema em questão. No 

último caso há diálogo entre os representantes de ambas as partes que pode transformar as 

suas opiniões. 

 Outra variável relacionada ao acesso à informação é a compreensão da informação por 

todos os envolvidos. Este aspecto tem a ver com forma com o que as informações são 

transmitidas e processadas. A informação técnica é cheia de termos difíceis e jargões, o que a 

torna improvável de ser totalmente compreendido pelos participantes. Neste caso, a 

informação pode ser perdida no processo de transferência (ROWE e FREWER, 2005). 

Portanto, deve-se procurar utilizar uma linguagem acessível. Para Pozzobon (2008), o 

processo participativo também deve objetivar melhorar a capacidade dos cidadãos de 

compreender as informações e assim poder melhor decidir sobre as questões que afetam suas 

vidas. 

Desse modo, apenas um sistema público confiável, capaz de fornecer informações de 

alta qualidade, acessível cognitivamente, e que promova o fluxo bidirecional de informações 

poderá criar níveis elevados de participação.  

4.2.5.6 Participação democrática vs. participação ativista 

 Staffans (2004) identificou duas vertentes no discurso participativo: a democrática, 

que defende a transparência, a deliberação e o bom governo; e a ativista, que defende a 

inovação, a busca por melhores soluções, projetos de baixo para cima e utilização de dados 

abertos, características da era da informação (Figura 25). No primeiro caso, o planejador, 

caracterizado pelo discurso pós-moderno, atua como um facilitador e/ou negociador. No 

segundo caso, o planejador, caracterizado pelas abordagens contemporâneas, é tido como 

mais um representante no grupo de intervenientes, seu conhecimento tem igual valor do que o 

do público.  

 Na vertente democrática há uma forte conexão entre participação e a formulação de 

políticas e a governança. Isso também se reflete na teoria que ao longo dos anos tem 

enfatizado a natureza social e institucional do planejamento participativo (STAFFANS et al., 

2010). Diferenças ideológicas sobre participação cidadã e debates sobre o seu lugar no 
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governo estão relacionados conceitualmente com a centralização e a descentralização da 

autoridade administrativa. Particularmente, a participação com fins democráticos representa 

uma aplicação do princípio descentralizador, que assume o propósito de delegar autoridade de 

tomada de decisão para um número mais amplo de pessoas (MILAKOVICH, 2010), conforme 

discutido acima (ver 4.2.5.3).  
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Ciberativismo 

iniciativas bottom-up 

 

       

Figura 25: Novos tipos de participação pública 
Fonte: adaptado de Staffans (2004) 

  

A vertente ativista, por sua vez, promove a colaboração e uma maior interação entre os 

interessados. Inclui a ideia da capacidade dos cidadãos participarem efetivamente das 

atividades em tempo real através do uso das TIC, produzindo conhecimento em ambientes 

online. Teoricamente, no entanto, não tem havido muito debate sobre se as instituições estarão 

dispostas a abrir-se a este debate público de baixo para cima (STAFFANS et al., 2010). 

Visualizar o cidadão como coprodutor é uma concepção diferente, mas altamente relevante de 

participação que não deve ser menosprezada. Este tipo de papel ativo é um ingrediente 

essencial nas tentativas mais contemporâneas para capacitar as comunidades locais para agir 

em seus próprios interesses (MILAKOVICH, 2010).  

 A era da informação está trazendo mais exigências de prestação de contas e 

transparência. Como um maior número de vias de investigação surgem, os cidadãos buscam 

mais informações sobre muitas atividades na sociedade. Esta demanda é impulsionada pela 

Internet, que contribui, conforme supracitado (ver 2.2.2), para o desenvolvimento de 

ambientes de informação abertos. Esta ideia está se espalhando na sociedade como um todo, 
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resultando na expectativa de mais garantias de prestação de contas de todas as organizações 

(MILAKOVICH, 2010).  

 Assim, na era da sociedade em rede, um novo espectro de participação emerge, que, 

apesar de possuir objetivos semelhantes ao da participação tradicional, se utiliza de outros 

meios para alcançá-los. 

 

4.3  CONCLUSÃO  

 

 Mesmo que nos últimos anos tenha havido um aumento no número de trabalhos que 

promovem a participação pública no planejamento urbano e que distintas abordagens 

sublinhem a importância da participação, colaboração e deliberação pública, o planejamento 

participativo ainda não conseguiu entrar no mainstream do planejamento urbano de forma 

consistente, apesar dos mais de 40 anos de história. Talvez porque a sua incorporação exija 

uma transformação nas estruturas de poder, o que requer muita vontade não só política, mas 

também técnica e cidadã.  

 Todavia, a sociedade em rede e a era da informação estão provocando impactos 

profundos na forma como a população interage com o seu ambiente e com seus 

representantes, bem como um aumento na vontade de participar. Muitos acreditam que 

converter as cidades em lugares melhores para se viver será possível graças à integração das 

tecnologias digitais com as infraestruturas da metrópole, e que as tecnologias digitais podem 

ajudar a fazer dos cidadãos uma rede orgânica que autoregule suas necessidades. Neste 

sentido, é muito provável que as gerações futuras de planejadores sejam mais sensíveis à 

incorporação do conhecimento local, pois embora as novas abordagens apresentem 

peculiaridades, como não poderia deixar de ser, todas concordam que é necessário incentivar 

o envolvimento de uma variedade de atores na produção colaborativa de soluções e de 

conhecimento.  

 

Assim sendo, conclui-se que a dificuldade de se incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano ainda persiste. Logo, como parte dos objetivos específicos desta 

pesquisa, pretende-se avaliar os dados coletados com a PPSIG quanto à capacidade de 

acessar o conhecimento local e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano e 

avaliar a PPSIG quanto à capacidade de acessar o conhecimento local e facilitar a sua 

incorporação no planejamento urbano, na opinião dos técnicos/especialistas.
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CAPÍTULO 5 -  METODOLOGIA 

 

5.1  INTRODUÇÃO 

 
 Esta pesquisa aborda o uso das TIC e dos SIG para a participação pública no 

planejamento urbano com o objetivo de aplicar e avaliar o método PPSIG em situações 

práticas ou simuladas de planejamento urbano no contexto brasileiro, a fim de expandir o 

conhecimento empírico sobre o uso desta ferramenta. 

 Neste capitulo apresenta-se a metodologia adotada na aplicação e avaliação do método 

PPSIG, a qual aproxima-se da pesquisa-ação na medida em que vincula dois experimentos às 

questões que abordam os principais problemas identificados (HORELLI, 2002).  

 Para melhor compreensão da metodologia adotada, primeiramente apresenta-se um 

quadro síntese dos problemas, objetivos específicos, hipóteses, e procedimentos 

metodológicos utilizados para testar tais hipóteses. Na sequência, estes procedimentos são 

detalhados, quais sejam: (i) Seleção da ferramenta PPSIG, (ii) Seleção dos casos para 

aplicação da ferramenta PPSIG; (iii) Métodos de coleta de dados e de seleção dos 

respondentes; e (iv) Métodos de análise dos dados coletados.  

 Sumariamente, uma aplicação PPSIG desenvolvida na Finlândia (ver 5.3) foi aplicada 

em dois experimentos, aqui denominados de ferramenta PPSIG Jaguarão e ferramenta PPSIG 

Orla do Guaíba (ver 5.4.1 e 5.4.2). Os dados espaciais coletados nos dois experimentos foram 

analisados em ambientes de SIG (ver 5.6.1). Além disso, os usuários da ferramenta PPSIG 

Orla do Guaíba responderam a um questionário de avaliação (ver 5.5.2.1), o qual foi 

comparado com um questionário de avaliação respondido por finlandeses em um estudo com 

a mesma aplicação PPSIG (ver 5.5.2.2). A parte, outro questionário, para avaliação do método 

PPSIG de modo geral e sobre o uso de novas tecnologias no planejamento urbano foi aplicado 

a arquitetos e urbanistas (ver 5.5.2.3). Por fim, também foram realizadas entrevistas com a 

equipe envolvida na implementação do PPSIG Jaguarão (ver 5.5.3.1), arquitetos e urbanistas 

que trabalham com planejamento urbano no RS (ver 5.5.3.2), e gestores públicos (ver 5.5.3.3). 

 

5.2  PROBLEMAS, OBJETIVOS, HIPÓTESES E MÉTODOS  

  

 A Tabela 6 apresenta, de forma sintética, os problemas identificados na revisão da 

literatura, os objetivos específicos, as respectivas hipóteses, bem como os procedimentos 

metodológicos utilizados para testar tais hipóteses. 
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Tabela 6: Síntese dos problemas, objetivos, hipóteses e métodos 

Problema Objetivo  específico Hipótese Metodologia Visão 
Demanda por novas abordagens para 
o envolvimento do público no 
planejamento urbano. 

1. Avaliar a disposição do público 
em utilizar ferramentas digitais nos 
processos participativos. 

1. O público, em geral, está disposto 
a utilizar ferramentas digitais nos 
processos participativos. 

- Questionário para avaliação da 
PPSIG Orla do Guaíba pelos 
usuários. 

Falta de implementação e avaliação 
do método PPSIG. 

2. Avaliar a satisfação dos usuários 
com a ferramenta PPSIG. 

2. A PPSIG é uma ferramenta 
participativa com potencial para ser 
utilizada no planejamento urbano, 
pois é avaliada como satisfatória 
pelos usuários. 

- Questionário para avaliação da 
PPSIG Orla do Guaíba pelos 
usuários;  
- Entrevistas com participantes do 
PROEXT Jaguarão; e 
- Entrevista com AU. 

Necessidade de estudos mais 
aprofundados sobre o uso de mapas 
online interativos e ferramentas SIG 
pelo público brasileiro. 

3. Avaliar eventuais dificuldades de 
uso de ferramentas SIG e mapas 
online interativos por parte do 
púbico. 

3. Os usuários, em geral, não têm 
maiores dificuldades ao usar uma 
ferramenta participativa que faça uso 
de mapas online interativos e 
ferramentas SIG, como a PPSIG. 

- Questionário para avaliação da 
PPSIG Orla do Guaíba pelos 
usuários;  
- Entrevistas com participantes do 
PROEXT Jaguarão; e 
- Entrevista com AU. 

Inexistência de estudos comparativos 
de avaliação do método PPSIG em 
diferentes contextos. 
 

4. Avaliar a satisfação dos usuários 
com a ferramenta PPSIG em 
diferentes contextos (Finlândia e 
Brasil). 

4. A PPSIG é avaliada de forma 
satisfatória tanto no contexto 
finlandês, onde foi desenvolvida, 
quanto no contexto brasileiro, caso 
de estudo presente.    

- Questionário para avaliação da 
PPSIG Orla do Guaíba pelos 
usuários; e 
- Questionário de avaliação 
finlandês. 

População 
em geral. 

Dificuldade de incorporar o 
conhecimento local no planejamento 
urbano. 

5. Avaliar os dados coletados com a 
PPSIG quanto à capacidade de 
acessar o conhecimento local e 
facilitar a sua incorporação no 
planejamento urbano. 

5. A PPSIG é um método eficaz para 
acessar e incorporar o conhecimento 
local no planejamento urbano. 

- Análise dos dados espaciais 
coletados nos experimentos PPSIG 
Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba; e  
- Relatórios do PROEXT Jaguarão. 

Dificuldade de incorporar o 
conhecimento local no planejamento 
urbano. 

6. Avaliar a PPSIG quanto à 
capacidade de acessar o 
conhecimento local e facilitar a sua 
incorporação no planejamento 
urbano, segundo 
técnicos/especialistas. 

6. Arquitetos e urbanistas que 
trabalham com planejamento urbano 
consideram a PPSIG um método 
eficaz para acessar e incorporar o 
conhecimento local no planejamento 
urbano. 

- Questionário para avaliação do 
método PPSIG e o uso de novas 
tecnologias pelos AU; e  
- Entrevista com AU. 
 

Demanda por novas abordagens para 
o envolvimento do público no 
planejamento urbano. 

7. Avaliar a aceitação por parte dos 
técnicos/especialistas da participação 
do público e da utilização de novas 
tecnologias 
 

7. Arquitetos e urbanistas que 
trabalham com planejamento urbano 
estão abertos à participação do 
público e desejam utilizar novas 
tecnologias no planejamento urbano. 

- Questionário para avaliação do 
método PPSIG e o uso de novas 
tecnologias pelos AU; e  
- Entrevista com AU. 
 

Técnico/ 
especialista. 
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Falta de implementação e avaliação 
do método PPSIG. 

8. Avaliar o potencial e as barreiras à 
implementação da PPSIG como 
prática estabelecida, na opinião dos 
técnicos/especialistas 

8. Arquitetos e urbanistas que 
trabalham com planejamento urbano 
consideram a PPSIG uma ferramenta 
com potencial para ser utilizada na 
prática.   
 

- Entrevista com AU. 
 

Demanda por novas abordagens para 
o envolvimento do público no 
planejamento urbano. 

9. Avaliar a aceitação, por parte dos 
gestores públicos, da participação do 
público e da utilização de novas 
tecnologias. 

9. Gestores públicos estão abertos à 
participação do público e desejam 
utilizar novas tecnologias na 
governança urbana. 
 

- Entrevista com gestores públicos. 
 

Falta de implementação e avaliação 
do método PPSIG. 

10. Avaliar o potencial e as barreiras 
à implementação da PPSIG como 
prática estabelecida, na opinião dos 
gestores públicos. 

10. Gestores públicos consideram a 
PPSIG uma ferramenta com 
potencial para ser utilizada na prática 
e para subsidiar decisões. 
 
 

- Entrevista com gestores públicos. 

Gestor 
público 
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5.3  SELEÇÃO DA FERRAMENTA PPSIG  

 

 A fim de selecionar uma ferramenta PPSIG para ser aplicada e avaliada na ação 

experimental, analisou-se, comparativamente, quatro aplicações, segundo critérios adotados 

previamente por Steinmann et al. (2004), a saber:  

� Interatividade - numa aplicação PPSIG, interatividade refere-se à interação do usuário 

com a aplicação usando um computador. Steinmann et al. (2004) distinguem quatro 

estágios crescentes de interatividade: fornecimento de informação, discussão online, 

discussão baseada em mapa e envolvimento na tomada de decisão; 

� Funcionalidade - as seguintes funcionalidades são padrão em todos os SIG: 

sobreposições topológicas, recuperação de informação, consulta, seleção de dados, 

zoom e pan, e medição de distância, logo, poderiam estar disponíveis nas ferramentas 

PPSIG; e 

� Usabilidade - evolve a análise da medida em que uma tecnologia oferece suporte aos 

usuários para alcançar objetivos específicos de uma forma eficaz, eficiente e 

satisfatória (NIELSEN, 1993).  

 Dentre os casos de PPSIG apresentados na revisão da literatura (ver 3.4.4), selecionou-

se para a análise comparativa apenas aqueles que respondessem, simultaneamente, aos 

seguintes critérios: 

� Plataforma online em funcionamento (link acessível) - possibilita uma melhor 

investigação através da navegação pelo sistema;  

� Projeto publicado nos últimos cinco anos em periódico ou conferência internacional e 

citado por outras pesquisas - certifica a sua relevância;  

� Possuir trabalho subsequente de avaliação ou ter sido utilizado em uma situação 

prática com usuários reais - fornece elementos para avaliar a usabilidade; e  

� Ter sido concebido com o objetivo de ajudar algum tipo de decisão de planejamento 

urbano - filtra apenas projetos PPSIG relacionadas com o tema da pesquisa. 

 Desse modo, foram selecionados as seguintes aplicações para a avaliação: 

ParticipatoryGIS (BOROUSHAKI e MALCZEWSKI, 2010); SoftGIS (KAHILA e KYTTÄ, 

2009); Participatory Geographic Information Systems for Transportation - PGIST (Sistemas 

de Informação Geográfica Participativo para Transporte) (NYERGES E PATRICK, 2007); e 

Canela PPGIS (BUGS et al., 2010). Cabe esclarecer que a aplicação de Poplin (2012), 

denominada PPGIS para Wilhelmsburg (ver 3.4.4.7), embora preencha os critérios acima não 

foi considerada, pois o estudo foi publicado após a realização desta análise comparativa. 
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 Em suma, a análise comparativa demonstrou que as quatro aplicações em questão se 

equiparam nos dois primeiros critérios citados: funcionalidade e interatividade (BUGS, 2012). 

Assim, o critério da usabilidade foi decisivo para a seleção da ferramenta PPSIG a ser 

aplicada e avaliada na ação experimental no contexto brasileiro (Tabela 7).  

 
Tabela 7: Comparação das aplicações PPSIG avaliadas 

Critério ParticipatoryGIS SoftGIS PGIST Canela PPGIS 
Fornecimento de informação     
Discussão online     
Discussão baseada em mapa  X  X 

Interatividade 

Envolvimento na tomada de 
decisão 

X  X  

Sobreposição topológica    X 
Recuperação de informação X X X X 
Consulta     
Seleção de dados     
Zoom e pan X X X X 

Funcionalidade 

Medição de distância     
Usabilidade  X  X 

Fonte: adaptado de Bugs (2012) 
 

 No tocante a funcionalidade, as quatro aplicações avaliadas utilizam relativamente 

poucas funcionalidades dos SIG (majoritariamente zoom e pan e recuperação de informação), 

e no tocante a interatividade, embora as aplicações ParticipatoryGIS e PGIST permitam o 

envolvimento na tomada de decisão, a comunicação ainda é bastante unidirecional, isto é, do 

usuário para o sistema. Com respeito a usabilidade, as duas aplicações que permitem o 

envolvimento na tomada de decisão são mais complexas e se assemelham a Sistemas de 

Suporte à Decisão (SSD), o que acaba comprometendo a sua usabilidade. A primeira utiliza 

técnicas de análise multicritério, que requer alguma compreensão de estatística por parte dos 

usuários. A segunda envolve a análise detalhada de alternativas de cenário a fim de priorizar 

propostas, e requer um tempo considerável de dedicação por parte dos usuários. Assim, em 

função da complexidade, ambas foram descartadas. 

 Das duas aplicações com o critério de usabilidade satisfatório, SoftGIS e Canela 

PPSIG, a última não avançou da fase prototípica, e, assim, não seria possível reaplicá-la. De 

tal modo que o método SoftGIS, desenvolvido na Finlândia, foi selecionado. O SoftGIS já foi 

aplicado em mais de vinte cidades, provando ser um método científico confiável e  com um 

importante embasamento teórico (KYTTÄ, 2011; BROWN e KYTTÄ, 2014). Ele foi 

desenvolvido por um grupo de pesquisa interdisciplinar, com a participação direta de 

planejadores urbanos e pesquisadores das áreas da geografia humana e da psicologia 

ambiental (RANTANEN e KAHILA, 2009). A sua usabilidade foi testada, inclusive, com 
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idosos e crianças, demonstrando ser sensível a aspectos cognitivos de diferentes grupos de 

usuários (KAHILA e KYTTÄ, 2009). Além disso, o SoftGIS já foi aplicado em outros países 

(p. ex. Portugal e Estados Unidos) (BROWN e KYTTÄ, 2014). Estes fatos validam a seleção 

do método SoftGIS para ser aplicado no contexto brasileiro. 

 Segundo seus criadores (KAHILA e KYTTÄ, 2009), o SoftGIS pode ser definido 

como uma metodologia para a coleta da percepção dos habitantes sobre o ambiente. Trata-se 

de um questionário baseado em um mapa online interativo, isto é, os dados coletados estão 

georreferenciados e podem ser facilmente conectados a outros dados de uma base espacial, 

abrindo a possibilidade de um novo olhar sobre as conexões entre a hard data (dados 

físicoterritoriais, socioeconômicos e cadastrais) e a soft data (conhecimento baseado nas 

experiências dos habitantes) (Figura 26). Ainda segundo os autores, o SoftGIS também pode 

ser visto como uma ferramenta de avaliação e monitoramento do processo de planejamento.  

 

 

Figura 26: Várias camadas que compõe uma base espacial 
Fonte: adaptado de Kahila e Kyttä (2009) 

 

5.3.1 Estudo e customização do SoftGIS 

 Para alcançar os objetivos da ação experimental, foi necessário entrar em contato com 

os desenvolvedores do SoftGIS e estudá-la mais detalhadamente. Assim, a autora realizou um 

estágio de doutorado na Universidade Aalto, no Grupo de Estudos de Ordenamento do 

Território e Urbanismo (sigla YTK em Finlandês) em 2013, sob orientação da Profª. Drª. em 

psicologia ambiental Marketta Kyttä, que é pesquisadora sênior do YTK e líder do grupo de 
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pesquisa SoftGIS5.O YTK se dedica à pesquisa e educação sobre planejamento no contexto da 

governança urbana e regional e do meio ambiente construído. Ele foi fundado em 1968 como 

um centro multidisciplinar para a educação em planejamento urbano e regional. Ao longo dos 

anos, o YTK desenvolveu um perfil forte de investigação interdisciplinar e de cursos de pós-

graduação. Recentemente, adquiriu o reconhecimento internacional como uma unidade 

parceira de pesquisa, quando em 2010, o grupo organizou a conferência anual da Associação 

de Escolas Européias de Planejamento, o principal evento para os pesquisadores de 

planejamento na Europa (YTK, 2014). 

 A customização do SoftGIS para os experimentos desta pesquisa foi realizada através 

de uma interface do tipo do-it yourself (faça você mesmo). Este tipo de interface permite que 

qualquer pessoa, mesmo sem conhecimento de programação, consiga construir uma aplicação 

Web. Os passos percorridos foram: 1) Criar novo questionário; 2) Escolher o idioma; 3) Criar 

nova página (Figura 27 - A); 4) Editar nome e conteúdo da página; 5) Adicionar novo 

drawbutton (botão de desenho); 6) Definir propriedades do drawbutton (tipo: ponto, linha ou 

polígono; cor; e texto) (Figura 27 - B); 7) Opcionalmente, adicionar pop-up (janela extra) 

(Figura 27 - C); 8) Adicionar questão na pop-up; 9) Definir propriedades da questão; 10) 

Finalizar conteúdo do questionário; 11) Definir nome e descrição; 12) Definir área de 

abrangência e nível de zoom (Figura 27 - D); 13) Escolher o mapa que é mostrado 

inicialmente; e 14) Abrir o questionário e compartilhar o endereço. 

 

 

 

 

 
 

 
A) Criar nova página e editar C) Adicionar pop-up  

  

                                                 
5 Perfil da orientadora no exterior Marketta Kyttä disponível em: 
<https://people.aalto.fi/index.html#marketta_kytta>. Acesso em 24 set. 2014. 
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B) Definir propriedades do drawbutton D) Definir área de abrangência e zoom 

Figura 27: Interface do-it yourself  do SoftGIS 
Fonte: Mapita (2014) 

 

5.4 SELEÇÃO DOS CASOS PARA APLICAÇÃO DA FERRAMENTA PPSI G 

  

 A seleção dos casos para aplicação da ferramenta selecionada ocorreu em função do 

objetivo geral da pesquisa que é aplicar e avaliar o método PPSIG em situações práticas ou 

simuladas de planejamento urbano no contexto brasileiro. Assim, a ferramenta PPSIG foi 

aplicada em dois casos: numa situação prática em Jaguarão (RS), e numa situação simulada 

sobre a Orla do Guaíba em Porto Alegre (RS), conforme segue. 

 

5.4.1 Jaguarão 

 Jaguarão é um município de aproximadamente 28 mil habitantes, localizado no 

extremo sul do Brasil, na fronteira com o Uruguai (Figura 28), e distante 395 km de Porto 

Alegre. Em 2013 o município foi foco dos estudos urbanos do Programa de Extensão 

Universitária (PROEXT) da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), intitulado 

Desenvolvimento urbano em Jaguarão: ampliando fronteiras do saber6, sob a coordenação do 

Prof. Dr. Maurício Couto Polidori, em parceria com a Prefeitura Municipal de Jaguarão.  

 Segundo Polidori (2012), três fatos tornam complexa a situação atual do município e 

sua dinâmica de transformação:  

 1) Trata-se de uma cidade de fronteira, unida ao Uruguai por um rio e uma ponte, 

produzindo uma cultura híbrida, e mantendo trocas permanentes com a cidade de Rio Branco, 

                                                 
6 Blog do PROEXT Jaguarão disponível em: <https://desenvolvimentourbanoemjaguarao.wordpress.com/>. 
Acesso em 24 set. 2014. 
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lugar de passagem para o Uruguai e para a Argentina, bem como de destino para os Free 

Shops. 

 2) A cidade experimenta expressivo surto de crescimento com novos e grandes pólos 

de atração (p. ex. UNIPAMPA - Universidade Federal do Pampa e IFSUL - Instituto Federal 

Sul-Rio-grandense), com previsão de construção de duas novas pontes internacionais e 

tombamento da ponte existente, além da implementação de uma Zona de Livre Comércio 

(ZLC). Fatos que ocorrem ao mesmo tempo em que se formam extensas periferias, mudanças 

intraurbanas, ocupação não formal de áreas abertas e mudanças na estrutura visual da 

paisagem. 

 3) Em 2011 toda a área central e cerca de 650 prédios foram tombados pelo Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), criando desafios para a 

implementação do Plano Diretor, para a preservação e para a modernização da cidade. 

 

 

Figura 28: Localização dos municípios de Jaguarão e Porto Alegre no RS 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

Nesse cenário, a problemática da gestão e do planejamento urbano se torna acirrada, 

sendo necessário desenvolver novos conhecimentos e habilidades para os gestores e demais 

agentes sociais envolvidos com a política urbana, objetivo principal do PROEXT Jaguarão 

(POLIDORI, 2012). Para tal, o PROEXT Jaguarão se divide em quatro subprojetos: 

 a) Realizar diagnóstico participativo dedicado a questões socioespaciais, identificando 

potenciais, problemas, condicionantes e recomendações, extraindo prioridades e 

socializando conceitos sobre a cidade;  
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 b) Identificar princípios ordenadores do espaço intraurbano, considerando a 

necessidade de conciliação entre o Plano Diretor e o tombamento federal do Conjunto 

Histórico e Paisagístico de Jaguarão;  

 c) Mapear, representar e analisar situações urbanas públicas chamadas de paraformais, 

valorizando diferentes modos de apropriação territorial; e  

 d) Apreender e representar a estrutura cromática, haja vista a importância dos aspectos 

estéticos na valoração da qualidade visual dos ambientes, dentre os quais destaca-se a 

cor (NAOUMOVA, 2009). 

Assim, o PROEXT Jaguarão ofereceu um excelente contexto institucional para a 

realização da ação experimental. A ferramenta PPSIG Jaguarão serviu de suporte ao 

diagnóstico participativo, ao lado de outro método aplicado pela equipe do PROEXT 

Jaguarão, o Diagnóstico Rápido Urbano Participativo (DRUP), que se caracteriza por ser um 

diagnóstico fundado nas cognições dos usuários do espaço, de modo participativo e dedicado 

à visualização da informação, através da realização de oficinas com mapas impressos (PERES 

e POLIDORI, 2013).  

 Quase sempre são os próprios pesquisadores que concebem os métodos que os aplicam 

nos experimentos, o que, segundo Joliveau (2008), pode gerar alguma deformação nas 

análises. No caso, a ferramenta PPSIG foi aplicada em Jaguarão por parceiros externos 

previamente conhecidos pela autora, ou seja, pela equipe do PROEXT. Isto por um lado 

pressupõe certos riscos, mas por outro possibilitou testar o método em uma situação prática de 

planejamento urbano no contexto brasileiro independentemente dos seus desenvolvedores. 

Configura-se, portanto, num experimento exploratório. 

 Porém, o fato do experimento PPSIG Jaguarão ter sido realizado simultaneamente ao 

estágio de doutorado no exterior, ou seja, sem a participação presencial da autora, teve 

conseqüências no número de usuários da ferramenta (61 ao todo). Segundo os responsáveis 

pelo PROEXT Jaguarão, não foram feitos muitos esforços no sentido de promover a 

participação com a ferramenta PPSIG: 

 
...deve-se dizer que, no caso de Jaguarão, nós fizemos muito mais tentativas, o 
esforço com as técnicas tradicionais foi maior, então eu acho que isso tem uma 
certa relação. Se nos tivéssemos feito um esforço maior com a Internet, se 
tivéssemos tido esta condição, se a cidade não fosse distante, se nos tivéssemos 
como nos impor na mídia de modo mais efetivo, eu acho que nós teríamos tido 
mais sucesso (Entrevistado 'D'). 

 

 Inicialmente, o planejado era enviar um questionário para avaliação da ferramenta 

PPSIG Jaguarão por e-mail para os usuários. Porém dos 61 usuários, apenas 17 
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disponibilizaram seus e-mails a fim de colaborar no futuro com a pesquisa. Como o número 

de e-mails disponibilizados foi pequeno, a avaliação ficou prejudicada, haja visto que 

amostras com no mínimo 30 casos seriam necessárias para a aplicação de testes estatísticos 

não-paramétricos de maneira mais confiável, segundo Lay e Reis (2005). Ainda assim, foram 

feitas duas tentativas de envio do questionário de avaliação por e-mail para estes 17 

respondentes, porém apenas 6 retornaram. Não obstante, foram realizadas quatro entrevistas 

com os participantes do PROEXT Jaguarão, sendo dois bolsistas de iniciação cientifica e dois 

professores. 

 Assim sendo, após o experimento em Jaguarão, tornou-se imprescindível desenvolver 

outro, que possibilitasse aplicar o questionário para avaliação da ferramenta PPSIG pelos 

usuários.  

 

5.4.2 Orla do Guaíba 

 Após a experiência de Jaguarão, decidiu-se trabalhar no município de Porto Alegre, a 

capital do Rio Grande do Sul (RS), com aproximadamente 1.4 milhões de habitantes (Figura 

28). A cidade é reconhecida internacionalmente por ser pioneira no Orçamento Participativo - 

OP (1989), e por ter sediado as primeiras edições do Fórum Social Mundial (2001, 2002 e 

2003). A escolha de Porto Alegre se justifica pela possibilidade de se alcançar um número 

adequado de respondentes do questionário para avaliação da ferramenta PPSIG para se aplicar 

testes estatísticos. 

 Buscou-se algum tema de planejamento urbano em voga no município e que fosse 

capaz de suscitar a atenção de diferentes grupos de interesse. Optou-se pelo tema da Orla do 

Guaíba, cuja revitalização é desejo antigo dos porto-alegrenses. A qualificação dos espaços de 

orla tem como objetivo maior reintegrá-los ao cotidiano da vida urbana e é uma estratégia de 

revitalização urbana adotada em diversos contextos (ANTOCHEVIZ et al., 2013). 

 O plano diretor de Porto Alegre considera a Orla do Guaíba uma área especial que 

precisa ser revitalizada. Com este objetivo, a Secretaria de Planejamento Municipal (SPM) já 

produziu três estudos sobre a Orla do Guaíba. O primeiro, denominado Diretrizes para a Orla 

do Guaíba, elaborado em 2003, dividiu os 70 km da orla (da ponta do Gasômetro até a Praia 

do Lami) em 19 setores (Figura 29), e indicou as peculiaridades de cada um (PMPA, 2003). O 

segundo, de 2006, denominado Relatório Orla: Condições Atuais, Possibilidades e 

Instrumentos para a Qualificação e o Resgate da Orla de Porto Alegre, foca nos setores 

compreendidos entre a Usina do Gasômetro e a Ponta do Dionísio (localizada no Bairro 

Assunção), para os quais é proposto um plano estratégico de qualificação urbana. Por fim, um 
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terceiro estudo, de 2010, chamado Diretrizes de Desenho Urbano para a Orla Central 

(Figura 30), contém propostas arquitetônicas com alternativas de lazer e esportes (PMPA, 

2014).  

 

 

Figura 29: Setorização da Orla do Guaíba 
Fonte: Adaptado de PMPA (2003) 

  

 

Figura 30: Implantação geral esquemática para a Orla Central 
Fonte: PMPA (2014) 



 143 

 Todavia, não consta nos relatórios elaborados pela SPM algum registro de participação 

do público na realização destes estudos, o que possibilita dizer que não foram consideradas as 

percepções da população sobre este espaço urbano tão significativo para os moradores da 

capital. As repercussões polêmicas dos casos da área do Estaleiro Só em 2009 (PLEBISCITO, 

2009) e do projeto de revitalização elaborado pelo arquiteto Jaime Lerner em 2013 

(REVITALIZAÇÃO, 2013), mostram que a população deseja participar na elaboração das 

propostas para esta área da cidade. O primeiro gerou uma consulta pública sobre a construção 

de edifícios residenciais após a veiculação de imagens de um empreendimento proposto pela 

iniciativa privada para a área. O segundo foi criticado durante a audiência pública de 

apresentação do projeto realizada em Outubro de 2013 justamente pela falta de diálogo 

(MUITO, 2013). Tais fatos justificam a seleção desta área para o experimento com a 

ferramenta PPSIG. 

 

5.5  MÉTODOS DE COLETA DE DADOS E DE SELEÇÃO DOS RESPONDENTES 

  

 Nesta pesquisa, foram utilizados três métodos de coleta de dados: a ferramenta PPSIG 

propriamente dita, questionários e entrevistas (Tabela 8). Estes métodos foram selecionados 

pela sua adequação no cumprimento de cada um dos objetivos específicos e seguem a ênfase 

dada por Lay e Reis (2005) quanto à utilização complementar de métodos quantitativos e 

qualitativos. Ademais, foram utilizados os relatórios de diagnóstico desenvolvidos pela equipe 

do PROEXT, e o questionário de avaliação do estudo finlandês Felicidade Urbana (Urban 

Hapiness) (KYTTÄ et al., 2013) disponibilizado pela orientadora do estágio no exterior 

(Anexo N). A seguir, cada método é detalhado, bem como a seleção dos respondentes. 

 
Tabela 8: Métodos de coleta de dados  

Período Método Local/ 
abrangência 

Público alvo Meio Nº de 
resp. 

22 Maio - 22 
Agosto 2013 

Ferramenta PPSIG Jaguarão  Jaguarão População  
Digital: PPSIG 
Jaguarão 

61 

Dezembro 
2013 

Ferramenta PPSIG Orla do 
Guaíba  

Porto Alegre População  
Digital: PPSIG 
Orla do Guaíba 

156 

Dezembro 
2013 

Questionário para avaliação 
da ferramenta PPSIG pelos 
usuários 

Porto Alegre População  
Digital: parte da 
PPSIG Orla do 
Guaíba  

110 

Dezembro 
2013 

Questionário para avaliação 
do método PPSIG e novas 
tecnologias  

RS 
Técnicos/ 
especialistas   

Digital: 
LimeSurvey 

41 

Dezembro 
2013 

Entrevistas com participantes 
do PROEXT Jaguarão 

Jaguarão 
Técnicos/ 
especialistas  

Presencial 4 
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Janeiro 2014 
Entrevistas com AU sobre o 
método PPSIG e sobre o uso 
de novas tecnologias  

RS 
Técnicos/ 
especialistas 
 

Presencial 7 

Fevereiro/ 
Março 2014 

Entrevistas com gestores 
públicos sobre o método 
PPSIG e sobre o uso de 
novas tecnologias 

Prefeitura de 
Porto Alegre 
e Governo do 
Estado do RS 

Gestores 
públicos 

Presencial 4 

  

5.5.1 Ferramenta PPSIG  

 A ferramenta PPSIG é constituída de um questionário online baseado em mapa 

interativo, ou seja, os usuários respondem a perguntas sobre a sua percepção do espaço 

urbano em questão através da marcação de pontos, linhas ou polígonos no mapa (Figura 31). 

Assim, as respostas encontram-se georeferenciadas e, por conseguinte, podem ser 

descarregadas no formato de tabelas (.csv ou .xls) e/ou em arquivos do tipo shapefile, para 

serem lidos e analisados em softwares de SIG.  

 Cabe mencionar que os principais requisitos técnicos para implementação dos 

experimentos PPSIG Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba foram: 

- Servidor que suporte a linguagem de programação e as tecnologias utilizadas pelo 

SoftGIS; 

- Navegador Web (p. ex. Internet Explorer ou Firefox); 

- Acesso à Internet; e 

- Software de SIG para armazenar e analisar os dados coletados.  

 

  
A) Pontos marcados para a pergunta sobre áreas 

degradadas em Jaguarão. 
B) Polígonos marcados para a pergunta sobre a  

delimitação do centro de Jaguarão. 

Figura 31: Marcação de pontos e polígonos no mapa interativo da PPSIG Jaguarão 
 

5.5.1.1 Ferramenta PPSIG Jaguarão 

 O objetivo da ferramenta PPSIG Jaguarão era identificar fraquezas e potencialidades 

da área urbana da cidade através da coleta de informações relativas às percepções de membros 



 145 

da comunidade e seus desejos referentes ao planejamento do espaço público para subsidiar o 

diagnóstico do PROEXT. O questionário online baseado no mapa interativo da ferramenta 

PPSIG Jaguarão continha vinte e quatro perguntas abertas que previam a marcação de locais 

no mapa (por ex.: 'Quais áreas naturais desejas preservar na cidade e vizinhança?'), sobre doze 

temas específicos da cidade e duas perguntas gerais, além de uma breve caracterização do 

respondente (Anexo A). Os temas específicos são: zoneamento ambiental, crescimento 

urbano, habitação de interesse social, atividades produtivas, zona de livre comércio, 

zoneamento urbano, densidades, atividades informais e paraformais, estrutura cromática, 

estética, mobilidade, e equipamentos e infraestrutura. Tanto as perguntas quanto os temas 

específicos foram indicados pela equipe do PROEXT Jaguarão com a finalidade de servir ao 

diagnóstico por eles desenvolvido. 

 A linguagem utilizada nas perguntas procurou ser a mais acessível possível aos 

diferentes tipos de respondentes e suas características cognitivas, considerando que qualquer 

pessoa pode estar interessada no planejamento urbano. Para tal, utilizou-se sinônimos e 

termos explicativos, como, por exemplo: "atividades geradoras de emprego e renda" para 

"atividades produtivas", "vizinhança" para "entorno", "habitação de baixa renda" para 

"habitação de interesse social", e "free shop" para "zona de livre comércio".  

 A ferramenta PPSIG Jaguarão era composta por dezesseis páginas (interfaces) (Anexo 

C). A página inicial apresentava a ferramenta, orientava e convidava o respondente a 

participar. As doze páginas seguintes continham duas perguntas para cada um dos temas 

específicos (p. ex. Crescimento urbano: Quais são as melhores áreas para novos loteamentos 

ou para a cidade crescer? e Existem problemas causados pelo crescimento urbano? Onde?) 

(Figura 32). Na décima quarta página ficavam as duas perguntas gerais (Quais são as 

prioridades para a cidade no futuro? e Quais são os maiores problemas da cidade atual?). Na 

penúltima página ficavam as perguntas sobre as informações do respondente, e a última 

página era de fechamento e agradecimento. Os respondentes podiam marcar até três locais por 

pergunta e justificar, na janela de comentários que abria após a marcação do local, a sua 

escolha, caso desejado (Figura 33). 

 A princípio, o público alvo do PROEXT Jaguarão eram os técnicos e gestores 

municipais, líderes comunitários, movimentos sociais e informantes qualificados 

(POLIDORI, 2012), que seria alcançado com o método DRUP (ver 5.4.1). A partir da 

inclusão da ferramenta PPSIG no projeto, o PROEXT buscou alcançar também a população, 

ou seja, a PPSIG visou atingir um público diverso daquele do DRUP. O modo de seleção dos 
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respondentes foi aleatório. O link para a ferramenta foi disponibilizado durante três meses na 

Internet (22 de Maio de 2013 - 22 de Agosto de 2013) para todos os possíveis interessados.  

 

 

Figura 32: Interface do tema crescimento urbano 
  

 

Figura 33: Interface com a janela para comentário de texto 
  

 Para divulgação da ferramenta PPSIG Jaguarão foi criada uma páginas no Facebook 

(www.facebook.com/PPSIGJaguarao) (Figura 34 - A) e uma conta no Twitter 

(@PPSIGJaguarao). A página do Facebook alcançou noventa e seis "curtir" (clicar em 

"curtir" no Facebook é um modo de dizer que gostou de algo) e o Twitter vinte e três 

seguidores (os tweets - textos de até 140 caracteres - são exibidos no perfil do usuário e 

enviados aos seus seguidores). Utilizou-se também estas redes sociais para dar retorno aos 

participantes, conforme recomendado por Al-Kodmany (2001) e Fischer (2011). A equipe do 

PROEXT também divulgou a ferramenta em jornais, rádios, e sites locais. Além disso, o 

PROEXT realizou duas oficinas de utilização da ferramenta em escolas do município, com 
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professores e alunos da rede pública, nos dias 28 de Junho e 12 de Julho de 2013 (Figura 34 - 

B). 

 

  
A) Página do projeto no Facebook mostrando os 

resultados parciais. 
B) Oficina de utilização da PPSIG Jaguarão em 

escola da rede pública. 

Figura 34: Divulgação e uso da PPSIG Jaguarão 
Fonte: Facebook e equipe PROEXT 

 

 Dos 61 usuários da ferramenta PPSIG Jaguarão, menos da metade forneceram 

informações pessoais, sendo 13 do sexo feminino e 15 do masculino (Anexo B)7. Destes, a 

maioria possui entre 20 e 59 anos (74,1% - 20 de 27) (Tabela 9) e nível superior de educação 

(59,3% - 16 de 27) (Tabela 10), similarmente a outros estudos da área (p. ex. BROWN, 2012a 

e POPLIN, 2012). Comparativamente a PPISG Orla do Guaíba (ver 5.5.1.2 para a descrição 

dos usuários da PPSIG Orla do Guaíba), o gênero, faixa etária e nível educacional foram 

similares, porém, em Jaguarão houve uma representação mais significativa de respondentes 

com renda média entre 1 e 3 salários mínimos (44,4% - 12 de 27) (Tabela 11) do que na 

PPSIG Orla do Guaíba (21,5%). Ainda, em função das oficinas realizadas pela equipe do 

PROEXT em escolas da rede pública de ensino, a maioria dos respondentes da PPSIG 

Jaguarão são estudantes (33,3% - 9 de 27) e professores (29,6% - 8 de 27) (Tabela 12).  

 Com relação ao acesso à Internet 78,6% (22 de 28) dos usuários da ferramenta PPSIG 

Jaguarão declararam acessar diariamente, 17,9% (5 de 28) semanalmente e apenas 3,6% (1 de 

28) raramente. Quanto à familiaridade com mapas online interativos, como o Google Maps, 

89,3% (25 de 28) afirmaram estar familiarizados, 3,6% (1 de 28) nunca utilizaram e 7,1% (2 

de 28) não sabem do que se trata. Quanto à familiaridade com processos participativos, 60,7% 

(17 de 28) já se envolveram em atividades participativas antes, enquanto 39,3% (11 de 28) 

não. A composição dos respondentes quanto aos três grupos de atores considerados nesta 

                                                 
7 O universo total de usuários da PPSIG Jaguarão que disponibilizaram informações pessoais é 28, mas algumas 
questões não foram respondidas por todos. 
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pesquisa, foi: 67,9% (19 de 28) população, 17,8% (5 de 28) técnicos/especialistas, e 14,3% (4 

de 28) gestores e/ou empresários (Anexo B). 

 
Tabela 9: Faixa etária - PPSIG Jaguarão Tabela 10: Nível educacional - PPSIG Jaguarão 

Idade Nº % 
Menos de 12 anos 2 7,4 
12 a 19 anos 5 18,5 
20 a 59 anos 20 74,1 
Mais de 60 anos 0 0 
Total 27 100  

Nível escolar Nº % 
Pós-graduação 7 26 
Universitário 9 33,3 
Ensino médio 5 18,5 
Ensino fundamental 6 22,2 
Total 27 100  

  
Tabela 11: Nível de renda - PPSIG Jaguarão Tabela 12: Profissão - PPSIG Jaguarão 
Renda (salários mínimos) Nº % 
Menos de 1  3 11,1 
1 a 3  12 44,4 
3 a 5  4 14,8 
5 a 10  5 18,5 
Mais de 10  3 11,1 
Total 27 100  

Profissão Nº % 
Estudante 9 33,3 
Professor 8 29,6 
Empresário 2 7,4 
Arquiteto 1 3,7 
Dona de casa 1 3,7 
Engenheiro 1 3,7 
Total 27 100  

Nota: O universo total de usuários da PPSIG Jaguarão que disponibilizaram informações pessoais é 28, mas 
algumas questões não foram respondidas por todos. 

 

 Além dos dados coletados com a ferramenta PPISG Jaguarão, os relatórios do 

PROEXT Jaguarão também serviram de fonte de informações sobre os métodos participativos 

aplicados no diagnóstico de Jaguarão. Cabe apresentar, portanto, uma breve caracterização 

das oficinas do DRUP (ver 5.4.1), pois em determinados momentos das análises dos 

resultados ocorre uma comparação entre os métodos DRUP e PPSIG. 

 O PROEXT realizou um conjunto de seis oficinas presenciais de DRUP, ao longo de 3 

meses de 2013, organizadas de modo a integrar diferentes perfis de público: servidores da 

administração municipal; professores e alunos da rede pública de ensino; e organização da 

sociedade civil da luta pela moradia urbana (PERES e POLIDORI, 2013).  

 As oficinas foram desenvolvidas com um mapa impresso da área urbana de Jaguarão. 

Os participantes eram questionados sobre seus desejos para a cidade, e registravam suas 

respostas em papéis coloridos associados a temas de planejamento urbano (p. ex. 

infraestrutura e meio ambiente), que eram fixados no mapa (Figura 35 - A). Finalizada a 

oficina, eram feitos registros fotográficos dos mapas construídos pela coletividade. Após o 

registro, iniciava-se uma rodada de discussões entre os participantes, e por fim uma rodada de 

hierarquização das prioridades coletivas (PERES e POLIDORI, 2013). 

 Por exemplo, na oficina com alunos da rede pública de ensino o mapa impresso de 

Jaguarão foi colocado no chão. As crianças ficaram ao redor do mapa ou até mesmo sentadas 

em cima dele, e iam fixando, com massinha de modelar, bandeirinhas ou origamis nos locais 
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desejados. Os locais marcados identificavam as respostas para as seguintes questões: 'onde 

gostaria de morar', 'local que você gosta', e 'onde deveríamos preservar o ambiente natural' 

(Figura 35 -B). 

 

  
A) DRUP - oficinas com mapa impresso B)  DRUP - uso de origamis/bandeirinhas 

Figura 35: Oficinas de DRUP realizadas pelo PROEXT 
Fonte: Cavalheiro e Polidori (2013) 

 

5.5.1.2 Ferramenta PPSIG Orla do Guaíba 

 O objetivo da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba era coletar informações sobre as 

percepções de moradores de Porto Alegre quanto à qualidade dos espaços da orla, haja vista o 

desejo e a necessidade de revitalização deste espaço urbano e a falta de um conhecimento 

estabelecido sobre a percepção dos seus usuários. O questionário online baseado no mapa 

interativo da PPSIG Orla do Guaíba continha doze questões que previam a marcação de locais 

no mapa (por ex.: 'Quais locais deveriam ter acesso exclusivo para pedestres?') distribuídas 

em quatro temas: preferências, uso futuro, acessibilidade e melhorias (Anexo D) 8. 

 A ferramenta PPSIG Orla do Guaíba era composta por nove páginas (interfaces) 

(Anexo I)9. Do mesmo modo que na ferramenta PPSIG Jaguarão, a primeira página 

apresentava a ferramenta, e orientava e convidava o respondente a participar (Figura 36). A 

segunda página continha as questões sobre as informações dos respondentes. As cinco paginas 

seguintes continham as questões que previam o uso do mapa online interativo. A penúltima 

página continha o questionário de avaliação da ferramenta PPSIG (Anexo G), e a última 

página era de fechamento e agradecimento.  

 A divisão da Orla em 19 setores apresentada no estudo da PMPA (2003) serviu de 

base para a definição da área de abrangência da ferramenta. Primeiramente a área 

                                                 
8 Uma vez que a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba também continha um questionário de avaliação (ver 5.5.2.1), 
julgou-se prudente diminuir o número de perguntas que previam o uso do mapa interativo em relação à 
ferramenta PPSIG Jaguarão para que o questionário como um todo não ficasse muito extenso. 
9 A estrutura da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é diferente da ferramenta PPSIG Jaguarão, pois o objetivo 
não era comparar os resultados dos experimentos diretamente, mas que eles fossem complementares.  



 150 

compreendia os trechos entre a Usina do Gasômetro e a Ponta Grossa. Porém, após a 

realização do teste piloto evidenciou-se a necessidade de reduzi-la. Assim, a versão final 

focou no trecho compreendido entre a Usina do Gasômetro e a Vila Assunção.  

 

 

Figura 36: Página inicial da PPSIG Orla do Guaíba 
 
 O estudo piloto foi realizado com três usuários, sendo dois arquitetos e um não 

arquiteto. O piloto identificou a necessidade de rever alguns termos. Por exemplo, "píer" e 

"representante da população em geral" foram trocados respectivamente para "píer 

(atracadouro de barcos)" e "membro da população". Um usuário apontou que haviam muitas 

opções nas questões para indicar os locais que 'mais gosta' e 'menos gosta', bem como a 

possibilidade de marcar muitos lugares, o que também foi revisto. Mas o principal ajuste 

apontado pelo teste piloto foi a necessidade de reduzir a área de abrangência da PPSIG Orla 

do Guaíba. Ainda, cabe mencionar que já no teste piloto apareceu uma questão que se 

confirmou no experimento: alguma dificuldade para marcar linhas no mapa.   

 Por ser uma ferramenta online e de participação voluntária, a PPSIG Orla do Guaíba 

foi divulgada nas redes sociais no perfil da pesquisadora e em grupos de discussão sobre 

Porto Alegre. Esperava-se que o link para acessar a ferramenta fosse repassado pelos 

participantes das redes sociais aos seus contatos, num efeito "bola de neve", assim como 

acontece com grande parte do conteúdo da Internet hoje em dia. Logo, pode-se dizer que a 

amostra de respondentes é aleatória, sem controle, embora seja, até certo ponto, restrita aos 

contatos da rede social em questão. Assim, não há como estabelecer uma taxa de retorno. As 

únicas restrições, informadas na tela de apresentação da PPSIG, eram de que o respondente 

deveria ter no mínimo 16 anos (maioridade eleitoral) e residir em Porto Alegre há pelo menos 

um ano.  
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 No total, 107 pessoas utilizaram o mapa online interativo, forneceram informações 

pessoais e avaliaram a ferramenta PPSIG. Outras 45 pessoas forneceram informações pessoais 

e utilizaram o mapa online interativo, mas não avaliaram a ferramenta PPSIG; 58 pessoas 

forneceram apenas informações pessoais, caracterizando abandono; 3 usaram apenas o mapa 

online interativo, sem fornecer informações pessoais ou avaliar a ferramenta PPSIG; 2 

forneceram informações pessoais e avaliaram a ferramenta PPSIG, mas não utilizaram o 

mapa, sugerindo dificuldades de uso;  e 1 pessoa utilizou o mapa online interativo e avaliou a 

ferramenta PPSIG, porém não forneceu informações pessoais. Assim, na análise espacial dos 

dados coletados foram considerados todos os 156 usuários que utilizaram o mapa online 

interativo, e na avaliação da ferramenta PPSIG, todos os 110 usuários que o avaliaram. O 

tempo mínimo de uso da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba foi 4 minutos, o tempo máximo 

53 minutos, e a média 14,6 minutos.  

 A ferramenta ficou disponível online durante o mês de dezembro de 2013. Dado o 

curto espaço de tempo que a ferramenta ficou disponível, e sendo dezembro um mês em que 

as pessoas geralmente têm muitos compromissos, o número de respondentes foi considerado 

satisfatório para a realização de testes estatísticos. Não foi possível disponibilizar a ferramenta 

por mais tempo por restrições de acesso ao servidor finlandês que armazenou a aplicação e os 

dados coletados. O SoftGIS tornou-se uma empresa e atualmente comercializa a ferramenta, 

mas ainda assim disponibilizou gratuitamente o uso do servidor para esta pesquisa. Também 

não foi possível hospedar a ferramenta em servidores locais da UFRGS por dificuldades 

técnicas. 

 Sumariamente, a maioria dos usuários da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba possui 

idade entre 26 e 40 anos (59,8%) (Tabela 13), renda de 5 a 10 salários mínimos (34,9%) 

(Tabela 15) e formação universitária (96,3%) (Tabela 16). Destaca-se a participação de 5 

usuários (4,6%) com mais de 60 anos, o que não ocorreu em Jaguarão. Em função da rede 

social utilizada para a divulgação da ferramenta, houve maior representação de arquitetos e 

urbanistas (29,4%), professores (9,2%), e estudantes (9,2%) (Tabela 14).  

 Conforme já destacado para a ferramenta PPSIG Jaguarão, este perfil é similar ao de 

outros estudos na área (p. ex. POPLIN, 2012 e BROWN, 2012a). A faixa etária, por exemplo 

é bastante similar ao estudo de Poplin (2012), em que a maioria tinha entre 25 e 40 anos (46 

%), seguida por participantes entre 41 e 60 (19,5 %) e com menos de 25 anos (18,5 %), e 

apenas 4% tinham mais de 60 anos. Brown (2012a), em diversos estudos com PPSIG, 

encontrou uma maior participação masculina, de meia idade, e níveis elevados de educação 

formal e renda. A autor sugere que este viés não se deve ao tema ou a ferramenta em questão, 
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nem ao conteúdo da informação, mas a outros fatores que resultam na não participação tais 

como a falta de acesso à Internet (BROWN e REED, 2009). Contudo, diferentemente de 

Brown (2012a), nos dois experimentos com a ferramenta PPSIG desta pesquisa a distribuição 

entre gêneros foi parelha. Na PPISG Orla do Guaíba 51,4% eram do sexo feminino (54 de 

105) e 48,6% (51 de 105) do masculino. 

 
Tabela 13: Faixa etária - PPSIG Orla do Guaíba 

Idade Nº % 
Entre 16 e 25 anos 15 14,2 
Entre 26 e 40 anos 64 59,8 
Entre 41 e 60 anos 23 21,5 
Mais de 60 anos 5 4,6 
Total 107 100  

 
Tabela 15: Nível de renda - PPSIG Orla do Guaíba 

Renda (salários mínimos) Nº % 
Menos de 1  9 8,4 
De 1 a 3  23 21,5 

De 3 a 5  18 16,8 
De 5 a 10  38 35,5 
Mais de 10  19 17,8 
Total 107 100 

 
Tabela 16: Nível educacional - PPSIG Orla do Guaíba 

Nível escolar Nº % 
Ensino fundamental  0 0,0 
Ensino médio 4 3,7 
Ensino universitário 105 96,3 
Total 109 100  

Tabela 14: Profissão - PPSIG Orla do Guaíba 
Profissão Nº % 
Arquiteto e urbanista 32 31,6 
Estudante 10 9,9 
Professor 10 9,9 
Outra 10 9,9 
Administrador 6 5,9 
Jornalista 5 4,9 
Autônomo 4 3,9 

Empresário 4 3,9 
Funcionário público 4 3,9 
Engenheiro 3 2,9 
Relações públicas 3 2,9 
Advogado 2 1,9 
Artista/ator 2 1,9 

Biólogo 2 1,9 

Psicólogo 2 1,9 

Publicitário 2 1,9 

Total 101 100  

Nota: O universo total de respondentes da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é 110, mas algumas questões não 
foram respondidas por todos. 

 

 Com relação ao acesso à Internet, a quase totalidade dos usuários da ferramenta PPSIG 

Orla do Guaíba (99,1% - 108 de 109) acessa diariamente. Quanto à familiaridade com mapas 

online interativos, como o Google Maps, também a quase totalidade (99,1% - 107 de 108) 

afirma estar familiarizada. Quanto ao envolvimento anterior em atividades participativas há 

um certo equilíbrio: 56,9% (62 de 109) já se envolveram e 43,1% (47 de 109) não. A 

composição dos três grupos de atores foi: 86,2% (94 de 109) população, 12,8% (14 de 109) 

técnico/especialista, e 1% (1 de 109) gestor público (Anexo F). 

 Cabe destacar que embora a amostra resultante possa ser considerada seletiva, 

entende-se que ela representa o tipo de público que, em tese, na prática, se interessaria em 

usar uma ferramenta como esta para participar, uma vez que ela contém o mesmo perfil 

reportado em outros estudos da área (ver 3.4.6.2 para uma discussão sobre representatividade 
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da amostra em estudos PPSIG). Além disso, salienta-se que o perfil dos respondentes da 

PPSIG Orla do Guaíba diz respeito a uma porção da população que não participa dos canais 

estabelecidos de participação, como o OP, no qual há predominância da participação 

feminina, sub-representação de jovens, nível de renda até dois salários mínimos e ensino 

fundamental (FEDOZZI et al., 2013). Esta evidência corrobora com o apontado por Stern et 

al. (2009) sobre os participantes na Web diferirem daqueles dos encontros presenciais. 

 

5.5.2 Questionários de avaliação 

 O questionário é considerado um método eficaz para a identificação de regularidades e 

padrões entre as percepções de grupos de indivíduos (RHEINGATZ et al., 2009), sendo um 

método comum de coleta de dados sobre diversos aspectos técnicos, funcionais ou 

comportamentais do ambiente construído (LAY e REIS, 2005). O uso do questionário nesta 

pesquisa se justifica pela sua adequação na coleta de quantidades significativas de dados, que 

podem posteriormente ser comparados e analisados estatisticamente (REIS, 1992). 

5.5.2.1 Questionário para avaliação da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba pelos usuários 

 O questionário para avaliação da ferramenta PPSIG foi aplicado aos usuários da 

ferramenta PPSIG Orla do Guaíba e fazia parte da própria plataforma. Ele foi respondido por 

110 pessoas (cujas características já foram apresentadas no item anterior), e foi elaborado 

essencialmente com questões fechadas, a fim de medir a freqüência das respostas (REIS, 

1992) (Anexo G). O estudo piloto, supracitado, não identificou a necessidade de ajustes na 

parte do questionário de avaliação.  

5.5.2.2 Questionário de avaliação do estudo finlandês Felicidade Urbana 

 Os resultados da avaliação da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba também foram 

comparados aos resultados de avaliação do estudo finlandês Urban Happiness (Felicidade 

Urbana) (KYTTÄ et al., 2013)10, desenvolvido durante o outono europeu de 2009 nas cidades 

de Helsinque, capital do país com aproximadamente 570 mil habitantes, e Espoo, cidade 

vizinha com aproximadamente 230 mil habitantes, e segunda maior do país. Participaram do 

estudo, no total, 3.119 respondentes, sendo: 2.027 de Helsinque e 1.092 de Espoo, e, destes, 

1.894 (60,7%) avaliaram a ferramenta.  

 Sumariamente, a distribuição etária dos respondentes finlandeses, de acordo com 

Kyttä et al. (2013), não difere da pirâmide populacional do país (Tabela 17). A maior parte 

                                                 
10 Aplicação Web do estudo finlandês Felicidade Urbana disponível em: 
<https://pehmogis.aalto.fi/pehmogis/en/helsinki.html>. Acesso em 30 set 2014. 
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dos respondentes são estudantes e trabalhadores (Tabela 18) e, como na Finlândia a diferença 

entre classes é praticamente inexistente, não há discrepância entre níveis de renda (Tabela 19).  

 O questionário de avaliação do estudo finlandês Felicidade Urbana continha oito 

perguntas (Anexo N), enquanto que o de avaliação da PPSIG Orla do Guaíba continha doze 

(Anexo G). Não foi possível utilizar na avaliação da PPSIG Orla do Guaíba exatamente, e tão 

somente, as mesmas perguntas do estudo finlandês em função da diferença de idioma e, 

principalmente, dos objetivos específicos do presente trabalho. Assim, a fim de que pudessem 

ser compradas as avaliações feitas por finlandeses e brasileiros, foram consideradas apenas 

aquelas perguntas que apresentavam semelhança, quais sejam, respectivamente: 

- 'Eu acho que é importante mapear as opiniões dos moradores' e 'É importante sempre 

coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos'; 

- 'Este método oportuniza participar no planejamento e desenvolvimento' e 'Me senti 

colaborando para o futuro da cidade'; 

- 'O questionário era muito longo' (ambos); 

- 'Eu consegui responder as perguntas' e 'Consegui entender as perguntas'; 

- 'Foi fácil marcar um lugar no mapa' e 'Consegui marcar os locais desejados no mapa 

com a ferramenta de pontos'. 

 
Tabela 17: Faixa etária - Estudo finlandês 

Idade Nº % 
Entre 16 e 25 anos 483 17,8 
Entre 26 e 40 anos 991 36,6 
Entre 41 e 60 anos 955 35,3 
Mais de 60 anos 278 10,3 
Total 2.707 100  

 
Tabela 19: Nível de renda - Estudo finlandês 
Renda  Nº % 
Menos de 1.000 euros 102 10,5 
De 1.001 a 2.500 euros 235 24,3 

De 2.501 a 4.000 euros 237 24,5 
De 4.001 a 5.500 euros 169 17,5 
De 5.501 a 7.000 euros 132 13,6 
Mais de 7.000 euros 93 9,6 
Total 968 100  

Tabela 18: Profissão - Estudo finlandês 
Profissão11 Nº % 
Estudante 284 25,1 

Trabalhador 244 21,6 

Funcionário de alto escalão 234 20,7 
Funcionário de escalão inferior 131 11,6 
Empresário ou profissional liberal 67 5,9 
Aposentado 55 4,9 
Desempregado 46 4,1 
Posição de liderança 43 3,8 

Dona de casa 26 2,3 
Total 1.130 100  

Nota: O universo total de respondentes do estudo finlandês é 3.119, mas algumas questões não foram 
respondidas por todos. 

 

                                                 
11 Tradução livre de: entrepreneur, leading position, upper administration, lower administration, worker, 
student, unemployed, retired, housewife. 
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5.5.2.3 Questionário para avaliação do método PPSIG e o uso de novas tecnologias pelos AU 

 O questionário para avaliação do método PPSIG e o uso de novas tecnologias pelos 

AU foi aplicado via LymeSurvey. Mesmo sabendo que o planejamento urbano é realizado por 

profissionais de diversas áreas de conhecimento (p. ex. geografia, sociologia, etc.), optou-se 

por trabalhar apenas com AU pela maior viabilidade de acesso a estes profissionais. Ainda, 

via de regra, o AU é o profissional mais identificado com a atividade de planejamento urbano, 

haja vista que é o único habilitado para assinar a responsabilidade técnica de um plano diretor, 

por exemplo. Também as prefeituras tendem a contratar majoritariamente AU para o setor de 

planejamento urbano. 

 Os AU selecionados para responder o questionário atuam na área de planejamento 

urbano no RS, sendo possível identificar quatro grupos de profissionais: aqueles que 

trabalham em prefeituras, os vinculados a programas de pós-graduação na área, os professores 

desta área de conhecimento, e, por fim, AU de empresas privadas que desenvolvem trabalhos 

de planejamento urbano. No total, foram distribuídos cem questionários, via e-mail, e obteve-

se uma taxa de retorno de 42% (42 de 100). Destes, 45,2% (19 de 42) afirmaram ter 

conhecimento prévio do método PPSIG, e, por isso, foram os respondentes considerados nas 

questões que abordaram especificamente o método PPSIG. 

  É oportuno mencionar que a maioria das afirmações que compunham o questionário 

foram retiradas da revisão da literatura (Anexo J), quais sejam: 

- Questão 6 - Os habitantes são peças fundamentais no planejamento urbano, pois 

conhecem a realidade e os problemas locais melhor do que ninguém (CARVER, 

2001); 

- Questão 7 - A participação do público possibilita que o conhecimento local seja 

acessado, adicionando a perspectiva do utilizador do espaço urbano (CORBURN, 

2003); 

- Questão 8 - Em muitos aspectos o modus operandi do planejamento urbano não 

responde às demandas dos cidadãos e aos desafios da complexidade urbana 

(HORELLI, 2013); 

- Questão 10 - A PPSIG possibilita a inclusão do conhecimento local de forma 

sistemática num banco de dados espacial que pode alimentar um sistema de suporte à 

decisão (KAHILA e KYTTÄ, 2009).  

- Questão 11 - Com o método PPSIG fatores de qualidade individualmente 

significativos (p. ex.: níveis de satisfação com os espaços urbanos) podem ser 
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facilmente analisados em relação a outras camadas de informação  (p. ex.: dados 

censitários) (BROWN, 2012a); 

- Questão 12 - As informações coletadas com a PPSIG podem levar a soluções 

diferentes das que teriam sido alcançadas utilizando-se apenas fontes oficias de dados 

e o conhecimento especialista (CARVER, 2001); 

- Questão 13 - As informações coletadas com a PPSIG podem dificultar ainda mais a 

tarefa do planejamento urbano, pois acrescenta uma camada extra de informação: a 

opinião do público (RANTANEN e  KAHILA, 2009); 

- Questão 14 - As informações coletadas com a PPSIG são difíceis de interpretar, pois 

são vagas (JANKOWSKI e NYERGES, 2009); 

- Questão 17 - Os planejadores tendem a desconsiderar os dados produzidos pelos 

cidadãos em suas atividades cotidianas (CORBURN, 2003); 

- Questão 18 - Os cidadãos, a partir das transformações socioculturais e tecnológicas, 

estão capacitados a atuar e influenciar o modo de pensar e agir sobre as cidades 

(HORELLI, 2013); 

- Questão 19 - Ainda não se dispõe da capacitação técnica necessária para utilização das 

TIC e dos SIG no planejamento urbano (GÖÇMEN e VENTURA, 2010); e 

- Questão 20 - Atualmente se faz obrigatório adicionar novas ferramentas no 

planejamento urbano, as quais podem exibir e gerenciar novos fluxos de informações 

(PEREIRA et al., 2013). 

 A fim de testar o questionário um estudo piloto foi realizado com três AU. A principal 

indicação de alteração foi quanto ao tamanho do mapa apresentado, além da sugestão de 

reforçar a necessidade da justificativa das respostas. 

 

5.5.3 Entrevistas 

 A realização de entrevistas constitui uma das técnicas de coleta de dados mais 

frequentes em pesquisas cientificas (BRITTO JÚNIOR, 2011). A entrevista, de natureza 

qualitativa, é feita para aprofundar questões através da interação entre entrevistador e 

entrevistado, complementando assim as informações obtidas através dos questionários, que 

são de natureza quantitativa (LAY e REIS, 2005). Ao todo foram realizadas quinze 

entrevistas, sendo: dois bolsistas e dois professores do PROEXT Jaguarão, sete arquitetos e 

urbanistas do RS, e quatro gestores públicos da Prefeitura Municipal de Porto Alegre e do 

Governo do Estado do RS. 
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 Segundo Britto Júnior (2011) existem três tipos de entrevistas: estruturada, não 

estruturada e semi-estruturada. Na entrevista estruturada o entrevistado responde a uma série 

de perguntas fechadas. Na entrevista não estruturada há liberdade na formulação de perguntas 

e na intervenção da fala do entrevistado. Já a entrevista semi-estruturada é direcionada por um 

roteiro previamente elaborado, composto geralmente por questões abertas. Este último tipo foi 

adotado na pesquisa por permitir maior flexibilidade e ampliação dos questionamentos à 

medida que as informações vão sendo fornecidas pelos entrevistados. 

 Conforme orienta a literatura (BELEI et al., 2008; BRITTO JÚNIOR, 2011), na 

formulação do roteiro buscou-se uma padronização, na medida do possível, para que as 

respostas pudessem ser comparadas entre si. Na introdução da entrevista, orientou-se os 

entrevistados sobre o objetivo das informações coletadas, e o direito ao sigilo e a interrupção 

da entrevista. Durante a entrevista, buscou-se ouvir, isto é, não interromper a linha de 

pensamento do entrevistado e aceitar as pausas e falas numa atitude de neutralidade. Com a 

autorização dos entrevistados, o áudio foi gravado, a fim de ampliar o poder de registro e 

compreensão da narrativa. Posteriormente, as gravações foram transcritas pelo próprio 

entrevistador. 

5.5.3.1 Entrevistas com participantes do PROEXT Jaguarão  

 Uma vez que o número de usuários da ferramenta PPSIG Jaguarão não foi expressivo, 

e, consequentemente, não foi possível realizar a avaliação da ferramenta pelos seus usuários, 

embora tentativas tenham sido feitas, foram realizadas quatro entrevistas com participantes do 

PROEXT Jaguarão para avaliar o experimento (Anexo K), sendo: 

- Dois bolsistas de iniciação cientifica envolvidos na implementação das oficinas de 

utilização da ferramenta PPSIG e nas oficinas do método DRUP; e 

- Dois AU/professores responsáveis pelo PROEXT; 

 O roteiro das entrevistas incluía as seguintes perguntas: 

- Foram alcançados resultados diferentes daqueles possíveis com o DRUP? 

- Quais os benefícios e as limitações da PPSIG para a participação pública no 

planejamento urbano? 

- Como o dado coletado pode ser utilizado no planejamento urbano?  

- Como você vê as seguintes possibilidade de aplicação da PPSIG no planejamento 

urbano: para coletar a percepção e/ou opiniões antes de um diagnóstico e/ou de uma 

etapa de desenvolvimento de projeto, e/ou como um sistema de monitoramento 

permanente? 

- Comparativamente ao DRUP, como você avalia a ferramenta PPSIG? 
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- A pessoa tem que estar capacitada para participar e/ou deve receber algum tipo de 

instrução? 

5.5.3.2 Entrevistas com arquitetos e urbanistas 

 Com o objetivo de aprofundar o conhecimento a cerca da opinião de AU sobre o 

método PPSIG e o uso de novas tecnologias para a participação pública no planejamento 

urbano, foram realizadas sete entrevistas com AU que possuem experiência na área de 

planejamento urbano e participaram do questionário para avaliação do método PPSIG e/ou do 

experimento com a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba (Anexo L), sendo:  

- Dois profissionais do setor público (SMURB e Metroplan); 

- Dois profissionais do setor privado; 

- Dois docentes (UFRGS e UFSM); 

- Um estudante de pós-graduação (UFPEL). 

 O roteiro das entrevistas incluiu as seguintes perguntas: 

- Quais os benefícios e as limitações da PPSIG para a participação pública no 

planejamento urbano? 

- Como o dado coletado pode ser utilizado no planejamento urbano?  

- Como você vê as seguintes possibilidade de aplicação da PPSIG no planejamento 

urbano: para coletar a percepção e/ou opiniões antes de um diagnóstico e/ou de uma 

etapa de desenvolvimento de projeto, e/ou como um sistema de monitoramento 

permanente? 

- Comparativamente a outros métodos participativos como você avalia a ferramenta 

PPSIG? 

- A pessoa tem que estar capacitada para participar e/ou deve receber algum tipo de 

instrução? 

- O arquiteto e urbanista está preparado para lidar com a opinião da população?  

- Qual a disposição e a capacidade dos arquitetos e urbanistas de usarem a opinião do 

público como mais uma camada de informação no planejamento urbano? 

- Qual é o papel do planejador urbano no processo participativo? 

5.5.3.3 Entrevistas com gestores públicos 

 Além do ponto de vista da população (usuários da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba) 

e dos técnicos/especialistas (AU), objetivou-se avaliar o método PPSIG segundo o ponto de 

vista de um terceiro grupo de atores, os gestores públicos, pois são eles que, via de regra, têm 

o poder de tomar as decisões no planejamento urbano. No total foram realizadas quatro 

entrevistas com gestores públicos (Anexo M), sendo:  
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- Secretário do Gabinete Digital do Governo do Estado do RS; 

- Secretário da Governança Local de Porto Alegre; 

- Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Urbanismo de Porto Alegre; e 

- Coordenador do Observatório da Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA). 

 O roteiro das entrevistas com os gestores incluiu as seguintes perguntas: 

- O governo está preparado para lidar com a opinião da população? 

- Como você avalia os canais de participação existentes? 

- Existem canais alternativos de participação à disposição da população? Caso positivo, 

quais? Caso negativo, por quê? 

- Qual é a disposição e a capacidade do governo para usar novas ferramentas 

participativas, tais como a PPSIG? 

- Quais são os potenciais e as barreiras para tornar ferramentas como a PPSIG uma 

prática estabelecida e subsidiar decisões?  

- Há conhecimento, por parte dos gestores, sobre ferramentas como a PPSIG? 

 

5.6  MÉTODOS DE ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

  
 O objetivo da análise dos dados é descrever, interpretar e explicar os dados coletados, 

de maneira que estes venham a responder às questões formuladas no estudo (LAY e REIS, 

2005). Nesta pesquisa, os dados coletados nos experimentos com a ferramenta PPSIG foram 

analisados espacialmente em ambiente de SIG, os dados coletados nos questionários foram 

analisados de forma quantitativa, e os dados coletados nas entrevistas foram analisados de 

forma qualitativa.  

 

5.6.1 Dados espaciais coletados com as ferramentas PPSIG 

 Os dados espaciais coletados com as ferramentas PPSIG Jaguarão e PPSIG Orla do 

Guaíba, que dizem respeito à percepção dos respondentes acerca destes espaços urbanos, 

foram manipulados, analisados e representados espacialmente em software de SIG (ArcGIS e 

QuantumGIS). O objetivo desta análise espacial é mensurar propriedades e relacionamentos, 

levando em conta a localização espacial do fenômeno em estudo (CÂMARA et al., 2002).  

 Primeiramente, os procedimentos incluíram a análise exploratória e a visualização de 

dados, através da criação de mapas, o que permite descrever a distribuição das variáveis de 

estudo, e identificar a existência de padrões na distribuição espacial (CÂMARA et al., 2002). 

Posteriormente, em alguns casos foi feito um cruzamento dos dados coletados com dados de 
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infraestrutura, cadastro, e socioeconômicos, a fim de revelar a existência de relações, ou não, 

entre diferentes camadas de informação.  

 O dados coletados com a ferramenta PPSIG podem ser representados na forma de 

pontos, linhas ou polígonos. A maioria das perguntas da PPSIG Jaguarão e da PPSIG Orla do 

Guaíba previam a marcação de pontos no mapa. No caso da análise de padrões de pontos, o 

objeto de interesse é a própria localização dos eventos (CÂMARA et al., 2002). Quando se 

utiliza o ponto, de certa forma assume-se que cada ponto representa uma área poligonal, mas 

com forma e tamanho desconhecidos (BROWN, 2012a). Um participante pode fazer 

referência a uma área espacial do tamanho de um campo de futebol, enquanto outro pode 

fazer referência a uma área espacial tão grande quanto um bairro, por exemplo. Assim, a 

análise dos dados se baseou na agregação espacial dos pontos para delinear áreas de 

concentração. Em algumas perguntas especificas, como no caso da delimitação do centro da 

cidade de Jaguarão, os respondentes desenhavam polígonos. Neste caso, a análise consistiu na 

sobreposição das diversas respostas para se chegar a uma síntese das áreas delimitadas pelos 

respondentes. 

 No total, os 61 respondentes da PPSIG Jaguarão marcaram 955 lugares no mapa 

(Anexo A). Destaca-se que, em geral, 1/3 dos lugares que foram marcados também receberam 

comentários de texto, o que era voluntário. Ocorreu um declínio gradativo no número de 

respostas nas perguntas do meio para o fim do questionário, ainda que o número de questões 

fosse semelhante ao de outros estudos da área (p. ex. POPLIN, 2012). Na PPSIG Orla do 

Guaíba, os 156 respondentes marcaram 3.366 lugares válidos no mapa (Anexo E). Alguns 

pontos e linhas marcados excessivamente fora da área em questão (do Gasômetro até a Vila 

Assunção) e/ou de forma aleatória foram desconsiderados nas análises (Figura 37). Isto 

poderia indicar tanto uma dificuldade de uso da ferramenta quanto que os respondentes 

estavam testando-a.  

 

5.6.2 Dados dos questionários de avaliação 

 A análise dos dados coletados com os questionários de avaliação utilizou testes 

estatísticos não paramétricos, ou seja, que não dependem de formas precisas de distribuição 

da população da amostra (LAY e REIS, 2005). As principais técnicas de análise aplicadas 

foram: frequências, que revelam como os dados estão distribuídos com relação às categorias 

consideradas na variável, e testes de correlação que verificam possíveis relações de causa e 

efeito entre duas variáveis ordinais (REIS, 1992; LAY e REIS, 2005). Os testes foram 

realizados em programas estatísticos (SPSS e Excel). 



 161 

 No teste de correlação Spearman rho, os coeficientes de correlação variam entre +1 e -

1. Além da direção, o valor de correlação indica a intensidade da relação entre duas variáveis. 

Neste pesquisa adotou-se a seguinte classificação, sugerida por Lay e Reis (2005) para 

estudos da área Ambiente-Comportamento: 0,0 a 0,3: fraca; 0,3 a 0,5: moderada; 0,5 a 0,7: 

forte; 0,7 a 0,9: muito forte; e 0,9 a 1,0: excepcional.  

 

  
A) Pontos desconsiderados. B) Linhas desconsideradas. 

Figura 37: Pontos e linhas desconsiderados 
 
5.6.3 Dados das entrevistas 

 O objetivo da análise das transcrições das entrevistas é procurar a compreensão nos 

dados coletados. O papel do entrevistador no processo de análise das entrevistas é crucial, 

pois as informações que são retiradas das falas dos entrevistados possuem subjetividades. 

Trata-se, portanto, de um exercício de interpretação e julgamento. 

 Assim, seguindo as orientações da literatura (BELEI et al., 2008; BRITTO JÚNIOR, 

2011), após a transcrições das entrevistas, a análise de conteúdo consistiu na leitura detalhada 

de todo o material, identificação dos trechos úteis para a pesquisa, e organização dos trechos 

selecionadas de cada entrevistado segundo as hipóteses testadas.  
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CAPÍTULO 6 -  RESULTADOS DO PONTO DE VISTA DA 

 POPULAÇÃO 

 

6.1  INTRODUÇÃO 

  

 A pesquisa objetiva aplicar o método PPSIG em situações práticas ou simuladas de 

planejamento urbano no contexto brasileiro, e avaliá-lo desde o ponto de vista (i) da 

população, (ii) dos técnicos/especialistas, e (iii) dos gestores públicos, a fim de expandir o 

conhecimento empírico sobre o uso desta ferramenta para a participação pública no 

planejamento urbano. Este capítulo apresenta os resultados da avaliação do ponto de vista da 

população. Para tanto, quatro hipóteses foram investigadas: 

- Hipótese 1: O público, em geral, está disposto a utilizar ferramentas digitais nos 

processos participativos. 

- Hipótese 2: A PPSIG é uma ferramenta participativa com potencial para ser utilizada 

no planejamento urbano, pois é avaliada como satisfatória pelos usuários. 

- Hipótese 3: Os respondentes, em geral, não têm maiores dificuldades ao usar uma 

ferramenta participativa que faça uso de mapas online interativos e ferramentas SIG, 

como a PPSIG. 

- Hipótese 4: A PPSIG é avaliada de forma satisfatória tanto no contexto finlandês, 

onde foi desenvolvida, quanto no contexto brasileiro, caso de estudo presente.    

 A seguir, são apresentados e discutidos os resultados obtidos para cada uma destas 

hipóteses e por fim os resultados são sintetizados na conclusão do capítulo.  

 

6.2  HIPÓTESE 1 

  

 Com o objetivo de 'Avaliar a disposição do público em utilizar ferramentas 

digitais nos processos participativos', testou-se a hipótese de que 'O público, em geral, 

está disposto a utilizar ferramentas digitais nos processos participativos'. Para tal, foram 

considerados os resultados obtidos no questionário para avaliação da ferramenta PPSIG Orla 

do Guaíba pelos usuários12, através das seguintes afirmações, além dos comentários dos 

participantes: 

- É importante sempre coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos;  
                                                 
12 Cabe lembrar que não foi possível aplicar o questionário de avaliação com os usuários da PPSIG Jaguarão em 
função do pequeno número de respondentes que disponibilizaram seus e-mails (ver 5.4.1). 
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- Usaria uma ferramenta como esta novamente para dar a minha opinião; 

- Prefiro discutir questões urbanas da cidade em plataformas digitais online do que em 

encontros participativos.  

 A expressiva maioria dos respondentes (82,4% - 89 de 108) concorda totalmente 

enquanto outros 14,8% (16 de 108) concordam com a afirmação: ‘É importante sempre 

coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos' (96% - 97 de 101 possuem ensino 

universitário - Anexo F). Somados, aqueles que concordam totalmente e os que concordam, 

representam 97,2% (105 de 108) dos respondentes (Tabela 20). Logo, pode-se afirmar que há, 

por parte destes respondentes, uma grande valorização da participação do público no 

planejamento urbano. 

 
Tabela 20: Afirmações testadas para a hipótese 1 

É importante 
sempre coletar a 
opinião dos 
cidadãos sobre os 
espaços urbanos 

Usaria uma 
ferramenta como 
esta novamente para 
dar a minha opinião 

Prefiro discutir questões 
urbanas da cidade em 
plataformas digitais online 
do que em encontros 
participativos  

 Nº % Nº % Nº % 
Concordo totalmente 89 82,4 64 58,7 21 19,1 
Concordo 16 14,8 39 35,8 24 21,8 
Nem concordo nem discordo 1 0,9 3 2,8 44 40,0 
Discordo 1 0,9 1 0,9 17 15,5 
Discordo totalmente 1 0,9 2 1,8 4 3,6 
Total de respondentes 108 100 109 100 110 100 

Nota: O universo total de respondentes que avaliaram a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é 110, mas algumas 
questões não foram respondidas por todos. 

 

 Com relação à afirmação de que 'Usaria uma ferramenta como esta novamente para 

dar a minha opinião', 58,7% (64 de 109) dos respondentes concordam totalmente e 35,8% (39 

de 109) concordam, totalizando 94,5% (103 de 109) (Tabela 20). Logo, pode-se afirmar que 

existe uma grande aceitação ao uso de ferramentas digitais, tais como a PPSIG, por parte 

destes respondentes. 

 Uma correlação moderada foi encontrada (Spearman, c= 0,458, sig.= 0,000) entre as 

variáveis: ‘É importante sempre coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos' e 

'Usaria uma ferramenta como esta novamente para dar a minha opinião' (Anexo H). Tal 

correlação indica que a percepção da importância da participação dos cidadãos traduz-se no 

próprio desejo dos respondentes em utilizar novamente uma ferramenta que possibilita a sua 

participação. Neste sentido, dos usuários que concordam totalmente (88) ou concordam (16) 

que ‘É importante sempre coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos', 97,12% 
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(101 de 104) concordam totalmente (62) ou concordam (39) que 'Usaria uma ferramenta 

como esta novamente para dar a minha opinião' (Tabela 21).  

 
Tabela 21: É importante sempre coletar a opinião vs. usaria uma ferramenta como esta novamente  

Usaria uma ferramenta como esta novamente para opinar  

CT C NCND D DT Total 

CT 59 28 0 0 1 88 

C 3 11 2 0 0 16 

NCND 0 0 1 0 0 1 

D 0 0 0 1 0 1 

É importante sempre 
coletar a opinião dos 
cidadãos 

DT 0 0 0 0 1 1 

Total de respondentes 62 39 3 1 2 107 

Legenda: CT- Concordo totalmente; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - 
Discordo Totalmente. Nota: o total (107) considera apenas os respondentes que responderam ambas variáveis. 

 

 Com relação à afirmação: 'Prefiro discutir questões urbanas da cidade em plataformas 

digitais online do que em encontros participativos’, o percentual total de concordância 

[40,9%: 19,1% (21 de 110) concordam totalmente + 21,8% (24 de 110) concordam] é pouco 

expressivo e inferior a 50% dos respondentes, embora levemente superior aos percentuais 

daqueles que nem concordam nem discordam (40% - 44 de 110) e bem superior ao total 

daqueles que discordam (19,1% - 21 de 110) (Tabela 20). Estes resultados indicam que a 

preferência pela participação em plataformas digitais do que em encontros participativos 

ainda não está plenamente estabelecida. No entanto, considerando que a participação em 

plataformas digitais ainda é um processo recente em vários países e insipiente no Brasil 

(SILVA S. P., 2005), o fato de haver um percentual bem maior de respondentes que preferem 

participar do que não participar em tais plataformas indica um potencial considerável de 

participação dos cidadãos em plataformas digitais no futuro.       

 Dentre os respondentes da PPSIG Orla do Guaíba, 59,6% (62 de 109) informaram que 

já haviam participado de alguma atividade participativa que tratasse da cidade (Anexo F). Os 

percentuais da distribuição desta variável com a variável ‘Prefiro discutir questões urbanas da 

cidade em plataformas digitais’ mostra que enquanto a maioria daqueles que não participaram 

de alguma atividade participativa que tratasse da cidade concorda ou concorda totalmente 

(64% - 30 de 47), a quantidade daqueles que já participaram e discordam em algum nível da 

afirmação sobre a preferência (27,42% - 17 de 62) é maior do que o número de respondentes 

com experiência em participação e que prefere plataformas digitais (22,6% - 14 de 62) 

(Tabela 22). Assim, estes resultados indicam que aqueles com alguma experiência em 

atividade participativa tendem a não optar pela discussão de questões urbanas em plataformas 
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digitais em detrimento da participação presencial. Por outro lado, aqueles que ainda não 

participaram parecem entender que uma plataforma digital facilitaria o processo de 

participação, haja visto que os principais métodos de participação são quase sempre realizados 

em local específico e horário determinado, algumas vezes coincidindo com o período de 

trabalho das pessoas, impedindo o comparecimento. Um respondente se manifestou 

justamente neste sentido: "Acredito ser importante múltiplas opções de ações, opões de 

discutir questões urbanas da cidade em plataformas digitais online e também em encontros 

participativos. Meu principal problema de participar ao vivo é por trabalhar à noite" (ID 385).  

 

Tabela 22: Já participou de alguma atividade participativa vs. prefiro plataformas digitais 

Prefiro discutir questões urbanas da 
cidade em plataformas digitais  

 

CT C 
NCN

D D DT Total 

Sim 6 8 31 13 4 62 Você já participou de alguma atividade 
participativa que tratasse da cidade? Não 14 16 13 4 0 47 

Total de respondentes 20 24 44 17 4 109 

Legenda: CT- Concordo totalmente; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - 
Discordo Totalmente. Nota: o total (109) considera apenas os respondentes que responderam ambas variáveis. 

 

Este resultado se assemelha ao do estudo comparativo de Stern et al. (2009) sobre 

participação online e métodos presenciais em Tel-Aviv, que afirma que os participantes na 

Web diferem daqueles dos encontros presenciais. 

Os comentários dos respondentes que nem concordam nem discordam (44% - 44 de 

110) com a afirmação 'Prefiro discutir questões urbanas da cidade em plataformas digitais 

online do que em encontros participativos’ indicam que assim o fazem por entender que as 

plataformas digitais não excluem a necessidade de haver encontros presenciais, mas são um 

canal complementar de participação. Conforme apontado nos comentários deixados por 

escrito: "Ainda é importante a participação popular com debates para quem não usa a 

Internet" (Identificação do Usuário - ID 580); "A participação em encontros e audiências 

públicas ainda proporciona debates e outras avaliações por parte da população e técnicos" (ID 

661); "A ferramenta é ótima, mas, me parece, não substitui as formas de participação 

presenciais" (ID 491); "A princípio esta ferramenta permite definir pontos estratégicos, mas a 

discussão in loco sobre um projeto determinado é imprescindível" (ID 679); "A participação 

virtual e física são complementares. Mas ter a possibilidade de participar via Internet é 

fundamental para a divulgação das causas. Temos que concretizar através das mobilizações 

presenciais" (ID 443); e "Este sistema poderia ser complementar aos processos de debate 
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público e presencial. É uma ferramenta muito interessante e que pode contribuir com os 

processos de debate e tomada de decisão (ID 469)." 

Os respondentes que preferem os encontros presenciais argumentam, em geral, a favor 

da interação interpessoal proporcionada, conforme comentário abaixo: 

 
Uma participação presencial pode ajudar as pessoas a trocar ideias, serem 
influenciadas umas pelas outras. Na Internet você pode estar fazendo outras coisas 
ao mesmo tempo, não fica focado. Você não sabe se quem está respondendo está 
com todo o interesse, com todo o gás ou se simplesmente está fazendo uma coisa 
mais mecânica. Na reunião presencial, mesmo que de três, quatro, cinco pessoas, 
tem mais sinergia, o que eu acho interessante. (...) Mesmo sendo só uma pessoa, 
com um entrevistador, qualquer dúvida você resolve na hora. Eu sou fissurado 
pelas possibilidades do mundo digital, mas eu tenho medo de perdermos, em duas 
gerações, a capacidade de falar olho no olho (ID 388). 

 

 Por outro lado, respondentes que preferem participar utilizando plataformas digitais 

argumentam que este é um método mais conveniente, pois é possível participar a qualquer 

momento, sem a atmosfera de confrontação comum aos encontros presenciais, e que, além 

disso, dispõe-se de mais tempo para examinar as informações e pensar sobre o tema em 

questão. Tais argumentos estão em sintonia com os apontados pela literatura (p. ex. CARVER 

2001; INNES e BOOHER, 2004; KINGSTON, 2011). Nas palavras dos respondentes: 

 
Prefiro discutir em plataformas digitais pois é mais fácil conciliar com a vida 
cotidiana. A qualquer momento tu pode ter um insight e sugeri-lo, além de poder 
pesquisar e comentar determinado tema no momento que quiser. Uma reunião 
presencial para debater determinado assunto não é prioridade na correria do dia a 
dia, senão por pessoas muito interessadas. Tenho vontade de dar minha opinião, 
mas não vou deixar minhas prioridades de lado para fazer isso. Isso, combinado 
com minha pouca habilidade para debater verbalmente, torna minha opção de 
debater em plataformas digitais a preferida (ID 493). 

 

Prefiro discutir esses assuntos em plataformas digitais principalmente por dois 
fatores que no meu ponto de vista são fundamentais. O primeiro deles é a 
praticidade dessa ferramenta, fazendo com que você não precise se deslocar e nem 
ficar preocupada com o horário dos encontros presenciais. Assim, qualquer pessoa, 
em qualquer horário, pode discutir e colocar suas opiniões sobre o tema. E o 
segundo ponto é que muitas vezes em encontros presenciais fica difícil de colocar 
todo o seu ponto de vista, visto que você precisa dividir o tempo e atenção com 
outras pessoas, o que muitas vezes pode acabar limitando a sua abordagem em 
aspectos  importantes a serem discutidos e que às vezes passam desapercebidos (ID 
526). 

  

 Em suma, de acordo com as declarações acima, pode-se afirmar que os respondentes 

da PPSIG Orla do Guaíba que possuem experiência prévia em atividades participativas 

valorizam os encontros presenciais, pois neles há interação entre os participantes, criando 
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oportunidades de aprendizado individual e coletivo. Por outro lado, aqueles respondentes que 

não costumam participar entendem que uma plataforma digital facilitaria a sua participação.  

 Destarte, fica evidenciado uma série de pontos a favor tanto da participação online 

quanto das presenciais. A favor da participação online tem-se:  

- Possibilidade de participar sem se deslocar e em qualquer horário;  

- Ampliação da participação àqueles que não comparecem aos encontros presenciais;  

- Possibilidade de uma maior divulgação das causas em questão, pois atinge um público 

maior;  

- Possibilidade de examinar as informações e pensar sobre o tema em questão com mais 

tempo; e  

- Possibilidade de contornar a atmosfera de confrontação que pode inibir pessoas menos 

articuladas verbalmente.  

 Ao mesmo tempo, a favor da participação presencial tem-se os seguintes pontos:  

- Possibilidade de participação daqueles que não tem acesso à Internet, uma vez que o 

acesso ainda não é universal; 

- Possibilidade de interação com outros participantes;  

- Possibilidade de aprendizado individual e coletivo; e 

- Possibilidade de resolver as dúvidas na hora. 

 Assim sendo, percebe-se que cada método possui as suas qualidades intrínsecas, e que 

nenhum método é perfeito. Logo, se o objetivo é incorporar um amplo espectro do público, 

incluindo aqueles que valorizam a participação face a face e aqueles que provavelmente não 

participariam senão em plataformas digitais, o ideal é disponibilizar ambos canais de 

participação. Estratégia esta chamada de 'ecologias de participação' por Wallin et al. (2010) e 

Fischer (2011). Dessa forma, cidadãos e planejadores não são obrigados a usar apenas uma 

ferramenta ou método, mas podem escolher o que melhor apoia seus objetivos e práticas 

cotidianas. 

 Por fim, cabe destacar que mesmo que não se descarte a necessidade de haver 

encontros presenciais, percebe-se que as ferramentas online também podem ser utilizadas no 

planejamento participativo, pois elas expandem o processo a indivíduos e grupos que de outra 

forma não participariam, configurando-se em um canal complementar de participação, em 

sintonia com o apontado por Rojas e Puig‐I‐Abril (2009).  

Assim sendo, o exame das três afirmações permite concluir que: 

- Os resultados sustentam fortemente a afirmação ‘É importante sempre coletar a 

opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos’; 
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- Os resultados sustentam fortemente a afirmação ‘Usaria uma ferramenta como esta 

novamente para dar a minha opinião’. A percepção da importância da participação dos 

cidadãos traduz-se no próprio desejo dos respondentes em utilizar novamente uma 

ferramenta que possibilita a sua participação; 

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação ‘Prefiro discutir questões urbanas 

da cidade em plataformas digitais online do que em encontros participativos’. Embora 

os resultados indiquem um potencial para a preferência pela participação em 

plataformas digitais online do que em encontros participativos, ela ainda não está 

plenamente estabelecida. A falta de evidente preferência pela participação em 

plataformas digitais parece estar associada ao fato de existir o entendimento por parte 

de parcela dos respondentes (fundamentalmente, daqueles com alguma experiência em 

atividade participativa sobre a cidade) de que tal tipo de participação, embora 

importante e desejável, não substitui a participação presencial. Não obstante, a 

participação online configura-se em um importante canal complementar de 

participação, que possibilita a ampliação do público.  

 

Portanto, considerando as limitações decorrentes do tamanho da amostra, a hipótese: 

'O público, em geral, está disposto a utilizar ferramentas digitais nos processos 

participativos' se sustenta pelos resultados, embora tal participação não possa ser entendida 

como um substituto para a participação presencial, mas sim como um canal complementar 

que possibilita a ampliação do público participante.   

 

6.3  HIPÓTESE 2 

  

 Com o objetivo de 'Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG', 

testou-se a hipótese de que 'A PPSIG é uma ferramenta participativa com potencial para 

ser utilizada no planejamento urbano, pois é avaliada como satisfatória pelos usuários'. 

Para tal, foram considerados os resultados obtidos no questionário para avaliação da 

ferramenta PPSIG pelos usuários através das afirmações e/ou perguntas a seguir, além dos 

comentários dos participantes: 

- Me senti colaborando para o futuro da cidade;  

- Em geral como você avalia esta ferramenta de participação? 

- Comparativamente aos métodos participativos mais convencionais como você avalia 

esta ferramenta?  
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 Também foram consideradas as informações obtidas através das entrevistas com 

participantes do PROEXT Jaguarão, que além da ferramenta PPSIG também aplicaram o 

método DRUP (Diagnóstico Rápido Urbano Participativo) em Jaguarão, através da seguinte 

pergunta: Comparativamente a outros métodos participativos como você avalia a ferramenta 

PPSIG? 

 A maioria (76,7% - 82 de 107) dos respondentes do questionário para avaliação da 

ferramenta PPSIG Orla do Guaíba declararam que concordam totalmente (42,1% - 45 de 107) 

ou concordam (34,6% - 37 de 107) com a afirmação: 'Me senti colaborando para o futuro da 

cidade' ao utilizar a ferramenta PPSIG (Tabela 23). O resultado é bastante expressivo tendo 

em vista que o experimento, conforme informado claramente aos respondentes na página 

inicial, era um exercício acadêmico, e, portanto, provavelmente os resultados não serão 

utilizados para construir o futuro da cidade na prática. Em princípio, as pessoas se sentiram 

colaborando para o futuro da cidade, pois o ato de marcar lugares no mapa é concreto, ou seja, 

o que foi marcado fica automaticamente registrado no sistema, criando um senso de 

propriedade sobre as contribuições produzidas, e, assim, os envolvidos se sentem 

responsáveis pelas decisões (STERN et al., 2009). 

     
Tabela 23: Me senti colaborando para o futuro da cidade 

Me senti colaborando para o futuro da cidade Nº % 
Concordo totalmente 45 42,1 
Concordo 37 34,6 
Nem concordo nem discordo 23 21,5 
Discordo 0 0,0 
Discordo totalmente 2 1,9 
Total de respondentes 107 100 

Nota: O universo total de respondentes que avaliaram a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é 110, mas algumas 
questões não foram respondidas por todos. 

 

 Um dos entrevistados do PROEXT Jaguarão corrobora esta concepção, haja visto que 

foi apontado que o uso de mapas proporciona uma ação de criação, produzindo-se 

conhecimento durante a interação com a ferramenta. A importância da construção do 

conhecimento durante os processos participativos é apontada na literatura por distintos autores 

(p. ex. INNES e BOOHER, 2004; LEMMETTY et al., 2005; e MILAKOVICH, 2010). Nas 

palavras do entrevistado 'D': 

 
É super importante registrar as leituras das cidades das pessoas em mapas porque 
quando a pessoa registra no mapa alguma coisa ela não está apenas registrando, ela 
está construindo a sua percepção sobre o lugar. Para além de acreditar que as 
pessoas sabem coisas e que depositarão no mapa, ao fazer o mapa as pessoas 
descobrem coisas. O fato de mapear é produção do conhecimento e não só registro. 
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Então, colocar no processo de planejamento uma atividade de mapeamento, seja ela 
qual for, na minha opinião, é produzir um conhecimento em si para além de 
registrar. Eu acredito que também se registra o que se sabe, mas o que mais me 
agrada é a construção de conhecimento novo através do exercício de mapeamento, 
seja o modo de mapear qual for. 

  

 O entrevistado segue dizendo ainda que:  

 
Existem mapas que são mais tecnicamente colocados, outros que são mais baseados 
em percepções e crenças, e outros que são mais baseados na experiência. Eu acho 
que todas estas possibilidades ajudam, porque eu acredito que o mapeamento 
produz o espaço, não só o representa. É mais ou menos similar aquela ideia dos 
caminhantes que tem uma linha de italianos que trabalha, que diz que ao caminhar 
pela cidade não apenas se reconhece a paisagem, mas se constrói a paisagem, 
porque a presença do caminhante é a própria paisagem. Então passando isso para o 
nosso mapeamento, nós, ao caminharmos por um mapa em 2D, em 3D, no 
computador, ou numa maquete, estamos construindo aquilo que estamos 
representando. 

  

 Desse modo é possível destacar um diferencial importante da ferramenta PPSIG, o 

qual diz respeito à ação de construir conhecimento através do ato de mapear. Os métodos 

tradicionais de participação, tais como as audiências e consultas públicas, são criticados pela 

literatura justamente por limitar a participação a níveis de informação e/ou consulta, sem 

envolver os participantes na construção das propostas, planos e/ ou projetos (p. ex. INNES e 

BOOHER, 2004). Entretanto, cabe salientar que não é o fato de ser um mapeamento digital 

que o torna a única ferramenta que constrói conhecimento através do ato de mapear. Outros 

métodos, como o DRUP (ver 5.4.1), se utilizam de técnicas semelhantes. 

 Com relação às perguntas: 'Em geral como você avalia esta ferramenta de 

participação?', a expressiva maioria dos respondentes (85% - 91 de 107) avaliou a PPSIG 

como plenamente satisfatória (24,3% - 26 de 107) ou satisfatória (60,7% - 65 de 107) (Tabela 

24). Também em comparação aos métodos mais convencionais de participação, a expressiva 

maioria dos respondentes (86,1% - 93 de 108) avaliou a ferramenta como plenamente 

satisfatória (22,2% - 24 de 108) ou satisfatória (63,9% - 69 de 108) (Tabela 24). Portanto, 

com base nestes resultados pode-se afirmar que os respondentes avaliaram a ferramenta 

PPSIG Orla do Guaíba como amplamente satisfatória. 

 Uma correlação moderada (Spearman, c= 0,493, sig.= 0,000) foi encontrada entre as 

variáveis 'Me senti colaborando para o futuro da cidade' e 'Usaria uma ferramenta como esta 

novamente para dar a minha opinião'; bem como entre as variáveis 'Me senti colaborando para 

o futuro da cidade' e 'É importante sempre coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços 

urbanos' (Spearman, c= 0,317, sig.= 0,000) (Anexo H). Estes resultados indicam que o fato do 

respondente se sentir colaborando para o futuro da cidade, apontado anteriormente como 
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consequência da capacidade intrínseca da ferramenta PPSIG de se construir conhecimento 

através do ato de mapear, afetou positivamente: o seu desejo de usar novamente a ferramenta 

digital para dar a sua opinião; a sua avaliação da ferramenta de participação; e a sua opinião 

sobre a importância de coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos.  

 
Tabela 24: Como você avalia esta ferramenta em geral e comparativamente 

Em geral como você avalia 
esta ferramenta de 
participação: 

Comparativamente aos métodos 
participativos mais convencionais 
como você avalia esta ferramenta: 

 Nº % Nº % 
Plenamente satisfatória 26 24,3 24 22,2 
Satisfatória 65 60,7 69 63,9 
Nem satisfatória nem insatisfatória 13 12,1 9 8,3 
Insatisfatória 2 1,9 6 5,5 
Plenamente insatisfatória 1 0,9 0 0,0 
Total de respondentes 107 100,0 108 100,0 

Nota: O universo total de respondentes que avaliaram a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é 110, mas algumas 
questões não foram respondidas por todos. 

 

 Em Jaguarão, além do método PPSIG, também foi utilizada o método DRUP, com um 

mapa impresso da cidade, no qual os participantes localizavam suas respostas. Na opinião de 

um entrevistado da equipe do PROEXT de Jaguarão que acompanhou ambos métodos 

participativos: 

 
A técnica com o mapa no chão é mais didática, mas é mais difícil de fazer os 
registros, tu vai ter que tirar cópia, e às vezes o que tu viu e ouviu na oficina tu não 
vai conseguir botar no papel. Nessa técnica do computador o que foi feito já está 
registrado. Nesta questão de registro a Internet foi melhor, mas não é tão didática 
(Entrevistado 'A'). 

 

 Mas os resultados obtidos com ambas as técnicas são similares, na opinião do 

entrevistado 'C', também do PROEXT: 

 
Para mim é quase o mesmo resultado. Talvez a grande diferença que tenha é que 
nas nossas oficinas presenciais sempre tinha um público destacado, ou era com 
alunos das escolas ou era com os técnicos da prefeitura. E no PPSIG, a priori, vem 
tudo junto. Mas quando a gente aplicou os SIG com os professores as respostas 
parecem ser as mesmas, ou semelhantes, pois a lógica é a mesma (...) Então, de 
modo geral, os resultados não são diferentes do que aqueles possíveis com métodos 
tradicionais, se bem que o nosso método não era tradicional, todas as oficinas foram 
sempre em cima de mapas. Se fosse aplicar dinâmicas tipo audiência, certamente 
seriam diferentes porque os dados não estão espacializados.  

 

 Com relação à comparação entre mapa impresso e mapa digital, Brown e Kyttä (2014) 

salientam, entretanto, que métodos de cartografia digital tem escala dinâmica (possibilidade 

de aproximar e afastar), e, por conseguinte, proporcionam maior precisão no mapeamento do 
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que os mapas em escala estática (impressos). Além disso, destaca-se que o mapa online, por 

ser dinâmico, multimídia e interativo, tem maior poder de comunicação posto que estas 

características permitem melhorar a compreensão da mensagem cartográfica (JOLIVEAU, 

2008). 

 No tocante as audiências, Innes e Booher (2004) também apontam que a dinâmica 

torna muito difícil aos tomadores de decisão classificar o que ouvem e fazer alguma escolha 

utilizando a opinião do público. Este aspecto poderia ser superado com a ferramenta PPSIG, 

pois torna-se mais fácil a quantificação da opinião das pessoas, enquanto que é extremamente 

difícil classificar e incorporar nas propostas, planos e/ ou projetos o que se ouve nos encontros 

presenciais. Logo, neste sentido, a PPSIG possivelmente reflete de maneira mais democrática 

o que as pessoas pensam. Aspectos semelhantes, favoráveis a PPSIG, são apontados pela 

literatura (p. ex. KINGSTON et al., 2000 e POPLIN, 2012).  

 Portanto, percebe-se que a PPSIG apresenta alguns diferenciais importantes em 

comparação aos métodos tradicionais de participação: a construção do conhecimento durante 

o processo participativo através do ato de mapear; e a conveniência de se ter os dados 

coletados de forma automatizada e georreferenciados, o que facilita a quantificação da opinião 

do público. O dado georreferenciado contém conteúdo significativo sobre onde algo existe 

e/ou o que ocorre em determinado lugar. É como se a opinião do público se materializasse 

quando localizada no espaço. 

 Assim sendo, o exame da primeira afirmação e das duas perguntas permite concluir 

que: 

- Os resultados sustentam fortemente a afirmação: ‘Me senti colaborando para o futuro 

da cidade'. A percepção de que se sentiram colaborando para o futuro da cidade parece 

estar ligada à ação de construir conhecimento através do ato de mapear, haja vista que 

ambientes dinâmicos e interativos convidam as pessoas a se envolverem de forma 

mais concreta, formando um senso de propriedade sobre as contribuições produzidas.  

- Os resultados evidenciam que a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba foi amplamente 

avaliada como satisfatória pelos respondentes tanto de maneira geral quanto 

comparativamente a métodos participativos mais convencionais. 

 

 Portanto, em que pese as limitações decorrentes do tamanho da amostra, os resultados 

sustentam a segunda hipótese que afirma que 'A PPSIG é uma ferramenta participativa 

com potencial para ser utilizada no planejamento urbano, pois é avaliada como 

satisfatória pelos usuários'. 
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6.4  HIPÓTESE 3 

  

 Com o objetivo de 'Avaliar eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e 

mapas online interativos por parte do púbico', testou-se a hipótese de que 'Os usuários, 

em geral, não tem maiores dificuldades ao usar uma ferramenta participativa que faça 

uso de mapas online interativos e ferramentas SIG, como a PPSIG'. Para tal, foram 

considerados os resultados obtidos no questionário para avaliação da ferramenta PPSIG Orla 

do Guaíba pelos usuários, através das seguintes afirmações, além dos comentários dos 

participantes: 

- O questionário era muito longo;  

- Consegui entender as perguntas;  

- Consegui marcar os locais desejados no mapa com a ferramenta de pontos; 

- Consegui marcar os locais desejados no mapa com a ferramenta de linhas; 

- Consegui usar o zoom para aproximar e afastar o mapa; 

- As janelas que abrem após marcar um lugar funcionam satisfatoriamente. 

 Também foram consideradas as entrevistas com integrantes da equipe do PROEXT 

Jaguarão. 

 Uma das razões apontadas pela literatura para as altas taxas de abandono de 

questionários online é a sua extensão (POPLIN, 2012). No caso dos usuários da ferramenta 

PPSIG Orla do Guaíba, embora um percentual maior de respondentes (41,3% - 45 de 109) 

discorde totalmente (10,1% - 11 de 109) ou discorde (31,2% - 34 de 109) da afirmação: ‘O 

questionário era muito longo’, o percentual total (31,2% - 34 de 109) daqueles que concordam 

totalmente (6,4 % - 7 de 109) ou concordam (24, 8% - 27 de 109) com tal afirmação não pode 

ser desprezado (Tabela 25). Logo, para estes respondentes, o questionário poderia ser menos 

extenso.  

 
Tabela 25: O questionário era muito longo e consegui entender as perguntas 

O questionário era muito longo Consegui entender as perguntas 
 Nº % Nº % 
Concordo totalmente 7 6,4 75  68,8 
Concordo 27 24,8 32 29,4 
Nem concordo nem discordo 30 27,5 2 1,8 
Discordo 34 31,2 0 0,0 
Discordo totalmente 11 10,1 0 0,0 
Total de respondentes 109 100 109 100,0 

Nota: O universo total de respondentes que avaliaram a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é 110, mas algumas 
questões não foram respondidas por todos. 
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Mesmo com menos de 15 minutos de uso em média, alguns respondentes 

consideraram o questionário longo, haja visto os comentários deixados por escrito: "Achei 

extensa, devido ao tempo, poderia ser um pouco mais resumida. Acabei fazendo meio por 

alto" (ID 465); "Efetivamente é uma ferramenta demorada e cansativa, mas parece ser 

bastante ampla" (ID 510); e "Tanta coisa que eu queria marcar, no final foi dando preguiça e 

no ultimo item marquei pouca coisa e sem parar pra pensar muito, deve ter faltado coisa 

importante" (ID 339). Um respondente apontou que o problema poderia estar relacionado a 

não indicação da extensão do questionário ao afirmar que: "Poderia não ser longo, mas eu não 

sabia quando ia acabar" (ID 388). Ressalta-se, porém, que havia uma indicação do progresso 

em cada página, do tipo "1/8", mas parece que esta informação não estava suficientemente 

destacada, a ponto de ser notada pelo respondente em questão. 

Sem embargo, é necessário sempre equilibrar a extensão dos questionários baseados 

em mapas online e os objetivos para que não haja prejuízos à qualidade dos dados coletados. 

Ao analisar a taxa de respostas para cada questão (Anexo E) percebe-se uma queda de 

rendimento nas últimas perguntas. Considerando-se apenas as oito questões da PPSIG Orla do 

Guaíba que previam o uso do mapa online interativo, a partir da quarta questão o número de 

respondentes cai consideravelmente (questão 1: 147 respostas; questão 2: 131; questão 3: 130; 

questão 4: 71; questão 5: 71; questão 6: 86; questão 7: 23; e questão 8: 96 respostas). Destaca-

se que as questões que receberam o menor número de respostas (questões 4 a 7) eram as que 

previam o uso da ferramenta de linhas, apontada como mais difícil de usar do que a 

ferramenta de pontos, conforme é abordado na sequência. As evidências indicam que as 

questões que previam o uso da ferramenta de linhas requerem, necessariamente, mais 

dedicação dos respondentes. Logo, a ferramenta de pontos, apontada como mais fácil de usar 

e com taxas de respostas maiores (questões 1 a 3 e questão 8), parece ser mais adequada e, 

portanto, deveria ser preferida à ferramenta de linhas, sempre que possível.   

 Todos os 5 respondentes com mais de 60 anos discordam que o questionário era muito 

longo (Tabela 26). Esta evidência sugere que pessoas na terceira idade têm mais tempo e 

paciência para participar de tais plataformas e pode, portanto, ajudar a desmistificar a ideia de 

que pessoas de mais idade não estariam dispostas a utilizar plataformas digitais, conforme 

citado por um respondente: 

 
Vejo essa plataforma como uma ótima ferramenta de consulta, complementar a 
outras formas de participação. Pessoas mais jovens talvez sejam atraídas por essa 
forma de participação, o que não necessariamente é verdade para a geração que está 
fazendo a transição para o meio digital (ID 460). 
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Tabela 26: Idade vs. o questionário era muito longo 

O questionário era muito longo  

CT C NCND D DT Total 

Entre 16 e 25 anos 2 5 6 1 1 15 

Entre 26 e 40 anos 4 15 18 20 7 64 

Entre 41 e 60 anos 1 7 6 9 0 23 

Idade 

Mais de 60 anos 0 0 0 3 2 5 

Total de respondentes 7 27 30 33 10 107 

Legenda: CT- Concordo totalmente; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - 
Discordo Totalmente. Nota: o total (107) considera apenas os respondentes que responderam ambas variáveis. 

  

 Outro assunto abordado pela literatura diz respeito a capacidade de leigos entenderem 

termos técnicos, tais como os utilizados no planejamento urbano, até o ponto de alguns 

profissionais afirmarem que o público precisa ser educado para a participação significativa, 

segundo Corburn (2003).  

 Na avaliação da PPSIG Orla do Guaíba, quase a totalidade dos respondentes (98,2% - 

107 de 109) concorda totalmente (68,8% - 75 de 109) ou concorda (29,4% - 32 de 109) com a 

afirmação 'Consegui entender as perguntas' (Tabela 25). A despeito de que a grande maioria 

destes respondentes possui níveis educacionais elevados (96% - 97 de 101 - possuem ensino 

universitário - Anexo F), os termos utilizados (iluminação, segurança, ciclovia, etc.) são 

familiares aos respondentes, pois já fazem parte do vocabulário utilizado nas grandes cidades.  

 Já nas entrevistas com membros do PROEXT Jaguarão, o entrevistado 'B' relatou 

algumas dificuldades no entendimento dos termos técnicos por parte de professores de escolas 

públicas (todos com formação universitária) em uma das oficinas realizadas: "Houve 

dificuldade de interpretar as perguntas, porque às vezes as perguntas utilizavam alguns termos 

mais difíceis de serem compreendidos por leigos. A gente tentava orientar sem direcionar as 

respostas." 

 Outro membro da equipe do PROEXT, no entanto, destacou que a maior dificuldade 

não é entender as perguntas, mas lidar com a tecnologia. Segundo o entrevistado 'C': 

 
As perguntas não tinham muita dificuldade, a dificuldade maior era na tecnologia, 
na interação com o mouse, quando era um ponto entendia que era um ponto, 
quando era linha também. A dificuldade de computador e de mapa é ainda muito 
presente. Nós pegamos umas professores bem tradicionais, que só lidam com 
livros, mas quem já nasceu nessa tecnologia digital é bem tranquilo e rapidinho. 
Mas isso é uma coisa que vai ser vencida em seguida. Assim como o acesso à 
Internet.  

 

 Cabe mencionar que em Jaguarão o público que utilizou a ferramenta possui 

características socioeconômicas que diferem dos respondentes de Porto Alegre. Dos usuários 
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da PPSIG Jaguarão, 42,9% (12 de 28) possuem renda média de 1 a 3 salários mínimos, ao 

passo que dos usuários da PPSIG Orla do Guaíba, 34,9% (38 de 109) possuem renda média de 

5 a 10 salários mínimos. Ainda, em Jaguarão, 39,3% (11 de 28) não possuem formação 

universitária, enquanto que em Porto Alegre apenas 3,7% (4 de 105) não possuem formação 

universitária (ver 5.5.1). Entretanto, como o número de respondentes em Jaguarão não foi 

expressivo, e, consequentemente, não foi possível fazer uma avaliação quantitativa da 

ferramenta por seus usuários (ver 5.4.1), não se pode afirmar de forma definitiva que este fato 

seja determinante. Ainda, como a PPSIG Jaguarão teve a finalidade de coletar informações 

para subsidiar o diagnóstico urbano da cidade, as perguntas eram mais complexas (p. ex. 

'Quais áreas naturais desejas preservar na cidade e vizinhança?' e 'Existem problemas 

causados pelo crescimento urbano? Onde?'), e cobriam toda a extensão do município, 

enquanto que na Orla de Porto Alegre a área geográfica considerada foi da Usina do 

Gasômetro até a Vila assunção, apenas.  

 Enfim, salienta-se que é muito importante utilizar uma linguagem acessível e familiar 

aos respondentes, pois a ferramenta PPSIG destina-se à participação da população em geral. 

 O entrevistado 'D' do PROEXT Jaguarão, quando perguntados se 'A pessoa tem que 

estar capacitada para participar e/ou deve receber algum tipo de instrução?' afirmou que não é 

necessário capacitar as pessoas, e que isso, inclusive, pode atrapalhar, mas acredita que é 

importante haver uma troca, pois não se pode "extrair o conhecimento das pessoas e não dar 

nada." Em suas palavras: 

 
A capacidade das pessoas é o cotidiano delas, elas tem que saber ver o mapa, só 
isso. Não acho que precisa ter uma capacitação em SIG, pelo contrário, acho que 
seria uma habilidade do sistema de participação a não exigência de capacitação 
especial. Eu acho muito importante que se façam comunicações de quem trabalha 
com SIG porque é um direito das pessoas ter a informação que é produzida por 
técnicos e especialistas, mas não que ela não possa opinar sem ter isso, elas podem 
até se atrapalhar com isso, se for assim de soco. 

 

 Ele continua: 

 
E acho que não vai ser assim com uma informação rápida sobre a topografia da 
cidade que as pessoas vão mudar a sua opinião, porque o que leva a pessoa a 
construir a sua opinião é a sua historia de vida, a sua inteligência emocional, as 
relações com a família, as relações econômicas, que não são construídas de supetão. 
Quem constrói de supetão é a equipe que é turista, é externa, que chegou para em 
um ano fazer um plano, ou um técnico da prefeitura que em um ano precisa fazer 
aquilo. (...) se nós formos treinar toda a população para ser especialistas em SIG, 
nós teríamos uma equipe gigante, o que nós queremos é justamente o contrário: 
entender das vivencias, que é a contribuição que a pessoa pode dar, e justamente 
isso seria a habilidade de um SIG participativo.  
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 Já na opinião do entrevistado 'C' é interessante fazer uma introdução para que a pessoa 

se localize, "para pessoa pegar o senso de localização no mapa: - aqui ta a cidade inteira, aqui 

ta o mapa", ou seja, fazer a pessoa saber onde ela mora, onde ela trabalha, etc. 

 De qualquer forma, saber ler o mapa e possuir conhecimento e/ou vivência no local 

em questão são sempre desejáveis. Corroborando, Brown (2012a) destaca que a familiaridade 

dos participantes com o seu local de vivência supera as questões cognitvas e/ou dificuldades 

em utilizar ferramentas SIG para a participação pública. Ainda assim, no caso de uma 

ferramenta online, cujo uso, em tese, se dará por respondentes individuais, é mandatório que 

as perguntas sejam muito claras e utilizem termos que façam parte da realidade dos 

respondentes, pois, em geral, não ocorre interação  e/ou mediação pessoal com o usuário.  

 Especificamente quanto a eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e do mapa 

online, a expressiva maioria (82,6% - 90 de 109) dos respondentes respondeu que concorda 

totalmente (45,9% - 50 de 109) ou concorda (36,7% - 40 de 109) com a afirmação 'Consegui 

marcar os locais desejados no mapa com a ferramenta de pontos' (Tabela 27). Estes resultados 

são coincidentes com a afirmação de Brown (2012a) de que o uso de pontos simplifica o 

mapeamento para os participantes.  

 Com relação à afirmação 'Consegui marcar os locais desejados no mapa com a 

ferramenta de linhas', ainda que a maioria (71% - 76 de 107) dos respondentes concorde 

totalmente (38,3% - 41 de 107) ou concorde (32,7% - 35 de 107), estes percentuais são 

inferiores daqueles que revelam a concordância com a capacidade de utilização da  ferramenta 

de pontos (Tabela 27). O resultado não surpreende, pois desenhar linhas requer uma 

capacidade motora mais aguçada do que marcar pontos. Além disso, houve dificuldades no 

uso do zoom em conjunto com a ferramenta de linhas. No teste piloto do experimento PPSIG 

Orla do Guaíba, um usuário manifestou esta dificuldade afirmando que: "Marcar pontos ok, 

mas para marcar linhas é um pouco mais difícil para usar o zoom e o pan." Ele esclareceu que 

não conseguiu desenhar linhas e ao mesmo tempo arrastar o mapa com o pan ou mudar o 

zoom, ou seja, teve que deixar o nível de zoom fixo na área que queria desenhar as linhas. 

Ressalta-se que não havia orientação para o respondente sobre o uso do zoom, o que poderia 

ser incluído em futuras aplicações. 

 Similarmente, com relação à afirmação de que 'Consegui usar o zoom para aproximar 

e afastar o mapa' 82,2% (90 de 109) dos respondentes concordam totalmente (59,6% - 65 de 

109) ou concordam (22,9% - 25 de 109) (Tabela 27). No entanto, alguns respondentes 

expressaram dificuldades nos comentários de texto, como por exemplo: "Zoom e marcação 
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dos locais foram meio difíceis no começo" (ID 621); e "Foi difícil olhar o mapa para cima e 

para baixo quando tentei ampliar" (ID 667). Ainda: 

 
A única dificuldade foi com o zoom. Ao escolher um item para marcar no mapa eu 
não conseguia usar o zoom, por isso as localizações ficaram imprecisas. Só depois 
que me dei conta que tinha que dar o zoom antes de selecionar o item que eu queria 
marcar (ID 528).   

  

 Logo, um aperfeiçoamento no comando de zoom tornará mais fácil o uso das 

ferramentas de desenho de linhas. Conforme supracitado, faz-se necessário, no futuro, 

habilitar a funcionalidade de mudança do nível de zoom mesmo após o item a ser marcado ter 

sido selecionado.  

 
 Tabela 27: Consegui marcar os locais desejados no mapa com a ferramenta de pontos 

Consegui marcar os 
locais desejados no 
mapa com a 
ferramenta de pontos 

Consegui marcar os 
locais desejados no 
mapa com a 
ferramenta de linhas 

Consegui usar o 
zoom para 
aproximar e 
afastar o mapa     

As janelas que abrem 
após marcar um lugar 
funcionam 
satisfatoriamente   

 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
CT 50 45,9 41 38,3 65 59,6 61 56,0 
C 40 36,7 35 32,7 25 22,9 32 29,4 
NCND 10 9,2 15 14,0 9 8,3 8 7,3 
D 7 6,4 13 12,1 7 6,4 7 6,4 
DT 2 1,8 3 2,8 3 2,8 1 0,9 
Total de 
respondentes 109 100 107 100 109 100 109 100,0 

Legenda: CT- Concordo totalmente; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - 
Discordo Totalmente.  Nota: O universo total de respondentes que avaliaram a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba 

é 110, mas algumas questões não foram respondidas por todos. 
 

 Por fim, níveis elevados de concordância também foram computados com respeito a 

afirmação de que 'As janelas que abrem após marcar um lugar funcionam satisfatoriamente', 

com 85,4% (93 de 109) dos respondentes afirmando que concordam totalmente (56% - 61 de 

109) ou concordam (29,4% - 32 de 109) (Tabela 27).   

 Em suma, conclui-se que o funcionamento técnico da ferramenta é aceitável, apesar de 

algumas dificuldades pontuais terem sido apontadas especificamente com relação à 

ferramenta de linhas e o zoom. Além disso, há sugestões de melhorias por parte dos 

respondentes que podem ser consideradas em futuras aplicações, a saber: "Acredito que a 

sobreposição de informações dificulta o entendimento geral da proposta, o resultado acaba 

ficando poluído" (ID 435); "Gostaria gravar parte do questionário e continuar em outro 

momento, mas não sei fazer isso" (ID 388); e: 

 
Não tinha algum tipo de ajuda - se acontece isso, se acontece aquilo, lembre que tal 
coisa - porque muitas vezes acontece que a ferramenta que a gente disponibiliza é 
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muito fácil para quem já treinou com ela semanas, meses e anos, mas pra quem 
chega de primeira viagem, está descobrindo, então não tem familiaridade (ID 388).   
 

 A sobreposição de informações que o respondente se refere consiste nas suas próprias 

respostas, uma vez que todos os lugares marcados ficam visíveis, mesmo quando se passa de 

uma questão para outra, assim, as respostas se acumulam (Figura 38). Talvez seja mais 

apropriado que os lugares marcados fiquem visíveis apenas na página da questão que está 

sendo respondida. A sugestão de gravar o questionário e poder continuar em outro momento é 

bastante pertinente, haja vista que esta função não está disponível, e poderia melhorar o nível 

de desempenho nas ultimas questões, bem como diminuir a taxa de abandono. Igualmente, a 

inclusão de uma ajuda ou tutorial se faz necessária. 

 

 
Figura 38: Todos os lugares marcados por um usuário.  

Nota: azul escuro: áreas naturais a preservar; laranja: áreas naturais degradadas; verde escuro: novos 
loteamentos;  vermelho: problemas causados pelo crescimento urbano; lilás; habitação de interesse social; verde 

musgo: problemas habitacionais; azul claro: conflitos entre as atividades; verde claro: melhores áreas para a 
ZLC; marrom: piores áreas para ZLC; cinza: adequado para novas construções; rosa: inadequado para novas 

construções; e polígono bege: área central. 
  

 Assim sendo, a análise das seis afirmações sobre o uso da ferramenta PPSIG e da 

pergunta da entrevista com membros do PROEXT sobre a necessidade de capacitação prévia 

dos participantes permite afirmar que: 

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação: 'O questionário era muito longo', 

pois para parte dos respondentes o questionário poderia ser menos extenso. Neste 

sentido, ficou claro que é necessário equilibrar a extensão dos questionários online e 

os objetivos, indicar claramente as etapas a serem cumpridas, e, sempre que possível, 

utilizar perguntas com a ferramenta de pontos, pois esta simplifica e agiliza o 

mapeamento para os participantes. 
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- Os resultados sustentam a afirmação: 'Consegui entender as perguntas', haja vista que 

nenhum dos respondentes da PPSIG Orla do Guaíba teve dificuldades de entender as 

perguntas. Não obstante, ressalta-se que é importante atentar para a linguagem 

utilizada, a fim de que ela não seja carregada de jargões técnicos, os quais são difíceis 

de serem interpretados pelo público leigo. 

- Os resultados sustentam fortemente a afirmação: 'Consegui marcar os locais desejados 

no mapa com a ferramenta de pontos', corroborando com estudos prévios que apontam 

que marcar pontos no mapa online nos locais desejados é uma tarefa simples e fácil 

para os participantes (p. ex. BROWN, 2012a).  

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação: 'Consegui marcar os locais 

desejados no mapa com a ferramenta de linhas', bem como a afirmação: 'Consegui 

usar o zoom para aproximar e afastar o mapa', pois os comentários explicitam 

dificuldades pontuais de utilizar o zoom após ter selecionado a ferramenta de linhas. 

Este detalhe técnico deve ser melhorado em futuras aplicações da ferramenta. 

- Os resultados sustentam fortemente a afirmação: 'As janelas que abrem após marcar 

um lugar funcionam satisfatoriamente', confirmando o funcionamento técnico 

satisfatório da ferramenta. 

- Ainda, para participar utilizando ferramentas como a PPSIG, preferencialmente a 

pessoa tem que conhecer o local em questão e saber utilizar mapas online.  

 
 Portanto, a hipótese de que 'Os usuários, em geral, não têm maiores dificuldades ao 

usar ferramentas como a PPSIG' se sustenta parcialmente, com algumas ressalvas pontuais 

de detalhes técnicos que poderiam ser aprimorados, e sempre tendo em mente que os 

respondentes em questão possuem níveis educacionais elevados (96% - 97 de 101 - possuem 

ensino universitário completo ou incompleto - Anexo F). As evidências indicam que a 

familiaridade com ferramentas como o Google Maps ou o Google Earth - considerando-se 

que 99% dos respondentes (107 de 108) afirmaram que já os utilizaram - tem auxiliado 

consideravelmente na superação das dificuldades cognitivas envolvidas no uso de mapas 

online interativos. 

 

6.5  HIPÓTESE 4 

  

 Com o objetivo de 'Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG em  

diferentes contextos', testou-se a hipótese de que 'A PPSIG é avaliada de forma 
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satisfatória tanto no contexto finlandês, onde foi desenvolvida, quanto no contexto 

brasileiro, caso de estudo presente'. Para tal, foram consideradas, respectivamente, as 

seguintes afirmações dos questionários de avaliação aplicados no experimento finlandês 

Felicidade Urbana (Urban Happiness) (KYTTÄ et al., 2013) (ver 5.5.2.2), e no experimento 

brasileiro da Orla do Guaíba: 

- 'Eu acho que é importante mapear as opiniões dos moradores' e 'É importante sempre 

coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos'; 

- 'Este método oportuniza participar no planejamento e desenvolvimento' e 'Me senti 

colaborando para o futuro da cidade'; 

- 'O questionário era muito longo'; 

- 'Eu consegui responder as perguntas' e 'Consegui entender as perguntas'; 

- 'Foi fácil marcar um lugar no mapa' e 'Consegui marcar os locais desejados no mapa 

com a ferramenta de pontos'. 

 No estudo finlandês os respondentes avaliaram a afirmação: 'Eu acho que é importante 

mapear as opiniões dos moradores', e no brasileiro os respondentes avaliaram a afirmação: 'É 

importante sempre coletar a opinião dos cidadãos sobre os espaços urbanos'. Em ambos, a 

expressiva maioria dos respondentes (85,5% dos finlandeses - 1.619 de 1.894, e 97,7% dos 

brasileiros - 105 de 108) concorda totalmente (60,5% dos finlandeses - 1.145 de 1.894, e 

82,4% dos brasileiros - 889 de 108) ou concorda (25% dos finlandeses - 474 de 1.894, e 

14,8% dos brasileiros - 16 de 108) com as afirmações (Tabela 28). Logo, pode-se afirmar que 

a participação do público no planejamento é valorizada nos dois contextos. 

  
Tabela 28: Comparação entre Finlândia e Brasil I 

Finlândia Brasil Finlândia Brasil 
Eu acho que é 
importante 
mapear as 
opiniões dos 
moradores 

É importante 
sempre coletar a 
opinião dos 
cidadãos sobre os 
espaços urbanos 

Este método 
oportuniza 
participar no 
planejamento e 
desenvolvimento. 

Me senti 
colaborando 
para o futuro da 
cidade 

 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Concordo totalmente 1.145 60,5 89 82,4 314 16,7 45 42,1 
Concordo 474 25 16 14,8 563 29,9 37 34,6 
Nem concordo nem discordo 198 10,5 1 0,9 654 34,8 23 21,5 
Discordo 56 3 1 0,9 256 13,6 0 0,0 
Discordo totalmente 21 1,1 1 0,9 95 5 2 1,9 
Total de respondentes 1.894 100 108 100 1.882 100 107 100 

  

 Quanto ao nível de envolvimento no planejamento que o método PPSIG proporciona, 

os respondentes do Felicidade Urbana avaliaram a afirmação: 'Este método oportuniza 
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participar no planejamento e desenvolvimento', e os respondentes da Orla do Guaíba 

avaliaram a afirmação: 'Me senti colaborando para o futuro da cidade' (Tabela 28). Embora 

grande parte dos respondentes finlandeses (46,6% - 877 de 1.882) declaram que concordam 

totalmente (16,7% - 314 de 1.882) ou concordam (29,9% - 563 de 1.882) que o método 

PPSIG oportuniza participar no planejamento, o número não é tão expressivo quanto os 

76,7%  (82 de 107) dos respondentes da PPSIG Orla do Guaíba que declararam que 

concordam totalmente (42,1% - 45 de 107) ou concordam (34,6% - 37 de 107) que se 

sentiram colaborando para o futuro da cidade.  

 Ainda assim, nos comentários deixados voluntariamente os finlandeses demonstram 

interesse e satisfação com a ferramenta PPSIG: "Bom estudo! No fim, você não sente que 

você perdeu seu tempo! Comecei a pensar diferentemente a cerca de muitas coisas"; "Esta é 

uma boa forma de mapear os sentimentos das pessoas. Você tem tempo para pensar sobre 

suas respostas. Espero ver os resultados no futuro"; "É ótimo que você faça estas perguntas 

aos moradores. Espero que minhas respostas sejam úteis para o meu bairro. Eu gostaria de 

receber mais informações do mesmo por e-mail."  

 Mesmo que seja necessária uma investigação mais aprofundada para se determinar, de 

forma concreta, o ‘por que’ dos resultados, é possível tecer algumas conjecturas a partir do 

conhecimento empírico das duas realidades. A primeira diz respeito ao fato de que o projeto 

Felicidade Urbana continha questões relativas à identificação de fatores de qualidade 

individualmente significativos a partir de quatro dimensões (possibilidades funcionais, vida 

social, aparência, e atmosfera do ambiente) e a avaliação dos aspectos positivos ou negativos 

de cada uma delas (por ex.: possibilidades funcionais: 'eu posso viver de acordo com meu 

estilo de vida' ou 'eu não posso viver de acordo com meu estilo de vida'; vida social: 'a relação 

entre qualidade de vida e preços é adequada ou 'a relação entre qualidade de vida e preços é 

inadequada) (KYTTÄ et al., 2013). Logo, entende-se que as questões não eram tão facilmente 

identificáveis pelo público como sendo diretamente aplicáveis no planejamento urbano quanto 

as da Orla do Guaíba (por ex.: Quais são os principais usos que você deseja para este trecho 

da orla no futuro?).  

 Também se supõe que o resultado possa refletir a grande diferença cultural existente 

entre os dois países, uma vez que os finlandeses são tidos como mais reservados, e o povo 

brasileiro mais expansivo e otimista. Um dos respondentes da PPSIG Orla do Guaíba, 

residente em Porto Alegre há muitos anos, mas de origem Espanhola, destacou, por exemplo, 

que, em geral, no Brasil as pessoas avaliam as coisas de forma extremamente positiva. Em 

suas palavras: 
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Eu tento equilibrar o que eu acho que acontece no Brasil. As pessoas são muito 
generosas quando tem que qualificar alguma coisa. Quando alguma coisa está mais 
ou menos bem, já colocam ótimo. Então é muito provável que para mim, foi melhor 
do que o que eu qualifiquei, mas precisei fazer este trabalho de equilibrar (ID 388). 

 

 Ainda, cabe destacar o fato de que no Brasil não existem canais de participação a nível 

local que tenham alguma influência no planejamento urbano, além dos conselhos municipais, 

por exemplo, os quais são apontados como não representativos de um conjunto amplo de 

interesses e vozes (INNES e BOOHER, 2004; OLIVEIRA FILHO, 2009). Logo, o 

entusiasmo com a ferramenta PPSIG poderia ser resultado dessa demanda reprimida. Ao 

passo que na Finlândia cada bairro possui uma associação estabelecida (ver 4.2.5.1), na qual 

os habitantes tomam a responsabilidade pelas ações locais (WALLIN et al., 2010). Assim, 

cogita-se que na Finlândia os respondentes sejam mais exigentes por já possuírem a sua 

disposição outros canais de participação a nível de planejamento urbano.  

 Quanto à avaliação da extensão do questionário, os percentuais são similares nos dois 

estudos (Tabela 29). Em ambos, os percentuais dos que nem concordam nem discordam da 

afirmação (31% dos finlandeses - 580 de 1.871, e  27,5% dos brasileiros - 30 de 109) e dos 

que discordam (30% dos finlandeses - 567 de 1.871, e  31,2% dos brasileiros - 34 de 109) são 

os mais expressivos, ainda que parte dos respondentes (16% dos finlandeses - 298 de 1.871, e 

31,2% dos brasileiros - 31 de 109) concorde totalmente (4,2% dos finlandeses - 78 de 1.871, e 

6,4% dos brasileiros - 7 de 109) ou concorde (11,8% dos finlandeses - 220 de 1.871, e 24,8% 

dos brasileiros - 24 de 109) com a afirmação de que o questionário era muito longo. Portanto, 

similarmente ao que ocorreu na avaliação da PPSIG Orla do Guaíba (ver 6.4), na Finlândia 

também não houve consenso quanto à extensão do questionário, reforçando a ideia destacada 

na hipótese anterior de que é necessário sempre equilibrar a extensão dos questionários online 

e os objetivos do processo participativo, para que não ocorram desistências e prejuízos à 

qualidade dos dados coletados.  

 No tocante a possíveis dificuldades encontradas ao responder as perguntas feitas com a 

ferramenta PPSIG, na Finlândia, mais uma vez, os respondentes foram mais contidos. Ainda 

que a maioria dos respondentes finlandeses (54,5% - 1.028 de 1.887) concorde totalmente 

(15,6% - 294 de 1.887) ou concorde (38,9% - 734 de 1.887) que conseguiu responder as 

perguntas, o número de respondentes que nem concorda nem discorda (28,2% - 533 de 1.887) 

da afirmação não é desprezível. Por outro lado, a quase totalidade dos respondentes brasileiros 

(98,2% - 107 de 109) concorda totalmente (68,8% - 75 de 109) ou concorda (29,4% - 32 de 

109) com a afirmação 'Consegui entender as perguntas' (Tabela 29). 
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Tabela 29: Comparação entre Finlândia e Brasil II 

Finlândia Brasil Finlândia Brasil 

O questionário 
era muito longo 

O questionário era 
muito longo 

Eu conseguiu 
responder as 
perguntas 

Consegui 
entender as 
perguntas 

 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Concordo totalmente 78 4,2 7 6,4 294 15,6 75  68,8 
Concordo 220 11,8 27 24,8 734 38,9 32 29,4 
Nem concordo nem discordo 580 31 30 27,5 533 28,2 2 1,8 
Discordo 567 30,0 34 31,2 260 13,8 0 0,0 
Discordo totalmente 426 22,8 11 10,1 66 3,5 0 0,0 
Total de respondentes 1.871 100 109 100 1.887 100 109 100,0 

Nota: o questionário do estudo finlandês Felicidade Urbana continha 33 perguntas no total (sendo 15 de 
caracterização dos respondentes, 10 que previam a marcação de locais no mapa interativo e 8 de avaliação), 
assim como o questionário brasileiro da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba (sendo 9 de  caracterização dos 

respondentes, 12 que previam a marcação de locais no mapa interativo e 12 de avaliação).  
  

 Pode-se estar diante de uma maior clareza nas perguntas da PPSIG Orla do Guaíba 

comparativamente as do estudo Felicidade Urbana. De fato, tendo em vista que grande parte 

da literatura chama a atenção para as possíveis dificuldades do público leigo entender termos 

técnicos, na PPSIG Orla do Guaíba tomou-se o devido cuidado com este aspecto, procurado-

se utilizar termos acessíveis. Os resultados positivos indicam que foi uma medida acertada e 

que deve ser mantida, sempre que possível.  

 Por fim, com relação ao sucesso ou não dos respondentes ao marcar lugares no mapa, 

há semelhanças nos percentuais dos dois estudos, embora fique evidente a tendência de 

avaliações mais positivas por parte dos brasileiros. Em ambos os estudos a maioria dos 

respondentes (61,1% dos finlandeses - 1.153 de 1.888, e 82,6% dos brasileiros - 90 de 109) 

concorda totalmente (33% dos finlandeses - 623 de 1.888 e 45,9% dos brasileiros - 50 de 109) 

ou concorda (28,1% dos finlandeses - 530 de 1.888 e 36,7% dos brasileiros - 40 de 109) que 

foi fácil marcar um alugar no mapa - no caso finlandês - e que consegui marcar os locais 

desejados no mapa com a ferramenta de pontos - no caso brasileiro (Tabela 30). Os resultados 

confirmam que marcar locais no mapa com a ferramenta de pontos é fácil e simples para os 

usuários da PPSIG, conforme registrado na hipótese 3, bem como por Brown (2012a). 

Assim sendo, apesar da diferença de tamanho entre as amostras, o exame das cinco 

afirmações de avaliação dos projetos Felicidade Urbana e PPSIG Orla do Guaíba permite 

afirmar que: 

- Os resultados sustentam as afirmações: 'Eu acho que é importante mapear as opiniões 

dos moradores' - no caso finlandês, e 'É importante sempre coletar a opinião dos 
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cidadãos sobre os espaços urbanos' - no caso brasileiro. Logo, pode-se afirmar que a 

participação do público no planejamento urbano é valorizada em ambos contextos. 

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação de que 'Este método oportuniza 

participar no planejamento' - no caso finlandês, e sustentam a afirmação de que 'Me 

senti colaborando para o futuro da cidade - no caso brasileiro. Assim, conclui-se que 

os brasileiros se sentiram colaborando mais com o planejamento urbano ao utilizar a 

ferramenta PPSIG do que os finlandeses. Estudos mais aprofundados são necessários 

para explicar esta diferença.  

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação: 'O questionário era muito longo', 

haja visto que em ambas as avaliações não houve consenso quanto à extensão do 

questionário. Destarte, cabe reforçar, uma vez mais, a necessidade de se equilibrar 

adequadamente a extensão dos questionários com os objetivos do processo 

participativo para que não ocorram desistências. 

- Os resultados sustentam a afirmação: 'Eu consegui responder as perguntas'  - no caso 

finlandes, e sustentam fortemente a afirmação: 'Consegui entender as perguntas' - no 

caso brasileiro. Ainda assim, é conveniente ressaltar, outra vez, a importância de se 

utilizar uma linguagem acessível a diferentes tipos de público. 

- Os resultados sustem as afirmações: 'Foi fácil marcar um lugar no mapa' - no caso 

finlandes, e 'Consegui marcar os locais desejados no mapa com a ferramenta de 

pontos' - no caso brasileiro, ratificando que marcar pontos no mapa é uma tarefa 

simples de ser executada pelos participantes da PPSIG. 

 
Tabela 30: Comparação entre Finlândia e Brasil III 

Finlândia Brasil 
Foi fácil marcar um lugar no 
mapa  

Consegui marcar os locais desejados no 
mapa com a ferramenta de pontos 

 

Nº % Nº % 
Concordo totalmente 623 33 50 45,9 
Concordo 530 28,1 40 36,7 
Nem concordo nem discordo 261 13,8 10 9,2 
Discordo 311 16,5 7 6,4 
Discordo totalmente 163 8,6 2 1,8 
Total de respondentes 1.888 100 109 100 

 

 Portanto, a despeito de que, em geral os brasileiros avaliaram a ferramenta PPSIG de 

forma mais positiva do que os finlandeses, os resultados expostos sustentam a hipótese de que 

'A PPSIG é avaliada de forma satisfatória tanto no contexto finlandês, onde foi 

desenvolvida, quanto no contexto brasileiro, caso de estudo presente', pois o método teve 
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um desempenho satisfatório segundo as avaliações dos dois estudos considerados. Os 

resultados sugerem que ferramentas participativas como a PPSIG são tanto aceitas pelo 

público de países em desenvolvimento, como o Brasil, quanto de países mais desenvolvidos e 

com índices de desenvolvimento humano elevados como a Finlândia (IDH 2014 Brasil: 0.744, 

considerado alto, 79º do ranking e IDH 2014 Finlândia: 0.879, considerado muito alto, 24º do 

ranking). Contudo, deve-se considerar que o perfil socioeconômico dos respondentes 

brasileiros é bastante específico e pouco representativo da população em geral, conforme 

discutido acima (ver 3.4.6.2 e 5.5.1). 

 

6.6  CONCLUSÃO 

 
 Em suma, os resultados obtidos na avaliação do método PPSIG segundo a população 

permitem afirmar que: 

- 'O público, em geral, está disposto a utilizar ferramentas digitais nos processos 

participativos' pois os respondentes consideram importante sempre coletar a opinião 

dos cidadãos sobre os espaços urbanos, ou seja, reconhecem a importância da sua 

participação, e, para tal, gostariam de usar novamente a ferramenta PPSIG, ainda que 

não possa ser entendida como um substituto para a participação presencial, mas sim 

um canal complementar.  

- 'A PPSIG é uma ferramenta participativa com potencial para ser utilizada no 

planejamento urbano, pois é avaliada como satisfatória pelos usuários', uma vez 

que os respondentes afirmaram que se sentiram colaborando para o futuro da cidade ao 

utilizar a ferramenta PPSIG e a avaliaram como satisfatória tanto de maneira geral 

quanto comparativamente a métodos mais tradicionais de participação. 

- 'Os usuários, em geral, não têm maiores dificuldades ao usar uma ferramenta 

participativa que faça uso de mapas online interativos e ferramentas SIG, como a 

PPSIG', pois ainda que para alguns o questionário poderia ser menos extenso, a 

grande maioria conseguiu entender as perguntas e marcar os locais desejados no mapa 

com a ferramenta de pontos com facilidade, e, mesmo que em menor grau, desenhar 

linhas e utilizar o zoom satisfatoriamente. 

- 'A PPSIG é avaliada de forma satisfatória tanto no contexto finlandês, onde foi 

desenvolvida, quanto no contexto brasileiro, caso de estudo presente', pois em 

ambos contextos a participação pública no planejamento urbano é valorizada, e, 

segundo os respondentes, o método oportuniza participar no planejamento ou 
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colaborar para o futuro da cidade; ainda, apesar de que alguns consideraram o 

questionário extenso, a grande maioria conseguiu responder e/ou entender as 

perguntas, e, mais importante, marcar os pontos desejados no mapa com facilidade.  
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CAPÍTULO 7 -  RESULTADOS DO PONTO DE VISTA DOS 

 TÉCNICOS/ESPECIALISTAS 

 

7.1  INTRODUÇÃO 

  

 A pesquisa objetiva aplicar o método PPSIG em situações práticas ou simuladas de 

planejamento urbano no contexto brasileiro, e avaliá-lo desde o ponto de vista (i) da 

população, (ii) dos técnicos/especialistas, e (iii) dos gestores públicos, a fim de expandir o 

conhecimento empírico sobre o uso desta ferramenta para a participação pública no 

planejamento urbano. Este capítulo apresenta os resultados da avaliação segundo os 

técnicos/especialistas, através da investigação de quatro hipóteses: 

- Hipótese 5: A PPSIG é um método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento 

local no planejamento urbano. 

- Hipótese 6: Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano 

consideram a PPSIG um método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local 

no planejamento urbano. 

- Hipótese 7: Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano estão 

abertos à participação do público e desejam utilizar novas tecnologias no planejamento 

urbano. 

- Hipótese 8: Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano 

consideram a PPSIG uma ferramenta com potencial para ser utilizada na prática.   

 A seguir são apresentados e discutidos os resultados para cada uma das quatro 

hipóteses e, logo após, estes são sintetizados na conclusão do capítulo.  

 

7.2  HIPÓTESE 5 

   

  Com o objetivo de 'Avaliar os dados coletados com a PPSIG quanto à capacidade 

de acessar o conhecimento local e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano', 

verificou-se a hipótese de que 'A PPSIG é um método eficaz para acessar e incorporar o 

conhecimento local no planejamento urbano'. Para tanto, foi considerada a análise dos 

dados espaciais coletados com os experimentos PPSIG Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba, e, 

também, no caso especifico de Jaguarão, os relatórios do PROEXT.  
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 A análise dos dados espaciais coletados com os experimentos PPSIG Jaguarão e 

PPSIG Orla do Guaíba objetiva demonstrar como o conhecimento local, coletado através do 

método PPSIG, pode ser analisado em um ambiente SIG e, consequentemente, incorporado 

no planejamento urbano. O primeiro passo na análise dos dados coletados é visual e 

exploratória. O simples ato de visualizar os dados espacializados no mapa ajuda a revelar 

padrões espaciais de distribuição não visíveis de outra forma. O segundo passo é o 

cruzamento dos dados coletados com dados de infraestrutura, cadastro, e indicadores 

socioeconômicos, a fim de revelar correlações entre variáveis. Estes inventários descritivos 

são o ponto de partida para análises e modelagens mais sofisticadas que posteriormente 

podem ser desenvolvidas nos ambientes de SIG.  

 No questionário online da ferramenta PPSIG, as perguntas são respondidas mediante a 

marcação de pontos, linhas ou polígonos em um mapa interativo. Logo, é possível descarregar 

os dados da plataforma PPSIG em formato .shp (ESRI shapefile) e/ou .csv (comma-separated 

values, suportado por quase todas as planilhas eletrônicas) e .xls (formato padrão do Excel) e 

analisá-los em qualquer software de SIG (p. ex. ArcGIS) e/ou de edição de banco de dados 

e/ou planilhas eletrônicas (p. ex. Excel). Cabe destacar que os dados descarregados vêm no 

sistema de coordenadas denominado Pseudo Mercator. No presente caso, este sistema foi 

transformado para um dos sistemas utilizado no Brasil, o SAD 69 - South American Datum, 

projeção UTM 22s - Universal Transversal de Mercator. 

 

7.2.1 PPSIG Jaguarão 

A PPSIG Jaguarão objetivou identificar fraquezas e potencialidades da área urbana da 

cidade através da coleta das percepções de membros da comunidade e seus desejos referentes 

ao planejamento do espaço urbano. A PPSIG Jaguarão continha vinte e quatro perguntas 

sobre doze temas específicos da cidade e duas perguntas gerais, além de uma breve 

caracterização do respondente. A seguir, os mapas gerados com os dados coletados para cada 

um dos doze temas da PPSIG Jaguarão são apresentados e analisados, a saber: (i) Zoneamento 

ambiental; (ii) Crescimento urbano; (iii) Habitação de interesse social - HIS; (iv) Atividades 

produtivas; (v) Zona de livre comércio - ZLC; (vi) Densidades; (vii) Atividades informais e 

paraformais; (viii) Estrutura cromática; (ix) Equipamentos e infraestrutura; (x) Estética; (xi) 

Mobilidade; e (xii) Zoneamento urbano. 

(i) Zoneamento ambiental 

 A Figura 39 apresenta os lugares marcados pelos respondentes como áreas naturais a 

preservar na cidade e vizinhança. Percebe-se uma concentração de pontos junto à orla do rio 
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Jaguarão. As áreas mais citadas nos comentários dos respondentes (texto livre) foram13: 

orla/rio Jaguarão (31% - 9 de 29), mata (21% - 6 de 29), banhado/arroio (14% - 4 de 29), 

centro histórico (10% - 3 de 29), e cerro da pólvora (10% - 3 de 29). A Figura 40 mostra os 

lugares marcados em áreas naturais que precisam ser recuperadas. Novamente, há uma 

concentração de pontos na orla do rio Jaguarão. As áreas mais citadas foram: orla/rio Jaguarão 

(26% - 6 de 23), vegetação/mata (22% - 5 de 23), antigo lixão (9% - 2 de 23), arroios poluídos 

(9% - 2 de 23), e praças (9% - 2 de 23). Portanto, destaca-se a grande preocupação com a 

preservação e a recuperação do rio Jaguarão, bem como das áreas de banhado à oeste da ponte 

Mauá que conecta Brasil e Uruguai. 

(ii)  Crescimento urbano 

 A Figura 41 mostra os lugares marcados como melhores áreas para novos loteamentos, 

na opinião dos respondentes. Nos comentários, as áreas mais citadas foram: vazios urbanos 

(37,5% - 6 de 16), próximo à UNIPAMPA (25% - 4 de 16), próximo à IFSUL (25% - 4 de 

16), e em direção à BR (12,5% - 2 de 16). Através da análise visual, percebe-se que há uma 

concentração de pontos na periferia e mesmo fora do perímetro urbano, coincidentemente 

áreas com menor valor do solo. Já os lugares marcados nas áreas em que existem problemas 

causados pelo crescimento urbano são apresentados na Figura 42. Nos comentários, os 

problemas mais citados foram: infraestrutura (50% - 9 de 18), alagamentos (22% - 4 de 18), e 

poluição do rio (17% - 3 de 18). A partir da sobreposição da informação sobre as redes de 

esgoto existente e projetada, observa-se que muitos dos pontos marcados como problemas 

localizam-se em áreas sem rede de esgoto e/ou com rede apenas projetada. Logo, conclui-se 

que a expansão urbana tem superado a provisão de infraestrutura na periferia da cidade. 

(iii)  Habitação de interesse social 

 A Figura 43 mostra os pontos marcados nas áreas indicadas para Habitação de 

Interesse Social - HIS. Nos comentários, as razões para a escolha da área incluem: boa 

acessibilidade/infraestrutura (25% - 5 de 20), pré-existência de HIS (25% - 5 de 20), e vazio 

urbano/disponibilidade de espaço (25% - 5 de 20). Através da sobreposição de informações, 

percebe-se que a maioria das áreas apontadas também são as de menor renda média. A Figura 

44 mostra os lugares marcados nas áreas com problemas habitacionais. Segundo os 

comentários dos respondentes, destacam-se os seguintes problemas: densidade excessiva e/ou 

precariedade das habitações (31,5% - 6 de 19), falta de infraestrutura/acessibilidade (31,5% - 

6 de 19), e pouca oferta/preços elevados/especulação (21% - 4 de 19). Observa-se que as áreas 

                                                 
13 Os comentários de texto eram voluntários, por isso a diferença no número de um tema para outro. 
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apontadas para HIS se concentram na periferia da cidade, nas mesmas áreas apontadas como 

tendo problemas habitacionais atualmente. 

 

 

Figura 39: Áreas naturais a preservar 
 

 

Figura 40: Áreas que precisam ser recuperadas 
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Figura 41: Melhores áreas para novos loteamentos 
 

 

Figura 42: Problemas causados pelo crescimento urbano 
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Figura 43: Áreas indicadas para HIS 
 

 

Figura 44: Problemas habitacionais existentes 
 

(iv) Atividades produtivas 



 194 

 A Figura 45 mostra os pontos marcados nas melhores áreas para a localização das 

atividades produtivas. Nos comentários, as áreas mais citadas foram o centro (50% - 6 de 12) 

e a zona industrial (17% - 2 de 12). De fato, conforme a sobreposição de informações, a 

maioria dos lugares marcados pelos respondentes corresponde à área central/comercial da 

cidade. A Figura 46 mostra os lugares marcados nas áreas onde há conflitos entre as 

atividades produtivas e a cidade. Nos comentários, as áreas de conflito mais vezes citadas 

foram o centro histórico (37,5% - 3 de 8 ) e as zonas de mata/vegetação (25% - 2 de 8). 

Mencionaram-se também conflitos em zonas residenciais (12,5% - 1 de 8), fluxo de tráfego de 

caminhões próximo de área escolar (12,5% - 1 de 8), e localização do presídio na área 

turística do centro histórico (12,5% - 1 de 8). Observa-se uma semelhança nos mapas sobre as 

melhores áreas para atividades produtivas e as áreas de conflito entre as atividades produtivas 

e a cidade. 

(v) Zona de livre comércio 

 A Figura 47 mostra os pontos marcados nas melhores áreas para a localização da Zona 

de Livre Comércio - ZLC. Nos comentários, as áreas mais citadas para localização da ZLC 

foram: zona central/comercial (23% - 3 de 13), presídio (23% - 3 de 13), ao longo da BR 

(15% - 2 de 13), e próximo da ponte internacional (15% - 2 de 13). Percebe-se, através da 

sobreposição de informações, que a maior concentração de pontos marcados ocorre nas zonas 

comerciais ou mistas do plano diretor, bem como nas áreas mais próximas aos Free Shops de 

Rio Branco no Uruguai. A Figura 48 mostra os lugares marcados pelos usuários como sendo 

as piores áreas para a localização da ZLC. Nos comentários, as áreas mais citadas foram: 

longe do centro (60% - 6 de 10), orla (20% - 2 de 10), e zona central (20% - 2 de 10). Em 

geral, prevalece o desejo de que a ZLC se localize no entorno do acesso à ponte Mauá, 

semelhante ao que ocorre do lado uruguaio. 

(vi) Densidades 

 A Figura 49 mostra os pontos marcados em áreas consideradas adequadas para novas 

construções. Nos comentários, as áreas mais citadas foram corredor das tropas (22% - 2 de 9) 

e áreas com espaço disponível (22% - 2 de 9). Percebe-se que os pontos marcados coincidem 

com as zonas menos densas da cidade. A Figura 50 mostra os lugares marcados nas áreas 

consideradas inadequadas para novas construções. Nos comentários, destacaram-se: centro 

(28,5% - 2 de 7) e áreas de preservação permanente dos recursos hídricos (28,5% - 2 de 7). 

Neste caso, os locais marcados coincidem com as áreas mais densas. Logo, é possível afirmar 

que os respondentes são contra a densificação das áreas centrais da cidade, e há indicação de 

um possível crescimento da cidade no sentido norte. 
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Figura 45: Melhores áreas para atividades produtivas 

 

 
Figura 46: Conflitos entre atividades produtivas e a cidade 
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Figura 47: Melhores áreas para a zona de livre comércio 
 

 

Figura 48: Piores áreas para a zona de livre comércio 
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Figura 49: Locais adequados para novas construções 

 

 
Figura 50: Locais inadequados para novas construções 

 

(vii)  Atividades informais e paraformais 
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 A Figura 51 mostra os pontos marcados nas áreas onde estão localizadas as atividades 

informais. Nos comentários, foram citadas as ruas Uruguay (22% - 2 de 9) e 20 de Setembro 

(11% - 1 de 9) e a Av. 27 de Janeiro (11% - 1 de 9). Os pontos concentram-se principalmente 

na parte central da cidade e na entrada da ponte, coincidindo com as vias com maior presença 

de pedestres, segundo a sobreposição de informação. Na mesma Figura, também estão os 

lugares marcados nas áreas onde deveriam se localizar as atividades informais, os quais, em 

geral, foram marcados em áreas mais afastadas do centro e com menor presença de pedestres. 

 

 

Figura 51: Atividades informais e paraformais 
 

(viii)   Estrutura cromática 

 A Figura 52 mostra os pontos marcados para os prédios considerados com cores 

adequadas, e os pontos marcados para os prédios considerados com cores inadequadas. Os 

prédios marcados como tendo cores adequadas foram: Cine Regente, Igreja, Instituto 

Histórico e Geográfico, Prefeitura e Teatro Esperança. Já os prédio citados como tendo cores 

inadequadas foram a Casa de Cultura e o Mercado Municipal. Todos com 1 ponto cada. 

(ix) Equipamentos e infraestrutura 

 A Figura 53 mostra os lugares marcados nas áreas que necessitam de equipamentos. 

Considerando-se que a pergunta previa múltipla escolha, os equipamentos mais citados foram: 

área esportiva (52% - 13 de 25), praça (48% - 12 de 25), creche (36% - 9 de 25), e posto de 
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saúde (32% - 8 de 25). Percebe-se que há maior demanda nas áreas periféricas, ainda que a 

cobertura existente apresente-se ampla.  

 

 
Figura 52: Prédios com cores adequadas e inadequadas 

 

 

Figura 53: Áreas que necessitam equipamentos 
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 A Figura 54 mostra os pontos marcados nas áreas prioritárias para receber 

infraestrutura. Considerando-se que a pergunta previa múltipla escolha, as infraestruturas 

mais citadas foram: iluminação (91% - 20 de 22), rede de esgoto e pluvial (82% - 18 de 22), e 

pavimentação (77% - 17 de 22).  

 

 

Figura 54: Áreas prioritárias para receber infraestrutura 
 

(x) Estética  

 Na Figura 55, o mapa A mostra as linhas desenhadas nas ruas consideradas bonitas e 

feias. Nos comentários, destacam-se, positivamente, a Rua Uruguay e a Av. 27 de Janeiro 

(Figura 56), ambas localizadas na área central da cidade e com presença de edificações 

históricas, e negativamente as ruas da periferia. A explicação poderia estar no impacto 

estético positivo da ideia de ordem e estímulo visual gerado pelas edificações históricas e na 

tendência do impacto estético negativo da ideia de desordem ou da falta de organização das 

edificações na periferia, conforme estudo de estética urbana de Reis et al. (2011). 

(xi) Mobilidade 

 Na Figura 55, o mapa B mostra as linhas desenhadas nas ruas consideradas as piores 

em termos de mobilidade. Neste sentido, destaca-se o seguinte comentário: "Na verdade estão 

todas as demais ruas esburacadas e sem conservação." Além das ruas na periferia, há pelo 

menos duas no centro consideradas 'piores ruas'. O mapa também mostra as linhas desenhadas 
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nas melhores ruas. A partir dos comentários dos respondentes, percebe-se uma insatisfação 

generalizada com o estado de conservação das ruas.  

 

  
A) Ruas bonitas (verde) e feias (vermelho) B) Melhores (azul) e piores ruas (bege) 

Figura 55: Estética e mobilidade 
Fonte: Viana et al. (2013b) 

 

  
A) Rua Uruguay B) Av. 27 de Janeiro 

Figura 56: Rua Uruguay e Av. 27 de Janeiro 
Fonte: Equipe PROEXT 

 

(xii)  Zoneamento urbano 

 Na Figura 57, o mapa A apresenta os polígonos desenhadas na área central da cidade, 

sobrepostos. Já o mapa B apresenta os polígonos desenhadas na área que deveria ser 

preservada por sua qualidade arquitetônica, sobrepostos. Observa-se uma relação clara entre a 

zona identificada pelos respondentes como centro e a zona que deve ser preservada pela 

qualidade arquitetônica, porém ocorre alguma variação de localização, mais para leste ou 

oeste da zona central, enquanto que com a zona a ser preservada ocorre uma variação de 

escala. 
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A) Área central da cidade B) Áreas com qualidade arquitetônica 

Figura 57: Zoneamento urbano 
Fonte: Viana et al. (2013b) 

 

 Também é possível realizar associações de informações mediante a sobreposição de 

resultados para diferentes perguntas. Por exemplo, comparando os temas de crescimento 

urbano e habitação de interesse social, percebe-se que os respondentes consideram que as 

melhores áreas para novas zonas residenciais são espalhadas pela periferia da cidade, 

idealizando o crescimento urbano principalmente no sentido o norte e nordeste (Figura 58, 

mapa A). Igualmente, cruzando as respostas sobre atividades produtivas e conflitos existentes, 

observa-se uma semelhança entre as melhores áreas para atividades produtivas e as áreas de 

conflito (Figura 58, mapa B).  

 

  
A) Crescimento urbano (rosa) e HIS (amarelo) B) Atividades produtivas (azul) e áreas de conflito 

(vermelho) 

Figura 58: Sobreposição de resultados para diferentes perguntas 
Fonte: Viana et al. (2013a) 

 

 Em síntese, a partir da análise visual e exploratória dos dados coletados com a 

ferramenta PPSIG Jaguarão destaca-se, a opinião da população participante no tocante a:  
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- Preocupação com a preservação e a recuperação do rio Jaguarão e das áreas de 

banhado adjacentes;  

- Tendência de crescimento urbano nas áreas periféricas, principalmente nos sentidos 

norte e nordeste;  

- Provisão de infraestrutura nas zonas periféricas já ocupadas; 

- Preservação e não densificação da área central da cidade;  

- Localização da futura ZLC no entorno do acesso à ponte Mauá, semelhante ao que 

ocorre na cidade uruguaia de Rio Branco; e 

- Descontentamento com o estado precário de conservação do sistema viário e 

infraestruturas. 

 Através do contato estabelecido com a Prefeitura Municipal de Jaguarão pela equipe 

do PROEXT, espera-se que estes resultados venham a orientar futuras decisões relacionadas 

ao espaço urbano, e assim aproximar a comunidade local das decisões relacionadas à gestão 

urbana e do poder público. Os pontos destacados em cada tema deveriam ser utilizados para a 

promoção de políticas públicas de planejamento do espaço urbano, visando a redução de 

conflitos espaciais, e orientando o crescimento espacial para áreas mais adequadas e desejas 

pela população. Ao mesmo tempo em que as atividades de coleta da percepção da população 

deveriam ser continuadas e permanentemente aperfeiçoadas, mediante o uso da ferramenta 

PPSIG, de forma a obter ganhos em quantidade de respondentes e qualidade das respostas. 

 Conforme as análises apresentadas, evidencia-se que o conhecimento local, coletado 

através da PPSIG, forma uma camada adicional de informação, a qual pode ser analisada em 

conjunto com as demais camadas de informação comumente utilizadas no planejamento 

urbano, quais sejam: dados físicoterritoriais, dados socioeconômicos e dados cadastrais. 

 Assim sendo, conclui-se que a PPSIG mostrou-se um método eficaz para conhecer as 

realidades locais de Jaguarão, através da coleta das percepções da população e posterior 

análise das distribuições e visualização de padrões.  

 

7.2.2 PPSIG Orla do Guaíba 

 O objetivo da PPSIG Orla do Guaíba foi coletar a percepção dos moradores de Porto 

Alegre sobre a qualidade dos espaços da orla no trecho compreendido entre a Usina do 

Gasômetro e a Vila Assunção. A PPSIG Orla do Guaíba continha doze questões que previam 

a marcação de pontos ou linhas no mapa interativo da orla, as quais foram distribuídas em 

quatro temas (Anexo D). A seguir, os mapas gerados com os dados coletados para cada um 



 204 

dos quatro temas são apresentados, a saber: (i) Preferências; (ii) Uso futuro; (iii) 

Acessibilidade; e (iv) Melhorias. 

(i) Preferências 

 O primeiro tema da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba questionava os respondentes 

sobre o lugar que 'mais gosto' e o que 'menos gosto' no trecho da orla entre a Gasômetro e a 

Vila Assunção, e a indicação das principais razões para gostar ou não. A Figura 59 apresenta 

o mapa dos pontos marcados como sendo lugares que 'mais gosto' e que 'menos gosto', bem 

como uma interpolação dos mesmos, a qual dá a ideia de continuidade ao conjunto de pontos 

(KYTTÄ et al., 2013b). Esta visualização "dupla" foi adotada por permitir uma comunicação 

visual rápida dos pontos marcados como lugares que 'mais gosto' (vermelho) e que 'menos 

gosto' (verde), ou seja, dessa forma percebe-se mais claramente concentrações de respostas 

semelhantes.  

 

 

Figura 59: Lugares que 'mais gosto' e que 'menos gosto' 
Nota: Representação "dupla" (pontos e superfície interpolada) 
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 A análise visual do mapa permite destacar como áreas que 'mais gosto' as próximas 

aos seguintes pontos de referência: Usina do Gasômetro, Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, 

Parque Marinha do Brasil, Museu Iberê Camargo, Veleiros do Sul, e Associação dos 

Auditores do Estado. Ao passo que destacam-se como áreas que 'menos gosto' as próximas 

aos seguintes pontos de referência: Anfiteatro Pôr-do-sol/Foz do Arroio Dilúvio, Sport Clube 

Internacional/Largo D. Vicente Scherer, Estaleiro Só/Barra Shopping Sul, e Vila dos 

Pescadores.  

 As principais razões apontadas pelos usuários para gostar de cada lugar foram (Tabela 

31 e Figura 60):  Usina do Gasômetro - contemplação das visuais (21% - 62 de 295); Parque 

Maurício Sirotsky Sobrinho - contemplação das visuais (19,5% - 24 de 123); Parque Marinha 

do Brasil - contemplação das visuais e contato com a natureza (15% - 23 de 151, cada); 

Museu Iberê Camargo - contemplação da visuais (31% - 32 de 104) e visita a espaços 

culturais (25% - 26 de 104); Veleiros do Sul - contemplação das visuais (23,5% - 8 de 34) e 

contato com a natureza (18% - 6 de 34); e Associação dos Auditores do Estado - 

contemplação das visuais (27% - 19 de 71) e aparência positiva dos espaços abertos (18% - 13 

de 71). A razão mais vezes indicada para gostar é a contemplação das visuais  (21,6% - 168 

de 778). Logo, fica evidente que o quê os respondentes mais gostam de fazer neste trecho da 

orla é contemplar as visuais.  

 
Tabela 31: Principais razões para gostar da orla por número de pontos marcados  

Ponto de 
referência/ 
Razão 

Usina do 
Gasômetro 

Parque 
Maurício 
Sirotsky 
Sobrinho 

Parque 
Marinha 
do Brasil 

Museu 
Iberê 
Camargo 

Veleiros 
do Sul 

Associação 
dos 
Auditores 
do RGS 

Nº 
Total 

% 
Total 

Visuais 62 24 23 32 8 19 168 21,6 
Aparência 30 12 20 13 5 13 93 12,0 
Natureza 30 14 23 8 6 11 92 11,8 
Lazer 33 17 18 8 2 11 89 11,4 
Caminhar 35 16 21 4 3 4 83 10,7 
Ciclismo 25 14 16 7 0 4 66 8,5 
Memórias 23 10 18 6 3 7 67 8,6 
Cultural 29 3 1 26 0 1 60 7,7 
Esportes 16 10 10 0 4 1 41 5,3 
Velejar 12 3 1 0 3 0 19 2,4 
Nº Total 295 123 151 104 34 71 778 100,0 
% Total 37,9 15,8 19,4 13,4 4,4 9,1 100,0  

 



 206 

Principais razões para gostar

0

10

20

30

40

50

60

70

Apa
rê

ncia

Cam
in

ha
da

Cicl
ism

o

Nat
ur

eza

Visu
ai

s

M
em

ór
ia

s

Velejar

Esp
or

te
s

Laz
er

Cult
ur

al

Usina do Gasômetro

Parque Maurício Sirotsky
Sobrinho

Parque Marinha

Museu Iberê Camargo

Veleiros do Sul

Associação dos Auditores

 

Figura 60: Principais razões para gostar da orla 
 

 As principais razões apontadas pelos usuários para não gostar de cada lugar foram ( 

Tabela 32 e Figura 61): Anfiteatro Pôr-do-Sol/Foz do Arroio Dilúvio - aparência negativa dos 

espaços abertos (24% - 35 de 144) e lixo (24% - 35 de 144); Sport Clube Internacional/Largo 

D. Vicente Scherer - aparência negativa dos espaços abertos (16% - 10 de 61) e falta de 

manutenção (16% - 10 de 61); Estaleiro Só/Barra Shopping Sul - aparência negativa dos 

espaços abertos (21,5% - 33 de 153) e falta de manutenção (18% - 27 de 153); e Vila dos 

Pescadores - aparência negativa dos espaços abertos (23% - 10 de 43) e insegurança quanto ao 

trânsito (23% - 10 de 43). A razão mais vezes citada para não gostar foi a aparência negativa 

dos espaços abertos, com 21,9% (88 de 401), indicando claramente o desejo pela 

requalificação destes espaços. 

 
Tabela 32: Principais razões para não gostar da orla por pontos marcados 

Ponto de 
referência/ 
Razão 

Anfiteatro/ 
Foz do 
Dilúvio 

Internacional/ 
Largo. D. 
Vicente Scherer 

Estaleiro Só/ 
Barra 
Shopping Sul 

Vila dos 
Pescadores 

Nº Total % Total 

Aparência 35 10 33 10 88 21,9 
Manutenção 29 10 27 4 70 17,5 
Lixo 35 8 16 0 59 14,7 
Acesso 11 8 23 9 51 12,7 
Crime 23 9 12 3 47 11,7 
Trânsito 10 7 19 10 46 11,5 
Uso privado 1 9 23 7 40 10,0 
Nº Total 144 61 153 43 401 100,0 
% Total 35,9 15,2 38,2 10,7 100,0  
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Figura 61: Principais razões para não gostar da orla  
  

 Os resultados confirmam o potencial da ferramenta PPSIG para auxiliar na 

identificação de aspectos positivos e negativos do espaço urbano de maneira rápida e 

eficiente.  

(ii)  Uso futuro 

 O segundo tema da PPSIG Orla do Guaíba abordava quais os principais usos 

desejados para este trecho de orla no futuro. Os usos mais citados foram: contemplação das 

visuais (12,4% - 173 de 1.391); esportivo (11,7% - 163 de 1.391); bares e restaurantes (10,9% 

- 151 de 1.391); e lazer passivo (10,4% - 144 de 1.391) (Tabela 33). A Figura 62 apresenta o 

mapa de calor - usado para identificar grupos onde existe uma elevada concentração de pontos 

- para cada um dos quatro usos futuros mais vezes citados.   

 Através da análise visual dos mapas, percebe-se que os pontos marcados para o uso 

futuro de contemplação das visuais (mapa A) se concentram nas áreas próximas à Usina do 

Gasômetro, Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, e Estaleiro Só. O uso esportivo (mapa B) se 

concentra na Usina do Gasômetro, Anfiteatro Pôr-do-sol, e Estaleiro Só.  Os bares e 

restaurantes (mapa C) se concentram na Usina do Gasômetro e Estaleiro Só; e o lazer passivo 

(mapa D) configura faixas lineares entre a Usina do Gasômetro e o Parque Maurício Sirotsky 

Sobrinho, e entre o Anfiteatro Pôr-do-sol e o Sport Clube Internacional, bem como 

concentrações pontuais no Estaleiro Só e na Vila Assunção. Assim, entende-se que ações 

futuras de planejamento urbano deveriam fomentar a contemplação de visuais, o uso 

esportivo, a instalação de bares e restaurantes e o lazer passivo levando em consideração as 

áreas indicadas pelos respondentes. 
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A) Contemplação das visuais B) Esportivo 

 
C) Bares e restaurantes D) Lazer passivo 

Figura 62: Mosaico dos usos futuro mais vezes citados 
Nota: O valor é maior na localização do ponto e diminui com o aumento da distância, podendo chegar a zero, ou 

seja, valores maiores representam uma maior densidade do fenômeno. 



 209 

Tabela 33: Usos futuros por número de pontos marcados 

Uso futuro Nº % 
Contemplação das visuais 173 12,4 

Esportivo 163 11,7 
Bares e restaurantes 151 10,9 

Lazer passivo 144 10,4 
Parque urbano 136 9,8 

Espaços culturais 124 8,9 
Área de proteção ambiental 112 8,1 

Turístico 110 7,9 
Passeios de barco 99 7,1 

Banho/nado 93 6,7 
Comercio ligado ao lazer 56 4,0 

Residencial 30 2,2 
Total de pontos marcados 1391 100,0 

  

(iii)  Acessibilidade 

 O terceiro tema da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba foi acessibilidade. Perguntou-se 

quais locais deveriam ter acesso exclusivo para pedestres, quais deveriam prever caminhos 

para pedestres, quais deveriam ter ciclovias, e quais deveriam prever vias de circulação 

continua de veículos junto à orla. O objetivo da análise visual, mais uma vez, foi mostrar onde 

ocorrem concentrações de pontos e/ou linhas, ou seja, onde houve maior incidência de 

respostas comuns.  

 Os pontos marcados como sendo locais de acesso exclusivo para pedestres (Figura 63 

- mapa A) se concentram nas proximidades da Usina do Gasômetro, entre o Parque Maurício 

Sirotsky Sobrinho e o Anfiteatro Pôr-do-Sol, no Parque Marinha do Brasil, e no Estaleiro Só. 

O que significa dizer que, segundo os respondentes, nesses locais não deveria ser permito o 

acesso de veículos, tal qual ocorre atualmente em quase todos.  

 Já os caminhos para pedestres (Figura 63 - mapa B) devem ser previstos em toda a 

extensão da orla, conforme mostra a sobreposição das linhas desenhadas pelos respondentes. 

O mapa C da Figura 63 apresenta como pano de fundo a camada das ciclovias existentes, em 

azul escuro, segundo o Cycle Map do Open Street Maps. Percebe-se que as ciclovias 

desenhadas pelos respondentes (na cor rosa) se sobrepõe as existentes (na cor azul), bem 

como se estendem por toda a orla e também nas ruas adjacentes a ela. Logo, pode-se afirmar 

que há uma ampla demanda pela ampliação das ciclovias neste trecho da orla.  
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A) Acesso exclusivo pedestres B) Caminhos para pedestres 

 
C) Ciclovias D) Vias de circulação continua de veículos 

Figura 63: Mosaico dos mapas para o tema acessibilidade 
Nota: No mapa A, o valor é maior na localização do ponto e diminui com o aumento da distância, podendo 

chegar a zero, ou seja, valores maiores representam uma maior densidade do fenômeno. 
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 Cabe esclarecer que as linhas retas desenhadas da Usina do Gasômetro até a Vila 

Assunção foram interpretadas como um indicativo de que toda a orla deveria prever ciclovias, 

pois entende-se que estes usuários não tiveram paciência para marcar os pontos intermediários 

necessários para mudar de direção durante o desenho das linhas (Figura 63 - mapa B). É mais 

uma evidência de que a ferramenta de linhas requer mais dedicação dos respondentes do que a 

ferramenta de pontos, conforme discutido na hipótese 3 (ver 6.4). 

 Por fim, o mapa das vias de circulação contínua de veículos (Figura 63 - mapa D)  

apresenta o mapa do Open Street Maps como pano de fundo. Percebe-se que as linhas 

marcadas pelos respondentes, em geral, correspondem exatamente às atuais avenidas Beira-

Rio e Padre Cacique. Portanto, não há demandas futuras significativas no sentido de modificar 

o traçado viário existente. 

(iv) Melhorias 

 O último tema da PPSIG Orla do Guaíba abordou as principais melhorias necessárias 

para qualificar a orla na opinião dos respondentes. As melhorias mais citadas foram: 

iluminação (20,6% - 207 de 1.007), limpeza/manutenção (15,8% - 159 de 1.007), sanitário 

público (15,5% - 156 de 1.007), e mobiliário (13,4% - 135 de 1.007) (Tabela 34). Observa-se, 

na Figura 64, que os pontos marcados para as quatro melhorias se concentram na Usina do 

Gasômetro, Anfiteatro Pôr-do-sol e Estaleiro Só. Logo, na opinião dos respondentes, a Orla 

do Guaíba deixa muito a desejar em termos de qualidade do espaço público, haja vista que há 

demandas por elementos mínimos de urbanidade até mesmo em locais bastante distintos e 

frequentados da orla tais como os recém citados. 

 
Tabela 34: Melhorias 

Melhoria Nº % 
Iluminação 207 20,6 
Limpeza/manutenção 159 15,8 
Sanitário público 156 15,5 
Mobiliário 135 13,4 
Equipamento esportivo 82 8,1 
Estacionamento 71 7,1 
Píer/atracadouro de barcos 71 7,1 
Gramado 64 6,4 
Marina pública 62 6,2 
Total 1.007 100,0 
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A) Iluminação B) Limpeza/manutenção 

  
C) Sanitário público D) Mobiliário 

Figura 64: Mosaico das melhorias mais vezes citadas 
Nota: O valor é maior na localização do ponto e diminui com o aumento da distância, podendo chegar a zero, ou 

seja, valores maiores representam uma maior densidade do fenômeno. 
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 Em suma, através da análise visual e exploratória dos dados coletados com a 

ferramenta PPSIG Orla do Guaíba destaca-se a opinião dos respondentes no tocante a: 

- Manutenção e prevalência das condições de contemplação das visuais - a razão mais 

vezes citada para gostar dos lugares e também o uso futuro mais vezes citado; 

- Melhoria da aparência dos espaços como um todo - a razão mais vezes citada para não 

gostar dos lugares; 

- Uso futuro da orla predominantemente para a contemplação das visuais, prática de 

esportes, lazer passivo e usufruto de bares e restaurantes; 

- Acesso exclusivo de pedestres em pontos em que hoje é permitido o acesso de 

veículos, tais como: Anfiteatro Pôr-do-Sol e Parque Maurício Sirotsky Sobrinho;  

- Ampliação dos caminhos para pedestres e das faixas exclusivas para ciclistas por toda 

a extensão da orla; e 

- Melhorias, principalmente, de iluminação, limpeza e manutenção, sanitários públicos e 

mobiliário urbano. 

 Em princípio, cada proposta de intervenção urbana deveria levar em consideração a 

percepção da população. Dessa forma, é possível incorporar os desejos da população na 

concepção de propostas, planos e/ou projetos futuros, facilitando a aceitação das mesmas pelo 

público, e não apenas realizar audiência públicas e/ou consultas públicas de aprovação ou não 

de propostas baseadas exclusivamente no conhecimento especialista. A tendência é que a 

população se oponha a projetos nos quais ela não tenha sido consultada previamente ou 

informada formalmente sobre o assunto (STERN et al., 2009; RANTANEN e KAHILA, 

2009). 

 Tem-se dois exemplos recentes em Porto Alegre, neste sentido. Em outubro de 2013 

ocorreu uma audiência pública sobre o projeto de revitalização da Orla do Guaíba. Na 

audiência, o presidente do IAB-RS - Instituto dos Arquitetos do Brasil, criticou o Executivo 

municipal justamente por: “blindar os projetos mais importantes, impedindo a participação e a 

publicização dessas propostas", haja vista que "esta é a primeira vez em que a comunidade 

tem acesso público ao projeto" (MUITO, 2013). Ainda, em 2009, após grande polêmica 

acerca de um projeto proposto pela iniciativa privada para a área do Estaleiro Só, a prefeitura 

realizou uma consulta pública que resultou na vitória esmagadora do não à construção de 

edifícios residenciais (PLEBISCITO, 2009). Neste caso, o que a população, em geral, se 

opunha, era ao projeto amplamente veiculado nos meios de comunicação, sobre o qual não 

fora consultada, e não necessariamente ao uso residencial, conforme proposto pela consulta 

pública. Ambos exemplos ilustram algumas das críticas apontadas por Innes e Booher (2004) 
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de que as audiências e consultas públicas antagonizam o público e o governo, polarizam as 

questões em pauta, e não satisfazem os membros. Tudo indica que tais problemas, 

enfrentamentos, e até mesmo atrasos em obras poderiam ser evitados com a inclusão do 

conhecimento local na fase de concepção das propostas, planos e/ou projetos. 

 Aqui, faz-se oportuno comentar que as diretrizes gerais para a Orla do Guaíba 

apontadas no estudo produzido pela PMPA (2003) (p. ex. ser de livre acesso à população e 

proporcionar a reintegração da população com o lago), além de terem sido elaboradas 

unicamente a partir da visão dos técnicos/especialistas, são mais genéricas do que as 

indicações geradas a partir dos dados espaciais coletados com a PPSIG Orla do Guaíba. Isso 

ocorre porque a PPSIG possibilita a coleta de dados georreferenciados ao local a que se 

referem, ou seja, são mais específicos, pois apontam a localização espacial exata da questão 

em pauta. 

 Assim sendo, pode-se afirmar que a ferramenta PPSIG Orla do Guaíba coletou 

satisfatoriamente a percepção dos usuários sobre a qualidade dos espaços em questão. Além 

disso, destaca-se que a espacialização do conhecimento coletado em mapas possibilita aos 

planejadores que uma variedade de informações complexas sejam visualizadas em conjunto, 

bem como possibilita transmitir estas informações de forma mais acessível aos colegas, 

decisores, e ao público em geral. Logo, em concordância com Van Herzele e Woerkum 

(2011), pode-se afirmar que mapas, tais como os apresentados, tem o potencial de subsidiar o 

debate público sobre o planejamento urbano. Neste sentido, o entrevistado 'D' comentou: 

 
Seria muito legal ver uma análise espacial avançada em cima do mapeamento da 
população. Dizer, por exemplo: - fizemos uma análise tal, explica como é que é, e 
deu uma concentração aqui e outra ali, então vai fazer o parque lá, porque vocês 
disserem, cada um disse uma coisa, mas passando isso para uma ferramenta de 
análise que funciona assim e assado, abrindo a caixa preta da ferramenta, deixando 
isso claro. 

  

 Cabe destacar ainda que a utilidade das informações coletadas não é restrita apenas ao 

setor de planejamento urbano, porque a maioria das informações necessárias à formulação de 

políticas públicas contém um componente espacial (SIEBER, 2006). Conforme o entrevistado 

'D': "Aqui entre nós, é muito difícil uma decisão do poder público que não incorpore isso. 

Talvez fosse mais justo eu dizer que incorpora menos ou incorpora mais." 

  

 Portanto, a análise visual e exploratória dos dados coletados nos experimentos PPSIG 

Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba sustentam a hipótese de que 'A PPSIG é um método 

eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no planejamento urbano', 
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sobretudo no que diz respeito a acessar o conhecimento local. A incorporação do 

conhecimento local no planejamento urbano será aprofundada na hipótese 6, a partir da 

perspectiva de arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano, aqui 

denominados de AU. 

 

7.3  HIPÓTESE 6 

   

  Com o objetivo de 'Avaliar a PPSIG quanto à capacidade de acessar o 

conhecimento local e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano, segundo 

técnicos/especialistas', verificou-se a hipótese de que 'Arquitetos e urbanistas que 

trabalham com planejamento urbano consideram a PPSIG um método eficaz para 

acessar e incorporar o conhecimento local no planejamento urbano'. Para tal, foram 

considerados os resultados obtidos com o questionário para avaliação do método PPSIG e o 

uso de novas tecnologias por AU, através das seguintes perguntas e/ou afirmações, além dos 

comentários dos participantes: 

- A participação do público possibilita que o conhecimento local seja acessado, 

adicionando a perspectiva do utilizador do espaço urbano; 

- A PPSIG possibilita a inclusão do conhecimento local de forma sistemática num 

banco de dados espacial que pode alimentar um sistema de suporte à decisão; 

- Com o método PPSIG fatores de qualidade individualmente significativos (p. ex. 

níveis de satisfação com os espaços urbanos) podem ser facilmente analisados em 

relação a outras camadas de informação (p. ex. dados censitários); 

- As informações coletadas com a PPSIG podem levar a soluções diferentes das que 

teriam sido alcançadas utilizando-se apenas fontes oficias de dados e o 

conhecimento especialista; 

- O mapa abaixo foi produzido num ambiente SIG utilizando-se dados coletados 

através do método PPSIG. Ele apresenta áreas indicadas pelo público para a 

localização de habitação de interesse social. Ainda, se sobrepôs dados da renda 

média segundo o censo do IBGE de 2010. Como você avalia a legibilidade deste 

mapa? 

- Como você avalia a utilidade deste mapa para o planejamento urbano?  

  Além disso, também foram consideradas entrevistas com AU, através da seguintes 

perguntas: 

- Como o dado coletado pode ser utilizado no planejamento urbano?  
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- Como você vê as seguintes possibilidade de aplicação da PPSIG no planejamento 

urbano: (i) para coletar a percepção e/ou opiniões da população antes de um 

diagnóstico e/ou de uma etapa de desenvolvimento de projeto, e/ou (ii) como um 

sistema de monitoramento permanente? 

 Com relação à afirmação de que 'A participação do público possibilita que o 

conhecimento local seja acessado, adicionando a perspectiva do utilizador do espaço urbano', 

a expressiva maioria dos AU (97,6% - 41 de 42) concordam totalmente (71,4% - 30 de 42) ou 

concordam (26,2% - 11 de 42) (Tabela 35). Assim, pode-se afirmar que existe consenso entre 

os profissionais que participaram da amostra de que uma compreensão adequada das 

realidades locais passa, necessariamente, pela participação do público utilizador do espaço 

urbano no planejamento deste, em sintonia com a literatura (p. ex. CORBUN, 2003; 

RANTANEN e KAHILA, 2009; PFEFFER et al., 2012). Corroborando com esta visão, um 

respondente declarou: 

 
O planejamento urbano costuma ser estudado em nossa cidade principalmente 
numa macro escala, onde a escala humana (a do utilizador do espaço urbano) 
costuma desaparecer. Por mais que um urbanista venha a se preparar para 
incorporar a escala humana no seu trabalho técnico (nem todos estão), fica faltando 
a compreensão dos fenômenos urbanos na micro escala, que é peculiar e específica 
de cada local. Essa compreensão só poderia ser mais amplamente obtida por meio 
do relato das vivências de quem usufrui dessas características espaciais locais. Se 
essa compreensão não é realizada, a percepção dos fenômenos urbanos, seja por 
parte de quem for, se torna sempre parcial e com um grau de imprecisão cada vez 
maior. Por isso, quanto maior o registro de informações da percepção de quem 
utiliza de fato o espaço urbano, mais precisa é a compreensão da realidade (AU 55). 

  

 No mesmo viés, na opinião do entrevistado 'C': 

 
Ao meu ver um bom processo de planejamento tem um bom levantamento, e o 
inicio da participação está no levantamento, e a participação pode ser também não 
só com a opinião moralizada ou marcada no mapa, pode ser o comportamento 
levantado dessa pessoa, isso já é participação. Tu está super interessado em saber 
como é o comportamento de uma dada pessoa. Se esse dado for realmente levado 
em conta no diagnóstico, aí sim esta lógica de baixo para cima está incorporada.  

  

 Nas questões que abordaram especificamente o método PPSIG, foram considerados 

apenas os 19 AU (45,2% - 19 de 42) que afirmaram ter conhecimento prévio do método. A 

totalidade destes respondentes concorda totalmente (52,6% - 10 de 19) ou concorda (47,4% - 

9 de 19) com a afirmação de que 'A PPSIG possibilita a inclusão do conhecimento local de 

forma sistemática num banco de dados espacial que pode alimentar um sistema de suporte à 

decisão' (Tabela 35). Este resultado confirma que os AU que participaram da amostra 

consideram a PPSIG um método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no 
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planejamento urbano de forma sistemática, e legitima o apontado pela literatura sobre PPSIG 

(p. ex. KAHILA e KYTTÄ, 2009) e na hipótese anterior. 

 

Tabela 35: Possibilita que o conhecimento local seja acessado e incluído de forma sistemática 

A participação do público possibilita que o 
conhecimento local seja acessado, 
adicionando a perspectiva do utilizador do 
espaço urbano 

A PPSIG possibilita a inclusão do 
conhecimento local de forma sistemática 
num banco de dados espacial que pode 
alimentar um sistema de suporte à decisão 

 

Nº % Nº % 
CT 30 71,4 10 52,6 

C 11 26,2 9 47,4 
NCND 1 2,4 0 0 

D 0 0 0 0 
DT 0 0 0 0 

Total 42 100 19 100 

Nota: CT-; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - Discordo Totalmente.  
Perguntas específicas sobre o método PPSIG foram respondidas somente por 19 AU que afirmaram ter 

conhecimento prévio do método. 
 

 Nos comentários, um respondente destacou a necessidade de se transformar os dados 

coletados em informação útil, ou seja, que o dado seja analisado de forma consistente para ser 

utilizado no planejamento urbano. Em suas palavras: 

 
É muito importante ter um sistema de suporte à decisão que incorpore o 
conhecimento local. Porém, é necessário que os dados trazidos pelo cidadão tenham 
como resultado informações estruturadas quantitativas e qualitativas. Isto porque, 
cada vez que o poder público abre uma via de comunicação com o cidadão, vem de 
retorno todo o tipo de dado, seja queixa, frustração, etc. O conhecimento local é 
fundamental, mas se ele não estiver adequadamente estruturado (se o dado não for 
convertido em informação útil), ele pode acabar não contribuindo para um sistema 
de suporte à decisão eficiente (AU 55). 
 

 Similarmente, outros respondentes chamaram a atenção para a necessidade de 

conhecimento técnico adequado para analisar os dados coletados de forma consistente, a 

saber: "Isso depende muito do modo como esse tal dado 'qualitativo' é inserido... ou pode-se 

incorrer facilmente em falsas correlações" (AU 29); "Porém deve-se ter o devido cuidado de 

considerar as relações e importâncias entre os temas abordados (tamanho de amostra, 

população...)" (AU 41); e "Depende de como o técnico vai interpretar esses dados. Se ele não 

souber interpretar pode que desconsidere essa fonte! Mas aí o problema não é da ferramenta e 

sim do técnico" (AU 54). 

 Quanto à afirmação de que 'Com o método PPSIG fatores de qualidade 

individualmente significativos podem ser facilmente analisados em relação a outras camadas 

de informação', a expressiva maioria dos respondentes (89,4% - 17 de 19) concorda 

totalmente (36,8% - 7 de 19) ou concorda (52,6% - 10 de 19) (Tabela 36). Os resultados 
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confirmam o apontado pela literatura (p. ex. CRAIG, 1998; BROWN, 2012a) de que a PPSIG 

possibilita a integração de informações qualitativas e quantitativas. Neste sentido, um 

respondente afirmou que o cruzamento de informações: "só tem a agregar valor ao resultado 

final, já que haverá um cruzamento de dados que pode ajudar a se obter interpretações ou 

proposições projetais mais assertivas" (AU 54).  

 
Tabela 36: Fatores de qualidade individuais analisados e levam a soluções diferentes 

Com o método PPSIG fatores de qualidade 
individualmente significativos podem ser 
facilmente analisados em relação a outras 
camadas de informação 

As informações coletadas com a PPSIG 
podem levar a soluções diferentes das que 
teriam sido alcançadas utilizando-se apenas 
fontes oficias de dados e o conhecimento 
especialista 

 

Nº % Nº % 
CT 7 36,8 7 36,8 

C 10 52,6 9 47,4 
NCND 2 10,5 2 10,5 

D 0 0 0 0 
DT 0 0 1 5,3 

Total 19 100 19 100 

Nota: CT- Concordo totalmente; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - 
Discordo Totalmente. Perguntas específicas sobre o método PPSIG foram respondidas somente por 19 AU que 

afirmaram ter conhecimento prévio.  
 

 A expressiva maioria dos respondentes (84,2% - 16 de 19) também concorda 

totalmente (36,8% - 7 de 19) ou concorda (47,4% - 9 de 19) com a afirmação de que 'As 

informações coletadas com a PPSIG podem levar a soluções diferentes das que teriam sido 

alcançadas utilizando-se apenas fontes oficias de dados e o conhecimento especialista' (Tabela 

36).  Por conseguinte, pode-se afirmar que os AU consideram que a PPSIG possibilita coletar 

o conhecimento local, o qual, por sua vez, levará a soluções específicas para cada comunidade 

local, em concordância, mais uma vez, com a literatura (p. ex. CARVER, 2001; 

JANKOWSKI e NYERGES, 2003). 

 Nos comentários dos respondentes, entretanto, alguns AU expressaram ressalvas, a 

saber: "Não afirmaria que existiria uma dualidade entre a informação popular e a 

especializada" (AU 26); "Ou podem reforçar" (AU 29); "Sim, mas creio que seja importante 

saber qual o público que está realmente participando" (AU 46). Estas ressalvas podem estar 

relacionadas com a dificuldade que se tem em passar de um sistema de planejamento 

dominado por especialistas, para um que daria voz a diferentes interessados (CORBUN, 2003; 

WALLIN e HORELLI, 2012). De qualquer forma, vários autores (p. ex. VAN HERZELE e 

WOERKUM, 2008; KAHILA e KYTTÄ, 2009; BROWN e REED, 2009) indicam que os 

planejadores, inevitavelmente, precisarão desenvolver um entendimento mais profundo do 
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conhecimento escondido nas experiências cotidianas dos indivíduos, bem como habilidades 

para lidar com ele. Isso implica na necessidade de reconsiderar suas formas de trabalho e os 

métodos através dos quais as informações de planejamento são criadas, distribuídas, 

processadas e usadas (STAFFANS et al., 2010). 

 Na sequência, questionou-se a legibilidade e a utilidade do mapa abaixo (Figura 65) 

para o planejamento urbano. Ainda que parte considerável dos respondentes tenha 

considerado a legibilidade do mapa satisfatória (47,4% - 9 de 19), um número não desprezível 

a considerou nem satisfatória nem insatisfatória (21,1% - 4 de 19) e mesmo insatisfatória 

(31,6% - 6 de 19) (Tabela 37). Nos comentários foram feitas várias críticas, principalmente no 

tocante ao gradiente utilizado para representar as faixas de renda (censo IBGE 2010), e a 

classificação por cores dos pontos marcados pelos participantes (branco  - sem classificação, e 

coloridos - classificação segundo os comentários dos respondentes). Nas palavras de um 

respondente: "O gradiente da renda média fica pouco perceptível sobre a imagem aérea. Não é 

possível associar o tema e o círculo colorido que indicam as áreas para HIS" (AU 16). Outro 

comentário neste sentido: 

 
As categorias indicadas com bolinhas não explicitam a que se referem - são pontos 
positivos que o público indicou a respeito de possíveis localizações de HIS? Além 
disso, as cores escolhidas para representar as faixas de renda são ruins, não 
apresentam contraste suficiente e não possibilitam a correta identificação de cada 
faixa de renda - apenas tem-se uma "ideia" de que os mais ricos estão ali no 
centro... Seria interessante também adicionar a fonte do dado (renda - IBGE), dados 
da imagem e nome de algumas ruas-chave (AU 29). 

  

Tabela 37: Como avalia a legibilidade e como avalia a utilidade  do mapa 

Como você avalia a legibilidade deste mapa? Como você avalia a utilidade deste mapa? 
 Nº %  Nº % 
Plenamente satisfatória 0 0 Muito grande 7 36,8 
Satisfatória 9 47,4 Grande 9 47,4 
Nem satisfatória nem insatisfatória 4 21,1 Nem grande nem pequena 2 10,5 
Insatisfatória 6 31,6 Pequena 1 5,3 
Plenamente insatisfatória 0 0 Muito pequena 0 0 
Total de respondentes 19 100 Total de respondentes 19 100 

Nota: Perguntas específicas sobre o método PPSIG foram respondidas somente por 19 AU que afirmaram ter 
conhecimento prévio.  

 

 Outro aspecto levantado foi o fato de que o AU consegue ler e interpretar mapas com 

relativa facilidade, mas o mesmo pode não ser verdade para outros atores, tais como os 

gestores públicos. Nas palavras de um respondente: 

 
Para o planejador urbano, que está familiarizado com mapas, diria que a 
informação está clara. Porém, como o planejador urbano trabalha com gestores 
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políticos e com a população, a informação deveria ser visualizada de maneira mais 
simples ainda (tabulada em gráficos, por ex.) (AU 55).  

 

 

 Figura 65: Mapa apresentado no questionário 
 

 Assim, observa-se que embora um exercício de sobreposição de informações, que 

objetiva mostrar relações entre varáveis e diferentes interpretações da questão em pauta, seja 

um instrumento fundamental de análise para o planejamento urbano, ele não é tão simples de 

ser produzido, em conformidade com o apontado por Kahila e Kyttä (2009). No caso, foram 

sugeridas algumas alterações relativamente simples de se executar, quais sejam: atenção ao 

gradiente de cores e/ou transparência na sobreposição com imagens de satélite; atenção com a 

simbologia adotada para o dado e sua correspondente legenda; e informar corretamente a 

fonte dos dados. Não obstante, conclui-se que a visualização da informação coletada, assim 

como a interpretação dos dados, são questões que demandam atenção. Dito de outra forma, 

ainda se tem um longo caminho pela frente no tocante à visualização e interpretação da 

informação geográfica (geovisualização) no planejamento urbano. 

 Quanto à utilidade do mapa para o planejamento urbano, a expressiva maioria (84,2% 

- 16 de 19) a considera muito grande (36,8% - 7 de 19) ou grande (47,4% - 9 de 19) (Tabela 

37). Nos comentários, os respondentes ressaltaram que mais dados deveriam ser analisados 

para uma tomada de decisão, ou seja, que a percepção da população é uma camada adicional 

de informações dentre as inúmeras necessárias ao planejamento urbano, confirmando o 

apresentado na hipótese anterior (ver 7.2) e na literatura (p. ex. RAMOS, 2005; KAHILA, 
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2008; PFEFFER et al., 2012). Nas palavras de um respondente: "Acredito ser fundamental o 

conhecimento das necessidades, desejos e expectativas do público quanto ao planejamento 

urbano, mas é importante cruzar essas informações com critérios técnicos para a tomada de 

decisão" (AU 16). 

 Nas entrevistas, primeiramente questionou-se como o dado coletado com a PPSIG 

pode ser utilizado no planejamento urbano, haja vista que esta é uma questão importante mas, 

por vezes, negligenciada, pois não raramente se coletam dados que não são utilizados depois 

(TALEN, 2000; RANTANEN e KAHILA, 2009). Na opinião dos entrevistados, a questão 

passa, principalmente, pela correta incorporação da tecnologia SIG no planejamento urbano e 

pela capacitação técnica dos planejadores para utilizá-la. Nas palavras do entrevistado 'C': 

 
Se eu fosse fazer um plano para Jaguarão, certamente eu poderia usar estes dados 
que saem do PPSIG como um dado de entrada. É válido. Já os processos de 
participação tradicionais, que geram relatórios, talvez sejam mais fáceis para quem 
não usa SIG. Para quem usa SIG, os dados já estão prontos, e é um dado possível 
de ser usado. A dificuldade é que se use a tecnologia SIG para fazer planejamento. 
Só apresentar uma shape, um mapa de pontos, não é suficiente. O relatório ainda é 
uma linguagem universal. Um mapa de pontos é um dado primário, que tem que ser 
explorado. Facilita porque fornece um dado verdadeiro, primário, não é um dado 
abstrato, é um dado que tu tem o ponto, tem a referência espacial, tem a freqüência, 
é um dado fundamental. Mas ainda se pratica muito o planejamento baseado em 
relatórios.  

 

 Corroborando, o entrevistado 'D' declarou que não acredita que haverá a utilização dos 

dados pela prefeitura de Jaguarão somente em função do experimento. Primeiro é necessário a 

capacitação em SIG, uma vez que "até hoje eles não sabem abrir uma shape" e "nós já 

oferecemos cursos e eles não foram." Logo, em sua opinião, o esforço empreendido até o 

momento não é suficiente e "temos que trabalhar mais." 

 Na opinião de um AU que trabalha no poder público, a análise dos dados coletados 

deveria ser feita por terceiros. Em suas palavras: 

 
Para eu poder incorporar no meu trabalho a informação tem que vir pronta. O 
sistema, alguém, ou algum filtro deveria me trazer a informação pronta, porque se 
eu for usar o meu tempo para pegar e analisar aquela informação, categorizar, eu 
vou perder muito tempo com isso. Então o sistema, além de perguntar, deveria me 
dar o resultado estruturado. A informação tem que chegar estruturada, num nível 
pronto para a apreensão do técnico, senão o técnico não vai parar e ficar olhando 
resultado por resultado, porque o cliente dele não é um, são milhares. É muito 
importante a informação estar estruturada. Senão fica parecendo, para o técnico, 
muita queixa, muita critica, muito isso, muito aquilo (Entrevistado 'J'). 

 

 Esta visão se relaciona com o apontado anteriormente sobre a necessidade do 

planejador reconsiderar suas formas de trabalho. Ao mesmo tempo, chama a atenção para o 
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fato de que lidar com mais uma camada de informação, a qual, conforme destacado acima, 

bem como por Kahila e Kyttä (2009), não é simples de ser representada e analisada, agrega 

dificuldades extras (p. ex. disponibilidade de tempo) à complexa prática do planejamento 

urbano. Neste sentido, o entrevistado 'L' comenta sobre a importância de se lidar com 

números: 

 
Na década de 70 era muito número, métrica e modelos, e isso depois na década de 
80 foi questionado em função da questão mais social, e acabou ficando para trás. 
Essa ferramenta dá suporte para conseguir ter análises estatísticas, aprender que o 
número também é bonito, que se use ele não como resposta, que não vai se ter todas 
as respostas ali, mas que se aprenda a lidar com ele. Facilidade de testar os 
resultados, modelar, de criar cenários, tudo isso é muito mais fácil e rápido. Te dá 
mais poder de análise. E buscar questões subjetivas também, o que é bem 
interessante, mas não é fácil.  
 

 No mesmo viés, o entrevistado 'K' salienta que: 

 
Hoje em dia os recursos de modelagem com informação qualitativa, para 
transformar em três ou quatro números bem estruturadinhos estão abundando por 
ai, estes surveys pela Internet, comparação de cenários, todas estas técnicas de 
análises de discurso, transformam isso em dados estruturados. Por favor, vamos 
usar né. Tem também análises de conteúdo, de achar a palavra mais citada. Então 
isso não é desculpa.  

  

 Destarte, observa-se que, apesar dos avanços ferramentais e tecnológicos, ainda há 

uma certa inaptidão para se realizar análises estatísticas e trabalhar com SIG, as quais 

configuram-se na principal barreira à incorporação dos dados coletados com a ferramenta 

PPSIG no planejamento urbano. De modo semelhante, Göçmen e Ventura (2010) afirmam 

que nos Estados Unidos o potencial dos SIG como ferramenta de planejamento não está sendo 

totalmente explorado. A capacitação dos técnicos especificamente em aplicações de SIG no 

planejamento urbano é a principal medida que deve ser tomada para alterar esta realidade, 

segundo os autores. 

 Na sequência, questionou-se os entrevistados sobre 'Como você vê as seguintes 

possibilidade de aplicação da PPSIG: (i) para coletar a percepção e/ou opiniões da população 

antes de um diagnóstico e/ou de uma etapa de desenvolvimento de projeto, e/ou (ii) como um 

sistema de monitoramento permanente?' No primeiro caso, também chamado de momento 

zero, a percepção da população sob determinado tema seria coletada antes de uma etapa 

inicial de diagnóstico ou de projeto, e, por conseguinte, incorporada na fase propositiva. O 

segundo caso, seria a utilização constante da ferramenta para coletar a percepção da 

população. Para Brown e Kyttä (2014), a ferramenta PPGIS parece ser mais adequada para o a 

fase de diagnóstico. 
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 Em geral, para os entrevistados, ambas possibilidades de aplicação da PPSIG no 

planejamento urbano são positivas e desejáveis. Todavia, alguns destacaram que a aplicação 

no momento zero é mais difícil, porque consultar a população antes de realizar um projeto ou 

proposta ainda não é uma prática comum. Logo, para alguns, a aplicação como uma 

ferramenta de monitoramento é mais factível. Nas palavras do entrevistado 'J' que trabalha no 

setor público: 

 
Acho que em termos de planejamento urbano, o ideal seria ter esse marco zero, 
mesmo porque quem mora na cidade é o cidadão e tu deveria consultar o teu cliente 
para saber o que ele quer e não estar decidindo coisas trancado numa sala sem 
considerar os desejos e anseios dos moradores, e sem conhecer quem são estas 
pessoas e a realidade delas. Mas, infelizmente, não é assim que acontece e a gente 
está há anos luz disso, porque o governo, ele vai decidir e vai te informar, é assim 
que tem sido historicamente. E quando ele decidir consultar ele vai consultar no 
que lhe convém e vai decidir. Então a gente tem casos como o Cais do Porto: até 
que ponto foi discutido? Não se perguntou primeiro para a população.  
 

 Logo, em função dessa constatação da realidade política, o entrevistado 'J' vê maior 

aplicabilidade da PPSIG como uma ferramenta de monitoramento, pois na sua opinião: "é o 

requinte da participação o governo perguntar antes de fazer alguma coisa o que se quer." 

Então, ter esta ferramenta para monitoramento do que está sendo feito e colocar isso para o 

conhecimento do público já é muito válido. O entrevistado espera que um dia a cultura 

política mude e que o governo passe a ser mais proativo quanto à participação da sociedade. 

 O entrevistado 'L', que também trabalha no setor público, corrobora com esta visão: 

 
No setor público, acho que a segunda etapa é mais factível. Não consigo ver ainda o 
planejamento desenvolvido a ponto de pegar os dados e analisar a priori. No projeto 
de integração da rede de transportes, por exemplo, não se tem isso, no momento, só 
ouvimos as empresas. A coisa técnica praticada hoje em dia é isso. Mas a ideia não 
é projetar um sistema integrado, e isso não vai considerar o usuário? A gente é 
resistente a mexer numa estrutura, peca por esse lado. Também não acontece por 
vontade política, de achar que isso não é o mais importante. Também tem que se 
organizar para fazer isso, e manter isso funcionando. Então, institucionalmente há 
problemas políticos. A barreira política é maior que a técnica, pois tecnicamente se 
consegue chegar a uma solução.  

 

 O entrevistado 'O' destaca a importância da aplicação como uma ferramenta de 

monitoramento, pois não se dispõe de um instrumento de coleta de informações em longo 

prazo. Quando informações mais antigas são necessárias, é preciso fazer entrevistas, por 

exemplo. Logo, na sua visão, a capacidade de armazenar informação de forma sistemática em 

longo prazo é um potencial da PPSIG. 
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 Mas por outro lado, o entrevistado 'K' levanta a questão de que uma ferramenta de 

coleta permanente da opinião da população pode tornar-se um repositório de queixas e 

reclamações: 

   
O meu grilo é esta questão sistêmica, tu sempre vai ter, por mais que se use mapas e 
tal, uma questão muito pontual e particularizada: é a lâmpada, insegurança, falta do 
ônibus, é a obstrução daquela visual. Dificilmente tu vai conseguir ter informação 
das pessoas de uma forma articulada, holística, conectada, como deve ser, na minha 
opinião, uma entrada para um plano urbano.  

  

 Ao passo que para o entrevistado 'O': "Na cidade tem que ter alguém que vai pegar 

aquele monte de queixas e vai fazer alguma coisa propositiva." 

 Há de se considerar ainda, o interesse do público em utilizar a ferramenta PSSIG em 

cada um destes momentos. Para o entrevistado 'O' as pessoas, em geral, se mobilizam para 

enfrentar um problema, e, por isso, uma aplicação pontual da ferramenta atrairia maior 

interesse do público, uma vez que "ninguém liga para dizer que bom está a sua administração, 

ligam para dizer que ali tem um buraco." Então, na sua opinião, a aplicação da ferramenta 

PPISG para se enfrentar um problema específico seria o mais adequado. 

 Enfim, uma solução plausível para a questão foi apontada pelo entrevistado 'D', no 

sentido de utilizar a PPSIG como um canal permanente de coleta da percepção da população, 

mas que mudaria o tema em questão ao longo do tempo: 

 
Acho que o fundamental é manter a ferramenta de mapeamento pela Internet mais 
ou menos permanente. Por exemplo, nós vamos fazer o Plano Diretor, esta 
ferramenta está, se nós vamos fazer uma melhoria na praça, esta ferramenta está, se 
nós vamos melhorar o mobiliário urbano, esta ferramenta está. Como sempre há 
alguma coisa, esta ferramenta estaria aplicada a cada momento. Então eu acho 
super importante, se colocada de modo constante, e incorporada de fato às ações da 
prefeitura. Seria muito importante que esta ideia de coletar o pensamento das 
pessoas fosse relativamente permanente ou frequente nas decisões, de modo que ela 
se incorpore como uma coisa meio normal e não como uma excepcionalidade. Não 
podemos voltar depois de ter iniciado isso, temos que avançar a aperfeiçoar este 
processo.  

  

 Logo, percebe-se que aplicar a PPSIG de forma continua no planejamento urbano, 

porém sempre voltada a questões objetivas e pontuais, ou seja, projetos urbanos específicos e 

não problemas abrangentes, é o mais apropriado, pois desse modo: 

- O público se mobilizaria mais para participar; 

- As reclamações particularizadas seriam menos prováveis; 

- O projeto proposto seria mais facilmente aceito pela população; 

- Seria possível comparar a opinião do público ao longo do tempo; e 
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- O planejador teria o conhecimento local sempre a sua disposição. 

 Assim sendo, o exame dos resultados obtidos com o questionário e com as entrevistas 

com AU, indicam que: 

- Os resultados sustentam e a afirmação: 'A participação do público possibilita que o 

conhecimento local seja acessado, adicionando a perspectiva do utilizador do espaço 

urbano'. Assim, pode-se afirmar que os AU que participaram da amostra valorizam 

amplamente a participação do público e a inclusão da perspectiva do utilizador do 

espaço urbano nas propostas, planos e/ou projetos urbanísticos. 

- Os resultados sustentem a afirmação de que 'A PPSIG possibilita a inclusão do 

conhecimento local de forma sistemática num banco de dados espacial que pode 

alimentar um sistema de suporte à decisão'. Logo, pode-se afirmar que AU que 

participaram da amostra consideram a PPSIG um método eficaz para acessar e 

incorporar o conhecimento local no planejamento urbano de forma sistemática. 

- Os resultados sustentem a afirmação de que 'Com o método PPSIG fatores de 

qualidade individualmente significativos (p. ex. níveis de satisfação com os espaços 

urbanos) podem ser facilmente analisados em relação a outras camadas de informação 

(p. ex. dados censitários)'. Assim, pode-se afirmar que, segundo AU que participaram 

da amostra, o método PPSIG possibilita a integração de informações qualitativas e 

quantitativas.  

- Os resultados sustentem a afirmação de que 'As informações coletadas com a PPSIG 

podem levar a soluções diferentes das que teriam sido alcançadas utilizando-se apenas 

fontes oficias de dados e o conhecimento especialista'. Logo, conclui-se que, para os 

AU que participaram da amostra, a PPSIG possibilita coletar o conhecimento local, o 

qual, por sua vez, é uma fonte única de informações atualizadas que ajuda a melhorar 

a qualidade do conteúdo dos planos e/ou projetos urbanos. 

- Os resultados para a pergunta sobre a legibilidade do mapa apresentado indicam que a 

forma de apresentar os dados coletados com a PPSIG no mapa, ou seja, a 

geovisualização da informação é um ponto a ser estudado com mais atenção, visando 

o aperfeiçoamento dos instrumentos de SIG voltados à população. 

- Os resultados sustentam a grande utilidade do mapa para o planejamento urbano, em 

conformidade com o apontado na hipótese anterior (ver 7.2) de que a percepção da 

população pode, e deve, ser tratada como uma camada adicional de informações, tão 

importante quanto todas as outras necessárias ao planejamento urbano. 
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- Os resultados para a questão sobre como incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano, abordada nas entrevistas, evidencia que o uso precário dos SIG 

e de técnicas de análises estatísticas constituem barreiras à incorporação dos dados 

coletados com a ferramenta PPSIG no planejamento urbano.  

- Por fim, os resultados para a questão sobre o melhor momento para se aplicar a 

ferramenta PPSIG no planejamento urbano mostra que, embora hajam dificuldades 

inerentes do contexto político-adminstrativo, o uso permanente da ferramenta para 

coletar a percepção da população, sempre que aplicado à questões objetivas e pontuais 

é desejável e positivo.  

 

 Portanto, sempre considerando as limitações decorrentes do tamanho da amostra, os 

resultados apresentados sustentam a hipótese de que 'Arquitetos e urbanistas que 

trabalham com planejamento urbano consideram a PPSIG um método eficaz para 

acessar e incorporar o conhecimento local no planejamento urbano'. Em que pese as 

dificuldades apontadas, a PPSIG auxilia, consideravelmente, a difícil tarefa de incorporar o 

conhecimento local no planejamento urbano. Cabe ressaltar que a incorporação efetiva exige 

uma transformação nas estruturas de poder e formas de trabalho estabelecidas, o que requer 

não só muita vontade política, mas também técnica e cidadã.  

 

7.4  HIPÓTESE 7 

  

 Com o objetivo de 'Avaliar a aceitação por parte dos técnicos/especialistas da 

participação do público e da utilização de novas tecnologias', testou-se a hipótese de que 

'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano estão abertos à 

participação do público e desejam utilizar novas tecnologias no planejamento urbano'. 

Para tanto, foram considerados os resultados obtidos com o questionário para avaliação do 

método PPSIG e o uso de novas tecnologias pelos AU, através das seguintes afirmações e/ou 

perguntas, além dos comentários dos respondentes: 

- Os habitantes são peças fundamentais no planejamento urbano, pois conhecem a 

realidade e os problemas locais melhor do que ninguém; 

- Em muitos aspectos o modus operandi do planejamento urbano não responde às 

demandas dos cidadãos e aos desafios da complexidade urbana; 



 227 

- As informações coletadas com a PPSIG podem dificultar ainda mais a tarefa do 

planejamento urbano, pois acrescenta uma camada extra de informação: a opinião do 

público; 

- As informações coletadas com a PPSIG são difíceis de interpretar, pois são vagas; 

- Os planejadores tendem a desconsiderar os dados produzidos pelos cidadãos em suas 

atividades cotidianas; 

- Os cidadãos, a partir das transformações socioculturais e tecnológicas, estão 

capacitados a atuar e influenciar o modo de pensar e agir sobre as cidades; 

- Atualmente se faz obrigatório adicionar novas ferramentas no planejamento urbano, as 

quais podem exibir e gerenciar novos fluxos de informações; 

- Ainda não se dispõe da capacitação técnica necessária para utilização das TIC e dos 

SIG no planejamento urbano; 

 Além disso, foram consideradas as entrevistas com AU através da seguintes perguntas:  

- O arquiteto e urbanista está preparado para lidar com a opinião da população?  

- Qual a disposição e a capacidade dos arquitetos e urbanistas de usarem esta camada de 

informação? 

- Qual é o papel do planejador urbano no processo participativo? 

 A expressiva maioria dos AU respondentes (88,1% - 37 de 42) concorda totalmente 

(40,5% - 17 de 42) ou concorda (47,6% - 20 de 42) com a afirmação de que 'Os habitantes são 

peças fundamentais no planejamento urbano, pois conhecem a realidade e os problemas locais 

melhor do que ninguém' (Tabela 38). Logo, pode-se afirmar que, segundo os AU 

respondentes, os habitantes devem fazer parte do planejamento urbano, pois o seu 

conhecimento sobre a cidade é fundamental. 

  
Tabela 38: Habitantes são peças fundamentais e planejamento urbano não responde às demandas 

Os habitantes são peças fundamentais no 
planejamento urbano, pois conhecem a 
realidade e os problemas locais melhor do 
que ninguém 

Em muitos aspectos o modus operandi do 
planejamento urbano não responde às 
demandas dos cidadãos e aos desafios da 
complexidade urbana 

 

Nº de AU % Nº de AU % 
CT 17 40,5 19 45,2 

C 20 47,6 20 47,6 
NCND 5 11,9 2 4,8 

D 0 0 1 2,4 
DT 0 0 0 0 

Total  42 100 42 100 

Legenda: CT-; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; DT - Discordo Totalmente; 
AU = arquitetos e urbanistas.   
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 Contudo, nos comentários de texto parte dos AU discordou da expressão "melhor do 

que ninguém" (Anexo J). Assim, para estes respondentes talvez o correto seria afirmar apenas 

que 'Os habitantes são peças fundamentais no planejamento urbano'. É oportuno esclarecer 

que esta afirmação, assim como as demais, foi retirada da revisão da literatura (CARVER, 

2001). Conforme comentários: "A parte 'melhor do que ninguém' não permite concordar, pois 

alguns aspectos os estrangeiros, os pesquisadores, etc. podem conhecer melhor que os 

habitantes" (AU 24); Conhecem de forma cotidiana e extensa, mas não 'melhor do que 

ninguém'. Esse exagero coloca todo e qualquer saber diverso do local em xeque, o que não é 

apropriado" (AU 52). Outro comentário neste sentido: 

 
Afirmar "Melhor do que ninguém" restringe a possibilidade de que alguém "de 
fora" tenha estudado um problema a fundo e possa conhecer mais que o próprio 
habitante de um determinado local. O habitante de um determinado local tem sim, 
na grande maioria das vezes, muito mais conhecimento dos problemas e detalhes 
locais que um estranho, e sua presença é, com certeza, uma participação necessária 
em qualquer processo de planejamento que o afete (AU 23). 

 

 Destaca-se também a recorrência de "poréns" nos comentários, o que, por vezes, 

transmite certa conotação de hierarquia entre os conhecimentos local e especialista. Por 

exemplo: "Eles conhecem muito bem os problemas relacionados à usabilidade dos espaços e 

das práticas ou relações sociais que inclusive podem interferir na usabilidade do mesmo. Mas, 

normalmente, dão uma visão centrada no indivíduo" (AU 54); e "Eu diria que eles conhecem 

muito bem uma faceta dos problema, mas sem um embasamento técnico, eles podem ter uma 

visão distorcida e parcial dos problemas" (AU 29). Ainda: 

 
Entendo que eles são fundamentais principalmente na parte de diagnóstico das 
regiões, entretanto entendo que as propostas de solução devem ser técnicas, 
podendo haver participação popular na escolha de opções de possibilidades para a 
resolução dos problemas urbanos (AU 46). 
 

 Sem embargo, a visão de que a opinião do público deva ser considerada uma camada 

de informação tão importante e necessária ao planejamento urbano como todas as outras 

prevalece, em concordância com o apontado na hipótese anterior (ver 7.3), bem como pela 

literatura (p. ex. INNES e GRUBER, 2005; DAVIES et al., 2012; PFEFFER et al., 2012). De 

acordo com os comentários: "São peças importantes não porque saibam mais do que ninguém, 

mas porque são decisores tão importantes quanto qualquer outro" (AU 35); e "São peças 

fundamentais como um ator a mais no processo com uma visão e vivência do local" (AU 41).  

 O entrevistado 'D' sintetiza a questão da seguinte forma: 
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Teríamos que discutir esta questão da validade da opinião das pessoas, porque 
muitas pessoas não acreditam que seja válido o olhar do cidadão. Elas acreditam 
que o olhar do cidadão não é verdadeiro, e o olhar do cidadão é verdadeiro porque é 
o olhar do cidadão. Se o sujeito quer a escola aonde não nos parece interessante é 
tão válido quanto o que nos parece interessante, são opiniões que devem que ser 
cotejadas. Eu acho que isso faz parte do sucesso da PPSIG: assumir que a opinião 
das pessoas é tão importante quanto o substrato geológico, etc. Não se trata do que 
é mais importante, se tratam de informações adicionais que permitem a tomada de 
decisão. 
 

 Ainda segundo o entrevistado 'D': 

 
O que eu sou contra é a substituição do trabalho profissional pelo processo 
participativo. Porque o processo participativo precisa do trabalho profissional. Por 
exemplo, obviamente a discussão da saúde pública das pessoas não exclui o 
médico, pelo contrário, valoriza a profissão e exige mais competência de quem o 
faz. Então não vejo que o processo participativo é suficiente para resolver o futuro 
da cidade, eu acho que não, acho que tá se perdendo uma boa parte, acho que tem 
que ter os políticos, os profissionais da técnica, os artistas, que são grupos mais 
seletos, acho importante, acho um direito das pessoas essa coisas na cidade, tudo 
isso, o conhecimento acumulado. 

 

 A respeito da afirmação: 'Em muitos aspectos o modus operandi do planejamento 

urbano não responde às demandas dos cidadãos e aos desafios da complexidade urbana', a 

expressiva maioria dos respondentes (93,1% - 39 de 42) concorda totalmente (45,2% - 19 de 

42) ou concorda (47,6% - 20 de 42) (Tabela 38). Alguns respondentes consideram que o 

planejamento urbano não responde às demandas dos cidadãos e aos desafios da complexidade 

urbana: "justamente por faltar a visão do cidadão sobre o tema" (AU 41).  

 Para a maioria dos AU respondentes, entretanto, isso ocorre porque a vontade política, 

em geral, prevalece sobre as indicações técnicas: 

 
Embora concorde, faço uma ressalva: é preciso discernir o modo como se opera o 
planejamento urbano de fato com o modo como deveria ser, ou se espera que seja. 
Pois as decisões, propostas e diretrizes, enfim, todo o produto do trabalho dos 
planejadores, é descartado para atender desejos políticos de pessoas que têm poder 
para isso (para passar por cima de técnicos e especialistas no assunto) (AU 29). 

 

 Similarmente, para o entrevistado 'J', que trabalha no setor público, o saber técnico 

está subjugado pela vontade política. Ele ilustra a questão da seguinte forma: 

 
Vou fazer uma comparação com um médico. A gente recebe um paciente e dá o 
diagnóstico: precisa fazer uma cirurgia e diz quantos passos são feitos: oito. O que 
é que o político diz? - Eu não quero o passo dois, passe o dois para o quatro, e o 
oito quem sabe um dia a gente faça. Ai eu pergunto: qual é o resultado que tu pode 
ter do teu trabalho? 
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 Logo, pode-se afirmar que as barreiras institucionais e políticas ainda são os maiores 

entreves para a prática do planejamento urbano participativo, em conformidade com o 

apontado por Brink et al. (2007) e Brown (2012a).  

 Quanto à afirmação de que 'As informações coletadas com a PPSIG podem dificultar 

ainda mais a tarefa do planejamento urbano, pois acrescenta uma camada extra de 

informação: a opinião do público', a maioria dos respondentes (73,7% - 14 de 19) discorda 

(31,6% - 6 de 19) ou discorda totalmente (42,1% - 8 de 19) (Tabela 39)14.  

 Nota-se, pelos comentários, que embora os AU reconheçam que adicionar a opinião do 

público traz ainda mais complexidade à prática do planejamento urbano, esta informação é 

bem-vinda, pois o qualifica e tende a tornar os resultados mais efetivos. Conforme 

comentários: "Nunca é demais. É cada vez mais difícil lidar com tanta informação, mas é 

melhor ter um excesso de informação e poder fazer o filtro técnico" (Entrevistado 'N'); 

"Informação é sempre aliada" (AU 29); "Pelo contrário, penso que essa camada extra pode 

trazer informações importantes ao planejamento" (AU 43); "Considerando que o público é o 

usuário do espaço urbano, a opinião dele deveria ser a camada base de informação" (AU 54); 

e "Não diria dificultar porque consultar o cliente (cidadãos) deve ser uma constante. Diria 

tornar mais complexa (mais rica) (AU 55). Ainda: 

 
É mais um input, tu tem 500 inputs: tem baixa renda, mobilidade, metrô, copa, 
patrimônio histórico, ambiental, uma série de dados, de problemas, de restrições e 
ainda tem a opinião da comunidade. Isso pode ser uma complexidade, mas, 
sinceramente, eu acho que não é um empecilho. Acho que tá mais do que na hora 
dessa coisa realmente ser introjetada e utilizada (Entrevistado 'K'). 

 

Tabela 39: As informações coletadas podem trazer dificuldades e são difíceis de interpretar 

As informações coletadas com a PPSIG 
podem dificultar ainda mais a tarefa do 
planejamento urbano, pois acrescenta uma 
camada extra de informação 

As informações coletadas com a PPSIG são 
difíceis de interpretar, pois são vagas  

Nº de AU % Nº de AU % 
CT 0 0 0 0 

C 2 10,5 3 15,8 
NCND 3 15,8 4 21,1 

D 6 31,6 7 36,8 
DT 8 42,1 5 26,3 

Total 19 100 19 100 

Legenda: CT-; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - Discordo Totalmente; 
AU = arquitetos e urbanistas.  Nota: Perguntas específicas sobre o método PPSIG foram respondidas somente 

por 19 AU que afirmaram ter conhecimento prévio do método.  
  

                                                 
14 Nas questões que abordaram especificamente o método PPSIG, considerou-se apenas os 19 AU (de 42) que 
afirmaram ter conhecimento prévio do método. Nas questões que abordavam o uso de tecnologias digitais no 
planejamento urbano, considerou-se todos os 42 AU. 
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 Na opinião do entrevistado 'O', caso a opinião do público não seja considerada no 

processo de planejamento, posteriormente as soluções podem vir a ser questionadas, ou seja, 

perguntar antes significa antecipar-se aos problemas: "fechar os olhos e dizer que aquilo não 

existe é focar no problema depois." O processo não vai acontecer sem esta informação, pois 

ela vai acabar aparecendo de uma maneira "enviesada" em algum momento. Ele exemplifica: 

 
Por exemplo: não vamos fazer participação na remoção das favelas, vamos cortar 
ali a Vila Tronco porque a gente quer uma obra prioritária da Copa. A obra tá 
parada, deu problema nas remoções, houve barricada na rua e a decisão 
centralizada não teve efeito. Isso sempre tem um custo. Então, em relação a 
ferramenta essa dimensão de antecipar uma informação é valiosíssima, pois está 
tirando um problema lá adiante do processo. É fundamental antecipar esses 
problemas, trazer para dentro do processo.  

 

 Neste sentido, a utilização das informações coletadas com a ferramenta PPSIG 

também se traduziria em ganhos de eficiência na gestão urbana por meio de uma maior 

aceitação social das propostas, conforme apontado na hipótese anterior (ver 7.3), bem como 

pela literatura (p. ex. STERN et al., 2009; RANTANEN e KAHILA, 2009). 

 Assim, de acordo com o entrevistado 'O', mesmo que a quantidade de informação que 

se tem antes, durante e inclusive ao longo da construção da cidade seja muito grande, o 

planejador tem que dar conta de todo este montante, isto é, ter capacidade de filtrar o que 

interessa, abstrair o que não interessa e aplicar o que for possível.  

 Na mesma direção, a maioria dos AU que afirmaram ter conhecimento prévio do 

método PPSIG (63,1% - 12 de 19) discorda totalmente (26,3% - 5 de 19) ou discorda (36,8% - 

7 de 19) da afirmação de que 'As informações coletadas com a PPSIG são difíceis de 

interpretar, pois são vagas' (Tabela 39). Diversos comentários dão conta de que tudo depende 

de como a ferramenta é elaborada, a saber: "Vai depender da formulação das perguntas a 

serem respondidas pelo público" (AU 16); "É tudo uma questão de treino, estudo e raciocínio, 

e lógico: de como as informações foram adquiridas, inseridas e disponibilizadas no SIG" (AU 

29); "Depende de como será a plataforma. Ela pode apontar questões pontuais para votação 

ou pode ser extremamente aberta para comentários (desta forma será necessário um 

agrupamento dos comentários por tema)" (AU 46); e "Tudo depende da maneira como os 

dados estiverem estruturados, e como serão tabulados para gerar o resultado final" (AU 55). 

 Ainda, destacam-se os seguintes comentários: "De fato são difíceis de interpretar, mas 

não porque 'são vagas', talvez sejam bem precisas, mas não conseguem incluir a riqueza das 

discussões presenciais nem a profundidade das análise espaciais avançadas" (AU 24); "Se a 

população não estiver capacitada e se o método utilizado não for muito objetivo, podem surgir 
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informações muito vagas. O mesmo ocorre com informações coletadas através de métodos 

tradicionais (presenciais)" (AU 43); e "As informações contêm além da resposta do usuário, a 

variável espacializada, que é fundamental no processo de planejamento urbano" (AU 26). 

Enquanto o primeiro relaciona a qualidade da opinião do público com os métodos presenciais, 

o segundo acredita que se o público não estiver capacitado para participar, qualquer método 

pode ser falho. A primeira visão valida, mais uma vez, uma das conclusões da hipótese 1 (ver 

6.2): que a utilização de várias técnicas participativas é o ideal a ser buscado, já que a 

participação online não substitui a presencial, mas a complementa. A segunda ilustra que, 

embora sejam minoria, alguns profissionais ainda veem o público como tendo um déficit de 

conhecimento, conforme discutido por Corburn (2003). Por fim, a última manifestação 

valoriza um importante diferencial do método PPSIG, já apontado anteriormente (ver 6.3) 

bem como pela literatura (p. ex. KINGSTON et al., 2000; POPLIN, 2012): a conveniência de 

se ter os dados coletados de forma automatizada e georreferenciados, o que, diferentemente 

do que ocorre nos encontros presenciais, agrega uma valiosa informação à opinião do público 

- a sua localização, facilitando consideravelmente a sua interpretação, análise e, 

consequentemente, incorporação no planejamento urbano. 

 Com relação à afirmação de que 'Os planejadores tendem a desconsiderar os dados 

produzidos pelos cidadãos em suas atividades cotidianas', embora a maioria  dos AU (57,1% - 

24 de 42) concorde totalmente (21,4% - 9 de 42) ou concorde (35,7% - 15 de 42), o número 

daqueles que nem concordam nem discordam também é relevante (38,1% - 16 de 42) (Tabela 

40).  

  
Tabela 40: Tendência a desconsiderar dados produzidos pelos cidadãos e se eles estão capacitados 

Os planejadores tendem a desconsiderar os 
dados produzidos pelos cidadãos em suas 
atividades cotidianas 

Os cidadãos, a partir das transformações 
socioculturais e tecnológicas, estão 
capacitados a atuar e influenciar o modo de 
pensar e agir sobre as cidades 

 

Nº de AU % Nº de AU % 
CT 9 21,4 8 19 

C 15 35,7 23 54,8 
NCND 16 38,1 10 23,8 

D 2 4,8 1 2,4 
DT 0 0 0 0 

Total 42 100 42 100 

Legenda: CT-; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - Discordo Totalmente; 
AU = arquitetos e urbanistas.   

 

 Nos comentários, os AU ressaltaram a dificuldade de acesso a estes dados: "Talvez os 

planejadores desconsiderem esses dados por não terem acesso" (AU 12); e "Os planejadores 

dificilmente têm acesso a tais dados. É preciso criar formas de coleta de dados que 
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possibilitem que os planejadores os adquiram de modo rápido. Vai tentar pedir dado pra 

TIM/VIVO/OI/CLARO..." (AU 29). Outros defenderam: "Mesmo que desconexos de 

instrumentos e da lógica dos SIG, planejadores estão se utilizado de informações disponíveis 

pelos usuários na Internet, como fotos, vídeos, etc." (AU 26). Mas também houve uma crítica 

mais direta:  

 
Diferente de muitas áreas que já se utilizam dos dados gerados pelos cidadãos de 
forma voluntária ou não (por exemplo: consumidores, utilizadores...), o 
planejamento está longe disso. Pelo tipo de planejamento praticado, ainda hoje não 
temos o costume e a técnica para buscar estes dados e torná-lo parte do processo 
(AU 41).  

 

 Observa-se, portanto, que não há consenso entre os AU respondentes, evidenciando 

que ainda não se tem um entendimento de como o planejamento urbano acompanha as 

mudanças tecnológicas. Este resultado confirma a necessidade de metodologias que renovem 

os modelos estáticos de coleta e interpretação de dados, corroborando com diversos autores 

(p. ex. FRIEDMANN, 2007; WALLIN et al., 2010;  HALLER e HÖFFKEN, 2010; BATTY 

et al., 2012; PFEFFER et al., 2012; SAAD-SULONEN, 2012; HORELLI, 2013). 

 Quanto à afirmação de que 'Os cidadãos, a partir das transformações socioculturais e 

tecnológicas, estão capacitados a atuar e influenciar o modo de pensar e agir sobre as cidades', 

a maioria dos AU (73,8% - 31 de 42) concorda totalmente (19% - 8 de 42) ou concorda 

(54,8% - 23 de 42) (Tabela 40). No entanto,  por um lado, alguns AU fizeram ressalvas ao 

determinismo tecnológico:  

 
Não penso que sejam as "transformações socioculturais e tecnológicas" que tenham 
mudado as coisas. Ao meu ver as tecnologias são mero instrumento. Participei de 
momentos muito intensos de planejamento urbano participativo na década de 80, 
quando nem existia o celular. Creio que o que mais interessa é o desejo de fazer e o 
esforço para isso, e não a tecnologia, simplesmente (AU 24).  

 

Uma pessoa ter acesso a smart phones, tablets, etc., não significa que esteja apto a 
utilizar ferramentas como os SIG. Porém, utilizando-se de uma interface de fácil 
entendimento e manuseio, facilitaria seu uso. Ainda, acho que a inovação 
tecnológica é uma ferramenta muito interessante no planejamento urbano, mas 
acredito que abrange apenas uma parcela da população, deixando de fora aquelas 
pessoas sem condições de acesso a estes equipamentos e à Internet (AU 37).  

  

 Por outro lado, outros respondentes concordam que a ubiquidade das TIC está 

produzindo um novo contexto urbano, onde um grupo muito maior de cidadãos pode se 

engajar (ROCHA e PEREIRA, 2011; PFEFFER et al., 2012). Conforme comentários: "As 

novas ferramentas e principalmente sua acessibilidade crescente permitem que a interação dos 

cidadãos com o planejamento seja mais direta. Informa-se mais e assim tem mais capacidade 
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de opinar ou tomar decisão" (AU 41); "Sim, vejo como uma forma de "empoderamento" das 

pessoas" (AU 54); e "Eu acredito nesta ideia de que, do ponto de vista contemporâneo, as 

pessoas podem ser consideradas sensores e nós teríamos essa fermenta de mapeamento capaz 

de capturar isso de um modo mais rápido, de um modo mais efetivo (Entrevistado 'D')." 

 Pode-se discutir mais a fundo se os avanços tecnológicos estão empoderando ou não 

os cidadão no tocante a tomada de decisão, mas indiscutivelmente elas estão produzindo 

mudanças nas relações do cidadão com o espaço urbano e com o governo. Este fato ainda é 

uma questão de debate entre os profissionais, conforme discutido acima, bem como por 

Pereira et al. (2013). Assim, reforça-se, novamente, o entendimento de que os avanços 

tecnológicos demandam mudanças na prática do planejamento urbano. O entrevistado 'I' 

sintetiza a questão da seguinte forma: 

 
Essa coisa do usuário poder decidir coisas pela tecnologia vai até um certo ponto, 
mas ele não consegue decidir coisas mais estratégicas, então o planejamento não 
vai deixar de existir, mas ele tem que mudar, se reformular, ser mais rápido nas 
respostas. A gente tá sempre correndo atrás, não sei se é só no Brasil. A tecnologia 
ajuda as pessoas a verem as coisas mais rápido.  
 

 No mesmo viés, a expressiva maioria dos AU (92,9% - 39 de 42) concorda totalmente 

(52,4% - 22 de 42) ou concorda (40,5% - 17 de 42) que 'Atualmente se faz obrigatório 

adicionar novas ferramentas no planejamento urbano, as quais podem exibir e gerenciar novos 

fluxos de informações' (Tabela 41). Os comentários de texto confirmam que os AU desejam 

utilizar novas tecnologias no planejamento urbano, a saber: "Novas ferramentas sempre foram 

bem-vindas" (AU 24); "Não se pode planejar com se fazia há anos atrás. Ter acesso aos dados 

disponíveis ou às fontes é fundamental para repostas mais consistentes" (AU 41); e 

"Concordo de forma geral, mas seria interessante entender quais são as 'novas' e as 'velhas' 

ferramentas" (AU 52). 

 
Tabela 41: Necessidade de adicionar novas ferramentas e carência de capacidade técnica  

Atualmente se faz obrigatório adicionar 
novas ferramentas no planejamento urbano, 
as quais podem exibir e gerenciar novos 
fluxos de informações 

Ainda não se dispõe da capacitação técnica 
necessária para utilização das TIC e dos 
SIG no planejamento urbano 

 

Nº de AU % Nº de AU % 
CT 22 52,4 4 9,5 

C 17 40,5 19 45,2 
NCND 3 7,1 10 23,8 

D 0 0 8 19,1 
DT 0 0 1 2,4 

Total 42 100 42 100 

Legenda: CT-; C - Concordo; NCND - Nem concordo nem discordo; D - Discordo; e DT - Discordo Totalmente; 
AU = arquitetos e urbanistas.   
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 Quanto à afirmação de que 'Ainda não se dispõe da capacitação técnica necessária para 

utilização das TIC e dos SIG no planejamento urbano', embora a maioria dos respondentes 

(54,7% - 23 de 42) concorde totalmente (9,5% - 4 de 42) ou concorde (45,2% - 19 de 42) com 

a afirmação, a porcentagem daqueles que nem concorda nem discorda não é desprezível 

(23,8% - 10 de 42) (Tabela 41). Nos comentários, evidencia-se que alguns dos que nem 

concordam nem discordam o fazem por não ter conhecimento a respeito: "Não tenho 

conhecimento que me permita responder isso. Talvez os técnicos tenham a capacitação mas 

não tenham infraestrutura e suporte tecnológico adequado nas instituições de atuação" (AU 

12). Ainda: 

 
Não tenho muitos conhecimentos sobre a possibilidade de capacitação no âmbito do 
setor público (...). Mas quem tem interesse encontra facilmente maneiras de se 
capacitar. Há diversos cursos, inclusive, gratuitos. Em alguns lugares, os gestores 
públicos estão sim preocupados com a capacitação para utilização de SIGs (AU 
29).  

  

 De fato, 21,4% (9 de 42) dos AU respondentes afirmaram não possuir algum tipo de 

capacitação em SIG. Ainda, recentemente o Censo dos Arquitetos e Urbanistas do Brasil, 

realizado pelo CAU (2014), revelou que 28,04% dos profissionais possuem conhecimento 

bom de softwares de geoprocessamento, 33,81% ruim, e 38,15% desconhecem. Estes fatos 

reforçam o entendimento de que parte considerável dos arquitetos e urbanistas ainda não 

dispõe de capacitação técnica adequada para utilização das TIC e dos SIG no planejamento 

urbano. Aqueles respondentes que concordam com esta visão, comentaram: "Realmente, na 

minha opinião, falta capacitação técnica, inclusive dentro das prefeituras. Poucos técnicos se 

interessam e se capacitam nesta área' (AU 37); e "Percebo que apenas uma pequena parte dos 

profissionais que atua na área de planejamento possui capacitação técnica para utilizar essas 

tecnologias" (AU 43); "Essas ferramentas são relativamente recentes no âmbito do 

planejamento urbano, e pressupõem que haja tanto o interesse do técnico em se atualizar em 

relação a essas ferramentas, quanto do gestor político em querer investir nessas novas 

tecnologias" (AU 55).  Outro comentário neste sentido: 

 
O técnico, por mais que não conheça geo, está começando a enxergar as 
ferramentas e suas potencialidades. Tá começando, mas não quer dizer que todas as 
pessoas que trabalhem com planejamento urbano vejam esse potencial. É uma coisa 
que está crescendo, mas não é todo mundo que entende ainda (Entrevistado 'J'). 

  

 Assim, a necessidade da capacitação técnica em SIG é reconhecida. Neste sentido, o 

entrevistado 'K' sentencia:  
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É o CAD do urbanista, já estamos atrasadíssimos nisso. Não tem mistério, é 
simples, é acessível e tem que usar. Até pela própria integração: hoje tudo é SIG 
com a questão da geolocalização. E a capacitação requerida é cada vez menor. 
Lembra o que era há uns 10 anos atrás aprender a usar o Spring, Idrisi, Arcview... 
agora os programas são em português, barbada, arrasta o shape, arrasta um 
botãozinho, liga o mapa por trás do Google, salva KML... Não é mais um bicho de 
sete cabeças.  
 

 Nas entrevistas, no primeiro momento perguntou-se se o arquiteto e urbanista está 

preparado para lidar com a opinião da população e qual a disposição e a capacidade de usarem 

esta camada de informação. A partir das respostas, percebe-se que alguns 

técnicos/especialistas ainda veem o público como tendo um déficit de conhecimento, 

conforme discutido por Corburn (2003). Para o entrevistado 'M', por exemplo: "A população 

não consegue perceber toda a dimensão do urbano que é extremamente complexa. Nós que 

temos conhecimento, temos dificuldades, imagina a população." Também para o entrevistado 

'K': "Eu não consigo ver as pessoas informando sobre um projeto de cidade, uma visão de 

cidade, que cidade queremos." 

Mesmo que contrário a esta visão tendo em vista sua ineficácia, o entrevistado 'N' 

admite que os AU ainda são muito influenciados pelo modelo racional. Em suas palavras: "A 

racionalidade técnica persiste como ação dos arquitetos e planejadores, mas não atinge o seu 

resultado, ou seja, a nossa postura é essa, mas a gente não tem sucesso." Ainda, segundo o 

entrevistado 'I': "Tem a ver com o atraso da nossa profissão, eu tenho impressão que parou 

nos anos 50 e 60, se projeta como naquela época, quando o conhecimento técnico era o 

maioral." Outra resposta neste sentido: 

 
A minha percepção é que não percolou para dentro dos processos ainda. Acho que 
tem a dimensão política que a gente já falou, tem também o ranço do arquiteto ser a 
única voz do processo, determinadas escolas formam muito nessa coisa autoral e 
transportam isso num discurso de cidade, que me parece que não é próprio do 
compartilhamento. Reflete também a cultura do sucesso brasileiro ser medido 
individualmente, essa figura de sucesso, marca pessoal. Tem gente que aponta que 
a razão da falta de influência hoje dos planejadores é por causa disso, apostou em 
soluções universais, apostou em apoiar grupos de poder, determinado discurso de 
cidade, e até de forma urbana. Nesse sentido, talvez não estamos preparados, 
ideologicamente falando, mas, agora, a gente tem os meios técnicos. Se abrir um 
pouco para essa dimensão, tem condições de fazer (Entrevistado 'O') 
 

Portanto, conforme o entrevistado 'J', há vários perfis de profissionais. Ainda há quem 

relute quanto a uma maior participação da população. Logo, há embate e discordância entre 

estas visões. Mas deve-se ter em mente que trata-se de uma mudança de cultura. Antigamente 

era feito de um jeito e atualmente está se mostrando a necessidade de uma outra maneira de 

fazer.  
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 Outro aspecto destacado pelos entrevistados diz respeito à formação do arquiteto e 

urbanista, a qual, segundo eles, é mais voltada para o desenho do que para as questões urbanas 

e sociais (processos). Para o entrevistado 'J': 

 
Na faculdade o arquiteto tem muito mais carga horária de desenho e parte técnica 
do que da questão social envolvida, então ele não está tão preparado para isso, mas 
é uma coisa que se pode aprender com a experiência. Então, por exemplo, tu vai 
percorrer órgãos públicos e vai ver que eles estão muito em cima ainda da coisa 
técnica, e não tantas informações e dados, mas muito concentrados no que a gente 
aprende na faculdade enquanto desenho urbano, planejamento urbano. A visão 
tecnicista ainda existe, mas devagarzinho está sendo suplantada. Então o perfil 
técnico tem algumas dificuldades mas elas vão ser suplantadas e acho que muito 
mais rápido do que a mudança de paradigma do gestor. 
 

 Continuando, o entrevistado 'I' compara a prática do arquiteto e urbanista com o 

designer quanto à capacidade de cada profissional de ler e interpretar a opinião do público: 

 
Eu tenho a sensação de que para nós arquitetos o desenho é mais forte do que 
qualquer outra coisa. Eu acho que vai ter uma dificuldade sim de aceitar, mas talvez 
esteja relacionado em como se lê os dados, porque isso eu to vendo lá no design. 
No design o usuário está sempre pautado porque se projeta produtos que vão ser 
usados por pessoas específicas e tem que pensar em como a pessoa vai usar aquilo. 
A essência é diferente da nossa ao projetar. Ele [o designer] tá aberto, considera a 
opinião, mas ele lê e interpreta o que o cara tá dizendo. Não é porque o cara diz que 
gosta de abrir a tampa rosqueando que ele vai projetar assim, mas ele vai tentar 
entender o que o usuário tá dizendo com isso, se é a questão da praticidade. Eu 
acho que talvez aí tá a confusão do arquiteto, ele confunde ouvir e ter que fazer 
exatamente o que o usuário está pedindo. Então tem que ter uma mudança na 
maneira como a gente projeta, tem que projetar mais em grupo, com outros técnicos 
envolvidos, pro projeto não ser uma coisa tão autoral. 
 

 No mesmo viés, para o entrevistado 'O' o AU tem que adotar uma postura diferente - 

de ouvinte, e trabalhar mais em prol dos processos participativos: "A postura é bem diferente, 

essa postura de cautela e querer ouvir te predispõe a ser mais abrangente (...). A gente tem que 

saber ouvir." Isso porque, segundo ele, o planejamento participativo, tal qual praticado 

atualmente, não fomenta o debate de opiniões:  

 
O nosso processo de participação no planejamento urbano no Brasil é muito torto, 
em geral já vem com uma decisão tomada e tenta se validar aquilo a qualquer 
preço. É isso aqui, vocês concordam né? Não coloca em discussão, não fomenta o 
debate, não está realmente interessado em ouvir (Entrevistado 'O'). 

 

 Assim, evidencia-se que na opinião dos entrevistados, a participação do público ainda 

não conseguiu entrar no mainstream do planejamento urbano de forma consistente, muito em 

função de uma certa persistência do modelo racional e da própria formação acadêmica. A 

princípio, com o passar do tempo, a tendência é que esta questão seja suplantada, tendo em 

vista a crescente importância atribuída ao conhecimento local, que pressiona os profisisonais a 
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mudarem sua postura. Quanto à formação, ainda que alguns autores já discutam a aparente 

assimetria existente entre as disciplinas de "arquitetura" e as de "urbanismo" nos cursos de 

arquitetura e urbanismo (RANDOLH, 2008; ROVATI, 2013), um maior equilibrio pressupõe 

profundas transformações nas estruturas de ensino estabelecidas.  

 Por fim, quanto ao papel do planejador urbano nos processos participativos, os 

entrevistados tem um entendimento semelhante daquele encontrado na literatura, acerca da 

mediação dos diferentes interesses envolvidos no planejamento urbano, mas sem abdicar do 

seu conhecimento formal (p. ex. SANTOS, 1988; SOUZA e RODRIGUES, 2004; 

RANDOLPH, 2008; STAFFANS, 2010; MÄNTYSALO et al., 2011). Conforme o 

entrevistado 'D': 

 
Eu vejo o serviço dos planejadores como um direito das pessoas, eu comparo 
sempre com um dentista. Eu não posso ir no dentista e o dentista perguntar: o que 
tu quer que eu faça? Eu digo: eu tô com dor aqui, queria arrumar. Aí o dentista vai 
dizer: no dente nº 1 tem isso. Aí eu vou dizer: faz, ou não quero, ou quero, e eu vou 
querer ver o resultado. É uma simplificação da coisa, mas eu como morador da 
cidade quero dizer as coisas que eu penso, quero que alguém me preste um serviço, 
não adianta agora eu querer que a professora assuma a responsabilidade pelo 
planejamento urbano da cidade, aí a gente faz um negócio, dá errado, e os 
responsáveis são os professores da escola que deram a opinião? Não pode ser 
assim, tem que ter uma equipe de profissionais que faça a análise dos resultados, 
que julgue. Isso é um direito das pessoas.  

 

 Os entrevistados também salientaram a necessidade de, neste processo de mediação 

dos diferentes interesses, se buscar a "consertação", ou seja, um pacto ou acordo entre as 

partes. Esta visão corrabora com o pensamento do planejamento agonistico (MÄNTYSALO 

et al., 2011), o qual argumenta que o concenso, embora uma condição legítima, não deve ser 

mandatório, pois as diferentes racionalidades podem e devem coexixtir. Assim, deve-se 

aprender a gerenciar o conflito intrínsico das diferentes racionalidades envolvidas no processo 

de planejamento urbano e buscar a pactuação. Na visão dos entrevistados: 

 
A gente tá falando de um projeto, manifestação física, que é a cidade. Se esta 
cidade for produzida através de conflitos ela vai expressar isso, vai ter marcas, 
disfunções, isso faz parte dela. Ao mesmo tempo, da maneira que eu encaro a 
cidade é que ela é um local de encontro, não é que a gente tenha que concordar com 
tudo, mas se a gente não tiver um projeto comum aí nós estamos falando em abolir 
a cidade. Por isso que eu acho complicado dizer assim: vamos só representar os 
conflitos. Num momento de diagnóstico, numa leitura talvez sim, mas no momento 
de proposição de estratégia, de fazer uma cidade talvez não. É o momento de 
interpretar esses conflitos e achar um ponto comum, me parece que cai na dimensão 
de consertação (Entrevistado 'O').  
 

Nunca achar que a participação vai acabar com os conflitos, a participação seria, na 
minha opinião, justamente reveladora dos conflitos. Eu acho que aquele que não 
trabalha com a opinião do outro está muito mais fugindo do conflito do que aquele 
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que trabalha. Então o fato de trabalhar com a população não quer dizer sublimar os 
conflitos, quer dizer encará-los. E acho que processo de participação é construtor 
dos conflitos, mas não conflitos como uma doença, conflitos como algo que 
contribui pro futuro da cidade. O futuro da cidade, o presente, as ações que se faz 
sobre ela é repleto de conflitos, isso já se sabe, não é surpresa pra ninguém, mesmo 
com a concordância política existe um conflito espacial, um quer num lugar, outro 
quer noutro. Existem conflitos sempre, o processo participativo pode ser revelador 
dos conflitos, o que pode ser muito bom, porque quando se trabalha com mais 
informação e conhecimento, a capacidade de compreensão da realidade é melhor. 
Para quem admite, como eu, que os conflitos fazem parte da realidade, o processo 
participativo é bem-vindo (Entrevistado 'D').  

  

 Assim sendo, considerando as limitações decorrentes do tamanho da amostra, o exame 

dos resultados obtidos com o questionário e com as entrevistas com AU permite concluir que: 

- Os resultados sustentam a afirmação de que 'Os habitantes são peças fundamentais no 

planejamento urbano, pois conhecem a realidade e os problemas locais melhor do que 

ninguém'. Assim, pode-se afirmar que existe aceitação por parte dos AU que 

participaram da amostra à participação do público no planejamento urbano.  

- Os resultados sustentam a afirmação de que 'Em muitos aspectos o modus operandi do 

planejamento urbano não responde às demandas dos cidadãos e aos desafios da 

complexidade urbana'. A principal razão apontada pelos AU que participaram da 

amostra são as barreiras institucionais e políticas, em conformidade com o apontado 

pela literatura (p. ex. BRINK et al., 2007; BROWN, 2012a). 

- A maioria dos AU que participaram da amostra discorda que 'As informações 

coletadas com a PPSIG podem dificultar ainda mais a tarefa do planejamento urbano, 

pois acrescenta uma camada extra de informação: a opinião do público'. Ainda que os 

profissionais reconheçam a complexidade de se lidar com a opinião do púbico, ela é 

considerada uma informação indispensável. 

- A maioria dos AU que participaram da amostra também discorda que 'As informações 

coletadas com a PPSIG são difíceis de interpretar, pois são vagas'. Os AU consideram 

que tudo depende da formatação da plataforma. Assim, com base nas duas últimas 

questões, pode-se afirmar que, apesar da complexidade, os AU valorizam a integração 

dos diversos tipos de conhecimentos a fim de qualificar o planejamento urbano. 

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação de que 'Os planejadores tendem a 

desconsiderar os dados produzidos pelos cidadãos em suas atividades cotidianas', pois 

não houve consenso. Logo, pode-se afirmar que ainda não se tem um entendimento de 

como o planejamento urbano acompanha as mudanças tecnológicas, confirmando a 

necessidade de novas abordagens para o planejamento urbano apontada pela literatura 
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(p. ex. FRIEDMANN, 2007; RANDOLPH, 2008; BATTY et al., 2012; HORELLI, 

2013). 

- Os resultados sustentam parcialmente a afirmação de que 'Os cidadãos, a partir das 

transformações socioculturais e tecnológicas, estão capacitados a atuar e influenciar o 

modo de pensar e agir sobre as cidades', reforçando o entendimento supracitado de que 

os avanços tecnológicos em curso demandam mudanças na prática do planejamento 

urbano. 

- Os resultados sustentam a afirmação de que 'Atualmente se faz obrigatório adicionar 

novas ferramentas no planejamento urbano, as quais podem exibir e gerenciar novos 

fluxos de informações', confirmando que os AU que participaram da amostra desejam 

utilizar novas tecnologias no planejamento urbano. 

- Os resultados sustentam a afirmação de que 'Ainda não se dispõe da capacitação 

técnica necessária para utilização das TIC e dos SIG no planejamento urbano'. O 

entendimento da necessidade de capacitação é reconhecido.   

- As entrevistas sugerem que uma certa persistência do modelo racional e a própria 

formação do arquiteto e urbanista funcionam como barreiras à disposição e à 

capacidade dos AU de incorporarem a opinião do público em suas ações.  

- Por fim, quanto ao papel do planejador urbano nos processos participativos, os 

resultados das entrevistas reforçam a concepção encontrada na literatura de mediação 

dos conflitos (p. ex. SOUZA e RODRIGUES, 2004 e STAFFANS, 2010) e da busca 

pela "consertação" (MÄNTYSALO et al., 2011) entre as partes. 

 

 Portanto, os resultados corroboram a hipótese de que 'Arquitetos e urbanistas que 

trabalham com planejamento urbano desejam utilizar novas tecnologias no 

planejamento urbano e estão abertos à participação do público'. Apesar das barreiras, há 

aceitação por parte dos arquitetos e urbanistas à participação do público e à utilização de 

novas ferramentas no planejamento urbano. As evidências indicam que tanto uma maior 

participação do público quanto ao uso de novas ferramentas no planejamento urbano passam 

pela adoção de novas metodologias de trabalho.  

 

7.5  HIPÓTESE 8 

 
 Com o objetivo de 'Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG 

como prática estabelecida, na opinião dos arquitetos e urbanistas', verificou-se a hipótese 
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de que 'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano consideram a 

PPSIG uma ferramenta com potencial para ser utilizada na prática'. Para tal, foram 

consideradas as respostas das entrevistas com AU para a seguinte pergunta: 

- Quais os benefícios e as limitações do método PPSIG para o planejamento 

participativo na prática?  

 Sumariamente, os entrevistados destacaram os seguintes benefícios do método PPSIG 

para o planejamento participativo: 

� Possibilidade de captar, de forma sistemática, o conhecimento local, corroborando o 

apontado na hipótese 6 (ver 7.3), bem como por Kahila e Kyttä (2009) e Brown 

(2012a). Segundo os entrevistados: 

 
Eu acho que a primeira qualidade da ferramenta é pode ser um canal claro de ouvir 
a população. (...) Eu acho que é uma ferramenta fácil de usar e que possibilita a 
participação das pessoas, uma valorização da opinião de quem usa o lugar. Hoje a 
gente não tem isso, a gente nunca perguntou para as pessoas a opinião delas, o que 
elas queriam. Nosso canal foi sempre apresentar o projeto meio pronto em reuniões. 
A ferramenta possibilita mostrar, fazer a pessoa olhar para o território e ali botar a 
sua opinião. Mostrar o território sem projeto, que não é como a gente faz hoje. (...) 
Coletar esses dados é muito difícil então acho que a ferramenta seria perfeita, como 
para coletar quanto para validar, porque daí fica claro que tu dá o espaço para a 
população, o usuário da região, falar tudo que quer, que precisa, necessidades, 
desejos, daí tu lê aquilo ali e faz o projeto, o conhecimento técnico baseado naquela 
informação, daí tu vai lá e usa a ferramenta para validar. O usuário vai se 
reconhecer (Entrevistado 'I'). 
 

Acho que é muito importante ter uma ferramenta assim, onde a população possa 
não só colocar as suas críticas, mas também colocar soluções, ações, enfim, a 
população é que faz a cidade, e ela tem que ter um canal massivo de participação, a 
qualquer instante, para qualquer coisa. Além disso, ter uma ferramenta assim 
aproxima muito mais o cidadão do que acontece na cidade, o que ele quer, deseja, o 
que ele espera, e isso é uma coisa que não tem. Hoje, o teu relacionamento, quando 
ela existe, é com o teu representante, e não é uma coisa sistemática como deveria 
ser, poder se manifestar sempre, através de consultas tanto quantitativas quanto 
qualitativas (Entrevistado 'J'). 

 

� Possibilidade de expandir o processo participativo a indivíduos e grupos que de outra 

forma não participariam, em conformidade com os resultados da hipótese 1 (visão da 

população - ver 6.2) e com a literatura (p. ex. CARVER 2001; KINGSTON, 2011; 

POPLIN, 2012). Nas palavras dos entrevistados: 

 
Esta tecnologia facilita, digamos assim, a compreensão de um conhecimento mais 
disseminado, menos concentrado. Se nós pegarmos a evolução dos modos de opinar 
sobre a cidade, eles eram fortemente concentrados, ou tradicionalmente são 
concentrados, estão nas mãos ou revelam a opinião de poucas pessoas. E essas 
novas tecnologias de SIG participativo e congêneres, elas ampliariam o número de 
pessoas capazes de opinar. Eu acho que esta é a grande vantagem, a possibilidade 
de ampliar o número de participações, não pela técnica em si, mas pela capacidade 
de abrangência, de encontrar mais pessoas (Entrevistado 'D'). 
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Em relação aos instrumentos que a gente já tem, é tu estruturar um processo 
independente de escala, de espaço, território super amplo geograficamente e do 
tempo. Essa dificuldade de juntar pessoas afins de uma determinada questão num 
mesmo lugar e tempo é super complicada hoje, mesmo em grupos de interesse 
(Entrevistado 'O').  
 

� Conveniência de ter os dados coletados de forma automatizada e já georreferenciados, 

corroborando o apontado pela literatura (p. ex. KINGSTON et al. 2000; POPLIN, 

2012). Segundo os entrevistados: 

 
Pro projetista é bom ver estes atributos porque daí ele não parte só da visão dele. 
Ele pode ver o que está por trás, porque a pessoa marcou aquele lugar? Ah é pela 
usabilidade, funcionalidade, paisagem urbana. O atributo estar localizado faz total 
diferença (Entrevistado 'I'). 
 

Tem a vantagem desse conhecimento na resposta da pessoa ser geograficamente 
localizado, não só por suscitar a relação dela com o território, que já seria um 
ganho, mas dela se dar conta que ela vive em algum lugar, e conhecer mecanismos 
mais abstratos de representação do espaço (Entrevistado 'O'). 

 

� Possibilidade de examinar as informações, pensar sobre o tema, testar soluções, e ver e 

comparar ideias com mais tempo e de forma interativa, corroborando o apontado na 

hipótese 1 (visão da população - ver 6.2), bem como por Carver (2001). De acordo 

com os entrevistados: 

 
Ferramentas de colaboração digital têm uma capacidade de interação gigantesca 
entre pessoas, e até certa maneira media questões pessoais de timidez e tal, que 
numa audiência, por exemplo, que todo mundo fala junto talvez seja um problema, 
pois o cara que fala muito consegue se destacar. Tem uma série de ferramenta de 
colaboração de construção de coisas te mostrado que dá pra compor junto, em um 
discurso colaborativo global. Além disso, tem a possibilidade de alargar o tempo de 
entendimento das pessoas sobre as questões, no sentido que tu pode ter mais 
conteúdo escrito, imagético, de vídeo, de som, enfim, numa mesma questão 
(Entrevistado 'O'). 
 

Também uma certa motivação, eu vejo como potencial, a coisa de ser feita no 
computador, talvez seja até um motivador para as pessoas participarem, talvez não 
seja o que aconteça, mas existe esse potencial. Uma coisa é tu convidar um pessoa 
para uma reunião, que é uma coisa que existe há séculos. Já outra coisa é tu 
convidar a pessoa a interagir no computador, no mapa, que é uma coisa colorida, 
pode estar vinculada até a alguma brincadeira ou jogo. Então existe este potencial 
das pessoas participarem por ser criado outro canal. Não é aquela reunião 
tradicional (Entrevistado 'D'). 

 

� Empoderamento dos cidadãos, conforme ventilado na hipótese 7 (ver 7.4) e apontado 

por alguns autores como sendo condição sine qua non para um processo participativo 

legítimo (p. ex. ARNSTEIN, 1969; FAINSTEIN, 2009). Na opinião do entrevistado 

'N':  
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Eu acho que tem um caráter um pouco subversivo até, porque retira de alguém o 
controle sobe estas respostas. Isso que tu montaste para a orla é uma coisa 
completamente subversiva neste momento político de Porto Alegre, porque tu tem 
uma ferramenta onde as pessoas podem se expressar publicamente sem que exista 
um filtro, uma medicação do poder público ou interessado. É que nem o próprio 
Facebook, que é encarado como algo subversivo, porque tu vai lá e diz o que quer. 
Não se consegue estabelecer um filtro ou mediação que em determinado momento 
é do interesse de algum grupo. Se vem de baixo para cima com certeza é uma 
ferramenta forte de validação daquela opinião. A comunidade pensa isso, porque 'x' 
pessoas responderam isso usando essa ferramenta. Se esta ferramenta for 
apropriada pela própria comunidade para explicitar a sua demanda, eu acho que é 
poderosíssima, porque a dificuldade de reunir fisicamente as pessoas é muito maior, 
mas a gente sente que o desejo de participar é grande também. Aquilo de tu mapear 
as ações, intervenções, expectativas problemas, com certeza teria uma aceitação 
muito grande pelas comunidades, porque elas estão ávidas em poder participar e 
opinar. 
 

� Transparência e democratização do acesso às informações, corroborando com o 

apontado pela literatura (p. ex. SIEBER, 2006; KINGSTON, 2007). Nas palavras do 

entrevistado 'K': 

 
Primeira e fundamental potencialidade, vantagem, é o simples fato de abrir e expor 
a informação. Exposição da informação urbana. Todos os stakeholders tem que ver 
e saber tudo sobre a sua cidade. Segunda, as análises e conclusões que tu pode tirar 
a partir do momento que tu tem a informação exposta, todo tipo de reflexão, 
demanda que tu pode fazer. O empoderamento da comunidade. A responsabilização 
do poder público que não pode mais fugir, se esconder, a partir do momento que a 
informação está ali. 

 

� Possibilidade de aproximar governo e cidadão. Conforme o entrevistado 'J': 

 
Outro potencial é tu ver realmente o que o cidadão percebe sobre o que tá 
acontecendo de fato na cidade, que é uma opinião direta do cidadão. Hoje como ele 
se relaciona com o poder público? Ele tem que fazer sempre através de um canal 
formal, tem que ter um registro, um documento, um papel. Através deste sistema 
ele pode enviar todas estas informações para um banco de dados, e este filtrar e 
caracterizar, emitir um relatório e isso ser enviado para o setor correspondente. (...) 
Aproximar o governo do cidadão, não o governo de um representante de uma parte 
da sociedade. Todo e qualquer cidadão poder cobrar respostas. 

 

 Dentre as questões levantadas pelos entrevistados como limitações do método PPSIG, 

observa-se que algumas são dificuldades de se fazer participação no planejamento urbano, e 

não do método PPSIG especificamente, haja visto que, conforme o entrevistado 'C': "A 

questão da própria participação não é uma coisa que se tem bem clara, dos reais benefícios e 

limitações da participação efetiva no planejamento." Segundo os entrevistados um 

enfrentamento é necessário, neste sentido: 

 
Muita gente dá muito crédito e outros muito descrédito. Então é uma coisa que 
varia bastante entre nós, planejadores. Qual o seu real potencial. A gente acha que é 
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válido, mas não endeusado como foi nos últimos 15 anos, desde o Estatuto da 
Cidade. Logo que saiu o Estatuto da Cidade nós fomos um dos primeiros a dizer: 
calma lá que isso não vai resolver os problemas do planejamento. Tem que ser uma 
coisa a ser construída aos poucos, isso é só mais uma frente. Muitas pessoas 
acreditavam que o processo participativo era o método de se fazer planejamento 
urbano. Não fazia nenhuma análise espacial, nenhum mapa técnico, era só 
participação e tava pronto, tava feito o planejamento. E não é isso. O processo 
participativo é só mais uma frente de se pautar, de ser fazer planejamento urbano 
(Entrevistado 'C').   
 

Temos que avançar muito na participação e nas ferramentas. Sobre a efetividade ou 
não da participação, acho que muito mais do que pensar que as pessoas não são 
adequadas, questionar como o processo está sendo feito, se as perguntas estão 
certas, estão conseguindo atingir a informação que se quer. Tem que melhorar 
muito os instrumentos que a gente tem. Construir processos muitos mais do que 
eventos. Construir ferramentas que tu consigas perguntar da maneira correta e que a 
pessoa fale o que ela já sabe (Entrevistado 'O').   

 

 Logo, salienta-se que as seguintes limitações apontadas pelos entrevistados também 

estão presentes nos métodos tradicionais de participação:  

� Nimbyism (Not In My Back Yard - Não no meu quintal) - os cidadãos podem ser 

altamente egoístas, pensando apenas no seu próprio beneficio e não no bem comum 

(MILAKOVICH, 2010). Nas palavras do entrevistado 'K': 

 
Eu vejo que esses instrumentos, e outros mais tradicionais das pessoas marcarem as 
fichinhas, de captura de comentários, da informação de base da população, em 
geral, elas não se prestam, na minha opinião, para informar, instruir um 
planejamento urbano mais holístico, mais global, mais sistêmico. Porque 
geralmente as pessoas tem opiniões sobre questões pontuais. Aí vem aquela 
discussão sobre planejamento e gestão urbana ou obras. Aqui tem um buraco, aqui 
é ruim, aqui tem ladrão. 

 

� Falta de conscientização do público para a participação, o que, entende-se que poderá 

ser revertido a partir do próprio exercício contínuo da participação. Nas palavras do 

Entrevistado 'J': 

 
Há dificuldades, como cada cidadão vai poder se manifestar, seja para criticar ou 
para contribuir, sobre determinada coisa, essa informação ela tem que ser muito 
bem estruturada e qualificada, porque a partir do momento que tu abre um 
instrumento de comunicação com o cidadão, ele tem uma ânsia presa de desejos e 
expectativas e sempre quando a gente abriu algum canal, seja através de 
apresentações e seminários, conselhos, a demanda que vem é sempre muito grande 
e se mistura tudo, expectativa com queixa, crítica, então tu ouve tudo misturado. 
Então para isso tem que ser um sistema bem pragmático e objetivo, não que o 
cidadão não possa se manifestar subjetivamente, mas ele tem que saber o que é 
queixa, contribuição, ação, critica. 
 

� Entraves do sistema político-administrativo: autoridades temem a perda de poder, falta 

de visão colaborativa, e resistência à mudança (BROWN, 2012a). Nas palavras do 

entrevistado 'J' que trabalha no setor público: 



 245 

 
Nem sempre quem tá no governo pode achar interessante ter esta outra via. Ele é 
obrigado, por lei da transparência a prestar contas, mas é ele que estruturou a 
informação e está mostrando para a sociedade. Agora, quando vem uma informação 
da sociedade para ele, é uma informação que ele não concebeu, ele não controla, 
vem com força total. Então ele não sabe o que vem, e dependo do que vem ele não 
quer que seja visto, posto na mídia, que se espalhe, porque a partir do momento que 
tu traz algumas coisas à tona tu obrigatoriamente faz com que o poder público 
tenha que se posicionar. Nem sempre o poder público pode querer se posicionar, 
digamos que seja um ano de eleição. Por isso que sempre se trabalha assim, tu 
prepara a informação e leva. A audiência pública normalmente não é uma coisa que 
político gosta de fazer, porque é um momento em que todo mundo vai falar e isso é 
gravado, é registrado. 
 

No mesmo viés, ele continua:  

 
Para um sistema de participação popular funcionar, tu tem duas instâncias, o 
político, e a sociedade. Deste lado, o político está decidindo sozinho o que está 
sendo discutido. Então ele põe o que ele quer discutir. E ele faz num sentido 
preponderantemente. Quando existe o outro sentido, se escolhe quais são os temas 
que vai poder fazer essa via de mão dupla, porque o retorno da informação que vem 
da sociedade vem sobre coisas que o governo pode absorver naquele instante ou 
tem interesse de. Se tu leva um tema que não é do teu interesse vem coisas que de 
repente tu não queira. Porque, de repente a sociedade não poderia pegar ela e 
escolher os assuntos? Às vezes tem assuntos que por manifestação da sociedade 
ganha espaço na mídia e acaba forçando o político a ter que consultar.  
 

Na sua opinião, para mudar este quadro deve haver pressão da sociedade: 

 
Há um problema de comunicação quando tu tem o tripé: político, técnico e 
sociedade. A comunicação técnico - político está difícil. Tu só tem quando e da 
maneira que o político quer. Como é que tu vai tocar um negócio, se a cidade fosse 
uma empresa, entre quem dirige operacionaliza e consome. Não funciona se não 
ouve o que o cliente quer. É necessário pressão da sociedade para que comece a ser 
ouvida, e isso vai causar mudanças na postura técnica, tem que sair desse ciclo que 
é habitual, o caminho realmente é a sociedade pressionar. Eu vi muitas vezes um 
político dizendo segunda de tarde que era radicalmente contra, saiu na rede social, 
na terça: eu nunca disse isso! A sociedade tá se dando conta que quando se 
mobiliza tem resultados, é o que se tira das manifestações. Eu acho que deveria ter 
um canal permanente, facilitado, não deveria ser necessário mobilizar milhares de 
pessoas na rua para daí ser ouvido. 
 

� Dificuldades de acesso cognitivo às informações veiculadas e ao uso de mapas 

(HENG e MOOR, 2003; BUGS e REIS, 2014). Algumas declarações neste sentido: 

"Pessoas que não trabalham, que não tem facilidade de leitura de mapa, teriam 

condições de te dar a mesma resposta se a interface fosse a partir de coisas que elas 

entendem. Porque mostrar 'de cima' as pessoas não se dão conta (Entrevistado 'N')." 

Ainda: 

 
Tem uma coisa forte que é a disseminação do acesso ao computador e à Internet, do 
próprio uso do mapa, da geografia, que essas pessoas não têm conhecimento 
suficiente. Ainda mais se a preocupação for desenhar uma amostra para toda a 
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sociedade. Aí se não tiver uma estratégia maior de promoção do acesso a grupos 
que tenham menos condições... (Entrevistado 'O'). 

 

A principal limitação da PPSIG apontada pelos AU entrevistados diz respeito à 

exclusão digital, ainda que cada dia surjam novas formas de acesso (HENG e MOOR, 2003) e 

que o acesso à Internet seja considerado um direito humano pela ONU (LA RUE, 2011). 

Conforme o entrevistado 'N': "Tem um extrato social que está fora dessa possibilidade, por 

não ter acesso diário." Outros comentários: 

 
Como é um instrumento digital, a cidade tem áreas muito carentes que não 
necessariamente as pessoas têm computador em casa ou acesso à Internet para fazer 
isso. Talvez elas tenham que prescindir de computadores em centro de bairros ou 
dentro de escolas, seria uma maneira de ter alcance. Nem todo mundo hoje tem 
celular 3G, mas é uma tendência que todos tenham. Pode ser que a ferramenta não 
consiga ter uma amplitude, neste momento, para todo mundo. Mas acho que com o 
passar do tempo é uma dificuldade que é sanável (Entrevistado 'J').  
 

Sim, ainda existe, mas a tendência é superar isso. A cultura digital em todos os 
aspectos da vida de todas as pessoas. Corre-se o risco de ser um problema isso, tu 
vai fazer uma amostra que é para representar determinado pedaço do território e 
representa uma faixa de renda, um perfil socioeconômico, educacional 
(Entrevistado 'O').  

 

Numa visão mais otimista, o entrevistado 'D', por sua vez, argumenta que a presença 

de tecnologias como a PPSIG podem servir de estímulo e ajudar na inclusão digital: 

 
Que as pessoas não têm muito acesso nas áreas mais pobres da cidade nós temos 
visto que é verdade. Existem os computadores, tem a Internet, mas não funciona 
direito, então desestimula as pessoas. Ela vai para usar e não funciona, não roda. E 
tem um problema de defasagem tecnológica que eu acho verdadeira, mas eu acho 
que a presença de tecnologias inovadoras como a PPSIG é estimuladora, porque se 
o sujeito não tem o que fazer na Internet ele não se importa que ela não funcione. 
Então eu acho que a construção destes novos processos ajuda a incluir, não é por ter 
um diagnóstico na Internet que as pessoas vão estar excluídas, mas sim por não ter 
um computador. Acho que se houver a oportunidade, as pessoas vão atrás, vão 
pedir para usar o computador para responder o que é importante para elas. Então eu 
acho que a implementação de um processo participativo online ajudaria a combater 
a exclusão e acho que o processo de exclusão digital, que existe, não é desculpa 
para não produzir instrumentos novos, pelo contrário, ele é justamente mais um 
motor. 

 

Ainda segundo ele, também pode ser uma oportunidade de aprendizado e capacitação: 

 
Dois grupos me impressionaram muito, tanto os jovens, pela facilidade que tem de 
trabalhar em computador e gosto que tem, quanto os professores de mais idade, 
porque eles viram naquilo uma possibilidade de fazer alguma coisa de usar o 
computador, que eles não sabem. Então, na minha opinião, pegou muito bem os 
jovens, porque eles adoram e pegou aqueles que não têm muita prática porque eles 
conseguiram. Então isso foi uma satisfação muito legal. Enquanto que as pessoas já 
mais tarimbadas com Internet fizeram aquilo rapidamente, responderam e 
perguntaram: posso ir embora?  
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 Assim, observa-se que embora a PPSIG amplie as oportunidades de participação, a 

questão da exclusão digital ainda persiste nos dias de hoje, configurando uma situação de 

dualidade, conforme sintetiza o entrevistado 'O': "É híbrida, por um lado ela é fechada 

tecnologicamente porque exclui um certo público que não pode chegar nela, mas ao mesmo 

tempo ela é aberta porque todo mundo que quiser e tiver condições pode usá-la." Na mesma 

direção, para o entrevistado 'D', do benefício vem o ônus, "porque a gente sabe que as pessoas 

tem dificuldade de acesso à Internet, de manejar tecnologia digitais."  

 Similarmente, se por um lado o método PPSIG não permite tanta interação coletiva 

quanto nos métodos presenciais, conforme apontado na hipótese 1 (visão da população - ver 

6.2), por outro não permite que os participantes sejam influenciados uns pelos outros ou que o 

debate seja controlado por grupos cuja visão não representa a maioria. Segundo os 

entrevistados: 

 
A relação é individualizada, tu formas um pensamento crítico isolado, eu respondo 
sozinho no meu computador, se eu tenho duvida a respeito de uma questão, se tu tá 
numa reunião presencial existe essa possibilidade de criação de uma resposta 
coletiva, é uma característica. No momento em que eu estou respondendo aquilo ali 
de uma maneira individualizada, e a partir do meu conhecimento, eu não estou 
suscetível a essas influências. Isso de tu responder isoladamente é uma 
característica e tem coisas boas e ruins, tu não tem interação coletiva que pode 
ajudar, mas tu também não sofre influência (Entrevistado 'K'). 
 

Essas técnicas tradicionais, elas pegam menos gente, mas em compensação a gente 
dedica mais tempo às pessoas, e conversa mais, e sabe mais sobre a vida das 
pessoas. Logo, há uma dimensão que o encontro presencial traz, que o SIG não 
traz. Porém ele traz outra coisa, que é a possibilidade de falar com mais pessoas, e 
essa possibilidade de falar e interagir com mais pessoas talvez seja mais capaz de 
capturar a intersubjetividade, que é o pensamento de muitos, entendendo 
subjetividade como o pensamento de um sujeito e não como algo que não se sabe o 
que é, a subjetividade nada mais seria do que a expressão de um sujeito, daquilo 
que ele tem certeza ou tem dúvida. Através da participação de muitos sujeitos 
alcançar melhor essa tal da intersubjetividade (Entrevistado 'D'). 
 

Não obstante, salienta-se que também os métodos presenciais são criticados por não 

serem representativos (p. ex. VILLAÇA , 2005). Nas oficinas do OP, em Porto Alegre, por 

exemplo, ocorre sub-representação de participantes jovens, níveis de educação superior, e 

níveis de renda mais elevados (FEDOZZI, et al., 2013). Logo, é preciso ter ciência de que 

nenhum método é universal, o que reforça, mais uma vez, que o mais apropriado é a utilização 

de diversos métodos, conforme apresentado na hipótese 1 (ver 6.2). Neste sentido, o 

entrevistado 'N' argumenta que: "A gente tem que trabalhar com diferentes ferramentas, de 

maneira que possa oportunizar que todos estes grupos participem."  
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 Por fim, destaca-se que a implementação da ferramenta PPSIG na prática demanda 

compromisso - "Um site desses só poderia ser aberto se o prefeito vai usar" (Entrevistado 'K'), 

- e regulamentação, pois: 

 
Por mais que a pessoa escreva no Facebook não tem peso legal. O poder público é 
baseado no direito administrativo. O que é público é regrado por isso, o que é 
privado é regulado pelo direito civil. São duas coisas diferentes. No administrativo 
eu só faço o que está na lei, se não tá na lei eu não posso fazer. Se tiver um 
comportamento ou ação não previsto eu não posso fazer, eu não tenho autorização. 
(...) Então dentro do direito administrativo tem que regulamentar. Não basta dizer 
participação com mídias sociais, para ela valer tu tem que descrever na mídia tal, 
no jeito tal, dar todos os parâmetros dela, se não tiver isso se questiona e não faz 
(Entrevistado 'J'). 

  

 Assim sendo, o exame dos benefícios e limitações do método PPSIG sustenta a 

hipótese de que 'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano 

consideram a PPSIG uma ferramenta com potencial para ser utilizada na prática'.  Os 

benefícios da utilização do PPSIG superam as limitações, as quais, na maioria, também 

existem em outros métodos. Ainda, é reforçada a noção de que a utilização de várias 

ferramentas e canais de participação é o caminho para tornar o planejamento urbano mais 

participativo. 

 

7.6  CONCLUSÃO  

  

 Em suma, a partir dos resultados da avaliação do método PPSIG segundo os 

técnicos/especialistas, em que pesem as limitações decorrentes do tamanho da amostra, 

conclui-se que: 

- 'A PPSIG é um método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano', uma vez que a análise visual e exploratória dos dados 

coletados nos experimentos PPSIG Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba indicou que este 

é verdadeiramente um método eficaz sobretudo no que diz respeito a acessar o 

conhecimento local.  

- 'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano consideram a 

PPSIG um método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano', pois na opinião dos AU que participaram da amostra o 

método PPSIG auxilia consideravelmente a incorporação sistemática do conhecimento 

local no planejamento urbano, e este conhecimento, por ser uma fonte única de 

informações atualizadas, ajuda a melhorar a qualidade do conteúdo dos planos e/ou 
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projetos urbanos. Além disso, os AU em questão consideram que a PPSIG possibilita 

a integração de informações qualitativas e quantitativas, e que o uso precário dos SIG 

e das análises estatísticas configuram-se em barreiras à incorporação dos dados 

coletados com a ferramenta PPSIG no planejamento urbano. Por fim, os AU 

consultados julgam que o uso permanente da ferramenta para coletar a percepção da 

população, sempre que aplicado a questões objetivas e pontuais é desejável e positivo.  

- 'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano desejam 

utilizar novas tecnologias no planejamento urbano e estão abertos à participação 

do público', pois embora os profissionais que participaram da amostra reconheçam a 

complexidade de se lidar com a opinião do púbico, ela é considerada uma informação 

indispensável, ou seja, a integração dos diversos tipos de conhecimentos é valorizada 

pelos técnicos/especialistas. Porém, ainda que os AU em questão desejem utilizar 

novas tecnologias no planejamento urbano e reconheçam que os avanços tecnológicos 

em curso demandam mudanças no modus operandi, destaca-se que as barreiras 

institucionais e políticas persistem, bem como há necessidade de maior capacitação 

técnica. 

-  'Arquitetos e urbanistas que trabalham com planejamento urbano consideram a 

PPSIG uma ferramenta com potencial para ser utilizada na prática', pois os 

benefícios da utilização da PPSIG, tais como a possibilidade de ampliar a participação 

do público e de acessar o conhecimento local de forma sistemática, automatizada e 

georreferenciada, superam as limitações apontadas, as quais, na maioria, também 

existem em outros métodos participativos. 

 Por fim, cabe destacar que no entendimento dos técnicos/especialistas que 

participaram da amostra a utilização de várias ferramentas e canais de participação parece ser 

a maneira mais adequada de tornar o planejamento urbano mais participativo. 
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CAPÍTULO 8 -  RESULTADOS DO PONTO DE VISTA DOS GESTORES 

 PÚBLICOS 

 

8.1  INTRODUÇÃO 

  

 A pesquisa objetiva aplicar o método PPSIG em situações práticas ou simuladas de 

planejamento urbano no contexto brasileiro, e avaliá-lo desde o ponto de vista (i) da 

população, (ii) dos técnicos/especialistas, e (iii) dos gestores públicos, a fim de expandir o 

conhecimento empírico sobre o uso desta ferramenta para a participação pública no 

planejamento urbano. Este capítulo apresenta os resultados da avaliação pelos gestores 

públicos, através da investigação das seguintes hipóteses:  

- Hipótese 9: Gestores públicos estão abertos à participação do público e desejam 

utilizar novas tecnologias na governança urbana. 

- Hipótese 10: Gestores públicos consideram a PPSIG uma ferramenta com potencial 

para ser utilizada na prática e para subsidiar decisões. 

 A seguir são apresentados e discutidos os resultados para as duas hipóteses testadas, e 

na conclusão do capítulo estes resultados são sintetizados. 

 

8.2  HIPÓTESE 9 

 
 Com o objetivo de 'Avaliar a aceitação, por parte de gestores, da participação do 

público e da utilização de novas tecnologias', verificou-se a hipótese de que 'Gestores 

públicos estão abertos à participação do público e desejam utilizar novas tecnologias na 

governança urbana'. Para tanto, foram considerados as respostas para as seguintes perguntas 

das entrevistas: 

- O governo está preparado para lidar com a opinião da população? 

- Como você avalia os canais de participação existentes? 

- Existem canais alternativos de participação à disposição da população? Caso positivo, 

quais? Caso negativo, por quê? 

 De maneira geral, percebe-se que o governo ainda não está preparado para lidar com a 

opinião da população, corroborando com Brown (2012a) que destaca uma falta de 

compromisso generalizada do governo com a participação pública. Infelizmente, este fato se 

repete em diversas partes do mundo.  
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 Na opinião do entrevistado 'S', Coordenador do Observatório da Cidade de Porto 

Alegre, embora a importância da participação seja amplamente reconhecida, o governo tem 

dificuldades de lidar com opiniões diversas da dele e de dialogar com o público. Segundo 'S', 

enquanto parte do governo "tem essa questão clara, outra quer resolver as coisas de forma 

mais técnica e pronto", ou seja, tem uma "opinião sobre determinadas coisas e só querem 

ratificar, confirmar",  haja vista que: 

 
Isso implica em alterar toda uma forma de funcionar e isso é muito complicado. Tu 
tem um pensamento assim e daí vem alguém e te diz uma outra coisa, que às vezes 
pra ti no início parecia absurda, mas às vezes é uma outra lógica que está colocada. 
Se perguntar para parte do governo: Por que vocês não perguntaram à população? - 
Ah não, nós já temos a nossa ideia. Então eu acho que tem uma dificuldade sim de 
abrir, de ser mais permeável às opiniões, de dialogar com o diferente, com quem 
contesta, com quem não age como tu gostaria que agisse. É muito difícil isso, acho 
que até nas relações pessoais, então isso passa também para a sociedade 
(Entrevistado 'S'). 
 

 O entrevistado 'S' exemplifica a questão da seguinte forma: 

 
Tu vê o caso do pessoal do Shoot The Shit que fez os cartazes para dizer que ônibus 
passa aqui, eles chegaram a ser proibidos, aí teve um movimento, daí a secretaria de 
governança que recebe, chama a EPTC, traz os guris, e discute. Porque esse é o 
problema, os técnicos, as políticas específicas, elas às vezes não estão preparadas 
para receber a opinião de quem não é técnico. Eles encaram isso como uma coisa 
que está atrapalhando e não está ajudando: - Não, eu sei que precisa ter isso nas 
paradas, e eu vou fazer tais estudos, quando tiver recursos, quando eu contratar tais 
profissionais, enfim. Então tem uma dificuldade de encarar que aquilo que vem da 
sociedade é também uma coisa interessante e correta.  

 

 Na mesma direção, o entrevistado 'P', Secretário do Gabinete Digital do Governo do 

Estado do RS, acredita que no Brasil o setor público ainda é muito fechado: "temos uma 

cultura que não é de abertura à influência, digamos assim, da sociedade na definição de 

políticas públicas, planejamento, execução de projetos, e ações." Então: "se tu me perguntar 

se os gestores estão preparados ou interessados eu diria que majoritariamente não, no Brasil, é 

uma realidade, claro que há exceções, mas a dinâmica governamental ainda é 

predominantemente marcada por uma percepção de concentração de decisões."  

 Na sua opinião a formação dessa "cultura de fechamento" se deve, em primeira 

instância, à formação do Estado no Brasil e à insipiência das instituições democráticas, mas 

também, em grande parte, à dificuldade que se tem de pensar estratégias de planejamento em 

longo prazo. Neste sentido, ele argumenta que a necessidade de apresentar resultados num 

curto espaço de tempo leva os gestores a ter uma postura de aplicação imediata da sua agenda 

governamental sem a necessária mediação da sociedade. Além disso, ele destaca que a relação 

entre os entes federativos também dificulta, pois a União Federal tem uma capacidade muito 
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maior de execução de políticas públicas que retira dos Municípios e Estados a capacidade de 

articulação e implementação de algumas estratégias que poderiam ser mais abertas à 

sociedade. 

 Enquanto no governo existe esta "cultura de fechamento", na sociedade a "cultura da 

participação" (FISCHER, 2011) cresce, fomentada pelas TIC, ou seja, a sociedade mudou 

tremendamente, mas a forma de governar não se alterou significativamente. O entrevistado 'P' 

reconhece esta contradição, ao afirmar que "ao mesmo tempo que há uma cultura de 

fechamento, de concentração de decisões, por outro, a sociedade também cada vez mais quer 

participar, porque é mais fácil participar do que era há tempos atrás." Segundo ele isso ocorre: 

 
...porque a lógica cultural que nós estamos vivendo hoje na sociedade do 
conhecimento do século XXI não é a mesma de 20, 30, 40 anos atrás. Vivíamos um 
outro regime político, então foi lá o governo militar e decretava que ia fazer a 
Transamazônica e fazia, botaram lá em São Paulo o Minhocão e fizeram, cortando 
o centro da cidade. No Rio de Janeiro, a Perimetral, construíram. Então não tinha 
que ouvir, não queria ouvir, e quem reclamasse também ia passar por maus 
bocados. Hoje não é bem assim. Mais, há um nível de circulação de informações, 
de dados, de conhecimento, numa escala elevadíssima, que possibilita às pessoas 
também, elas próprias, discutir alternativas e concluir por outras estratégias 
(Entrevistado 'P').   

 

 Assim, corroborando com o apontado por diversos autores sobre o descontentamento 

generalizado com as formas como as instituições públicas se relacionam com a sociedade (p. 

ex. CASTELLS, 2013), o entrevistado 'P' conclui que há "uma crise da representação e isso 

tem a ver com esse déficit de legitimação, de consulta, de abertura à sociedade, abertura de 

canais que permitam a sociedade intervir na administração pública."  

 Não obstante, na visão do entrevistado 'R', Chefe de Gabinete da SMURB de Porto 

Alegre: "sim, nós temos este hábito de ouvir a população", pois: 

 
Nenhum gestor consegue fazer em Porto Alegre uma administração afastada da 
participação. O que a gente precisa saber é como fazer o aproveitamento disso de 
forma que fique viável. Nós não podemos dizer: agora vem todo mundo aqui na 
secretaria para dizer, não tem como fazer né.  

  

 Percebe-se que nesta fala a participação é vista como uma necessidade - não se 

consegue governar sem - diferentemente da forma como foi abordada pelos demais 

entrevistados, em que a participação é vista como um processo de diálogo, de construção 

conjunta. Neste sentido, observa-se que o entrevistado 'R' valoriza as formas 

institucionalizadas de participação, as quais ele chama de 'normais', conforme seus 

comentários sobre o processo participativo desenvolvido durante a determinação dos limites 

dos bairros em Porto Alegre:  
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Claro, tem as formas, como esta, que são formas diretas de uma pessoa sozinha 
emitir a sua opinião sobre alguma coisa, e outra são os canais normais [grifo do 
autor] de participação. Então nós fizemos inúmeras reuniões nos bairros para tentar 
definir como é que a gente resolve este problema. Se nós colocarmos a divisão aqui 
acontece isso, e as pessoas então participam através dos canais normais [grifo do 
autor], que são os fóruns de planejamento. São lugares que de uma certa forma está 
estruturada a participação das pessoas. Não é a democracia representativa do 
vereador, que também tem o seu espaço. É uma democracia mais direta, mas 
também não é assim de uma pessoa sozinha dar a opinião, não, ela vai para um 
espaço, onde acontece a discussão, e emite a opinião dentro daquele espaço de 
participação daquele bairro (Entrevistado 'R'). 

 

 Contudo, ele destaca: 

 
Então, tudo isto é uma forma de participação institucionalizada, em que o morador 
que quer alguma coisa ele pode conduzir através do seu representante regional para 
uma mudança de planejamento aqui dentro. Mas isso não significa que esta 
participação difusa, não estruturada, que uma ferramenta como esta propicia, ela 
não tenha valor. Ela tem valor sim, até para que o gestor tenha a percepção de onde 
é que ele pode de alguma forma encomendar um estudo. Né, se tu vê que há uma 
manifestação de desagrado com alguma coisa, vamos ver o que é que está 
acontecendo (Entrevistado 'R').  

  

 Um dos problemas das formas institucionalizadas de participação, tal qual ocorre 

atualmente, é que o governo pode colocar em discussão apenas os temas que desejar e da 

forma que lhe convém, o que pode não necessariamente refletir os anseios da sociedade. Esse 

controle faz com que o debate público nem sempre seja guiado democraticamente, segundo 

Heng e Moor (2003). Outro ponto a ser considerado é que nem mesmo estes canais garantem 

uma ampla representatividade, haja vista que nas audiências públicas, por exemplo, 

comparece quem tem disposição e interesse, ou, por vezes, os participantes são cooptados, ou 

seja, a representatividade é questionável. Assim, entende-se que a sociedade também deveria 

poder escolher o assunto em pauta e ter a sua disposição canais alternativos de participação. 

Mas para que isso ocorra é necessário que o governo se torne mais aberto à participação. 

 Com relação à avaliação dos canais de participação existentes, observa-se que embora 

todos os entrevistados reconhecem a importância e o pioneirismo dos instrumentos 

estabelecidos no final dos anos 1980 e inicio dos 1990, tais como o OP, eles também apontam 

a necessidade de renovação. Segundo os entrevistados, estes canais não absorveram novas 

possibilidades tecnológicas e há uma inflexibilidade por parte daqueles que hoje participam 

dos processos participativos. Logo, em tese, os gestores apóiam a introdução de canais 

alternativos de participação, a fim de que novos segmentos da sociedade possam entrar no 

processo participativo, atualizando e ampliando as visões e as questões em pauta.  
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 Em geral, os entrevistados destacaram o desgaste e a "elitização" dos canais 

estabelecidos. Com relação ao OP, por exemplo, segundo o entrevistado 'P': 

 
O que é que aconteceu neste meio tempo, com relação ao OP, tu entra também 
numa relação, tu tem uma elite dentro do OP, que é muito relacionada também com 
os convênios que foram se estabelecendo com as entidades. Hoje uma associação 
de moradores pode ter convênio para creche, para turno inverso ao da escola, entre 
outras coisas. Então essas entidades, começaram a se organizar também pra fazer 
grupos de pressão dentro do OP, que não necessariamente diz respeito aos 
interesses gerais daquela comunidade e sim aos interesses daquela entidade de 
aumentar o número de convênios e receber um recurso maior. Tem esse tipo de 
grupo de pressão dentro do OP. Mas isso também não tem canal de participação 
que não tenha.  
 

 Embora hoje existam vários casos de aplicação do OP, eles não são tão potentes em 

relação à ação pública real, seja por conta do volume do orçamento que movimenta ou pela 

importância que é atribuída a este processo pela administração pública, na opinião do 

entrevistado 'P'. Ainda segundo o entrevistado, muitos administradores utilizam o OP mais 

como um processo de legitimação de uma ação já determinada ou de organização de 

estratégias eleitorais do que como um processo de participação e empoderamento da 

cidadania.  

 Quanto aos conselhos, embora também sejam considerados fundamentais, os 

entrevistados admitem que estão sendo dominados por corporações e se tornaram reativos e 

conservadores, em conformidade com o apontado por Oliveira Filho (2009). Nas palavras do 

entrevistado 'S': 

 
O que ocorre é que também existem muitos grupos de interesse dentro dos 
conselhos. O conselho do plano diretor, hoje, pelo que me falam, eu não 
acompanho, mas converso com alguns conselheiros que estão lá, tem muita questão 
do pessoal da construção civil, do setor privado que estão lá, e que não tem se 
conseguido discutir dentro do conselho a cidade. A mesma coisa no OP, o que a 
gente vê, de forma diferente, tu tem lá pedaços, eu vou lá e quero a minha 
demanda, resolver o problema da minha rua, ou da minha comunidade, mas há 
dificuldade de um espaço de participação que consiga olhar a cidade como um 
todo, de pensar a cidade em longo prazo. Eu não percebo espaço para isso nos 
canais de participação, atualmente. É muito pequeno, e de resolver coisas pontuais. 
Os conselhos são fundamentais, eles devem existir, mas a gente tem que ir adiante 
(Entrevistado 'S'). 

  

 Já na opinião do entrevistado 'R', esta "elitização" faz parte do "jogo": 

 
O que é que acontece, em todo canal, algumas pessoas se articulam e outras não, 
aquelas que se articulam, levam a sua comunidade para votar e acabam ganhando 
as eleições. Então, tudo está relacionado com a capacidade de articulação que as 
pessoas têm. Dizer que o fórum representa toda a comunidade não dá para afirmar 
isso porque o voto não é obrigatório, então vai quem quer, e a mobilização é feita 
pelas pessoas que querem participar e essas pessoas têm diferentes capacidades de 
articulação. Mas é um canal, quer dizer, tu não pode dizer que então por causa disso 
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fica comprometido, não, se no ano que vem alguém quiser se organizar melhor 
pode começar agora.  

  

 Neste sentido, o entrevistado 'S' acredita que canais alternativos de participação, 

especificamente a Internet, podem ajudar a atenuar estes "vícios" de clientelismo. Isso porque 

a Internet possibilitaria a diversificação do público participante. Embora os canais existentes 

sejam fundamentais, eles atendem apenas uma parte da sociedade, pois outra parte não 

participa se não existir um canal organizado na Internet. O fato das pessoas não quererem ir 

aos encontros presenciais não significa que elas não queiram participar e opinar. Logo, 

evidencia-se um descompasso entre as expectativas da sociedade e o funcionamento do poder 

público no que diz respeito à participação da cidadania.  

 Portanto, pode-se afirmar que houve um "envelhecimento" das instâncias 

participativas institucionalizadas. Conforme o entrevistado 'P', "nós estamos aquém do que 

nós estivemos na década de 1990", quando Porto Alegre foi uma grande referência. Se hoje 

não é mais assim muito se deve à incapacidade de renovação desses instrumentos. 

 Mas, embora a necessidade de renovação dos canais de participação existentes seja 

reconhecida pelos gestores, ela é vista como um grande desafio, de acordo com o 'Q', 

Secretário da Governança Local de Porto Alegre: 

 
Eu avalio que nós estamos tendo o desafio da longevidade destes processos. E este 
desafio se traduz em necessidade de formas inovadoras para que eles não fiquem 
submetidos a vícios devido a tantos anos de funcionamento. Se você não tem um 
processo permanente de inovação e renovação os processos tendem a ficar 
cristalizados, mais rígidos, menos flexíveis e abertos para que novos segmentos 
participarem, e tende a se criar um sentimento de propriedade, isso é meu e eu não 
quero que mais gente entre nisso porque eu tenho esse controle do processo. Eu 
acho que o nosso desafio depois de 25 nessa área, tanto com o OP, quanto com os 
conselhos e fóruns que têm quase essa idade, é criamos sempre formas novas de 
organização e uma delas é a utilização das novas ferramentas da Internet, novas 
tecnologias que hoje estão disponíveis. 

  

 As entrevistas indicam que a resistência à incorporação de novas tecnologias e 

ferramentas participativas passa pela questão do poder de deliberação. Aqueles que hoje 

deliberam através dos canais participativos temem a perda de poder de decisão com a 

introdução de novas tecnologias e ferramentas. Conforme destacado por Brown (2012a), 

embora nem sempre sejam bem sucedidos, tais participantes aprenderam e estão acostumados 

a exercer a pressão política no momento apropriado para alcançar o que desejam, e com 

ferramentas como a PPSIG teriam pouco controle sobre o resultado. Esta questão fica 

evidente nas seguintes manifestações: 
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Se tu desse a essa ferramenta um caráter consultivo que não competisse com o 
caráter deliberativo das nossas instâncias, isso poderia talvez atenuar, facilitar 
muito a introdução das novas tecnologias numa dinâmica já consolidada de 
participação, num estágio bem avançado em que as pessoas que já participam têm 
poder de decisão. Tanto nos fóruns de planejamento, quanto no OP, as instâncias 
que foram construídas têm finalmente caráter deliberativo e isto dá muito poder aos 
que participam. Então, se tu criares uma possibilidade de consulta, que seria um 
estágio anterior de participação, apenas uma forma consultiva, que é muito rica já 
por si só, que forneceria elementos muito importantes para a definição de políticas 
públicas, tomada de decisões, eu acho que sim, uma ferramenta assim teria muita 
possibilidade de ser introduzida e a resistência a ela seria, talvez, bem menor. 
(Entrevistado 'Q'). 
 

Na nossa pesquisa sobre o OP, que nós fizemos entrevistando as pessoas nas 
assembléias, tem uma parte que fala do uso das TIC. A gente primeiro pesquisou se 
as pessoas acessavam, e aonde acessavam, e aí a gente perguntou se concorda ou 
não concorda com a introdução da Internet no OP. Aí olha só, os não eleitos 
concordam, os delegados, que é o mais raso do OP, concordam menos, mas os 
conselheiros concordam menos ainda com a Internet (Entrevistado 'S'). 
 

 Logo, embora novas tecnologias e ferramentas participativas sejam desejadas e 

entendidas como indispensáveis para que haja a necessária renovação dos canais existentes de 

participação, a aceitação delas pelos que hoje participam é um desafio, pois muitos veem a 

novidade como uma ameaça ao estado atual das coisas. Neste sentido, faz-se necessário um 

trabalho de conscientização cívica, a fim de esclarecer que novas tecnologias e ferramentas 

são uma oportunidade de ampliar a participação para novos segmentos da sociedade e 

abranger temas que hoje não são debatidos (p. ex. projetos urbanos). Também é importante 

esclarecer que a deliberação é apenas um dos níveis de participação existentes (ARNSTEIN, 

1969; SOUZA, 2003; POZZOBON, 2008), e demonstrar que a consulta prévia, por exemplo, 

em muitos casos, pode levar a melhores soluções. 

 A respeito da disponibilização de canais alternativos de participação, em geral, as 

iniciativas destacadas pelos entrevistados vão na direção da abertura de dados (em função da 

lei da transparência), organização e disponibilização da base de dados espaciais, e criação de 

aplicativos de melhorias dos serviços ao cidadão. Mas estas iniciativas, embora sejam avanços 

e possam ser usadas para a participação, não são especificamente ligadas à criação de canais 

alternativos de participação.  

 Com relação à abertura de dados, o entrevistado 'Q' argumenta que há anos atrás a 

introdução de plataformas colaborativas e aplicativos era vista com muita resistência porque 

"questiona as formas tradicionais de se fazer as coisas." Mas isso mudou de forma muito 

acentuada e hoje há uma grande abertura. Segundo ele o governo percebeu, primeiro, que este 

é um caminho sem volta, e segundo, que as ferramentas disponíveis ajudam a governar, pois 
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facilitam a colaboração com as comunidades, e respondem ao desejo de melhoria dos 

atendimentos que as comunidades exigem.  

 O entrevistado 'R' salienta também que o governo está empenhado em criar  um banco 

de dados espacial e torná-lo acessível, o que pode qualificar a participação, na sua opinião: 

 
Então, por exemplo, tu vai poder chegar e clicar em tal lugar e saber onde é que 
está a escola mais próxima, bom nessa escola, eu clico, e fico sabendo quantos 
alunos tem etc., e essas informações vão estar à disposição para a tua participação. 
Porque o que desqualifica muitas das participações espontâneas, se tu vai num blog 
ou chat e tu vê muita discussão que não tem correspondência na realidade e aí 
desqualifica todo o argumento e às vezes o próprio grupo de discussão. Então, 
quando a gente disponibiliza informação faz com que a participação seja 
qualificada, faz com que a pessoa que vai dar uma contribuição, vai em cima de um 
dado concreto, não fica aquilo de eu ouvi dizer isso, e já vai dar opinião sobre 
aquilo que não é verdade.  

  

 Mesmo sabendo que muita coisa está sendo concebida na sociedade civil e ainda não 

encontra acolhimento nos governos, o entrevistado 'Q' destaca a seguinte iniciativa com 

relação aos aplicativos de melhoria dos serviços ao cidadão: 

 
Em segundo lugar nós temos também uma situação de abertura de iniciativas da 
sociedade que não necessariamente são bancadas pelo poder público, mas o poder 
público dá o seu aval institucional. Por exemplo, a Moovit, esse aplicativo para 
facilitar a utilização do transporte coletivo, é uma empresa mundial, tem esse 
aplicativo, que é proprietário e eles desejaram implantá-lo em Porto Alegre, a 
Prefeitura analisou, através da EPTC, viu que é um aplicativo que tem muito 
benefício para os usuários do transporte coletivo, e deu o seu aval para que eles 
usarem os dados da Prefeitura, para que este aplicativo pudesse ser disponibilizado.  

 

 Ainda que tímidas, se considerada a velocidade e o impacto dos recentes avanços 

tecnológicos na sociedade, existem algumas iniciativas mais direcionadas à participação 

propriamente dita. Neste sentido, o entrevistado 'P' destaca o processo de consulta online 

sobre o orçamento no RS, e, fora do Estado, o OP de Belo Horizonte que utiliza a Internet. 

 Mas, especificamente no tocante a incorporação de iniciativas de baixo para cima, o 

entrevistado 'S' tem uma visão pessimista. Também na opinião de Staffans et al. (2010), esta 

questão vem sendo menosprezada. O entrevistado afirma que não percebe condições 

institucionais dessas coisas "percolarem", pois: "ainda a relação é muito pessoal, quando 

aparece na TV é que tem eco, mas as coisas só na Internet ficam por isso mesmo, ainda." Em 

suas palavras: 

 
Aqui em Porto Alegre se tu vai ver está muito estranho as novas tecnologias. Hoje 
tu não tem participação pelas novas tecnologias, se tem é muito pequena, não me 
vem na cabeça. Porque a gente tem uma rede de participação tradicional que vem lá 
do associativismo e que são as regiões do OP e que ele não avançou em Porto 
Alegre para nenhum tipo de relação com a Internet até por algum tipo de resistência 
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dos próprios conselheiros, mas também, daí é o papel do governo que sempre foi 
muito acanhado em tentar apresentar novidades. Isso eu vejo como um grande 
problema. O governo, ele vai a reboque do que hoje as pessoas que estão no OP 
definem, e fica meio sem direção, porque o governo tem a obrigação de apresentar 
no processo inovações, e tem apresentado de uma forma muito incipiente. Então eu 
percebo que a Prefeitura de Porto Alegre tem sim algumas iniciativas, mas muito 
isoladas, e não com uma capacidade de fazer um trabalho com relação às redes 
sociais, Internet, etc. (Entrevistado 'P').  
 

 Desse modo, evidencia-se que embora o governo esteja aberto, em tese, à participação 

do público e às novas tecnologias, ele ainda não está totalmente preparado na prática para tal. 

Em geral, as iniciativas que fazem uso de novas tecnologias partem da sociedade civil e das 

universidades, ou seja, de fora para dentro. Para o entrevistado 'S' a permeabilidade dessas 

iniciativas será possível somente quando o governo encarar a participação como uma política 

pública: "alguém tem que chegar um dia e dizer - olha, todos os serviços públicos carecem do 

cidadão, da participação e construção, não só pró-forme, como alguns conselhos são, mas 

também no cotidiano e a gente tem que estar aberto pra isso." Ainda em suas palavras: 

 
Eu acho que a participação ainda é vista como a vontade de alguns, de poucos, e 
ainda ela está muito relacionada com o programa de governo daquele que foi eleito, 
daquele grupo que foi eleito, não como a saúde. Hoje o SUS, o sistema único de 
assistência social, a educação, todos são sistemas públicos, políticas públicas nos 
três níveis federativos. A participação não, ainda parece uma pequena coisa que 
depende muito da iniciativa das pessoas. Tanto que quem coordena e quem mantém 
uma política de participação na cidade são tudo cargos de confiança, não tem 
técnicos que trabalham com isso, pouquíssimos técnicos. (...) Então fica muito 
complicado tu fazer uma política pública que tenha duração maior que quatro anos, 
ou consistência e coerência, ela pode até continuar mas vai continuar muito 
desfazendo da historia um do outro (Entrevistado 'S'). 

 

 Corroborando com esta visão, percebe-se que, conforme supracitado, há uma abertura 

do governo quanto à disponibilização de dados, o que ocorre em função da lei de acesso à 

informação, ou seja, há uma política mais ou menos constituída neste sentido em função da 

obrigatoriedade. No mesmo viés, o entrevistado 'P' afirmou que: 

 
...seria ilusório acreditar que isso seria possível sem a conformação de todo um 
arcabouço normativo que possibilite uma maior flexibilidade das estruturas estatais 
em relação a este controle da cidadania sobre as decisões públicas. Não é um 
problema só do Brasil, é importante também dizer isso. Há alguns países que estão 
avançando um pouco mais nessas adequações, mas em geral isso é um problema 
que os Estados em geral ainda não enfrentaram, na sua maioria, satisfatoriamente. 

  

 Ainda de acordo com o entrevistado 'P', a insipiência da abertura à participação do 

público e à utilização de novas tecnologias e ferramentas participativas se deve, além das 

questões culturais já apontadas, a aspectos estruturais tais como a racionalidade técnica, o 
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corporativismo, e as amarras da estrutura administrativa. Ele exemplifica a questão da 

racionalidade técnica da seguinte forma: 

 
Por exemplo, na área de segurança você tem uma cultura do policial, do coronel, do 
gestor de segurança que tem a grande certeza de que ele sabe o que ele tem que 
fazer, e que ninguém mais pode dizer o que ele tem que fazer porque ele faz aquilo 
há 20 anos, e ele, mais que todo mundo, que dirá, inclusive da sociedade, ele sabe 
muito mais. Então assim, aquela coisa do reino dos especialistas. Também a 
estrutura do Estado dificulta bastante por conta de questões elementares: carga 
horária dos servidores, equipamentos, disponibilidade. Aí tudo isso, bom eu posso 
até ter informação, mas eu não consigo, de repente, aplicar. É um problema 
estrutural. 

  

 Com relação ao corporativismo e à estrutura estatal ele adverte: 

 
Há um problema também estrutural com determinadas corporações, e nichos de 
poder que se formam dentro da estrutura do Estado, que estabelecem uma 
supremacia, digamos assim, corporativista, e às vezes sem ter sintonia com os 
interesses da maioria da população que também reage, cuja capacidade do gestor 
em alterar é pequena, é reduzida, e isso obviamente tem a ver com a necessidade de 
se estabelecer uma reforma estrutural de fôlego que faça adequações necessária na 
estrutura estatal brasileira, e que busque um equilíbrio maior entre a ação estatal e a 
participação da cidadania (Entrevistado 'P').  

  

 Logo, na sua opinião, se faz necessária uma reforma estrutural de fôlego: 

 
A estrutura do Estado, de uma certa maneira, ela não está organizada e preparada 
para isso. Mais do que a vontade de controlar pelo gestor, nós temos uma 
conformação do aparato estatal, da máquina burocrática, que é moldada para um 
tipo de sociedade, inclusive, que já não existe mais. Nós temos uma estrutura de 
divisão de atribuições, tanto em relação aos entes federados - município, união, e 
estados - quanto em relação às estruturas internas do governo que é absoleta. (...) E 
aí é um problema de toda a sociedade brasileira, independente de partidos, de 
ideologia, o Brasil não realizou uma necessária reforma do Estado, de sua estrutura 
administrativa (...). Nós não temos uma estrutura adequada à sociedade da 
informação, pós industrial, do século XXI. Isso por si só já é um grande problema. 
Por mais que o gestor queira, há uma série de amarras, inclusive legais, que 
dificultam sobremaneira a inserção da cidadania nas decisões públicas, na gestão 
pública. Não é só obviamente uma questão de boa vontade do gestor público, há 
uma estrutura que engessa, que bloqueia, que torna os procedimentos tradicionais 
causas pétreas no funcionamento da administração que aí fica muito difícil 
manobrar, no sentido de mudar (Entrevistado 'P').  

 

 Assim sendo, considerando-se as quatro entrevistas com gestores públicos, os 

resultados obtidos para as três perguntas supracitadas sugere que: 

- O governo não está totalmente preparado para lidar com a opinião da população. 

Embora a importância da participação seja amplamente reconhecida, as barreiras 

institucionais à participação efetiva do público não são poucas e permanecem 

inalteradas apesar dos avanços tecnológicos e das mudanças na sociedade nos últimos 

anos.   
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- Os canais de participação existentes, quase todos estabelecidos na década de 1990, 

envelheceram e necessitam de uma renovação urgente. Esta renovação é bem-vinda, 

porém encarada como um desafio, uma vez que os participantes dos canais 

estabelecidos, na sua grande maioria encontros presenciais, não confiam em métodos 

online, pois temem a perda do poder. 

- Além da disponibilização de dados abertos, em função da lei de transparência, são 

raras as iniciativas governamentais para disponibilizar canais alternativos de 

participação. Diversos aspectos culturais e estruturais dificultam a incorporação de 

novas ferramentas e tecnologias participativas.  

 

 Portanto, os resultados sustentam parcialmente a hipótese de que 'Gestores públicos 

estão abertos à participação do público e desejam utilizar novas tecnologias na 

governança urbana'. Embora a importância da participação seja amplamente reconhecida 

pelos quatro entrevistados e o desejo em utilizar novas tecnologias fique evidente, ainda se faz 

necessário sobrepor muitos obstáculos a fim de que a "cultura da participação" vença a 

"cultura do fechamento". Dito de outra forma, o governo está aberto na teoria, mas na prática 

ainda precisa percorrer um caminho considerável até chegar a uma situação de adequação a 

nova realidade da sociedade da informação, o que passa, obrigatoriamente, por uma profunda 

reforma administrativa. 

 

8.3  HIPÓTESE 10 

 

 Com o objetivo de 'Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG 

como prática estabelecida, na opinião dos gestores', verificou-se a hipótese de que 

'Gestores públicos consideram a PPSIG uma ferramenta com potencial para ser 

utilizada na prática e subsidiar decisões'. Para tanto, foram considerados as respostas para 

as seguintes perguntas das entrevistas: 

- Qual é a disposição e a capacidade do governo para usar novas ferramentas 

participativas, tais como a PPSIG? 

- Quais são os potenciais e as barreiras para tornar ferramentas como a PPSIG uma 

prática estabelecida e subsidiar decisões?  

- Há conhecimento, por parte dos gestores, sobre ferramentas como a PPSIG? 

 A disposição e a capacidade do governo em utilizar ferramentas como a PPSIG passa 

pela abertura à participação do público e à utilização de novas tecnologias. Conforme 
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apontado na hipótese anterior, embora haja uma aceitação teórica à abertura, o governo 

precisa de mais esforços práticos neste sentido. De acordo com Brown (2012a), a lenta adoção 

de métodos como a PPGIS servem para reforçar uma tendência em direção à inércia das 

instituições governamentais. Contudo, frente aos avanços tecnológicos e os novos 

dinamismos da sociedade atual, a utilização de novas ferramentas participativas é um caminho 

inevitável, ou seja, o governo terá que se adaptar rapidamente na opinião dos entrevistados: 

 
...tem processo estabelecido que está colocado pela Internet que não tem volta, que 
é as pessoas poderem falar, expor seus pensamentos nas redes sociais, esse tipo de 
coisa. Então o governo tem que lidar com isso, então ele tem que abrir. O governo 
que não se abre para isso não tem sustentabilidade, legitimidade por muito tempo. 
Hoje não basta dizer que tu teve um bom percentual de aceitação, ganhou as 
eleições com um bom percentual, isso não basta, tu tem que manter essa relação no 
cotidiano. Porque as pessoas vão para as redes sociais e te detonam. Acho também 
que os movimentos de junho mostraram que as pessoas estão interessadas em 
reivindicar e ir para rua se for necessário. Então os governos, eles precisam estar 
abertos a isso, não é uma questão de vontade política só. Claro que os que têm 
vontade política vão estar mais propícios a isso, mas os que não estiverem vão ser 
levados a reboque das novas tecnologias, porque as novas tecnologias vão bater na 
porta, a opinião vai bater e não tem como ficar longe disso. Qualquer governo para 
sobreviver precisa ter essa relação (Entrevistado 'S').  
 

É o que, no ano passado, foi aqueles movimentos. A gente não pode chegar e dizer 
que foi só uma turma de baderneiros, teve um movimento social importante e a 
gente tem que se acostumar que cada vez mais as pessoas vão estar podendo se 
organizar rapidamente e manifestar a sua vontade. Se a gente ta pretendendo 
atender a vontade da população tem que ouvir (Entrevistado 'R').  

  

 Assim, percebe-se que há uma disposição, pelo menos no discurso, à utilização de 

novas ferramentas participativas, haja vista afirmações categóricas como a do entrevistado 'Q': 

"Eu vejo com muito bons olhos, há abertura para isso." Assim como uma concordância de que 

a PPSIG poderia subsidiar decisões de política pública, conforme enfatiza o entrevistado 'P': 

"Sem dúvida, primeira coisa que eu pensei foi na área de segurança, mas poderíamos dizer 

outras: área da cultura ou turismo." Contudo, conforme já foi destacado na hipótese anterior, a 

capacidade operacional do governo é reduzida. Neste sentido, o entrevistado 'P' sentencia: "É 

tão óbvio que parece até absurdo que isso aí não esteja sendo feito em toda parte, mas não é 

feito, infelizmente, aí tem a ver com tudo aquilo que a gente falou anteriormente."  

 Os entrevistados destacaram os seguintes potenciais para tornar ferramentas como a 

PPSIG uma prática estabelecida e subsidiar decisões: 

� Estabelecer um canal adicional de comunicação entre o governo e a sociedade: 

 
O potencial, vou acabar repetindo, todo canal de comunicação que tu abrir, tu está 
enriquecendo a tua base para tomar decisões. Quando eu disse que tem que 
conferir, eu continuo dizendo isso, mas não deixa de ser um indicador que diz, 
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bom, olha para cá, venha conferir que é verdade. Então esse canal como forma de 
feedback do que está acontecendo é fundamental (Entrevistado 'R'). 
 

� Expandir o processo participativo a indivíduos e grupos que de outra forma não 

participam, em sintonia com os resultados da hipótese 8 (visão dos AU - ver 7.5), bem 

como apontado na literatura (p. ex. CARVER 2001; KINGSTON, 2011; POPLIN, 

2012): "... uma ferramenta assim ela tem um papel muito positivo de atrair um público 

mais jovem, que tem nas novas tecnologias já uma forma de vida, de convivência, 

relacionamentos, estudos, pesquisas, enfim, já tem isso incorporado na sua vida" 

(Entrevistado 'Q'). 

� Facilitar a compreensão do território pelo público, aspecto igualmente destacado na 

literatura (p. ex. ELWOOD, 2006): 

 
Porque, por exemplo, para uma comunidade conhecer o seu território é muito mais 
poderoso tu trabalhar com informação georreferenciada do que com informação 
estatística. Informação estatística exige um nível de abstração que as pessoas 
comuns não têm. Em geral, tem lá uma tabela com informações, com gráfico, agora 
se tem as informações espacializadas e localizadas elas identificam a minha casa, o 
meu posto de saúde, então elas começam a interagir de uma forma muito mais 
natural e incorpora muito mais gente ao processo. Então a gente vê com muito bons 
olhos isso (Entrevistado 'Q'). 

 

� Melhorar e legitimar decisões, pois quanto mais são valorizados os inputs dos 

cidadãos, mais apropriados os projetos serão para os usuários, em concordância com a 

literatura (p. ex. INNES e BOOHER, 2004; DUNN, 2007; BRABHAM, 2009; 

MILAKOVICH, 2010), bem como abordado na hipótese 8 (visão dos AU - ver 7.5): 

 
Eu acho que essa cultura da colaboração, que ferramentas como esta possibilitam, 
eu acho que elas são muito importantes para que os gestores possam não somente 
organizar estratégias referenciadas na opinião da população como também possam 
revisar estratégias políticas ou projetos que muitas vezes já conformam um 
verdadeira lógica própria, mas que não estão adequadas, não são mais compatíveis 
com a necessidade real das pessoas. Ou seja, quando tu estabelece algo que 
possibilite a cidadania identificar pontos prioritários, de circulação de pessoas, de 
lazer, de organização, de equipamentos, na área, por exemplo, do esporte, cultura, 
lazer, isso você pode, a partir daí, criar uma dinâmica alimentadora de novas 
possibilidades de adequação dessas políticas a partir desse feedback que você tem 
da sociedade, ou seja, que é onde o gestor pode verificar se o que ele está fazendo 
realmente encontra eco na vida das pessoas (Entrevistado 'P'). 
 

Agora por exemplo, não vou usar um exemplo aqui do RS. No Rio de Janeiro, para 
construir uma das vias de acesso ao Maracanã, tinha que passar por cima do Museu 
do Índio, que bom, tava lá, caindo aos pedaços, e ninguém achava que era 
importante, mas tinha gente que achava importante e o governo teve que recuar. 
Houve uma mobilização. Na cabeça dos gestores, nunca imaginou, não fez por mal, 
má fé ou má intenção, não, ele tá distanciado, não dialogou com determinada 
comunidade e grupos sociais e achou que podia derrubar. Só que aí a vida mostrou 



 263 

que não é bem assim. E esse tipo de ferramenta poderia ajudar a evitar esse tipo de 
constrangimento (Entrevistado 'P').  

 

� Otimizar a aplicação de recursos e gerir de forma eficaz, conforme apontado na 

hipótese 7 (visão dos AU), bem como na literatura (p. ex. STERN et al., 2009; 

RANTANEN e KAHILA, 2009): 

 
Outro aspecto importante é buscar a correção de algumas estratégias visando 
otimizar recursos, porque isso é um problema do Estado. O Estado, ele não 
consegue, hoje, financiar o conjunto de atividades que são demandadas pela 
sociedade. Isso também não é só um problema do Brasil, mas no mundo. Então, a 
otimização de recursos materiais, humanos, é fundamental, até porque essas 
movimentações da sociedade, que são verificadas através de ferramentas como esta, 
elas incidem completamente sobre serviços públicos, sobre a dinâmica de 
organização do espaço urbano, sobre a verificação de riscos e potenciais da 
implementação de uma determinada política pública (...). Então, se a gente 
consegue associar a isso uma capacidade de escuta por parte do Estado em relação 
ao que a sociedade demanda, eu acho que pode, sem dúvida nenhuma, impactar 
muito positivamente dentro da administração pública, em todos os sentidos, no 
sentido de promover eficácia, eficiência, no sentido de promover a racionalização e 
a otimização dos recursos, fazendo com que eles sejam melhor empregados, e 
principalmente né, fazer com que a ação do poder público seja mais próxima 
daquilo que anseia o conjunto da sociedade (Entrevistado 'P').  
 

 Por outro lado, os entrevistados destacaram as seguintes barreiras para tornar 

ferramentas como a PPSIG uma prática estabelecida e subsidiar decisões: 

� O entrevistado 'R' questionou o controle da amostra e a representatividade dos 

participantes no experimento PPSIG Orla do Guaíba: 

 
Com esta ferramenta tu consegue ter, obviamente, a opinião de muitas pessoas. Mas 
para tu fazer uma inferência estatística é complicado porque as pessoas que vão se 
manifestar elas não representam, não é assim, tu não tem uma estratificação da tua 
amostra, tu sabe que as pessoas se manifestaram. Agora, por exemplo, as pessoas 
que vão se manifestar numa ferramenta como esta elas podem ser mais propensas a 
ter uma visão de uma determinada região da cidade. Vamos imaginar assim, 
estamos trabalhando com densificação. Então vai ter gente que acha que temos que 
ter uma região mais rarefeita e outros que acham que é importante tu densificar. 
Então assim, o instrumento em si, eu acho que a gente tem que incorporar isso, as 
formas de captar a opinião da sociedade, só tenho essa ponderação a fazer que tu 
não pode chegar e afirmar que a população deste bairro prefere que ele verticalize 
baseado nisto, porque é uma ferramenta que não te dá condições de fazer ilações 
estatísticas. Não é uma amostra estratificada, calculada cientificamente. Eu acho 
difícil ter esse controle quando tu está pedindo para as pessoas espontaneamente 
participarem. Eu acho que a gente não pode, por causa disso, dizer não vale a pena, 
vale a pena sim, estou sendo bem claro contigo. Eu acho que todos os instrumentos 
a gente tem que estimular e aos poucos vai criando formas de melhorar. 

 

� O entrevistado 'Q' apontou que existe uma dificuldade para se incorporar ferramentas 

e/ou aplicativos desenvolvidos pela sociedade civil relacionada com a propriedade do 

código:  
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A grande discussão que surge, pelas experiências que já tivemos é o seguinte, nós 
temos uma empresa de tecnologia de informação e, normalmente, essas ferramentas 
elas tem código fechado, proprietário. Isso para nós é um problema, porque se nós 
não temos acesso aos seus códigos fonte, nós temos dificuldade depois de mudá-las 
e aperfeiçoá-las pela nossa própria empresa de tecnologia da informação e isso gera 
uma certa resistência. Quando, entretanto, o código é aberto, não proprietário, isso 
facilita muito a aceitação. 
 

� A resistência dos participantes dos encontros presenciais estabelecidos, tais como o 

OP, à utilização de ferramentas online foi amplamente destacada pelo entrevistado 'Q': 

 
....o desafio é ver como essa ferramenta pode ser incorporada pelas nossas formas já 
tradicionais de participação presencial que foram construídas ao longo de décadas. 
E esse casamento entre as novas tecnologias e a experiência presencial tem sido um 
desafio ainda. Temos avançado pouco nessa área. Por quê? Porque quem vem dessa 
experiência já tradicional de participação cidadã presencial, por incrível que pareça 
resiste muito à utilização de novas tecnologias, e há um certo temor de que a 
utilização das novas tecnologias desestimule a participação presencial.  
 

Então, a primeira reflexão que eu faria é que uma proposta como esta é muito útil, 
mas o desafio é fazer com que ela seja apropriada pelos que hoje já participam 
presencialmente, e que eles vejam nessa ferramenta, algo que possa auxiliá-los, e 
qualificar a sua participação e não uma ameaça que possa esvaziar as reuniões 
presenciais, que é o grande temor. (...) Por exemplo, nós poderíamos ter a decisão 
sob quais as demandas a serem viabilizadas pelo orçamento participativo utilizando 
as novas tecnologias. O OP não aceita isso, porque ele diz assim: se eu aceitar essa 
possibilidade então não precisa mais a pessoa ir para a assembléia, então nossas 
reuniões ficarão esvaziadas, e nós não podemos aceitar porque a base de toda nossa 
metodologia é a participação, real, efetiva, física, presencial. Onde é que eu 
consegui introduzir a ferramenta da Internet? Apenas na decisão sobre a prioridade 
da cidade como um todo. Então nós estamos fazendo uma pesquisa todos os anos 
que quem quiser vota em qual são as principais prioridades que acha que a cidade 
deve ter. Mas isso é apenas um elemento de subsídio para o OP, não tem poder 
decisório, porque se tu dá poder decisório, isso teria, segundo o OP, uma redução 
da participação presencial.  
 

� A necessidade de capacitação técnica e cidadã para utilizar ferramentas como a PPISG 

foi destaca pelos entrevistados 'S' e 'R': 

 
Segundo, o trabalho de, porque não é uma ferramenta muito simples, como é que as 
pessoas vão poder realmente participar com conhecimento de causa, sabendo o que 
elas estão fazendo, e não vão fazer uma coisa simplesmente por fazer. Então é todo 
um trabalho de preparação do público que tu quer atingir que tem que ser feito, 
senão, simplesmente jogar isso na Internet e dizer opinem, acho que não é. Acho 
que tu tem que fazer um trabalho com os grupos que tu acha fundamentais, de 
capacitação. (...) Não existe participação sem saber quais são as regras do jogo, e o 
que a gente vê no OP, que é a minha área, as pessoas participam sem saber, elas 
simplesmente levantam o crachá. Então tu tem que ter um cuidado com uma 
ferramenta dessas: - ah, porque o meu chefe ou meu líder comunitário mandou eu 
votar, mandou eu preencher, porque isso é importante pro governo, que consegue a 
creche para mim, então eu vou lá e preencho de qualquer forma. Então tu tem que 
tentar, também, despertar assim uma coisa mais cívica nas pessoas, para que elas 
possam realmente participar, e também, ser assuntos que tenham a ver com elas 
(Entrevistado 'S'). 
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...tu tem que ter também corpo técnico que dê conta disso. A participação ela é 
muito sensível, então é preciso ter muito cuidado para não colocar pessoas que 
tenham já opiniões muito determinadas e grupos de interesse determinados. (...) Eu 
percebo que uma ferramenta dessas para participar ela precisa de um corpo técnico 
que entenda de participação. Não estou falando de uma burocratização das coisas, 
pelo contrário, existem pessoas que trabalham com participação, desde urbanistas, 
passando pelas redes sociais, essas áreas que estão preparadas para fazer este tipo 
de trabalho com seriedade e comprometimento. Eu vejo isso como um passo 
fundamental, ter um corpo técnico, capaz, comprometido (Entrevistado 'S').  
 

Eu acho que também tem que reconhecer que muita gente ainda não tá assim aberta 
para receber muita participação e nem para utilizar ferramentas de TIC, para 
manusear e explorar, falando de nós aqui dentro, estrutura administrativa. A gente 
sabe que, de uma certa forma, muita gente tem resistência porque não tá 
familiarizado, porque, vamos chamar assim, de analfabeto digital. Gente que sei lá, 
tem muito gestor que chama a secretária para abrir os emails dele, é um troço que, 
bom, vai dizer que não é cabível, mas é assim, a gente sabe que é assim. Então, as 
pessoas entraram de formas muito diferentes na era digital, aos poucos não vai mais 
existir ninguém que não tenha familiaridade, aos poucos todo mundo vai estar 
usando, vai ser o dia a dia, mas ainda temos uma parcela grande da população que 
tem resistência, inclusive dentro do setor público, resistência tecnológica 
(Entrevistado 'R'). 

 

 Com relação à primeira barreira apontada, efetivamente, a composição parcial de 

participantes da PPSIG é uma crítica persistente e difícil de refutar (DUNN, 2007). Porém, 

cabe destacar que esta dificuldade existe também nos métodos presenciais, tais como o OP 

(FEDOZZI et al., 2013), o que reforça a inadequação de se utilizar apenas um método. No 

caso específico de fermentas online, é possível tentar evitar abusos através da implantação de 

um cadastro e/ou login para os usuários. No entanto, esta medida pode afastar os 

participantes, pois, em geral, como é sabido, as pessoas não gostam de fornecer seus dados 

pessoais (ROTHBERG, 2008). Alternativamente, é possível enviar uma senha de acesso ao 

público alvo, por exemplo. Logo, existem maneiras de se contornar esta questão do controle e 

representatividade da amostra em ferramentas online. Ainda, na medida em que um processo 

de participação via Internet seja amplamente divulgado (inclusive através de centros 

comunitários, escolas, postos de saúde e outros equipamentos localizados em áreas 

residenciais com maiores restrições econômicas), e que amplia-se o acesso a estabelecimentos 

com computadores e acesso à Internet (lan houses) e à aquisição de computadores pessoais, 

aumenta-se a possibilidade de participação da população que deseja participar.   

 Quanto à utilização de código proprietário ou código aberto, segundo distintos autores 

(TURNER, 2006; GOODCHILD, 2007; HUDSON-SMITH e CROOKS, 2008) é cada vez 

maior o número de aplicativos de código aberto que utilizam serviços de mapas online e 

ferramentas SIG. Logo, pode-se afirmar que a tendência é que esta questão seja superada num 
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curto espaço de tempo. Alternativamente, o governo poderia buscar desenvolver seus próprios 

aplicativos e/ou ferramentas participativas online. 

 No que diz respeito à resistência, por parte daqueles que hoje participam dos canais 

presenciais estabelecidos, à participação online, conforme abordado na hipótese anterior (ver 

8.2) e na hipótese 1 (ver 6.2), salienta-se, novamente, que as ferramentas online são canais 

complementares de participação, e não substitutivos. Em outras palavras, o OP e os fóruns de 

planejamento, por exemplo, poderiam e deveriam continuar a existir, mas outras formas de 

consulta à população também poderiam e deveriam ser incorporadas. Uma vez estabelecida 

esta "ecologia de participação" (WALLIN et al., 2010; FISCHER, 2011) os temas em debate 

seriam ampliados e os cidadãos poderiam escolher o canal participativo que melhor lhe 

convém. 

 No tocante a capacitação técnica e cívica para a utilização de ferramentas como a 

PPSIG, conforme discutido previamente nas hipóteses 3 (capacitação cidadã - ver 6.4) e 6 

(capacitação técnica - ver 7.3), minimamente as pessoas tem que conhecer o local em questão 

e saber utilizar mapas online para pode participar com a ferramenta PPSIG. Também, de fato, 

há uma necessidade de ampliação da capacidade dos técnicos em utilizar ferramentas SIG e 

lidar com a opinião da população. 

 Por fim, observa-se que, em geral, os gestores possuem conhecimento sobre 

ferramentas que utilizam serviços de mapas online, tais como o Porto Alegre CC (2014), 

porém não exatamente de métodos participativos como a PPSIG. Por exemplo, o entrevistado 

'P' declarou que: "É, já tinha ouvido falar porque a gente aqui tem contato permanente com 

um série de experiências que são desenvolvidas, o pessoal da Unisinos com o Porto Alegre 

CC, que trabalha com isso já há algum tempo." O entrevistado 'Q', por sua vez, afirmou que: 

"Sim, nós temos uma experiência muito rica com o Observatório da Cidade, que trabalha com 

mapas, toda a nossa informação ela é georreferenciada, e a gente valoriza muito isso." 

 Assim sendo, o exame das respostas obtidas nas quatro entrevistas com gestores 

públicos para as três perguntas supracitadas permite concluir que: 

- Em tese existe disposição por parte dos gestores para usar ferramentas participativas 

como a PPSIG. Porém a capacidade operacional do governo neste sentido ainda é 

muito reduzida, corroborando com o alerta de Brown (2012a) sobre a inércia das 

instituições governamentais. 

- Os gestores destacaram como potenciais da ferramentas PPSIG: (i) Canal adicional de 

informações; (ii) Ampliação do número de participantes; (iii) Entendimento mais 

aprofundado do território; (iv) Melhoria das decisões de políticas públicas; e (v) 
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Otimização da aplicação dos recursos. Por outro lado, os gestores apontaram as 

seguintes barreiras: (i) Controle da amostra e representatividade; (ii) Código 

proprietário; (iii) Resistência dos participantes dos canais estabelecidos; e (iv) 

Capacitação técnica e cívica. Em princípio, todas as barreiras podem ser superadas, 

conforme discutido acima. Logo, pode-se afirmar que os resultados sustentam que na 

opinião dos gestores a PPSIG é uma ferramenta com potencial para ser utilizada na 

prática e para subsidiar decisões. 

- Por fim, destaca-se que, em geral, não há um conhecimento aprofundado, por parte 

dos gestores, sobre ferramentas participativas como a PPSIG. Contudo, eles estão 

familiarizados com ferramentas que utilizam serviços de mapas online. 

 

 Portanto, os resultados corroboram a hipótese de que 'Gestores públicos consideram 

a PPSIG uma ferramenta com potencial para ser utilizada na prática e subsidiar 

decisões'. Ainda que a capacidade operacional do governo para implantar ferramentas como a 

PPSIG seja reduzida, o potencial para subsidiar decisões é reconhecido pelos quatro gestores 

entrevistados. 

 

8.4  CONCLUSÃO  

 

 Em suma, os resultados obtidos na avaliação do método PPSIG segundo os quatro 

gestores públicos entrevistados sugerem que: 

- Apenas no discurso 'Gestores públicos estão abertos à participação do público e 

desejam utilizar novas tecnologias na governança urbana', pois na prática as 

barreiras institucionais à participação efetiva do público são muitas e permanecem 

inalteradas apesar dos avanços tecnológicos e das mudanças na sociedade nos últimos 

anos. Apesar do reconhecimento, por parte dos gestores, de que os canais de 

participação existentes envelheceram e necessitam de uma renovação urgente, ainda 

são raras as iniciativas governamentais para disponibilizar canais alternativos de 

participação.  

- 'Gestores públicos consideram a PPSIG uma ferramenta com potencial para ser 

utilizada na prática e subsidiar decisões', pois ainda que, em geral, não há um 

conhecimento aprofundado sobre ferramentas participativas como a PPSIG e que a 

capacidade operacional do governo para implantar ferramentas como esta seja 
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reduzida, o potencial para subsidiar decisões é amplamente reconhecido pelos 

gestores, e os benefícios apontados superam as barreiras. 
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CAPÍTULO 9 -  CONCLUSÃO GERAL 

  

9.1  INTRODUÇÃO 

 

 Este último capítulo revisa os objetivos da pesquisa, expõe as principais conclusões a 

partir dos resultados apresentados nos capítulos seis, sete e oito, apresenta as implicações do 

trabalho e, por fim, identifica limitações e faz sugestões para futuras investigações sobre o 

tema.  

 

9.2  REVISÃO DOS OBJETIVOS 

 

 Partindo do pressuposto de que novas abordagens metodológicas, que façam uso das 

TIC e dos SIG, tais como a PPSIG, podem aperfeiçoar os processos de participação pública 

no planejamento urbano, esta pesquisa teve como objetivo geral aplicar o método PPSIG em 

situações práticas ou simuladas de planejamento urbano no contexto brasileiro e avaliá-lo do 

ponto de vista (i) da população, (ii) dos técnicos/especialistas, e (iii) dos gestores públicos, a 

fim de expandir o conhecimento empírico sobre o uso desta ferramenta para a participação 

pública no planejamento urbano.  

 Tendo em vista os problemas de pesquisa identificados na revisão da literatura, 

formulou-se dez objetivos específicos, a saber: 

1. Avaliar a disposição do público em utilizar ferramentas digitais nos processos 

participativos, haja vista a demanda por novas abordagens para o envolvimento do 

público no planejamento urbano; 

2. Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG, devido à falta de 

implementação e avaliação do método PPSIG no planejamento urbano no contexto 

brasileiro; 

3. Avaliar eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e mapas online 

interativos por parte do púbico, considerando-se a necessidade de estudos mais 

aprofundados sobre o uso de mapas online interativos e ferramentas SIG pelo público 

brasileiro; 

4. Avaliar a satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG em diferentes 

contextos (Finlândia e Brasil), uma vez que inexistem estudos comparativos de 

avaliação do método PPSIG em diferentes contextos; 
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5. Avaliar os dados coletados com a PPSIG quanto à capacidade de acessar o 

conhecimento local e facilitar a sua incorporação no planejamento urbano, tendo 

em vista a dificuldade de incorporar o conhecimento local no planejamento urbano; 

6. Avaliar a PPSIG quanto à capacidade de acessar o conhecimento local e facilitar 

a sua incorporação no planejamento urbano, segundo técnicos/especialistas, tendo 

em vista a dificuldade de incorporar o conhecimento local no planejamento urbano; 

7. Avaliar a aceitação por parte dos técnicos/especialistas da participação do 

público e da utilização de novas tecnologias, haja vista a demanda por novas 

abordagens para o envolvimento do público no planejamento urbano; 

8. Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG como prática 

estabelecida, na opinião dos técnicos/especialistas, devido à falta de implementação 

e avaliação do método PPSIG no planejamento urbano no contexto brasileiro; 

9. Avaliar a aceitação por parte dos gestores públicos da participação do público e 

da utilização de novas tecnologias na governança urbana, haja vista a demanda por 

novas abordagens para o envolvimento do público no planejamento urbano; 

10. Avaliar o potencial e as barreiras à implementação da PPSIG como prática 

estabelecida, na opinião dos gestores públicos, devido à falta de implementação e 

avaliação do método PPSIG no planejamento urbano no contexto brasileiro. 

 Os quatro primeiros objetivos específicos dizem respeito à avaliação do método 

PPSIG segundo a população, os quatro intermediários segundo os técnicos/especialistas e os 

dois últimos segundo os gestores públicos. 

 

9.3  PRINCIPAIS CONCLUSÕES A PARTIR DOS RESULTADOS OBTIDOS 

  

 Os resultados obtidos permitem chegar as seguintes conclusões sobre o uso das TIC e 

dos SIG, mais especificamente da ferramenta PPSIG, para o envolvimento do público no 

planejamento urbano.  

 

9.3.1 Disposição do público em utilizar ferramentas digitais nos processos 

participativos 

 A disposição do público em utilizar ferramentas digitais nos processos participativos 

foi avaliada com base nas respostas do questionário para avaliação da ferramenta PPSIG Orla 

do Guaíba pelos usuários que participaram da amostra. Os resultados, apresentados no 

capítulo seis, evidenciam que há uma grande valorização da participação pública no 
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planejamento urbano e uma boa aceitação ao uso de ferramentas digitais, tais como a PPSIG, 

por parte dos respondentes.  

Evidenciou-se que o uso das ferramentas digitais é amplamente valorizado por pessoas 

sem experiência prévia em atividades participativas, enquanto que as pessoas com experiência 

prévia são mais reticentes. O resultado corrobora com o estudo comparativo de Stern et al. 

(2009) sobre participação online e métodos presenciais em Tel-Aviv, que identificou que os 

participantes na Web diferem daqueles dos encontros presenciais. Aqueles que nunca 

participaram entendem que plataformas digitais facilitariam a sua participação, pois é possível 

participar a qualquer momento, sem a atmosfera de confrontação comum aos encontros 

presenciais, e, além disso, dispõe-se de mais tempo para examinar e pensar sobre o tema em 

questão. Tais argumentos estão em sintonia com os apontados pela literatura (p. ex. CARVER 

2001; INNES e BOOHER, 2004; KINGSTON, 2011). Por outro lado, aqueles que defendem 

os encontros presenciais argumentam a favor da interação interpessoal, levantam a questão do 

acesso à Internet ainda não ser universal, e a possibilidade de se resolver eventuais dúvidas na 

hora.  

 De tal modo que cada método possui as suas vantagens e desvantagens e nenhum é 

universal. Assim, é necessário utilizar distintos métodos que suportem o envolvimento do 

público no planejamento urbano, dentre os quais as ferramentas digitais devem estar 

presentes, estratégia chamada de "ecologias de participação" por Wallin et al. (2010) e 

Fischer (2011). A inexistência de canais de participação online exclui parte da sociedade dos 

processos participativos, notadamente o público mais jovem e pessoas com níveis de 

escolaridade e renda mais elevados. Se o objetivo do processo participativo é incorporar um 

amplo espectro do público é mais adequado disponibilizar tanto canais de participação 

presenciais quanto online.  

 Em síntese, ainda que não se descarte a necessidade dos encontros presenciais, 

evidencia-se que as ferramentas online também devem ser utilizadas, pois elas expandem o 

processo a indivíduos e grupos que de outra forma não participariam, configurando-se em um 

canal complementar de participação, em consonância com o apontado por Rojas e 

Puig‐I‐Abril (2009). Logo, metodologias online são uma adição muito bem-vinda para o 

repertório existente de métodos de participação, pois são capazes de atrair um maior número 

de participantes e grupos sub-representados em processos de participação tradicionais.  

Assim sendo, em que pesem as limitações decorrentes do tamanho da amostra, 

conclui-se que a população reconhece a importância da sua participação no 

planejamento urbano e, para tal, deseja utilizar ferramentas digitais como a PPSIG.  
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9.3.2 Satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG 

 A satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG foi avaliada com base nas respostas 

do questionário para avaliação da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba pelos seus usuários. Os 

resultados, apresentados no capítulo seis, indicam que é grande a satisfação dos usuários com 

a ferramenta PPSIG, haja vista que eles se sentiram colaborando para o futuro da cidade 

através do uso da ferramenta e a avaliaram como amplamente satisfatória tanto de maneira 

geral quanto comparativamente a métodos mais tradicionais de participação, como as 

audiências e consultas públicas. 

 O fato das pessoas se sentirem colaborando para o futuro da cidade ao utilizar a 

ferramenta PPSIG está ligado ao ato de marcar lugares no mapa, que é algo mais concreto do 

que ações de fala, pois o que foi marcado fica automaticamente registrado no sistema. Isto 

ajuda a formar um senso de propriedade sobre as contribuições produzidas, e, assim, os 

envolvidos se sentem responsáveis pelas decisões, aspecto também levantado por Stern et al. 

(2009).  

 O mapeamento também produz conhecimento, um diferencial importante da 

ferramenta PPSIG em comparação aos métodos tradicionais. A PPSIG, ao mostrar o território 

e coletar a opinião do público, ao mesmo produz conhecimento sobre este território, pois 

quando uma pessoa registra algo no mapa ela também está construindo a sua percepção sobre 

o lugar e descobrindo coisas. Assim, pode-se afirmar que a participação utilizando a 

ferramenta PPSIG tanto representa quanto produz o espaço em questão. A importância da 

construção do conhecimento durante os processos participativos é apontada na literatura por 

distintos autores (p. ex. INNES e BOOHER, 2004; LEMMETTY et al., 2005; e 

MILAKOVICH, 2010).  

 Outro diferencial da PPSIG em comparação aos métodos tradicionais de participação é 

a conveniência de se ter os dados coletados de forma automatizada e já espacializados (ou 

georreferenciados), o que facilita a quantificação da opinião do público. Por outro lado, é 

extremamente difícil classificar e incorporar nas propostas, planos e/ou projetos o que se ouve 

nos encontros presenciais, de acordo com Innes e Booher (2004). Assim, os resultados da 

participação com a PPSIG, potencialmente, representam melhor os anseios da população do 

que aqueles possíveis com métodos tradicionais. Aspectos semelhantes são apontados por 

Kingston et al. (2000) e Poplin (2012). 

 Em síntese, considerando as limitações decorrentes do tamanho da amostra, 

conclui-se que a ferramenta PPSIG possui vasto potencial para ampliar o envolvimento 

do público no planejamento urbano, pois o público se mostrou muito satisfeito com a 
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oportunidade de compartilhar suas percepções utilizando a ferramenta PPSIG, a qual 

possui diferenciais importantes em relação aos métodos tradicionais de participação. 

 

9.3.3 Eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e mapas online 

 A avaliação das eventuais dificuldades de uso de ferramentas SIG e mapas online 

interativos por parte do público foi feita com base nas respostas do questionário para 

avaliação da ferramenta PPSIG Orla do Guaíba pelos usuários. Os resultados, apresentados no 

capítulo seis, evidenciam que os usuários, de modo geral, não encontram maiores dificuldades 

ao usar uma ferramenta participativa que faça uso de mapas online interativos e ferramentas 

SIG, como a PPSIG. Ainda que para alguns respondentes o questionário baseado no mapa 

online poderia ser menos extenso, a grande maioria conseguiu entender as perguntas e marcar 

os locais desejados no mapa com a ferramenta de pontos com facilidade, e, mesmo que em 

menor grau, desenhar linhas e utilizar o zoom satisfatoriamente.  

 Para que não haja prejuízos à qualidade dos dados coletados é necessário sempre 

equilibrar a extensão do questionário baseado no mapa online, pois os resultados evidenciam 

uma queda de rendimento nas últimas respostas. A extensão do questionário é uma das razões 

apontadas pela literatura para as altas taxas de abandono (POPLIN, 2012). Os resultados 

também indicam que a ferramenta para desenhar linhas é mais trabalhosa, ao passo que a 

ferramenta para marcar pontos é mais fácil de usar. Este resultado corrobora a afirmação de 

Brown (2012a) de que o uso de pontos simplifica o mapeamento para os participantes. Logo, 

a ferramenta de pontos deve ser preferida, sempre que possível.  

 Ademais, salienta-se que é muito importante utilizar uma linguagem acessível e 

familiar aos participantes, pois a PPSIG destina-se a participantes com diferentes níveis 

cognitivos, e, em geral, não ocorre mediação pessoal com os usuários para que eventuais 

dúvidas possam ser esclarecidas. Neste sentido, saber ler o mapa e possuir conhecimento e/ou 

vivência no local em questão foram apontados como condições favoráveis para um uso 

adequado da ferramenta PPSIG, corroborando, novamente, com Brown (2012a) que afirma 

que a familiaridade dos participantes com o seu local de vivência supera as questões cognitvas 

e/ou dificuldades em utilizar ferramentas de SIG para a participação pública. 

 Por fim, destacam-se as seguintes sugestões para o aperfeiçoamento futuro da 

ferramenta: habilitar a funcionalidade de mudança de nível de zoom após o item a ser 

marcado ter sido selecionado; deixar os lugares marcados visíveis apenas na página em uso, 

ou seja, não acumular todos os lugares marcados nas sucessivas interfaces; possibilidade de 

salvar/gravar e poder continuar em outro momento; e inclusão de uma ajuda e/ou tutorial. 
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 Em suma, sempre tendo em mente as particularidades da amostra em questão, 

conclui-se que os usuários, de modo geral, não apresentam dificuldades significativas ao 

usar ferramentas que façam uso de mapas online e ferramentas SIG como a PPSIG. As 

evidências indicam que a familiaridade com serviços de mapas online como o Google Maps 

tem auxiliado consideravelmente na superação das dificuldades cognitivas envolvidas no uso 

de mapas online interativos e ferramentas SIG. 

 

9.3.4 Satisfação dos usuários em dois diferentes contextos: Finlândia e Brasil 

 A avaliação comparativa da satisfação dos usuários com a ferramenta PPSIG em dois 

contextos totalmente diferentes, sendo um país desenvolvido e outro em desenvolvimento, 

respectivamente Finlândia e Brasil (IDH 2014 Finlândia: 0.879, considerado muito alto, 24º 

do ranking e IDH 2014 Brasil: 0.744, considerado alto, 79º do ranking), foi avaliada com base 

nas respostas do questionário de avaliação do experimento finlandês Felicidade Urbana 

(KYTTÄ et al., 2013) e nas respostas do questionário para avaliação da ferramenta PPSIG 

Orla do Guaíba. 

 Embora as amostras sejam diferentes em tamanho e em perfil socioeconômico, 

salienta-se que a lógica é justamente ver como o método PPSIG é avaliado em diferentes 

contextos, ou seja, em situações socioeconômicas distintas. Logo, os resultados, apresentados 

no capítulo seis, sugerem que a participação do público no planejamento urbano com a 

ferramenta PPSIG é amplamente valorizada nos dois contextos, pois na opinião dos usuários, 

o método oportuniza participar no planejamento (caso finlandês) ou colaborar para o futuro da 

cidade (caso brasileiro). Além disso, apesar de que alguns usuários consideraram o 

questionário extenso, a grande maioria conseguiu responder e/ou entender as perguntas, e, 

mais importante, marcar os pontos desejados no mapa com facilidade.  

 A avaliação comparativa reforça a noção, já mencionada, de que é necessário sempre 

equilibrar a extensão dos questionários online e os objetivos do processo participativo, para 

que não ocorram desistências e prejuízos à qualidade dos dados coletados. Também confirma 

que marcar locais no mapa com a ferramenta de pontos é fácil e simples para os usuários da 

PPSIG, confirmando o apontado por Brown (2012a). 

 Assim sendo, em que pesem as limitações decorrentes do tamanho da amostra, 

conclui-se que ferramentas participativas como a PPSIG são aceitas em ambos os 

contextos e, portanto, possuem potencial para serem utilizadas tanto em países em 

desenvolvimento como o Brasil, quanto em países mais desenvolvidos e com elevados 

índices de desenvolvimento humano como a Finlândia. 
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9.3.5 Capacidade de acessar o conhecimento local e facilitar a sua incorporação no 

planejamento urbano 

 A capacidade da ferramenta PPSIG de acessar o conhecimento local dos habitantes e 

facilitar a sua incorporação no planejamento urbano foi avaliada a partir da análise dos dados 

espaciais coletados com os experimentos PPSIG Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba. Os 

resultados, apresentados no capítulo sete, evidenciam que a ferramenta PPSIG conseguiu 

coletar adequadamente a percepção dos usuários sobre a qualidade dos espaços urbanos em 

questão, conforme sustentado por Kahila e Kyttä (2009). Foi possível identificar aspectos 

positivos e negativos do espaço urbano de maneira rápida e eficiente. A partir deste 

conhecimento particularizado das realidades locais, inacessível em fontes oficiais de dados, 

questão discutida por Cinderby (1999) já nos primórdios da PPSIG, foi possível obter 

orientações bastante específicas para cada comunidade local (p. ex. os moradores de Jaguarão 

desejam que a futura Zona de Livre Comércio seja implementada no entorno do acesso à 

ponte internacional).  

 Isso ocorre principalmente porque os dados coletados com a PPSIG armazenam a 

localização espacial exata da questão em pauta, ou seja, estão conectados ao seu referencial 

espacial. A conveniência de ter os dados coletados de forma automatizada e georreferenciada 

otimiza e amplia a capacidade de análise, como destacado por Kingston et al. (2000) e Poplin 

(2012). Assim, os dados podem ser manipulados em ambientes SIG, e processados junto com 

outras camadas de informação que compõem uma base de dados espaciais de planejamento 

urbano. Confirma-se, portanto, a possibilidade de um novo olhar sobre as conexões entre a 

hard data (dados físicoterritoriais, socioeconômicos e cadastrais) e a soft data (conhecimento 

baseado nas experiências dos habitantes) defendida por Kahila e Kyttä (2009).  

 O fato de o conhecimento local estar representado numa camada de informação 

espacial facilita a tarefa de incorporar os desejos da população desde o princípio no processo 

de concepção de propostas, planos e/ou projetos urbanos. A incorporação do conhecimento 

local já nas fases iniciais de planejamento urbano facilita a aceitação das propostas pelo 

público, evitando que a população se oponha posteriormente a projetos nos quais ela não 

tenha sido consultada previamente ou informada formalmente sobre o assunto, como alertam 

Stern et al. (2009) e Rantanen e Kahila (2009). Além disso, a consideração do conhecimento 

local na fase propositiva levará a criação de soluções específicas para cada comunidade local, 

segundo a literatura pertinente (p. ex. CARVER, 2001; JANKOWSKI e NYERGES, 2003). 

 Para além da visualização e análise de uma variedade de informações complexas em 

conjunto, a espacialização do conhecimento local possibilita aos planejadores transmitirem 
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estas informações de forma mais acessível aos colegas, decisores, e ao público em geral na 

forma de mapas, conforme destacado por Van Herzele e Woerkum (2011). Logo, os mapas 

gerados a partir dos dados coletados com a PPSIG também têm potencial para subsidiar 

posteriores debates públicos. Também cabe mencionar que a utilidade das informações 

coletadas com a PPSIG não é restrita apenas ao setor de planejamento urbano, porque a 

maioria das informações necessárias à formulação de políticas públicas contém um 

componente espacial (SIEBER, 2006). 

 Em suma, a PPSIG provou ser um método eficaz para conhecer as realidades 

locais, através da coleta das percepções da população. Portanto, pode-se afirmar que a 

PPSIG é um método eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano.   

 

9.3.6 Capacidade de acessar o conhecimento local e facilitar a sua incorporação no 

planejamento urbano segundo técnicos/especialistas 

 A capacidade da ferramenta PPSIG de acessar o conhecimento local e facilitar a sua 

incorporação no planejamento urbano na opinião de técnicos/especialistas foi avaliada com 

base nos resultados obtidos com o questionário para avaliação do método PPSIG e o uso de 

novas tecnologias aplicado a arquitetos e urbanistas (AU), e com as entrevistas realizadas com 

AU. 

 Os resultados, apresentados no capítulo sete, indicam que é consenso entre os 

profissionais que participaram da amostra que uma compreensão adequada das realidades 

locais passa, necessariamente, pela participação dos usuários do espaço urbano no seu 

planejamento, corroborando com distintos autores (p. ex. CORBUN, 2003; RANTANEN e 

KAHILA, 2009; PFEFFER et al., 2012). Mais, que o método PPSIG possibilita, de fato, 

acessar e incorporar o conhecimento local no planejamento urbano de forma sistemática, e 

que este conhecimento, por ser uma fonte única de informações atualizadas, ajuda a melhorar 

a qualidade do conteúdo dos planos e/ou projetos urbanos. Além disso, os AU concordam que 

a percepção da população deveria formar uma camada adicional de informações e ser 

analisadas em conjunto com as demais camadas necessárias ao planejamento urbano. Estes 

resultados legitimam o apontado na literatura pertinente sobre PPSIG (p. ex. KAHILA e 

KYTTÄ, 2009; BROWN, 2012a). 

 Porém, para que isso ocorra, faz-se necessário ampliar o conhecimento técnico para 

que os dados coletados com a PPSIG possam ser analisados e, por conseguinte, incorporados 

no planejamento urbano de forma consistente. Dito de outra forma, a relativa falta de 
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conhecimento sobre os SIG configura-se em barreira à incorporação dos dados coletados com 

a PPSIG no planejamento urbano. A capacitação técnica é a principal medida a ser tomada 

neste sentido. Também nos Estados Unidos o potencial dos SIG como ferramenta de 

planejamento não está sendo totalmente explorado em função da necessidade de maior 

capacitação dos técnicos, segundo Göçmen e Ventura (2010). 

 Ao mesmo tempo, alguns profissionais demonstram ainda ter ressalvas ao 

envolvimento do público no planejamento urbano. Este fato parece estar relacionado a 

dificuldade, identificada pela literatura (p. ex. CORBUN, 2003; WALLIN e HORELLI, 

2012), que se tem em passar de um sistema de planejamento dominado por especialistas para 

um que daria voz a diferentes partes interessadas. Porém, vários autores (p. ex. VAN 

HERZELE e WOERKUM, 2008; KAHILA e KYTTÄ, 2009; BROWN e REED, 2009; 

STAFFANS et al., 2010) indicam que os planejadores, inevitavelmente, precisarão 

desenvolver um entendimento mais profundo do conhecimento existente nas experiências 

cotidianas dos indivíduos, bem como habilidades para lidar com tal conhecimento.  

 Por fim, o uso permanente da ferramenta PPSIG para coletar a percepção da 

população, sempre que aplicado a questões objetivas e pontuais, é apontado como sendo 

desejável e positivo. Logo, a PPSIG poderia permear todo o processo de planejamento 

urbano, deste a coleta de informações sobre a percepção da população acerca de determinado 

tema antes mesmo da elaboração das propostas, aqui chamado de momento zero, até o 

monitoramento da opinião da população ao longo do processo, concordando com Kahila e 

Kyttä (2009) quanto à possibilidade de utilizar a ferramenta também para avaliar e monitorar 

o processo de planejamento. 

 Assim sendo, sempre tendo em mente as limitações decorrentes do tamanho da 

amostra, conclui-se que a PPSIG é um método eficaz para acessar e incorporar o 

conhecimento local no planejamento urbano na opinião de arquitetos e urbanistas que 

trabalham com planejamento urbano. Ainda que a incorporação efetiva exija uma maior 

aceitação da importância do conhecimento local e uma maior capacitação técnica para o uso 

dos SIG, a tendência é que ambas questões sejam suplantadas rapidamente. 

 

9.3.7 Aceitação por parte dos técnicos/especialistas da participação do público e da 

utilização de novas tecnologias 

 A aceitação por parte dos técnicos/especialistas da participação do público e da 

utilização de novas tecnologias foi avaliada com base nos resultados obtidos com o 
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questionário para avaliação do método PPSIG e o uso de novas tecnologias aplicado com AU, 

além das entrevistas com AU.  

 Os resultados, apresentados no capítulo sete, apontam que apesar da complexidade de 

se lidar com a opinião do público, o conhecimento local é considerado fundamental, e, 

portanto, configura-se em uma camada de informação indispensável ao planejamento urbano, 

a qual pode tornar os resultados mais efetivos, em concordância com a literatura (p. ex. 

INNES e GRUBER, 2005; DAVIES et al., 2012; PFEFFER et al., 2012). Contudo, para que 

isto ocorra o planejador urbano tem que aprender a lidar com esta nova camada de 

informações, reforçando a necessidade de se adicionar novas metodologias de trabalho no 

planejamento urbano, sustentada por diversos autores (p. ex. FRIEDMANN, 2007; WALLIN 

et al., 2010;  HALLER e HÖFFKEN, 2010; BATTY et al., 2012; PFEFFER et al., 2012; 

SAAD-SULONEN, 2012; HORELLI, 2013). 

 A não aceitação e, por conseguinte, não aplicação da opinião do público nas propostas 

é apontada como sendo um dos motivos pelos quais o planejamento urbano não responde às 

demandas dos cidadãos e aos desafios da complexa realidade urbana. Neste sentido, foi 

apontado que a participação do público ainda não conseguiu entrar no mainstream 

(pensamento corrente da maioria) do planejamento urbano de forma consistente em função de 

certa persistência do modelo racional, segundo o qual os especialistas seriam capazes de 

considerar as melhores soluções para os cidadãos e para a sociedade como um todo. 

Influenciado por este pensamento ainda há quem relute quanto ao maior envolvimento do 

público no planejamento urbano. Em geral, isso ocorre porque há um medo de perder o 

controle do processo de planejamento, segundo Forester et al. (2011), mas também porque é 

difícil para o técnico/especialista compartilhar a definição das soluções com aqueles que não 

investiram tempo e esforço para obter formação técnica, conforme apontam Bourdieu (2004) 

e Brown (2012a).   

Contudo, os resultados apontam que há um entendimento de que esta postura prejudica 

o sucesso da atividade. Neste sentido, está em curso um processo de mudança de cultura no 

modo de se fazer planejamento urbano. A tendência é que valores e experiências dos 

moradores passem a ser cada vez mais valorizados pelos especialistas. Um dos caminhos a ser 

trilhado é transmitir, desde a formação profissional, a noção de que o planejador urbano deve 

ser um mediador dos diferentes interesses envolvidos no planejamento urbano, isto é, aquele 

que busca a concertação entre as partes através da utilização dos seus conhecimentos técnicos 

em conjunto com o conhecimento dos demais. Entendimento semelhante é encontrado na 
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literatura (p. ex. SANTOS, 1988; SOUZA e RODRIGUES, 2004; RANDOLPH, 2008; 

STAFFANS, 2010; MÄNTYSALO et al., 2011). 

 Também foi citado que a utilização de novas tecnologias para a participação do 

público, tais como a PPSIG, se traduziria em ganhos de eficiência por meio de uma maior 

aceitação social das propostas. Conforme supracitado, a PPSIG facilita que a opinião do 

público seja considerada na construção das propostas, uma vez que contém a variável 

espacializada. Mas, para que a interpretação das informações coletadas com a PPSIG seja 

satisfatória, a elaboração da ferramenta ou a formulação das perguntas que prevêem a 

marcação de lugares no mapa online interativo deve ser muito cuidadosa a fim de se coletar 

somente informações úteis e não coletar informações que não serão utilizadas a posteriori.  

 Ainda, a despeito de que os avanços tecnológicos estão produzindo um novo contexto 

onde um grupo maior de cidadãos está se habilitando a participar no planejamento urbano, 

evidenciou-se que não há consenso entre os profissionais sobre como considerar os dados 

produzidos pelos cidadãos nas suas atividades cotidianas, como os oriundos do uso de smart 

phones ou de atividades voluntarias e/ou colaborativas de mapeamento. Dito de outra forma, o 

aproveitamento das informações produzidas pelos cidadãos de forma "espontânea" através das 

tecnologias digitais é uma questão em debate, conforme discutido por Pereira et al. (2013), 

evidenciando que ainda não se tem um entendimento claro sobre como o planejamento urbano 

acompanha os avanços tecnológicos.  

 Portanto, considerando a amostra em questão, conclui-se que arquitetos e 

urbanistas que trabalham com planejamento urbano tendem a desejar utilizar novas 

tecnologias no planejamento urbano e estão abertos à participação do público. Na 

prática, a ampliação da participação pública e a utilização de novas ferramentas, tais como a 

PPSIG, passam pela adoção de novas metodologias de trabalho, bem como maior capacitação 

técnica para se lidar tanto com a opinião do público quanto com os novos fluxos de 

informação da era digital. 

 

9.3.8 Aceitação por parte dos gestores públicos da participação do público e da 

utilização de novas tecnologias 

 A aceitação por parte dos gestores públicos da participação do público e da utilização 

de novas tecnologias foi avaliada com base nas entrevistas realizadas com quatro gestores 

públicos. Os resultados, apresentados no capítulo oito, apontam que o governo, embora 

reconheça a importância da participação pública e deseje utilizar novas tecnologias, precisa 
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adotar uma postura de maior comprometimento e abertura, isto é, precisa ser mais permeável 

à participação da população. 

 Contraditoriamente, enquanto na sociedade está crescendo a "cultura da participação" 

fomentada pelas TIC, no governo ainda persiste a "cultura do fechamento". As razões 

apontadas nos resultados vão desde a formação histórica do Estado democrático no Brasil, 

considerado ainda insipiente, passando pela relação entre os entes federativos, que retira dos 

governos locais a capacidade de articulação com a sociedade, até a dificuldade em se pensar 

estratégias de planejamento em longo prazo, que leva os gestores a uma postura de aplicação 

imediata da agenda governamental. Além disso, ao mesmo tempo em que a sociedade está 

cada vez mais em rede, as organizações não, pois foram pensadas para um mundo 

centralizado e hierárquico.  

 Os canais de participação existentes, tais como os conselhos públicos, apesar da sua 

inegável importância, estão defasados em relação às novas possibilidades da era digital e, 

talvez por isso, atendam apenas parte da sociedade. Estes canais não absorveram novas 

possibilidades tecnológicas muito em função da inflexibilidade daqueles que hoje os 

"dominam" e temem a perda do poder de decisão, pois, conforme destacado por Brown 

(2012a), com ferramentas como a PPSIG estes participantes teriam pouco controle sobre o 

resultado.  

 Assim, para que novos segmentos da sociedade possam entrar no processo 

participativo, bem como a ampliação dos temas discutidos, os gestores apóiam a introdução 

de canais alternativos de participação. Porém, para que novas tecnologias e ferramentas 

participativas sejam implementadas, é necessário um trabalho de conscientização a fim de 

esclarecer que a tomada de decisão é apenas um dos níveis de participação possíveis e que 

nem todos os processos participativos precisam, necessariamente, culminar na deliberação 

direta da população. Uma simples consulta online, prévia à formulação de propostas, pode 

levar a melhores soluções. Assim como, informar claramente a população sobre detalhes de 

projetos em andamento, e/ou em vias de, pode levar a uma maior aceitação pública destes 

projetos. 

 Além do "envelhecimento" dos canais de participação existentes, os quais são, em 

geral, tão somente os legalmente exigidos, outro problema identificado é que o governo 

escolhe os temas em pauta bem como a forma de discussão destes temas, o que pode não 

necessariamente refletir os anseios da sociedade. Esse controle do acesso à informação e dos 

temas em debate faz com que o debate público nem sempre seja guiado democraticamente, 

segundo Heng e Moor ( 2003). Assim, alternativamente, a sociedade também deveria poder 
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escolher o assunto em pauta, através de canais de participação mais abertos e flexíveis para 

receber inputs da sociedade. Mas existem poucas iniciativas governamentais ligadas à criação 

de canais alternativos de participação. Os avanços identificados vão mais na direção da 

abertura de dados, em função da lei da transparência, e da utilização de aplicativos Web de 

melhorias dos serviços aos cidadãos (p. ex. consulta das linhas de ônibus), devido à 

proliferação de aplicativos deste tipo desenvolvidos voluntariamente por cidadão e/ou pelas 

universidades. 

 Em suma, enquanto nos últimos anos a sociedade entrou na era digital, a forma de 

governar, planejar e gerir o espaço urbano permaneceu inalterada, e, portanto, encontra-se 

defasada, confirmando a posição de Brown (2012a) quanto à falta de compromisso 

generalizada do governo com a participação pública. Protestos pelo mundo afora ilustram um 

descontentamento generalizado com as formas como as instituições públicas se relacionam 

com a sociedade e isso tem a ver com esse déficit de abertura à sociedade. Alterar este cenário 

pressupõe alterar toda uma forma de funcionar, o que, acredita-se, só será possível através de 

uma reforma político/administrativa profunda, que estabeleça mais flexibilidade nas estruturas 

estatais e maior abertura em relação à participação da cidadania em todos os âmbitos da coisa 

pública. 

 Portanto, entende-se que embora o governo esteja aberto, em tese, à participação 

do público e à utilização de novas tecnologias, ele ainda não está totalmente preparado 

na prática para tal. É necessário sobrepor obstáculos tais como o corporativismo e as 

amarras administrativas, a fim de que a "cultura da participação" que emerge na era da 

informação e da sociedade em rede se sobreponha à "cultura do fechamento" que persiste, 

conforme apontam os resultados, nas esferas públicas.    

 

9.3.9 Potencial e barreiras à implementação da PPSIG como prática estabelecida 

segundo técnicos/especialistas e gestores públicos 

 O potencial e as barreiras à implementação da PPSIG como prática estabelecida 

segundo técnicos/especialistas e gestores públicos foi avaliado com base nos resultados das 

entrevistas com AU e com gestores públicos, respectivamente. Os resultados apresentados nos 

capítulos sete (AU) e oito (gestores), apesar do tamanho reduzido das amostras, permitem 

enumerar os seguintes potenciais e/ou benefícios de uma possível implementação prática da 

ferramenta PPSIG no planejamento urbano: 

� Conveniência de ter os dados coletados de forma automatizada e georreferenciada, o 

que otimiza e amplia a capacidade de análise, e agrega uma valiosa informação à 



 282 

opinião do público - a sua localização, corroborando com Kingston et al. (2000) e 

Poplin (2012). 

� Capacidade de expandir o processo participativo a indivíduos e grupos que não 

participam senão em plataformas online, isto é, capacidade de abranger mais pessoas e 

revelar um conhecimento mais disseminado, menos concentrado nas opiniões de 

poucas pessoas, em conformidade com a visão da população e com o difundido pela 

literatura (p. ex. CARVER 2001; KINGSTON, 2011; POPLIN, 2012).  

� É um canal de participação massivo, que pode ser acessado a qualquer momento e em 

qualquer lugar, e que pode ainda contemplar os mais diversos temas relacionados ao 

espaço urbano, pois quase todas as informações necessárias a formulação de políticas 

públicas contém um componente espacial, conforme aponta Sieber (2006). 

� Possibilidade de realizar consultas tanto quantitativas quanto qualitativas, aspecto 

destacado na literatura por Craig (1998) e Brown (2012a). As perguntas que prevêem 

a marcação de locais no mapa tanto podem ser elaboradas com alternativas pré-

estabelecidas, como podem prever perguntas abertas, ou até mesmo ambas opções na 

mesma pergunta. 

� Possibilidade de pensar sobre o tema com mais tempo e de forma interativa, o que 

facilita a compreensão das questões em pauta, media questões pessoais de timidez, e 

evita que o processo seja dominado por indivíduos que se sobressaem aos demais, mas 

cuja opinião não necessariamente representa a maioria, em sintonia com a visão da 

população e com Carver (2001). 

� Fomenta a colaboração entre indivíduos e o sentimento de construir em conjunto. O 

ato de marcar locais no mapa é concreto, pois o que foi marcado fica registrado no 

sistema, criando um sentimento de "propriedade" e "pertencimento" sobre as 

contribuições, semelhante ao encontrado em Stern et al. (2009). 

� Construção do conhecimento durante o processo de interação com a ferramenta. A 

ferramenta possibilita mostrar e fazer a pessoa olhar para o território "sem projeto", 

suscitando a relação dos cidadãos com o território e facilitando a compreensão do 

território pelo público, aspecto igualmente destacado pela literatura (p. ex. ELWOOD, 

2006). 

� Empoderamento dos cidadãos, condição tida como necessária para um processo 

participativo legítimo por alguns autores (p. ex. ARNSTEIN, 1969; FAINSTEIN, 

2009). Também possui um caráter subversivo, questão defendida por Randolph (2007; 
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2008), pois as pessoas podem expressar sua opinião sem que exista um filtro ou uma 

medicação, e até mesmo sem que sejam influenciadas por outras pessoas. 

� Melhorar decisões e ampliar a aceitação pública. Quanto mais são valorizados os 

inputs dos cidadãos, mais apropriados os projetos serão para os usuários, em 

concordância com a literatura (p. ex. INNES e BOOHER, 2004; DUNN, 2007; 

BRABHAM, 2009; MILAKOVICH, 2010). A adequada coleta e posterior 

incorporação da opinião do usuário do espaço urbano faz com que ele se reconheça 

nas propostas, planos e/ou projetos. 

� Otimizar a aplicação de recursos e gerir de forma eficaz, conforme argumentam Stern 

et al., (2009) e Rantanen e Kahila (2009). A verificação dos anseios da sociedade 

ajuda a identificar potenciais e riscos a implementação de políticas públicas, bem 

como rever estratégias estabelecidas que não encontram mais eco na sociedade. 

� Estabelecer um canal adicional de comunicação entre o governo e a sociedade, 

aproximando-os e fomentando a transparência e a responsabilização do poder público, 

em sintonia com a Sieber (2006) e Kingston (2007). 

 Dentre as questões levantadas como limitações da PPSIG algumas são dificuldades de 

se fazer participação, e não da PPSIG especificamente, tais como: 

� Falta de conscientização do público para a participação. Os cidadãos podem ser 

altamente egoístas, pensando apenas no seu próprio beneficio e não no bem comum 

(NIMBY) (MILAKOVICH, 2010). Em tese, estas questões poderão ser revertidas a 

partir do próprio exercício contínuo da participação e da cidadania. 

� Entraves do sistema político-administrativo em conformidade com o apontado por 

Brink et al. (2007) e Brown (2012a). Conforme discutido acima, uma reforma 

administrativa de fôlego é necessária para que haja maior abertura do governo à 

participação do público. A implementação de uma ferramenta como a PPSIG demanda 

compromisso, logo o aspecto político-administrativo é crucial. Os novos dinamismos 

da sociedade indicam que o governo terá que se readaptar em breve, caso contrário 

entrará em embate com a sociedade. Acredita-se que o governo que não se abrir não 

terá sustentabilidade e legitimidade por muito tempo. Franco (2009) argumenta que as 

organizações não vão suportar os fluxos e terão que se readaptar. 

� Controle da amostra e representatividade dos participantes. O viés na 

representatividade dos participantes da PPSIG é uma crítica recorrente. Porém, 

também os métodos presenciais são criticados por não serem representativos 

(VILLAÇA , 2005). De acordo com Fung (2006), embora a abertura dos processos 
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participativos a todos aqueles que queiram participar tenha um apelo óbvio, na prática, 

em quase todos os métodos, aqueles que optam por participar frequentemente não são 

representativos de um grande público. Logo, a utilização de diversos métodos é o mais 

apropriado para ampliar a representatividade do público. No caso específico de 

ferramentas online existem maneiras de se controlar a amostra através da implantação 

de um cadastro e/ou login ou do envio de uma senha de acesso ao público alvo, por 

exemplo.   

 Outras limitações identificadas e mais diretamente relacionadas com a PPSIG são: 

� Exclusão digital. Ainda que cada dia surjam novas formas de acesso à Internet (HENG 

e MOOR, 2003) e que este seja considerado um direito humano pela ONU (LA RUE, 

2011), a questão da exclusão digital persiste. O acesso à Internet em centros 

comunitários, escolas, e outros equipamentos localizados em áreas mais carentes, pode 

e deve ser estimulado como forma de contornar esta situação na medida em que 

processos de participação online sejam implementados, pois se entende que havendo a 

oportunidade, as pessoas vão procurar meios de participar em plataformas online. 

Assim, a própria implementação de um processo participativo online ajudaria a 

combater a exclusão. Ainda, o fato de a exclusão digital existir não é desculpa para 

não produzir e utilizar novos instrumentos participativos.  

� Dificuldade para se incorporar ferramentas e/ou aplicativos desenvolvidos pela 

sociedade civil relacionada à propriedade do código. Hoje em dia já é possível 

desenvolver uma ferramenta PPSIG de código aberto, haja vista que é cada vez maior 

o número de aplicativos de código aberto que utilizam serviços de mapas online e 

ferramentas SIG (HUDSON-SMITH e CROOKS, 2008). Ademais, o governo também 

pode buscar desenvolver seus próprios aplicativos e/ou ferramentas participativas. 

� Necessidade de capacitação técnica e cidadã para utilizar ferramentas como a PPISG. 

Esta pesquisa apontou que os usuários não tiverem maiores dificuldades para utilizar a 

ferramenta PPSIG Orla do Guaíba. Ainda assim, é recomendável que os participantes 

conheçam o local em questão e saibam usar mapas. A pesquisa também apontou que é 

indicado ampliar a capacidade dos técnicos em utilizar ferramentas SIG.  

� Resistência dos participantes dos encontros presenciais estabelecidos à utilização de 

ferramentas online, muito em função do temor, por parte daqueles que hoje participam 

dos canais estabelecidos, da perda de poder com a introdução de novas tecnologias e 

ferramentas, o que também foi sublinhado por Brown (2012a). Neste sentido, salienta-

se, novamente, que as ferramentas online são canais complementares de participação, 
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e não substitutivos, e que existem distintos níveis de participação possíveis. 

Ferramentas diversas podem ser aplicadas com diferentes objetivos, público alvo, 

tema abordado, etapa de planejamento, e assim por diante.  

 Em síntese, mesmo que a capacidade operacional para se implantar ferramentas como 

a PPSIG ainda não seja total, os seus potenciais e benefícios para o planejamento urbano 

superam as limitações, e são largamente reconhecidos tanto por gestores quanto por 

técnicos/especialistas. Assim sendo, conclui-se que arquitetos e urbanistas que trabalham 

com planejamento urbano, bem como gestores públicos tendem a considerar a PPSIG 

uma ferramenta com potencial para ser utilizada na prática e subsidiar decisões de 

planejamento e gestão urbana. 

 

 Portanto os resultados acima ilustram a relevância, do ponto de vista dos três 

grupos de atores: população, técnicos/especialistas e gestores públicos, da utilização de 

novas metodologias participativas, como a PPSIG, no planejamento urbano. 

 

9.4  IMPLICAÇÕES DA PESQUISA  

 

 Nesta pesquisa, evidenciou-se a necessidade da utilização de diversas ferramentas 

participativas, que apóiem o envolvimento de diferentes atores, alcançando diferentes níveis 

de participação, em diferentes escalas e fases do processo de planejamento, corroborando com 

distintos autores (FRIEDMANN, 2007; ROTHBERG, 2008; HORELLI, 2009; WALLIN et 

al., 2010, SAAD-SULONEN, 2012). Para avançar no envolvimento do público no 

planejamento urbano é preciso que pesquisa e prática defendam uma visão mais holística dos 

instrumentos participativos, e pensem a participação como um caleidoscópio de práticas, pois 

nenhuma ferramenta é suficiente por si só. Assim, cidadãos e planejadores não são obrigados 

a usar apenas uma ferramenta, mas podem escolher a que melhor apoia suas práticas 

cotidianas e interesses, já que as pessoas desejam se engajar em atividades pessoalmente 

significativas, mas é inconveniente forçar as pessoas a serem contribuintes ativos em 

atividades pessoais irrelevantes (FISCHER, 2011). Ademais, salienta-se que o processo 

participativo precisa permear todas as etapas do planejamento urbano, indo do levantamento 

de dados e/ou diagnóstico, passando pela elaboração e implementação de propostas, planos 

e/ou projetos urbanos, até a avaliação o monitoramento de todo o processo. Neste sentido, o 

trabalho apresentou a ferramenta PPSIG, uma alternativa que foi avaliada satisfatoriamente 

por três grupos de atores: população, técnicos/especialistas e gestores públicos.  
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 Portanto, em sintonia com a noção das "ecologias de participação" de Fischer (2011) e 

da "construção do conhecimento" de Lemmetty et al. (2005), os resultados trazem à tona a 

necessidade de se construir processos participativos muitos mais do que eventos isolados, 

num contínuo processo de retroalimentação, em que a coleta da percepção dos usuários, a 

reflexão, e a nova orientação se desenrolam ao longo de todo o processo de planejamento e 

gestão, como defende Horelli (2002). A PPSIG poder ser considerada uma contribuição 

significativa neste sentido, pois o uso continuo da ferramenta, sempre que voltada a questões 

urbanas específicas, é apontado como sendo desejável e positivo. Esta lógica é totalmente 

diferente daquela aplicada hoje nos processos de participação no Brasil.  

Por muito tempo o conhecimento especialista reinou absoluto no planejamento urbano 

(VAINER, 2005; SILVA C. N., 2010). Para diminuir a divisão entre expertos e leigos, e 

difundir a noção de que melhores soluções e ideias surgem a partir do envolvimento de 

pessoas leigas e seu conhecimento tácito do que aquelas desenvolvidas apenas por 

especialistas (PFEFFER et al., 2012), esta pesquisa buscou desmistificar o papel de ator 

principal do técnico/especialista e demonstrar a validade do conhecimento local para o 

planejamento do espaço urbano. Em conformidade com o planejamento agonístico 

(MÄNTYSALO et al., 2011), assume-se que a racionalidade surge da interação entre uma 

série de atores, cada um defendendo os seus objetivos e interesses, e não a partir da 

coordenação central de um ator com conhecimento e capacidade superiores e que 

supostamente age em prol do interesse público (CAMPBELL e MARSHALL S., 2000). Nesta 

concepção, a experiência profissional dos planejadores não deixa de ser valorizada, mas a sua 

tarefa é, cada vez mais, destilar as informações e ideias produzidas por vários atores e mediar 

os interesses das partes envolvidas (STAFFANS et al., 2010). Assim, o saber do 

técnico/especialista não substitui a experiência dos cidadãos, mas, pelo contrário, deve-se 

trabalhar com eles colaborativamente (INNES e BOOHER, 2004). Afinal, a sabedoria, como 

expõe Surowiecki (2004), é o resultado da agregação de todos os conhecimentos acumulados 

da urbe, e não de uma média de soluções.  

 Mesmo que ainda haja, na prática, barreiras para se trabalhar num plano mais elevado 

de colaboração com a população, no qual a distinção entre instituições e cidadãos 

supostamente desaparecerá (DI FELICE, 2007), esta pesquisa demonstrou que novas 

metodologias participativas, que tirem partido das TIC e dos SIG, tais como a PPSIG, podem 

auxiliar significativamente na difícil tarefa de acessar e incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano. As análises visuais e exploratórias dos dados coletados nos 

experimentos PPSIG Jaguarão e PPSIG Orla do Guaíba evidenciam que os dados coletados 
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possibilitam identificar padrões de comportamento e opiniões que são extremamente 

pertinentes para o planejamento do espaço urbano. Também se evidenciou que o 

conhecimento local efetivamente pode formar uma camada adicional de informação, a qual, 

por sua vez, pode ser analisada em conjunto com as demais camadas de informação 

comumente utilizadas no planejamento urbano, confirmando a visão de Kahila e Kyttä (2009). 

O fato do conhecimento local estar representado numa camada de informação espacial facilita 

sobremaneira a sua incorporação no planejamento urbano já na fase propositiva, pois lhe 

confere um status tão importante quanto o de dados cadastrais ou fisicoterritoriais, por 

exemplo. 

 Mas a efetiva incorporação do conhecimento local no planejamento passa, 

principalmente, por questões estruturais e ideológicas. Para que o conhecimento local seja 

incorporado adequadamente no planejamento urbano será necessário que as estruturas de 

poder existentes aceitem que segmentos leigos da sociedade têm valiosos conhecimentos e 

podem contribuir substancialmente para as decisões de planejamento e de gestão urbana. A 

utilização dos dados coletados com a PPGIS para informar e influenciar estas decisões 

representaria uma ruptura radical com as estruturas e práticas estabelecidas. Ainda que, em 

tese, técnicos e gestores já reconheçam que a integração dos conhecimentos especialista e 

local pode tornar a governança e o planejamento urbano mais eficaz e socialmente aceitável, 

há um longo caminho a ser percorrido nesta direção, o que requer não só vontade política, 

mas também técnica e cidadã.  

Assim, espera-se que esta pesquisa ajude a promover uma necessária mudança de 

postura, que, além de uma tendência identificada pela literatura (p. ex. BATTY et al., 2012; 

PEREIRA et al., 2013), é tida como um caminho obrigatório. De acordo com Di Felice 

(2007), está emergindo um novo social, dinâmico, diferente de um organismo fechado e 

delimitado, perante o qual é necessário repensar o significado das estruturas de poder e da 

ação social. É um outro sistema, outra velocidade, outros valores, uma mudança de 

paradigma, de um mundo baseado no material para um mundo baseado nas informações 

(LÉVY, 1993; CASTELLS, 2001). Uma mudança no modelo informacional tem, 

invariavelmente, um impacto significativo em como se faz um processo baseado na coleta e 

troca de informações entre diferentes partes interessadas como é o planejamento urbano 

(HALLER e HÖFFKEN, 2010). Por conseguinte, tudo indica que o alargamento do papel das 

TIC e dos SIG no planejamento urbano ocorrerá em breve, por mais que existam entraves 

burocráticos, amarras políticas, e ceticismo técnico, o modus operandi atual não conseguirá se 

sustentar por muito tempo.  
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 Também merece destaque a identificação, nesta pesquisa, de um importante 

diferencial do método PPSIG em relação aos métodos mais tradicionais de participação: a 

construção do conhecimento durante o processo de interação, cuja relevância é largamente 

apontada pela literatura (p. ex. INNES e BOOHER, 2004; LEMMETTY et al., 2005; 

MILAKOVICH, 2010). Ficou claro que ao marcar pontos no mapa online interativo as 

pessoas também descobrem coisas, se familiarizam com mecanismos mais abstratos de 

representação, e, assim, reconstroem a sua percepção do espaço urbano. Logo, pode-se dizer 

que o mapeamento participativo além de representar o espaço, o produz. Portanto, 

disponibilizar uma ferramenta participava que envolva o exercício de mapeamento, como a 

PPSIG, é produzir um conhecimento em si para além de registrar, o que pode ser considerado 

um passo na direção do empoderamento dos cidadãos. 

 Por fim, com relação aos níveis de participação de Arnstein (1969), que preconiza que 

a participação autêntica ocorre apenas quando se alcança a parceria, a delegação de poder e/ou 

a autogestão, considera-se que há condições técnicas e metodológicas, através do uso de 

ferramentas como a PPSIG, para que uma colaboração mais estreita entre sociedade e 

instituições públicas se realize. Este seria um passo importante, que supera a usual prática da 

simples informação ou consulta à população. Uma vez institucionalizada, uma ferramenta 

como a PPSIG não levaria, necessariamente, ao controle da cidadania sobre as decisões (haja 

vista que na democracia representativa o poder de decisão é de forma legítima dados aos 

representantes eleitos), mas possibilitaria que informações valiosas e inacessíveis através de 

outros métodos participativos chegassem mais rapidamente e organizadamente os tomadores 

de decisão, promovendo o alargamento da democracia advogado por Bobbio (2000). 

 

9.5  LIMITAÇÕES E SUGESTÕES  

 

Como limitação desta pesquisa pode-se citar, no caso do experimento PPSIG 

Jaguarão, a falta de divulgação da ferramenta no município, fato reconhecido pelos membros 

da equipe do PROEXT; no caso da PPSIG Orla do Guaíba, o curto período de tempo que a 

plataforma ficou disponível online (1 mês) devido às restrições técnicas de uso do servidor. 

Em se contornando estas questões, acredita-se que as taxas de respostas teriam sido mais 

amplas, o que, por conseguinte, poderia ter reforçado a qualidade dos dados coletados, pois a 

qualidade, segundo Brown e Kyttä (2014), está ligada à suficiência de dados espaciais para 

análise significativa e a inclusão de todas as partes interessadas. Neste sentido, entende-se que 

as atividades de coleta da percepção da população mediante o uso da ferramenta PPSIG 
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deveriam ser continuadas, de forma a obter ganhos em quantidade e qualidade dos dados 

coletados. 

A fim de aumentar a representatividade da amostra em investigações e/ou 

implementações práticas da ferramenta PPSIG, uma sugestão é que sejam aplicados dois 

métodos de coleta de dados: um baseado em uma amostra estratificada, através do envio de 

convites e senhas de acesso ao público alvo, e outra baseada em um desejo voluntário para 

participar, através de divulgação nas redes sociais. É aconselhável também prever estratégias 

de divulgação do projeto participativo, assim como disponibilizar computadores com acesso à 

Internet em locais públicos como forma de amenizar a questão da exclusão digital. Além 

disso, seria interessante disponibilizar interfaces para dispositivos móveis. Assim, se abriria a 

possibilidade de responder as questões que prevêem o uso de mapas online interativos ao 

mesmo tempo em que se está no local.  

 Uma questão que requer aprofundamento teórico e prático, identificada nesta pesquisa, 

é a geovisualização e a interpretação dos dados coletados com a PPSIG. Esta questão 

demanda mais atenção por parte dos pesquisadores e profissionais, pois ainda que um 

exercício de sobreposição de informações, que objetiva mostrar relações entre varáveis e 

diferentes interpretações da questão em pauta, seja um instrumento fundamental de análise 

para o planejamento urbano, ele não é tão simples de ser tecnicamente produzido (KAHILA e 

KYTTÄ, 2009). Principalmente, observa-se que diferentemente do que ocorre com a 

representação dos dados comumente utilizados no planejamento urbano (dados 

físicoterritoriais, socioeconômicos e cadastrais), desconhece-se estudos sobre como 

representar e analisar a natureza subjetiva e qualitativa dos atributos mapeados pelo público. 

 Além disso, salienta-se que o mapa, o tipo de representação mais utilizado para 

visualizar e transmitir informações geográficas, nada mais é do que uma linguagem gráfica 

que reflete abstrações da realidade. Logo, aperfeiçoar esta linguagem é importante para uma 

melhor representação da realidade em questão, bem como para a ampliação da capacidade de 

comunicação das informações veiculadas. Assim sendo, técnicas poderiam ser desenvolvidas 

no sentido de melhorar a geovisualização e a interpretação de informações geoespaciais em 

ambientes SIG, tornando os resultados das análises cada vez mais inteligíveis e úteis ao 

planejamento urbano. 

Mas, sobretudo, seria importante um projeto de investigação que acompanhasse todas 

as etapas de um processo participativo com a ferramenta PPSIG. Assim, para além de 

verificar que a PPSIG é eficaz para acessar e incorporar o conhecimento local no 

planejamento urbano, na forma de uma nova camada de informação, seria possível verificar 
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se, e como, esta informação é assimilada na formulação de propostas, planos e/ou projetos de 

planejamento urbano, haja vista que até o momento há pouca evidência de que o método 

PPSIG tenha influenciado decisões práticas. 

 

Enfim, entende-se que uma abordagem democrática e científica como a 

apresentada nesta pesquisa representa a possibilidade de se estabelecer um sistema 

permanente de coleta das percepções do público sobre o espaço urbano, o que é essencial 

para que o planejamento urbano se torne mais colaborativo. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A - PPSIG Jaguarão - questionário e taxa de respostas 

 

Tema Pergunta 
Nº de 
lugares 
marcados 

Nº de 
respondentes 

Nº de 
comentários 
de texto 
(livre) 

1. Quais áreas naturais desejas 
preservar na cidade e vizinhança? 

98 51 40 
Zoneamento 
ambiental 2. Quais áreas naturais precisam ser 

recuperadas? 
73 41 33 

3. Quais são as melhores áreas para 
novos lot. ou para a cidade crescer? 

86 43 28 
Crescimento 
urbano 4. Existem problemas causados pelo 

crescimento urbano? Onde? 
54 29 24 

5. Quais são as áreas indicadas para 
habitação de baixa renda? 

65 37 22 Habitação de 
interesse 
social  6. Existem problemas de habitação? 

Onde? 
49 28 22 

7. Quais são as melhores áreas para 
atividades produtivas? 

57 33 15 
Atividades 
produtivas  8. Existem conflitos entre essas 

atividades e a cidade? Onde? 
28 15 12 

9. Quais são as melhores áreas para a 
localização dos free shops? 

53 35 19 
Zona de livre 
comércio 10. Quais são as piores áreas para a 

localização dos free shops? 
43 28 12 

11. Quais áreas são adequadas para 
novas construções? 

46 27 9 
Densidades 

12. Quais áreas não são adequadas 
para novas construções? 

35 21 7 

13. Onde estão localizadas as 
atividades inf. ou para formais? 

31 20 9 Atividades 
informais e 
para formais 14. Onde deveriam se localizar estas 

atividades? 
22 18 6 

15. Onde estão os prédios históricos 
com cores adequadas? 

30 19 16 
Estrutura 
cromática 16. Onde estão os prédios históricos 

com cores inadequadas ? 
13 11 7 

17. Em quais áreas são necessários 
equipamentos comunitários? 

25 15 20 Equipamen-
tos e infra-
estrutura 18. Quais são os locais prioritários 

para melhorar a infraestrutura? 
22 10 21 

19. Quais são as ruas que você 
considera mais bonitas? 

27 19 7 
Estética 

20. Quais são as ruas que você 
considera mais feias? 

18 14 33,3 

21. Quais são as melhores ruas da 
cidade? 

18 12 27,8 
Mobilidade 

22. Quais são as piores ruas da 
cidade? 

17 12 29,4 

23. Desenhe um polígono na área 
central da cidade 

26 
Zoneamento 

24. Desenhe um polígono na área que 
deveria ser preservada 

19 

Não se aplica 
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25. Quais são as prioridades para a 
cidade no futuro? 

21 
Outros temas 

26. Quais são os maiores problemas 
da cidade atual? 

Não se 
aplica 

19 

Não se 
aplica 

 
Caracterização do respondente:  
 
27. Sexo  
(  ) feminino (  ) masculino 
 
28. Idade  
(  ) menos de 12 anos  
(  ) entre 12 e 19 anos 
(  ) entre 20 e 39 anos 
(  ) entre 40 e 59 anos 
(  ) acima de 60 anos 
 
29. Nível escolar  
(  ) ensino fundamental 
(  ) ensino médio 
(  ) ensino universitário 
(  ) pós‐graduação 
 
30. Renda 
(  ) menos de 1 salário mínimo 
(  ) de 1 a 3 s.m., de 3 a 5 s.m. 
(  ) de 5 a 10 s.m., mais de 10 s.m 
 
31. Profissão 
 
32. Você mora em Jaguarão?  
(  ) sim (  ) não) 
 
32.1 Caso negativo, onde? 
 
33. Você acessa a Internet: 
(  ) diariamente 
(  ) semanalmente 
(  ) raramente 
(  ) nunca 
(  ) outro:  
 
34. Você já utilizou o Google Maps ou o Google Earth alguma vez?  
(  ) sim (  ) não (  ) não sei 
 
35. Você já participou de alguma atividade que discutisse questões urbanas na sua cidade?  
(  ) sim (  ) não (  ) não sei 
 
35.1 Caso positivo, qual? 
 
36. Você se considera: 
(  ) um cidadão e/ou representante da população em geral 
(  ) um líder comunitário e/ou ativista 
(  ) um representante político e/ou gestor 
(  ) um técnico municipal e/ou planejador urbano 
(  ) um investidor e/ou empresário 
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ANEXO B - PPSIG Jaguarão - características dos respondentes  

 
 

Sexo Nº % 
Feminino  13 46,4 
Masculino 15 53,6 
Total 28 100  

 
Idade Nº % 
Menos de 12 anos 2 7,4 
12 a 19 anos 5 18,5 
20 a 59 anos 20 74,1 
Mais de 60 anos 0 0 
Total 27 100  

 
Nível escolar Nº % 
Pós-graduação 7 26 
Universitário 9 33,3 
Ensino médio 5 18,5 
Ensino fundamental 6 22,2 
Total 27 100  

 
Renda (salários mínimos) Nº % 
Menos de 1  3 11,1 
1 a 3  12 44,4 
3 a 5  4 14,8 
5 a 10  5 18,5 
Mais de 10  3 11,1 
Total 27 100  

 
Profissão Nº % 
Estudante 9 33,3 
Professor 8 29,6 
Empresário 2 7,4 
Arquiteto 1 3,7 
Dona de casa 1 3,7 
Engenheiro 1 3,7 
Total 27 100  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mora em Jaguarão Nº % 
Sim 23 82,1 
Não (Pelotas) 5 17.9 
Total 28 100  

 
Acesso à Internet Nº % 
Diariamente 22 78,6 
Semanalmente 5 17,9 
Raramente 1 3,6 
Nunca 0 0 
Total 28 100  

 
Já utilizou o Google Maps Nº % 
Sim 25 89,3 
Não  1 3,6 
Não sei 2 7,1 
Total 28 100  

 
Já participou de alguma 
atividade participativa 

Nº % 

Sim 17 60,7 
Não  11 39,3 
Total 28 100  

Nota: Destacam-se: plano diretor (2), seminários 
(2), DRUP (2), eventos públicos (2), e eventos 

escolares (2). 
 

Grupo de interesse Nº % 
População 19 67,9 
Líder comunitário 0 0 
Gestor público 1 3,6 
Técnico  5 17,8 
Empresário 3 10,7 
Total 28 100  

 

Nota: O universo total de usuários da PPSIG 
Jaguarão é 61, mas algumas questões não foram 

respondidas por todos. 
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ANEXO C - PPSIG Jaguarão - interfaces 

 
Página 1/16 - Apresentação: 

 

 
Página 2/16 - Zoneamento ambiental: 

 

 

Página 3/16 - Crescimento urbano: 
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Página 4/16 - Habitação de interesse social: 

 

  
Página 5/16 - Atividades produtivas: 

 

 

Página 6/16 - Zona de livre comércio: 
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Página 7/16 - Zoneamento urbano: 

 

 
Página 8/16 - Densidades: 

 

 

Página 9/16 - Atividades informais e para formais: 
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Página 10/16 - Estrutura cromática: 

 

 
Página 11/16 - Estética: 

 

Página 12/16 - Mobilidade: 
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Página 13/16- Equipamentos e Infraestrutura: 

 

 

Página 14/16 - Outros temas: 

 

 

Página 15/16 - Informações do respondente: 
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Página 16/16 - Encerramento e agradecimento: 
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ANEXO D - PPSIG Orla do Guaíba - perguntas que previam o uso do mapa online 

interativo

 
Uso atual15 
 
Você frequenta a orla do Guaíba no trecho entre 
o Gasômetro e a Vila Assunção? 
() sim (vá para a próxima questão) 
() não (pule a próxima questão) 
 
Indique a freqüência de uso da orla neste trecho: 
() mais de quatro vezes ao mês 
() de duas a quatro vezes ao mês 
() no máximo uma vez ao mês 
() no máximo quatro vezes ao ano 
 
Preferências 
 
Qual(is) é(são) o(s) lugar(es) que você mais 
gosta neste trecho da orla? Marque no mapa. 
 
Indique as principais razões para gostar deste 
lugar (múltipla escolha). 
() aparência positiva dos espaços abertos 
(praças, ruas e edificações do entorno) 
() caminhada/corrida 
() ciclismo/passeios de bicicleta  
() contato com a natureza 
() contemplação das visuais    
() ir a praia/balneário 
() memórias/sentimentos inspirados pelo local 
() negócios/trabalho 
() passeio de barco/velejar 
() prática de esportes 
() recreação/lazer passivo 
() visita a espaços culturais 
outra, qual?  
 
Qual(is) é(são) o(s) lugar(es) que você menos 
gosta neste trecho da orla? Marque no mapa. 
 
Indique as principais razões para não gostar 
deste lugar (múltipla escolha). 
() aparência negativa dos espaços abertos 
(praças, ruas e edificações do entorno) 
() difícil acesso  
() falta de manutenção  
() insegurança quanto a ocorrências de crime 
() insegurança quanto ao trânsito 
() lixo 
() uso privativo  
 
 
 

                                                 
15 Apenas as perguntas sobre o uso atual não 
previam o uso do mapa online. 

 
Uso futuro 
 
Quais são os principais usos que você deseja para este 
trecho da orla no futuro? Marque no mapa.    
() área de proteção ambiental   
() banho/nado  
() bares/restaurantes 
() comércio ligado ao lazer (lojinhas) 
() contemplação das visuais 
() espaços culturais 
() esportivo 
() lazer passivo (roda de chimarrão, espaços de estar) 
() parque urbano 
() passeios de barco 
() residencial 
() turístico 
() outro, qual? 
 
Acessibilidade 
 
Quais locais deveriam ter acesso exclusivo para 
pedestres? Marque no mapa. 
 
Quais locais deviam prever caminhos para pedestres? 
Marque no mapa. 
 
Quais locais deveriam ter ciclovias? Marque no mapa. 
 
Quais locais deveriam prever vias continuas de 
circulação de veículos junto a orla? Marque no mapa.  
 
Melhorias 
 
Quais são as principais melhorias para qualificar a orla 
neste trecho? Marque no mapa. 
() equipamento esportivo 
() estacionamento 
() faixa de areia/praia 
() gramado 
() iluminação 
() limpeza e manutenção 
() marina pública 
() mobiliário (bancos e outros) 
() píer (atracadouro de barcos) 
() sanitário público 
() outra, qual? 
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ANEXO E - PPSIG Orla do Guaíba - taxa de resposta das perguntas que previam o uso 

do mapa online interativo 

 

Tema Pergunta 
Nº de 
lugares 
marcados 

Nº de 
respondentes 

Qual(is) é(são) o(s) lugar(es) que você mais gosta neste 
trecho da orla? Marque no mapa. 

280 147 
Prefe-
rências Qual(is) é(são) o(s) lugar(es) que você menos gosta neste 

trecho da orla? Marque no mapa. 
211 131 

Uso  
Futuro 

Quais são os principais usos que você deseja para este trecho 
da orla no futuro? Marque no mapa.    

1391 130 

Quais locais deveriam ter acesso exclusivo para pedestres? 
Marque no mapa. 

141 71 

Quais locais deviam prever caminhos para pedestres? Marque 
no mapa. 

134 71 

Quais locais deveriam ter ciclovias? Marque no mapa. 173 86 
Acessibi-
lidade 

Quais locais deveriam prever vias continuas de circulação de 
veículos junto a orla? Marque no mapa. 

29 23 

Melho-
rias 

Quais são as principais melhorias para qualificar a orla neste 
trecho? Marque no mapa. 

1007 96 

Total 3.366 
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ANEXO F - PPSIG Orla do Guaíba - características dos respondentes  

 
Sexo Nº % 
Feminino  54 51,4 
Masculino 51 48,6 
Total 105 100 

 
Idade Nº % 
Entre 16 e 25 anos 15 14,2 
Entre 26 e 40 anos 64 59,8 
Entre 41 e 60 anos 23 21,5 
Mais de 60 anos 5 4,6 
Total 107 100 

 
Nível escolar Nº % 
Ensino fundamental  0 0,0 
Ensino médio 4 3,7 
Ensino universitário 105 96,3 
Total 109 100 

 
Renda (salários mínimos) Nº % 
Menos de 1  9 8,4 
De 1 a 3  23 21,5 

De 3 a 5  18 16,8 
De 5 a 10  38 35,5 
Mais de 10  19 17,8 
Total 107 100 

 
Profissão Nº % 
Arquiteto e urbanista 32 31,6 
Estudante 10 9,9 
Professor 10 9,9 
Outra 10 9,9 
Administrador 6 5,9 
Jornalista 5 4,9 
Autônomo 4 3,9 

Empresário 4 3,9 
Funcionário público 4 3,9 
Engenheiro 3 2,9 
Relações públicas 3 2,9 
Advogado 2 1,9 
Artista/ator 2 1,9 
Biólogo 2 1,9 
Psicólogo 2 1,9 
Publicitário 2 1,9 
Total 101 100 

 
 
 
 
 
 
 

 
Acesso à Internet Nº % 
Diariamente 108 99,1 
Semanalmente 1 0,9 
Mensalmente 0 0 
Raramente 0 0 
Total 109 100 

 
Já utilizou o Google Maps Nº % 
Sim 107 99,1 
Não  1 0,9 
Total 108 100 

 
Já participou de alguma 
atividade participativa 

Nº % 

Sim 62 56,9 
Não  47 43,1 
Total 109 100 

 
Positivo, qual Nº % 
Audiência pública 43 30,5 
Conselho municipal 15 10,6 
Consulta pública 28 19,9 
Ferramenta digital online 30 21,3 
Grupo focal 16 11,4 
Outra 9 6,4 
Total 141 100 

 
Negativo, porque  Nº % 
Dificuldade de 
deslocamento ao local 

2 3,3 

Falta de interesse pelos 
assuntos tratados 

4 6,7 

Falta de motivação 16 26,7 
Falta de tempo 19 31,7 
Nunca fui informado sobre a 
possibilidade 

18 30 

Outro 1 1,7 
Total 60 100 

 
Grupo de interesse Nº % 
População 78 71,6 
Líder comunitário 9 8,3 
Gestor público 1 0,9 
Técnico  14 12,8 
Empresário 7 6,4 
Total 109 100 

Nota: O universo total de respondentes que avaliaram a 
ferramenta PPSIG Orla do Guaíba é 110, mas algumas 

questões não foram respondidas por todos. 
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ANEXO G - PPSIG Orla do Guaíba - perguntas de avaliação da ferramenta 

 
(v21) É importante sempre coletar a opinião dos 
cidadãos sobre os espaços urbanos 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v22) O questionário era muito longo 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v23) Consegui entender as perguntas 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v24) Consegui marcar os locais desejados no 
mapa com a ferramenta de pontos 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v25) Consegui marcar os locais desejados no 
mapa com a ferramenta de linhas  
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v26) Consegui usar o zoom para aproximar e 
afastar o mapa     
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(v27) As janelas que abrem após marcar um lugar 
funcionam satisfatoriamente   
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v28) Me senti colaborando para o futuro da cidade 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v29) Usaria uma ferramenta como esta novamente 
para dar a minha opinião 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v30) Prefiro discutir questões urbanas da cidade em 
plataformas digitais online do que em encontros 
participativos 
() concordo totalmente 
() concordo 
() nem concordo nem discordo 
() discordo 
() discordo totalmente 
 
(v31) Comparativamente aos métodos participativos 
mais convencionais como você avalia esta ferramenta: 
() plenamente satisfatória 
() satisfatória 
() nem satisfatória nem insatisfatória 
() insatisfatória 
() plenamente insatisfatória 
 
(v32) Em geral como você avalia esta ferramenta de 
participação: 
() plenamente satisfatória 
() satisfatória 
() nem satisfatória nem insatisfatória 
() insatisfatória 
() plenamente insatisfatória 
 
Se desejar, justifique suas respostas:  
 
Outros comentários: 



ANEXO H - PPSIG Orla do Guaíba - teste de correlação da avaliação 

 
 
 
  

V21 V22 V23 V24 V25 V26 V27 V28 V29 V30 V31 V32 

Correlation Coefficient 1,000 -,058 ,171* ,217* ,223* ,210* ,215* ,317**  ,458**  -,051 ,113 ,229**  

Sig. (1-tailed) . ,274 ,039 ,012 ,011 ,015 ,013 ,000 ,000 ,298 ,122 ,009 

V21 

N 108 108 107 107 106 107 107 106 107 108 107 105 

Correlation Coefficient -,058 1,000 -,195* -,112 -,080 ,062 -,065 -,028 -,117 -,051 -,175* -,219* 

Sig. (1-tailed) ,274 . ,021 ,123 ,207 ,262 ,250 ,388 ,112 ,297 ,035 ,012 

V22 

N 108 110 109 109 107 109 109 107 109 110 108 107 

Correlation Coefficient ,171* -,195* 1,000 ,358**  ,450**  ,289**  ,257**  ,114 ,295**  ,064 ,200* ,316**  

Sig. (1-tailed) ,039 ,021 . ,000 ,000 ,001 ,004 ,122 ,001 ,254 ,020 ,000 

V23 

N 107 109 109 108 106 108 108 106 108 109 107 106 

Correlation Coefficient ,217* -,112 ,358**  1,000 ,662**  ,429**  ,550**  ,076 ,372**  ,040 ,129 ,301**  

Sig. (1-tailed) ,012 ,123 ,000 . ,000 ,000 ,000 ,220 ,000 ,338 ,093 ,001 

V24 

N 107 109 108 109 106 108 108 106 108 109 107 106 

Correlation Coefficient ,223* -,080 ,450**  ,662**  1,000 ,408**  ,549**  ,208* ,432**  -,054 ,152 ,261**  

Sig. (1-tailed) ,011 ,207 ,000 ,000 . ,000 ,000 ,017 ,000 ,290 ,060 ,004 

V25 

N 106 107 106 106 107 106 106 105 107 107 106 104 

Correlation Coefficient ,210* ,062 ,289**  ,429**  ,408**  1,000 ,408**  ,200* ,275**  ,042 ,139 ,281**  

Sig. (1-tailed) ,015 ,262 ,001 ,000 ,000 . ,000 ,020 ,002 ,332 ,077 ,002 

V26 

N 107 109 108 108 106 109 108 106 108 109 107 106 

Correlation Coefficient ,215* -,065 ,257**  ,550**  ,549**  ,408**  1,000 ,108 ,307**  -,025 ,194* ,257**  

Sig. (1-tailed) ,013 ,250 ,004 ,000 ,000 ,000 . ,135 ,001 ,398 ,022 ,004 

V27 

N 107 109 108 108 106 108 109 106 108 109 107 107 

Correlation Coefficient ,317**  -,028 ,114 ,076 ,208* ,200* ,108 1,000 ,493**  ,155 ,231**  ,353**  

Sig. (1-tailed) ,000 ,388 ,122 ,220 ,017 ,020 ,135 . ,000 ,055 ,009 ,000 

V28 

N 106 107 106 106 105 106 106 107 106 107 106 105 

Correlation Coefficient ,458**  -,117 ,295**  ,372**  ,432**  ,275**  ,307**  ,493**  1,000 ,090 ,333**  ,513**  

Sig. (1-tailed) ,000 ,112 ,001 ,000 ,000 ,002 ,001 ,000 . ,177 ,000 ,000 

V29 

N 107 109 108 108 107 108 108 106 109 109 107 106 

Correlation Coefficient -,051 -,051 ,064 ,040 -,054 ,042 -,025 ,155 ,090 1,000 ,401**  ,406**  

Sig. (1-tailed) ,298 ,297 ,254 ,338 ,290 ,332 ,398 ,055 ,177 . ,000 ,000 

V30 

N 108 110 109 109 107 109 109 107 109 110 108 107 
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Correlation Coefficient ,113 -,175* ,200* ,129 ,152 ,139 ,194* ,231**  ,333**  ,401**  1,000 ,592**  

Sig. (1-tailed) ,122 ,035 ,020 ,093 ,060 ,077 ,022 ,009 ,000 ,000 . ,000 

V31 

N 107 108 107 107 106 107 107 106 107 108 108 105 

Correlation Coefficient ,229**  -,219* ,316**  ,301**  ,261**  ,281**  ,257**  ,353**  ,513**  ,406**  ,592**  1,000 

Sig. (1-tailed) ,009 ,012 ,000 ,001 ,004 ,002 ,004 ,000 ,000 ,000 ,000 . 

V32 

N 105 107 106 106 104 106 107 105 106 107 105 107 

Nota: Para identificação das variáveis, ver anexo G.
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ANEXO I - PPSIG Orla do Guaíba - interfaces 

 

Página 1/9 - Apresentação: 

 
 
Página 2/9 - Informações do respondente: 

 
 
Página 3/9 - Uso atual: 
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Página 4/9 - Preferências: 

 
 

Página 5/9 - Uso futuro: 

 
 

Página 6/9 - Acessibilidade: 
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Página 7/9 - Melhorias: 

 
 

Página 8/9 - Avaliação da ferramenta: 

 
 

Página 9/9 - Agradecimento: 
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ANEXO J - Questionário para avaliação do método PPSIG e o uso de novas tecnologias 

pelos AU 

 
1. Sexo 
 

Sexo nº % 
feminino 27 64,3 
masculino 15 35,7 
total 42 100 

 
2. Idade 
 

Idade nº % 
entre 20 e 25 anos   2 4,8 
entre 26 e 40 anos 25 59,5 
entre 41 e 60 anos 13 30,9 
mais de 60 anos 2 4,8 
total 42 100 

 
3. Escolaridade 
 

Escolaridade nº % 
pós graduação completa 29 69,1 
pós graduação incompleta 13 30,9 
total 42 100 

 
4. Você possui algum tipo de capacitação em SIG? 
 

Você possui algum tipo de capacitação em SIG? nº % 
sim 33 78,6 
não 9 21,4 
total 42 100 

 
5. Você utiliza os SIG em suas atividades profissionais? 
 

Você utiliza os SIG em suas atividades profissionais? nº % 
sim 26 62 
não 16 38 
total 42 100 

 
6. Os habitantes são peças fundamentais no planejamento urbano, pois conhecem a realidade e os 

problemas locais melhor do que ninguém.  
 

Os habitantes são peças fundamentais no planejamento urbano, pois conhecem a 
realidade e os problemas locais melhor do que ninguém. nº % 
concordo totalmente 17 40,5 
concordo 20 47,6 
nem concordo nem discordo 5 11,9 
discordo 0 0 
discordo totalmente 0 0 
total 42 100 

 
Os diferentes olhares da cidade contribuem para enriquecer o trabalho de leitura da cidade (AU 10). 
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Além de ser uma generalização questionável, afirmar "Melhor do que ninguém" restringe a possibilidade de que 
alguém "de fora" tenha estudado um problema a fundo e possa conhecer mais que o próprio habitante de um 
determinado local. O habitante de um determinado local tem sim, na grande maioria das vezes, muito mais 
conhecimento dos problemas e detalhes locais que um estranho ao mesmo local. E sua presença é, com certeza, 
uma participação necessária em qualquer processo de planejamento que o afete (AU 23). 
 
A parte "melhor do que ninguém" não permite concordar, pois alguns aspectos os estrangeiros, os pesquisadores 
etc. podem conhecer melhor que os habitantes. Também parece mal a redação "melhor do que ninguém" talvez 
seja melhor do que todos? Então considero que essa pergunta está mal formulada... então a resposta está 
prejudicada. Mas acho que os habitantes devem fazer parte do planejamento urbano, pois seu conhecimento 
sobre a cidade é fundamental (AU 24). 
 
A participação pública tem sido equivocadamente explorada no planejamento urbano brasileira, atualmente 
servido apenas como meio de avalizar os processos. Ainda, cabe ressaltar a necessidade de manejar 
cautelosamente os dados de origem da participação pública, pois envolvem grau de precisão diferenciado dos 
dados de origem técnica e geralmente são representações parciais do problema, com grandes dificuldades de 
relativizar com o sistema global (AU 26). 
 
É complicado dizer "melhor do que ninguém"... ninguém é uma palavra forte... Eu diria que eles conhecem 
muito bem uma faceta dos problema... sem um embasamento técnico, eles podem ter uma visão distorcida e 
parcial dos problemas (AU 29). 
 
Há um saber que é exclusivo dos diversos grupos, saber este que não se apreende por nenhum tipo de pesquisa 
(AU 32). 
 
O conhecimento da realidade precisa ser interpretado e avaliado pelos técnicos (AU 33). 
 
São peças importantes não porque saibam mais do que ninguém, mas porque são decisores tão importantes 
quanto qualquer outro (AU 35). 
 
São fundamentais, conhecem a realidade, vivem a realidade, mas talvez não tenham a percepção de todos os 
fatores que envolvem uma determinada situação ou problema. Por isso, dizer que conhecem melhor do que 
ninguém não seja a melhor definição da percepção dos habitantes em relação a uma realidade ou problema. 
Assim, concordo com a afirmação, mas não totalmente (AU 37). 
 
São peças fundamentais como um ator a mais no processo com uma visão e vivência do local. Devem ser 
complemento das questões técnicas e políticas que também agem neste tema (AU 41). 
 
Entendo que eles são fundamentais principalmente na parte de diagnóstico das regiões, entretanto entendo que 
as propostas de solução devem ser técnicas, podendo haver participação popular na escolha de opções de 
possibilidades para a resolução dos problemas urbanos (AU 46). 
 
Conhecem de forma cotidiana e extensa, mas não "melhor do que ninguém". Esse exagero coloca todo e 
qualquer saber diverso do local em xeque, o que não é apropriado (AU 52). 
 
Eles conhecem muito bem os problemas relacionados a usabilidade dos espaços e das praticas ou relações 
sociais que inclusive podem interferir na usabilidade do mesmo. Normalmente dão uma visão centrada no 
indivíduo (AU 54). 
 
A cidade deveria destinar-se principalmente ao cidadão. Numa escala menor, poderia dizer que a cidade 
destina-se às pessoas que estão nela. Se a pessoa/cidadão não é considerado no planejamento urbano, qual 
seria o sentido, então, de pensar e planejar a cidade?? Para quem, para o quê e por quê isso, então, estaria 
sendo feito e com que objetivo? (AU 55). 
 
7. A participação do público possibilita que o conhecimento local seja acessado, adicionando a 

perspectiva do utilizador do espaço urbano. 
 
O planejamento urbano costuma ser estudado em nossa cidade principalmente numa macro escala, onde a 
escala humana (a do utilizador do espaço urbano) costuma desaparecer. Por mais que um urbanista venha a se 
preparar para incorporar a escala humana no seu trabalho técnico (nem todos estão), fica faltando a 
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compreensão dos fenômenos urbanos na micro escala, que é peculiar e específica de cada local. Essa 
compreensão só poderia ser mais amplamente obtida por meio do relato das vivências de quem usufrui dessas 
características espaciais locais. Se essa compreensão não é realizada, a percepção dos fenômenos urbanos, seja 
por parte de quem for, se torna sempre parcial e com um grau de imprecisão cada vez maior. Por isso, quanto 
maior o registro de informações da percepção de quem utiliza de fato o espaço urbano, mais precisa é a 
compreensão da realidade (AU 55). 
 

A participação do público possibilita que o conhecimento local seja acessado, 
adicionando a perspectiva do utilizador do espaço urbano nº % 
concordo totalmente 30 71,4 
concordo 11 26,2 
nem concordo nem discordo 1 2,4 
discordo 0 0 
discordo totalmente 0 0 
total 42 100 

 
8. Em muitos aspectos o modus operandi do planejamento urbano não responde às demandas dos 

cidadãos e aos desafios da complexidade urbana. 
 

Em muitos aspectos o modus operandi do planejamento urbano não responde às 
demandas dos cidadãos e aos desafios da complexidade urbana nº % 
concordo totalmente 19 45,2 
concordo 20 47,6 
nem concordo nem discordo 2 4,8 
discordo 1 2,4 
discordo totalmente 0 0 
total 42 100 

 
Mais uma vez, embora concorde, faço uma ressalva: é preciso discernir o modo como se opera o planejamento 
urbano de fato com o modo como deveria ser, ou se espera que seja... A partir do momento em que as decisões, 
propostas e diretrizes, enfim, todo o produto do trabalho dos planejadores é descartado para atender desejos 
políticos de pessoas que têm poder para isso (para passar por cima de técnicos e especialistas no assunto) (AU 
29). 
 
Na minha opinião, planejamento e gestão ainda estão muito desconexos na realidade brasileira. O que é 
planejado via consulta pública (quando ocorre) é distorcido na gestão por motivações diversas (interesses 
políticos, econômicos, etc.), resultando numa situação diferente da idealizada pelos cidadãos durante o 
planejamento das cidades (AU 37). 
 
Muito por justamente faltar a visão do cidadão sobre o tema. Seja ela um parâmetro ou calibrador de estudos 
mais técnico (AU 41). 
 
Ainda mais num cenário onde os técnicos de planejamento dos municípios são pouco qualificados, o que é 
recorrente no país (AU 46). 
 
Parece que o modus operandi não acompanha a velocidade das transformações da sociedade nem explora 
novas abordagens para os problemas complexos atuais (AU 54). 
 
O planejamento urbano deve ser também de longo prazo, e não somente de médio ou curto prazo, como 
acontece preponderantemente em nosso país (Porto Alegre não foge à regra). Há diferentes níveis de interesses 
que pesam no modus operandi do planejamento urbano (simplificadamente: os do governo-curto prazo, os da 
sociedade-curto e médio prazo, e os do Estado-longo prazo). Como fazer convergir os interesses e os tempos de 
expectativa de cada um para que o resultado disso consiga "atingir eficientemente" as expectativas do cidadão? 
À medida que os problemas urbanos crescem num grau de complexidade e velocidade cada vez maior, a 
Sociedade (que é quem de fato usufrui do resultado do planejamento urbano) percebe que deveria poder 
participar e contribuir na decisão dos fenômenos urbanos de sua cidade. Para isso, precisa de meios e 
mecanismos bem adequados para exercer esse papel (AU 55). 
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9. O método PPSIG - Participação Pública com SIG envolve a criação de informações pelo público em 
geral para alimentar uma base de dados espacial em um ambiente de SIG. Você conhece o método 
PPSIG? 

 
Você conhece o método PPSIG? nº % 
sim 19 45,2 
não 23 54,8 
total 42 100 

 
10.  A PPSIG possibilita a inclusão do conhecimento local de forma sistemática num banco de dados 

espacial que pode alimentar um sistema de suporte à decisão.   
 

A PPSIG possibilita a inclusão do conhecimento local de forma sistemática num 
banco de dados espacial que pode alimentar um sistema de suporte à decisão nº % 
concordo totalmente 10 52,6 
concordo 9 47,4 
nem concordo nem discordo 0 0 
discordo 0 0 
discordo totalmente 0 0 
total 19 100 

 
É muito importante ter um sistema de suporte à decisão que incorpore o conhecimento local. Porém, é 
necessário que os dados trazidos pelo cidadão tenha como resultado informações estruturadas quantitativas e 
qualitativas. Isto porque, cada vez que o poder público abre uma via de comunicação com o cidadão, vem de 
retorno todo o tipo de dado, seja queixa, frustração, etc. O conhecimento local é fundamental, mas se ele não 
estiver adequadamente estruturado (se o dado não for convertido em informação útil), ele pode acabar não 
contribuindo para um sistema de suporte à decisão eficiente (AU 55). 
 
11. Com o método PPSIG fatores de qualidade individualmente significativos (p. ex.: níveis de satisfação 

com os espaços urbanos) podem ser facilmente analisados em relação a outras camadas de informação  
(p. ex.: dados censitários). 

 
Com o método PPSIG fatores de qualidade individualmente significativos podem 
ser facilmente analisados em relação a outras camadas de informação nº % 
concordo totalmente 7 36,8 
concordo 10 52,6 
nem concordo nem discordo 2 10,5 
discordo 0 0 
discordo totalmente 0 0 
total 19 100 

 
Entretanto, isso depende muito do modo como esse tal dado "qualitativo" é inserido... ou pode-se incorrer 
facilmente em falsas correlações (AU 29). 
 
São facilmente analisados de modo técnico, porém deve-se ter o devido cuidado de considerar as relações e 
importâncias entre os temas abordados (tamanho de amostra, população...) (AU 41). 
 
Imagino que isso funcione mas nunca o utilizei. Se funciona só tem a agregar valor ao resultado final já que 
haverá um cruzamento de dados qualitativos e quantitativos, que podem ajudar a se obter interpretações ou 
proposições projetais mais assertivas (AU 54).  
 
12. As informações coletadas com a PPSIG podem levar a soluções diferentes das que teriam sido 

alcançadas utilizando-se apenas fontes oficias de dados e o conhecimento especialista. 
 
Não afirmaria que existiria uma dualidade entre a informação popular e a especializada (AU 26). 
 
Ou podem reforçar (AU 29). 
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As informações coletadas com a PPSIG podem levar a soluções diferentes das 
que teriam sido alcançadas utilizando-se apenas fontes oficias de dados e o 
conhecimento especialista nº % 
concordo totalmente 7 36,8 
concordo 9 47,4 
nem concordo nem discordo 2 10,5 
discordo 0 0 
discordo totalmente 1 5,3 
total 19 100 

 
A importância da escala local, com o devido cuidado metodológico, levam a novas informações que se 
consideradas tem seu peso no momento da decisão (AU 41). 
 
Sim, mas creio que seja importante saber qual o público que está realmente participando. Pode ter uma camada 
importante da população que não tem acesso a este tipo de plataforma e que não consiga assim expressas suas 
necessidades (AU 46). 
 
Depende de como o técnico vai interpretar esses dados. Se ele não souber interpretar pode quede desconsiderar 
essa fonte! Mas aí o problema não é da ferramenta e sim do técnico (AU 54). 
 
A PPSIG possibilita obter dados direto com a população. E isso sempre será mais rico, pois trará soluções 
peculiares, específicas para aquela sociedade (AU 55). 
 
13. As informações coletadas com a PPSIG podem dificultar ainda mais a tarefa do planejamento 

urbano, pois acrescenta uma camada extra de informação: a opinião do público.  
 

As informações coletadas com a PPSIG podem dificultar ainda mais a tarefa do 
planejamento urbano, pois acrescenta uma camada extra de informação: a 
opinião do público nº % 
concordo totalmente 0 0 
concordo 2 10,5 
nem concordo nem discordo 3 15,8 
discordo 6 31,6 
discordo totalmente 8 42,1 
total 19 100 

 
É um trabalho a mais, mas que qualifica a tarefa do planejamento urbano e tende a tornar mais efetivos os 
resultados (AU 16). 
 
Informação é sempre aliada. (AU 29). 
 
Aumentam o grau de análise ao acrescentar mais uma camada a ser considerada no planejamento (AU 41). 
 
Pelo contrário, penso que essa camada extra pode trazer informações importantes ao planejamento. Mas para 
isso a população deve estar minimamente capacitada ao processo (AU 43). 
 
Realmente pode, pois pode ser utilizado como meio de promoção política. Vai depender de quem estará 
gerenciando este processo (AU 37). 
 
Considerando que o público é o usuário do espaço urbano, a opinião dele deveria ser a camada base de 
informação (AU 54). 
 
Não diria dificultar porque consultar o cliente (cidadãos) deve ser uma constante na Arquitetura e Urbanismo. 
Diria tornar mais complexa (mais rica) (AU 55). 
 
14. As informações coletadas com a PPSIG são difíceis de interpretar, pois são vagas. 
 
Vai depender da formulação das perguntas a serem respondidas pelo público (AU 16). 
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As informações coletadas com a PPSIG são difíceis de interpretar, pois são 
vagas nº % 
concordo totalmente 0 0 
concordo 3 15,8 
nem concordo nem discordo 4 21,1 
discordo 7 36,8 
discordo totalmente 5 26,3 
total 19 100 

 
Acho que de fato são difíceis de interpretar, mas não porque "são vagas". Talvez sejam bem precisas, mas não 
conseguem incluir a riqueza das discussões presenciais nem a profundidade das análise espaciais avançadas 
(AU 24). 
 
As informações contém além da resposta do usuário, a variável espacializada, que é fundamental no processo 
de planejamento urbano (AU 26). 
 
É tudo uma questão de treino, estudo e raciocínio, e lógico: de como as informações foram adquiridas, inseridas 
e disponibilizadas no SIG (AU 29). 
 
Cada vez mais se tenta utilizar dados qualitativos e quando bem interpretados e correlacionados são de grande 
importância para o estudo (AU 41). 
 
Se a população não estiver capacitada e se o método utilizado não for muito objetivo, podem surgir informações 
muito vagas. O mesmo ocorre com informações coletadas através de métodos tradicionais (presenciais) (AU 
43). 
 
Depende de como será a plataforma. Ela pode apontar questões pontuais para votação ou pode ser 
extremamente aberta para comentários (desta forma será necessário um agrupamento dos comentários por 
tema) (AU 46). 
 
Creio que é uma questão de como elaborar a base de informações e como combinar os resultados (AU 49). 
 
Podem ser, mas depende da forma de montagem do PPSIG (AU 52). 
 
Tudo depende da maneira como os dados estiverem estruturados, e como serão tabulados para gerar o 
resultado final (AU 55). 
 
15. O mapa abaixo foi produzido num ambiente SIG utilizando-se dados coletados através do método 

PPSIG. Ele apresenta áreas indicadas pelo público para a localização de habitação de interesse social. 
Ainda, se sobrepôs dados da renda média segundo o censo do IBGE de 2010. Como você avalia a 
legibilidade deste mapa? 

 
Como você avalia a legibilidade deste mapa? nº % 
plenamente satisfatória 0 0 
satisfatória 9 47,4 
nem satisfatória nem insatisfatória 4 21,1 
insatisfatória 6 31,6 
plenamente insatisfatória 0 0 
total 19 100 
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O gradiente da renda média fica pouco perceptível sobre a imagem aérea. Não é possível associar o tema e o 
círculo colorido que indicam as áreas para HIS (AU 16). 
 
A visualização da informação ainda é um grande limitador nos instrumentos de SIG voltados à população (AU 
26). 
 
O fatiamento das faixas de renda não responde a critério algum (1 salário mínimo, 2,...?), tampouco apresenta 
informações completas (é em Real?) As categorias indicadas com bolinhas tampouco explicitam a que se 
referem - são pontos positivos que o público indicou a respeito de possíveis localizações de HIS?  
Além disso, as cores escolhidas para representar as faixas de renda são ruins, não apresentam contraste 
suficiente e não possibilitam a correta identificação de cada faixa de renda - apenas tem-se uma "ideia" de que 
os mais ricos estão ali no centro...  Seria interessante também adicionar a fonte do dado (renda - IBGE), dados 
da imagem e nome de algumas ruas-chave (AU 29). 
 
Acho que o mapa dá para entende que os planos são dados do IBGE (só melhora a legenda!) e os pontos são 
dados colhidos. Que a intenção é sobrepor as informações e fica claro que as áreas escolhias para a HIS ficam 
em zona de renda mais baixa. Mas também a classificação dos pontos me confunde (o branco dos outros). 
Porém não sei se a legibilidade que quer dizer tem a ver com a intenção do mapa ou também dos elementos 
cartográficos (AU 41). 
 
O mapa traz informações relevante em temas diferentes. No entanto, há pouca concordância entre as cores e a 
diferença entre as classes de renda é muito pequena (AU 52). 
 
Para o planejador urbano, que está familiarizado com mapas, diria que a informação está clara. Porém, como o 
planejador urbano trabalha com gestores políticos e com a população, a informação deveria ser visualizada de 
maneira mais simples ainda (tabulada em gráficos e tabelas de simples leitura). Além disso, tanto mapas como 
gráficos e tabelas deveriam demonstrar não somente o registro do resultado da coleta de dados, mas também a 
influência e interferência quantitativa e qualitativa entre as informações coletadas(interpretação dos dados). Aí, 
sim, o instrumento/a metodologia poderá ser utilizada nas tomadas de decisão (AU 55). 
 
16. Como você avalia a utilidade deste mapa para o planejamento urbano? 
 
Acredito ser fundamental o conhecimento das necessidades, desejos e expectativas do público quanto ao 
planejamento urbano, mas é importante cruzar essas informações com critérios técnicos para a tomada de 
decisão (AU 16). 
 
Relaciona os dados espacialmente de modo horizontal, em uma mesma camada, e verticalmente, relacionando-
os com outro tipo de variável (AU 26). 
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Como você avalia a legibilidade deste mapa? nº % 
muito grande 7 36,8 
grande 9 47,4 
nem grande nem pequena 2 10,5 
pequena 1 5,3 
muito pequena 0 0 
total 19 100 

 
 
É grande, mas precisa de melhorias. E mais dados deveriam ser analisados para a implantação dos HIS, não 
somente a renda... (AU 29). 
 
Toda a representação é um fundamental instrumento de análise para o planejamento. Neste caso, um exercício 
de sobreposição pode mostrar a relação das varáveis em análise e diferentes interpretações de valores. Mais 
perto do centro e melhor... mais espaço, mais acessível... (AU 41). 
 
Percebe-se, pelo menos duas aglomerações de pontos que certamente deveriam ser verificadas pelo planejador, 
já que tantas pessoas apontaram essas áreas. Esse tipo de informação pode ser útil ao planejamento. Por outro 
lado, a utilidade do mapa perde força ao considerarmos que a população tem conhecimento parcial sobre a 
cidade e até mesmo sobre o tema. Percebe-se que alguns se preocuparam com a acessibilidade, enquanto outros 
(maioria) procuraram marcar localizações longe do centro, o que demonstra desinformação sobre as 
necessidades habitacionais da população de baixa renda. Penso que as técnicas de PPSIG poderiam ser mais 
úteis no caso de identificação de problemas ou de pontos interessantes da cidade, ou seja, opinião/percepção do 
usuário, que são aspectos mais palpáveis do planejamento para a maior parte da população (AU 29).  
 
Estas informações será mais um layer entre os inúmeros necessários ao planejamento urbano das cidades (AU 
46).  
 
A participação da população envolvida é essencial para o planejamento de uma área. Devemos criar meios 
para que a opinião pública seja considerada conjuntamente com o conhecimento técnico (AU 49).  
 
O mapa da muito mais de uma informação, foi bem interessante ver que a questão da acessibilidade ao centro é 
importante pro público e que isso tem a ver com as linhas de transporte público. Além disso grande parte das 
HIS estão na periferia. Essa informação poderia ser aprofundada: eles se vem na periferia? ou estão 
acostumados a essa condição? (AU 54).  
 
17. Os planejadores tendem a desconsiderar os dados produzidos pelos cidadãos em suas atividades 

cotidianas. 
 

Os planejadores tendem a desconsiderar os dados produzidos pelos cidadãos em 
suas atividades cotidianas nº % 
concordo totalmente 9 21,4 
concordo 15 35,7 
nem concordo nem discordo 16 38,1 
discordo 2 4,8 
discordo totalmente 0 0 
total 42 100 

 
Talvez os planejadores desconsiderem esses dados por não terem acesso. 
A grande maioria, entretanto existem estudos considerando os cidadãos (AU 12).  
 
Acredito que tal fato se dê por limitações técnicas e não por desconsiderar a validade dos dados (AU 16).  
 
Mesmo que desconexos de instrumentos e da lógica dos SIG, planejadores tem se utilizado de informações 
disponíveis pelos usuários na Internet, como fotos, vídeos, etc. (AU 26).  
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Os planejadores dificilmente têm acesso a tais dados. É preciso inserir essas metodologias no processo, criar 
formas de coleta de dados que possibilitem que os planejadores adquiram de modo rápido esses dados... (vai 
tentar pedir dado pra TIM/VIVO/OI/CLARO...) (AU 29).  
 
Diferente de muitas áreas que já se utilizam dos dados gerados pelos cidadãos de forma voluntária ou não (p. 
ex. consumidores, utilizadores...), o planejamento está longe disso. Pelo tipo de planejamento praticado ainda 
hoje não temos o costume e a técnica para buscar estes dados e torná-lo parte do processo (AU 41).  
O planejamento urbano se atém principalmente a macro escala (nessa escala, o ser humano é pouco influente 
no seu entorno - ele nem ao menos é representado!) (AU 55).  
 
18. Os cidadãos, a partir das transformações socioculturais e tecnológicas, estão capacitados a atuar e 

influenciar o modo de pensar e agir sobre as cidades. 
 

Os cidadãos, a partir das transformações socioculturais e tecnológicas, estão 
capacitados a atuar e influenciar o modo de pensar e agir sobre as cidades nº % 
concordo totalmente 8 19 
concordo 23 54,8 
nem concordo nem discordo 10 23,8 
discordo 1 2,4 
discordo totalmente 0 0 
total 42 100 

 
A participação dos cidadãos necessita de suporte e apoio técnico por parte de instituições e/ou profissionais 
especializados em planejamento urbano (AU 12).  
 
Acho que existem cidadãos preocupados somente com sua individualidade,não contribuindo para a coletividade 
(AU 15).  
 
Acho que a pergunta está mal ... pois não penso que sejam as "transformações socioculturais e tecnológicas" 
que sejam tenham mudado as coisas. Ao meu ver as tecnologias são mero instrumento. Exemplifico com minha 
carreira profissional, pois participei de momentos muito intensos de planejamento urbano participativo na 
década de 80, quando nem existia o celular; creio que o que mais interessa é o desejo de fazer e o esforço para 
isso ... e não a tecnologia, simplesmente (AU 24).  
 
As transformações urbanas são prioritariamente, e desde sempre, resultantes da ação dos inúmeros agentes, 
que individualmente agem para mudança urbana (AU 26).  
 
Uma pessoa ter acesso a smart phones, tablets, etc., não significa que esteja apto a utilizar ferramentas como 
SIG. Porém, utilizando-se de uma interface de fácil entendimento e manuseio, facilitaria seu uso. Ainda, acho 
que a inovação tecnológica é uma ferramenta muito interessante no planejamento urbano, mas acredito que 
ainda abrange uma parcela da população, deixando aquelas pessoas sem condições de acesso a estes 
equipamentos e a Internet de fora (AU 37).  
 
A novas ferramentas e principalmente sua acessibilidade crescente permitem que a interação dos cidadãos com 
o planejamento seja mais direta. Informa-se mais e assim tem mais capacidade de opinar ou tomar decisão (AU 
41).  
 
Sim, vejo como uma forma de "empoderamento" das pessoas (AU 54).  
 
Não diria plenamente capacitados. Na realidade, também falta informação idônea ao cidadão para que ele 
possa melhor se posicionar perante os temas urbanos. Falta um pouco de "educação urbana" (AU 55).  
 
19. Ainda não se dispõe da capacitação técnica necessária para utilização das TIC e dos SIG no 

planejamento urbano. 
 
Não tenho conhecimento que me permita responder isso. Talvez os técnicos tenham a capacitação mas não 
tenham infraestrutura e suporte tecnológico adequado nas instituições de atuação (AU 12).  
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Atualmente um bom número de profissionais são formados aptos a trabalhar com geotecnologias e tecnologias 
sociais no planejamento urbano, contudo, outras áreas de atuação concorrem pelos bons profissionais e ao 
planejamento urbano cabem muitos profissionais de ocasião, não necessariamente com o conhecimento técnico 
desejável (AU 26).  
 

Ainda não se dispõe da capacitação técnica necessária para utilização das TIC e 
dos SIG no planejamento urbano nº % 
concordo totalmente 4 9,5 
concordo 19 45,2 
nem concordo nem discordo 10 23,8 
discordo 8 19,1 
discordo totalmente 1 2,4 
total 42 100 

 
Não tenho muitos conhecimentos sobre a possibilidade de capacitação no âmbito do setor público em POA ou 
mesmo no RS (pois sou de SP). Mas quem tem interesse, encontra facilmente maneiras de se capacitar. Há 
diversos cursos disponíveis, inclusive, gratuitos. E em alguns lugares, os gestores públicos estão sim 
preocupados com a capacitação para utilização de SIGs, de modo que há disponibilidade para tal fim (AU 29).  
 
Realmente, na minha opinião, falta capacitação técnica, inclusive dentro das prefeituras. Poucos técnicos se 
interessam e se capacitam nesta área (AU 37).  
 
Como parte de um processo a capacitação, ainda que pequena, é suficiente para implantação de medidas para 
auxílio no planejamento. Acredito que o problema está em começar a adotar ciente de erros e acertos e que não 
serão estes elementos sozinhos que darão uma reposta definitiva a todos os problemas enfrentados (AU 41).  
 
Percebo que apenas uma pequena parte dos profissionais que atua na área de planejamento possui capacitação 
técnica para utilizar essas tecnologias (AU 43).  
 
Essas ferramentas são relativamente recentes no âmbito do planejamento urbano, e pressupõem que haja tanto 
o interesse do técnico em se atualizar em relação a essas ferramentas, quanto do gestor político em querer 
investir nessas novas tecnologias (AU 55).  
 
20. Atualmente se faz obrigatório adicionar novas ferramentas no planejamento urbano, as quais podem 

exibir e gerenciar novos fluxos de informações. 
 

Atualmente se faz obrigatório adicionar novas ferramentas no planejamento 
urbano, as quais podem exibir e gerenciar novos fluxos de informações nº % 
concordo totalmente 22 52,4 
concordo 17 40,5 
nem concordo nem discordo 3 7,1 
discordo 0 0 
discordo totalmente 0 0 
total 42 100 

 
Não se pode planejar com se fazia a anos atrás. Acompanhar o acesso aos dados disponíveis ou as formas de 
fonte é fundamental para repostas mais consistentes. 
 
Concordo de forma geral, mas seria interessante entender quais são as "novas" e as "velhas" ferramentas ;) 
 
Mas o técnico precisam saber usar as ferramentas e entender pra que usar.  As ferramentas e os dados... 
 
Diria que se faz necessário, porque a tecnologia de informações evolui muito (inclusive no planejamento 
urbano), mas não obrigatório. Só se tornará obrigatório se houver legislação específica obrigando a seguir o 
modelo proposto. 
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ANEXO K - Entrevistas com participantes do PROEXT Jaguarão 
 
ENTREVISTADO A 
 
> Como foi a tua experiência participando das oficinas? 
A gente fez o DRUP com crianças. A gente fazia com colagem no mapa, didático assim. E depois no final, a 
gente levou o notebook e pegou  umas crianças pra usar a PPSIG. Eu percebi que eles sabiam manusear alguma 
coisa, tinham entre 12 e 14 anos, e eles sabiam mexer bastante, só a linguagem eu acho... que eles não fariam 
sem alguém do lado auxiliando. Mas a gente tava auxiliando e até às vezes [tinham] umas respostas que a gente 
nem esperava deles. 
Na Internet eu trabalhei com a divulgação. Até eu acho que te mandei um relatório né.  
 
> Comparativamente como você avalia a DRUP e a PPSIG? 
Eu acho que a técnica com o mapa no chão é mais didática, é mais legal pois a pessoa se movimenta e cola, mas 
é mais difícil de fazer os registros, tu vai ter que tirar cópia, às vezes o que tu viu e ouviu na oficina tu não vai 
conseguir botar no papel, entendeu, e nessa técnica do computador o que foi feito já está registrado. Nesta 
questão de registro, que é o que mais importa nesse caso, a Internet foi melhor, mas não é tão didática. 
 
> Tu acompanhaste adultos também usando ou só crianças? 
Eu fui em todas, com adultos também, com professores. A gente fez duas oficinas do PPISG com professores da 
cidade.As professoras das mesmas escolas dos alunos. Deu um problema e não foi tantos professores como a 
gente imaginava.  
Todos eles responderam bem as questões, sabendo mais da sua região sempre. Aqui falta água, sabe.  
 
ENTREVISTADO B 
 
> Como foram as oficinas com a PPSIG? 
Focada no PPSIG teve uma oficina com professores de escolas públicas, que foi boa, mas não passou para a 
gente a sensação de que eles iriam passar adiante o questionário. Eles usaram, mas algumas assim, meio: - tá 
fiz, posso ir embora. 
 
> E enquanto elas usavam o que tu percebeu? 
Dificuldade de interpretar as perguntas, porque às vezes as perguntas utilizavam alguns termos mais difíceis de 
serem compreendidos por leigos.  
 
> Vocês ajudavam? 
A gente tentava orientar sem direcionar as respostas. Além disso, também às vezes, elas ficavam com a sensação 
de que as perguntas ficavam muito repetitivas.  
Por exemplo naquela primeira pergunta sobre zoneamento ambiental, elas ficava, com a sensação de que as 
respostas ficavam um pouco repetitivas. Como se tivesse perguntando a mesma coisa. Claro uma falava de 
preservação e a outra de recuperação, só que aquilo pro leigo soava como se fosse a mesma coisa. 
 
> E teve outra oficina? 
Depois teve uma oficina com as crianças de uma escola pública, ai a gente pegou umas três ou quatro crianças 
para fazer no computador porque o foco era o DRUP, sentado no chão com as crianças, e algumas foram ali e 
também fizeram no computador.  
 
> Como é a metodologia do DRUP? 
Com as crianças, era pedido para marcar , com o mapa aberto no chão, bandeirinhas e massinhas de modelar, 
pedia para elas marcar os lugares da cidade onde elas gostavam de brincar, onde moravam, onde gostariam de 
morar.  
 
> Isso foi só com crianças? 
É, na verdade depois teve um dia que nós fomos a Jaguarão que tinha a mateada cultural, promovida pela 
UNIPAMPA que as gurias tava, fazendo uma oficina semelhante com mapas no chão. E a gente tinha a intenção 
de fazer as pessoas usarem a PPSIG lá na rua. Só que ai como tinha sol e ficava sol na tela do computador a 
gente não conseguia fazer. Aí a gente até tentou divulgar com papelzinho explicando o que era o site, mas uma 
coisa que a gente percebeu foi que muitas das pessoas não tinham acesso à Internet em casa e aí limitava pra 
responderem. 
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> Quais são os benefícios e as limitações da PPSIG? 
Benefícios mais óbvios é que tem o potencial de chegar a mais pessoas, só que a sensação que eu fiquei é que 
ela não chega. Não sei se pela dificuldade de divulgação, pois acho que dava para ver que nos dias que tinha 
divulgação tinha mais acessos.  
Eu não sei, até no resumo que eu escrevi sobre a análise dos resultados, que ainda está sendo feita. Aí, uma das 
sensações que eu fiquei foi da extensão do questionário pois perceptivelmente as primeiras questões tiveram 
mais respostas. 
 
> Na análise dos resultados, deu para identificar algum conhecimento útil para o trabalho de vocês? 
Deu para perceber a tendência da cidade crescer pelos bairros periféricos. Nas perguntas que falava de 
preservação e recuperação das áreas naturais tu percebe que a maioria das respostas são sobre o rio, tanto 
preservação quanto recuperação. Então se percebeu a importância que o rio Jaguarão tem, apesar de não se ter 
tanta atenção para aquela parte da cidade.  
A primeira análise que eu fiz, eu fiz só a partir da análise visual dos dados e no máximo comparando com dados 
de outras perguntas. Por exemplo, comparei as áreas que foram marcadas com potencial para novos 
loteamentos com as áreas que eram potenciais para habitação de interesse social porque ai as duas indicam 
nova áreas residenciais. Comparei as respostas de novos loteamento com as de novas construções, e de novas 
áreas de geração de renda, dentro do mesmo tema que indicasse o crescimento da cidade, que mostravam 
algumas aglomerações de pontos que mostrava esse crescimento para os bairros periféricos. Mas agora que eu 
comecei a fazer algumas análises usando ferramentas, a única que eu fiz me mostrou resultados bem parecidos. 
Mas já me mostrou por exemplo, com a análise de cluster, só olhando para os pontos eu tinha observado que 
seria pro norte, quando eu fiz a análise de cluster já mostrou dois agrupamentos de respostas separados.  
Eu acho que pelo fato de usarmos sempre grupos definidos no DRUP, a análise na Internet da um resultado 
mais imparcial. Porque nas oficinas dava para perceber que elas acabavam puxando as respostas para os 
bairros que elas trabalhavam, que elas conheciam a realidade, bairros carentes. Mas, quando eu coloquei as 
respostas delas perdidas no meio do grupo de todas as respostas eram semelhantes, as aglomerações de 
respostas mostravam mesmo esta necessidade de atenção nos bairros carentes.  
 
ENTREVISTADO C 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
A questão da própria participação, que não é uma coisa que se tem bem clara, dos reais benefícios e limitações 
da participação efetiva no planejamento, tem essa questão por trás, apesar da tecnologia nova. São dificuldades 
de se fazer participação. Um enfrentamento que é necessário neste sentido. Muita gente dá muito crédito e 
outros muito descrédito. Então é uma coisa que varia bastante entre nós, planejadores. Qual o seu real 
potencial. A gente acha que é válido, mas não endeusado como foi nos últimos 15 anos, desde o Estatuto da 
Cidade. Logo que saiu o Estatuto da Cidade nós fomos um dos primeiros a dizer: calma lá que isso não vai 
resolver os problemas do planejamento. Tem que ser uma coisa a ser construída aos pouco, isso é só mais uma 
frente. Existe na academia, na teoria, que quando saiu no Estatuto das Cidades que a participação era 
obrigatória, os problema iam ser resolvidos. Não, é só mais uma frente de interação, com os problemas, e os 
problemas que as pessoas trazem, o contato com a população é muito legal. Muitas pessoas acreditavam que o 
processo participativo era o método de se fazer planejamento urbano. Não fazia nenhuma análise espacial, 
nenhum mapa técnico, era só participação e tava pronto, tava feito o planejamento. E não é isso. O processo 
participativo é só mais uma frente de se pautar, de ser fazer planejamento urbano. 
Da tecnologia, é estar disponível em tempo real. Para mim esta é a grande possibilidade, de se vincular a lógica 
do SIG nos processos participativos. Porque ai a tecnologia está sempre disponível. A coisa de estar na Internet 
e as pessoas poderem acessar, essa é uma primeiro grande beneficio. Embora que venha uma limitação junto, 
porque a gente sabe que as pessoas tem dificuldade de acesso a Internet, de manejar tecnologia digitais. Então 
do benefício vem o ônus. Depois tem outras, tem a proporia lógica de estar associado ao SIG, que o dado já vem 
espacializados, pode ser ponderado, todos os recursos associados ao SIG. Embora tenha a limitação da 
tecnologia digital, tem também uma certa motivação, eu vejo como potencial, a coisa de ser feita no 
computador, talvez seja até um motivador para as pessoas participarem, talvez não seja o que aconteça, mas 
existe esse potencial. Uma coisa é tu convidar um pessoa para uma reunião, que é uma coisa que existe há 
séculos já, outra coisa é tu convidar a pessoa a interagir no computador, no mapa, que é uma coisa colorida, 
pode estar vinculada até a alguma brincadeira ou jogo. Então existe este potencial das pessoas participarem 
por ser criado outro canal. Não é aquela reunião tradicional.  
Não sei se tu concorda, parece que a pessoa ta fazendo alguma coisa, ela ta colocando um pontinho é mais do 
que as ações de fala, numa reunião, que é uma coisa que fica no ar, parece que é uma coisa mais concreta a 
ação. 
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As nossas oficinas que a gente fez paralelo ao PPSIG também foram todas elas em cima de mapas, que ao nosso 
ver também foi uma coisa inovadora, porque é difícil um diagnóstico interagindo em cima de mapa. Então 
certamente é bom operar em cima de mapas. As pessoas participam mais, a minha opinião está na Internet. 
 
> Foram alcançados resultados diferentes do que aqueles possíveis com métodos tradicionais? 
Não, para mim é quase o mesmo resultado. Talvez a grande diferença que tenha dessas nossas aplicações é que 
as nossas oficinas presenciais sempre tinha um público destacado, ou era com alunos das escolas, ou era com 
os técnicos da prefeitura. E o SIG a priori vem tudo junto. Mas quando a gente aplicou os SIG com os 
professores as respostas parecem ser as mesmas, ou semelhantes, a lógica é a mesma. Eu acredito bastante nos 
processos participativos, de ter momentos para o grande grupo, como é o SIG na Internet e ter momentos em 
que tu destaca um grupo, é legal extrair assim, embora tenha que ter o cuidado para estes estarem 
geograficamente distribuídos, para não pegar só de uma parte da cidade. Momentos grande grupo e momentos 
destacados. A maneira como a gente usou o PPSIG foi assim.  
Então de modo geral os resultados não são diferentes do que aqueles possíveis com métodos tradicionais, se 
bem que o nosso método não era tradicional, todas as oficinas foram sempre em cima de mapas, é bem 
semelhante. Se fosse aplicar essas dinâmicas tipo audiência certamente seriam diferentes porque os dados não 
estão espacializados. Os nossos resultados parecem ser semelhantes. Então quer dizer que a interação com um 
mapa na parece ou no chão é semelhante ao mapa que esta no meio digital.  
É uma coisa nova, porque o DRUP não é necessariamente com mapa. Mesmo quem trouxe esta técnica pro 
planejamento urbano, não fez com mapas. A gente fez com diferentes perfis, crianças, professores e técnicos. As 
perguntas feitas foram acumuladas a partir das da ferramenta online.  
As perguntas ficaram um pouco amplas, mas para a pessoa que se dedicava a responder, eu achei que ficou 
bom. Ao menos era as perguntas que a gente tinha para o nosso projeto, eram amplas, era para ter um 
diagnostico da cidade.  
Saber o que perguntar. Como é uma coisa que fica ali gravada, não tem como tu interagir e explicar. A 
pergunta tem que ser muito bem estruturada, até para não perguntar, fazer a pessoa responder coisas que tu 
não vai usar depois. 
 
> Como você avalia a possibilidade de incorporação das informações coletadas na prática? 
Ai entra essa questão da incorporação da tecnologia do SIG mesmo no planejamento. Por exemplo, se eu fosse 
fazer o plano para Jaguarão, certamente estes dados que saem do PPSIG eu poderia usar como um dado de 
entrada. É válido. Os processos de participação tradicional que geram relatórios, talvez tenha a facilidade para 
quem não usa SIG. Para quem usa SIG os dados que já estão prontos, é um dado possível de ser usado. A 
dificuldade é que se use a tecnologia SIG para se fazer planejamento. Agora nós estamos no momento inverso, 
nós temos que relatar. Só apresentar uma shape, um mapa de pontos, não é suficiente. O relatório ainda é uma 
linguagem universal. Um mapa de pontos é um dado primário, tem que ser explorado. Elas facilitam porque dão 
um dado verdadeiro, primário, não é um dado abstrato, é um dado que tu tem o ponto, tem a referencia 
espacial, tem a freqüência, é um dado fundamental. Se bem que ainda se pratica muito o planejamento baseado 
em relatórios, prioritariamente informações qualitativas.  
Eu não sei o planejamento sem ter participação. Eu conheci o planejamento com participação. Então essa coisa 
de que o dado é novo eu não sei responder. Para mim isso já está consolidado, sinceramente. Eu acho que isso 
já está dado. Não tem mais volta, já está incorporado os processos participativos, sejam eles mais evidentes ou 
não, sejam eles com mais tecnologias ou não. Mas parece que não existe planejamento sem participação, não 
sei se eu estou sendo muito idealista. Ou não tem planejamento.  
A questão da tomada de decisão é uma coisa delicada. Porque também tem que cuidar para que não seja aquela 
coisa assim de decidir colocar aqui ou 2 metros pro lado, que não faz diferença nenhuma para o todo, é uma 
liberdade de decisão pelo público que não muda em nada o sistema. Dá para formar um cenário: vocês querem 
aqui ou ali? É uma decisão que não contribui em quase nada, mas só para validar e dar a sensação de estar 
decidindo.  
Ao meu ver, um bom processo de planejamento tem um bom levantamento, e o inicio da participação está no 
levantamento, e a participação pode ser também não só com a opinião moralizada ou marcada no mapa, pode 
ser o comportamento levantado dessa pessoa, isso já é participação. Tu está super interessado em saber como é 
o comportamento de uma dada pessoa. Se esse dado for realmente levado em conta no diagnóstico ai sim esta 
lógica de baixo para cima esta incorporada, o processo tem um bom levantamento com a participação do 
público.  
Em Jaguarão poderia ser afirmado que esse dado coletado com a PPSIG vai ser usado no diagnóstico, 
certamente. E acho que aquela questão da quantidade de participantes nós ficamos bem satisfeitos, até porque 
depois começa a se repetir as incidência, mas parece que o comportamento geral já apareceu, do que a gente 
conhece Jaguarão e do que tem dado nas outras oficinas. Essa freqüência de respostas já deu um resultado com 
significância. 
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> É necessário adicionar algo à ferramenta? 
Acho que pode ser importante dar um introdução para a pessoa, quando a gente aplicou o PPSIG 
presencialmente sempre tinha que fazer uma introdução. Então eu não sei como é que é a pessoa respondendo 
sozinha em casa. Para pessoa pegar o senso de localização no mapa, aqui ta a cidade inteira, aqui ta o mapa. 
Uma coisa que eu sempre faço quando vou interagir com uma pessoa no mapa é fazer a pessoa ter um pouco de 
senso de localização, fazer a pessoa saber onde ela mora, onde ela trabalha, qual o trajeto do ônibus. Alguma 
coisa de senso de localização é necessária. 
Nas oficinas a gente colocava um mapa na parede ou projetava antes da pessoa usar a ferramenta PPSIG. Ai 
começava a responder. E as perguntas não tinham muita dificuldade, a dificuldade maior era na tecnologia, na 
interação com o mouse, quando era um ponto entendia que era um ponto, quando era linha também. A 
dificuldade de computador e de mapa é ainda muito presente. Nós pegamos umas professores bem tradicionais, 
só lidam com livros, mas quem já nasceu nessa tecnologia digital é bem tranqüilo e rapidinho. Mas isso é uma 
coisa que vai ser vencida em seguida. Assim como o acesso a Internet. Se bem que eu achei que ia ser mais 
rápido, mas a realidade é que as pessoas ainda não tem Internet em casa. Faz diferença ter Internet. Mas isso 
são coisas que vão ser vencidas em seguidas. Acho que a gente tem que focar na interação com a tecnologia 
digital. 
 
> O planejamento urbano está sendo ultrapassado por estas tecnologias? 
Em Pelotas a coisa do planejamento é super apagada. Mas há três meses atrás teve um evento no Guarani, 
promovido pela iniciativa privada, que se chamava Digital Cities que era para vender tecnologias digitais para 
as cidades. A coisa atropela o planejamento. Pelotas não consegue incorporar SIG na sua administração e ai o 
prefeito contratou um programinha de smart phone para ti botar a tua opinião, pagou pro esse troço, urban tip, 
só que isso está desvinculado do planejamento urbano completamente. Isso não é planejamento urbano, embora 
o planejamento possa estar apoiado nisso, não são concorrentes na verdade, mas tem uma defasagem ai, mas é 
desvinculado. 
 
ENTREVISTADO D 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
Eu acho que é super importante registrar as leituras das cidades das pessoas em mapas porque quando a pessoa 
registra no mapa alguma coisa ela não está apenas registrando, ela está construindo a sua percepção sobre o 
lugar. Para além de acreditar que as pessoas sabem coisas e que depositarão no mapa, ao fazer o mapa as 
pessoas descobrem coisas. O fato de mapear é um fato de produção do conhecimento e não só de registro. 
Então, colocar no processo de planejamento uma atividade de mapeamento, seja ela qual for, na minha opinião, 
é produzir um conhecimento em si para além de registrar. Eu acredito que também se registra o que se sabe, 
mas o que mais me agrada é a construção de conhecimento novo através do exercício de mapeamento, seja o 
modo de mapear qual for. Existem mapas que são mais tecnicamente colocados, outros que são mais baseados 
em percepções e crenças, e outros que são mais baseados na experiência. Eu acho que todas estas 
possibilidades ajudam, porque eu acredito que o mapeamento produz o espaço, não só o representa. É mais ou 
menos similar aquela ideia dos caminhantes que tem uma linha de italianos que trabalha, que diz que ao 
caminhar pela cidade não apenas se reconhece a paisagem, mas se constrói a paisagem, porque a presença do 
caminhante é a própria paisagem. Então passando isso para o nosso mapeamento, nós, ao caminharmos por um 
mapa em 2D, em 3D, no computador, ou numa maquete, estamos construindo aquilo que estamos 
representando. Este seria um primeiro ponto que eu considero super importante. 
Especificamente com relação a mapeamentos com SIG participativo, eu acho que isso é muito oportuno, há 
muitos anos a gente vinha pensando que bacana seria se fosse possível fazer, porque os mapeamentos são muito 
tecnificados, os tradicionais, e de difícil acesso, por dois motivos. Primeiro que as pessoas não sabem mexer no 
instrumento, o instrumento é complicado. E segundo que mesmo que feito por outros é difícil acessar o software 
e acessar as informações produzidas por outros. Acho que a possibilidade de mapeamento interativo é muito 
importante. Eu acredito nesta ideia de que, do ponto de vista contemporâneo, as pessoas podem ser 
consideradas sensores e nós teríamos essa fermenta de mapeamento capaz de capturar isso de um modo mais 
rápido, de um modo mais efetivo. Eu acho que não é a tecnologia que transformou as pessoas em sensores, eu 
acho que as pessoas sempre foram, mas ai na idade média se capturava essa sensibilidade das pessoas de uma 
forma, na revolução industrial de outra e agora de outra. Então eu acho que é muito importante sim, e que esta 
tecnologia atual facilita, digamos assim, a compreensão de um conhecimento mais disseminado, menos 
concentrado. Se nós pegarmos a evolução dos modos de opinar sobre a cidade, eles eram fortemente 
concentrados, ou tradicionalmente são concentrados, eles estão nas mãos, ou revelam a opinião de poucas 
pessoas. E essas novas tecnologias de SIG participativo e congêneres, elas ampliariam o numero de pessoas 
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capazes de opinar. Eu acho que esta é a grande vantagem, a possibilidade de ampliar o numero de 
participações, não pela técnica em si, mas pela capacidade de abrangência, de encontrar mais pessoas.  
Mapear presencialmente, no mapa grande, como nós temos feito seguidamente há muitos anos, tem um 
resultado interessante também, que o mapeamento pela Internet ou com SIG não alcança, que é uma situação de 
diálogo, de interação interpessoal. Em compensação, essas técnicas tradicionais, elas pegam menos gente, a 
gente dedica mais tempo às pessoas, e conversa mais, e sabem mais sobre a vida das pessoas. Logo, há uma 
dimensão que o encontro presencial traz, que o SIG não traz. Porém ele traz outra coisa, que é a possibilidade 
de falar com mais pessoas, e essa possibilidade de falar e interagir com mais pessoas talvez seja mais capaz de 
capturar a intersubjetividade, que é o pensamento de muitos, entendendo subjetividade como o pensamento de 
um sujeito e não como algo que não se sabe o que é, a subjetividade nada mais seria do que a expressão de um 
sujeito, daquilo que ele tem certeza ou tem dúvida, através da participação de muitos sujeitos alcançar melhor 
essa tal da intersubjetividade.  
As maiores dificuldades aparecem por conta de haver um intermediário na interlocução, que é o computador. 
Enquanto que em alguns momentos desaparece este intermediário nas técnicas tradicionais. Vantagens de uma: 
aumenta a possibilidade de coletar. Vantagens de outra: torna a troca mais rica, mais curiosa, mais inesperada. 
Parece que o inesperado aparece mais na interlocução tradicional, falando com as pessoas, desenhando com as 
pessoas do que no computador.  
 
> Foram coletados informações que não estariam disponíveis em outras fontes de dados ou que não seriam 
possíveis com outros métodos participativos? 
Com relação ao uso do SIG participativo em si, não teve nenhuma surpresa, pelo menos com a experiência em 
Jaguarão. Mas eu acredito que possa ter surpresa se aumentar o número de respondentes. Eu acho que a 
grande questão do SIG participativo é ter um grande número de respondentes, porque ai sim eu acho que vai da 
uma certa validade para aquele resultado. Enquanto que um trabalho com historia oral, por exemplo, tu pode 
entrevistar um informante qualificado e ter uma validade tremenda, enquanto que no SIG a resposta de um só 
não é. Como nós tivemos poucos entrevistados desta vez em Jaguarão eu acho que não houve uma surpresa em 
função disso, mas eu acho que possa haver sim quando tivermos avançados nisso. Mas num primeiro momento 
eu não identifiquei alguma coisa que nós não seríamos capazes de identificar com outras experiências. Mas 
deve-se dizer que nós fizemos, no caso de Jaguarão, nós fizemos muito mais tentativas, o esforço com as 
técnicas tradicionais foi maior, então eu acho que isso tem uma certa relação. Se nos tivéssemos feito um 
esforço maior com a Internet, se tivéssemos tido esta condição, se a cidade não fosse distante, se nos tivéssemos 
como nos impor na mídia de modo mais efetivo, eu acho que nós teríamos tido mais sucesso. Porque nas 
oficinas que nós fizemos, as respostas foram muito boas. Dois grupos me impressionaram muito, tanto os jovens, 
pela facilidade que tem de trabalhar em computador e gosto que tem, quanto os professores de mais idade, 
porque eles viram naquilo uma possibilidade de fazer alguma coisa de usar o computador, que eles não sabem. 
Então na minha opinião, pegou muito bem os jovens, porque eles adoram e pegou aqueles que não tem muita 
prática porque eles conseguiram. Então isso foi uma satisfação muito legal. Enquanto que as pessoas já mais 
tarimbadas com Internet fizeram aquilo rapidamente, responderam e perguntaram: posso ir embora? Enquanto 
que os outros grupos, os grupos de jovens talvez acreditem na ferramenta mais, vivam isso, e aqueles que 
queriam muito nós tivermos pelos menos uma relação mais intensa. 
 
> Como você avalia a possibilidade de incorporar essa camada de informação coletada, que é a opinião do 
público, na prática? 
Então eu queria retomar a idéia de que fazer um SIG com a opinião das pessoas eu acho uma coisa muito 
importante, porque coletar a opinião das pessoas eu acho muito importante, coletar de vários modos. O SIG eu 
vejo como uma ferramenta, e esse modo de coletar eu acho muito especial porque faz o mapeamento seria 
construtor e não apenas registro. Acho super importante ter essa ferramenta integrada a um conjunto de várias 
outras ações. Acho que o fundamental é manter a ferramenta de mapeamento pela Internet mais ou menos 
permanente e não episódica. Por exemplo, nós vamos fazer o Plano Diretor, esta ferramenta está, se nós vamos 
fazer uma melhoria na praça, esta ferramenta está, se nós vamos melhorar o mobiliário urbano, esta ferramenta 
está. Como sempre há alguma coisa, esta ferramenta estaria aplicada a cada momento. Não consigo imaginar 
uma ferramenta geral, para fazer um diagnostico geral, que resolva muitas coisas, mas o uso permanente desta 
ferramenta aplicado às questões objetivas da prefeitura, eu acho extraordinariamente importante, de modo que 
sempre seja possível opinar. Então eu acho super importante, se colocada de modo constante, e incorporada de 
fato às ações da prefeitura. Seria muito importante que esta ideia de coletar o pensamento das pessoas fosse 
relativamente permanente ou freqüente nas decisões. Claro, como se trata de um SIG aquelas decisões que 
incorporam a dimensão espacial, mas aqui entre nós, é muito difícil uma decisão do poder público que não 
incorpore isso. Talvez fosse mais justo eu dizer que incorpora menos ou incorpora mais. Naquela que incorpora 
mais, pelo menos, vamos construir uma escola, vamos discutir com o movimento nacional de luta pela moradia 
aonde é que vai ser colocar importo progressivo, sei lá, ta lá a ferramenta, de modo que ela se incorpore como 
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uma coisa meio normal e não como uma excepcionalidade. Eu acho super importante, não podemos voltar 
depois de ter iniciado isso, temos que avançar a aperfeiçoar este processo.  
Eu gostaria que a utilização dos dados fosse automática, ao se trabalhar em SIG esta camada de informação, 
mas eu não sei se vai estar, no caso da prefeitura eu sinceramente acho que não, porque nós da universidade é 
que utilizamos mais isso, e mesmo assim nós não temos tecnologia para produzir tal e qual nos fizemos contigo, 
mas nós até podemos sem muita dificuldade produzir essa tecnologia, a qual hoje nós usamos só. E a prefeitura 
está muito pior do que nós. Não me assusto em dizer que se for pra fazer nós fazemos, para não depender de 
tecnologia de fora, mas eu não acredito que a prefeitura a partir da experiência que tivemos não vai 
simplesmente fazer. Com relação ao uso dos dados para análise e modelagem, primeiro é necessário a 
capacitação em SIG e planejamento, porque nós estamos trabalhando o mapeamento de alturas e até hoje eles 
não sabem abrir uma shape. Nós já oferecemos cursos e eles não foram, e só agora eles foram, e a gente sabem 
que isso ai é um processo. Então eu acho que é muito importante e nós devemos investir nisso e acreditar que 
sim, mas o esforço empreendido até agora, acho que não é suficiente, temos que trabalhar mais. Acho que seria 
muito legal se nos implementássemos de novo, em algo que fosse ser realizado, por exemplo, algo bem simples, 
a prefeitura vai  implementar uma escola nova. Escolha o local da escola nova. A pessoa responderia duas ou 
três questões só sobre a escola. Seria mais eficaz, ai criaríamos cultura. Teríamos que discutir esta questão da 
validade da opinião das pessoas, porque muitas pessoas não acreditam que seja válido o olhar do cidadão. Elas 
acreditam que o olhar do cidadão não é verdadeiro, e o olhar do cidadão é verdadeiro porque é o olhar do 
cidadão. Se o sujeito quer a escola aonde não nos parece interessante é tão válido quanto o que nos parece 
interessante, são opiniões que tem que ser cotejadas. Eu acho que isso faz parte do sucesso de um PPSIG: 
assumir que a opinião das pessoas é tão importante quanto o substrato geológico, etc. Não se trata do que é 
mais importante, se tratam de informações adicionais que permitem a tomada de decisão.  
 
> A pessoa tem que estar capacitada para participar?  
A capacidade das pessoas é o cotidiano delas, elas tem que ser saber ver o mapa, só isso. Não acho que precisa 
ter uma capacitação em SIG, pelo contrário, acho que seria uma habilidade do sistema de participação a não 
exigência de capacitação especial. Eu acho muito importante que se façam comunicações de quem trabalha com 
SIG porque é um direito das pessoas ter a informação que é produzida por técnicos e especialistas, mas não que 
ela não possa opinar sem ter isso, elas podem ate se atrapalhar com isso, se for assim de soco. Nós fazemos as 
apresentações, porque nós nos sentimos na obrigação de comunicar aquilo que nós produzimos, e não porque se 
nós não comunicarmos aquilo as pessoas não vão saber participar. Elas sabem muito bem o que elas querem. E 
acho que não vai ser assim com uma informação rápida sobre a topografia da cidade que a pessoas vai mudar a 
sua opinião, porque o que leva a pessoa a construir a sua opinião é a sua historia de vida, a sua inteligência 
emocional, as relações com a família, as relações econômicas, que não são construídas de supetão, quem 
constrói de supetão é a equipe que é turista, é externa, que chegou para em um ano fazer um plano, ou um 
técnico da prefeitura que em um ano precisa fazer aquilo. Então eu acho que a opinião da pessoa não se 
fundamenta em apresentações rápidas. Eu acho que ajuda, que é um direito das pessoas conhecer, mas não 
creio que a opinião delas depende disso, quem depende disso são os planejadores, ele é que precisa saber o 
mapa isométrico, a população precisa saber aonde chega a água. Com base nessas informações eu acho que se 
constrói um excelente mapa de participação, porque se fosse o contrário não precisaria participação, se nós 
formos treinar toda a população para ser especialistas em SIG, nós teríamos uma equipe gigante, o que nós 
queremos é justamente o contrário, entender das vivencias, que é a contribuição que a pessoa pode dar, e 
justamente isso seria a habilidade de um SIG participativo. Se ele exigir o que é isodeclividade se perde o 
objetivo principal. Outra coisa é apresentar a cidade, haver uma troca, como é que nós do projeto de extensão 
vamos extrair o conhecimento das pessoas e não dá nada, seriamos sanguessugas.  
 
> A PPSIG deve ser usada para coletar a opinião no momento zero ou como um sistema de 
monitoramento permanente? 
Eu acho que é super legal ver a implementação das respostas. A gente tem o direito de opinar, mas nunca vale. 
Seria muito legal ver a tomada de decisão, ver uma análise espacial avançada em cima do mapeamento da 
população. Dizer, por exemplo: - fizemos uma análise tal, explica como é que é, e deu uma concentração aqui e 
outra ali, então vai fazer o parque lá, porque vocês disserem, cada um disse uma coisa, mas passando isso para 
uma ferramenta de análise que funciona assim e assado, abrindo a caixa preta da ferramenta, deixando isso 
claro. Eu vejo o serviço dos planejadores como um direito das pessoas, eu comparo sempre com um dentista. Eu 
não posso ir no dentista e o dentista perguntar o que tu quer que eu faça? Eu digo: eu to com dor aqui, queria 
arrumar. Ai o dentista vai fazer uma troca, vai dizer, no dente nº 1 tem isso, ai eu vou dizer faz ou não quero ou 
quero, ai eu vou querer ver o resultado. É uma simplificação da coisa, mas eu como morador da cidade quero 
dizer as coisas que eu penso, quero que alguém me preste um serviço, não adianta agora eu querer que a 
professora assuma a responsabilidade pelo planejamento urbano da cidade, ai a gente faz um negocio, da 
errado, e os responsáveis são os professores da escola que deram a opinião. Não pode ser assim, tem que ter 
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uma equipe de profissionais que faça a análise dos resultados, que julgue, é um direito das pessoas. Eu vejo os 
serviços técnicos como um direito das pessoas, de receber um feedback, por isso eu acho muito importante o 
PPSIG ser incorporado a esse direito, ou seja, da pessoa opinar e saber o que fizeram com a opinião dela, se 
jogaram fora, se usaram para alguma coisa. 
 
> A participação tem interesses e que isso gera conflitos e que seriamos um pouco ingênuos ao pensar que 
vai  se alcançar o consenso... 
Nunca achar que a participação vai acabar com os conflitos, a participação seria, na minha opinião, justamente 
reveladora dos conflitos. Eu acho que aquele que não trabalha com a opinião do outro está muito mais fugindo 
do conflito do que aquele que trabalha. Então o fato de trabalhar com a população não quer dizer sublimar os 
conflitos, quer dizer encará-los. E acho que processo de participação é construtor dos conflitos, mas não 
conflitos como uma doença, conflitos como algo que contribui pro futuro da cidade. O futuro da cidade, o 
presente, as ações que se faz sobre ela é repleto de conflitos, isso já se sabe, não é surpresa pra ninguém, 
mesmo com a concordância política existe um conflito espacial, um quer num lugar, outro quer noutro. Existem 
conflitos sempre, o processo participativo pode ser revelador dos conflitos, o que pode ser muito bom, porque 
quando se trabalha com mais informação e conhecimento, capacidade de compreensão da realidade é melhor. 
Para quem admite, como eu, que os conflitos fazem parte da realidade, os processos participativo é bem vindo. 
A possibilidade de manusear a opinião das pessoas não é prioridade de um processo participativo ou de um 
PPSIG. Quem quer fazer isso, o faz pela Internet, televisão, fechado numa sala fazendo um projeto e pintando 
de cores bonitas. Na minha opinião não é propriedade do processo de participação um eventual manuseio ou 
enganação, isso é propriedade de homens, os homens é que pretendem enganar os outros ou não. Agora, vamos 
admitir que nós não queremos enganar ninguém, nós usamos o processo de participação e passamos a ser 
enganadores, como se o processo de participação fosse capaz de, ou se evitamos o processo de participação 
somos automaticamente autoritários. Eu não considero isso, é na decisão das pessoas que está esta substancia e 
o processo participativo só tende a ajudar. O que eu sou contra é a substituição do trabalho profissional pelo 
processo participativo. Porque o processo participativo precisa do trabalho profissional, por exemplo, 
obviamente a discussão da saúde publica das pessoas não exclui o médico, pelo contrario, valoriza a profissão e 
exige mais competência de quem o faz. Então não vejo que o processo participativo é suficiente para resolver o 
futuro da cidade, eu acho que não, acho que ta se perdendo uma boa parte, acho que tem que ter os políticos, os 
profissionais da técnica, os artistas, que são grupos mais seletos, acho importante, acho um direito das pessoas 
essa coisas na cidade, tudo isso, o conhecimento acumulado de décadas e décadas. Vamos pegar como exemplo 
a universidade, só a minha opinião sobre o processo pedagógico não exclui a presença de um educador, 
formado, que ajude, que discuta, pelo contrario, o processo de discussão seria muito mais bem realizado com a 
assessoria de especialistas. Agora se o especialista é um autoritário, só valida a opinião dele, não foi o processo 
participativo que o fez assim, ele é que e fez por suas ideologias. Tem muita gente que usa a participação 
popular para enganar as pessoas e muita gente que usa para construir conhecimento, uma cidade mais justa, 
com mais equidade, que eu particularmente acredito. 
 
> Qual a sua opinião sobre a questão da exclusão digital e cognitiva 
Que as pessoas não tem muito acesso nas áreas mais pobres da cidade nós temos visto que é verdade. Tem os 
computadores, tem a Internet, mas não funciona direito, então desestimula as pessoas. Ela vai para usar e não 
funciona, não roda. E tem um problema de defasagem tecnológica que eu acho verdadeira, mas eu acho que 
apresenta de tecnologias inovadoras coma a PPSIG é estimuladora, porque se o sujeito não tem o que fazer na 
Internet ele não se importa que ela não funcione. Então eu acho que a construção destes novos processos ajuda 
a incluir, não é por ter um diagnostico na Internet que as pessoas vão estar excluídas, mas sim por não ter um 
computador. Acho que se houver a oportunidade, as pessoas vão atrás, vão pedir para usar o computador para 
responder o que é importante para eles. Então eu acho que a implementação de um processo participativo 
online ajudaria a combater a exclusão e acho que o processo de exclusão digital, que existe, não é desculpa 
para não produzir instrumentos novo, pelo contrário, ele é justamente mais um motor.  
 
ENTREVISTADO E 
 
> Qual a tua opinião sobre os processos participativos? 
Achei o formato do DRUP muito bacana, bem didático, envolvendo tanto adultos quanto crianças, deu para 
todo mundo interagir da mesma forma. Neste sentido é mais rico do que outras formas participativas, porque a 
gente interage bastante, também pela capacidade de criação, a gente pode delirar um pouco e construir a 
cidade que a gente quer.  
No computador pela facilidade de mexer com os dados, sistematizar, tornar a questão mais prática do que a 
ferramenta presencial.  
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A nosso ideia e usar para a reformulação do plano do município. Na verdade a gente utilizou com esse 
pensamento de poder utilizar na pratica.  
Na verdade acho que ratificou certas coisas, porque, tipo, quando se perguntava nos bairros, aonde é que as 
pessoas gostariam de morar e as pessoas mantinham as suas casas nos bairros, isso foi interessante, a gente às 
vezes, de dentro do gabinete, tem uma perspectiva que as pessoas querem sair pro centro da cidade, por 
exemplo, que elas valorizam mais o centro, e pelo contrário, elas valorizam mais o seu próprio local.  
> As informações coletadas surpreenderam? 
As crianças tem uma sensibilidade maior, principalmente pros espaços de lazer, elas são mais simples, e eu 
acho que as ideias delas contribuem para a melhoria de um local de uma forma mais simples. Porque a gente 
quando trabalha com gestão pública, trabalha sempre com a questão orçamentária, então tudo que é mais 
mirabolante é mais difícil de executar, e a visão das crianças teve uma simplicidade, coisas mais simples de se 
fazer que contribui para a melhoria do bairro e da cidade também.  
 
> Existe abertura do poder público para implementar uma ferramenta permanente de participação? 
Eu não saberia te dizer ao certo, porque às vezes o que é muito contínuo cai. Quando é mais pontual entra num 
conjunto de coisas. 
Às vezes eu faço uma avaliação de que a gente faz muitas audiências públicas, às vezes tem três na mesma 
semana, mas de um modo geral eu acho que as pessoas gostam de participar. Elas sentem a necessidade. 
 
> Tu imagina que uma ferramenta como a PPSIG pode ser aplicada num momento zero, antes de uma 
etapa de diagnóstico? 
Quando as coisas vem muito prontas as pessoas não se sentem com espaço para debater e construir. O ideal 
seria a gente começar com esse método participativo, digerir essas informações e depois apresentar um plano 
em cima destas informações. 
 
> Quais são as dificuldades encontradas nos processos participativos? 
Questão da estrutura, porque a gente está sempre correndo atrás da máquina, se a gente tivesse um maior poder 
de investimento de mídia, por exemplo, em Jaguarão tu mobiliza bastante com carro de som, e vinheta na radio. 
Se a gente tivesse uma pouco mais de poder de mídia, eu acho que seria mais fácil. Esse é o grande desafio, de 
mobilizar com poucos recursos. Muitas vezes a gente mobiliza usando a própria militância, o pessoal indo pra 
rua e batendo de porta em porta, que também e uma forma legal, quando o governo encontra de fato as pessoas.  
 
> O acesso à Internet pode ser um limitador? 
Cidade interiorana, a maioria das pessoas talvez não tenham acesso, teriam que ir a uma lan house, o costume 
aqui maior é o rádio, o maior veiculo de mobilização. Mas é válido, porque hoje em dia as pessoas estão na 
Internet, tu só tem que saber como comunicar com elas. A Internet é um mundo muito difuso, tu não consegue 
visualizar os caminhos, mas as pessoas estão na rede. Mas para mobilizar massa tem que ser na rádio, em 
Jaguarão, é característica da cidade.  
 
ENTREVISTADO F 
 
> Como tu avalia a questão da participação, a partir da tua experiência com o DRUP? 
Eu acho que o exercício de DRUP com o pessoal da prefeitura mais produtivo que audiência publica, por 
exemplo, que não sai um produto que tenha tanta validade para o planejamento do que este tipo de trabalho. 
Por exemplo, nós vamos rever o plano diretor ano que vem, e esta é uma ferramenta interessante para fazer essa 
participação, pois traz ideias que nem os técnicos, dentro da prefeitura, às vezes não tem. Mas acontece que às 
vezes a participação não é tão eficaz. 
 
> Se tu imaginar a ferramenta online, que possibilita descarregar as opiniões de forma georreferenciada, 
dentro da realidade da prefeitura, tu acha que isso é factível de se usar? 
Na prefeitura a gente tem tantas atribuições que acaba deixando isso de lado. Mas toda vez que a gente esbarra 
em alguma coisa a gente pensa como faz falta não ter planejado. Então agora, por exemplo, nos licitamos o 
cadastramento e geoprocessamento, a gente vai dar um passo, porque faz 15 anos que a gente esta com o 
cadastramento desatualizado, e para o planejamento é imprescindível que haja este trabalho com mapeamento e 
levantamento de dados. 
A gente não chegou ainda neste momento (de incorporar a opinião do público nas propostas), mas eu sei, pelo 
que eu já participei, eu participei da construção do outro plano diretor, que a gente precisa de informação para 
agregar ao trabalho, isso ajuda a construção do plano. Porque depois nas audiências se apresenta, surgem 
algumas dúvidas, mas de fato agregar aquela proposta é muito pouco. Neste plano antigo fizemos várias 
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audiências, mas as pessoas não vão. Às vezes vão mais por divergências políticas. Agora de informação para 
agregar ao trabalho é pouquíssimo. Já é pouca gente e ainda o que vai não contribui. 
No momento que tivesse algum projeto grande que necessitasse de mais informação aí sim. Por exemplo, algum 
projeto grande de infraestrutura que precise ter a contribuição da população, ai a aplicação seria imediata.  
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ANEXO L - Entrevistas com arquitetos e urbanistas 
 
ENTREVISTADO I 
 
> Como usar os dados coletados na prática? 
Essa questão de como usar os dados é sempre um questionamento que eu faço. Primeiro que dado que se está 
coletando, para que depois vai se usar isso. Porque às vezes a gente coleta um monte de dados e ele não serve 
para aquilo que tu precisa. 
Eu acho que a primeira qualidade da ferramenta é pode ser um canal claro de ouvir a população. Vou pensar 
na ferramenta sendo aplicada numa área menor, por exemplo, na Independência. Eu acho que é uma ferramenta 
fácil de usar e que possibilita a participação das pessoas, uma valorização da opinião de quem usa o lugar que 
hoje a gente não tem isso. A gente nunca, pensando na Independência, perguntou para as pessoas com um mapa 
a opinião delas, o que elas queriam. Nosso canal foi sempre apresentar o projeto meio pronto em reuniões. A 
ferramenta possibilita mostrar, fazer a pessoa olhar para o território e ali botar a sua opinião. Mostrar o 
território sem projeto, que não é como a gente faz hoje. E isso pensando um usuário geral.  
Eu vejo outra possibilidade de aplicação da ferramenta de tu trabalhar num grupo menor de projeto. Tu pode 
usar a ferramenta para coletar as informações gerais de um usuário, que é leigo, mas poderia usar com um 
grupo de projetistas, de arquitetos. Acho que tu consegue ter olhares diferentes. Duas possibilidades. 
Pro projetista é bom ver estes atributos porque dai ele não parte só da visão dele. Ele pode ver o que esta por 
trás, porque a pessoa marcou aquele lugar, ah é pela usabilidade, funcionalidade, paisagem urbana, o atributo 
estar localizado faz total diferença. 
Eu acho sempre que o usuário não tem que ter muitas opções, então quanto mais curto ou objetivo melhor. 
Algumas listas tinham muitas coisas. Quando tu vai apresentar um projeto, quanto menos opções tu der melhor, 
deixar o leigo meio com muitas opções ele marca muita coisa, se tem ansiedade na escolha. Mas eu não vejo 
muitas limitações, mais qualidades, principalmente por não existir um canal tão específico e fácil de usar.  
 
> Como você avalia a questão da exclusão digital? 
Essa questão da exclusão digital, eu acho que depende, eu fico imaginando usar muito mais com grupos 
específicos, uma região. Eu não sei se a quantidade de respondentes importa, a quantidade de respondentes 
importa mais do que a qualidade. Não me parece que seja o tipo de informação que precise de quanto mais 
respondentes melhor, eu acho que a gente está falando de uma ferramenta para fornecer dados para projeto. É 
um dado tão qualitativo para a gente pensar em quantidades. Fico imaginando usar essa ferramenta em grupos 
focais assim, tu vai delimitar um perfil, e vai aplicar num numero tal. A não ser que isso seja uma ferramenta 
que vai ficar sempre online para a cidade.  
 
> A PPSIG deveria ser aplicada no momento zero (coletar a percepção antes de fazer o plano) ou como 
uma ferramenta de monitoramento da percepção da população permanente? 
Monitoramento, sempre online. Mas dai tu faz o que com o dado? Vai ficar quase como o Porto Alegre cc.  
Se for usar no ponto zero não vejo problema porque tu vai delimitar tal da população que vai suar. Mas para 
avaliar o projeto, por exemplo, ai tem que pensar na quantidade, porque está comprovando algo, o projeto, 
validando a partir de usuários do lugar, dai tu precisa da quantidade, são momentos diferentes e objetivos 
diferentes. 
 
> Como você avalia a ferramenta em comparação com a técnica dos mapas mentais? 
Uma dificuldade que eu encontrei com o analógico, é que a pessoa só localizou um ponto e ela compartilhou na 
fala, na narrativa, na historinha ela contou porque que ela estava marcando aquele lugar. Então, se uma pessoa 
vai lá e olha aquele mapa e não ouviu a historia ela não sabe porque foi marcado, que não é o caso com o 
digital porque o atributo estão sempre linkados. Os mapas que foram o resultado da oficina eles só fazem 
sentido se tu lê a descrição junto, sem a narrativa não faz muito sentido, e uma representação visual. E na 
ferramenta aquele ponto sempre esta com o sentido nele. Deixa de ser só representação, para ser uma 
representação com mensagem, um meio de comunicação. Os mapas que eu trabalhei, como não tinha nada pré 
determinado elas estavam livre, não tinham um ponto de partida. Ali no mapa digital já está pré determinado, e 
se a pessoa queria dizer algo de diferente? O meu objetivo eram as subjetividades. 
 
> Os especialistas estão preparados para usar camada da opinião do público, dão?  
Eu acho que sim, principalmente o arquiteto, eu acho que o usuário da cidade ele não está pautado nas decisões 
de projeto. Eu tenho a sensação de que para nós arquitetos o desenho é mais forte do que qualquer outra coisa. 
Eu acho que vai ter uma dificuldade sim de aceitar, mas talvez esteja relacionado em como eles lêem os dados, 
porque isso eu to vendo lá no design. No design o usuário esta sempre pautado porque ele projeta produtos que 
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vão ser usados por pessoas especificas e ele sabe, ele tem que pensar em como a pessoa vai usar aquilo. A 
essência é diferente da nossa ao projetar. Ele ta aberto ele considera a opinião, mas ele lê, interpreta o que o 
cara ta dizendo, ele não vai fazer, não é porque o cara diz que gosta de abrir a tampa rosqueando que ele vai 
projetar assim, mas ele vai tentar entender o que o usuário ta dizendo com isso, se e a questão da praticidade, 
ele não vai fazer exatamente o que o cara ta dizendo. eu acho que talvez ai ta a confusão do arquiteto, ele 
confunde o ouvir o que o usuário ta fazendo e interpretar, ele confundo com ouvir e ter que fazer exatamente o 
que o usuário esta pedindo. Então talvez para a fermenta ser melhor aceita tem que ter uma mudança na 
maneira como a gente projeta, tem que projetar mais em grupo, com outros técnicos envolvidos, pro projeto não 
ser tão uma coisa autoral, porque ai sim ele tem mais dificuldade de se abrir para receber esta informação.  
 
> Tu acha que os designers são treinados para conseguir fazer essa leitura? 
Não sei se treinados, acho que faz parte da própria metodologia de projeto deles, que é questionar o problema. 
Na metodologia eles primeiro formulam um problema, não pegam um problema pronto e ficam tentando 
solucionar, então quanto mais dados melhor, é uma maneira diferente de projetar, apesar da gente achar tão 
parecido. O arquiteto já vai direto tentar solucionar. Se continuar projetando assim, talvez mais uma 
informação atrapalhe. O design como disciplina, ate por ser uma disciplina nova, se desenvolver muito mais do 
que a arquitetura nos últimos anos. Eles estão sempre questionando que etapas existem dentro de um projeto, 
entendem que não é uma coisa linear, a importância de questionar o problema. E eu vejo que os arquitetos não 
se questionam, eles projetam da mesma forma há muitos anos. Os designers tem a coisa da 
transdisciplinaridade, eles transitam por áreas diferentes, eles enxergam o todo, tem uma visão holística da 
coisa.  
 
> Estamos sendo atropelado pela tecnologia? 
Essa coisa do usuário poder decidir coisas pela tecnologia vai até um certo ponto, mas ele não consegue decidir 
coisas mais estratégicas, então o planejamento não vai deixar de existir ele tem que mudar, se reformular, ser 
mais rápido nas respostas. A gente ta sempre correndo atrás, não sei se e só no brasil. A tecnologia ajuda as 
pessoas a verem as coisas mais rápido.  
 
> E quanto às soluções baseadas somente no saber técnico? 
Tem a ver com o atraso da nossa profissão, eu tenho impressão que parou nos anos 50 e 60, se projeta como 
naquela época, quando o conhecimento técnico era o maioral.  
Muitas vezes as pessoas dizem que querem determinada coisa sem saber exatamente porque e a gente tem que 
saber porque, por exemplo as ciclovias, porque ta esse movimento, por que querem viver esse estilo de vida. 
Então as pessoas querem consumir um determinado estilo de vida, que não usa carro, que vai na feira 
ecológica, faz ele pertencer a um grupo, se sentir bem, então quando ele vai avaliar um projeto ele vai dizer que 
quer uma ciclovia aqui,  mas ele não sabe se ali é o melhor lugar da ciclovia, ele só quer uma ciclovia, quer 
viver aquilo. 
As pessoas vem coisas, viajam mais, então querem uma ciclovia, ai colocam nas redes sociais e isso chega 
ganha um tamanho que chega ate o gestor público, que diz, querem ciclovia então vão ter, mas de qualquer 
jeito, isso que eu digo que atropela. As pessoas cada vez querem mais coisas e fazem mais coisas e a prefeitura 
fica correndo atrás querendo dar resposta a isso, mas não consegue fazer de uma forma pensada, é só um toma 
lá dá cá.  
Sistema de gestão. As secretarias não trabalham em rede, elas trabalham todas separadas, cada uma 
responsável pelo que lhe cabe naquele território.  Nunca se vê o território com todos os layers juntos. Como é 
que projetar a cidade não é uma equipe, não tem é cada um separado e responsável por uma coisa.  
> Como você avalia um possível uso da ferramenta pelo setor privado? 
Totalmente. Coletar esse dados é muito difícil então acho que a ferramenta seria perfeita, como para coletar 
quanto para validar, porque dai fica claro que tu da o espaço para a população o usuário da região falar tudo 
que quer, que precisa, necessidades, desejos, dai tu lê aquilo ali e tu faz o projeto, o conhecimento técnico 
baseado naquela informação, dai tu vai lá e usa a ferramenta para validar. O usuário vai se reconhecer. 
 
ENTREVISTADO J 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
Como é que a participação popular acontece hoje no planejamento urbano? Existem os fóruns nas regiões de 
planejamento e ela é, digamos, uma participação geográfica,  o cidadão participa dentro da sua região, ele está 
limitado a participar, através deste meio formal. Um dos principais benefícios que eu vejo é que ela não limita, 
ela desvincula o local onde o cidadão da participação. Poderia ser criada uma instancia de participação 
independente da região onde ele está, ele palpita sobre qualquer região da cidade. Hoje a nossa participação é 
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regionalizada, ela não é geral. Com isso o cidadão ele não fica centrado apenas nas suas locais de bairro, mas 
participa de decisões que englobam a cidade toda. 
Como é um instrumento digital, a cidade tem áreas muito carentes que não necessariamente as pessoa tem 
computador em casa ou acesso a Internet para fazer isso. Talvez elas tenham que prescindir de computadores 
em centro de bairros ou dentro de escolas, seria uma maneira de ter alcance. Nem todo mundo hoje tem celular 
3G, mas é uma tendência que todos tenham. Pode ser que a ferramenta não consiga ter uma amplitude, neste 
momento, para todo mundo. Mas acho que com o passar do tempo é uma dificuldade que é sanável.  
Os fóruns estão previstos no PD, onde se divide a cidade em 7 regiões de planejamento (RP), no qual existe 
meios formais de se escolher representantes daquela RP, que engloba um ou mais bairros. Ela é uma 
regionalização que é desvinculada de bairro, ela não é necessariamente limite de bairro, e eles fazem eleições 
dentro daquela região, escolhem os seus representantes, e esses compõe o conselho do plano também. A 
participação é uma questão geográfica em Porto Alegre. Cada representante de cada região é realmente tem 
penetração naquela comunidade. O governo tem avançado na criação de CARs - Centros Administrativos 
Regionais. quem coordena os CARs é a governança.  
Outro potencial é tu ver realmente o que o cidadão percebe sobre o que ta acontecendo de fato na cidade, que é 
uma opinião direta do cidadão. Hoje como ele se relaciona com o poder público? Ele tem que fazer sempre 
através de um canal formal, tem que ter um registro, um documento, um papel. Através deste sistema ele pode 
enviar todas estas informações para um banco de dados, e este filtrar e caracterizar, emite um relatório e isso 
ser enviado para o setor correspondente. Mas isso é uma estrutura que tem que ser criada porque o setor 
público é todo muito burocrático, ela tem que ser prevista, hoje a gente não tem isso. Aproximar o governo do 
cidadão, não o governo de um representante, de uma parte da sociedade, todo e qualquer cidadão poder cobrar 
respostas. Dai isso é uma coisa que pode não ser interessante para o governo.  
Há dificuldades, como cada cidadão vai poder se manifestar, seja para criticar ou para contribuir, sobre 
determinada coisa, essa informação ela tem que ser muito bem estruturada e qualificada, porque a partir do 
momento que tu abre um instrumento de comunicação com o cidadão, ele tem uma ânsia presa de desejos e 
expectativas e sempre aqui quando a gente abriu algum canal, seja através de apresentações e seminários, 
conselhos, a demanda que vem é sempre muito grande e se mistura tudo, expectativa com queixa, critica, então 
o sistema quando se dirige ao cidadão, pro cidadão é a prefeitura, então tu ouve todo tipo de tudo misturado. 
Então para isso tem que ser um sistema bem pragmático e objetivo, não que o cidadão não possa se manifestar 
subjetivamente, mas ele tem que saber o que é queixa,  contribuição, ação, critica. 
Nem sempre quem ta no governo pode achar interessante ter esta outra via, ele é obrigado, por lei da 
transparência a prestar contas, mas e ele que estruturou a informação e esta mostrando para a sociedade, 
agora quando vem uma informação da sociedade para ele, é uma informação que ele não concebeu, ele não 
controla, vem com força total. Então ele não sabe o que vem, e dependo do que vem ele não quer que seja visto, 
posto na mídia, que se espalhe, porque a partir do momento que tu traz algumas coisas a tona tu 
obrigatoriamente faz com que o poder público tenha que se posicionar. Nem sempre o poder público pode 
querer se posicionar, digamos que seja um ano de eleição. Por isso que sempre se trabalha assim, tu prepara a 
informação e leva. Na minha opinião óbvio que deveria acontecer as duas coisas, mas se tu for analisar, hoje o 
que tu tem em Porto Alegre, pode ser que muitas vezes antes da audiência publica, para ele ter uma noção do 
que o espera, ele pode ir nas RP e apresentar e discutir, tirar um preview da situação, mas a audiência publica 
normalmente não é uma coisa que político gosta de fazer, porque é um momento em que todo mundo vai falar e 
isso é gravado, é registrado.  
Como o representante não gosta de ir lá dialogar, se ele esta representado essa população? Hoje o nosso 
sistema tu elege e dá uma carta branca, uma procuração em branco, não existe garantia nenhuma, ele vai 
preencher do jeito que ele quiser, tu não tem mecanismos para cobrar que o que ele fez tenha sido em beneficio. 
E a partir do momento que tu mostra isso fica claro que ele não fez coisas que beneficiavam a região ou cidade, 
ou da sociedade. Não existe um sistema legal que tu cobre. Ao meu ver todos estes instrumentos contribuiriam 
para isso, mas como eles não são legais, e no Brasil e tu por lei, juridicamente tem que ter instrumentos legais. 
Mas ele pode ser um instrumento que provoque. Esse instrumento poderia servir para o MP, por exemplo. É 
uma contribuição para provocar quem pode agir sobre, indireta. Por que por mais que o governo ouça uma 
reclamação nada força ele a agir, ele vai agir se ele quer, resolver fazer e achar conveniente para ele. No nosso 
sistema o cidadão não é próximo do governo. No portal de transparência, as informações que estão lá são as 
que o governo que mostrar, não necessariamente o que a sociedade quer ver.  
 
> A PPSIG deveria ser aplicada no momento zero (coletar a percepção antes de fazer o plano) ou como 
uma ferramenta de monitoramento da percepção da população permanente? 
Acho que em termos de planejamento urbano ideal seria ter esse marco zero, mesmo porque quem mora na 
cidade é o cidadão e tu deveria consultar o teu cliente para saber o que ele quer e não estar decidindo coisas 
trancado numa sala sem considerar os desejos e anseios dos moradores. Sem conhecer quem são estas pessoas e 
a realidade delas. Mas infelizmente não é assim que acontece e a gente esta anos luz disso. Por que o governo, 
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ele vai decidir e vai te informar, é assim que tem sido historicamente. E quando ele decidir consultar ele vai 
consultar no que lhe convém e vai decidir. Então a gente tem casos como o Cais do Porto, ate que ponto foi 
discutido, não se perguntou primeiro para a população. Tem também o Pontal do Estaleiro. Eu vejo muito mais 
aplicabilidade imediata para a situação posterior, porque através do passo seguinte tu pode algum dia 
vislumbrar ter o passo zero. Para mim é o requinte da participação o governo perguntar antes de fazer alguma 
coisa o que se quer. Ele só promete na eleição, depois ele não vai lá perguntar. Então tu ter esta instancia que 
esta monitorando o que esta sendo feito e colocando a conhecimento público que aquilo alo não esta adequado, 
espera-se um dia que a cultura mude e ao invés de ser um comportamento reativo, passe a ser pro ativo. É 
difícil, mas não impossível, pelo sistema político.  
 
> E quanto às soluções baseadas somente no saber técnico? 
Na faculdade o arquiteto tem muito mais carga horária de desenho e parte técnica do que da questão social 
envolvida, então ele não esta tão preparado para isso, mas e uma coisa que se pode aprender com a 
experiência. É claro que se tem vários perfis de urbanistas, ha aquele que não querem uma participação maior, 
ha embate e discordância entre estas duas visões, mas também e uma mudança de cultura, era de um jeito e esta 
se mostrando uma outra maneira de fazer, e essa vai suplantar a visão antiga, mesmo porque cada vez mais a 
gente vai ter mais ferramentais para se preocupar menos com a decisão técnica e poder se preocupar com a 
decisão social, hoje o tempo técnico gasta muito, então tu não consegue se envolver muito com as questões 
sociais, mas é só uma questão de tempo, de se desenvolver mais a tecnologia. Então o perfil técnico tem 
algumas dificuldades mas elas vão ser suplantadas e acho que muito mais rápida do que a mudança de 
paradigma do gestor. Porque isso envolve uma cultura muito maior, desde o nosso Brasil colônia. O técnico, 
por mais que não conheça geo está começando a enxergar ferramentas e sua potencialidade, ta começando, mas 
não quer dizer que todas as pessoas que trabalhem com planejamento urbano vejam esse potencial, é uma coisa 
que está crescendo, mas não é todo mundo que entende ainda. Então por exemplo tu vai percorrer órgãos 
públicos e tu vai ver que eles estão muito em cima ainda da discussão técnica, coisa técnica, e não tantas 
informações e dados, mas muito concentrados no que a gente aprende na faculdade enquanto desenho urbano, 
planejamento urbano. A visão tecnicista ainda existe, mas devagarzinho esta sendo suplantada. Por exemplo 
tem o EIV, então tu tem que perguntar para a população, então esta vindo mecanismos legais que obrigam esta 
mudança de postura. Aos poucos esta se mudando a visão. Esta mudança de visão do técnico por força de lei vai 
ter que, então esta mudança vai acontecer muito mais rápido do que em relação ao gestor. Até para ele passar 
um parecer sobre o EIV ele vai ter que ir alem.  
 
> O planejador está preparado para lidar com uma informação a mais: a opinião da população? 
Tem que ter essa informação cada vez mais qualificada. Por que por enquanto, por mais que ele seja forçado 
por lei a ir lá ouvir, a maneira que isso chega é muito confusa, vem aos trambolhões, ai ele tem que fazer a 
depuração que ele consegue fazer e justar no trabalho. Na medida que isso for se sofisticando, e tu chegar com 
dado tantos % gostam disso, tantos % gostam daquilo, a maior preponderância foi disso ou daquilo, isso da um 
instrumento bem mais claro de projeto, de ação, de trabalho pro técnico, mas hoje as informações não chegam 
assim pro técnico, é muito no âmbito político, de influencia, de guerra de poderes, tu não tem dados.  
Influenciaria positivamente por que enfim, a gente vai ter visões especificas, peculiaridades que a gente não 
domina, e isso enriquece o trabalho sim, a gente deveria poder fazer esse marco zero. Mas para eu poder ter 
essa informação, ela tem que chegar para mim muito qualificada, e essa qualificação, ao meu ver, eu não sei se 
basta fazer perguntas direcionadas. Por exemplo: você prefere parada de ônibus assim ou assado é bem 
diferente se eu pergunto como você imaginaria que seria a parada de ônibus ideal. As duas coisas tem que ter. 
Para eu poder incorporar no meu trabalho a informação tem que vir pronta. O sistema, alguém, ou algum filtro 
deveria me trazer a informação pronta, porque se eu for usar o meu tempo para pegar e analisar aquela 
informação, categorizar, eu vou perder muito tempo com isso. Então o sistema além de perguntar ele mesmo 
deveria me dar estruturado o resultado.  
 
> Como seria essa informação pronta?  
Se repetiu varias vezes a mesma palavra, mas a informação tem que chegar estruturada, num nível pronto para 
a apreensão do técnico, senão o técnico não vai parar e ficar olhando resultado por resultado, porque o cliente 
dele não é um, são milhares. é muito importante a informação estar estruturada. Senão fica parecendo para  
técnico muita queixa, muita critica, muito isso, muito aquilo.  
 
> Dentro da prefeitura quem poderia fazer este filtro a governança ou um departamento de 
geoprocessamento?  
Eu acho que um departamento de informática poderia fazer um filtro do banco de dados e isso ser repassado, ou 
ser centralizado num órgão de geoprocessamento, ou enviado direto para as secretarias, mas o nível da 
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informação tem que ser tratada. Eu não to falando de geo localização, porque se não for tratado tu não 
consegue usar a informação.  
Como a informação chega hoje pra gente? Ou através da mídia, jornal, ou através de alguma discussão no 
conselho, ou se a agente vai ate alguma região e pergunta pra população. Mas esse perguntar se faz um contato 
antes com o representante, ele escolhe uma data, escolhe um local, não é uma coisa direta demanda uma super 
logística para conseguir essa informação. Primeiro o governo tem que querer ir lá e quando ele quer tem uma 
logística muito grande.  
 
> Os técnicos tem autonomia para ir ate a população e perguntar?  
Mesmo que seja falar com o representante da RP, como isso tem repercussão política, dependendo do que sai, 
precisa passar por uma instancia superior, talvez ate por uma instancia máxima. Por que emergem coisas. 
Instancia máxima é o prefeito, se ele quer que consulte, se acha que convém ou não convém. Por isso que eu 
vejo num primeiro instante a tua ferramenta provocando mais um comportamento reativo, numa outra etapa o 
pró ativo. Claro que elas podem acontecer simultaneamente, mesmo porque a gente tem visto que se a 
informação cai nas redes sociais, desperta imediatamente o interesse político, por que é um meio indireto de 
cobrança. Por que quem se sente cobrando ele pode dar um tempo e nada vai acontecer com ele, mas deixa as 
orelhas em pé e provoca a atenção.  
Acho que é muito importante ter uma ferramenta assim, onde a população possa não só colocar as suas criticas, 
mas também colocar soluções, ações, enfim, a população é que faz a cidade, e ela tem que ter um canal massivo 
de participação, a qualquer instante, para qualquer coisa, só que dentro do nosso sistema não é assim que as 
coisas funciona hoje. Alem disso, ter um ferramenta assim aproxima muito mais o cidadão do que acontece na 
cidade, o que ele quer, deseja, o que ele espera, que isso é uma coisa que não tem, hoje o teu relacionamento, 
quando ela existe, é com o teu representante, e não é uma coisa sistemática, ela deveria ser uma coisa 
sistemática, poder se manifestar sempre, através de consultas tantos quantitativas quanto qualitativa. Tu tem 
que deixar margem para a abertura, só que essa abertura muitas vezes não é interesse do gestor. E depois de 
feito esse processo esta informação tem que ser cruzada e entregue pronta. Se isso não acontecer, não tem valor 
técnico, pode ter valor político, mas não tem valor técnico. Do jeito que as coisas vem para nos, vem aos 
atropelos. E quem for ficar responsável por analisar, estruturar, tem que ter um setor especifico para isso.  
Nas audiências publicas do código de convivência urbana, por exemplo, se discute as coisas por temas 
separados, abre-se uma sala de auditoria para a população, vai quem tem interesse, mas quem compareceu é a 
amostra significativa? Ai tu recebendo essa informação toda, seja falada, gravada, escrita, alguém vai tabular e  
vai entregar relatórios para o grupo. Dai esse grupo vai se posicionar, isso é incluído, isso não, isso é 
modificado, ai esse grupo leva uma proposta pro político decidir, se faz uma avaliação técnica, pode ou não 
pode, ai o que passa para o relatório final pro político, ele pode acatar e pode incluir coisas inclusive que foram 
retiradas pelo técnico. Tomada de decisão. Mas tu vê, esse assunto do código de convivência foi para consulta, 
mas nem todos vão. Por que nem sempre tu vai querer ir lá na frente de todo mundo ouvindo e sendo filmado 
recebendo criticas. Não saberia te dizer porque esse assunto foi e outros não, quem decide o que vai, quando 
vai, com vai, não é uma decisão de natureza técnica.  
Para um sistema de participação popular funcionar, tu tem duas instâncias, o político, e a sociedade. Este lado, 
o político esta decidindo sozinho o que esta sendo discutido. Então ele põe o que ele quer discutir. E ele faz num 
sentido preponderantemente, quando existe o outro sentido se escolhe quais são os temas que vai poder fazer 
essa via de mão dupla, porque o retorno da informação que vem da sociedade vem sobre coisas que o governo 
pode absorver naquele instante ou tem interesse de. Se tu leva um tema que não e do teu interesse vem coisas 
que de repente tu não queira. Porque, de repente a sociedade não poderia pegar ela e escolher os assuntos. Às 
vezes tem assuntos que por manifestação da sociedade ganha espaço na mídia e acaba forçando o político a ter 
que consultar. Sim o caso da Orla foi um ou do Estaleiro. Ai eu te pergunto, forçou o governo a tomar uma 
posição, ta então ele diz vou perguntar para ti, mas dai ele decide quais são as perguntas e a forma de 
perguntar, porque ele só faz então uma avaliação quantitativa, que foi um dos grandes erros na minha opinião 
do Estaleiro. A sociedade deveria poder escolher qual é o assunto e ter uma ferramenta que não fosse só 
quantitativa, um canal mais aberto. 
Mas dai tu imagina o seguinte, se consultou no caso do Cais do Porto, mas dai nos resolvemos fazer o seguinte, 
mas qual é o teu argumento? Por que abriu mão disso e fez aquilo? Olha porque o que vocês queriam custava 
20 milhões, mas nós decidimos fazer o de 500 milhões. Se tu pensa num instrumento assim para tu primeiro 
perguntar e depois dizer que tu vai abrir mão de toda a tua consulta. Vai lá faz um misancene, mas no final fez o 
que quis. Não tem a disposição previa de fazer o dialogo. Se houvesse uma justificativa bem embasada, 
justificada com todos os dados e poderia de novo levar de novo para a população, por que nem sempre o que a 
população quer é melhor, perante questões técnicas, ambientais, orçamentárias não seja possível. Mas dai tem 
que pegar e levar de novo e de novo pode ser que venha pedidos de ajuste. Mas acho que em termos de 
interesses políticos, coligações, que ele possa ter que abrir mão, em função da sociedade, ele pode ter o paio da 
sociedade mas não tem apoio político para nada. É bem difícil isso. Se ele ouve a população e resolve por razão 
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a, b ou c fazer diferente ele tem que estar bem embasado principalmente se for uma coisa que onere mais ou que 
contaria frontalmente alguma coisa que a população quis. Por isso tem sempre uma única via que é a da 
comunicação.  
A possibilidade de captar dados, agora fazer isso ser considerado plenamente em beneficio da sociedade é o 
grande desafio.  
 
> As decisões são mais políticas do que técnicas?  
O saber técnico em nenhum momento está acima da vontade política. Vou fazer uma comparação com um 
médico, a gente recebe um paciente e dá um diagnóstico, dizendo tu precisa fazer uma cirurgia, o nosso 
paciente e tanto a população quanto o político, o que é que o político diz, tu esta informando da cirurgia, ele diz 
quantos passos são feitos, são oito, eu não quero o passo dois, passe o dois para o quatro e o oito quem sabe um 
dia a gente faça. Ai eu te pergunto qual e o resultado que tu pode ter do teu trabalho? É muito frustrante? É, e é 
generalizado, e eu acho que isso deve acontecer um muitas cidades deste pais, porque em termos de 
planejamento urbano, ao invés de ser sob o ponto de vista técnico, claro com toda a demanda da população, tu 
entregar e dizer é isso que tem que ser feito, ele ao invés de ser abraçado por um gestor, não ele vai dizer 
daquilo ali o que não o prejudica ou o favorece e vai fazer só o que o favorece. Nem sempre a população tem o 
beneficio. Todos os problemas que a gente tem na nossa cidade podem ser resolvidos tecnicamente, a 
dificuldade não é a questão técnica em nenhuma cidade, a questão é outra. Ao meu ver o gestor deveria 
escolher, mas o que ele for fazer, fazer daquela maneira. O planejamento é uma coisa muito tendenciosa 
também, por que o que tu esta fazendo não necessariamente esta visando o benéfico maior d sociedade, por 
mais que tenha sido feito por um técnico, pode ser um técnico filiado ao partido A ou B. Então da maneira como 
o trabalho é conduzido pode ser tendencioso e isso acontece muito. Talvez isenção seja impossível. Se mistura 
muito a questão política com a questão técnica, seja no inicio, no meio, após, elas deveriam ser separadas.  
Falta planejamento urbano por não ter uma gestão adequada. Não tem como pensar as coisas em longo prazo. 
O que acontece é que como as coisas são tão entranhadas no processo, no resultado tu não consegue ter um 
planejamento decente. Tu imagina a cada 4 anos mudasse o que vai ser feito. Além disso elas mudam dentro do 
próprio período, não é só a cada 4 anos. Porque alem disso a cada 2 anos tu tem uma outra eleição numa 
instância superior que mobiliza todas as cidades, as bases tudo. No primeiro ano, o dinheiro deste ano foi 
comprometido por quem tava antes então tu não tem como definir, neste 1º ano quem entra só consegue fazer o 
que existe o que foi feito e fica montando a equipe. No segundo ano começa os trabalhos, ai tu vai, opa, aqui 
tem outra eleição, antes da eleição começam as coligações, depois podem haver trocas inclusive no município. 
Então tu ta pensando ta continuando esse trabalho aqui, não necessariamente porque ter mudado a ideologia no 
meio do caminho. Ai tu vai pro 4º ano, tu consegue trabalhar ate o meio, porque como tem eleição de novo, o 
que foi decidido e continuou, tu teve aval, vai parar perto da eleição, porque para tudo. Ninguém bate o martelo 
em nada. A gente deveria poder fazer as coisas com decisão técnica para ser concluído, quando tu terminou tu 
mostra para quem esta no governo ou no poder para ver se ele quer fazer ou não.  
 
> Você imagina algum mecanismo que garantisse essa continuidade?  
O mais próximo que se conseguiu disso são os institutos de planejamento, que esse órgão tem dinheiro próprio, 
tu poder ter continuidade estrutural, mas ate nisso já se sabe que alguns institutos já viraram político ao invés 
de técnico. Ta previsto no PD a criação, mas ate agora a gente não teve nada de concreto. Para ele existir a 
nossa secretaria tem que ser reestruturada. É uma questão que até hoje não se enfrentou. Começo a ficar 
bagunça quando o mais alto cargo deveria ser ocupado por um técnico e por decisão política se optou por 
deixar um político.  
 
> Este mapa de Jaguarão, por exemplo, é um tipo de análise útil?  
Pro técnico sim, mas tem coisas que tu tem que complementar até para convencimento de projeto, se eu mostro 
isso para o político, ele vem de uma área que não é visual, precisa de tabelas, gráficos, quanto mais obvia a 
informação tiver melhor para uma interpretação direta.  
 
> Para o técnico bastaria?  
Uns 80% sim. Aqui me da uma informação que eu deduzo, mas quem não consegue interpretar o mapas? tem 
que vir complementado com tantos % das bolinhas deu área tal. Eu vejo que é uma grande dificuldade do 
arquiteto aprender a ser sucinto, a ter objetividade.  
Há um problema de comunicação quando tu tem o tripé político, técnico e sociedade. Mas a comunicação 
técnico - político está difícil. Esse tripé deveria funcionar bem. Tu só tem quando e da maneira que o político 
quer. Como é que tu vai tocar um negocio, se a cidade fosse uma empresa, entre quem dirige operacionaliza e 
consome. Não funciona, não houve o que o cliente quer.  É necessário a pressão da sociedade para que comece 
a ser ouvida, e isso vai causar mudanças na postura técnica, tem que sair desse ciclo que é habitual, o caminho 
realmente é a sociedade pressionar. Eu vi muitas vezes um político dizendo segunda de tarde que era 
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radicalmente contra, saiu na rede social, na terça: eu nunca disse isso! A sociedade ta se dando conta que 
quando se mobiliza tem resultados, é o se tira das manifestações. Eu acho que deveria ter um canal permanente, 
facilitado, não deveria ser necessário mobilizar milhares de pessoas na rua para dai ser ouvido. Da mesma 
maneira que a minha informação fosse estruturada, a que ele me envia fosse estruturada e que através dela eu 
também conseguisse me manifestar. mas e uma comunicação pré programada, de uma via só. Como e que tu tem 
uma empresa, não fala com o consumidor na maioria das vezes, não fala com quem ta tocando teu negocio, qual 
é o possível destino dela? 
Quase não é uma democracia, um mando e desmando de quem esta no poder, um autoritarismo, esta mascarada 
pelo sistema, esta dentro da lei, mas o resultado não e nada democrático. Porque a gente não tem como 
acompanhar a procuração em branco que se dá.  
Quantos anos temos de democracia? A gente está engatinhando. 
 
> O modelo ideal, na sua opinião passa pela democracia direta? 
Por mais que a pessoa escreva no Facebook não tem peso legal. O poder público e baseado no direito 
administrativo. O que é público é regrado por isso, o que e privado e regulado pelo direito civil. São duas 
coisas diferentes. No administrativo eu só faço o que esta na lei, se não ta na lei eu não posso fazer. Se tiver um 
comportamento ou ação não previsto eu não posso fazer eu não tenho autorização. Ao passo que no civil eu 
posso. Então por exemplo o caso de demitir alguém no civil eu posso, no público eu só posso demitir se ela fez 
algo que esta listado na lei, se ela fez algo que gerou dano mas não esta na lei eu não posso demitir. Ex: abaixo 
assinado online. Então dentro do direito administrativo tem que regulamentar. Não basta dizer participação 
com mídias sociais, para ela valer tu tem que descrever na mídia tal, no jeito tal, dar todos os parâmetros dela, 
se não tiver isso se questionar e não faz. Ex: imposto de renda sobre grande fortunas desde 1988 não foi 
regulamentado para quem for operacionalizar.  
 
ENTREVISTADO K 
 
> Como o dado coletado pode ser incorporado no planejamento urbano? 
Eu vejo que de repente esses instrumentos, e outros mais tradicionais das pessoas marcarem, as fichinhas, de 
captura de comentários, da informação de base da população, em geral, elas não se prestam, na minha opinião, 
para informar, instruir um planejamento urbano mais holístico, mais global, mais sistêmico. Porque geralmente 
as pessoas tem opiniões sobre questões pontuais. Ai vem aquele discussão sobre planejamento e gestão urbana 
ou obras. Aqui tem um buraco, aqui é ruim, aqui tem ladrão, agora ta cheio dessas ferramentas de 
crowdsourcing de informação. Inclusive lá na minha área da caminhabilidade, de avaliação de trechos de ruas: 
esse trecho a calçado é ruim, não é iluminado, difícil de atravessar. Então essas informações, na minha opinião, 
elas não são sistêmicas, eu não consigo ver as pessoas informando sobre um projeto de cidade, uma visão de 
cidade, que cidade queremos. 
Eu vi aqueles ComunityViz dos Americanos, onde tu faz aquelas charretes ou reuniões que às vezes não 
presenciais, pode ser pela Web mesmo, onde tu coloca cenários, ai sim, ai tu não pede para as pessoas 
informarem sobre o que elas percebem da realidade e sim tu discute opções e visões. Faremos isso aqui, o que é 
que vocês acham? Os impactos desta obra, desta melhoria de acessibilidade, por exemplo, seriam esse, esse e 
esse, e ai as pessoas opinam sobre que opção elas prefeririam.  
Tentando resumir, eu acho que mais do que pedir informação descritiva da realidade, estas ferramentas 
deveriam avançar para debates. Processos e métodos de realmente construção de planos, de avaliação de 
alternativas e cenários, de avaliação de impacto, mas eu acho que a proposta deveria nascer dos técnicos, da 
municipalidade, do governo, ou de algum empreendedor. Por exemplo, vamos fazer a OSPA no Shopping Total, 
opção A, B, C e impactos, o que as pessoas acham. 
 
> A PPSIG deveria ser aplicada no momento zero (coletar a percepção antes de fazer o plano) ou como 
uma ferramenta de monitoramento da percepção da população permanente? 
Naqueles planos a gente fazia uma correlação entre o diagnóstico do déficit habitacional técnico, com essa 
informação de base, sobre onde é pior, qual é o problema, ai a gente cruzava com o input técnico e aquilo 
gerava o verdadeiro diagnóstico e a partir dai a segunda rodada, o plano, e agora a ferramenta poderia voltar 
a ser usada agora como ambiente de interação e construção. O meu grilo é esta questão sistêmica, tu sempre vai 
ter, por mais que se use mapas e tal, uma questão muito pontual e particularizada, é a lâmpada , insegurança, 
falta do ônibus, é a obstrução daquela visual, dificilmente tu vai conseguir ter informação das pessoas de uma 
forma articulada, holística, conectada, como deve ser na minha opinião uma entrada para um plano urbano. 
Para um plano pequeno, no caso de um empreendimento, de desenho urbano, é legal, mas para um plano 
diretor me parece muito fragmentado. 
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> Qual é a abertura, disposição, a capacidade dos planejadores urbanos de usarem esta camada de 
informação?  
Porto Alegre não é paradigma e bom exemplo para nada. Eu sou um cara super critico, mas com fundamento. 
Apesar disso eu sou otimista, eu tive em um monte de lugar do interior, onde os técnicos tem muito mais 
abertura, propensão, interesse, vontade de aprender, uma ferramenta ou um recurso, de ter apoio técnico, e por 
outro lado de saber o que a população pensa. O bloqueio a participação popular é muito mais político e 
ideológico do que uma afirmação, constatação realista de que é difícil, não dá, não serve para nada. Eu acho 
que sim, sou otimista, deve ser usado, seve, dá. 
 
> Na revisão da literatura aparece que o dado é muito qualitativo, difícil de interpretar, ou que o 
planejador urbano já lida com uma infinidade de informação e teria que adicionar uma mais nas suas 
decisões...  
Mas esta é a visão dos pretensiosos, por que tu imagina uma cidade grande como Londres, por exemplo, onde 
provavelmente são muito melhores, até paradoxal que parece, são mais abertos. Quem eu acho que é o bitolado, 
refratário, é o cara do meio, de uma cidade como Porto Alegre. O que ta lá em cima, mais inteligente, mais 
aberto, e o que ta lá em baixo ta afim de escutar porque a comunidade esta mais perto dele. Então esta questão 
do bloqueio, do autoritarismo tecnicista, isso é ridículo. 
A questão da informação qualitativa, justamente o que estamos estudando, hoje em dia os recursos de 
modelagem com informação qualitativa, para transformar em três ou quatro números bem estruturadinhos estão 
abundando por ai, estes surveys pela Internet, comparação de cenários, todas estas técnicas de análises de 
discurso, transformam isso em dados estruturados, por favor, vamos usar né, análises de conteúdo, de achar a 
palavra mais citada, então isso também não é desculpa.  
O que talvez assim seja um empecilho é mais um input, tu tem 500 inputs, tem baixa renda, mobilidade, metro, 
copa, patrimônio histórico, ambiental, com uma serie de dados, de problemas, de restrições e ainda tem a 
opinião da comunidade. Isso pode ser uma complexidade. Então sinceramente, eu acho que tem dificuldades, 
mas não é um empecilho. Acho que ta mais do que na hora dessa coisa ser realmente ser introjetada e utilizada. 
Porque hoje o que é o processo de participação? Virou meio que uma bandeira ideológica.  
 
> Como você vê a capacitação do arquiteto para trabalhar com SIG? 
É o CAD do urbanista, já estamos atrasadíssimos nisso. Não tem mistério, é simples, é acessível e tem que usar. 
Até pela própria integração, hoje tudo é SIG com a questão da geolocalização. E ai os alunos da arquitetura 
não sabem usar. E assim, a capacitação requerida, necessária, é cada vez menor, tu te lembra o que era há uns 
10 anos atrás, aprender a usar o Spring, Idrisi, Arcview, agora os programas são em português, barbada, 
arrasta o shape, arrasta um botãozinho, liga o mapa por trás do Google, salva KML. Não é mais um bicho de 
sete cabeças. 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
Primeira e fundamental potencialidade, vantagem, é o simples fato de abrir e expor a informação. Exposição da 
informação urbana. Todos os stakeholders tem que ver e saber tudo sobre a sua cidade. Segundo as análises e 
conclusões que tu pode tirar a partir do momento que tu tem a exposição exposta. Todo tipo de reflexão, 
demanda que tu pode fazer. O empoderamento da comunidade. A responsabilização do poder público que não 
pode mais fugir, se esconder a partir do momento que a informação está ali.  
Restrições, não tem mais inclusão digital, todas aqueles pessoas marcaram os "rolezinhos" pelo Facebook. Eu 
acho que não tem uma restrição a isso.  
Talvez possa haver um excesso de participação que cai no vazio. Algum tempo atrás se criou os conselhos 
municipais, dai 500 conselhos, as pessoa não sabem mais ara que serve um ou outro e não vão mais, talvez uma 
overdose de participação que esvazia a própria participação. Mais um site, mais um questionário, mais uma 
coisa para eu entrar.  
Compromisso. Um site desses só poderia ser aberto se o prefeito vai usar.  
Outro problema é vincular estes ambientes digitais a realidade, que nem no Facebook, todo mundo reclama dos 
feios e malvados, onde estão eles então? Os corruptos e ladrões? Acaba virando uma abstração, um mundo em 
si mesmo. Fecha o site e o mundo real é desconectado daquele mundo real, um não é espelho do outro, são 
independentes.  
 
> Como você avalia um possível uso da ferramenta pelo setor privado? 
Direto ai sim, acaba que quem usa são os privados. A coisa está mudando de produzir dados, gerar informação 
espacial, para gerar análises, interpretar, porque o dado é aberto, vamos fazer levantamentos e contagens 
daqui a pouco não vai precisar mais. De alguma maneira, mas se tu pensar de forma bem inovadora, daqui a 
pouco tu não vai precisar construir o questionário, mas filtrar a informação que existe já para obter as repostas 
que tu quer.  Joga as perguntas na rede e obtêm a resposta.  
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Tem que ouvir o cliente, quando tu vai fazer uma cidade, quem são teus clientes? 
 
> Em comparação com outros métodos participativos como você avalia a PPSIG? 
É o futuro, é a tendência, mesmo estando junto, talvez seja melhor do que todo mundo fixar um alfinete, 
responder a pergunta ali no seu smart phone. O caminho é esse. E isso não é um esvaziamento do coisa, agora 
eu acho ainda que sempre e legal uma conversa olho no olho, mesmo que seja numa conversa menor, com um 
grupo filtrado, aqueles grupos focais, ai tem várias técnicas. O que não precisa mais é fazer aqueles mega 
assembleísmos, num salão paroquial, como todos os moradores, isso acaba se prestando mais para o elitismo 
político, fazer campanha, demagogia. As pessoas vão lá e ficam com medo de levantar a mão, mas em casa, na 
frente do computador tem mais coragem. Elas são muito boas, são o futuro, mas não prescindem de alguma 
maneira, de algum input presencial. talvez daqui alguns anos não seja mais assim.  
 
ENTREVISTADO L 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
Acompanha a questão da tecnologia, da facilidade que cada vez se tem mais de acesso, da possibilidade de se 
tornar ainda mais acessível no celular. A outra questão é saber trabalhar com grandes quantidades de dados no 
planejamento urbano e esta ferramenta possibilita. Ela tem suporte para atingir muita gente. Pode ser que seja 
uma coisa um pouco nova ainda, porque a gente não usou. Vai num outro grau de participação, que é 
necessário. Fisicamente apontar o que tu quer falar, tem espaço para escrever. Às vezes as pessoas tem mais 
liberdade de fazer pelo computador. Se consegue colher dados além das perguntas, por exemplo, a localização 
da pessoas quanto tempo ela ficou conectada, etc.  
Toda transição tem limitações. A gente vive essa transição. Limitações técnicas da ferramenta, navegação mais 
amigáveis, poder limitar uma área, poder acrescentar elementos visuais.  Tem bastante campo para escrever, o 
que é interessante, para poder captar o lado mais subjetivo. 
 
> Como o dado coletado pode ser incorporado no planejamento urbano? 
Na década de 70 era muito número, métrica, e modelos, e isso depois na década de 80 foi questionado em 
função da questão mais social, e acabou ficando para trás, e essa ferramenta da suporte para conseguir ter 
análises estatísticas, aprender que o número também e bonito, que se use ele não como resposta, que não vai se 
ter todas as respostas ali, mas que se aprenda a lidar com ele. Facilidade de testar os resultados, modelar, de 
criar cenários, tudo isso é muito mais fácil e rápido. Te dá mais poder de análise. E buscar questões subjetivas 
também que isso é bem interessante, e não é fácil. Integração de dados qualitativos e quantitativos.  
 
> Estamos preparados para lidar com dados qualitativos? 
Atualmente acho que a gente ainda é restritivo a isso, em parte porque temos que dar sempre uma resposta 
muito rápida, quase não se planeja.  Podemos cair no erro de achar que isso vai dar um resultado certo. Abrir 
cenários, questionamentos, tentar atingir o mais próximo do que se quer.  
> Há uma barreira técnica? 
Tem, pode ser do arquiteto achar que sabe tudo, audácia de quem vai resolver tudo. Ideologicamente nos vejo 
mais abertos, agora se sabemos usar, acho que ainda nos falta. A própria faculdade é muito devagar a essa 
questão. Então esbarra na questão técnica sim.  
 
> A PPSIG deveria ser aplicada no momento zero (coletar a percepção antes de fazer o plano) ou como 
uma ferramenta de monitoramento da percepção da população permanente? 
Eu acho que os dois. Acho que é interessante colher essa coisa mais genérica, sem dar muitas pistas do que se 
vai fazer. No setor público, acho que a segunda etapa é mais factível, de realidade. Não consigo ver ainda, o 
planejamento tão desenvolvido a ponto de pegar os dados e analisar. No projeto de integração da rede de 
transportes, no momento ainda não se tem, por exemplo, só ouvimos as empresas. Teria oportunidade. Mas a 
coisa técnica praticada hoje em dia é isso. Pegamos os dados que as empresas nos passam, confiando, muitas 
vezes pegando do sistema de bilhetagem, mas nada de planejamento, esses dados são voltados para a operação, 
quantos passageiro, quantas linhas. Mas a ideia é projetar um sistema integrado, planejar, e isso vai considerar 
o usuário? A gente é resistente sob motivos de mexer numa estrutura, a gente peca por esse lado, e por não fazer 
a consulta. Não acontece por dificuldades política de achar que isso e importante, também tem que organizar 
para fazer isso, manter isso funcionando. Hoje é muito desorganizado, muito estratificado. Setores de 
planejamento não tem articulação. Se fala muito na pesquisa de domicílios, que coleta todo o caminho que tu 
percorre, da onde tu sai até onde tu vai, o município quer fazer correndo, mas isso é uma pesquisa presencial, 
caríssima, que demora no mínimo 1 ano. Ai a gente tem discutido alternativas com a tecnologia atual. Pensar 
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em botar sensor, por exemplo. Mas ainda sem ver o usuário. Institucionalmente há problema políticos. A 
barreira política é maior que técnica. Tecnicamente se consegue chegar a uma solução.  
 
ENTREVISTADO M 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
Pela minha experiência nos planos diretores que eu já participei, acho de fundamental importância, porque 
alem de tu ter uma realidade mais palpável que tu consegue medir coisas, ver coisas que normalmente a gente 
não tem essa ferramenta, isso ai realmente é muito importante. Depois que nós colocamos a disposição das 
prefeituras, elas não utilizaram de forma adequada porque não tinha pessoas que trabalhassem com a 
ferramenta da SIG e também não tinham equipamentos.  
Por exemplo, é atribuição das prefeituras o transporte escolar, e ele só tem demanda em quatro horários, no 
restante do período os veículos poderiam servir como transporte das pessoas da colônia, porque o município 
não fornece esse tipo de serviço e ninguém quer fazer. Mas se tivesse um controle com GPS a prefeitura poderia 
ter um controle de localização e gastos muito mais adequado.  
Particularmente eu acho que as pessoas que trabalham com essas áreas, como os engenheiros agrônomos, eles 
utilizam muito mais esses mapas dos que os próprios técnicos das prefeituras porque eles tem um elemento que 
eles não tinham, eles conseguem ter acesso a uma informação.  
 
> Existem barreiras à utilização dos SIG dentro das prefeituras? 
Tem, principalmente de capacitação. 
Tem um impedimento que quando tu tem uma administração e quando em uma alteração neste comando, todo 
esse trabalho que vinha sendo feito é perdido. Um prefeito nos pediu, por exemplo, um trabalho sobre 
regularização fundiária, era um trabalho que já tinha sido feito, só que ele não teve acesso, ou os 
administradores anteriores não passaram ou boicotaram porque mudou a legenda, o partido que estava na 
prefeitura.  
 
> E quanto a usar o SIG para participação? 
Dificuldades até piores porque evidentemente que 70% da população tem acesso a telefone celular, mas apenas 
20% tem acesso a linha fixa, esses dados são de uma cidade com a maior população urbana de todos os 
municípios da quarta colônia. Então isso já e um indicador de que tu vai ter dificuldades. A Internet também 
como tu tem pouco telefone fixo, muitas vezes a Internet ta vinculada.  
A experiência que a gente teve nas audiências publicas, elas tem a dificuldade, embora a município tem o dever 
de proporcionar transporte, divulgação, em um município a gente conseguiu ter uma audiência bastante 
expressiva. A gente tem essa dificuldade da participação das pessoas nas audiências. 
 
> Como você avalia as audiências públicas? 
Tu não pode induzir respostas, questões que não comprometam. Realmente é uma dificuldades porque grande 
parcela da população não tem instrução, desenvoltura, conhecimento. Então a gente sempre procura dizer o que 
é o plano diretor e depois conduz a audiência.  
 
> Nas atividades participativas é possível alcançar informações que não se teria conhecimento de outra 
forma? 
Exatamente. A quarta colônia é conhecida mundialmente até pelas suas questões turísticas, gastronômicas, 
agora ate paleontológicas. E nas questões se a população conseguia reconhecer isso como associação entre os 
municípios, demonstrou que elas não tinham afinidade. A população ignora. O que para nos parecia ser uma 
mobilização grande entre os municípios para a grande maioria da população era uma coisa desconhecida, não 
tinha tanta importância assim.  
As necessidades são as mínimas, porque eles querem o transporte ate o núcleo urbano, água encanada, algumas 
questões por exemplo de doenças respiratórias que provavelmente era causado pelo excesso de inseticidas 
largados nas lavouras. Reclamações assim de que as colméias haviam desaparecido, sido mortas ou ate arvores 
frutíferas tinham sido atingidas pela grande quantidade que era espalhada livremente sem controle.  
 
> A participação do público, obrigatória pelo estatuto, ainda se tem muitas criticas... 
A verdade é essa, muito pouco ajuda. Acho que não tem muita representatividade até porque, as pessoa dentro 
de uma audiência publica, elas pensam na necessidade mais básica, elas não vão ter uma percepção mais ampla 
da questão urbana.  
A forma como é conduzida pode ser um problema, mas de que outra maneira tu atrairia pessoas, uma 
comunidade para discutir os seus problemas, e como é que tu esclareceria estas pessoas? Me parece que tem 
questões de entendimento da coisa.  
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A ferramenta de geoprocessamento para quem usa a Internet, para quem conhece é extremamente interessante, 
mas quantos podem ter esse acesso e essa interpretação?  
Muitas vezes dentro da nossa área ou de outras formações técnicas, no CREA eu sentia isso, quando a gente 
abordava questões ambientais, ventilação, conforto, recursos energéticos, eles não entendiam.  
 
> Quem pode participar? 
Eu acho que a localização de um hospital, é uma questão muito mais técnica. Eu gostaria de ser consultado 
como técnico.  
A população não consegue perceber toda a dimensão do urbano que e extremamente complexa. Nós que temos 
conhecimento, temos dificuldades, imagina a população. 
As ferramentas digitais para quem tem oportunidade e conhecimento ok. Tu pode responder de forma tranqüila, 
na tua casa. Eu acho que teria muito mais valor. Daria mais oportunidade. 
 
ENTREVISTADO N 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
O potencial é enorme, com certeza. Eu acho que tem uma dificuldade de captura desses dados primários e a 
ferramenta quem sabe é uma maneira de capturar esses dados. Como uso eu já não tenho muito segurança, 
porque quem é que vai promover esse uso? É o setor público, setor privado, a academia? A possibilidade que tu 
tem de direcionar, como qualquer pesquisa, ela esta diretamente relacionada como quem está aplicando, com 
quem é que faz as perguntas. Agora, se esta ferramenta for apropriada pela própria comunidade para explicitar 
a sua demanda, eu acho que é poderosíssima, porque a dificuldade de reunir fisicamente as pessoas é muito 
maior, mas a gente sente que o desejo de participar é maior também. Aquilo de tu mapear as ações, 
intervenções, expectativas problemas, com certeza teria uma aceitação muito grande pelas comunidades, porque 
elas estão ávidas em poder participar e opinar.  
Muitas vezes essa reunião presencial, dentre deste meio de disputa política da cidade, é distorcida. Vamos 
reunir em tal lugar em tal horário porque eu sei que tal público consegue ir lá e não esse.  
Ainda tem assim a relação é individualizada, tu forma um pensamento critico isolado, eu respondo sozinho no 
meu computador, se eu tenho duvida a respeito de uma questão, se tu ta numa reunião presencial existe essa 
possibilidade de criação de uma resposta coletivas, é uma característica. 
Eu acho que tem um caráter um pouco subversivo até, porque retira de alguém o controle sobe estas respostas. 
Ou seja, no momento em que eu estou respondendo aquilo ali de uma maneira individualizada, e a partir do 
meu conhecimento, eu não to suscetível a essas influencias. Isso de tu responder isoladamente é uma 
característica e tem coisas boas e ruins, tu não tem interação coletiva que pode ajudar, mas tu também não 
sofre influencia. Isso que tu montou para a Orla é uma coisa completamente subversiva neste momento político 
de Porto Alegre, porque tu tem uma ferramenta onde as pessoas podem se expressar publicamente sem que 
exista um filtro, uma medicação do poder público ou interessado. é que nem o próprio Facebook, que é 
encarado como algo subversivo, porque tu vai lá e diz o que quer. Não se consegue estabelecer um filtro ou 
mediação que em determinado momento que é do interesse de algum grupo.  
 
> Como você vê a questão da exclusão digital? 
Por exemplo, esses movimentos recentes que a gente vê aqui, em geral, mas aqui em Porto Alegre eu vejo que 
são movimentos de gurizada de classe média, de estudantes, de  universidade pública, não é uma coisa de base 
de massa. Esse pessoal ou se agrega depois ou continua fazendo de outra maneira. Então, por exemplo, as lutas 
lá na Vila Tronco elas não estão mediadas pelo Facebook, pode ser que esteja depois , mas ainda não está. 
Então tu tem um extrato social que está fora dessa possibilidade, por não ter acesso diário.  
Majoritariamente uma faixa etária mais jovem, de classe média alta, por que tu tem esse recorte, ou seja, quem 
tem mais idade não usa essas ferramentas e quem tem menos poder econômico não tem acesso a elas. Esse 
perfil Facebook é uma prova disso.  
 
> A pessoa tem que estar capacitada ou receber instrução prévia para participar? 
Sim, passa por um conhecimento, neste caso especifico ali da ferramenta da Orla, passa por um conhecimento 
prévio daquele lugar. Onde é que tu acha que tem que acontecer tal coisa, onde tem tal problema. Se eu não 
tenho conhecimento prévio daquele lugar e inclusive uma capacidade de análise de mapa, de foto aérea, eu me 
perco.  
 
> Paradoxo da questão da representatividade vs. capacidade técnica e cognitiva...  
Mas ai a gente tem que trabalhar com diferentes ferramentas, de maneira que te possa oportunizar que todos 
estes grupos participem. Então tu tem alguns grupos que com certeza conseguem te passar a informação a 
partir de alguma sutileza. Pessoas que não trabalham, que não tem facilidade de leitura de mapa, teriam 
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condições de te dar a mesma resposta se a interface fosse a partir de coisas que elas entendem. Porque mostra 
de cima as pessoas não se dão conta. 
A importância crescente que a gente vê da quinta fachada do edifício. Hoje a gente vê a cidade de cima também.  
 
> Participação mais estratificada seria uma estratégia? 
Tem que se ter ciência de que não e uma ferramenta de uso universal.   
Acho que isso parte de um desenho anterior. É uma questão super polêmica, e abre para todo mundo participe, 
tu pode ter um determinado grupo que faz um lobby e bota um monte de gente a responder.  
Se tu faz um grupo de especialistas, ou seleto, é tu que está fazendo esse filtro e pode ser que falte ali pessoas 
que são importantes.  
Na nossa lógica de Porto Alegre é uma ferramenta subversiva porque essas decisões são tomadas em gabinetes 
fechados, por poucas pessoas, e tem uma grande parcela que gostaria de participar e não tem acesso a essa 
possibilidade. 
 
> Como você avalia a possibilidade de aplicação da PPSIG no setor público, privado ou de baixo para 
cima? 
Pode, se adapta. É subversiva quando vem de fora. Se tem uma administração deixa de ter o traço subversivo, 
porque já esta mediado. Se vem de baixo para cima com certeza é uma ferramenta forte de validação daquela 
opinião. A comunidade pensa isso, porque x pessoas responderam isso usando essa ferramenta. Então se tu tem 
outros grupos que tem outras opiniões, ele vai ter que reforçar essas opiniões. 
Tu bota a mesma pergunta no site da Veja e da Carta Capital, tu vai ter uma resposta completamente diferente, 
a ferramenta é a mesma, mas o público é diferente.  
 
> A PPSIG deveria ser aplicada no momento zero (coletar a percepção antes de fazer o plano) ou como 
uma ferramenta de monitoramento da percepção da população permanente? 
As duas são possíveis, mas as pessoas se mobilizam para enfrentar um problema. Vai ter um projeto, ai o 
pessoal se mobiliza. E não para ficar avaliando durante anos. Então se tu tem uma situação de estabilidade vai 
ter muito mias dificuldade de mobilizar a população para participar. 
Qual é a opinião que as pessoas tinham sobre a Orla a 10 anos atrás? Não tem né. 
 
> Talvez corra o risco de ficar uma ferramenta muito de queixas... 
Dependendo de como for aplicado sim. Porque as pessoas se mobilizam para enfrentar problema do que outro 
motivo. Ninguém liga para dizer que bom esta sua administração, ligam para dizer que ali tem um buraco. 
Então é uma ferramenta que parece mais adequada para enfrentar um problema. 
Nessa da Orla tem uma experiência muito legal a Bienal de arte, um grupo que fez um simulador de conflitos 
urbanos. Então a ferramenta é importante também talvez qualificando desde o principio quem esta 
respondendo, é o líder comunitário, é o prefeito. Ou a resposta dessa comunidade é diferente dessa. Essa 
comparação, que geralmente e mais difícil de fazer com outros métodos, é mais fácil de fazer com a ferramenta. 
Consegue classificar as pessoas que estão respondendo. É uma coisa boa desse banco de dados, conseguir 
identificar os conflitos entre os agentes. 
 
> Sobre consenso e conflito, qual a sua opinião? 
O que eu acho que é fundamental: quem faz o papel de mediador, quem é que media os conflitos numa cidade? 
Por questão de lógica quem media é o poder público que foi constituído e eleito para isso, quando ele não 
media, tu não tem os conflitos mediados, ai ganhar quem pode mais, que é o que acontece aqui. Quem é que 
manda? É os grupos que tem poder econômico, que tem influencia sobre a câmara e o prefeito, porque são 
quem financia as campanha, então quem deveria mediar os conflitos tem lado. Então, eu acho que essa 
mediação é o que está faltando para gente. 
Porque todos os interesses são legítimos, o cara que e dono de uma empreiteira ele quer construir mais, para 
vender, ganhar direito, manter seus empregados, família, etc. e isso é legítimo. O que não é legitimo é que isso 
se sobreponha de uma maneira escusa sobre outros interesses que também são legítimos.  
Essa mediação tem um recorte ideológico, quem é o recorte do grupo que esta no governo, que foi eleito, isso é 
legítimo. Então ele vai medir a partir dessa perspectiva. Só que tudo isso deveria acontecer de uma maneira 
mais transparente, mais compreensível por todo mundo, que é o que não acontece, pois tudo isso funciona de 
uma maneira não pública. essas decisões, mesmo quando tem que ser tornadas publicas, como uma votação 
numa câmara de vereadores ou num conselho, esta discussão esta contaminada por interesses que não 
aparecem claramente ali. 
Consertação, que não é consenso, é um acordo. Tudo bem vou ceder aqui mas tu cede ali.  
 
> Como utilizar o dado coletado no planejamento urbano? 
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A racionalidade técnica persiste como ação dos arquitetos e planejadores, mas não atinge o seu resultado. Ou 
seja, a nossa postura é essa, mas agente não tem sucesso.    
 
> Adicionar mais uma camada de informação traz ainda mais complexidade ao planejamento urbano? 
Nunca é demais. É cada vez mais difícil lidar com tanta informação, mas é melhor tu um excesso de informação 
e poder fazer o filtro técnico. É melhor a mais do que menos.  
Por isso que tem essa linha de bairros de classe alta, bairro planejado, porque dai tu consegue planejar uma 
coisa em longo prazo e ter um controle. Mas é um enclave, mesmo que não seja condomínio cercado é um 
enclave. Não existe um processo de um planejamento, é um projeto que vem sendo realizado aos poucos. É o 
sonho do empreendedor privado, é conseguir ter o controle de todo o processo, a prefeitura não se mete, a 
comunidade não se mete.  
Compromete os agentes, participou, foi a maioria que opinou.   
Porque o poder público não faz? Porque a ação não é pública, ela é privada. Algumas pessoas querem impor 
essa decisão para todos. 
 
> Com a participação se alcançam resultados diferentes? 
Em geral a gente erra pouco, mas sempre tem coisa nova. 
Ou tem conversação, consertação. O poder público desde o principio poder dizer: nos queremos fazer isso, 
nossos argumentos são esses, tu é contra, por que? Tem argumento ou é contra por que sim, porque às vezes 
tem. A imposição é uma falta de inteligência mesmo, porque a gente sabe que isso não funciona. É uma coisa 
que não se perpetua, muita gente vai ser contra, não contra o conteúdo, mas contra a forma, ah tu ta me 
impondo, então eu não quero. Na atual gestão de Porto Alegre e claríssimo que já tem uma decisão e quando 
tem a consulta e só para legitimar essa decisão. 
A gente tem culturalmente uma incompreensão da cidade, do urbanismo, da arquitetura, etc. O espaço físico, 
tem muita gente que prefere esse lugar do que aquele, mas não se da conta que muitas das características que 
influem nessa percepção são físicas, espaciais, de ambientação, urbanismo, arquitetura. Isso na cabeça das 
pessoas é uma coisa episódica.  
 
> Comparativamente a outros métodos participativos, como você avalia a PPSIG? 
 Tu pode realizar uma audiência eficaz ou para legitimar uma decisão previa, ou ara teatralizar um processo. 
Por exemplo, esta audiência da Orla ela foi realizada para que depois o poder público pudesse dizer, nos 
fizemos uma audiência, majoritariamente houve um repudio ao projeto, mas isso não e uma conclusão da 
audiência, não ficou registrado, fica o registro de que foi realizado, então ele pode continuar ser realizada.  
A impressão que eu tenho é que  ferramenta virtual se bem aplicada pode ser mais isenta, menos contaminada, 
mas ela não permite essa interação, então tem que botar na balança. 
Quando tem um interesse político econômico menor, menos saliente, consegue que esse processo seja mais 
sincero, mais aberto, mas e numa escala pequena. Quando tem um conflito maior, em geral, essa lógica de 
poder se sobrepõe. E ai mesmo que tu queira tu não consegue. O agente que ta bem intencionada muitas vezes 
não consegue.  
A apropriação dessas coisas que iniciam subversivas e depois são apropriadas, elas são apropriadas através da 
propaganda, do marketing, da formação da cultura.  
 
ENTREVISTADO O 
 
> Quais os benefícios e as limitações desta tecnologia participação pública no planejamento urbano? 
Potencial, primeiro em relação aos instrumentos que a gente já tem, que é tu estruturar um processo 
independente de escala de espaço, território super amplo, geograficamente, e do tempo. Essa dificuldade de 
juntar pessoas afins de uma determinada questão num mesmo lugar e tempo é super complicada hoje, mesmo 
em grupos de interesse. Além disso tem a  possibilidade de alargar o tempo de entendimento das pessoas das 
questões, no sentido que tu pode ter mais conteúdo escrito, imagético, de vídeo, de som, enfim, numa mesma 
questão, e apresentar de maneira estruturada. Tem a vantagem desse conhecimento na resposta da pessoa ser 
geograficamente localizado, não só por suscitar a relação dela com o território, que já seria um ganho, dela se 
dar conta que ela vive em algum lugar, e conhecer mecanismos mais abstratos de representação do espaço, 
quanto da tua informação como pesquisador já estar no espaço, tu tem relações de distância e de intensidade.  
De desafios tem uma coisa forte que é a disseminação do acesso ao computador e a Internet, do próprio uso do 
mapa,  da geografia, que essas pessoas não tem conhecimento suficiente para. Ainda mais se a preocupação for 
desenhar uma amostra para toda a sociedade. Ai se não tiver uma estratégia maior de promoção do acesso a 
grupos que tenham menos condições.  
Outras ferramentas de colaboração digital tem uma capacidade de interação gigantesca entre pessoas, e que 
até certa maneira media questões pessoais de timidez e tal, que numa audiência, por exemplo, que todo mundo 
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fala junto talvez seja um problema, pois o cara que fala muito consegue se destacar. Tem uma serie de 
ferramenta de colaboração de construção de coisas, que te mostrado que da pra tu compor junto. Em um 
discurso colaborativo, global. Isso reforça ainda mais a questão de acesso.  
 
> Como você vê a questão da exclusão digital 
da vida de todas a pessoas. Corre-se o risco de se um problema isso, tu vai fazer uma amostra que é para 
representar determinado pedaço do território e representa uma faixa de renda, um perfil socioeconômico, 
educacional.  
 
> A pessoa tem que estar capacitada ou receber instrução prévia para poder participar? 
Acho que sim, ou receber no mínimo um incentivo muito direto aplicar nos locais de cotidiano, por exemplo. 
Talvez essa instrução pode ser ate na tela, não precisa ser um curso.  
Toda ferramenta, por definição, por ser digital, tem que ter uma estratégia de montagem considerando isso, ou 
é levar para um lugar onde as pessoas estão, com alguém que facilite, ou é ter um caminho muito bem 
construída de tutorial, de explicar como é que funciona. A própria linguagem gráfica ser muito convidativa. O 
processo de trabalhar com uma pessoa que nunca trabalhou com mapa é super didático, de justapor coisas 
diferentes do cotidiano da pessoa. É um processo rico, mas não é acessado naturalmente por todo mundo, pode 
ser um dos objetivos de uma cartografia mais social.  
 
> Paradoxo da questão da representatividade vs. capacidade técnica e cognitiva...  
O próprio Batty fala que a gente esta num processo de aproximação dessas dimensões: do simbólico e da 
representação icônica. A gente por muito tempo para entender um território de maneira integrada precisou sair 
do chão, olhar de cima, delimitar uma borda. Hoje a facilidade que a gente tem de, no street view, por exemplo, 
de entrar na escala do observador, girar, voltar para a escala do mapa, etc. isso é a mesma ferramenta, 
mostrando dimensões completamente diferentes de um objeto, e transcendendo as escalas. Eu acho que hoje a 
tendência com a sofisticação das ferramentas é de chegar próximo a uma coisa mais una. Tu conseguir navegar 
e se colocar em um determinado ambiente que seria inacessível geograficamente, é uma coisa super forte isso. 
Esse pertencimento de uma determinada realidade também faz parte. Construir a sua localização. Expressar a 
subjetividade dela através de uma ferramenta.  
 
> Participação mais estratificada seria uma estratégia? 
O grupo focal é uma ferramenta pra ti chegar tangencialmente ao projeto mais isso do que aquilo. Agora se tu 
vai tentar fazer um projeto como o da Orla num grupo de focal, vai ter que ser muito bom, porque 
provavelmente tu vai deixar algum pessoa de fora, e vai ter um resultado negativo. A não ser que a gente esteja 
falando de uma cidade para poucos. Se é desenho para alguns e azar dos outros. Se for pensar em termos de 
uma democracia e num processo mais disseminado e que essa cidade responda as demandas dos seus cidadão, 
ai tem que ter outras ferramentas. 
É hibrida, por um lado ela é fechada tecnologicamente porque exclui um certo público que não pode chegar 
nela, mas ao mesmo tempo ela é aberta porque todo mundo que quiser e tiver condições pode usá-la.  
O nosso processo de participação no planejamento urbano no Brasil é muito torto, em geral já vem com uma 
decisão tomada e tenta se validar aquilo a qualquer preço. è isso aqui você concordam, né? Não coloca em 
discussão, não fomenta o debate, não está realmente interessado em ouvir. E ai eu acho que qualquer método 
pode ser super tendenciosa, a maneira de fazer a questão, que tipo de informação que tu consegue exprimir ali. 
 
> A PPSIG deveria ser aplicada no momento zero (coletar a percepção antes de fazer o plano) ou como 
uma ferramenta de monitoramento da percepção da população permanente? 
As duas são possíveis, talvez esteja mais próxima a da consulta até pelo nosso processo ser muito vinculado ao 
episodio ou evento. É mais difícil mas qual e o instrumento de coleta em longo prazo de informação? Não tem. 
Vai ter que fazer entrevista, vai ir na casa. Em relação as alternativas, a ferramenta virtual pode ser muito mais 
barata e efetiva. A gente tem eventos regulares, por exemplo, vão votar o orçamento todo o ano.  
A gente já ouviu dizer que já participei de 30 oficinas e nunca deu em nada, porque e que eu estou aqui de novo, 
eu vou é falar com o vereador.  
Capacidade de armazenar informação de forma sistemática em longo prazo. 
Como potencial. não estou dizendo que é a nossa realidade, que é muito crua, as pessoas podem pegar, 
aprender com aquilo e replicar a sua maneira. As wikis são isso.  
Na cidade tem que ter alguém que vai pegar aquele monte de queixas e vai fazer alguma coisa propositiva. 
 
> Sobre conflito e consenso, qual a sua opinião? 
Talvez tenha que ter menos ingenuidade, tanto de quem faz as pesquisa, quanto de quem coloca. A gente ta 
falando de um projeto, manifestação física, que e a cidade. se esta cidade for produzida através de conflitos ela 
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vai expressar isso vai ter marcas, disfunções, isso faz parte dela, mas ao mesmo tempo, da maneira que eu 
encaro a cidade é que ela e um local de encontro, não e que a gente tenha que concordar com tudo, mas se a 
gente não tiver um projeto comum ai nos estamos falando em abolir a cidade.   
Legitimo manifestar, mas o poder público começar a atender interesses fracionados, não, que é o que acontece, 
como um jogo de poder.  
Por isso que eu acho complicado a gente dizer assim, vamos só representar os conflitos. Num momento de 
diagnostico, numa leitura talvez sim, mas no momento de proposição de estratégia, de fazer uma cidade talvez 
não, é o momento de interpretar esses conflitos e achar um ponto comum, me parece que cai na dimensão 
consensual sim, de consertação, que não é negociação, senão parece um toma lá dá cá.  
 
> Como utilizar o dado coletado no planejamento urbano? 
Dimensão política que a gente já falou, tem também o ranço do arquiteto ser a única voz do processo, 
determinadas escolas formam muito nessa coisa autoral e transportam isso num discurso de cidade, que me 
parece que não é próprio do compartilhamento. Reflete também a cultura, do sucesso brasileiro ser medido 
individualmente, essa figura de sucesso, marca pessoal. 
Tem gente que aponta que a razão da falta de influencia hoje dos planejadores é por causa disso, apostou em 
soluções universais, apostou em apoiar grupos de poder, determinado discurso de cidade, até de forma urbana. 
Nesse sentido talvez nós não estamos preparados, ideologicamente falando, mas, agora, a gente tem os meios 
técnicos. Se abrir um pouco para essa dimensão tem condições de fazer. 
 
> Adicionar mais uma camada de informação traz ainda mais complexidade ao planejamento urbano? 
Antecipação dos problemas. Não fizeste um processo de participação minimamente construído com qualidade, 
não é que o processo urbano vai acontecer sem aquela informação, é que aquela informação vai vir de uma 
maneira enviesada em algum momento posterior. A quantidade de informação que se tem antes, durante e 
inclusive ao longo da aplicação, da construção dessa cidade, ela tem que se muito grande e a gente tem que dar 
conta disso, ter capacidade de filtrar o que não nos interessa, abstraindo o que é capaz, aplicar o que consegue, 
mas fechar os olhos e dizer que aquilo não existe é focar no problema depois. Por exemplo, não vamos fazer 
participação na remoção das favelas, vamos cortar ali a Vila Tronco porque a gente quer uma obra prioritária 
da Copa. A obra ta parada, deu problema nas remoções, houve barricada na rua e a decisão centralizada não 
teve efeito. A gente pode agir, mas o efeito não acontece dessa maneiram isso sempre tem um custo.  
Mas em relação a ferramenta essa dimensão de antecipar uma informação é valiosíssima, esta tirando um 
problema lá adiante do processo. É fundamental antecipar esses problemas, trazer para dentro do processo, a 
nossa influencia.  
 
> Com a participação se alcançam resultados diferentes? 
A postura é bem diferente, essa postura de cautela e querer ouvir te predispõe a ser mais abrangente. Por outro 
lado temos que avançar muito na participação e nas ferramentas.  
Sobre a efetividade ou não da participação, acho que muito mais de pensar que as pessoas não são adequadas, 
questionar como o processo esta sendo feito, se as perguntas estão certas, estão conseguindo atingir a 
informação que se quer. Tem que melhorar muito os instrumentos que a gente tem. Construir processo muitos 
mais do que eventos. Construir ferramentas que tu consiga perguntar da maneira correta e que a pessoa fale o 
que ela já sabe. a gente tem que saber ouvir. 
Cognição do sujeito pesquisar, dificuldade tremenda de nos colocar no lugar daquela pessoa. 
 
> Comparativamente a outros métodos participativos, como você avalia a PPSIG? 
Eu acho que tem muito a ver com a estrutura, estratégia de participação.O ideal é que esteja da base do projeto 
ate o fim, varias ferramentas moduladas de acordo com o público, isso de uma maneira integrada. No mínimo 
questionar, as coisas simbólicas, o que se quer o que não se quer, decisões polemicas, colocar na roda 
claramente, isso ou aquilo. Levar para grupos diferentes. A escalas pequenas a gente conseguiu chegar nesse 
ideal.  
Tu consegue fazer uma cosia super boa, um lugar que ninguém quer. Mas se for um território de conflito, 
dificilmente vem a tona.  
O estatuto da cidade é uma lei super idealista e importante, mas para ela acontecer tem rolar muito mais um 
conflito do que um ajustamento, ela colocou um monte de direitos que não tem meios de acontecer. Isso é uma 
coisa que só a sociedade vai conseguir, no enfrentamento, não é a lei que vai dar. 
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ANEXO M - Entrevistas com gestores públicos 
 
ENTREVISTADO P 
 
> O governo está preparado para lidar com a opinião da população? 
Em primeiro lugar nós temos uma cultura que não é de abertura a influência, digamos assim, da sociedade na 
definição de políticas públicas, planejamento, execução de projetos, e ações, ou seja, nós temos uma cultura no 
setor público que é muito fechada. Isso tem a ver com uma série de fatores: com a formação do Estado no 
Brasil, a insipiência das nossas instituições democráticas e também tem a ver com uma dificuldade que o país 
tem de pensar estratégias de planejamento em longo prazo, ou seja, a dinâmica da administração pública ela é 
ainda muito conjuntural, muito marcada por iniciativas de curto prazo. Então isso faz com que a necessidade de 
apresentar resultados num curto espaço de tempo, e muitas vezes isso está relacionado com o período eleitoral, 
que ocorre de quatro em quatro anos, leve os nossos gestores a ter uma postura de aplicação imediata da sua 
agenda governamental sem a necessária mediação da sociedade. Além disso, também tem a ver com o processo, 
que não é exclusividade do Brasil, da forma como as instituições públicas se relacionam com a sociedade. Hoje, 
diversos autores trabalham com a temática da crise da representação e isso tem a ver com esse déficit de 
legitimação, de consulta, de abertura à sociedade, abertura de canais que permitam a sociedade intervir na 
administração pública. Então se tu me perguntar se os gestores estão preparados ou interessados eu diriam que 
majoritariamente não, no Brasil, é uma realidade, claro que há exceções, mas a dinâmica governamental ainda 
é predominantemente marcada por uma percepção de concentração de decisões, e tem a ver isso ai com a 
relação entre os entes federativos, ou seja, a União Federal tem uma capacidade muito maior de excussão de  
estratégias de políticas públicas em todas as áreas e isso retira dos Municípios e Estados capacidade de 
articulação, implementação de algumas estratégias que poderiam ser mais abertas a sociedade, e isso, 
associado a nossa cultura da administração publica, a precariedade das nossas instituições democráticas, isso 
leva a uma postura predominantemente refrataria, resistente a esse tipo de opção de diálogo. O problema disso 
é que hoje há uma demanda por participação, por efetivação de demandas, e há uma circulação de informações 
e de dados, e há um acesso a determinadas possibilidades abertas por novas tecnologias da informação e da 
comunicação que geram uma tensão permanente. Ao mesmo tempo que há uma cultura de fechamento, de 
concentração de decisões, por outro a sociedade também cada vez mais quer participar, porque é mais fácil 
participar do que era há tempos atrás, pois as informações estão mais acessíveis, o nível de conhecimento das 
pessoas sobre determinadas estruturas aumentou e isto é, logicamente, um desafio para a democracia no Brasil, 
hoje. 
 
> A falta de abertura passa só pela vontade política ou tem alguma questão de capacidade técnica? 
Acho que tanto um aspecto quanto outro são importantíssimo. A falta de vontade não é só determinada por 
aspectos culturais. A estrutura do Estado, de uma certa maneira, ela não está organizada e preparada para 
isso. Mais do que a vontade de controlar pelo gestor, nós temos uma conformação do aparato estatal, da 
máquina burocrática, que ela é moldada para um tipo de sociedade, inclusive, que já não existe mais. Nós temos 
uma estrutura de divisão de atribuições, tanto em relação aos entes federados - município, união, e estados - 
quanto em relação as estruturas internas do governo que é absoleta. É evidente que já há uma obsolescência, 
digamos assim, dessas estruturas que não se adaptaram, e ai é um problema de toda a sociedade brasileira, 
independente de partidos, de ideologia, o Brasil não realizou uma necessária reforma do Estado, de sua 
estrutura administrativa, para fazer adequações necessárias a uma estrutura estatal conformada, na sua gênese, 
o que nós temos hoje foi formado no período da ditadura militar, e um certo déficit industrial. Nós não temos 
uma estrutura adequada a sociedade da informação, pós industrial, do século XXI. Isso por si só já é um grande 
problema. Por mais que o gestor queira, há uma serie de amarras, inclusive legais, que dificultam sobremaneira 
a inserção da cidadania nas decisões publicas, na gestão pública. Não é só obviamente uma questão de boa 
vontade do gestor público, há uma estrutura que engessa, que bloqueia, que torna, os procedimentos 
tradicionais causas pétreas no funcionamento da administração que aí fica muito difícil manobrar, no sentido 
de mudar. Há um problema também estrutural com determinadas corporações, e nichos de poder que se formam 
dentro da estrutura do Estado, que estabelecem uma supremacia, digamos assim, corporativista, e às vezes sem 
ter sintonia com os interesses da maioria da população que também reage, cuja capacidade do gestor em 
alterar é pequena, é reduzida, e isso obviamente tem a ver com a necessidade de se estabelecer uma reforma 
estrutural de fôlego que faça adequações necessária na estrutura estatal brasileira, e que busque um equilíbrio 
maior entre a ação estatal e a participação da cidadania. Porque seria ilusório acreditar que isso seria possível 
sem a conformação de todo um arcabouço normativo que possibilite uma maior flexibilidade das estruturas 
estatais em relação a este controle da cidadania sobre as decisões públicos. Não é um problema só do Brasil, é 
importante também dizer isso. Há alguns países que estão avançando um pouco mais nessas adequações, mas 
em geral isso é um problema que os Estados em geral ainda não enfrentaram, na sua maioria, satisfatoriamente. 
Há um gap, um déficit enorme em relação a essa adequação. É claro também que está todo mundo correndo 
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atrás, buscando, desenvolvendo alternativas. Eu acho que o tema da governança digital, do governo aberto, da 
participação, através de novas tecnologias, isso ai no mundo inteiro é objeto de debate, tem experiências mais 
ou menos bem sucedidas, mas evidente que o Estado ainda tem que percorrer um caminho ate chegar a uma 
situação de adequação a uma nova realidade. Eu acho que essa é uma coisa muito importante: nós temos uma 
estrutura estatal que foi projetada para uma sociedade industrial, do século XX,  para um tipo de conformação 
social e econômica do país que já não existe mais. Então assim, mudou o Brasil, mudou o tecido social 
brasileiro, mudou, inclusive, a própria economia do Brasil e a projeção da economia do Brasil no mundo, mas 
não se alterou, na sua essência a estrutura estatal. É evidente que isso geral um déficit que deve ser objeto de 
preocupação para os governos nos próximos anos no Brasil. 
 
> Quais são os potenciais e as barreiras para tornar ferramentas como a PPSIG uma prática estabelecida 
e assim subsidiar decisões?  
Eu acho que essa cultura da colaboração, que ferramentas como esta possibilitam que se estabeleçam canais 
por dentro da estrutura do Estado, eu acho que elas são muito importantes para que os gestores possam não 
somente organizar estratégias referenciadas na opinião da população como também possam revisar estratégias 
políticas, ou projetos que muitas vezes já conformam um verdadeira, uma lógica própria, mas que não estão 
adequadas, não são mais compatíveis com a necessidade real das pessoas, ou seja, quando tu estabelece algo 
que possibilite a cidadania identificar pontos prioritários, de circulação de pessoas, de lazer, de organização, 
de equipamentos, na área, por exemplo, do esporte cultura, lazer, isso você pode, a partir dai, criar uma 
dinâmica alimentadora de novas possibilidades de adequação dessas políticas a partir desse feedback que você 
tem da sociedade, ou seja, que é onde o gestor pode verificar se o que ele está fazendo realmente encontra eco 
na vida das pessoas. Outro aspecto importante é buscar a correção de algumas estratégias visando otimizar 
recursos, porque isso é um problema do Estado. O Estado ele não consegue, hoje, financiar o conjunto de 
atividades que sã demandadas pela sociedade. Isso também não é só um problema do Brasil, mas no mundo. 
Então, a otimização de recursos materiais, humanos, é fundamental, até porque essa movimentação da 
sociedade, que são verificadas através de ferramentas como esta, elas incidem completamente sobre serviços 
públicos, sobre a dinâmica de organização do espaço urbano, sobre a verificação de riscos e potencial a 
implementação de uma determinada política pública. Por exemplo, a primeira coisa que me veio a cabeça foi 
em relação a política de segurança. Se você tem pontos nos quais as pessoas prioritariamente estão circulando, 
buscam estar presentes, se identificam mais, é evidente que a partir daí você pode gerar conclusões que estão 
relacionadas a definição de quantos policiais você vai colocar em determinado lugar, quais são os pontos de 
iluminação que você tem que corrigir. A gente sabe muito bem que num lugar, como por exemplo a Orla do 
Guaíba, você tem como estabelecer manchas criminais, você tem como mapear, inclusive tipificar ocorrências 
de furtos, roubos, assaltos, você tem como por exemplo, fazer o mapeamento e buscar identificar no território 
onde estão os equipamentos, onde estão os postes de iluminação, os hidrantes as ocorrências de sinistro, onde 
ocorre maiores incidências de determinado delitos. Isso pode definir uma estratégia. Então, se a gente consegue 
associar a isso uma capacidade de escuta por parte do Estado em relação ao que a sociedade demanda, eu acho 
que pode, sem dúvida nenhuma, impactar muito positivamente dentro da administração pública, em todos os 
sentidos, no sentido de promover eficácia, eficiência, no sentido de promover a racionalização e a otimização 
dos recursos, fazendo com que eles sejam melhor empregados, e principalmente né, fazer com que a ação do 
poder público seja mais próxima daquilo que anseia o conjunto da sociedade. Isso, por exemplo, muitos 
governos  utilizam este tipo de verificação para desenvolvimento de estratégias de policiamento, que é uma 
coisa muito obvia, mas não é feito. É tão óbvio que parece ate absurdo que isso ai não esteja sendo feito em 
toda parte, mas não é feito, infelizmente, ai tem a ver com tudo aquilo que a gente falou anteriormente. Por 
exemplo na área de segurança você tem uma cultura do policial, do coronel, do gestor de segurança que tem a 
grande certeza de que ele sabe o que ele tem que fazer, e que ninguém mais pode dizer o que ele tem que fazer 
porque ele faz aquilo a 20 anos, e ele mais que todo mundo, que dirá, inclusive da sociedade, ele sabe muito 
mais. Então assim, aquela coisa do reino dos especialistas. Também a estrutura do Estado dificulta bastante 
que, por conta de questões elementares: carga horária dos servidores, equipamentos, disponibilidade, ai tudo 
isso, bom eu posso até ter informação, mas eu não consigo, de repente, aplicar, é um problema estrutural. 
Então, eu acho que é uma junção de uma coisa e outra, aspectos culturais e aspectos estruturais, mas também é 
evidente que os Estados que não percorrerem um caminho até uma utilização intensiva destas novas 
possibilidade vão ficara para trás e pode isso ai também ser gerador de tensões sociais que podem ter 
resultados imprevisíveis, exatamente por causa disso, as pessoas sabem das suas necessidades, sabem dos seu 
problemas, e o poder público precisa ouvir, e tem como ouvir, tem como buscar identificar demandas com 
ferramentas como esta.  
 
> Pode-se afirmar uma ferramenta como esta poderia subsidiar decisões de política publica? 
Sem dúvida, primeira coisa que eu pensei foi da área de segurança, mas poderíamos dizer outra, área da 
cultura, ou turismo. Por exemplo, nós temos aqui agora o período de grandes eventos, Copa do Mundo e tudo 
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mais. Bom, pensar numa política publica por exemplo, de utilização de um determinado espaço urbano, de 
alguns equipamentos culturais. Muitas vezes acontece isso, às vezes uma Prefeitura, ou o Governo Estadual, 
enfim, qualquer que seja, estabelece uma política num equipamento cultural, e essa política não encontra 
ressonância, eco, e as pessoas não participam, não aparecem. Por que acontece isso? Bom, talvez as pessoas se 
identificam com outros lugares, outras culturas. Há um distanciamento muitas vezes entre a cabeça do gestor e 
a movimentação real das pessoas que pode ser reduzida utilizando-se ferramentas como esta. Na área do 
turismo, se as pessoas da cidade circulam mais em determinado ponto, é natural que as pessoas que vem de fora 
também. Então, bom, se tem como pegar e fazer ações. Políticas de esporte também é outra coisa, se você tem 
como pegar e organizar melhor, até para redistribuir as pessoas também. Você tem políticas de saúde, você tem 
um lugar especifico onde necessariamente você sabe que tem que prestar o atendimento, ou qualificar, ou 
colocar equipamentos e atendimentos específicos a disposição das pessoas. As possibilidades são, inclusive 
também em obras, urbanas, intervenções no território , que devem ser feitas. Até uma coisa também às vezes 
fazer e às vezes não fazer para evitar que sejam desenvolvidas estratégias equivocadas, intervenções em espaços 
que tem um aspecto por exemplo, todas as cidades também tem os seus ciclos, suas historias, narrativas, sendo 
formadas a partir da interação com o território, e muitas vezes, o poder público desconsidera isso e gera graves 
constrangimentos. Agora por exemplo, não vou usar um exemplo aqui do RS, no Rio de Janeiro, para construir 
uma das vias de acesso ao Maracanã, tinha que passar por cima do Museu do Índio, que bom, tava lá, caindo 
aos pedaços, e ninguém achava que era importante, mas tinha gente que achava importante e o governo teve 
que recuar. Houve uma mobilização. Na cabeça do gestores, nunca imaginou, não fez por mal, má fé ou má 
intenção, não, ele ta distanciado não dialogou com determinada comunidade e grupos sociais e achou que podia 
derrubar. Só que ai a vida mostrou que não é bem assim. E ai esse tipo de ferramenta poderia ajudar a evitar 
esse tipo de constrangimento.  
 
> Esses exemplos não mostram que é melhor ouvir antes a população? 
Por que isso, porque a lógica cultural que nos estamos vivendo hoje na sociedade do conhecimento do século 
XXI não é a mesma de 20, 30, 40 anos atrás. Vivíamos um outro regime político, então foi lá o governo militar e 
decretava que ia fazer a Transamazônica e fazia, botaram lá em São Paulo o Minhocão e fizeram, cortando o 
centro da cidade. No Rio de Janeiro, a Perimetral, construíram. Então não tinha que ouvir, não queria ouvir, e 
quem reclamasse também ia passar por maus bocados. Hoje não é bem assim. Mais, há um nível de circulação 
de informações, de dados, de conhecimento, numa escala elevadíssima, que possibilita às pessoas também, elas 
próprias, discutir alternativas e concluir por outras estratégias. Isso tem a ver como um serie de coisa, elevação 
do nível de escolaridade, mas as pessoas estão mais consciente das coisas. Sem dúvida, se o poder público 
pudesse antecipar, seria muito melhor.  
 
> Como você avalia os canais de participação existentes? 
No Brasil, eu acho que nós estamos num momento bastante complexo em relação as políticas de participação, 
ativação da cidadania, controle social, porque nós tivemos no final dos anos 80 e inicio dos anos 90 um ascenso 
muito expressivo e significativo, de estratégias inovadoras, como o orçamento participativo, mas não só, a 
criação de conselho, a criação das conferencias também. Foi uma efervescência no processo de 
redemocratização que possibilitou a criação de muitas estruturas, muitas metodologias inovadoras por causa da 
governança democrática. Então o Brasil se tornou, muito também através da ação dos poderes locais, os 
municípios, se tornou uma referencia internacional, o orçamento participativo é o exemplo talvez mais 
importante disso, mas não o único. Municípios realizaram o Congresso das Cidades, você tinha toda uma 
dinâmica de criação de conselho, de fóruns, os mais diversos. Isso se institucionalizou, em certa medida foi 
internalizado, muitos desses mecanismos, porém eles envelheceram e não houve uma capacidade do poder 
público de induzir processos renovadores, dentro deste processo. Então hoje os OP existem, vários casos, mas 
são muito pouco potentes em relação a ação pública real, seja por conta do volume do orçamento que 
movimenta ou pela importância que é atribuída a este processo pela administração publica como um todo. 
Muitos administradores utilizam o OP mais como um processo de legitimação da sua ação já determinada e 
muitas vezes também de organização de estratégias locais eleitorais do que um processo de participação de 
empoderamento da cidadania. Os conselhos também, muitos deles que foram importantíssimo para colocar 
certas questões na agenda publica do país, também acabaram sendo dominados por corporações, se tornaram 
conselhos reativos e conservadores. As conferencias, em geral, sofreram um processo de esvaziamento. Este é o 
cenário que a gente hoje está vivenciando. Por outro lado, nós temos hoje inúmeras possibilidades abertas pelas 
novas tecnologias, alguns governos tentando, o nosso aqui com o Gabinete Digital, acho que temos uma 
experiência relativamente bem sucedida, mas também insipiente, sabemos disso, e muita coisa da sociedade civil 
sendo gestada mas que não encontra acolhimento por parte do Estado. Por exemplo, tem uma turma lá de 
Brasília, que desenvolveu um aplicativo fazendo o georeferenciamento dos crimes na cidade. Mas é coisa da 
sociedade civil. Nas universidades tem muita coisa interessante sendo produzida. Aplicativos. Mas de fora para 
dentro. Muitas iniciativas também na área do governo aberto, de abertura de dados, de informação, de 
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apropriação publica destes dados, de codificação, mas também muito de fora para dentro. Ai bom, nessa área 
acho que o Brasil até avançou, temos hoje a lei de acesso a informação, temos um política nacional mais ou 
menos constituída de abertura de dados, mas eu acho que há uma encruzilhada, porque tem muitas 
possibilidades, por um lado, porem estes instrumentos que foram constituídos, como o OP, não absorveram 
essas novas possibilidades, tem toda uma distancia ai. E há uma pressão evidente por mais participação, acho 
que os protestos do ano passado, o que a gente tem visto nos últimos anos, demonstram que as pessoas tem a 
pretensão de debater, de decidir, de colocar as suas questões e tem uma evidente descompasso entre esta 
expectativa e o funcionamento real do poder público. Então a dinâmica, a agenda da governança democrática 
ela se encontra, em grande medida, bloqueada. Com raras exceções. Eu acho que o RS é uma exceção. O RS, 
por exemplo, tem hoje o processo de consulta ao orçamento que envolve 1 milhão e 200 mil pessoas, isso é um 
caso raríssimo e as pessoas participaram pelo menos nos últimos três anos neste numero médio, se elas 
voltarem a participar desse processo é porque tem algum resultado senão elas não voltariam. Então é 
importante observar que tem exceções. Tem por exemplo, fora daqui o OP de BH, inclusive, utilizando novas 
tecnologias. Tem coisas acontecendo, mas, no geral, eu diria que, infelizmente, e ai não é uma questão de 
opção, as circunstâncias levaram a isso, hoje nós estamos aquém do que nós estivemos na década de 90 com 
relação a estas estruturas de participação, elas eram muito mais promissoras, ativas, referenciais na década de 
90 do que hoje, vide o exemplo de Porto Alegre que na década de 90 foi uma grande referencia, todo mundo que 
estudava este tema via Porto Alegre como exemplo, hoje não é mais assim, porque que não é? Não é questão de 
boa ou má vontade dos gestores, há um processo ai, e há uma incapacidade de renovação desses instrumentos 
evidentemente. 
 
> Há conhecimento, por parte dos gestores, sobre ferramentas como a PPSIG? 
É, já tinha ouvido falar porque a gente aqui tem contato permanente com um serie de experiências que são 
desenvolvidas, o pessoal da Unisinos com o Porto Alegre CC, que trabalha com isso já há algum tempo. Eu 
acho que, como eu disse, temos muitas experiências sendo gestadas nas universidades, e por grupos da 
sociedade civil, que precisam adentrar a estrutura do estado. A gente esta tentando aqui, a gente tenta ser um 
canal de acolhimento e a gente conseguiu desenvolver algumas coisas aqui, foi totalmente apoiada no que a 
gente recolheu fora do governo. O tempo todo, desde o inicio a gente tava procurando iniciativas e experiências 
que pudessem servir de referências. Eu acho que isso e um desafio também, as nossa idéia e tentar ter cada vez 
mais isso, tentar absorver essas experiências, inovações, este conhecimento que esta sendo acumulado e que 
muitas vezes não se comunica com o administrador e o gestor público.  
 
ENTREVISTADO Q 
 
> Quais são os potenciais e as barreiras para tornar ferramentas como a PPSIG uma prática estabelecida 
e assim subsidiar decisões?  
A experiência de Porto alegre, ainda é muito baseada na presença das pessoas nos lugares pra poder opinar. 
Nós temos aqui, por exemplo, os fóruns de planejamento urbano, eles são constituídos de pessoas eleitas nas 
comunidades para opinar sobre questões de planejamento territorial na rua região, nós temos oito fóruns. 
Recentemente, inclusive, foram eleitos os novos representantes. Normalmente, esses fóruns não utilizam TIC 
como ferramentas de apoio, poderiam utilizar. Da mesma forma o OP, ele é uma experiência presencial 
também, tu tem 17 fóruns regionais que são eleitos em assembléias, tu tem o conselho municipal do OP, 
resultado dessas reuniões regionais que escolhem seus conselheiros, e toda a experiência do OP também é uma 
experiência de opinião, de manifestação, de posicionamento, mas também com bases presenciais. Nós temos 
associado a ela algumas ferramentas, mas ainda com pouca utilização, uma delas é o Observatório da Cidade, 
que ele tem informações georeferenciadas que são utilizadas ainda timidamente pelas comunidades para dar a 
sua opinião, tomar suas posições, definir suas demandas, projetos, prioridades. Então a experiência de Porto 
Alegre ela ainda é uma experiência muito presencial, porque estas instancias de participação elas surgem numa 
era pré Internet, nos anos 70, 80, 90, e que não tínhamos essas possibilidades das novas tecnologias. O grande 
desafio aqui é como associar essas experiências participativas presenciais às novas ferramentas disponíveis 
pelas novas tecnologias, de tal maneira que estas experiências presenciais possam ter mais instrumentos para 
sua intervenção ser mais qualificada. 
No caso de uma experiência, de uma proposta já com a ferramenta disponível, o interessante, o desafio, é ver 
como essa ferramenta pode ser incorporada pelas nossas formas já tradicionais de participação presencial que 
foram construídas ao longo de décadas. E esse casamento entre as novas tecnologias e a experiência presencial 
tem sido um desafio ainda. Temos avançado pouco nessa área. Por que? Porque quem vem dessa experiência já 
tradicional de participação cidadã presencial, por incrível que pareça resiste muito a utilização de novas 
tecnologias, e há um certo temor de que a utilização das novas tecnologias desestimule a participação 
presencial. Por que? Porque se tu tem uma nova tecnologia na Internet, através de um celular, computador da 
tua casa, tele centro, onde tu estiver, tu pode participar e dar a tua opinião sem necessariamente estar presente 
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fisicamente, e as nossas estruturas todas elas foram baseadas na presença física e elas resistem a formas de 
participação que não necessariamente estão condicionas a presença física. Então, todo o segredo é ver como 
incorporar essas novas tecnologias de uma maneira que não desestimule a participação presencial, porque a 
participação presencial é um patrimônio especial da nossa cidade. Todo o desafio dessas novas tecnologias é 
como gerar participação presencial, porque não basta só a participação pela Internet, tem que haver momentos 
em que as pessoas se encontram, conversam, interagem, criam um espírito de comunidade, de grupo, identidade. 
E nós aqui temos uma situação que é o contrário, quer dizer nós temos essa experiência presencial mas temos 
tido pouca utilização das novas tecnologias. É um pouco o problema inverso que em geral a gente se confronta. 
Nós temos aqui estas instancias que elas tem dezenas, centenas, às vezes milhares de pessoas participando nas 
reuniões do OP, mas elas são reuniões de relacionamento direto, pessoal, físico.  
Então, a primeira reflexão que eu faria é que uma proposta como esta é muito útil, mas o desafio é fazer com 
que ela seja apropriada pelos que hoje já participam presencialmente, e que eles vejam nessa ferramenta, algo 
que possa auxiliá-los, e qualificar a sua participação e não uma ameaça que possa esvaziar as reuniões 
presencial, que é o grande temor. Eu mesmo na minha experiência do OP eu tenho tido uma nova resistência a 
incorporação das novas tecnologias quando elas possam significar a diminuição da necessidade da 
participação presencial. Por exemplo, nós poderíamos ter a decisão sob quais as demandas a serem 
viabilizadas pelo orçamento participativo utilizando as novas tecnologias. O OP não aceita isso, porque ele diz 
assim, mas Busatto, se eu aceitar essa possibilidade então não precisa mais a pessoa ir para a assembléia, 
então nossas reuniões ficarão esvaziadas, e nós não podemos aceitar porque a base de toda nossa metodologia 
é a participação, real, efetiva, física, presencial. Onde é que eu consegui introduzir a ferramenta, da Internet? 
Apenas na decisão sobre a prioridade da cidade como um todo. Então nós estamos fazendo uma pesquisa todos 
os anos que quem quiser vota em qual são as principais prioridades que acha que a cidade deve ter. Mas isso é 
apenas um elemento de subsídio para o OP, não tem poder decisório, porque se tu dá poder decisório, isso 
teria, segundo o OP, uma redução da participação presencial. Primeira observação que queria fazer ele vem 
nessa direção, quer dizer uma ferramenta como esta é muito válida, ela pode ser utilizada previamente a uma 
tomada de decisão quanto posteriormente de monitoramento, mas a experiência que eu tenho mostra que o 
desafio é como incorporar essa ferramenta de uma maneira que as comunidades aceitem e vejam isso como 
subsidio, apoio, e não ameaça. 
 
> E o público que hoje não sabe, não se interessa ou não consegue participar do OP, que é um outro tipo 
de público, com outros interesses, muitas pessoas jovens, que vivem nesse mundo virtual, e não se 
interessam pelos encontros presenciais?  
Tens muita razão nisso, uma ferramenta assim ela tem um papel muito positivo de atrair um público mais jovem, 
que tem nas novas tecnologias já uma forma de vida, de convivência, relacionamentos, estudos, pesquisas, 
enfim, já tem isso incorporado na sua vida. Apenas que isso provavelmente teria muito mais um caráter 
consultivo do que deliberativo. Se tu desse a essa ferramenta um caráter consultivo que não competisse com o 
caráter deliberativo das nossas instancias, isso poderia talvez atenuar, facilitar muito a introdução das novas 
tecnologias numa dinâmica já consolidada de participação num estagio bem avançado em que as pessoas que já 
participam tem poder de decisão. Tanto nos fóruns de planejamento quanto no OP as instancias que foram 
construídas tem finalmente caráter deliberativo e isto dá muito poder aos que participam. Então, se tu criares 
uma possibilidade de consulta, que seria um estagio anterior de participação, apenas uma forma consultiva, que 
é muito rica já por si só, que forneceria elementos muito importantes para a definição de políticas publicas, 
tomada de decisões, eu acho que sim, uma ferramenta assim teria muita possibilidade de ser introduzida e a 
resistência a ela seria, talvez, bem menor. 
 
> Qual é a sua opinião sobre aplicativos de melhoria dos serviços ao cidadão, tipo "Fix My Street", que 
estão emergindo a partir de iniciativas da sociedade civil?  
O governo do município tem evoluído nessa direção. Há dois, três anos atrás, a introdução de ferramentas desse 
tipo, de utilização, por exemplo, de plataformas colaborativa, aplicativos, era visto com muita resistência, 
porque questionava muito os técnicos e as formas tradicionais de fazer as coisas. Mas isso mudou rapidamente, 
de forma muito acentuada. Hoje, eu te diria assim, há uma grande abertura já do governo, porque o governo 
percebeu, primeiro, que este é um caminho sem volta, segundo que as ferramentas disponíveis elas ajudam o 
governo a governar, elas criam relações mais fáceis, e mais colaborativas com as comunidades, e corresponde 
ao sentimento de melhoria do atendimentos que as comunidades exigem do governo. Então, nesse período mais 
recente nós desenvolvemos varias iniciativas nesse sentido, eu diria que a mais avançada delas é a nossa 
plataforma de dados abertos que foi lançada no ano passado e chama-se DataPoa, que chama os 
desenvolvedores pro desenvolvimento de aplicativos que venham a favor de melhorias no atendimento. Nesse 
sentido, nós tivemos, a Prefeitura, não só assinou um decreto tornando a política de dados abertos uma política 
permanente do município, como nós lançamos um primeiro aplicativo, chamado DoctorPoa, que foi 
desenvolvido com os dados abertos sobre saúde, e tem como objetivo identificar, para qualquer usuário, a 
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possibilidade mais rápida e especifica de atendimento, diante de um acidente de saúde, tipo um ataca cardíaco, 
um acidente traumático, enfim, dependendo da tua necessidade, tu clica no aplicativo e ele te dá o hospital, o 
posto de saúde, ou ambulatório mais próximo da tua casa e como chegar lá, seja por taxi, carro ou transporte 
coletivo. Então, é um aplicativo muito simples, muito útil, que já é resultado dessa nova etapa de muita abertura 
do poder público municipal para utilização dessas novas tecnologias. Isto teve assim alguns antecedentes, um 
deles foi, a integração de Porto Alegre no movimento mundial de cidades inteligentes, que é um movimento que 
esta sendo liderado pela IBM. Depois nós nos integramos num movimento local chamado CITE - Comunidade, 
Inovação, Tecnologia e Empreendedorismo, que é um movimento de jovens empresários e universidades que 
desde o inicio teve a participação da Prefeitura para começar a desenvolver soluções para a cidade a partir das 
novas tecnologias, á daí que o movimento de dados abertos surgiu. Então, eu diria que nos dois últimos anos, 
sobretudo, se avançou rapidamente para uma grande abertura e mais, não só abertura, mas estimulo para que 
se desenvolvam soluções inovadoras. 
 
> Qual é a disposição e a capacidade dos governos para usarem novas ferramentas participativas, tais 
como a PPSIG? 
Eu vejo com muito bons olhos, há abertura para isso. A grande discussão ai que surge, pelas experiências que 
já tivemos é o seguinte, nós temos uma empresa de tecnologia de informação e, normalmente, essas ferramentas 
elas tem código fechado, proprietário. Isso para nós é um problema, porque se nós não temos acesso aos seus 
código fonte, nós temos dificuldade depois de mudá-las e aperfeiçoá-las pela nossa própria empresa de 
tecnologia da informação e isso gera uma certa resistência. Quando, entretanto o código é aberto, não 
proprietário, isso facilita muito a aceitação. Em segundo lugar nós temos também uma situação de abertura de 
iniciativas da sociedade que não necessariamente são bancadas pelo poder público, mas o poder público dá o 
seu aval institucional. Por exemplo, a Moovit, esse aplicativo para facilitar a utilização do transporte coletivo, é 
uma empresa mundial, tem esse aplicativo, que é proprietário e eles desejaram implantá-lo em Porto Alegre, a 
Prefeitura analisou, através da EPTC, viu que é um aplicativo que tem muito benefício para os usuários do 
transporte coletivo, e deu o seu aval para que eles usarem os dados da Prefeitura, para que este aplicativo 
pudesse ser disponibilizado. Inclusive foi anunciado aqui, publicamente no Paço Municipal. Também essa é uma 
outra modalidade. Por exemplo, se os desenvolvedores desta tecnologia que tu estás mostrando, eles tem 
interesse de implementar em Porto Alegre, mas são uma empresa proprietária, nós podemos examiná-la, achar 
que é importante e dar todo o nosso aval institucional como fizemos com o Moovit. Ou alternativamente, é uma 
empresa que não tem fins lucrativos e está disposta a ceder os códigos para nós podermos utilizar nas nossas 
plataforma de participação como uma ferramenta de suporte, de apoio. São duas possíveis modalidades para as 
quais nós estamos abertos.  
 
> Existem canais alternativos de participação a disposição da população? Caso positivo, quais? Caso 
negativo, porque? 
Sim, nós temos aqui muitos canais, os mais tradicionais são o OP e os fóruns de planejamento, que são 
vinculados ao conselho do PD. Mas nós temos também os conselhos de política pública que é uma ferramenta 
de participação prevista na constituição. Nós temos 26 conselhos ativos. Nós temos os fóruns de justiça e 
segurança, que á uma inovação recente, em função do aumento da violência e da criminalidade em todas as 
áreas da cidade, se formaram fóruns de justiça e segurança nas 17 regiões administrativas e tem um conselho 
municipal que discute como as populações podem participar para ter melhor serviço de justiça e segurança, 
fazem articulação com a guarda municipal, como a brigada militar, com a policia civil, mas finalmente é uma 
iniciativa de segurança preventiva com participação comunitária. E uma forma de participação que eu acho 
extremamente efetiva são as redes de proteção à criança e adolescente, nós temos hoje 19 redes compostas por 
lideranças da sociedade civil, instituições que trabalham com a criança e o adolescente, as secretarias que 
trabalham com isso, e elas formas redes territoriais cujo objetivo é garantir que o estatuto da criança e do 
adolescente e suas definições sejam efetivamente assegurado. Por exemplo, garantindo creche, combatendo 
formas de violência contra criança, inclusive de exploração sexual, incorporando na família, na comunidade e 
na escola as crianças de rua. Nós temos sido muito efetivos nesse sentido, em poucos anos praticamente 
eliminamos as crianças de rua da cidade, esse é um grande feito destas redes. E nós temos na própria área 
publica, os centros administrativos regionais, são 17, com os comitês gestores do território que também são 
uma forma do governo estimular as relações de colaboração com as comunidades nos locais. Então, ao lado da 
participação cidadã, também o poder público tem mudado a sua forma de gestão. Ele tem se territorializado, se 
aproximado mais das comunidades para que os elos de comunicação sejam mais sólidos, mais fortalecidos.  
 
> Como você avalia os canais de participação existentes? 
Eu avalio que nós estamos tendo o desafio da longevidade destes processos. E este desafio se traduz em 
necessidade de formas inovadoras para que eles não fiquem submetidos a vícios devido a tantos anos de 
funcionamento. Se você não tem um processo permanente de inovação e renovação os processos tendem a ficar 
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cristalizados, mais rígidos, menos flexíveis e abertos para que novos segmentos participarem, e tende a se criar 
um sentimento de propriedade, isso é meu e eu não quero que mais gente entre nisso porque eu tenho esse 
controle do processo. Eu acho que o nosso desafio depois de 25 nessa área, tanto com o OP, quanto com os 
conselhos e fóruns que tem quase essa idade, é criamos sempre formas novas de organização e uma delas é a 
utilização das novas ferramentas da Internet, novas tecnologias que hoje estão disponíveis. O nosso trabalho 
hoje tem sido procurar introduzir essas novas ferramentas, como eu disse anteriormente, tentando evitar que 
elas signifiquem uma ameaça para a participação, mas ao contrario possam ser uma oportunidade de ampliar 
para novos segmentos da sociedade, como os jovens, que muitas vezes não se sensibilizam para a participação 
presencial, ir para uma reunião a noite, durante uma ou duas horas. Então o grade desafio que estamos tendo é 
esse, introduzir novas tecnologias, que permitam que novos segmentos da sociedade entrem no processo 
participativo e o renovem, o atualizem, e tragam para dentro desse processo novas questões. Uma coisa que eu 
nunca deixo de referir, é por exemplo o fato de que no OP não tava previsto estimulo as ciclovias, ele surgiu 
numa época que não se discutia ciclovias, se discutia mais itinerários de ônibus, mas não se discutia ampliação 
da ciclovias, isso é um tema mais recente, e no OP não tinha. Isso foi trazido para os pelos ciclistas, pelos ciclo 
ativistas nos últimos anos. Então, isso mostra como é fundamental que estas formas de participação se renovem, 
abram espaço para novas populações, sobretudo os mais jovens, e tragam novas questões para o cenário da 
discussão e da deliberação. 
 
> Há conhecimento, por parte dos gestores, sobre ferramentas como a PPSIG? 
Sim, nós temos uma experiência muito rica com o Observatório da Cidade, que trabalha com mapas, toda a 
nossa informação ela é georreferenciada, e a gente valoriza muito isso. Porque, por exemplo, para uma 
comunidade conhecer o seu território e muito mais poderoso, tu trabalhar com informação georreferenciada do 
que com informação estatística. Informação estatística exige um nível de abstração que as pessoas comuns não 
tem em geral, tem lá uma tabela com informações, com gráfico, agora se tem a informações espacializadas e 
localizadas elas identificam a minha casa, o meu posto de saúde, então elas começam a interagir de uma forma 
muito mais natural e incorpora muito mais gente ao processo. Então a gente vê com muito bons olhos isso. Eu 
quero, inclusive, colocar a disposição uma interlocução maior, nosso Observatório da Cidade e ele esta 
conectado a um esforço de georreferenciação de toda nossa informação. Recentemente nos tivemos aqui uma 
visita da Google Maps que esta nos propondo uma serie de novas ferramentas para nos utilizarmos de uma 
forma muito maior e mais intensa o georreferenciamento, o mapeamento das informações para torná-las muito 
mais acessíveis e muito mais efetivas do ponto de vista não só da política publica, mas do ponto de vista da 
participação da sociedade, seja de forma consultiva ou subsidiando as deliberações que nossas instancias 
sempre tomaram. Então a gente vê com muito bons olhos, e queria te colocar a disposição a nossa equipe para 
uma interlocução inclusive mais técnica.  
 
ENTREVISTADO R 
 
> Quais são os potenciais e as barreiras para tornar ferramentas como a PPSIG uma prática estabelecida 
e assim subsidiar decisões?  
Com esta ferramenta tu consegue ter, obviamente, a opinião de muitas pessoas, mas para tu fazer uma 
inferência estatística é complicado porque as pessoas que vão se manifestar elas não representam, não é assim, 
tu não tem uma estratificação da tua amostra, tu sabe que as pessoas se manifestaram. Agora, por exemplo, as 
pessoas que vão se manifestar numa ferramenta como esta elas podem ser mais propensas a ter uma visão de 
uma determinada região da cidade. Vamos imaginar assim, estamos trabalhando com densificação. Então vai 
ter gente que acha que temos que ter uma região mais rarefeita e outros que acham que e importante tu 
densificar... [pausa para atender o telefone]. Então assim, o instrumento em si, eu acho que a gente tem que 
incorporar isso, as formas de captar a opinião da sociedade, só tenho essa ponderação a fazer que tu não pode 
chegar e afirmar que a população deste bairro prefere que ele verticalize baseado nisto, porque é uma 
ferramenta que não te da condições de fazer ilações estatísticas. Não é uma amostra estratificada, calculada 
cientificamente. Eu acho difícil ter esse controle quando tu está pedindo para as pessoas espontaneamente 
participarem. Eu acho que a gente não pode por causa disso dizer não vale a pena, vale a pena sim, to sendo 
bem claro contigo. Eu acho que todos os instrumentos a gente tem que estimular e aos poucos vai criando 
formas de melhorar. Mas eu não gosto que a gente comece a fazer suposições de informações baseado nisso. 
 
> Existe algum canal de participação, hoje, que propicie isso? 
Eu não tenho usado, mas tu conhece o Porto Alegre CC? Na verdade assim, meu foco é outro. Aliás, vou te 
sugerir que tu converse com o Secretário Cézar Busatto. O Busatto, neste momento, é o que está empurrando 
mais assim para que as coisas aconteçam. E o Thiago, tu falou? O Thiago está vinculado ao InovaPoa, ou 
Gabinete do Prefeito, eu descubro para ti, eu aqui na cidade sou novo, estou conhecendo as pessoas. Mas o 
Thiago é um dos que tem essa visão.  
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> Qual é a disposição e a capacidade dos governos para usarem novas ferramentas participativas, tais 
como a PPSIG? 
Claro, tem as formas, como esta, que são formas diretas de uma pessoa sozinha emitir a sua opinião sobre 
alguma coisa, e outra são os canais normais de participação. Eu vou pegar um exemplo, nós fizemos agora, 
quer dizer, encaminhamos agora para a Câmara mas ficou dois anos sendo trabalhado, a questão dos limites de 
bairro. Nós tínhamos aqui, cada bairro foi criado com uma lei, então quando tu colocava, a partir da descrição, 
no mapa, tinha áreas que pertenciam a dois bairros, tinha buracos que não pertenciam a bairro nenhum. Então 
a gente fez um estudo. Como a questão do bairro não é uma questão só administrativa, não é assim eu vou 
dividir a cidade em bairros, não. O bairro ele acaba se constituindo na unidade cultural e as pessoas passam a 
ter um sentimento de pertencimento a um bairro. Então, chegar agora aqui e dizer que isso aqui não pertence 
mais a bairro tal, é bairro tal, tu técnico, ta provocando. Então nós fizemos inúmeras reuniões nos bairros para 
tentar definir, com e agora como é que a gente resolve este problema, se nós colocarmos a divisão aqui 
acontece isso, e as pessoas então participam através dos canais normais, que são os fóruns de planejamento, 
são lugares que de uma certa forma está estruturada a participação das pessoas. Não é a democracia 
representativa do vereador, que também tem o seu espaço, é uma democracia mais direta, mas também não é 
assim de uma pessoa sozinha dar a opinião, não, ela vai para um espaço, onde acontece a discussão, emite a 
opinião dentro daquele espaço de participação daquele bairro. Então, realmente, está incorporado. Nenhum 
gestor consegue fazer em Porto Alegre uma administração afastada da participação. O que a gente precisa 
saber é como fazer o aproveitamento disso de forma que fique viável. Nós não podemos dizer, agora vem todo 
mundo aqui da secretaria para dizer, não tem como fazer né. Então, esses canais todos são importantes, cada 
um no seu lugar. Então quando tu pergunta se nós queremos ouvir, sim, nós temos este habito de ouvir a 
população. Para algumas coisas é necessário um processo articulado, por exemplo, o CMDUA - Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, muitas coisas acabam sendo decididas ai, e quem é esse 
conselho, tem gente da administração, de entidades representativas, CREA, sei lá, todas estas entidades de 
classe e tem as pessoas representantes dos bairros, no caso. Então, tudo isto é uma forma de participação 
institucionalizada, em que o morador que quer alguma coisa ele pode conduzir através do seu representante 
regional para uma mudança de planejamento aqui dento. Mas isso não significa que esta participação difusa, 
não estruturada que uma ferramenta como esta propicia ela não tenha valor. Ela tem valor sim, até para que o 
gestor tenha a percepção de onde é que ele pode de alguma forma encomendar um estudo mais... né, se tu vê 
que há uma manifestação de desagrado com alguma coisa, vamos ver o que é que está acontecendo. É claro que 
tu tem que ta considerando a possibilidade de algum movimento se estruturar e não ser representante da 
maioria, tu tem que ter essa preocupação, mas não pode negar que toda manifestação tem o seu valor e deva ser 
considerada. É o que, no ano passado, foi aqueles movimentos. A gente não pode chegar e dizer que foi só uma 
turma de baderneiros, teve um movimento social importante e a gente tem que se acostumar que cada vez mais 
as pessoas vão estar podendo se organizar rapidamente e manifestar a sua vontade. Se a gente ta pretendendo 
atender a vontade da população tem que ouvir. O que não dá, claro, eu não to querendo com isso dizer que eu 
aprovo tudo que aconteceu, eu acho que a gente tem que ser radical no combate a violência, senão tudo aquilo 
que a gente batalhou para conseguir construir a democracia, tu é nova, não sabe disso, quer dizer, não teve a 
experiência, tu sabe da história, mas a gente batalhou para conseguir uma democracia e não podemos jogar 
isso fora. Mas conter a violência não é mesma coisa que conter os movimentos que são organizados através de 
ferramentas.  
 
> Com relação aos canais alternativos de participação, nas plataformas digitais, que vem como uma força 
crescente, como é a disposição do governo para utilizar novas tecnologias ou novos canais de participação? 
Na realidade assim, se tu olhar, por exemplo, alguns atos recentes da administração, pega agora quando foi 
assinado um decreto dizendo que os dados são públicos, nossos dados, porque vão permitir que as pessoa 
peguem... [interrupção] Tu pode pegar, se ta afim de ter uma participação, para mostrar para a comunidade, tu 
pode pegar os dados da Prefeitura e trabalhar em cima deles ou oferecer canais ou cainhos e ate fazer criticas, 
porque o dado esta disponível. Isso ai é um movimento crescente e não da nem pra dizer como o governo ta 
sendo bonzinho, não, a sociedade ta pedindo a transparência. Eu acho que só assim a gente vai impedir que 
aconteçam todas essas malversações de recursos, etc. que a gente vê todo dia. Quanto mais a comunidade 
consegue saber o que ta acontecendo, ter acesso, mais difícil fica pra desvios, desmandos, e esses desmandos, 
essas roubalheiras que acontecem elas prejudicam o desempenho da máquina pública. Vamos pegar um 
exemplo assim próximo, em diversos lugares aqui dessa administração foram feito apurações de alguns 
problemas, enquanto este problema esta sendo apurado, o clima que se cria na instituição é muito ruim, Porque, 
primeiro as pessoas estão se sentindo traídas por aquele que praticaram os desmandos, são pessoas inocentes 
brabas com quem fez, e ao mesmo tempo a sociedade olha para ela como quê participando de um esquema de 
corrupção. Então gera  uma redução no nível de emoção pelo trabalho, de garra, de tensão. Entendeu? Então 
eu acho que é importante que a gente deixe as coisas bem claras para que as pessoas que estão realmente 
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trabalhando se sintam bem. Então, quando eu digo que não é um fato de ser bonzinho, quer dizer que sociedade 
está exigindo transparência e participação e a gente tem que criar canais para que isso aconteça e que a gente 
possa ordenadamente receber as contribuições e incorporá-las. 
 
> Existem canais alternativos de participação a disposição da população? Caso positivo, quais? Caso 
negativo, porque? 
Nossa preocupação amais direta dessa secretaria é criar, tem um projeto para isso, criar o nosso sistema de 
informação geográfica para tornar acessíveis as informações. Hoje, tem muita coisa que a gente não sabe, ou 
seja, não está num local disponível. O que é que a gente ta fazendo, criamos uma base, que é uma base de 
sobreposição de informações, desde o levantamento aerofotogramétrico que é o que se fez agora, que ta agora 
sendo disponibilizado, e em cima disto estão sendo construídas camadas de informação e estas camadas vão 
poder ser acessadas por todo mundo. Então, por exemplo, tu vai poder chegar e clicar em tal lugar e saber onde 
é que está a escola mais próxima, bom nessa escola, eu clico, e fico sabendo quantos alunos tem etc., e essas 
informações vão estar a disposição para a tua participação. Porque o que desqualifica muitas das participações 
espontâneas, se tu vai num blog ou chat e tu vê muita discussão que não tem correspondência na realidade e ai 
desqualifica todo o argumento e às vezes o próprio grupo de discussão. Então, quando a gente disponibiliza 
informação faz com que a participação seja qualificada, faz com que a pessoa que vai da uma contribuição, vai 
em cima de um dado concreto. Não fica aquilo, eu ouvi dizer isso e já vai dar opinião sobre aquilo que não é 
verdade. Então, na secretaria de urbanismos, esta é a nossa meta mais importante. Tem grupo de trabalho que 
está constituído aqui dentro e que já colocou muitas coisas no ar. Agora, para captar de volta nós aqui não 
estamos desenvolvendo. Claro tem o 156 que é um canal de reivindicação.  
 
> Especificamente quanto à secretaria de urbanismo, qual é o potencial para tornar ferramentas como a 
PPSIG uma prática estabelecida e subsidiar decisões? 
O potencial, vou acabar repetindo, todo canal de comunicação que ti abrir, tu esta enriquecendo a tua base 
para tomar decisões. Quando eu disse que tem que conferir, eu continuo dizendo isso, mas não deixa de ser um 
indicador que diz, bom, olha para cá, venha conferir que é verdade. Então esse canal como forma de feedback 
do que esta acontecendo é fundamental. Eu acho que também tem que reconhecer que muita gente ainda não ta 
assim aberta para receber muita participação e nem para utilizar ferramentas de TIC, para manusear e 
explorar, falando de nós aqui dentro, estrutura administrativa, a gente sabe que, de uma certa forma, muita 
gente tem resistência porque não ta familiarizado, porque, vamos chamar assim, de analfabeto digital, gente 
que sei lá, tem muito gestor que chama a secretaria para abrir os emails dele, é um troço que, bom, vai dizer 
que não é cabível, mas é assim, a gente sabe que é assim. Então, as pessoas entraram de formas muito diferentes 
na era digital, aos poucos não vai mais existir ninguém que não tenha familiaridade, aos poucos todo mundo vai 
estar usando, vai ser o dia a dia, mas ainda temos uma parcela grande da população que tem resistência, 
inclusive dentro do setor público, resistência tecnológica. Fora aquela outra que é uma resistência ao conteúdo, 
a ouvir, mas isso em Porto Alegre já  ta ficando muito fraco porque não tem condições de governar sem ouvir. 
Tem lugares que um caudilho pode chegar e governar, dizendo tudo e fazendo né, mas aqui o negócio ta 
incorporado no processo. 
 
> Quanto à utilização de uma ferramenta de participação antes de fazer uma proposta, a fim de 
incorporar o conhecimento local nesta proposta, qual sua opinião?  
É cabível, só quero acrescentar que a sociedade é complexa, os interesses são muito complicados e a gente vai 
ter conflitos sempre, quer dizer é normal existir o conflito, não é porque tu vai ouvir que tu consegue... Tem que 
ouvir sim, é bom que tenha informação, que se saiba, que tu tente fazer um trabalho. Nós agora temos um 
problema de incorporação de uma área publica a um hospital. O que é que a gente ta fazendo? Primeiro o 
seguinte: quem é que tem interesse nessa área pública? A população, então vamos discutir com a população. 
Bom, se nos fizermos isso porque tem essa vantagem para a cidade, o que é que a gente poderia dar de 
compensação para vocês que vão perder isso aqui. E ai tu vai já com alternativas. Então, antes de fazer a obra, 
tu vai negociar com a comunidade envolvida e vê como ela como é que podia resolver. De repente até surge 
uma ideia nova. Então ouvir sempre, eliminar o conflito acho impossível. 
Os canais de informação tem que ser aliado também a um marketing não é só ter um lugarzinho que tu acha na 
Internet a informação, não basta isso, tu, setor público tem que te mostrar para as pessoas saberem. A  
desinformação leva a se levantarem, como, sabe o Cais Mauá? Tem uma parte que tinha que ser desmanchado. 
Ai falaram: vão derrubar todos os armazéns antigos, e foi para a Internet, dai teve gente até lá de São Paulo 
mandando e-mail. Por que? Porque não houve a informação bem disponível assim.  A gente precisa pegar a 
informação e não botar no cantinho, que o cara tem que saber como chegar nela, tem que estar escancarada.  
 
> Como você avalia os canais de participação existentes? 
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Eu participei de algumas reuniões nos bairros. O que é que acontece, em todo canal, algumas pessoas se 
articulam e outras não, aquelas que se articulam, eles levam a sua comunidade para votar e acabam ganhando 
as eleições. Então, tudo está relacionado com a capacidade de articulação que as pessoas tem. Dizer que o 
fórum representa toda a comunidade não da para afirmar isso porque o voto não é obrigatório, então vai quem 
quer, e a mobilização é feita pelas pessoas que querem participar e essas pessoas tem diferentes capacidades de 
articulação. Mas é um canal, quer dizer, tu não pode dizer que então por causa disso fica comprometido, não, se 
no ano que vem alguém quiser se organizar melhor pode começar agora. Foi o que aconteceu com um 
organismo social que não se organizou bem e perdeu a cadeira dentro do CMDUA, então não adianta ficar 
brabo com o processo de escolha, o processo está definido, regulamentado, se tu não gosta deste sistema tu 
pode propor que mudem, mas se tu entra, tu não vai criticar o modo de escolha, tem criticar antes e tentar 
mudar.  Então eu acho assim, não é um mundo perfeito, mas é um mundo possível. Pode ser diferente? Pode, se 
a gente, né. Eu volto a insistir no seguinte, se nos queremos uma cidade melhor, nos temos que reconhecer que 
nos somos diferentes e tentar buscar mais consensos. Quando tu radicaliza muitas vezes tu para coisas, tu 
atrapalha, e a gente vai ter que aprender a ceder também. Eu posso ter uma visão, sei lá, que eu gosto da cidade 
densa, mas assim eu tenho que reconhecer que tem gente que acha que a cidade tem que ser espalhada, 
rarefeita, então, este é o nosso mundo, não somos todos iguais, então temos que aprender a buscar estes 
consensos e tentar construir junto. Alias o Rio Grande do Sul peca por isso, é uma sociedade "grenalizada", ou 
é Maragato ou Chimango, e quando é o outro que ta lá, ta sempre preocupado em derrubar e não em construir 
junto né, e se tu ver em outras partes do pais as pessoas conseguem se unir mais que nos, conseguem fazer 
arranjos para trazem vantagens em relação aos de fora e aqui a gente briga muito nos em relação a nos 
mesmos.  
 
ENTREVISTADO S 
 
> O governo está preparado para lidar com a opinião da população? 
Acho que não. Acho que o governo... é aquela coisa que às vezes os pesquisadores vão para campo já querendo 
saber, já tem um opinião sobre determinadas coisas e só querem ratificar, confirmar. Então, acho que parte do 
governo está preparada. Em determinados momentos ele está mais aberto e determinados momentos ele está 
mais fechado para isso. Porque isso implica em alterar toda uma forma de funcionar e isso é muito complicado. 
Tu tem um pensamento assim e dai vem alguém e te diz uma outra coisa, que às vezes pra ti no inicio parecia 
absurda, mas às vezes é uma outra lógica que está colocada. Então eu acho que o  governo tem dificuldades, 
embora tenha toda uma questão da participação. Mas parte do governo tem essa questão clara, outra não, outra 
quer resolver as coisas de forma mais técnica e pronto. Se perguntar para parte do governo porquê vocês não 
perguntaram à população - ah não, nós já temos a nossa ideia. Então eu acho que tem uma dificuldade sim de 
abrir, de ser mais permeável às opiniões, de dialogar com o diferente, com quem contesta, com quem não age 
como tu gostaria que agisse. É muito difícil isso, acho que até nas relações pessoais, então isso passa também 
para a sociedade.  
 
> Qual é a disposição e a capacidade dos governos para usarem novas ferramentas participativas, tais 
como a PPSIG? 
Eu acho também, voltando um pouco na outra pergunta, mas já respondendo essa, que tem processo 
estabelecido que está colocado pela Internet que não tem volta, que é as pessoas poderem falar, expor seus 
pensamentos nas redes sociais, esse tipo de coisa. Então o governo tem que lidar com isso, então ele tem que 
abrir. O governo que não se abre para isso não tem sustentabilidade, legitimidade por muito tempo. Hoje não 
basta dizer que tu teve um bom percentual de aceitação, ganhou as eleições com um bom percentual, isso não 
basta, tu tem que manter essa relação no cotidiano. Porque as pessoas vão para as redes sociais e te detonam. 
Acho também que os movimentos de junho mostrou que as pessoas estão interessadas em reivindicar e ir para 
rua se for necessário. Então os governos eles tem que estar abertos a isso, não é uma questão de vontade 
política só. Claro que os que tem vontade política vão estar mais propícios a isso, mas o que não estiverem vão 
ser levados a reboque das novas tecnologias, porque as novas tecnologias vão bater na porta, a opinião vai 
bater e não tem como ficar longe disso. Qualquer governo para sobreviver precisa ter essa relação.  
Aqui em Porto Alegre se tu vai ver está muito estranho as novas tecnologias, hoje se tu não tem participação 
pelas novas tecnologias, se tem é muito pequena, não me vem na cabeça. Porque a gente tem uma rede de 
participação tradicional que vem lá do associativismo e que são as regiões do OP e que ele não avançou em 
Porto Alegre para nenhum tipo de relação com a Internet até por algum tipo de resistência dos próprios 
conselheiros, mas também, daí é o papel do governo que sempre foi muito acanhado em tentar apresentar 
novidades. Isso eu vejo com um grande problema. O governo ele vai a reboque do que hoje as pessoas que estão 
no OP definem, e fica meio sem direção, porque o governo tem a obrigação de apresentar no processo 
inovações, e tem apresentado de uma forma muito incipiente. Então eu percebo que a Prefeitura de Porto Alegre 
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tem sim algumas iniciativas, mas muito isoladas, e não com uma capacidade de fazer um trabalho com relação 
às redes sociais, Internet, etc.  
 
> Porque existe essa resistência à mudança? 
Porque eu acho que não está claro que a participação é uma política pública, eu acho que a participação ainda 
é vista como a vontade de alguns, de poucos, e ainda ela está muito relacionada com o programa de governo 
daquele que foi eleito, daquele grupo que foi eleito, não como a saúde. Hoje o SUS, o sistema único de 
assistência social, a educação, todos são sistemas públicos, políticas publicas nos três níveis federativos, a 
participação não, ainda parece uma pequena coisa que depende muito da iniciativa das pessoas. Tanto que 
quem coordena e quem matem uma política de participação na cidade são tudo cargos de confiança, não tem 
técnicos que trabalham com isso, pouquíssimos técnicos. Na área de planejamento urbano tu ainda tem alguma 
incidência nisso, mas na área de participação social, geral, só tem CC. Então fica muito complicado tu fazer 
uma política pública que tenha duração maior que quatro anos, ou consistência e coerência, ela pode até 
continuar mas vai continuar muito desfazendo da historia um do outro. 
 
> Como você avalia os canais de participação existentes?  
São canais fundamentais para a cidade, tem uma historia, foi a partir do OP que se conseguiu e se implantou 
muita coisa dentro das comunidades, a partir das necessidades das comunidades, elas conseguiram coisas que 
elas necessitavam e que sabiam muito mais que qualquer planejador. Então é inegável o papel do OP como 
canal de participação de uma camada da sociedade, da camada mais empobrecida. O que é que aconteceu neste 
meio tempo, com relação ao OP, tu entra também numa relação, tu tem uma elite dentro do OP, que é muito 
relacionada também com os convênios que foram se estabelecendo com as entidades. Hoje uma associação de 
moradores pode ter convênio para creche, para turno inverso a escola, entre outras coisas. Então essas 
entidades, começaram a se organizar também pra fazer grupos de pressão dentro do OP, que não 
necessariamente diz respeito aos interesses gerais daquela comunidade e sim aos interesses daquela entidade de 
aumentar o número de convênios e receber um recurso maior.  Tem esse tipo de grupo de pressão dentro do OP. 
Mas isso também não tem canal de participação que não tenha. Então eu acho que o OP é importante, foi 
fundamental para a inversão de prioridades. O jeito com os equipamentos foram distribuídos na cidade e dentro 
das comunidades deve-se muito ao OP. O que ocorre é que ele atende uma parte da questão da participação na 
cidade, não atende toda participação. Hoje não ter um canal de participação mais organizado na Internet, tu 
esta deixando de falar com parte da sociedade. As pessoas não querem ir pras assembléias, mas elas querem 
pode estar opinando e participando mais na Internet e isso não existe.  
Os conselhos também são fundamentais, tem toda uma discussão que eles participam e contribuem. O que 
ocorre é que também tem muitos grupos de interesse dentro dos conselhos. O conselho do plano diretor, hoje, 
pelo que me falam, eu não acompanho, mas converso com alguns conselheiros que estão lá, tem muita questão 
do pessoal da construção civil, do setor privado que estão lá, e que não tem se conseguido discutir dentro do 
conselho a cidade. A mesma coisa no OP, o que a gente vê, de forma diferente, tu tem lá pedaços, eu vou lá e 
quero a minha demanda, resolver o problema da minha rua, ou da minha comunidade, mas há dificuldade de 
um espaço de participação que consiga olhar a cidade como um todo, de pensar a cidade em longo prazo. Eu 
não percebo espaço para isso nos canais de participação, atualmente. É muito pequeno, e de resolver coisas 
pontuais.  
Os conselhos são fundamentais, eles tem que existir, mas a gente tem que ir adiante. Se o governo acha que a 
participação é uma questão importante, ele tem também que trazer políticas que possam fortalecer ainda mais 
esses espaços, e não o contrario, não tentar cooptar todo mundo, porque a gente vê isso também. No nosso livro 
do OP, a nossa pesquisa mostra que na época do PT boa parte das lideranças tinha maior simpatia com o PT, 
na época agora que mudou, vai mudando as lideranças vão sempre tendo uma maior simpatia e relação com os 
partidos que estão no poder. Porque isso? Uma hipótese é que tu tem que ter uma relação próxima àqueles que 
estão no governo para conseguir o que tu necessita. Dai a questão da autonomia fica complicada.  
 
> Quais são os potenciais e as barreiras para tornar ferramentas como a PPSIG uma prática estabelecida 
e assim subsidiar decisões?  
Primeiro o governo tem que achar que isso é importante, se não achar não vai rolar. Segundo, o trabalho de - 
porque não é uma ferramenta muito simples, como é que as pessoas vão poder realmente participar com 
conhecimento de causa, sabendo o quê elas estão fazendo, e não vão fazer uma coisa simplesmente por fazer - 
então é todo um trabalho de preparação do público que tu quer atingir que tem que ser feito, senão, 
simplesmente jogar isso na Internet e dizer opinem, acho que não é. Acho que tu tem que fazer um trabalho com 
os grupos que tu acha fundamentais, de capacitação. Nós temos um projeto muito interessante aqui na 
secretaria de governança que é o CapacitaPoa, que a ideia é essa, por exemplo, com relação ao OP, elas 
entenderem o regimento interno, discutirem, debaterem, saber quais são as regras do jogo. Então não existe 
participação sem saber quais são as regras do jogo, e o que a gente vê no OP, que é a minha área, as pessoas 
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participam sem saber, elas simplesmente levantam o crachá. Então tu tem que ter um cuidado  com uma 
ferramenta dessas -ah, porque o meu chefe ou meu líder comunitário mandou eu votar, mandou eu preencher, 
porque isso é importante pro governo, que consegue a creche para mim, então eu vou lá e preencho de qualquer 
forma. Então tu tem que tentar, também, despertar assim uma coisa mais cívica nas pessoas, para que elas 
possam realmente participar, e também, ser assuntos que tenham a ver com elas. 
 
> Como você vê as seguintes possibilidade de aplicação da PPSIG: (i) para coletar a percepção e/ou 
opiniões antes de um diagnóstico e/ou de uma etapa de desenvolvimento de projeto, e/ou (ii) como um 
sistema de monitoramento permanente? 
Eu vejo que seria importante as duas. Não dá para ti começar a discutir alguma coisa sem saber primeiro a 
opinião das pessoas, o que elas pensam daquilo, da sua cidade, ou daquele espaço da sua cidade. Eu vejo como 
muito importante isso. Agora o monitoramento depois acho que seria super importante também. Mas o primeiro 
momento acho que não tem como não fazer isso. Tem sempre que se perguntar às pessoas o quê elas pensam e o 
quê elas querem, e essa ferramenta só vem a contribuir com isso.  
 
> Com relação aos dados coletados, como incorporar na prática de forma sistemática? 
Isso tem que esta na prática da política, da gestão. Isso depende da vontade do gestor de colocar em prática. 
Alias, qualquer tipo de projeto depende da capacidade do gestor, da vontade política. Digamos que exista esta 
vontade, tu tem que ter também corpo técnico que de conta disso. A participação ela é muito sensível, então é 
preciso ter muito cuidado para não colocar pessoas que tenham já opiniões muito já determinadas e grupos de 
interesse determinados. O que acontece hoje, voltando, e reafirmo isso, a participação ainda é vista, na 
secretaria de governança, no OP, como uma coisa de projeto político, de governo, e não é um projeto de 
Estado. Então ela acaba sendo muito atropelada, contaminada por interesses dos partidos políticos. Eu percebo 
que uma ferramenta dessas para participar ela precisa de um corpo técnico que entenda de participação. Não 
estou falando de uma burocratização das coisas, pelo contrario, tem pessoas que trabalham com participação, 
desde urbanistas, passando pelas redes sociais, essas áreas que estão preparadas para fazer este tipo de 
trabalho com seriedade e comprometimento. Eu vejo isso como um passo fundamental, ter um corpo técnico, 
capaz, comprometido, mas também querendo construir políticas de Estado e não de governo, para que isso 
funcione e crie uma sistematicidade, não seja um projeto que inicie e termina no governo.  
 
> A cada dia inúmeras iniciativas de baixo para cima surgem, como o governo está lidando com essa 
efervescência da sociedade civil? 
Tu vê o caso do pessoal do Shoot The Shit que fez os cartazes para dizer que ônibus passa aqui, eles chegaram a 
ser proibidos, ai  teve um movimento, dai a secretaria de governança que recebe, chamou a EPTC, traz os guris, 
e discute. Porque esse é o problema, os técnicos, as políticas específicas, elas às vezes não estão preparadas 
para receber a opinião de quem não é técnico.  Elas encaram isso como uma coisa que está atrapalhando e não 
está ajudando - não eu sei que precisa ter isso nas paradas, e eu vou fazer tais estudos, quando tiver recursos, 
quando eu contratar tais profissionais, enfim. Então tem uma dificuldade de encarar que aquilo que vem da 
sociedade é também uma coisa interessante e correta.  
A permeabilidade disso ela vai ser possível no momento que o governo estiver preparado para isso, como ele vai 
estar preparado? Iniciando como uma política de governo, mas depois virando uma política de Estado, ou seja, 
alguém tem que chegar um dia e dizer - olha, todos os serviços públicos eles carecem do cidadão também da 
participação e construção delas, não só pró-forme, como alguns conselhos são, mas também no cotidiano e a 
gente tem que estar aberto pra isso. Tem na comunicação parece alguma coisa ligada às redes sociais, de ficar 
ligada nas redes sociais e ficar puxando o que acontece. Aqui onde eu trabalho, na secretaria de governança, e 
no OP, eu não percebo muitas condições no momento dessas coisas percolarem, escutar até escutam, mas ainda 
a relação é muito pessoal, quando aparece na TV é que tem eco, mas as coisas só na Internet ficam por isso 
mesmo, ainda. Se tu falar com qualquer pessoa que seja um cargo mais político, eles vão dizer que tem.  
Por exemplo, agora com elação a licitação do transporte público, acho que este caso foi bem especifico. Eu 
estava no ginásio, no Tesourinha, eu acho que houve uma incapacidade dos caras do bloco de luta. Dai tu vê 
dos dois lados coisas assim. Nesse caso eles fizeram até um processo interessante que eu acompanhei por cima 
aqui na secretaria, eles discutiam nas regiões. Porque a audiência publica é o seguinte, tu não pode ir para uma 
audiência publica, como governo, sem nenhuma proposta, e ficar só ouvindo, tu tem que levar alguma coisa e 
partir dessa coisa, desse projeto teu, as pessoas dizerem sim ou não, mas tem que ter alguma coisa concreta. 
Mas eles não deixaram as pessoas que estavam inscritas falar, que podem ter toda uma relação com o governo, 
que são esses conselheiros que acabam construindo uma relação especifica para conseguir as suas demandas 
locais, e que acabam barganhando outras coisa, tem isso, mas isso é tudo muito subjetivo, é tácito, não é claro 
isso. Essas coisas são muito sensíveis as questões político partidárias, e não tem como a gente isolar as coisas, 
elas são mais uma variável dentro disso que tu tem que tentar trabalhar. Então por isso que eu acho que, se no 
governo, tu consegue criar um corpo técnico capaz de criar uma política publica de participação, tu acaba 
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diminuindo essas variáveis, porque senão parece que sempre vai ter alguma questão que tu não vai conseguir 
julgar. Uma das coisas que o bloco de luta que diziam, sobre o que aconteceu, é que os únicos que falavam pelo 
povo eram ele, eles fizeram um manifesto, ninguém era povo ali, só eles. Porque isso? Então por mais 
complicado que seja isso, existe isso, dessa relação preestabelecida entre lideranças e governo, que é um 
embate.  
Acho que a participação é muito complexa, e pode ter todos os vícios da política tradicional também. Não é só 
porque é participativo que não tem vícios de clientelismo, essas coisas que tem na política tradicional. A 
Internet, as novas tecnologias, elas podem ajudar a diminuir, a atenuar esse tipo de variável, que faz parte da 
sociedade.  
Na nossa pesquisa sobre o OP, que nós fizemos entrevistando as pessoas nas assembléias, tem uma parte que 
fala do uso das TIC. A gente primeiro pesquisou se as pessoas acessavam,  e aonde acessavam, e ai a gente 
perguntou se concorda ou não concorda com a introdução da Internet no OP, ai olha só, os não eleitos 
concordam, os delegados, que é o mais raso do OP, concordam menos, mas os conselheiros concordam menos 
ainda com a Internet.  
No meu ponto de vista, a participação presencial e a organização dessas comunidades para a reivindicação elas 
tem que ter canais, como é hoje, mesmo com as suas imperfeições, ele é importante. Mas tu precisa ter outros 
canais, para atingir outros públicos. Se tu vai ver aqui, quem participa do OP, é até dois salários mínimos, a 
maior parte das pessoas. Então, o OP ele atinge uma população mais excluída, embora a escolaridade tenha 
aumentado, mas a renda ainda continua. 
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ANEXO N - Questionário de avaliação do estudo Finlandês 
 

 


